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Apresentação
[...] lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com 
imagens e ideias de hoje, as experiências do passado. A memória 
não é sonho, é trabalho [...] lembrança é uma imagem construída 
pelos materiais que estão, agora, à nossa disposição, no conjunto 
de representações que povoam nossa consciência atual.1

A sensibilidade de Ecléa Bosi ao escrever sobre memória e 
lembranças, exposta na epígrafe acima, mostra-nos que lembrar 
não é apenas reviver, mas refazer, reconstruir, com imagens e 
ideias de hoje, as experiências do passado. Assim, a tessitura deste 
e-book foi feita no sentido de materializarmos e registrarmos 
ideias, reflexões e experiências construídas juntos(as) durante a 
realização do II Congresso Internacional Educar na(s) infância(s): 
Experiências, desafios e tensões, momento de aprendizagem, escuta 
e reflexão sobre diferentes pesquisas desenvolvidas acerca de 
crianças, infâncias, Educação Infantil, formação de professores e 
outros temas importantes investigados em diferentes regiões do 
Brasil.

O II Congresso Internacional Educar na(s) infância(s): Experiências, 
desafios e tensões foi realizado entre os dias 29 e 30 de setembro 
de 2022, na modalidade on-line, promovido pela Universidade 
de Caxias do Sul (UCS) em parceria com o Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP) e o Grupo de Estudos e Pesquisa: infâncias, cultura 
e história (GEPICH). Nosso objetivo foi promover momentos de 
aprofundamento teórico-prático, explanação de pesquisas cienti-
ficas e debates, de modo a discutir ações relativas às infâncias, 
mais especificamente do período de 0 a 5 anos, envolvendo di-
ferentes áreas do conhecimento e articulando Educação e Saúde.

As contribuições estão organizadas a partir dos três grupos de 
trabalho do congresso. O livro mantém esta mesma sistemática: 
1) História e concepções de infância; 2) Políticas públicas para as 
infâncias: Saúde, Educação e rede de proteção e assistência social; 
e 3) Infâncias, formação de professores e práticas pedagógicas. 

1 BOSI, E. Memória e sociedade: lembranças de velhos. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1994, p. 55.
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Nas discussões realizadas no GT 1: História e concepções de 
infância foram apresentadas reflexões acerca das concepções de 
crianças e infâncias presentes em diferentes fontes documentais. 
Os trabalhos partilhados nesse GT mostraram que há diferentes 
jeitos de viver as infâncias, dependendo das relações sociais, eco-
nômicas, culturais e históricas vivenciadas.

No GT 2: Políticas públicas para as infâncias: Saúde, 
Educação, rede de proteção e assistência social foram apre-
sentadas pesquisas sobre as políticas e a legislação que orientam 
o trabalho com as crianças. Rememoraram-se os trabalhos apre-
sentados sobre os direitos essenciais à vida das crianças, como a 
Educação, a Saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a 
assistência aos desamparados.2

As apresentações realizadas no GT 3: Infâncias, forma-
ção de professores e práticas pedagógicas proporcionaram 
momentos de diálogo e reflexão sobre práticas pedagógicas e 
pesquisas, com enfoque nas práticas pedagógicas desenvolvidas 
no ambiente escolar, evidenciando que a costumeira transmissão 
mecânica e artificial de conteúdos precisa ser transformada em 
processo de partilha e construção de conhecimentos junto com as 
crianças. 

Organizar este livro constituiu-se, para nós, uma oportuni-
dade de refazer e reconstruir, juntas, as experiências que vivemos 
durante a realização do congresso. Estendemos a todas(os) o 
convite/desafio de promovermos e garantirmos uma formação 
docente que auxilie as(os) profissionais que atuam na Educação 
das crianças a produzirem novos modos, socialmente válidos, de 
estar com as crianças e reinventar o cotidiano escolar, partindo 
sempre da valorização de saberes e aprendizados das crianças, 
como afirmam Formosinho e Araújo:

Não um fenômeno meramente interior. [...] depende quer da sua 
natureza, quer da experiência ambiental no contexto de uma 
cultura. O aprender da criança é situado, contextual, cultural, 
experiencial, interativo, comunicativo e reflexivo. Desafia, assim, 

2 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Diário Oficial da União, Brasília, 5 de out. 1988. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 jun. 
2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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a identidade de uma práxis que precisa ser responsiva ao ator 
principal da aprendizagem – a criança.3

Este livro dá corpo e forma a diferentes temáticas e perspec-
tivas sobre a infância. Desejamos a todas(os) que possam, por 
meio de seus capítulos, experenciar, renovar e resinificar o conhe-
cimento acerca de infâncias, crianças e trabalho realizado junto 
com elas!

Desejamos a todos uma ótima leitura.

Rochele Rita Andreazza Maciel – UCS/GEPICH
Claudia Panizzolo – UNIFESP/GEPICH

Tatiani Rabelo Lapa Santos – ESEBA/UFU

3 FORMOSINHO, Julia Oliveira; ARAÚJO, Sara Barros. Modelos pedagógicos para 
a educação em creche. Porto: Porto Editora, 2018, p. 32, grifos nossos.
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A infância em Caxias do Sul/RS (1946-1956): 
memórias de egressas do Grupo Escolar Henrique 

Emílio Meyer 
Elise Testolin Abreu4

José Edimar de Souza5

Resumo: As concepções de criança e infância que temos hoje – infância 
como um sentimento que caracteriza a criança na forma de ser, agir e 
pensar diferente do adulto, e criança como um sujeito histórico de direito 
– são construções históricas e sociais formadas ao longo do tempo. Desse 
modo, o objetivo do nosso estudo é analisar e compreender os sentidos 
atribuídos à infância no município de Caxias do Sul/RS, no período de 
1946 a 1956 a partir de memórias de práticas de escolarização de egres-
sos do jardim da infância do grupo escolar Henrique Emílio Meyer. Como 
aporte teórico, foi utilizada a história cultural e, metodologicamente, 
história oral com análise documental de fontes diversificadas como foto-
grafias e jornais da época. É por meio das lembranças dos sujeitos que 
se obtêm subsídios para análise das memórias. Com as evidências das 
memórias dos entrevistados, buscamos compreender as representações 
sobre uma cultura escolar no jardim de infância público em Caxias do 
Sul, concebendo a memória como documento que possibilita a produção 
de leituras do passado, do vivido, experimentado pelos sujeitos, daquilo 
que se lembram e se esquecem. O sujeito entrevistado foi uma ex-aluna 
que frequentou o jardim de infância do GEHEM, no ano de 1956, iden-
tificada como Sônia Inês Storchi, nascida em 08/02/1950, natural de 
Caxias do Sul, RS, onde ainda reside. Froebel, ao denominar jardim de 
infância, usa uma metáfora, comparando o desenvolvimento da criança 
com o da planta, que precisa de atenção, cuidados semelhantes para cres-
cer saudável. Para a professora de Educação Infantil, atribui-se o nome 
de jardineira. O jardim de infância, desde sua criação por Froebel, faz 
parte da categoria de estabelecimento próprio da Educação pré-escolar. 
O jardim de infância foi uma das primeiras instituições para a infância 
criadas no Brasil. É no final do século XIX, com a Reforma Leôncio de 
Carvalho, em 1878, ainda no período imperial, que oficialmente se faz 
uma referência à fundação de jardins de infância no Brasil. As primeiras 
iniciativas de criação de jardim de infância no Brasil foram privadas. O 
primeiro jardim público surge em São Paulo junto à Escola Normal do 
Estado. Do mesmo modo, na Escola Complementar de Caxias do Sul, 
tal como na Escola Normal de São Paulo, é identificado por documen-

4 Mestre em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
de Caxias do Sul. Professora da Rede Municipal de Ensino de Caxias do Sul. E-mail: 
etabreu@ucs.br

5 Professor e pesquisador dos Programas de Pós-graduação em Educação e em 
História da Universidade de Caxias do Sul, campus sede. Trabalho vinculado ao 
projeto de pesquisa: Grupo Escolar no Rio Grande do Sul no século XX: cultu-
ras e práticas em perspectiva regional, financiado pelo CNPq, processo número: 
403268/2021-4. E-mail: jesouza1@ucs.br 

mailto:etabreu@ucs.br
mailto:jesouza1@ucs.br
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tos, fotografias e jornais da época que também existia, na década de 
1930, turma de jardim de infância para as futuras professoras desen-
volverem suas práticas pedagógicas, compondo as turmas de aplicação. 
Em Caxias do Sul, os jardins de infância começam a surgir nas décadas 
de 1930 e 1940. Na inciativa pública, o jardim é inaugurado na Escola 
Complementar, na década 1930, e no Grupo Escolar Henrique Emílio 
Meyer (GEHEM), em 1946. Já na iniciativa privada, inicia no Colégio 
São José, em 1945. Esta pesquisa possibilitou refletir sobre a história da 
Educação Infantil em Caxias do Sul e os modos como a infância, desde a 
década de 1940, estiveram nos projetos e horizontes políticos do muni-
cípio. Além disso, evidencia-se nas memórias desse grupo de sujeitos 
entrevistados, o destaque às experiências construídas, a convivência no 
jardim de infância e a forma como se sentiam pertencentes a um grupo 
social privilegiado que tiveram a oportunidade de frequentar o jardim de 
infância no Henrique Emílio Meyer.
Palavras-chave: Infância; Caxias do Sul; Grupo Escolar Henrique 
Emílio Meyer.

Introdução
As concepções de criança e infância que temos hoje – infância 

como um sentimento que caracteriza a criança na forma de ser, 
agir e pensar diferente do adulto, e criança como um sujeito his-
tórico de direito – são construções históricas e sociais formadas 
ao longo do tempo. Segundo Barbosa (2007, p. 1065), Infância(s) 
é uma “[...] experiência social e pessoal, ativamente construída 
e permanentemente ressignificada”. É importante salientar que 
esse processo não foi e não é linear, alguns fatores como o espaço 
geográfico, a cultura e a situação econômica influenciam na sua 
mudança ou permanência. 

De acordo com Kishimoto (1988), as principais concepções 
que hoje regem os princípios e práticas desenvolvidas na Educação 
Infantil tiveram suas origens com o pensamento de educadores 
como Comenius, Rousseau, Pestalozzi e Froebel. Conforme a 
mesma autora, é somente em 1840 que o jardim da infância (kin-
dergarten) é criado na Alemanha, quando as concepções teóricas 
sobre a escola infantil se tornam realidade com o discípulo de 
Pestalozzi, Frederich Wilheilm Froebel (1782-1852). 

Nesse sentido, o objetivo do nosso estudo é analisar e com-
preender os sentidos atribuídos à infância no município de Caxias 
do Sul/RS, no período de 1946 a 1956 a partir de memórias 
de práticas de escolarização de egressos de uma instituição de 
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ensino. Como aporte teórico, foi utilizada a história cultural e, 
metodologicamente, história oral, análise documental de fontes 
diversificadas como fotografias, jornais da época, documentos re-
ferentes ao jardim de infância pesquisado.

O jardim de infância foi uma das primeiras instituições para a 
infância criada no Brasil. É no final do século XIX, com a Reforma 
Leôncio de Carvalho, em 1878, ainda no período imperial, que 
oficialmente se faz uma referência à fundação de jardins de infân-
cia no Brasil.

No Brasil, Kishimoto (1988) cita que o primeiro jardim de in-
fância foi criado no Rio de Janeiro, em 1875, no Colégio Menezes 
Vieira, por iniciativa particular. Nas primeiras décadas do século 
XX, no Brasil, não ocorrem grandes avanços em relação à imple-
mentação dos jardins de infância. Na década de trinta, mesmo 
com a legislação trabalhista, que, desde 1932, previa creches nos 
estabelecimentos em que trabalhassem trinta ou mais mulheres, 
isso não acontecia. Kuhlmann Júnior (2000) faz um panorama 
sobre como estava acontecendo o atendimento à infância no 
âmbito nacional nas primeiras décadas do século XX.

No nível federal, a Inspetoria de Higiene Infantil, criada em de-
zembro de 1923, é substituída em 1934 pela Diretoria de Proteção 
à Maternidade e à Infância, criada na Conferência Nacional de 
Proteção à Infância, em 1933. Em 1937, o Ministério dos Negócios 
da Educação e Saúde Pública passa a se chamar Ministério da 
Educação e Saúde, e aquela Diretoria muda também o nome 
para Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância. (DAMI.) 
Em 1940, cria-se o Departamento Nacional da Criança (DNCr), 
em todas essas fases dirigido por Olinto de Oliveira, médico que 
havia participado do congresso de 1922. Entre outras atividades 
o DNCr encarregou-se de estabelecer normas para o funciona-
mento das creches, promovendo a publicação de livros e artigos 
(KUHLMANN JÚNIOR, 2000, p. 482-483).

Sendo assim, o autor deixa claro qual é a preocupação do 
Estado em relação ao atendimento à infância, uma intenciona-
lidade centrada na Educação higienista. Essa preocupação com 
o cuidado e com a saúde refletia na organização das normas de 
escolarização que estavam embasadas no cuidado e na saúde da 
criança. Segundo Kuhlmann Júnior (2000, p. 6), desde a década de 
1920 até meados da década de 1970, as instituições de Educação 
Infantil viveram um vagaroso “[...] processo de expansão, parte 
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ligada aos sistemas de Educação, atendendo crianças de 4 a 6 
anos, e parte vinculada aos órgãos de saúde e de assistência, com 
um contato indireto com a área educacional”.

No Rio Grande do Sul, a criação do primeiro jardim de infân-
cia foi em Porto Alegre no ano de 1911, no Deutscher Hilfsverein 
(Colégio Farroupilha). Segundo Bastos (2001, p. 17), foi “[...] 
contratada como jardineira Dorothea Gruber, de nacionalidade 
suíça, que cursara uma escola para formação de jardineira na 
Alemanha”. O Colégio Farroupilha foi fundado em 1886 pela 
Associação Beneficente Alemã, uma entidade criada para auxiliar 
os imigrantes alemães e seus descendentes.

Do mesmo modo, na Escola Complementar de Caxias do 
Sul, tal como na Escola Normal de São Paulo, é identificado por 
documentos, fotografias e jornais da época que também existia, 
na década de 1930, turma de jardim de infância para as futuras 
professoras desenvolverem suas práticas pedagógicas, compondo 
as turmas de aplicação nomeadas como classes infantis Coronel 
Muratore. 

A expansão significativa de instituições de Educação Infantil 
no Brasil acontece a partir da segunda metade do século XX, prin-
cipalmente na última década, com a Constituição de 1988 e com a 
inclusão da Educação Infantil na Educação com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996. Conforme 
Conceição (2014, p. 80), “As primeiras instituições de Educação 
Infantil foram criadas, no Brasil, no final do século XIX, entretan-
to, foi no final do século XX que se registrou sua expansão mais 
efetiva”.

Em Caxias do Sul, as instituições de Educação Infantil seguem 
o fluxo a nível nacional, porém de forma sutil comparando com 
os grandes centros urbanos, nas capitais brasileiras. Em Caxias do 
Sul, os jardins de infância começam a surgir nas décadas de 1930 
e 1940. Na inciativa pública, o jardim é inaugurado na Escola 
Complementar, na década 1930, e no Grupo Escolar Henrique 
Emílio Meyer, em 1946. Já na iniciativa privada, inicia no Colégio 
São José, em 1945.

É por meio de entrevistas com ex-alunos que a cultura infan-
til presente no jardim de infância do GEHEM é rememorada. A 
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escolha pela metodologia da História Oral se deve pela possibi-
lidade de a fonte oral poder acrescentar uma dimensão viva, por 
meio da escuta dos percursos de vida dos ex-alunos, segundo 
Magalhães (2004, p.163) “[...] são os percursos de vida dos alunos 
e ex-alunos [...]” que “[...] representam e permitem aprofundar o 
conhecimento historiográfico sobre uma instituição [...]” As me-
mórias permitiram a análise sobre como se organizou o cotidiano, 
quais representações e práticas formaram a cultura de escolariza-
ção no jardim de infância do GEHEM de Caxias. É por meio das 
lembranças dos sujeitos que se obtêm subsídios para análise das 
memórias. Com as evidências das memórias dos entrevistados, 
buscamos compreender as representações sobre uma cultura es-
colar no jardim de infância público em Caxias do Sul, concebendo 
a memória como documento que possibilita a produção de leitu-
ras do passado, do vivido, experimentado pelos sujeitos, daquilo 
que lembram e esquecem. 

Os sujeitos entrevistados foram ex-alunos que frequentaram o 
jardim de infância do GEHEM, no ano de 1953 e 1956. Conforme 
o quadro abaixo:

Quadro 1 – Sujeitos entrevistados

Nome Mariana 
Alquati Bisol

Eliza Maria 
Thomazzi Grossi

Sônia Inês 
Storchi

Data de 
nascimento 13/08/1947 16/04/1947 08/02/1950

Data da 
entrevista 22/05/2020 08/12/2020 30/04/2021

Modalidade Virtual Virtual Presencial

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Procurou-se com a realização das entrevistas ampliar a com-
preensão dos processos e práticas desenvolvidos no cotidiano das 
aulas do jardim da infância questionando sobre as representações 
sobre aquele tempo, as experiências, a relação com os colegas e 
professoras. Nesse sentido, a próxima seção procura elucidar ele-
mentos que procuram traduzir um pouco dos vestígios da cultura 
escolar promovida neste lugar. 
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Memórias de práticas: o cotidiano no jardim de infância
“[...] eu sabia a historinha da Branca de Neve do Walt Disney de 
cor, toda cantando, falando [...]” (MARIANA, entrevista, 2020).

Em pleno inverno, trinta de julho de 1946, foi criado o Jardim 
de Infância do GEHEM. A professora responsável pela sua funda-
ção, Ivanize R. Lisboa – filha de Joaquim Pedro Lisboa, idealizador 
da Festa Uva e primeiro presidente do evento, figura notória da 
história de Caxias do Sul –, formou-se na Escola Complementar 
de Caxias no ano de 1935. 

No GEHEM, a jardineira Ivanize contava com o auxílio das 
professoras Julieta Neves e Neusa L. Menegotto.

Figura 01 – Histórico do Jardim de Infância GEHEM

Fonte: Adaptada pelos autores a partir de Moschen (2016).

As jardineiras Julieta Neves e Ivonne Lúcia Triches, efetivas a 
partir do ano de 1947, são lembradas pelos ex-alunos com muito 
carinho. Ivonne é rememorada por Mariana (entrevista, 2020): 
“[...] isso eu tenho muito marcado, lembro muito dela das feições 
dela muito sorridente, pessoas que sorri com os olhos [...] um 
amor, uma pessoa muito querida”.
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Do mesmo modo, as lembranças da jardineira Julieta Neves 
emergem com expressões de afeto por parte de Eliza (entrevista, 
2020): “A minha professora do jardim era a professora Julieta. Era 
uma bem pequeninha coisa mais querida”.

Percebe-se, pelas entrevistas, que as jardineiras tinham os 
requisitos almejados para a época. Segundo Bastos (2011, p. 64), 
“[...] a jardineira deve ser agradável, cortês, delicada, calma e de 
aparência atraente [...]”. Assim, essas são características essen-
ciais elencadas na Revista do Ensino/RS para as jardineiras, assim 
como apresentar um equilíbrio emocional, ser alegre, ter bom 
humor, exercer uma autoridade natural e um grande domínio de 
si, ser justa, firme e boa. Desse modo, os impressos produzem e 
transmitem uma imagem idealizada de jardineira.

Segundo Arce (2002, p. 85-86) Froebel “[...] dedica o Jardim 
de Infância aos cuidados desta personagem, possuidora dos atri-
butos naturais e inatos para cuidar e educar a infância [...]”. No 
manual para os jardins de infância de Dr. Menezes Vieira de 1882, 
conforme Bastos (2011, p.37) “[...] a formação da jardineira deve-
ria ser uma preparação para a maternidade conscienciosa”. Uma 
formação para as mulheres associadas às atividades como alimen-
tação, maternidade, cuidado e Educação. 

A Escola Complementar de Caxias as mulheres sempre pre-
dominaram nos bancos escolares. Segundo Bergozza (2010, p. 
67) “[...] não é um fato incomum; a feminização do magistério é 
um fenômeno demonstrado em várias partes do mundo, especial-
mente entre o século XIX e XX”.

As fontes evidenciam que o jardim de infância do GEHEM no 
período investigado os professores eram mulheres, com as carac-
terísticas emocionais e afetivas indicadas para as jardineiras.

De acordo com Bastos (2011, p. 77), “[...] um modelo de ‘bom’ 
professor vem se constituindo historicamente e convergindo para 
o delineamento da representação da docência em todos os níveis 
de atuação”. As memórias dos ex-alunos trazem uma imagem de 
professor, tanto do jardim como do próprio Grupo Escolar, de 
profissionais responsáveis, dedicados, experientes e competentes.

Outro fato marcante para a história do Jardim do GEHEM é 
a sua primeira formatura solene, que aconteceu no dia oito de de-
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zembro de 1950, ano em que é inaugurada a fotografia no Grupo 
Escolar. A partir do ano de 1952, a instituição abre turmas de 
jardim nos dois turnos, manhã e tarde.

O Jardim de Infância era anexo ao GEHEM, ocupava uma 
sala no térreo, onde também havia a biblioteca e os banheiros. 
Os entrevistados lembram com detalhes da sala. Sônia quando re-
memora a sala vai falando devagar, com os olhos quase fechados, 
dando a impressão de estar no local que descreve.

[...] eu lembro assim muito, muito de como era a sala de aula. Era 
na frente, eu tenho a impressão que tinha dois pisos, o Emílio de 
dois pisos quando chega no [...] O térreo e o outro andar, então 
o térreo eram as crianças menores, era assim, quando chega na 
portaria a biblioteca fica do lado de cá [...] tinha a porta e a escada 
que subia para o outro andar [...] O andar, no primeiro andar seria 
tem o térreo e o primeiro era os alunos maiores, ali também tinha 
um gabinete dentário [...] então tem a portaria o jardim era desse 
lado e na frente tinha os banheiros (SÔNIA, entrevista, 2021).

A escolha da sala para o Jardim demonstra um certo cuida-
do, pois a sala ficava no térreo, então sem necessidade de subir 
escadas, e próxima aos banheiros. Em relação à organização, 
disposição dos móveis e a escolha dos mesmos, Sônia faz um in-
ventário do que tinha na sala e a posição que ocupava.

Eram mesinhas redondas, pequeninhas, baixinha para gente da 
idade, com cadeirinhas também baixinhas, todas redondas, era 
misto (meninas e meninos). [...] e perto da porta um pouquinho 
para cá tinha uma caixa de areia [...] e no fundo da sala de aula 
tinha um armário grande com portinhas, e nessas portinhas a 
gente guardava material higiênico, pasta de dente, escova de 
dente, sabonete, toalhinha, a gente tinha, a gente aprendia esco-
var os dentes, essas noções de higiene (SÔNIA, entrevista, 2021).

Todo esse material descrito remete às práticas que eram de-
senvolvidas pelo jardim, que faziam parte do cotidiano, como 
práticas de higiene, com mesas coletivas, atividades em grupo 
e brincadeiras com a caixa de areia. Segundo Escolano Benito 
(2010, p. 13) a cultura material escolar é uma importante fonte de 
conhecimento:

La cultura material es valorada pues por la nueva historiografía 
educativa como uma fuente esencial para el conocimiento del pa-
sado de la escuela en sus dimensiones práctica y díscursiva, toda 
vez que este legado material otorga identidad a uma cultura inven-
tada (en parte también reinventada a partir de la tradición) por los 
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actores que dieron vida y forma a los nuevos espacios y modos de 
sociabilidad de los que las revoluciones liberales comenzaron a 
implantar en el siglo XIX.

Por meio da cultura material escolar é possível inferir as prá-
ticas desenvolvidas no jardim de infância, assim como também 
constatar o público atendido pela turma.

Assim, outro ponto relevante em relação a história do Jardim 
de Infância do GEHEM é que apesar de ser uma escola pública, 
nos seus anos iniciais caracterizou-se por atender à elite caxiense. 
Esse perfil elitizado é percebido ao se analisar as reportagens dos 
jornais da época sobre a formatura, com a lista dos formandos, lá 
estavam os filhos dos políticos da época, dos comerciantes locais, 
dos empresários, das famílias mais abastadas e que ocupavam po-
sição social de destaque. Tais evidências corroboram com a análise 
feita por Moysés Kuhlmann Júnior (2015), ao anunciar a origem e 
existências dos Jardins de Infância como instituições criadas para 
as classes ricas, as classes menos favorecidas estavam limitadas 
às creches e casas maternais, instituições essas que tinham um 
cunho assistencialista.

As práticas dos primeiros jardins de infância brasileiros esta-
vam embasadas na concepção froebeliana. Sendo assim, os jardins 
de infância trazem na sua essência a priorização do lúdico. Froebel 
cria os dons ou brinquedos, escolhe a bola como primeiro dom, 

[...] firmando todos os brinquedos em uma base matemática, tem 
na superfície esférica a bola, a mais simples e a mais perfeita forma 
dos objetos sólidos, na qual todas as outras formas se contêm. 
Além desse aspecto, assinala ser a bola o primeiro brinquedo que 
as mães dão aos seus filhos e ser o predileto das crianças (BASTOS, 
2011, p. 107).

O brincar, que se evidencia nos depoimentos das entrevis-
tadas, já era garantido nas turmas de jardim do GEHEM, antes 
de se tornar um direito preconizado pela ONU em 1959 com a 
Declaração dos Direitos da Criança. Eliza (entrevista, 2020) lembra: 
“[...] a gente tinha amarelinha, depois tinha o pátio o recreio, 
amarelinha, de rodas, cantigas, tudo isto tinha”. As memórias 
dos momentos de brincadeiras no jardim vêm acompanhadas de 
um sorriso no rosto, carregado de sentimentos, e Eliza continua 
a recordar: “[...] olha não sei são todas essas atirei o pau no gato, 
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pirulito que bate, bate, ciranda cirandinha todas essas que ainda 
eu canto para meus netos”.

As rodas cantadas faziam parte das brincadeiras das crian-
ças do jardim de infância do GEHEM, como recorda Sônia: “[...] 
brincava no jardim Ovo Podre, Ciranda Cirandinha, O Bibalô da 
Cruz, tudo a gente brincava no jardim, essas brincadeiras, tinha 
joguinhos. Como se chama isso? Brincadeiras de rodas” (SÔNIA, 
entrevista, 2021).

As rodas cantadas são consideradas como brincadeira da 
tradição oral, que persiste entre as gerações, como Eliza afirma 
que ainda canta para os seus netos, são cantigas que estão vivas 
no imaginário das pessoas, práticas culturais que atravessam o 
tempo. Têm origem nos países europeus, mais especificamente 
em Portugal e Espanha. No Brasil, elas já estão incorporadas no 
folclore de cada região, desempenhando um papel importante 
para a cultura local. Nos espaços escolares, a cultura infantil se 
desenvolve nos momentos de atividades livres como o recreio.

[...] por cultura escolar é conveniente compreender também, 
quando é possível, as culturais infantis (no sentido antropológico 
do termo), que se desenvolvem nos pátios do recreio e no afas-
tamento em que apresentam em relação às culturas familiares 
(JULIA, 2001, p. 11).

Desse modo, com as rodas cantadas, podemos conhecer há-
bitos e costumes das pessoas, festas típicas de cada região, pratos, 
brincadeiras, flora, paisagem, fauna, crenças etc.

As rodas cantadas rememoradas pelas entrevistadas são 
cantigas comuns em todas as regiões brasileiras, assim como a 
brincadeira da amarelinha. Friedmann (1990) aborda que algumas 
práticas culturais da infância ultrapassam os limites do tempo e 
do espaço geográfico. As cantigas e brincadeiras compõem a cul-
tura espontânea, de origem da vivência e da experiência de vida 
em grupos.

Além das cantigas de roda, as brincadeiras simbólicas são 
rememoradas nas narrativas em relação à existência de brinque-
dos e brincadeiras: “Tinha esse momento, brinquedos, bonecas, 
fogõezinhos, panelinhas essas coisas. Os meninos tinham bolas, 
carrinhos de madeiras, caminhãozinho [...]” (SÔNIA, entrevista, 
2021).
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Por meio desses depoimentos, constatamos que o brincar já 
fazia parte do currículo do jardim de infância do GEHEM. Segundo 
Bastos (2011, p. 74), “O brincar e os brinquedos são temas sempre 
presentes na seção Educação Pré-primária [...]”, da Revista do 
Ensino/RS. Bastos (2011) em seu estudo aborda que o tema brin-
car aparece com frequência nas edições publicadas, isso significa 
a importância que o brincar já tinha na época para o desenvolvi-
mento infantil. Em seu livro intitulado Escolas-Maternais e Jardins 
de Infância – publicado em 1955 a primeira edição e a terceira 
edição em 1957, pelo Departamento Nacional da Criança, que 
pertencia ao Ministério da Saúde –, Celina Airlie Nina (1957, p. 
112) ressalta que “[...] o brinquedo infantil é para a criança a coisa 
mais séria do mundo e que, realizado como deve, proporciona-
-lhe ocasião de assumir responsabilidades, pensar, refletir”. Dessa 
forma, ela reforça o brincar na rotina diária do jardim de infância: 
“[...] tempo para a criança brincar sozinha” (NINA, 1957, p. 95).

Investigando sobre o jardim de infância do GEHEM, deparo-
-me com mais um testemunho do quanto o brincar era levado a 
sério no cotidiano do jardim: uma fotografia do desfile da Semana 
da Pátria.

Figura 02 – Desfile Cívico (1950)

Fonte: Adaptada pelos autores a partir de Lopes (2015). 
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Essa fotografia registra um momento precioso, pois o desfile, 
nesse período histórico, era de suma importância para as escolas. 
O GEHEM sempre participou dos desfiles cívicos na Semana da 
Pátria, com destaque pela organização. O que simbolizava levar 
para as ruas no dia do desfile crianças com seus brinquedos? Qual 
a mensagem para a sociedade?

Considera-se que ganhar um lugar de destaque como esse re-
presentava afirmar para a sociedade que o brincar é a linguagem 
principal da criança para o seu desenvolvimento integral. Assim, 
conclui-se que o brincar já era reconhecido antes mesmo de ser 
declarado pela ONU como um direito da criança, em 1959.

Desse modo, o brincar esteve presente no cotidiano do jardim 
de infância do GEHEM, assim como as práticas de higiene, que 
representam os primórdios do binômio: cuidar e educar na 
Educação Infantil contemporânea.

Conclusão
O jardim de infância para a época, foi considerado um ensino 

de luxo que somente os grandes centros urbanos conseguiam 
oferecer para sua população. Pois tanto a nível municipal como 
nacional, muitas pessoas ainda não tinham acesso ao ensino 
primária. Apesar do Jardim de Infância GEHEM ser uma escola 
pública, nos seus anos iniciais caracterizou-se por atender à elite 
caxiense. 

A partir das pesquisas, das leituras e o contato com as fontes 
documentais tornou-se possível perceber que as práticas de esco-
larização desenvolvidas no Jardim de Infância do GEHEM estavam 
imbricadas em uma rede de escolarização estabelecida não apenas 
em caráter local, mas que trazem representações de práticas em 
caráter estadual e até mesmo nacional. Práticas essas que eram 
desenvolvidas com atividades de desenho, recorte, colagem, con-
tação de história, músicas e dramatizações, também atividades de 
coordenação motora fina, organizadas por meio de celebração de 
datas comemorativas, apresentações e festividades, práticas que 
atrelavam o desenvolvimento de valores morais e intelectuais, 
além de preparar para o ensino primário.
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A criança e a infância na literatura escolar: 
representações do autor Francisco Furtado Mendes 

Vianna (1931-1940)
Alessandra Melo Secundo Paulino6

Resumo: Durante os três primeiros decênios do século XX, Francisco 
Furtado Mendes Vianna atuou como professor normalista nas escolas do 
estado de São Paulo, foi inspetor escolar e superintendente de Educação 
elementar no Distrito Federal (Rio de Janeiro); produziu uma extensa 
variedade de obras didáticas, dentre elas a série “Leituras Infantis” com-
posta por sete publicações que vão desde cartilhas para alfabetização até 
livros seriados para o ensino de leitura corrente; além de poemas, hinos, 
artigos educacionais e palestras. Desta forma, a presente pesquisa tem 
por objetivo analisar a representação de infância e de criança nos escritos 
de Francisco Furtado Mendes Vianna, por meio do conteúdo e da mate-
rialidade, com o propósito de compreender a relação entre o discurso 
voltado para a infância. Foram selecionados como fonte parte dos livros 
que compõem a série “Leituras Infantis”: Cartilha: Leituras Infantis, 
Primeiros Passos na leitura e Leitura preparatória, com edições entre 1931 
e 1940. O intuito em analisar um conjunto de manuais do autor tem, 
por justificativa, a sua expressiva circulação em diferentes estados do 
Brasil, na primeira metade do século XX, além de constituir-se como 
uma tipologia de literatura escolar muito utilizada entre o final do XIX e 
meados do século XX nas escolas primárias brasileiras. A pesquisa pauta-
-se no conceito de infância proposto por Faria Filho e Fernandes (2007); 
Kuhlmann e Fernandes (2004) e Gouvêa (2004, 2007) e o conceito opera-
tivo de “representação” proposto por Chartier (1990; 1996; 1999; 2000) 
para o exame das publicações. Como procedimento de pesquisa, foram 
elaboradas tabelas compostas por índices, títulos e narrativas com o 
intuito de identificar os protocolos de leitura, pois a configuração desses 
materiais direciona o leitor a uma determinada interpretação de seu 
discurso, nesse caso, de sua concepção sobre infância e criança. Como 
resultados encontrados, constata-se uma relação entre a filosofia com-
tiana e o percurso profissional e pessoal de Francisco Furtado Mendes 
Vianna, refletindo discursivamente em suas obras. O autor utiliza nar-
rativas que partem de assuntos mais simples, como o uso de: poucos 
personagens, ambientes calmos, muitas vezes relacionados à natureza 
ou à própria residência da criança, com o acompanhamento de imagens 
com linhas simples e poucas informações. Nos livros que se sucedem, há 
uma complexificação dos ambientes e das relações sociais envolvendo: o 
trabalho, a escola e a família. Constata-se a presença de tramas de maior 
dificuldade de resolução; enredos com temas de caráter técnico-científi-
co; com ambientes que retratam as dualidades entre público e privado, 

6 Mestre em Educação pela Universidade Federal de São Paulo, campus Guarulhos. 
Pesquisa sobre História da Infância e História da Literatura Infantil Escolar. E-mail: 
alespaulino@gmail.com.
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acompanhando, assim, personagens diversos: vizinhos, desconhecidos, 
professores, idosos, adultos e demais crianças, perpassando, dessa 
forma, por todo o processo de crescimento da criança e a sua relação 
com o mundo, por meio de temáticas comuns ao conceito de civilização 
na ótica do filósofo Auguste Comte, sendo elas: a indústria, as ciências e 
as belas-artes. Outro ponto significativo é a presença de uma narrativa 
marcada pela a dualidade entre o que seria bom e construtivo para as 
crianças e o que seria destrutivo para elas, evidenciando ações realiza-
das pelos infantes e as suas respectivas consequências/recompensas, 
o que corrobora com a filosofia positivista de infância demarcada pela 
importância de aflorar o instinto construtor da criança em detrimento 
da eliminação do instinto destruidor.
Palavras-chave: Representação de infância e criança; Leituras infantis; 
Francisco Furtado Mendes Vianna. 

Introdução

Francisco Furtado Mendes Vianna (1876-1935) foi professor, 
diretor, inspetor escolar e superintendente geral de ensino; pu-
blicou uma variedade de obras didáticas, artigos educacionais e 
palestras proferidas, dentre os diversos escritos destacam-se as 
suas produções: Elementos de trigonometria: Comprehendendo a 
resolução dos triangulos esphericos (1901); Leitura preparatória, 1º, 
2º, 3º livros de leitura (1908); Novo methodo de caligraphia vertical 
(1909?); Cartilha: Leituras Infantis (1911?); Considerações geraes 
sobre a aprendizagem da leitura/cartilhas: leituras infantis (1912?); 
Primeiros passos na leitura (1915); Quarto Livro de leituras infan-
tis: apanhados e factos historicos (1919); Pequena História do Brazil 
(1922); Modernas directrizes no enzino primario: escola activa do 
trabalho ou nova (1930); Novo methodo de calligrafia americana 
(inclinada) (1890?); Cadernos illustrados (s.d.); Novos cadernos de 
linguagem (s.d.). 

A investigação proposta é uma derivação da dissertação de 
mestrado intitulada “Um mundo de pura manifestação dos sen-
timentos”: a trajetória de Francisco Vianna e a representação de 
infância em suas obras (1876-1935) e objetiva analisar a represen-
tação de infância e criança nas publicações de Francisco Furtado 
Mendes Vianna, por meio do conteúdo e da materialidade, com o 
propósito de compreender a relação entre o discurso voltado para 
a infância. Foram selecionados como fontes parte dos livros que 
compõem a série “Leituras Infantis”: Cartilha: Leituras Infantis, 
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Primeiros Passos na leitura e Leitura preparatória, com edições 
entre 1931 e 1940. 

Como forma de compreender a função da cartilha, Boto (2004, 
p. 495) analisa o contexto de sua criação, que constitui uma das 
práticas culturais da Idade Moderna utilizada para o ensino da 
escrita, da leitura e de cálculos. Intitulados por “cartinhas”, eram 
elaborados abecedários, construções de palavras, pequenos textos 
com conteúdo de ensino moral, com “excertos de orações ou de 
salmos, posto que a religiosidade era a marca daquele ensino 
primário que, pouco a pouco, se constituía”. Dessa maneira, as 
“cartinhas” seriam os materiais que atualmente conhecemos 
como cartilhas. As escolhidas para o presente artigo e que fazem 
parte da série de leituras do autor foram: Cartilha: leituras infantis 
e Primeiros passos na leitura.

Quanto às séries de leitura, Oliveira e Souza (2000) as defi-
nem pelo compilado de três até cinco obras, sequenciais (primeiro 
livro de leitura, segundo livro de leitura, terceiro...). Os conteúdos 
são seccionados por meio de lições, além de apresentarem dife-
rentes grafias e uma quantidade extensa de ilustrações e gravuras. 
Dos livros seriados, o selecionado para o presente trabalho foi a 
Leitura preparatória.

O intuito em analisar um conjunto de publicações do autor 
tem, por justificativa, a sua expressiva circulação em diferentes 
estados do Brasil, na primeira metade do século XX, além de cons-
tituir-se como uma tipologia de literatura escolar muito utilizada 
entre o final do XIX e meados do século XX nas escolas primárias 
brasileiras. 

Assim, considerando as características dos livros escolares e 
a sua relevância discursiva, foram realizados os seguintes proce-
dimentos metodológicos: o exame da bibliografia sobre o objeto 
de investigação, análise do conteúdo das obras escolhidas (temas 
e histórias). Como forma de apresentar a análise, o presente 
artigo foi organizado em dois itens, além das considerações finais: 
“Francisco Vianna e as Leituras Infantis”, que pretende discorrer 
sobre a materialidade das publicações selecionadas, considerando 
a concepção de criança e a sua relação com a literatura infantil vol-
tada para aquele período. O segundo item intitulado “A criança e 
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a infância na literatura escolar: representações do autor Francisco 
Furtado Mendes Vianna” pretende apresentar a análise discursi-
va, perpassando sobre assuntos como a família, escola, trabalho, 
campo e cidade, como também a relação entre o ensinamento de 
valores morais e o positivismo comtiano.

Francisco Vianna e as Leituras Infantis
A Cartilha, publicada no ano de 1910, foi destinada ao ensino 

da leitura pelo método analítico. A obra obteve cerca de “54 edi-
ções publicadas em 33 anos, considerando que a 48ª. é publicada 
em 1945 e a 54ª. em 1949, isso significa que praticamente 40 anos 
após a publicação da 1ª. edição da cartilha, foram publicadas seis 
edições” (ORIANI, 2010). 

De acordo com a edição localizada de número 29, publicada 
no ano de 1931, a obra é constituída por 72 páginas e possui a 
seguinte organização: folha de rosto (com dados sobre os demais 
livros do autor); um aviso “Aos paes” e um prefácio “Aos profes-
sores”; atividades de nexo lógico, historietas; “Alphabeto” e uma 
duplicata das lições localizadas entre a página 3 e 13 para auxílio 
do professor no ensino da leitura.

A divisão do conteúdo foi feita a partir de treze atividades de 
nexo lógico, vinte e seis historietas com algumas delas contendo 
pequenas rimas morais no final, além de dois poemas integrais; 
do total de a lições, quatro estão envolvidas em duas tramas, ou 
seja, são continuações. Cada título ocupa duas páginas de texto, 
exceto as de nexo lógico que variam entre cinco e oito linhas. De 
uma totalidade de quarenta e uma lições, vinte e três possuem 
frases do texto em letra cursiva e três são acompanhadas por um 
“glossário” com imagens das palavras presentes na história.

A primeira edição do livro Primeiros passos na leitura obteve 
a sua publicação no ano de 1915, totalizando quarenta e quatro 
edições em um período de quarenta e três anos (ORIANI, 2010). 
Também destinado ao ensino de leitura, a obra possui as mesmas 
gravuras, historietas e poemas da Cartilha, com a do método de 
ensino em cada uma delas. O autor aponta em todas as folhas de 
rosto de sua série graduada que: “a cartilha que só difere da an-
terior por haver em cada lição uma parte nova que permite ainda 
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não convencidos das vantagens da sentenciação” (VIANNA, 1940, 
p. II). 

O ensino da leitura pela sentenciação se difere da silabação 
pelo motivo do primeiro estar inserido no método analítico que 
envolve o ensino da leitura “todo para as partes” (das histórias, 
frases e palavras com sentido de decompor o aprendizado até as 
letras), contrário ao segundo tipo que se insere no método sinté-
tico, que abarca o “ensino das partes para o todo” (por meio do 
alfabeto e das sílabas). 

Como um processo de modificações visando a melhoria no 
ensino, o método analítico foi instituído no ano de 1890 pela 
Reforma da Instrução Pública de São Paulo. O seguinte método 
levava em consideração o desenvolvimento “biopsicofisiológi-
co da criança” (MORTATTI, 2009 p. 7) utilizando de situações 
da realidade infantil para temáticas mais complexas, sendo de 
responsabilidade do professor “estimular e dirigir a observação 
sempre alerta da criança, tornando-a exacta, tanto quanto possí-
vel, e encaminhando espontaneamente o seu espírito, do concreto 
para o abstracto [...]” (SÃO PAULO, 1907, p. 386). Dessa maneira, 
a reforma educacional do período consistiu em:

[...]oficializar, institucionalizar e sistematizar um conjunto de as-
pirações educacionais amplamente divulgadas no final do Império 
brasileiro. Enfeixadas pela filosofia positiva, essas aspirações con-
vergiam para a busca de cientificidade – e não mais o empirismo 
– na educação da criança e delineavam a hegemonia dos métodos 
intuitivos e analíticos para o ensino de todas as matérias escola-
res, especialmente a leitura (MORTATTI, 2000, p.125).

Para Mortatti (2000), somente em 1900 foram publicadas car-
tilhas estruturadas pelo o método analítico, em consequêmcia da 
instituição de leis em vários estados do país. Assim, o critério de 
escolha tanto das cartilhas quanto dos livros de leitura partia nesse 
método. Segundo a autora, a partir de 1920 essa obrigatoriedade 
foi extinta; o motivo reside na saída de Oscar Thompson “[...] da 
instrução pública e é implantada a Reforma Sampaio Dória (Lei n. 
1750, de 1920), que, dentre outros importantes aspectos, garantia 
autonomia didática aos professores” (MORTATTI, 2000, p. 84).

Observa-se, portanto, que Francisco Vianna escolheu por pro-
duzir duas cartilhas com métodos diferenciados, com a finalidade 
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de atender professores que ainda optavam pelo antigo método 
(sintético), porém seguiu as exigências da Reforma publicando 
uma cartilha pelo método analítico para que as suas obras fossem 
aprovadas e adotadas nas escolas públicas, ou seja, publicou a 
Cartilha, que é estruturada para o ensino da leitura pela senten-
ciação, e Primeiros Passos, pela silabação. 

A obra Primeiros Passos está distribuída em quarenta e uma 
lições, contendo: treze atividades de nexo lógico, cinco poemas 
integrais e vinte e quatro historietas com pequenos poemas no fim 
da trama. Não há alterações de historietas no material, somente 
acréscimo de título nas atividades de nexo lógico e de dois poemas 
anteriormente não intitulados: “O pião” e “As bonecas”.

Outra obra escrita por Francisco Vianna, intitulada Leitura 
Preparatória, teve a sua primeira publicação em 1908, produzida 
em coautoria com o professor Miguel Carneiro Junior, que também 
atuou como professor da Escola “Prudente de Moraes”. Publicada 
pela Editora Francisco Alves7, no mesmo ano do Primeiro, Segundo 
e Terceiro Livro de Leituras Infantis, segue o modelo destas ao dispor 
historietas e poemas em todas as suas lições.

Assim, os conteúdos estão distribuídos em sessenta lições, 
destas, cinquenta e cinco historietas e cinco poemas, com cada 
título constituído por duas páginas e com uma média de duas a 
três gravuras por lição totalizando cento e quarenta desenhos em 
escala preto e branco. Algumas historietas estão escritas em tipo-
grafia diferenciada, de modo que o leitor possa diferenciar a letra 
de imprensa da cursiva.

Ambos os autores deixaram uma observação referente às mu-
danças realizadas na obra a partir da 61ª edição, no que reside na 
modificação em algumas historietas e poemas. Sobre as gravuras, 
algumas foram totalmente modificadas ou substituídas por uma 
versão mais nítida. Porém, para compreender mudanças realiza-

7 De acordo com Razzini (2014), a Livraria Clássica de Alves & Companhia, pos-
teriormente denominada de Livraria Francisco Alves, foi fundada em 1854 pelo 
Português Nicolau Alves, no Rio de Janeiro. Sempre voltada para produções edu-
cacionais, tornou-se mais ativa no ensino primário após o seu sobrinho, Francisco 
Alves de Oliveira, ter assumido o comando da casa editora. Para Abreu (2010, p. 
112), a grande expansão da casa editora deu-se entre o período de 1894 e 1917, 
quando foi inaugurada uma filial na cidade de São Paulo, “dos 264 títulos didáticos 
lançados nesse período, 72 obras eram de autores que atuavam no ensino público 
de São Paulo. Entre estes, destacam-se 44 livros de leitura [...]”.
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das entre as obras seria necessário encontrar edições anteriores e 
realizar um estudo comparativo. No entanto, em relação às edi-
ções posteriores, Oriani (2010) localizou mudanças entre a 69ª e 
97ª edição: doze títulos, exclusão de oito historietas e a inclusão de 
outras seis. No entanto, vale ressaltar que essas mudanças foram 
realizadas pelos filhos de Francisco Vianna – Paulo Mendes Vianna 
e Euclides Mendes Vianna – após o seu falecimento. 

Em vista disso, considerando as informações sobre as ca-
racterísticas das publicações do autor, concepções e ideais para a 
Educação propagados do início do século XX, será apresentada 
uma análise sobre a representação de infância do autor Francisco 
Furtado Mendes Vianna, utilizando como fonte as obras: Cartilha: 
Leituras Infantis, Primeiros Passos na leitura e Leitura preparatória, 
publicados pela livraria Francisco Alves & Comp. 

A criança e a infância na literatura escolar: representações do 
autor Francisco Furtado Mendes Vianna

As narrativas das obras de Francisco Vianna são pequenas e 
variam de uma a duas páginas, com começo, meio e fim da trama. 
Todas as historietas abordam temáticas que representam aconte-
cimentos da vida cotidiana, acentuando as diversas manifestações 
infantis, dentre elas: as brincadeiras, conversas com os pais, 
momentos de estudo, traquinices, momentos egoístas, heroicos, 
altruístas e outros. Os assuntos são relacionados à realidade, pois, 
para Francisco Vianna, por mais que as faculdades mentais da 
criança sejam parecidas com a do indivíduo adulto, o cognitivo 
dos pequenos ainda não possui a mesma complexidade intelectual 
e, logo, destaca a importância de trabalhar com assuntos concre-
tos e não subjetivos, como a fantasia:

Eis, porque, embora a psychologia da creança seja, quanto ás facul-
dades elementares postas em jogo, fundamentalmente a mesma 
do adulto, nós não a podemos tratar como si fosse um adulto em 
que todas ellas se manifestassem reduzidas na mesma proporção. 
Uma vez que a relação que há entre cada uma das faculdades ele-
mentares no adulto e na creança não pode ser representada pelo 
mesmo coeficiente, a combinação delas apresenta, num e noutro 
caso, resultados aparentemente tão diversos que se assemelham a 
muitos como oriundos de faculdades tambem diversas (VIANNA, 
1930, pp. 50-51).
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Não somente Pedagogia faz parte do discurso do autor, como 
psicologia também. Para Gouvêa (2004, pp. 59-60), o ponto prin-
cipal sobre a concepção da psicologia sobre a criança pautava-se 
na relação desta ao indivíduo adulto, com a necessidade de elabo-
rar diversos discursos de cunho técnico-científico para legitimar a 
diferenciação dessas fases da vida:

Assim, é que, no início do século passado, destacam-se autores 
como o próprio Claparède, além de Dewey, Montessori, Binet e 
Kilpatrick que irão dirigir sua produção no sentido de defender 
um novo olhar sobre a criança, que a perceba como qualitativa-
mente diferente do adulto. Nessa “cruzada” em favor da afirmação 
da infância terão em Rousseau a referência histórica privilegiada 
(GOUVÊA, 2004, p. 59).

Observa-se que, nos escritos de Francisco Vianna, há um em-
basamento nos ideais de John Dewey na compreensão concepção 
de criança e de Educação, como foi possível localizar em algumas 
de suas conferências educacionais. No que tange à definição de 
criança em sua maturação física e psicológica, o autor emprega a 
citação da Sra. Johnson, presente na obra “Escola de Amanhã”:

[...] A creança vive anciosa por mover-se, mental e physicamente. 
Do mesmo modo que o crescimento physico tem de dar-se jun-
tamente com o mental, outrotanto ocorre nos factos isolados da 
creança. O seu desenvolvimento corporal e a sua evolução mental 
dependem mutuamente um do outro (JOHNSON apud VIANNA, 
1930, p. 28).

Constata-se, que as narrativas de Francisco Vianna há ele-
mentos que transcendem as tramas, pois existe um discurso que 
legitima a alteridade da criança em relação ao adulto, não somen-
te pela idade e por suas características físicas, como também pelo 
seu desenvolvimento psicológico.

Além da distinção das capacidades mentais da criança e do 
adulto, o próprio autor compreende que os pequenos são diferen-
tes entre eles, logo, é possível identificar tramas diversificadas e 
curtas, para atingir o máximo de alunos que teriam contato com 
as suas obras. Consequentemente, Francisco Vianna não focalizou 
em uma classe social específica, e, sim, na fase da infância e suas 
possíveis manifestações.

O autor destinava o seu discurso aos alunos do ensino primá-
rio, ou seja, entre 7 e 14 anos. Porém, também representava as 
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crianças a partir dos três anos de idade, como foi possível iden-
tificar alguns personagens nas narrativas. Cada livro possui uma 
média de 60 lições distribuídas em tramas variadas, passando por 
uma complexificação dessas narrativas, para que a criança que está 
em contato com a Cartilha (entre 7 e 8 anos) possa lidar com temá-
ticas mais simplistas, com poucos personagens em cena. Abaixo, 
uma relação das recorrências nas publicações selecionadas:

Tabela 1 – Recorrências de personagens principais

Obras/Espaços Cartilha/Primeiros 
Passos

Leitura Preparatória

Criança 42 55
Adulto - 2
Animal - 3

Fonte: Dados coletados por meio da revisão bibliográfica de obras didáticas 
publicadas por Francisco Furtado Mendes Vianna.

No que concerne ao espaço, que é compreendido como “[...] 
o conjunto de referências de caráter geográfico e/ou arquitetô-
nico que identificam o(s) lugares onde se desenvolve a história” 
(FRANCO JUNIOR, 2009, p. 45), é distribuído de forma diversifi-
cada nos livros. De acordo com Gouvêa (2004), o espaço em que as 
narrativas são retratas transcendem a concepção geográfica:

O autor, ao construir a narrativa, situa-se num determinado locus, 
confere ao texto uma territoriedade concreta (o espaço físico). Ao 
mesmo tempo, para além dessa dimensão, projeta sentimentos, 
desejos, expectativas que dotam tal espaço de um significado que 
transcende a dimensão concreta, tangível. [...] Ele não apenas 
retrata uma visão da época, mas projeta um determinado ideal, 
busca delinear um modelo no qual o leitor infantil se espelhe 
(GOUVÊA, 2004, p. 174).

Em vista disso, compreende-se os espaços como um modo de 
retratar tanto os locais onde a infância deveria se fazer presente, 
como também quais regras sociais, valores e atitudes são próprias 
para esses espaços, propiciando a introjeção de hábitos e compor-
tamentos, além da inserção de personagens característicos a esses 
ambientes. Constata-se que há uma diversificação entre os mate-
riais, ou seja, para as crianças entre 7 e 9 anos há uma constância 
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de espaços que estão próximos à residência dos personagens, o 
que se diferencia nas obras seguintes8.

Tabela 2 – Espaços presentes nas narrativas

Obras/Espaços Cartilha/Primeiros 
Passos

Leitura Preparatória

Casa 13 25
Campo 10 9
Cidade 6 11
Escola - 1
Trabalho - -
Campo/Cidade - -
Campo/Escola 7 -
Campo/Casa 3 2
Cidade/Casa 1 6
Cidade/Escola - 1
Escola/Casa - 1
Trabalho/Casa - -
Trabalho/Cidade - -
Trabalho/Campo - -

Fonte: Dados coletados por meio da análise das obras: Cartilha: Leituras 
Infantis (1931) e Leitura Preparatoria (1935).

Compreende-se que as ocorrências sobre o campo no livro 
Cartilha se sobrepõe às referências à cidade, passando a inverter 
esses dados a partir da obra Leitura Preparatória, quando há quase 
uma diversificação das recorrências. Desse modo, entende-se que 
há a presença dos dois espaços: inicialmente, com a presença das 
crianças somente no campo ou em suas casas, para posteriormen-
te, serem distribuídas a cada obra em outros ambientes. 

O campo é representado nessas historietas como espaços de 
socialização e de Educação primeira da criança, como forma de 
afirmar a segurança desse local para formação da mentalidade 
infantil, permitindo o contato com a natureza e oportunizando 
brincadeiras corporais, como: correr, colher frutas, brincar de 
barquinho no lago, brincar de faz de conta com seus pares, entre 
outras atividades lúdicas. Quanto à descrição do ambiente esco-
lar nas narrativas, existe somente comentários dos personagens 
sobre esse espaço:

Ellas se levantam às seis horas.8 Para mais informações ver Paulino (2019).
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A’s sete saem a tomar ar no terreno.
Ellas se divertem com suas bonecas.
O seu cão Setim vem com ellas.
Mais tarde ouvem a sineta tocar.
Então as duas sobem e vão estudar. 
(VIANNA, 1931, p. 13)

Essa estratégia discursiva também se efetiva com a presen-
ça recorrente das famílias nas historietas, a fim de demonstrar à 
criança os valores que envolvem a bondade, o apego e o respeito. 
Já a escola aparece menos, pois, para o autor, a família é a mais 
importante e a única capaz de apresentar os valores morais. 

Para Francisco Vianna, as crianças que estão inseridas no 
ensino primário, na verdade, necessitariam aprender essas noções 
e outras inteligências por meio da Educação materna, excluindo a 
necessidade de que os infantes nessa faixa de idade (entre 7 e 14 
anos) estivessem dentro do ambiente institucional educacional. A 
suas afirmações se fazem presentes tanto nas conferências publi-
cadas no livro Modernas directrizes no ensino primario: escola activa 
do trabalho ou nova, principalmente a realizada no ano de 1919, 
a qual possui o item “1ª ilusão – Suppôr-se a escola a instituição 
mais adequada para o ensino primario” (VIANNA, 1930, p. 99). Já 
no artigo “A questão do analphabetismo”, publicado no periódico 
A Escola Primaria, no dia 14 de março de 1924, o autor percebe 
que essa forma de ensino, pautada na formação materna, só seria 
possível caso a sociedade atingisse um certo grau de “positivida-
de”, excluindo instituições responsáveis por regulá-las, passando 
essas atribuições aos próprios sujeitos:

Mas, embora eu continue a considerar a escola primaria como 
instituição transitória, destinada a desapparecer no dia em que 
a organização social permita ás mães assumirem integralmente 
o verdadeiro papel de educadoras de seus filhos até os 14 annos, 
reputo a transformação da escola primaria actual para como de 
alta relevância, porque ella irá concorrendo para a transformação 
dos cérebros capazes de repetir bem o que os outros fizeram, em 
cérebros verdadeiramente pensantes por si, creadores, servindo a 
indivíduos dotados de largo sentimento de fraterninade e verda-
deiros habitos de acção.(VIANNA, 1930, p. 20)

Conclusão
Francisco Furtado Mendes Vianna (1876-1935) foi professor 

normalista, atuou como professor, inspetor escolar e superinten-
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dente geral de ensino; publicou uma variedade de obras didáticas, 
dentre elas a série “Leituras Infantis”, constituída por sete pu-
blicações que vão desde cartilhas para alfabetização até livros de 
seriação para o ensino de leitura. A investigação teve por obje-
tivo realizar a análise descritiva e interpretativa das narrativas 
que constituem parte da série de leitura, tomando por fontes as 
seguintes obras: Cartilha: Leituras Infantis, Primeiros Passos na lei-
tura e Leitura preparatória, com edições entre 1931 e 1940.

Ao estudar as publicações citadas, constatou-se uma simpli-
cidade nos personagens e temas abordados por Francisco Vianna, 
que teve a intencionalidade de respeitar os leitores que estão in-
seridos no ensino primário, em processo de aquisição da leitura. 
Atrelando situações como relações familiares, com seus pares, os 
animais e escola, Francisco Vianna forjou uma representação de 
infância que necessita de valores morais, visando o controle dos 
instintos destruidores e do desenvolvimento dos instintos constru-
tores, com o intuito de promover uma sociedade mais humanista.

No que concerne ao caráter de Educação dos valores morais, 
também foi possível observar a intencionalidade do autor em 
manter os personagens presentes no âmbito familiar como prin-
cipal referência para as crianças entre 7 e 11 anos, deixando a 
escola em plano secundário e o trabalho nos momentos finais da 
infância.

A decisão por temáticas que envolvem o cotidiano, também 
se justifica por ensinar valores morais e fraternais por meio da 
observação dos fenômenos descritos, sejam eles com crianças, 
adultos ou animais, com o intuito apresentar ações julgadas boas 
e ruins para o autor, pautadas em uma perspectiva positivista que 
defende que essa fase da vida deve preconizar o desenvolvimento 
do instinto construtor, contrariamente ao interesse do instinto 
destruidor.
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Catálogos de livros de literatura para a infância e a 
Editora FTD S/A

Luciano de Oliveira9

Resumo: O texto objetiva discutir quais foram as práticas editoriais 
adotadas pelos editores da FTD S/A que contribuíram para garantir a 
legitimidade de suas obras no campo da Literatura infantojuvenil no 
Brasil a partir da década de 1980. Utiliza como principais fontes dois 
catálogos de literatura infantil elaborados nas décadas de 1980 e 1990, 
respectivamente, além de documentos da Instituição dos Pequenos 
Irmãos de Maria ou Maristas, detentora do selo FTD. Essa pesquisa dia-
loga com Oliveira (2021) que investigou sobre o início da Editora FTD no 
Brasil e Megale (2003) o qual elaborou uma obra que trata dos primódios 
tanto da editora como também da sua entrada no campo da literatura. As 
pesquisas têm demostrado a importância da atuação dos editores, suas 
posições políticas e suas redes de sociabilidade como estratégias para 
produção de obras, contratação de autores e editores, participação em 
eventos da área e aquisição de legitimidade diante das políticas de aqui-
sição de obras pelo Estado brasileiro (SORÁ, 2010; BRAGANÇA, 2016; 
HALLEWELL, 2012). Além das políticas de compras de livros durante 
a década de 1960, como aquela resultante dos Acordos MEC/SNEL/
USAID, verificamos que há um novo enfoque nas produções de livros a 
partir de então, colocando a criança como consumidora de um tipo de 
leitura específica, não apenas escolar, didática; mas uma literatura infan-
til, também chamada paradidática, adequada à sua idade. Esse aspecto 
está intimamente relacionado com as novas perspectivas sobre o que é 
ser criança, advindos tanto das políticas públicas, como das produções 
acadêmicas. A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação e o Estatuto da Criança e do Adolescente na década de 1990, 
vem ao encontro de um debate que retoma uma das principais ideias de 
Phillippe Ariès (1981) em que a criança é diferente do adulto. Deste modo, 
algumas editoras que até então, focalizavam apenas os livros didáticos, 
buscando atingir o público infantil, investiram na produção de livros 
que atendessem tanto as demandas conceituais do que é ser criança, 
como também, estivessem adequadas aos ditames dos editais do Estado 
para aquisição dessas obras, pois esse será o maior comprador de livros 
de literatura infantil, via políticas de distribuição desses (BRAGANÇA; 
ABREU, 2010). Portanto, nos questionamos em que medida, uma dessas 
editoras, a FTD S/A, que até a década de 1960 produzia apenas didáticos, 
acompanhou essa tendência e quais as estratégias adotadas para atingir 
principalmente o público infantil colocando à disposição um catálogo de 
livros de literatura infatojuvenil (LAJOLO; ZILBERMAN, 2010). Como 
aporte teórico adotamos CHARTIER (2009, 2014) à medida que refle-
te sobre a história do livro, das edições e das empresas editoriais, bem 
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como o papel dos autores, editores e leitores de livros. Constatamos que 
houve uma ressignificação nas práticas editoriais da FTD S/A, após os 
anos de 1960, resultando duas décadas depois na contratação de edito-
res e autores com credibilidade no campo de literatura, elaboração de 
catálogos com obras categorizadas conforme a faixa etária das crianças, 
participação em eventos significativos da área, além das premiações 
como o Prêmio Jabuti. Esses foram alguns dos fatores que levaram a 
Editora FTD/SA a adentrar com credibilidade no campo da literatura 
infantil, até então alheio ao seu escopo.
Palavras-chave: Editora de Livros Infantis; Editora FTD S/A; Catálogos.

Antecedentes do selo FTD
A Editora FTD S/A, empresa católica, juntamente com a 

Vozes, Ave Maria e Santuário, pode ser considerada a maior edito-
ra há mais tempo no mercado editorial, desde que a consideremos 
a partir do momento em que lançava suas primeiras obras didá-
ticas no início do século XX, quando chama-se Coleção de Livros 
Didáticos FTD (BITTENCOURT, 2017; OLIVEIRA, 2021).

Essa editora, pertencente a Congregação dos Pequenos 
Irmãos de Maria, ou maristas, iniciou suas atividades editoriais 
no Brasil nas primeiras décadas do século XX, quando ainda não 
constituía-se uma empresa de sociedade anônima. Seus primeiros 
autores, tradutores e editores eram os próprios membros da ins-
tituição marista que além das atividades como religiosos católicos 
e professores, produziam e editavam as obras (OLIVEIRA, 2021).

Durante mais de 50 anos, a editora manteve-se apenas en-
quanto uma coleção de livros, ancorada em especial sob o título de 
Coleção de Livros Didáticos FTD. Para a editoração e comerciali-
zação dessas obras, os maristas mantiveram contratos comerciais 
principalmente com a Livraria Francisco Alves e Paulo de Azevedo, 
Tipografia Siqueira e Editora do Brasil S/A.

Até os anos finais da década de 1950, os maristas focalizaram 
apenas em livros didáticos, sem possuirem um selo editorial pró-
prio.  A coleção de livros com a marca FTD, tornou-se empresa 
editorial na década de 1960, momento que houve mudanças nos 
rumos editoriais, como a investida no campo de literatura, am-
pliação e inovação do catálogo de didáticos. 

Antes da década de 1960, quem exercia as funções de autores 
e editores da Coleção de Livros da FTD eram os próprios membros 
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da instituição marista. O primeiro sujeito a assumir o papel como 
coordenador desse processo editorial foi Adorátor, seguido por 
Isidoro Dumont, que estabeleceu contrato para comercialização 
das obras com a Livraria Francisco Alves. Logo após, outros as-
sumiram tais papeis como Epifânio Maria, Mário Cristóvão, João 
de Deus, Savério Ronchi e João Tissi (MEGALE,2003; OLIVEIRA, 
2021). 

Foi na gestão de Savério Ronchi, a partir da década de 1980, 
que foram contratados os primeiros editores profissionais para 
atuarem na editora, entre eles Lino de Albergaria e Ione Nassar, os 
quais além de escritores, atuaram como os editores durante o pe-
ríodo de entrada paulatina da FTD no campo de literatura infantil. 
Esses editores tiveram papel fundamental para a editora pudesse 
galgar novos campos de atuação. 

Nessa perspectiva essa pesquisa discute quais foram as práti-
cas editoriais desses editores depois da década de 1980, pois até 
então não havia um alinhamento profissional com relação a ela-
boração dos livros, editoração, revisão, impressão, contratação de 
autores e outros aspectos que envolviam a produção do livro.

Essas práticas editoriais foram analisadas tendo como fontes 
os chamados boletins de estudo, os quais sinalizam as diversas 
ações tomadas pelos maristas no setor editorial. Os boletins de 
estudos foram documentos produzidos pelos próprios maristas 
desde 1912 (OLIVEIRA,2021).

Além dos boletins de estudo, foram analisados 2 catálogos da 
Editora. Um da década de 1980 e outro da década de 1990. Por 
meio da análise desses catálogos foi possível verificar quais os au-
tores contratados pela editora, os títulos dos livros, a forma como 
foram elaboradas as sinopses das obras. Esses e outros dados 
permitem verificar como foi a insersão desses livros no campo 
editorial, bem como sua credibilidade notada através da partici-
pação em grandes eventos literários e premiações literárias como 
o Prêmio Jabuti. 

Diversas pesquisas têm demostrado a importância da atuação 
dos editores, suas posições políticas e suas redes de sociabilida-
de como estratégias que possibilitaram ampliar sua produção 
de obras, aquisição de equipamentos, contratação de autores e 
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editores, ancorada por diversos fatores, entre eles a legitimidade 
diante das políticas de aquisição de obras pelo Estado brasileiro 
(HALLEWELL, 2012; BRAGANÇA, 2016; MUNAKATA, 2012; 
SANTOS, 2012). 

De fato, as mudanças nos rumos da FTD, quando essa tor-
na-se empresa editorial na década de 1960 e contrata editores e 
autores profissionais, como Ione Nassar e Lino de Albergaria, a 
leva a adentrar com credibilidade no campo da literatura infantil, 
aspecto esse que ocorreu de modo gradativo. 

A produção e edição de livros didáticos pelos irmãos maristas, 
desde o início do século XX, permaneceu atrelada principalmente 
a Livraria Francisco Alves e a diversas empresas que imprimiam 
suas obras até firmar parceria com a Editora do Brasil em 1956, 
que responsabilizava-se pela edição e comercialização das obras. 
Esse contrato perdurou por sete anos, quando a então Coleção de 
Livros Didáticos, torna-se Editora FTD LTDA e posteriormente 
Editora FTD S/A. Cumpre destacar que essa época, não havia pre-
ocupação dos maristas com a efetivação de uma empresa editorial. 

A partir do momento em que o editor Savério Ronchi viabi-
lizou a efetivação de uma empresa editorial na década de 1960, 
concomitante inicia um processo de contratação de autores não 
maristas para elaboração de obras didáticas e de literatura além da 
construção de um parque gráfico próprio (MEGALE, 2003).

O setor tipográfico teve bastante dificuldade no início do 
século XX, se considerarmos que não era considerado um merca-
do promissor e a parceria com empresas que elaboraram livros era 
em boa medida uma alternativa. Dessa foram, a Editora FTD S/A 
contou com a parceria de algumas dessas empresas tipográficas 
até construir parque gráfico próprio que foi concomitante a entra-
da no mercado editorial infantil (FERRARINI, 1998).

Necessário considerar que o campo de didáticos, assim como 
o de literatura infantil, nesse ínterim tiveram na escola um impor-
tante aliado considerando os leitores dessas produções, aspecto 
que nos leva a refletir o nível de escolarização da população que 
com altos índices de analfabetismo registrado no início do século 
XIX, terão desde a aprovação da primeira lei de diretrizes da 
Educação da década de 1960 um aumento considerável. 
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As publicações tendo com leitores às crianças datam do século 
XIX e eram realizadas por meio do jornal. A primeira tipografia 
no país foi instalada na Bahia em 1831 a partir do Jornal “O 
Adolescente” sendo que essas publicações antecederam a produção 
de obras realizadas por editoras propriamente ditas. A primeira 
publicação destinada às crianças, deste modo, será em finais do 
século XIX pela Editora Quaresma, escrito por Alberto Figueiredo 
Pimentel, “Contos da Carochinha”, que reunia 40 contos e foram 
traduzidos e adaptados para o Brasil (CARVALHO, 1983).

Destaca-se o papel de alguns escritores e editores para conso-
lidação do campo de literatura infantil no Brasil. Uma das figuras 
emblemáticas foi Monteiro Lobato que investiu na publicação de 
seus próprios livros e enquanto empresário fundou a Monteiro 
Lobato e Cia.; depois a Companhia Editora Nacional e a Brasiliense 
(HALLEWEEL, 2012).

Lajolo e Zilberman (2010) enfatizam que o comportamento 
de Lobato foi original, pois naquela época, a maioria das casas 
editoriais foi moldada no século XIX, a partir da Francisco Alves, 
Briguiet ou a Quaresma, sendo raros os livros de literatura infan-
til. Lajolo e Zilberman (2010) afirmam que entre 1920 e 1945, 
começaram a despontar outros autores e amplia-se a produção 
para crianças, aumentando o número de obras, o volume das edi-
ções, bem como o interesse das editoras a esse público, como por 
exemplo, a Melhoramentos e a Editora do Brasil.

De fato, verifica-se concomitante ao crescimento das produ-
ções ao longo do século XX, a abertura de livrarias neste cenário, a 
qual demostra o aspecto comercial da venda das obras destinadas 
ao público infantil. Escarpit (1969, p. 14) corrobora ao afirmar 
que das “267 livrarias existentes no Brasil em 1955 [...], eram em 
1959, apenas 4 anos depois, 557”.

Nos anos de 1960 alguns fatores imbricados entre si colabora-
ram para que a editora FTD adrente no campo da literatura infantil. 
Um desses fatores são as instituições, projetos e programas rela-
cionados ao fomento da leitura e da literatura infantil. Entre esses 
projetos, a ideia da importância da ampliação da oferta de ensino 
que tem papel fundamental na demanda por obras de literatura 
infantil. A Editora FTD, desta forma, terá um fator importante ao 
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seu favor, uma vez que seus administradores já circulavam com 
legitimidade no campo educacional e já possuíam experiência 
com o trabalho com crianças e adolescentes desde suas origens na 
França do século XIX.

Importante considerar que em 1966, há um acordo entre 
o MEC e a Agência Norte Americana para o Desenvolvimento 
Internacional (USAID), que criou a Comissão do livro técnico e 
Livro Didático (COLTED). Logo depois, nos anos de 1980, houve 
a criação da Fundação de Assistência ao Estudante (FAE). Todas 
essas políticas, possibilitaram por um lado, maior acesso aos livros 
didáticos e consequentemente provocaram uma discussão sobre o 
livro de literatura (OLIVEIRA, 2017).

As editoras, atentas ao processo de elaboração e ressignifi-
cação dessas políticas, reformularam suas opções editorais ao 
pensarem nas crianças. Essas opções editoriais vão ao encontro 
do debate apresentado por Chartier (2009) sobre a importância 
da apropriação da obra pelos diversos públicos de leitores, os 
modos de leitura, os questionamentos sobre a materialidade do 
impresso e as casas editorais. Por outro lado, tem-se a reflexão 
sobre as estratégias de cada editora, como projetos editoriais, nos 
diversos espaços, os quais são marcados por conflitos, consensos 
e busca de legitimidade, por intermédio das ações dos editores 
(CHARTIER, 2014).

Verifica-se deste modo que a partir da década de 1960 em 
diante, há um novo enfoque nas produções de livros, colocando 
a criança como consumidora de um tipo de leitura específica, não 
apenas aquela escolar, didática, mas uma literatura infantil e pa-
radidática (LAJOLO; ZILBERMAN, 2010). 

Neste contexto, além do surgimento de editoras com inves-
timento na literatura infantojuvenil – Scipione e Ática – algumas 
empresas de didáticos também apostaram neste viés, como a pró-
pria FTD S/A, que estava inserida nas disputas do campo editorial 
apenas de didáticos, até aquele momento, percebeu que precisava 
adaptar-se para outro tipo de produção. 

A Editora Ática, fundada em 1965, teve destaque além da cria-
ção da série “Para gostar de ler”, “Vaga-Lume”, “Nosso Tempo” e 
“Autores Brasileiros”, outras como “Gato e Rato”, publicada em 
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1978 e que tiveram grande destaque contribuindo para efetivar 
uma disputa no mercado de livros de literatura, levando os edito-
res a abrirem mão de diversas estratégias nesse campo (PAIXÃO, 
1995).

Outra editora foi a Scipione que em 1984 lançou as primeiras 
coleções dirigidas ao público escolar dos anos iniciais, entre elas 
a “Série Reencontro”, primeira coleção de paradidáticos, que in-
serida nas disputas do campo editorial, competia com a FTD nas 
vendas para o Estado brasileiro (MELO, 2004, p. 52).

A consulta aos catálogos e outros documentos da Editora FTD 
S/A, possibilitou verificar as estratégias adotadas pelos editores na 
perspectiva de debater como foi que a editora se inseriu no campo 
de literatura infantojuvenil durante a década de 80, e de que modo 
comportou-se diante da configuração do mercado à época. 

A Editora FTD no mundo das crianças 
A FTD S/A a partir da década de 1980 retomou seu crescimen-

to com diversas mudanças na gestão editorial. Uma dessas, foi com 
relação a contratação de autores não maristas para publicação de 
seus livros. Esse aspecto constituiu uma estratégia que facilitou a 
entrada da FTD S/A na literatura infantil e juvenil (FERRARINI, 
1998).

Alguns desses autores, já haviam colaborado com a editora 
desde a década de 1960, e fomentam a elaboração de obras de 
literatura que teve grande impulso principalmente após a conso-
lidação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5.692/71 e os 
Programas de compras de livros didáticos e de literatura. 

Megale (2003) escreve que Savério Ronchi, que atuou também 
como diretor da editora buscou professores universitários, profis-
sionais com legitimidade no campo educacional para lançar obras 
de impacto, em um momento que as concorrentes estavam em 
renovação constante. A Editora FTD S/A, desta forma, inserida no 
campo de didáticos, buscou sobremaneira recursos diversos, par-
cerias e estratégias para ao mesmo tempo garantir a legitimidade 
no campo de didáticos e galgar espaço no campo da literatura. 

Os campos [...] têm suas próprias regras, princípios e hierar-
quias. São definidos a partir dos conflitos e das tensões no que diz 
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respeito à sua própria delimitação e constituídos por redes de rela-
ções ou de oposições entre os atores sociais que são seus membros 
(CHARTIER, 2002, p.140).

Deste modo, a entrada da editora na literatura tem mais signi-
ficado a medida que articula-se a esses aspectos, cerceado também 
pelos diversos contextos, sejam eles social, cultural, político ou 
econômico, dentro de um espaço com tensões e conflitos. Uma 
das estratégias da editora, portanto, foi a contratação de Nelly 
Novaes Coelho da Universidade de São Paulo. 

Ao escrever o livro “O ensino de literatura”, em 1966 a autora, 
abriu às portas da FTD S/A, para entrada definitiva no mundo 
da literatura. Esse livro, com um caráter didático, refletia às mu-
danças pelas quais estava passando o ensino naquele momento, 
principalmente a partir das orientações para o ensino de língua 
portuguesa, advindos do Decreto de 5 de novembro de 1965 
(OLIVEIRA, 2017).

Outro aspecto dessa obra de Nelly Novaes Coelho, refere-se ao 
fato de que em sua materialidade representa uma série de estra-
tégias que dão mostras do caminho assumido pela editora para a 
literatura infantil, entre eles o prefácio elaborado por Segismundo 
Spina, e a sua adequação aos programas educacionais (OLIVEIRA, 
2017; COELHO, 1966).

O editor busca desta forma, empregar as mesmas estratégias 
adotadas nas obras didáticas, com relação a adequação aos pro-
gramas escolares, também incutir no público leitor dessas obras 
no caso futuros professores e professores, uma perspectiva tanto 
de ensino de literatura infantil, como a própria literatura infantil 
em si (OLIVEIRA, 2017).

A obra ao constituir um marco com relação a abordagem do 
ensino de literatura na escola, buscando espaço no campo edito-
rial. A autora, aproveita as Instruções para o Ensino de Língua 
Portuguesa, publicadas no Diário Oficial de 5 de novembro de 
1965, para endossar suas justificativas apresentadas ao longo do 
livro. 

A preocupação a partir das orientações advindas do decreto, 
também levaram a autora a debater sobre a questão do livro didá-
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tico. Coelho (1966) então faz algumas anotações a partir daquilo 
que consideraria um bom livro didático. 

Especificamente, sobre a obra de Coelho (1966) como propul-
sora da literatura infantil da FTD, cumpre destacar a discussão que 
ela faz sobre a literatura infantil no curso normal. Nesta sessão a 
autora destaca a função da literatura às crianças e elabora algumas 
dicas de como escolher livros às crianças a partir de características 
da beleza do texto, da efabulação, além de outros elementos. 

Para cada faixa etária da criança, Coelho (1966) apresentou 
uma série de sugestões de leituras, focando na obra “Reinações 
de Narizinho” de Monteiro Lobato. Esses aspectos levantados 
por Nelly Novaes Coelho, foram preponderantes para que o selo 
FTD, pudesse adentrar no gênero da literatura infantojuvenil. 
Antecedendo um catálogo específico de títulos do gênero litera-
tura infantojuvenil, a FTD S/A lançou algumas obras de modo 
avulso. Algumas dessas publicações depois compuseram as cole-
ções outras não. Maurício de Souza, foi um exemplo de escritor 
dessas obras avulsas. 

Luís de Camargo, posteriormente também terá uma de suas 
obras inseridas no Catálogo da FTD na Coleção Primeiras Histórias 
com a obra “Era uma vez uma história”, título que compôs a 
Biblioteca Sala de Leitura, programa de aquisição de livros pela 
Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) (CATÁLOGO, 1986).

Cumpre destacar o papel que teve a Academia Brasileira de 
Literatura Infantil e Juvenil (ABLIJ), constituída em 1979 na con-
figuração dos novos arranjos do campo editorial posteriormente. 
Após a eleição dos 40 membros dessa Academia, a instituição 
passou a promover eventos significativos da literatura infantil 
(OLIVEIRA, 2015). 

Os editores maristas que desde o início da produção de 
livros, mantiveram redes de sociabilidade com intelectuais das 
Academias de Letras, encontram em Paulo Setúbal, antigo aluno, 
um interlocutor para amparo ao campo de literatura infantil, uma 
vez que esse ocupou uma das cadeiras da Academia Brasileira de 
Literatura Infantil e Juvenil (FERRARINI, 1998; OLIVEIRA, 2021).

Dentre os diversos eventos promovidos no período de 1979 
e 1982, teve lugar o Ciclo de Palestras sobre Literatura Infantil e 
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Juvenil, voltado para professores, pais e interessados no assunto, 
que entre os palestrantes estavam Nelly Novaes Coelho, Luís de 
Camargo, já com experiência no campo editorial, os quais foram 
contratados pelos primeiros editores da FTD (OLIVEIRA, 2015).

O autor Luís de Camargo, cujo nome completo é Luís 
Hellmeister de Camargo, nasceu em São Paulo, em 23 de setem-
bro de 1954. Ao ter contato com crianças o estimulou a desenhar 
e escrever histórias, levando-o a pensar em projetos editoriais e 
contratação em empresas como a FTD (COSTA, 2018).

A experiência como autor e ilustrador o levou a publicar a 
obra “O cata vento e o ventilador” (1986), pela FTD. A obra rendeu 
o prêmio Jabuti, na categoria ilustração em 1986, quando Ione 
Meloni Nassar era responsável pela editoração livros de literatura 
infantil e juvenil (CATÁLOGO, 1990).

Outra obra de autoria de Luís de Camargo que constou no 
catálogo da editora foi: “Era uma vez uma estrela” (1986) que 
desde então, permaneceu como uma obra de destaque, pois teve 
diversas reedições (CATÁLOGO, 1986). 

Em 2016 a FTD S/A reeditou a obra “Era uma vez uma es-
trela”, contando com ilustrações de Elizabeth Teixeira e prefácio 
de Marisa Lajolo. A obra também fez parte do Programa Sala 
de Leitura, coordenada pela então FAE (Fundação de Apoio ao 
Estudante). 

Outra obra de cunho didático na área de literatura editada 
pela FTD S/A foi a de José Benedicto Pinto, intitulada “Como ensi-
nar Literatura Infantil” (1967). José Benedicto iniciou sua atuação 
em Bauru – SP na década de 1950 e como professor da Faculdade 
de Filosofia daquela cidade ministrava cursos com a temática lite-
ratura infantil, experiência essa que aproveitou para composição 
de sua obra (OLIVEIRA, 2015).

No prefácio da obra de José Benedicto Pinto encontra-se a 
ênfase na caracterização da publicação como ponto de partida a 
novas produções didáticas, apontando para aspectos importantes 
para formação do professor primário, ou seja, incentivar o hábito 
e o gosto pela leitura. 

Da mesma forma que a obra de Nelly Novaes Coelho, “Pontos 
de Literatura” vai ao encontro dos Programas da disciplina de lite-
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ratura, a obra de José Benedicto Pinto “Como Ensinar Literatura” 
(1967) também, ao serem caracterizadas como importantes divul-
gadoras de um alinhamento metodológico em consonância com a 
legislação em vigor. 

Outro autor contratado a partir dos novos alinhamentos edi-
toriais da FTD S/A, foi Maurício de Souza. Foi nessa empresa que 
esse desenhista iniciou sua carreira como escritor, sendo lançados 
os seus três primeiros livros em 1965: “O astronauta no planeta 
dos homens sorvete”, “Piteco” e “Caixa de Bondade” (MEGALE, 
2003).

No entanto, foi a partir da década de 1980 que houve um 
impulso nas produções da FTD S/A, com destaque a composi-
ção de catálogos específicos tendo como editores e autores não 
mais membros da instituição marista. Os primeiros editores de 
literatura infantil foram Lino de Albergaria e Ione Meloni Nassar, 
respectivamente que coordenaram os lançamentos da editora 
deste gênero (CATALÓGO 1990; CATÁLOGO, 1986).

As três primeiras obras da década de 1984 foram: “O misté-
rio da estrela cadente” e “O casebre fantasma” de Luci Guimarães 
Watanabe, e “O mundo mágico” de Rafael Costa, lançados no 
dia 18 de abril, que contou com a presença de diversos autores 
de renome da literatura infantojuvenil (FERRARINI apud F. T. 
DESTAQUE, 1998).

Os editores contratados com experiência no campo editorial 
de livros de literatura infantil, colocam a FTD no circuito literário 
e de consequentemente dos editais do governo federal para aqui-
sição de obras. Entre as estratégias desses editores foi a criação de 
catálogos de literatura infantil. 

A instituição marista que no início do século XX não era de-
tentora de um selo editorial, adotava como catálogo 3 modos de 
divulgação de suas obras. O primeiro era as contra capas dos livros 
didáticos, a outra o catálogo da livraria Francisco Alves e final-
mente o Biblioghapho, criado por Isidoro Dumont (FERRARINI, 
1998). Esses catálogos contavam apenas com obras didáticas, 
sendo que foi na década de 1980 que veio a lume o primeiro catá-
logo com títulos de literatura infantojuvenil. Contava com 29 
páginas e possuía três cores: verde, branco e preto (CATÁLOGO, 
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1986). Abaixo, encontra-se a ilustração de um dos primeiros catá-
logos de literatura infantil da F.T.D. S/A, com data de 1986.

Fonte: Arquivo F.T.D 

As obras que constavam nesse catálogo, conforme figura 
acima, foram elaboradas de modo avulso e foram categorizadas 
como coleções e séries e continham 58 títulos, os quais vieram 
com sinopse e indicação da idade a qual destinava-se (CATÁLOGO, 
1986).

Esse catálogo representou um marco na Editora FTD S/A, 
pois em 1986, data da entrada da empresa no circuito de prê-
mios da literatura, teve premiações em duas categorias no Prêmio 
Jabuti: literatura infantil com a obra “O Fantástico Mistério da 
Feiurinha” de Pedro Bandeira e na categoria ilustração com a obra 
“O Cata vento e o ventilador de Luís de Camargo” (CATÁLOGO 
1990, CATÁLOGO 1986).

Lino de Albergaria foi o primeiro editor contratado pela FTD 
S/A e teve 4 títulos no primeiro catálogo da editora. Nasceu em 
Belo Horizonte, no dia 24 de abril de 1950. Formado em Letras e 
em Comunicação, após a realização do mestrado em editoração na 
França, voltou ao Brasil e começou a trabalhar na FTD.

Ao longo da década de 1980 até 1990 há uma ampliação no 
catálogo de literatura infantil da FTD S/A, de modo que teve des-
taque o papel de Ione Meloni Nassar, segunda responsável pelo 
setor editorial da empresa. Uma das estratégias adotadas pela 
empresa, portanto foi que os autores também atuassem como 
editores. Enquanto Lino de Albergaria publicou 4 obras no catá-
logo de 1986, Ione Nassar teve apenas 1 obra publicada pelo selo, 
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porém essa investiu em pleitear prêmios aos livros da FTD S/A. 
(CATÁLOGO, 1986).

Na década de 1990 o catálogo da FTD S/A, sob a coordenação 
de Ione Nassar, na categoria de literatura infantil contava com 
209 títulos. Diferentemente do catálogo da década de 1980 esse 
contava com índice de títulos e autores por ordem alfabética. No 
catálogo da década de 1990 Lino de Albergaria publicou 2 obras: 
“Nosso Muro de Berlim” e “Cinco Anos sem chover” (CATÁLOGOS, 
1986; 1990). 

Ione Meloni Nassar, nasceu no interior de São Paulo e em 
1965 mudou-se para capital onde cursou Ciências Sociais na 
Pontifícia Universidade Católica. Durante 14 anos foi professo-
ra de língua portuguesa e literatura. Em 1989 recebeu o prêmio 
APCA (Associação Paulista de Críticos de Arte), como melhor edi-
tora. Em 1998 trabalhou na Martins Fonte e em 2000 criou o a 
editora Mercuryo. 

Foi durante os anos de 1980 e 1990 que Ione Nassar assu-
miu as edições de literatura infantil da FTD S/A. Ao reorganizar 
o catálogo da década de 80 que estava sob coordenação de Lino 
de Albergaria, inseriu a editora no rol de premiações, ampliou o 
número de títulos de literatura, contribuindo para que essa circu-
lasse com credibilidade não apenas no campo de didáticos. 

Considerações finais
Verifica-se que a Editora FTD S/A contou ao longo das décadas 

de 1980 e 1990 com 2 editores que também atuaram como escri-
tores. Lino de Albergaria, o primeiro editor que criou o catálogo 
de literatura infantil da FTD S/A e Ione Meloni Nassar, que favo-
receu um processo editorial que colocou a empresa em destaque 
no campo de literatura infantojuvenil através da participação do 
Prêmio Jabuti. 

Tal aspecto vai ao encontro de práticas editoriais fundamen-
tais, decisivas e impactantes para o campo editorial que sempre 
teve nomes como Monteiro Lobato como destaque, mas que com 
a entrada da FTD/SA no campo da literatura infantojuvenil, há 
outros nomes que têm destaque. 
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A inserção da editora em grandes eventos como a Bienal 
Internacional do livro ao longo das décadas de 1980 e 1990 foi um 
aspecto singular uma vez que, após essa participação a empresa 
acumulou diversos prêmios, especialmente o Jabuti. Tanto as bie-
nais, como outros eventos e os prêmios podem ser considerados 
com elementos significativos para que as obras adquiram credi-
bilidade e visibilidade no campo de literatura, tendo nas práticas 
dos editores um papel relevante. 

Constata-se que, considerando as décadas de 1980 e 1990 no 
campo de literatura, a FTD S/A teve maior premiação durante os 
anos de 1990, conquistando prêmio durante 6 anos, em: 1990, 
1993, 1994, 1995, 1996 e 1997, período em que Ione Nassar 
coordenou a edição das obras. Trata-se de uma prática editorial 
significativa no campo editorial em que a “mão do editor” utili-
zando as palavras de Chartier foram relevantes para tal aspecto. 

Outra prática significa foi que a Editora FTD S/A acompanhou 
a tendência das outras empresas editoriais de literatura à medida 
que também entrou no circuito de participação de prêmios e con-
tratação de autores com credibilidade no campo intelectual do 
Brasil, utilizando de estratégias como os próprios catálogos que 
até então não os produzia. 
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O acervo fotográfico do Memorial da Educação 
Municipal da cidade de São Paulo retratado por meio 

de exposições virtuais (2017 – 2021)
Magaly Ivanov10

Resumo: O acervo fotográfico do Memorial da Educação Municipal 
– MEM – da Secretaria Municipal de Educação – SME – de São Paulo 
– SP guarda, dentre outros registros, cenas de rotinas, materialidades 
e infraestrutura das Unidades Educacionais – UEs, documentos esses 
que foram organizados em exposições virtuais que permitem a aproxi-
mação e a integração com a História da Educação. Apresenta-se, neste 
estudo, um recorte para as infâncias paulistanas, em um período que 
abrange 2017 a 2021, época em que as exposições presenciais estavam 
comprometidas por falta de espaço físico ou por impedimento durante 
o processo de mudança de endereço. O objetivo deste estudo é analisar 
as seis exposições virtuais deste período, investigar as informações e os 
dados revelados acerca das infâncias, além de explorar as fontes e buscar 
compreender os critérios de seleção, guarda, preservação, disseminação 
e acesso às produções arquivadas e difundidas neste espaço de memó-
rias. O aporte teórico está baseado em estudos das representações da 
realidade para a História Cultural e na importância dos diversos tipos de 
registros que evidenciam a vida cotidiana, segundo Peter Burke (2011); 
na relevância da iconografia como fonte que guarda resíduos do passa-
do, um fragmento do tempo e do espaço, conforme indica Boris Kossoy 
(2012) e na importância de salvaguardar os documentos em arquivos 
permanentes, conforme aponta Bellotto (2006). Considerando sua 
contextualização cultural e social, desde que inseridas criteriosamente 
num percurso investigativo, as exposições virtuais se tornam mais um 
caminho para acessar os registros fotográficos, que podem contribuir 
de maneira significativa para a escrita da História da Educação e demais 
áreas. Como procedimento de pesquisa, será realizado um levantamento 
iconográfico e bibliográfico; e a análise documental dar-se-á nas expo-
sições que encontram-se disponíveis no Portal da SME – MEM, a saber: 
(a) Olhares de uma infância, que reúne fotografias que retratam as vivên-
cias das crianças nos Centros de Educação Infantil – CEIs, Centros de 
Educação Infantil Indígena – CEIIs, Creches Indiretas e Conveniadas; 
(b) Crianças Guarani MBYÁ, apresentando imagens de tradições indí-
genas em seus espaços culturais e educativos, os Centros de Educação 
e Cultura Indígena – CECIs; (c) Três dimensões: objetos e suas histórias, 
que engloba as materialidades utilizadas por estudantes e profissionais 
da área da Educação; (d) Revisitando memórias em cenas infantis, que 

10 Graduada em Educação Física pela FEFISA – Faculdade de Educação Física de 
Santo André; em Pedagogia pela UNIFIEO – Universidade de Osasco, lato sensu em 
Educação pela PUC/SP – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, mestranda 
pela UNIFESP – Universidade Federal de São Paulo e integrante do GEPICH – Grupo 
de Estudos e Pesquisas: Infância, Cultura e História.
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resgata, por meio de registros fotográficos, uma exposição presencial 
realizada no MEM em 2005, com obras da artista plástica Sandra Guinle; 
(e) Momentos, evidenciando experiências educacionais e protagonismos, 
além de ser homenagem aos 25 anos do MEM; e (f) Arquitetura esco-
lar e suas identidades, que expõe imagens de fachadas, do paisagismo e 
do entorno das Unidades Educacionais – UEs. Como conclusão, é pos-
sível afirmar que cada imagem carrega em si detalhes e um repertório 
de informações que revelam a pertinência da fotografia como fonte de 
pesquisa. Assim, os registros fotográficos aproximam os pesquisadores 
e os visitantes à História da Educação da cidade de São Paulo e retra-
tam, por meio das exposições realizadas no início do século XXI, cenas 
das infâncias apresentadas em imagens de crianças em seu cotidiano, as 
materialidades e os elementos que compõem uma UE.
Palavras-chave: Fotografia; Exposições virtuais; Memorial da Educação 
Municipal; Infâncias; Fontes de pesquisa.

Introdução
A luta pela proteção do patrimônio fotográfico é uma questão 
cultural que afeta a todos aqueles que têm um mínimo de preo-
cupação com a segurança das informações históricas e contempo-
râneas que se acham gravadas nos documentos. (KOSSOY, 2020, 
p.127).

A História Cultural nos apresenta possibilidades de estu-
darmos a História da Educação por meio de variados tipos de 
documentos que se encontram em arquivos que salvaguardam ou, 
em alguns casos, simplesmente, guardam fotografias, vídeos, obje-
tos, obras de arte, jornais, revistas e demais produções impressas, 
apresentando variadas perspectivas de pesquisas. Arquivos são 
instrumentos nos quais a informação está registrada, para que 
dela se faça uso, afirma Bellotto (2012). Os documentos presentes 
nos acervos do Memorial da Educação Municipal11 permitem que 
haja aproximação e investigação acerca da História da Educação 
paulistana tornando-os fontes de investigação.

A imagem carrega em si detalhes e um repertório de infor-
mações que revelam a pertinência da fotografia como fonte de 
pesquisa. Assim, os registros fotográficos aproximam os pesqui-
sadores e os visitantes das exposições virtuais realizadas no início 
do século XXI, de cenas acerca das infâncias, apresentadas pelas 
imagens de crianças em suas atividades rotineiras, em ações de 
11 O Memorial da Educação Municipal fica localizado à Rua Estado de Israel, 200, na 

Vila Clementino, em São Paulo, e encontra-se parcialmente fechado. Os atendimen-
tos acontecem de forma remota, atualmente.
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brincadeiras ou de criação espontânea que demostram o seu co-
tidiano; das materialidades, por meio de objetos, livros e demais 
documentos bi e tridimensionais, bem como dos elementos arqui-
tetônicos que compõem as UEs.

A fotografia, dentre as várias potencialidades das fontes de 
pesquisa, destaca-se como reveladora de informações, detalhes e 
silêncios que podem servir de base e apoio em uma pesquisa, e os 
seus dados podem ser inseridos numa produção escrita, estando 
contextualizados, para valorizar a produção, desde que analisa-
dos e debatidos de forma profusa e científica, porque podem se 
perder, caso sejam utilizados apenas como mera ilustração, sem 
relação direta com o texto.

Neste estudo, apresenta-se inicialmente o Memorial da 
Educação Municipal, criado em 1995, os acervos, que estão 
sob a guarda deste setor, e suas características, que estão sob a 
guarda deste setor, dedicando um enfoque especial às fotografias, 
o patrimônio que servirá de base para as exposições virtuais. Na 
sequência, serão descritas e analisadas as exposições virtuais, des-
tacando imagens que tratam de materialidades, atividades com 
estudantes, arquitetura predial das Unidades Educacionais. Em 
continuidade, aborda-se o tema infâncias e suas características, 
que aparece retratado nas imagens que compõem cada uma das 
exibições on-line, sob a curadoria de educadoras que trabalham 
no setor.

Assim, traz-se aqui o uso da fotografia como documento que 
pode transformar-se em fonte de pesquisa, e que a guarda, a pre-
servação, a divulgação e o acesso devem estar no intento de todos 
os envolvidos com a História da Educação da cidade de São Paulo 
e, neste caso, sob o olhar para exposições virtuais do MEM, que 
é um museu que salvaguarda documentos que visam preservar e 
difundir a memória da História e da Historicidade educacional da 
cidade de São Paulo, sendo aqui neste estudo um prisma voltado 
para as infâncias.

Memorial da Educação Municipal: características e 
possibilidades

Por que os arquivos?... Por que contém informações inestimáveis 
(muitas vezes inéditas!), necessárias ao cotejo e crítica de infor-
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mações provenientes de outras fontes e da própria historiografia 
educacional já produzida. Sem a pesquisa arquivística, essa histo-
riografia, no limite, inexiste (NUNES; CARVALHO, 1993, p. 26).

O MEM12, setor que pertence ao Centro de Multimeios13, 
vinculado à Coordenadoria Pedagógica – COPED da SME, dentre 
as possibilidades de atividades que tornam o acervo mais próxi-
mo de pesquisadores e interessados pela História da Educação, 
passou a apresentar, a partir de 2017, as exposições virtuais por 
meio do Portal da SME, sendo esse mais um meio de acesso ao 
acervo e às possibilidades de pesquisa voltadas para a História da 
Educação paulistana. Para o desenvolvimento das exposições, a 
equipe do Memorial realiza as curadorias selecionando imagens 
referentes ao tema escolhido previamente e que têm relação com 
acontecimentos comemorativos ou que são pertinentes às ações 
desenvolvidas pelas equipes da COPED, que retratam e contex-
tualizam o tema elencado e que permitem acesso e interação ao 
serem divulgadas nas redes sociais. E referendando ainda a neces-
sidade de exposição e acessibilidade de parte do acervo fotográfico 
do MEM por meio da internet e redes sociais da SME, a pandemia 
da Covid-19 e seus desdobramentos reforçaram essa demanda.

Os acervos do Memorial da Educação Municipal buscam 
preservar as materialidades e suas possibilidades de pesquisa em 
História da Educação paulistana, salvaguardando documentos 
que compõem os acervos de artes gráficas, audiovisual, fotográ-
fico e tridimensional, que foram sendo constituídos por meios de 
ações e produções da SME, pelas contribuições e doações feitas 
por Unidades Educacionais e Diretorias Regionais de Educação, 
e por pessoas que valorizam e respeitada História daEducação do 
município de São Paulo, sejam elas educadores ou seus familiares 

12 Criado por meio do Decreto nº 35.087, de 5 de maio de 1995, denominado inicial-
mente de Memorial do Ensino Municipal. Teve sua atual denominação instituída 
pelo Decreto nº 57.683, de 10 de maio de 2017, e apresenta entre seus objetivos “pre-
servar a memória da educação paulistana por meio de documentos organizados em 
acervos; valorizar a história da Educação Municipal de São Paulo; fomentar a pes-
quisa e subsidiar a formação” (SÃO PAULO, 2022). Tem como atribuições “realizar 
serviços de referência relacionados com a história da educação municipal; facilitar 
o acesso às informações históricas e aos acervos; subsidiar a elaboração de novos 
documentos técnicos; acompanhar os visitantes com orientações e atividades espe-
cíficas” (SÃO PAULO, 2022).

13 O Centro de Multimeios da Coordenadoria Pedagógica – COPED é formado 
pelos setores: Biblioteca Pedagógica, Memorial da Educação Municipal, Memória 
Documental, Criação e Arte, e Foto e Vídeo Educação.
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que possuíram ou possuem vínculos com as ações educacionais 
desta municipalidade, parafraseando o texto que consta no Portal 
da SME e (SÃO PAULO, 2022). Para apoiar as reflexões acerca do 
recebimento, da seleção e da guarda de documentos e sua relação 
com a instituição que a produziu, Belloto (2012) afirma:

Reiteremos, o documento de arquivo é informação que tem em 
volta de si características e atributos próprios, tem tempo e cir-
cunstâncias, [...] é a sua ligação indissolúvel com as funções e as 
atividades próprias da sua entidade produtora/acumuladora, seja 
ela pública ou privada, e com os outros documentos que compõem 
o respectivo arquivo. (BELLOTTO, 2012, p. 7).

Encontram-se arquivados no MEM documentos distribuídos 
na seguinte conformidade: acervo tridimencional, que salvaguarda 
principalmente móveis, utensílios, objetos pessoais; artes gráficas, 
que é composto por convites, folders, flyers, cartazes; vídeos, que 
apresentam gravações feitas acerca de formações, entrevistas, 
eventos e inauguração de escolas; fotográfico, que retrata rotinas, 
eventos, arquitetura e fachadas, além de uma galeria com fotos 
dos Secretários de Educação.

O acervo fotográfico, após o advento dos registros digitais, 
passou a guardar principalmente as imagens produzidas pela 
própria Secretaria. O volume tornou-se grande, mesmo com as 
imagens chegando para o arquivamento após a seleção realizada 
pelos fotógrafos que as registraram.

Tabela 1 – Dados quantitativos do acervo de fotos do MEM

ANO SUPORTE QUANTIDADE DIGITALIZADAS

1996 Papel 865

2001 Papel 8.926 8.453

2001 Digital 105

2021 Digital 118.270

Fonte: Registros do MEM, com adaptações feitas pela autora.

Como vê-se na tabela 1, em 1996 o acervo começou a ser com-
posto incialmente por 865 fotos em papel. O acervo de fotos em 
formato digital começou a ser constituído em 2001, iniciando com 
105 fotos recebidas para arquivamento. Até 2021, verifica-se que 
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o volume de fotos aumentou consideravelmente em comparação 
às fotos que já haviam no acervo em suporte papel. Confirma-se 
também que as fotos em papel começaram a ser digitalizadas em 
2001.

Dentre os registros mais antigos que se encontram no acervo 
do MEM, destaca-se na Foto 1 a aluna Iara Maria Rodrigues 
Celentano (tombada com o código 76), do Parque Infantil14 – 8, 
atual EMEI Presidente Dutra, fazendo aula de ginástica olímpica, 
estabelecida como atividade completar que era realizada no perío-
do da tarde, uma imagem da década de 1950. Vê-se na foto a aluna 
em cima de um aparelho denominado trave, ela está uniformizada, 
uma foto posada e tirada no momento em que a aluna encontra-
va-se em equilíbrio e, ao fundo, verificam-se as instalações desta 
Unidade Educacional. É possível ter essa certeza do local ao fazer 
a comparação com a Foto 4, publicada na sequência.

Foto 1 – Aluna: Iara Mª Rodrigues Celentano

Fonte: Acervo do Memorial da Educação Municipal – Década 1950

A fotografia, como fonte de pesquisa, muitas vezes é vista 
com alguma moderação quando colocada concomitantemente ao 
lado da tradição das obras escritas. Mas ressalta-se que ela carrega 
marcas do passado que podem desvendar e elucidar transforma-
ções. Uma imagem faz parte de um todo.
14 Os Parques Infantis foram criados a partir de 1935, na cidade de São Paulo, quando 

Mário de Andrade foi chefe do Departamento de Cultura, sendo os três primeiros: 
Lapa, D. Pedro II e Ipiranga.



62

A fotografia não está enclausurada à condição de registro icono-
gráfico, isento dos cenários, personagens e fatos das mais diversas 
naturezas que configuram os infinitos assuntos a circundar os 
fotógrafos, onde quer que se movimentem. Há um olhar e uma 
elaboração estética na construção da imagem fotográfica. A imagi-
nação criadora é a alma dessa forma de expressão; a imagem não 
pode ser entendida apenas como registro mecânico da realidade 
dita factual. (KOSSOY, 2012, p. 51).

No ano de 2020, foram disponibilizadas e enviadas 10.225 
fotos em atendimento a 51 pesquisas internas e externas. O 
Memorial só disponibiliza imagens com alunos que possuam 
autorização de uso assinada pelos pais ou responsáveis. A partir 
de 2021, os dados referentes aos atendimentos ficaram compro-
metidos, pois o setor encontra-se parcialmente fechado. Esses 
dados foram retirados de documentos internos, como o Manual 
de Orientações Práticas e Avaliação Anual 2021.

Em relação às exposições, o MEM organiza e destaca a per-
manente15, “um acervo formado por mobiliários, documentos, 
louças, fotos, uniformes e objetos diversos que estão disponíveis 
a todos, proporcionando ao visitante e ao pesquisador um pano-
rama histórico da Rede Municipal de Ensino” (SÃO PAULO, 2022, 
sem paginação). Neste momento, o espaço está inacessível em 
consequência à mudança de endereço. Em relação às exposições 
temporárias, quando havia espaço físico, estabeleciam-se parce-
rias com artistas ou instituições que possuíam obras ou materiais 
com temas pertinentes e vínculos com a Educação. Realizavam-
se visitas guiadas para alunos, educadores e público em geral. 
Com o intuito de ampliar e facilitar a divulgação do acervo, essas 
atividades também foram feitas em outros ambientes culturais e 
escolares, de modo a contemplar a diversidade da Rede Municipal 
de Ensino (SÃO PAULO, 2022). Com a dificuldade de manter espa-
ços físicos para essas exposições, optou-se por realizar exposições 
virtuais que, inclusive, tornaram-se mais uma opção de acesso às 
fotografias, expondo, assim, parte do acervo por meio de temas 
que referenciam e apoiam a escrita da História e da historiografia 
da Educação.

15 Na exposição virtual Três dimensões: objetos e suas histórias, descrita no próximo 
item deste texto, há imagens fotográficas panorâmicas da exposição permanente do 
MEM, quando o setor estava situado à Rua Estado de Israel, 509 – Vila Clementino, 
São Paulo – SP.
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A importância da heurística do registro fotográfico e as 
exposições virtuais

Assim como os historiadores, os fotógrafos não apresentam refle-
xos da realidade, mas representações da realidade. (BURKE, 2011, 
p. 27).

Ao se olhar para uma imagem fotográfica, muitas perguntas 
podem surgir diante dela: qual a intencionalidade do fotógrafo?, 
Como o apreciador vê aquela imagem?, No momento da foto, havia 
espontaneidade?, Houve montagem ou tratamento na imagem? 
E assim poder-se-ia seguir com muitos outros questionamentos 
sobre as ações do registro e da análise da fotografia. Sontag (2004) 
afirma que, mesmo que não haja todas as informações, a foto 
poderá ser usada como documento, pois se o objetivo da sua pes-
quisa foi alcançado, ela cumpriu seu papel.

A exposição virtual Crianças Guarani MBYÁ apresenta 85 ima-
gens referentes ao período entre 2004 e 2017, expondo tradições 
indígenas nos seus espaços culturais e educativos que compõem 
os Centros de Educação e Cultura Indígena – CECIs, sendo eles o 
Jaraguá, Krukutu e Tenondé Porã, que atendem crianças Guarani 
Mbyá na idade de 0 a 5 anos e 11 meses. Neste trabalho exposi-
tivo, há excertos retirados do relatório: Avaliação diagnóstica dos 
impactos das ações educativas dos CEII/CECI – 2017, publicado 
pela SME em parceria com a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO.

Olhares de uma infância foi a segunda exposição organiza-
da pelo MEM e apresenta 70 fotografias que exibem as rotinas 
das crianças nas unidades: Centros de Educação Infantil – CEIs, 
Centros de Educação Infantil Indígena – CEIIs, Creches Indiretas 
e Conveniadas, imagens selecionadas para celebrar os 15 anos 
de transição das creches da Secretaria Municipal de Assistência 
Social para a Secretaria Municipal de Educação.

Lançada no ano de 2019, a exposição Três dimensões: objetos e 
suas histórias proporciona o acesso às imagens fotográficas de ma-
terialidades, como um encadernado acerca de Nutrição e dietética 
da década de 1930, que pertencia aos Parques Infantis, até mate-
riais da década de 2000: objetos, como mesas, cadeiras, canecas, 
que eram usados por estudantes e profissionais da Educação.
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Fonte: Acervo fotográfico do MEM

Foto 3 – Exposição – Acervo Tridimensional

Fonte: Acervo fotográfico do MEM

Revisitando memórias em cenas infantis foi o título dado à ex-
posição que traduz parte de uma exposição presencial realizada 
em 2005 no espaço físico, quando o MEM estava localizado no 
prédio da Rua Dr. Diogo de Faria, 1.247, sala 114 (à época), e que 
apresenta registros fotográficos de obras da artista plástica Sandra 
Guinle bem como imagens arquivadas no acervo do setor.

Em homenagem aos 25 anos do MEM, em 2021, foi realizada 
a 5º exposição virtual denominada Momentos, que mostrou expe-
riências, ações educacionais e protagonismos de bebês, crianças, 
jovens e adultos, em diversos espaços internos e externos das UEs, 
apresentados por meio de fotos que compõem o acervo.

A exposição virtual denominada Arquitetura escolar e suas 
identidades destaca as fachadas dos prédios escolares, o paisagismo 
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que compõe os espaços nessas Unidades Educacionais16, e algumas 
localidades, como ruas, avenidas, moradias, entre outros regis-
tros, além das plantas baixas dos CEUs – Centros Educacionais 
Unificados. Parte dessa exposição é apresentada no anexo do livro 
Memórias arquivadas e o patrimônio histórico da Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo: possibilidades e desafios das pesquisas em 
História da Educação, organizado por Claudia Panizzolo e Diego 
Benjamim Neves (2022).

Foto 4 – EMEI Dutra, Pres.

Fonte: Acervo fotográfico do MEM – 1989 – Foto Nilton Santoniero

16 Na SME, há diversas tipologias de Unidades Educacionais referentes à Educação 
Infantil, sendo elas: Centro de convivência Infantil/Centro Infantil de Proteção à 
Saúde; Centro de Educação e Cultura Indígena – CECI; Centro de Educação Infantil 
Direto; Centro de Educação Infantil Indireto; Centro Educacional Unificado – CEU/
CEMEI; Centro Educacional Unificado – CEU/CEI; Centro Educacional Unificado 
– CEU/EMEI; Centro Municipal de Educação Infantil – CEMEI; Creche Particular 
Conveniada; Escola Municipal de Educação Infantil – EMEI. Esses dados foram 
retirados do sistema interno Escola On-line – EOL, sendo que parte deles ficam 
disponíveis acerca das Unidades Educacionais, dos alunos e dos profissionais da 
SME. Endereço de acesso: http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgeren-
cial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000.

http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000
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Foto 5 – CEU Cidade Dutra

Fonte: Acervo fotográfico do MEM – 2003 – Foto David Rego Júnior.

A exposição das Unidades Educacionais também apresen-
ta outras possibilidades de olhares e, como apontam Ivanov e 
Carminhotto (2022), “ao revelar imagens de patrimônios cultu-
rais, principalmente por meio de fachadas, é possível reconhecer 
suas identidades e a diversidade cultural e social como parte da 
Cidade de São Paulo”. Contribui com essa reflexão, Souza (1998) 
quando afirma que “A noção de lugar pressupõe a construção do 
espaço, a sua ocupação e utilização, permite compreender a estru-
tura física do lugar nos limites da dimensão sociocultural, nesse 
sentido, as formas tendem a ser físicas e humanas a uma só vez” 
(SOUZA, 1998, p. 123).

Mesmo conscientes da necessidade de expor e divulgar o tra-
balho e o acervo fotográfico do MEM, para o ano de 2022 estava 
prevista uma exposição virtual que não se concretizou devido à 
situação de mudanças físicas dos acervos.

Ao analisar com aprofundamento e criticidade, nota-se que 
essas exposições revelam alguns aspectos, dentre outros, todas 
as exposições virtuais apresentadas pelo Memorial da Educação 
Municipal receberam tratamento e editoração gráfica realizados 
pelo setor de Criação e Arte do Centro de Multimeios. As fotos com 
datas mais recentes foram realizadas, em quase sua totalidade, por 
profissionais que compõem o setor de Foto e Vídeo Educação do 
Centro de Multimeios, também. Muitas vezes, faz-se necessário o 
conhecimento da história da própria fotografia para que a imagem 
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seja situada dentro de seu contexto e período de produção, como 
indica Kossoy (2012):

A deformação intencional dos assuntos através das possibilidades 
de efeitos ópticos e químicos, assim como a abstração, montagem 
e alteração visual da ordem natural das coisas, a criação enfim de 
novas realidades têm sido exploradas constantemente pelos fotó-
grafos. Neste sentido, o assunto teatralmente construído segundo 
uma proposta dramática, psicológica, surrealista, romântica, polí-
tica, caricaturesca etc., embora fruto do imaginário do autor, não 
deixa de ser visível fotográfico captado de uma realidade imagina-
da. Seu respectivo registro visual documenta a atividade criativa 
do autor, além de ser, em si mesmo, uma manifestação de arte. 
(KOSSOY, 2012, p. 51).

As exposições Três dimensões: objetos e suas histórias e 
Arquitetura escolar e suas identidades não apresentam imagens 
de crianças e quando essas aparecem estão distantes e não são 
protagonistas das cenas, mas ambas as apresentações tratam de 
infâncias em documentos, em Unidades Educacionais e demais 
materiais que se referem à Educação Infantil.

Fotos que revelam infâncias. Estariam elas nos desvãos dos 
arquivos?

[...] eleger a infância como temática privilegiada de estudo supõe 
ter consciência de seu caráter abrangente e complexo, com múl-
tiplos significados, inclusive, muitas vezes ilusório. Ilusório se 
tomado como verdade fixa, inquestionável e desprovida de histo-
ricidade, sendo, portanto, fundamental considerar a parcialidade 
que uma verdade possui, além da necessidade de refletir sobre a 
constituição dos saberes e de concepções, não os tomando como 
verdades absolutas, mas, sim, partes de um todo (PANIZZOLO; 
BELLO, 2016, p.368).

Tratar das infâncias nos faz transcorrer sobre esse tema por 
meio das palavras das autoras Panizzolo e Bello, e, asseverando 
essa colocação e ampliando o debate, há que enumerar as infâncias 
felizes, tristes, pobres, subtraídas, com acessos ou não às ativida-
des culturais, infâncias de diferentes etnias, infâncias diferentes 
na diferença. Diferentes nos tempos e nos espaços.

E transcorrendo pelo excerto de Bacellar (2013), olha-se para 
a temporalidade quando o autor aponta que “estudar as crianças 
no passado requer, antes de qualquer coisa, o olhar aguçado do 
pesquisador. Exige, também, criatividade, de maneira a identifi-
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car, nas entrelinhas das fontes, o mundo da infância no passado, 
nem sempre explícita” (BACELLAR, 2013, p. 149). Indica-se que 
nem sempre é fácil encontrar as fontes, acessá-las e usá-las em 
pesquisas, mas quando existe o contato, há que se ter um olhar 
investigativo nas fontes, neste caso, as fotos. “As fotos mostram 
pessoas incontestavelmente presentes num lugar e numa época 
específica de suas vidas; agrupam pessoas e coisas que, um ins-
tante depois, se dispersaram, mudaram, seguiram o caso de seus 
destinos independentes” (SONTAG, 2004, p. 85).

Ao analisar as exposições virtuais, considerando os espaços 
e os tempos, além das diversidades infantis, nota-se que, em 
Crianças Guarani MBYÁ e Olhares de uma infância, os próprios títu-
los já apresentam o indicativo de que nas imagens encontrar-se-ão 
crianças, as protagonistas das infâncias. Nos CECIs que realizam o 
atendimento apenas para a Educação Infantil, as imagens revelam 
as atividades, brincadeiras e espaços dessas infâncias indígenas 
que poderiam ser singulares, mas são especialmente plurais, 
quando os registros mostram o contato com a natureza e as in-
terações, mesmo diante de todas as dificuldades de preservação 
da cultura desses povos, principalmente nos centros urbanos. 
Na exposição Os olhares de uma infância, com registros voltados 
aos olhos das crianças, acrescenta-se aqui que é notável que as 
infâncias são diversas, quando os olhos veem diferenças de gêne-
ros, idades, etnias e experiências, além das histórias de vida que 
cada criança traz em si. Acrescenta-se que para uma investigação 
mais apurada, Carvalho e Nunes (1993) reforçam que é eviden-
te, portanto, que cabe, ao olhar, escolher como ver. (CARVALHO; 
NUNES, 1993, p. 9). Destacam-se também as possibilidades de 
investigação acerca da manipulação de objetos, materiais e brin-
quedos, além dos momentos de refeições, em diferentes espaços 
nas Unidades Educacionais.

Em Revisitando memórias em cenas infantis, a apresentação é 
voltada para a releitura de uma exposição temporária e, mesmo 
sendo ela voltada para a arte de esculturas, é possível ver a repre-
sentação das brincadeiras e dos brinquedos que fizeram e fazem 
parte de infâncias, entre eles, amarelinha, brincadeira de roda, 
balanço, trepa-trepa, gangorra, pipa, bolinha de gude, carrinho 
de rolimã, balões ou bexigas (classificação dada de acordo com os 
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regionalismos), corrupio, bolinhas de sabão, pula carniça, adivi-
nhações, corda, bambolê e peteca. As fotografias dos estudantes 
realizando essas mesmas brincadeiras são complementares às 
imagens das obras de arte.

Para finalizar a busca e a análise das infâncias, na exposição 
Momentos, quando examinam-se as imagens veem-se registros 
e há representações das infâncias que traduzem ações além da 
Educação Infantil, como cenas de alfabetização, aulas de Educação 
Física, atividades no Laboratório de Informática, de Robótica, nas 
Salas e Espaços de Leitura e no Projeto Educomunicação, bem 
como trabalhos artísticos, projetos de horta, jogos de xadrez. 
Há, inclusive, imagens de adultos que frequentam a Educação de 
Jovens e Adultos – EJA. Seriam eles crianças em alguns momentos 
atuais de suas vidas? Vivem ou revivem as infâncias?

Para esta reflexão, toma-se de apoio o texto de Kuhlmann 
Junior (2021), que apresenta nesta contemporaneidade e no pas-
sado indicações acerca das idades e dos ciclos da vida:

As idades respondem a critérios subjetivos e são compreendidas 
como parte do ciclo vital, do nascimento à morte. Não como cate-
gorias estagnadas. Nos processos de produção e reprodução social 
e cultural, as diferentes realidades socioeconômicas e educacio-
nais determinam a existência de diferentes infâncias dentro de 
uma mesma sociedade.17 (KUHLMANN JUNIOR., 2021, p 4).

Sendo assim, as infâncias estão dentro de cada um. Revelam-
se em quem se sente criança, não há categorias estagnadas, não 
há limites temporais para o brincar.Pode-se afirmar que há muito 
para ser pesquisado, estudado e revelado no acervo fotográfico do 
Memorial da Educação Municipal acerca da temática infâncias, 
brincar e sobre outras perspectivas e outros assuntos. No momen-
to, o acesso presencial está prejudicado, mas há a possibilidade de 
pesquisas on-line, assim, os temas referentes à Educação paulista-
na poderão ser retirados dos desvãos desse e dos demais acervos.

17 Texto original – Las edades responden a criterios subjetivos y se entienden como 
parte del ciclo de la vida, del nacimiento a la muerte. No como categorías estancas. 
En los procesos de producción y reproducción social y cultural, las distintas reali-
dades socioeconómicas y educativas determinan la existencia de distintas infancias 
en el seno de una misma sociedad.
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Considerações finais
As imagens traduzem detalhes e apresentam um repertório 

de informações que revelam a pertinência da fotografia como 
fonte de pesquisa. Assim, os registros fotográficos aproximam os 
pesquisadores e os estudantes da História da Educação da cidade 
de São Paulo e retratam cenas das infâncias por meio das imagens 
do cotidiano, das materialidades e dos elementos que compõem 
uma Unidade Educacional. Há a necessidade de valorização desses 
espaços repletos de fontes de pesquisa, bem como ações de salva-
guarda, de difusão e de acesso.

Quando olha-se para essas exposições, há que se ter atenção 
aos desvãos que possuem cada uma delas, pois as curadorias são 
subjetivas e há muito mais para pesquisar e aprofundar os estudos 
acerca da História da Educação da capital paulista.

O que foi retratado aqui são apenas possibilidades de análise 
e olhares para as infâncias por meio de imagens. As fotografias 
podem representar muito mais. Elas não são consideradas apenas 
ilustrações, elas são o testemunho do percurso da história da 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Elas compõem a 
historiografia.
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“Com tanto problema será que há esperança?”: A luta 
por creches da rede direta em São Paulo na década de 

1970.
Juliana dos Santos Camaru18

Resumo: O atendimento das crianças pequenas em creches da rede 
direta da cidade de São Paulo passou por um amplo processo de expan-
são quantitativa, ao final dos anos de 1970. Nesse período, o processo 
concomitante de desenvolvimento e pauperização da sociedade brasileira 
determinou o surgimento de vários movimentos sociais reivindicatórios 
e, entre eles, pode-se destacar aquele relacionado diretamente ao aten-
dimento de bebês e crianças e à necessidade da mulher: o Movimento 
de Luta por Creches, o qual reivindicava, fundamentalmente, a amplia-
ção de uma rede de equipamentos construídos e administrados pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo, voltados ao menor de 0 a 6 anos, e 
gerados com a participação atuante da própria comunidade e reuniram 
representantes dos movimentos que já estavam organizados nos bair-
ros localizados na zona norte, oeste, leste e sul da cidade que ainda não 
haviam conseguido vaga em creche e outros que já haviam conquistado 
uma vaga procuravam trocar experiências, organizando um arquivo 
unificado para garantir o funcionamento das unidades instaladas. A 
compreensão dessas mudanças e suas implicações nas propostas das 
instituições de atendimento à criança de 0 a 6 anos na cidade de São 
Paulo, na década de 1970 é o que justifica a escolha pelo tema desse 
estudo. Tem-se, por objetivos, compreender por meio do estudo da pro-
gramação de atendimento e das propostas curriculares das creches da 
cidade de São Paulo, no período circunscrito, a concepção de cuidar e 
educar adotada e como eram organizados os currículos dessas institui-
ções apresentados pela Secretaria do Bem-Estar Social à qual as creches 
estiveram vinculadas. Foram utilizados, como fontes documentais os 
registros, atas, boletins, programas e propostas de atendimento às crian-
ças de 0 a 6 anos e 11 meses, elaboradas pelas Secretarias vinculadas às 
instituições de atendimento à criança no período compreendido neste 
estudo. Como procedimentos metodológicos da pesquisa, foram feitas 
análises destes documentos legais e normativos do município de São 
Paulo referentes ao período, disponibilizados no portal da Secretaria 
Municipal de Educação – Acervo da Memória Documental e no portal da 
Fundação Carlos Chagas – Acervo da História da Educação e da Infância. 
As fontes foram analisadas sob as categorias de cuidar e educar. Educar 
e cuidar nessa investigação são categorias orientadas por concepções 
que compreendem que o processo de aprendizagem é uma construção 
pessoal intermediada pela relação com o meio sócio-histórico-cultural 
e em interação de pares, com os adultos e com os elementos da cultura 

18 Doutoranda e Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da UNIFESP, 
campus Guarulhos. Pesquisa sobre História e concepções da infância. E-mail: san-
toscamaru@yahoo.com.br

mailto:santoscamaru@yahoo.com.br
mailto:santoscamaru@yahoo.com.br
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com os quais interage, processo em que reconstrói para si as capacidades 
presentes nessas interações. O estudo realizado aponta para as dificul-
dades para a consolidação do atendimento à criança de 0 a 6 anos pela 
rede de creches diretas na cidade de São Paulo, como uma política decor-
rente do direito da criança. A investigação demonstrou a organização, 
as estruturas, formas de manutenção e propostas de atendimento tra-
çadas nas programações junto às crianças atendidas, prioritariamente 
de 0 a 3 anos de idade, cujas famílias apresentassem renda de até dois 
salários-mínimos.
Palavras-chave: Creches paulistanas; Criança; Cuidar e educar; 
Instituições de atendimento. 

Introdução
Nos anos de 1950, a cidade de São Paulo vivenciou modifica-

ções no plano da sua convivência urbana. As alterações observadas 
no período apresentam certas peculiaridades, por suscitarem uma 
série de demandas sociais surgidas principalmente em consequ-
ência do surto do desenvolvimento industrial. Os centros urbanos 
nessa nova organização do território que expandiu os limites da 
cidade passam a adquirir os contornos definitivos de grande me-
trópole. Esta alteração no ritmo da vida urbana, segundo Arruda 
(2005), fez com que a antiga cidade, moldada na economia cafe-
eira, apresentasse um novo e renovado layout, agora pontilhado 
pelas chaminés das fábricas. O crescimento também promoveu 
visível quadro de desigualdade social e a presença de diferentes 
grupos sociais ocupando as ruas, constituindo distintos bairros e 
formas de viver.

De acordo com Maricato (2013, p. 41) “a industrialização ba-
seada em baixos salários determinou muito do ambiente que era 
construído”, o rápido aumento da população provocou, não só o 
aumento da pobreza, mas trouxe também outras demandas para 
as famílias trabalhadoras. A mulher passou a ampliar lentamente 
seu lugar na sociedade, conquistou direitos e posições até então 
negados. Com o desenvolvimento industrial dos grandes centros 
urbanos, aumentou, no decorrer dos anos, a participação femini-
na no mercado de trabalho, principalmente a partir de 1950.

A reivindicação e luta por creche, fomentada pela necessidade 
crescente por este tipo de atendimento por parte das mulheres 
trabalhadoras, começou a aparecer, tanto em movimentos isola-
dos, com grupos dispersos de moradores, que reivindicavam por 
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creche isoladamente em seus bairros, quanto em movimento uni-
tário, como por exemplo, o Movimento de Luta por Creches. 

O ponto de convergência dos protestos apontava paracriação 
das creches pela Prefeitura do Município de São Paulo e, para o 
atendimento das crianças de 0 a 6 anos.

O presente artigo tem por objetivo investigar a origem do 
atendimento à criança de 0 a 6 anos na cidade de São Paulo pelo 
subsistema de creches da rede conveniada, na década de 1970.

Na administração municipal de José Vicente Faria Lima (1965 
a 1969), iniciou-se a política de atendimento ao menor por meio 
da rede direta de equipamentos. Entretanto, importante destacar 
que, nessa administração, a ênfase ainda era dada ao estabele-
cimento de convênios com entidades particulares de assistência 
social para o atendimento em creches.

No ano de 1969, ocorreu um desentendimento entre a unidade 
mantenedora de uma creche conveniada no bairro de Guaianases 
e a Secretaria do Bem-Estar Social (SEBES), órgão público muni-
cipal responsável pela fiscalização daquele equipamento social; 
por este motivo, a Prefeitura passou a administrá-la diretamente, 
nascendo assim a primeira creche de administração direta19 do 
município de São Paulo, o que denota a ausência de um planeja-
mento político e o início de um atendimento direto determinado 
pelas necessidades dos políticos e não da sociedade.

Com base no corpus documental deste estudo, composto por 
regulamentos, relatórios, dossiê, disponibilizados no portal da 
Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de São Paulo e no 
portal da Fundação Carlos Chagas, os procedimentos e as direções 
de análise dessa pesquisa foram definidos, uma vez que interessa 
examinar as seguintes questões: qual órgão foi responsável pelo 
atendimento à criança de 0 a 6 anos na cidade de São Paulo? Quais 
foram os critérios de distribuição desses equipamentos pelos bair-
19 Na cidade de São Paulo, o atendimento em creches ocorre em dois tipos de insti-

tuições, na perspectiva do financiamento: a rede direta que é caracterizada pela 
administração direta da Prefeitura de São Paulo, com funcionários contratados 
pela municipalidade e a rede conveniada, cuja administração se dá por meio de 
parceria da municipalidade com as Organizações Sociais, mediante repasse finan-
ceiro para administração do prédio e dos recursos humanos necessários para o 
atendimento. As creches particulares também compõem o subsistema conveniado 
e deviam dispor de um imóvel próprio ou alugado para estabelecerem o convênio 
com a Prefeitura.
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ros da cidade de São Paulo? Qual a relação dos Movimentos de 
Luta por creche na implantação dessa instituição na cidade de São 
Paulo?

Para este estudo, o termo creche será utilizado para se re-
ferir ao atendimento institucional a crianças de 0 a 6 anos e 11 
meses em período integral, pertencentes às famílias com renda 
mensal de até quatro salários-mínimos, sendo prioritárias aquelas 
pertencentes a famílias com renda mensal na faixa zero a dois 
salários-mínimos, tal como se configurou nas creches diretas da 
rede paulistana no período compreendido nesta pesquisa.

“Creches: uma necessidade para a cidade que cresce”: as 
políticas alternativas direcionadas à criança nos anos de 1950 
a 1960

Na cidade de São Paulo, foi na década de 1950 que os primeiros 
convênios foram estabelecidos entre a Prefeitura Municipal de São 
Paulo e as entidades beneficentes para atendimento das crianças 
pequenas em creches. Neste período as ações da Prefeitura foram 
intensificadas pelo lançamento dos chamados programas alter-
nativos de atendimento. As formas alternativas de atendimento 
deram-se por meio do aluguel de imóveis, auxílio financeiro a en-
tidades sociais para construção dos equipamentos, fornecimento 
de materiais para construção dos equipamentos, mutirão, cessão, 
em comodato, de área municipal.

Rosemberg (2015, p. 171) em seus estudos afirma que “talvez 
a cidade tenha feito uma longa sesta entre os anos 1940 a 1950. 
Talvez, deitada na rede – ou no berço esplêndido – tenha estirado 
os braços dizendo... ai, que preguiça... de criança pequena”, pois 
somente com a publicação do Decreto n.º 1289, de 07/03/1951 
foi criada a Comissão de Assistência Social Municipal (CASMU), 
órgão que cuidava da assistência a moradores que viviam em 
condições precárias e que possibilitou a celebração dos primeiros 
convênios, criando as primeiras creches ligadas ao poder público 
municipal da cidade de São Paulo.

A legislação sobre a CASMU previa em seu artigo 6.º:

[...] Compete a CASMU: a) propor ao Prefeito medidas de entrosa-
mento e cooperação entre os serviços assistenciais do Município 
e os mantidos pela União, Estado, entidades autárquicas e insti-
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tuições privadas de serviço e assistência social; b) encaminhar de-
sajustados deste município às Secretarias Municipais que possam 
prover medidas para soluções compatíveis, bem como às institui-
ções de assistência social subvencionadas pela municipalidade; c) 
receber, investigar e encaminhar os pedidos de atestados de po-
breza, exceção da parte que disser respeito ao disposto no artigo 
4.º, § 1.º e 2.º da Lei Federal n.º 1060, de 5 de fevereiro de 1950; d) 
opinar sobre pedido de subvenção, dirigido ao Prefeito, em favor 
de instituições de assistência social (SÃO PAULO – Município, 
1951).

Durante o período em que as creches pertenceram ao Órgão 
do Bem-Estar Social, o órgão recebeu diversas denominações, 
cada uma delas de acordo com as políticas municipais vigentes: 
Comissão de Assistência Social – CASMU, em 1951; Divisão de 
Serviço Social – DSS, em 1955; Secretaria do Bem-Estar Social – 
SEBES, em 1966; Coordenadoria do Bem-Estar Social – COBES, 
em 1977; Secretaria da Família e Bem-Estar Social – FABES, em 
198220.

O atendimento à criança pequena começa assim a ganhar 
importância com o passar dos anos. O setor público tem ênfase 
quanto à responsabilidade desse atendimento, mas a iniciativa 
particular também era convocada.

Kramer (1995) assim define essa necessidade de o poder pú-
blico compartilhar tal atendimento assistencial/paternalista às 
crianças, convocando todas as instâncias para tal:

Pelo quadro [social], percebem-se duas tendências que até os dias 
de hoje caracterizam o atendimento à criança em idade pré-es-
colar: o governo proclama(va) a sua importância e mostra(va) a 
impossibilidade de resolvê-lo dadas as dificuldades financeiras em 
que se encontra(va), enquanto imprimia uma tendência assisten-
cialista e paternalista à proteção da infância brasileira, em que o 
atendimento não se constituía em direito, mas em favor. Ambas 
as tendências ajudam a esconder que o problema da criança se ori-
gina na divisão da sociedade em classes sociais (KRAMER, 1995, 
p. 61).

20 Com a renomeação da FABES em 1986, tem-se a Superintendência do Bem-Estar 
Social – SUBES; Secretaria do Bem-Estar Social – SEBES em 1987; Secretaria da 
Família e Bem-Estar Social – FABES em 1993; Secretaria de Assistência Social – SAS 
em 1999. O ato legal sobre a transferência das creches para a Secretaria Municipal 
de Educação (SME) ocorreu em 28 de dezembro do ano de 2001, por meio do 
Decreto n.º 41.588; a efetivação do ato em forma de atendimento às crianças se deu 
no ano de 2002. A este respeito consultar Franco (2009).
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Verifica-se, ainda, que diversos órgãos voltados à assistência 
infantil foram criados, numa espécie de movimentação burocráti-
ca e administrativa.

Em 1955, a CASMU foi extinta e, em seu lugar, criou-se a 
Divisão de Serviço Social (DSS), órgão responsável pelo setor de 
Assistência Social do Município de São Paulo, que tinha como 
responsabilidade o atendimento aos munícipes necessitados, de 
baixa renda ou sem renda, a proteção à infância e à maternida-
de. Nesse período, as creches eram compreendidas como parte da 
política de proteção à infância. Com a criação da DSS, tem início 
uma programação de atendimento em função da problemática do 
menor na cidade de São Paulo.

Devido a um remanejamento das áreas de atuação do Serviço 
Social Municipal em São Paulo e do Serviço Social de Menores do 
Estado, a atuação da Divisão de Serviço Social, no âmbito muni-
cipal, passou a atender em regime de semiinternato, razão pela 
qual a Diretoria de Serviço Social iniciou um trabalho ligado às 
creches, enquanto o Estado assumiria o internato.

O documento Reprogramação da Atividade Assistência à 
Infância (1976a) aponta que a DSS manteve em regime de internato 
aproximadamente 100 menores, em obras situadas no município. 
Essas obras recebiam assistência técnica da Divisão. Os serviços 
da Divisão eram custeados pela Legião Brasileira de Assistência, 
Serviço de Assistência do Menor, Serviço Social de Menores e pelo 
Juizado de Menores, conforme demonstrado no excerto:

[...] Esses estudos fundamentaram um “acordo entre cavalhei-
ros” realizado entre a Diretoria de Serviço Social do Município 
e o Serviço Social de Menores do Estado através do qual foram 
definidos áreas respectivas de atuação. Através desse acordo, foi 
considerado mais próprio ao âmbito municipal a ação através de 
semi-internatos, razão porque a Diretoria do Serviço Social as-
sumiu a responsabilidade de iniciar um trabalho voltado para o 
atendimento através de creches, enquanto que o Estado assumiu a 
responsabilidade dos internatos.
A implementação desse acordo iniciou pelo remanejamento dos 
menores internados pela Prefeitura, alguns dos quais foram trans-
feridos para responsabilidade do Estado e outros voltaram ao 
convívio de seus familiares. Ao mesmo tempo, foram iniciados os 
estudos das creches existentes no sentido de analisar a viabilidade 
de expansão de sua capacidade de atendimento. (Reprogramação 
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da Atividade Assistência à Infância (1976a). Acervo História da 
Educação e da Infância. Fundação Carlos Chagas).

Observa-se, por meio do fragmento, uma organização, ou 
sistema de guarda de crianças pequenas de diferentes estruturas e 
formas de manutenção. Oliveira e Ferreira (1986,

p. 44), por exemplo, apontam que a DSS se estruturou na 
década de 1950, para organizar as doações feitas a indivíduos 
carentes e a entidades filantrópicas que já nesta “época, observa-
va-se tanto no nível do Estado quanto do município, que muitas 
entidades filantrópicas recebiam ajuda governamental para exer-
cer suas atividades”.

A creche conveniada com a Prefeitura pertencia a uma entida-
de particular que firmava convênio com uma instituição pública, 
como a Legião Brasileira de Assistência (LBA)21 e as prefeituras, a 
fim de manter seu funcionamento.

Os dados sobre a programação, a implantação e avaliação do 
atendimento nas creches levantado pelo Dossiê Rosa Krausz (1970, 
p. 41) demonstram que a Prefeitura do Município de São Paulo, 
em sua origem, prestava atendimento à criança por meio de uma 
rede indireta de atendimento, isto é, mantinha convênios com en-
tidades particulares que se responsabilizavam pela administração 
e manutenção das creches. Segundo dados desse mesmo relatório, 
nesse período, a rede de equipamentos existentes para atendi-
mento da faixa etária de 0 a 6 anos no município era precária. Os 
serviços oferecidos não eram sistematizados e apresentavam re-
sultados numericamente pouco significativos, “pecavam por falta 
de diretrizes de intervenção, de objetivos definidos e de planeja-

21 De acordo com Rosemberg (2016, p. 217-218), a LBA foi um órgão federal de assis-
tência social, criada em 1942, associada ao esforço de guerra, como órgão de apoio 
aos pracinhas e suas famílias. “Considerada como criadora e criatura do serviço 
social no Brasil”, o discurso da LBA para atuação junto à infância pobre conte-
ve desde sua criação, um forte componente preventivo, adequando seu estilo ao 
período em questão. Por exemplo, ao final da Segunda Guerra Mundial, a LBA 
assumiu em seu discurso uma perspectiva eugênica, orientava sua atividade e 
seus recursos na defesa da raça, “cuidando das mães e das crianças, os homens 
de amanhã”. Posteriormente, sua ação em face da infância destinava-se a evitar a 
ociosidade e a mendicância, compreendidas como consequências do abandono in-
fantil e da decadência moral do meio. Por meio do discurso da segurança nacional, 
pois os pobres poderiam ameaçar a integração nacional, o projeto apresentou no 
período uma campanha de defesa civil em tempo de paz. “A previdência e a assis-
tência social passaram a ser entendidas como fatores indispensáveis à preservação 
da Paz Social”.
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mento global. Os recursos técnicos financeiros eram reduzidos” 
(p. 5). Um exemplo disto é a situação descrita no excerto sobre a 
aplicação dos recursos técnicos e financeiros:

[...] Aplicação dos Recursos:
A aplicação dos recursos, por outro lado, não obedece, na maioria 
dos casos, a um planejamento global; o que se encontra algumas 
vezes é uma provisão mensal de gastos, mais no sentido de re-
servar as rendas fixas para as despesas mensais de pagamento de 
funcionários, alimentação e manutenção da creche. Em geral, não 
introduzem nessa previsão o montante auferido através das taxas 
pagas pelas mães, por ser uma entrada irregular (atrasos, variação 
no montante pago pelas mães).
Por outro lado, não se observa interferência das fontes de recur-
sos na distribuição interna dos mesmos, na quase totalidade das 
creches. O que ocorre em geral é a apresentação periódica de pres-
tação de contas à entidade mantenedora, mais no sentido de um 
controle pela própria creche e pela organização que a mantém, 
das necessidades e da distribuição das verbas. (Dossiê Rosa Krausz 
(1970). Acervo História da Educação e da Infância. Fundação 
Carlos Chagas).

Devido à ausência de uma programação sistematizada por 
parte da Divisão, tudo indica que esses primeiros convênios 
tenham seguido as orientações do documento Creches Organização 
e Funcionamento, coleção do Departamento Nacional da Criança 
(1956), pois era esse documento que predominava enquanto di-
retriz para atendimento da criança por meio das creches. Essas 
orientações foram objeto de reformulações em sua prática, tendo 
em vista a busca de novas alternativas de atuação que possibilitas-
sem a expansão do atendimento realizado à criança exclusivamente 
por meio do sistema creche, mediante o desenvolvimento de uma 
programação única.

Outro fator que merece ser considerado no período se relacio-
na à situação das creches nos locais de trabalho22. Com a falta de 
fiscalização por parte dos órgãos federais competentes e dos sin-
dicatos, a legislação trabalhista em vigor, permanecia quase como 
letra morta. Poucas empresas continuavam a manter berçários e 
os convênios permitidos pela legislação após os anos 60 raramen-
te eram utilizados pelas funcionárias.

22 Para consulta sobre a situação das creches em local de trabalho, ver Oliveira 
(2019). A pesquisadora evidenciou e problematizou a questão por meio da pesquisa: 
Paulistinha a Creche Universitária da UNIFESP: a construção identitária de uma histó-
ria multifacetada (1971 a 1996).
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Enquanto as reivindicações por creches não eram atendidas, 
as políticas alternativas direcionadas à criança manifestavam-se 
de diversas maneiras. No documento Reprogramação da Atividade 
Assistência à Infância (1976a), há prescrição de atuação do poder 
público, para atendimento de crianças na cidade de São Paulo de-
nominado “Segundas Mães”, uma ação “bastante diversa” para a 
população de crianças não atendida pela creche, ou seja, por meio 
dos programas alternativos, de baixo custo e não formais:

[...] Uma atuação bastante diversa, que teve na Ação Integradora 
o seu início e que persiste até o momento é o que se refere às 
“Segundas Mães”.
O trabalho consiste no treinamento de mães da comunidade as 
quais tomam a si, durante todo o dia, o cuidado de duas ou três 
crianças além das suas. A verba, fornecida mediante convênio é 
distribuída a estas mães pela entidade responsável, a qual se en-
carrega de realizar, através de voluntariado local, a supervisão 
junto a estas mães. Esta experiência vem se desenvolvendo na fa-
vela de Paraisópolis, apresentando resultados satisfatórios, o que 
leva a ensejar que a mesma seja testada em outras comunidades. 
(Reprogramação da Atividade Assistência à Infância (1976a). Acervo 
História da Educação e da Infância. Fundação Carlos Chagas).

Ainda nesse período, observou-se por meio do levantamento 
realizado nos Relatórios da Comissão de Creche do Conselho Estadual 
da Condição Feminina de São Paulo (1970), os seguintes dados re-
ferentes aos berçários/creches mantidos em locais de trabalho, 
cuja proposta era de atendimento às funcionárias das empresas/
indústrias na cidade de São Paulo, como demonstra o quadro 1.
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Quadro 1 – Creches e Berçários em empresas/indústrias na cidade de São 
Paulo (1940-1960)

Data de Instalação Empresa/Indústria
1940 Cia. Souza Cruz Ind. Com.
1941 D.F. Vasconcelos S/A
1945 Linhas Correntes (2 unidades)
1946 Cia. Nitro Química Brasileira
1950 Aliança Metalúrgica
1952 Fundação Antônio e Helena Zerrener (Antártica)
1957 FEPASA
1960 Ind. Têxtil Tabacow

Fonte: Dados coletados por meio do Relatório da Comissão de Creche do 
Conselho Estadual da Condição Feminina de São Paulo (1970). Acervo História 

da Educação e da Infância – Fundação Carlos Chagas.

O documento Relatórios da Comissão de Creche do Conselho 
Estadual da Condição Feminina de São Paulo (1970) indica que quase 
todos os berçários/creches eram montados a partir de uma con-
cepção hospitalar de creche, estavam vinculados ao Departamento 
Médico da indústria e localizavam-se em espaços muitas vezes 
dentro do próprio ambulatório. As pessoas responsáveis pelo 
atendimento às crianças eram as funcionárias deste setor, muitas 
delas auxiliares de enfermagem.

O documento Creches Organização Popular (1979c) aponta que 
o atendimento nas creches vinculadas às fábricas não se dava de 
maneira uniforme, por exemplo, a creche das Linhas Correntes, 
localizada no bairro do Ipiranga, começou a funcionar em 1945, 
recebeu 16 crianças e possuía 24 berços. Funcionava das 7h às 17h, 
e as crianças podiam permanecer até completarem 9 meses. As 
operárias pagavam Cr$ 500,00 por mês além dos medicamentos 
individuais. As funcionárias que trabalhavam no período noturno 
não podiam utilizar a creche. As mães recebiam gratuitamente 
medicamentos de uso comum para todas as crianças, alimenta-
ção, fraldas lavadas e apenas visitavam as crianças aquelas mães 
que estivessem amamentando. A maioria não amamentava, ale-
gando falta de leite. O atendimento era feito por uma enfermeira 
e quatro auxiliares.

A creche da FEPASA, localizada no bairro da Luz, que funcio-
nava desde 1957, em resposta a uma solicitação das funcionárias 
da Estrada de Ferro Sorocabana era uma dessas distinções, re-
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velando a não uniformidade na maneira de atender as crianças. 
Recebeu 124 crianças, filhos de funcionárias, na faixa etária de 2 
meses a 7 anos incompletos. As crianças eram agrupadas segundo 
a idade: Berçário I de 0 a 1 ano; Berçário II de 1 a 2 anos (supervi-
sionados por três pajens); Minimaternal de 2 a 3 anos; Maternal 
de 3 a 4 anos; Jardim de 4 a 5 anos e Pré de 5 a 7 anos. A partir 
do Minimaternal, cada turma era supervisionada por uma pajem 
e uma professora especializada. A creche contava ainda com uma 
médica com jornada de trabalho de meio período e uma auxiliar 
de enfermagem com jornada de trabalho em período integral.

A empresa fornecia as instalações, alimentação, remuneração 
dos funcionários. Para as despesas extras, como festejos e compra 
de brinquedos para ocasiões especiais, eram descontados 2% da 
folha de pagamento das mães com crianças na creche. Os berçários/
creches que funcionavam nas empresas/indústrias mais antigas 
coincidem com o momento de promulgação da Consolidação das 
Leis Trabalhistas, na década de 1940.

Segundo Biccas (2009, p. 288), a oferta desse atendimento 
por parte das indústrias ocorreu de modo limitado, configuran-
do-se assim “um prenúncio do que seria a desvalorização desse 
direito ao longo de quase todo o século XX; a lei só foi cumprida 
de maneira excepcional e por poucos patrões”.

A política de convênios sempre foi muito incentivada e bem-
-vinda pela cidade, ocasionando uma ampliação da rede de creches 
conveniadas com maior rapidez do que a rede direta, visto que o 
custo para o poder público com esse tipo de serviço era, e ainda 
é, menor e os encargos políticos-administrativos eram, e são mais 
restritos. Embora os convênios obedecessem a certas determina-
ções sobre espaço e conforto para as crianças, as instalações desses 
estabelecimentos eram precárias, conforme análise realizada no 
próximo item.

“Queremos creche”: a questão das mulheres trabalhadoras 
e a formação da rede de creches na cidade de São Paulo, nos 
anos de 1960 a 1970.

No contexto socioeconômico da crescente industrialização e 
da urbanização desordenada, é que as políticas de atendimento à 
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criança em espaços de creches vão se constituindo no Brasil e nos 
grandes centros urbanos, como a cidade de São Paulo.

Para as mulheres trabalhadoras que residiam nos bairros po-
pulares e que compunham as áreas descobertas de atendimento, 
a necessidade por creche era urgente. Desse modo, ao mesmo 
tempo em que essas mulheres participavam das mobilizações e 
movimentos de luta por creche, também “organizavam, ainda que 
de modo precário, creches comunitárias nos espaços disponíveis 
de sociedades amigos de bairro, igrejas, casas, etc.” (PANIZZOLO, 
2017, p. 10). Importante acrescentar a esta discussão:

[...] o estudo dos movimentos sociais urbanos dos anos 70, por 
Singer (1980), Gohn (1985) e Sader (1988) [que] contribuíram 
para que se entendesse o significado do movimento por creche, 
uma necessidade das mulheres da periferia que, pelo alto custo de 
vida, desejavam trabalhar fora de casa para ajudar no provimento 
doméstico, mas não tinham onde deixar seus filhos. (SCAVONE, 
2011, p. 12)

Nesse contexto, é fundamental destacar que a luta pela creche 
levou o Estado de São Paulo, por meio de ações das Prefeituras 
Municipais, a expandir a rede de creches públicas.

A inconstância da política de atendimento à infância na 
cidade de São Paulo e o consequente prejuízo no atendimento às 
crianças, confirma a ideia de Reis Filho (1995, p. 07) de que não há 
filosofia ou procedimento educativo neutro, posto que a Educação 
de um povo é inseparável de seu contexto sociocultural; “ou ela 
promove e incorpora as forças do desenvolvimento social ou freia 
e sustenta as forças da estagnação e retrocesso social.”

Com a estruturação da Secretaria do Bem-Estar Social na 
cidade de São Paulo, e, em face da problemática do menor, a opção 
adotada pelo município em função da necessidade de atendimento 
das crianças continuou a ser a política de conveniamento, confor-
me disposto no fragmento da legislação:

[...] Estruturação da SEBES (1966):

Art. 1.º – A Secretaria de Bem Estar Social – SEBES, criada pela Lei 
n.º 6882, de 18 de maio de 1966, compete:
– Estudar, planejar, supervisionar, pesquisar, proceder a levan-
tamentos e programar atividades relacionadas com o Bem Estar 
Social;
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– Executar e desenvolver programação própria, ou mediante con-
vênio com entidades públicas e privadas, em todos os sub-setores 
das funções que lhe são específicas;
– Assessorar e apoiar a iniciativa particular, incrementando a cria-
ção e ampliação de recursos sociais e a coordenação dos existentes;
– Promover a capacitação do Munícipe, objetivando integrá-lo no 
processo de mudança do contexto metropolitano;
– Propiciar o aumento de oportunidade de participação ativa 
da população, na vida da cidade. (Reprogramação da Atividade 
Assistência à Infância (1976a). Acervo História da Educação e da 
Infância. Fundação Carlos Chagas).

O documento Reprogramação da Atividade Assistência à 
Infância (1976a) e o próprio excerto da legislação n.º 6.882, que 
estruturou a SEBES apontavam, por intermédio de uma análise 
sucinta que a programação de assistência à infância, desenvolvida 
pela Secretaria do Bem-Estar Social, nesse período inicial, foi exe-
cutada com enfoque promocional e compensatório, voltando-se 
para a criança, sua família e seu meio, desenvolvendo-se mediante 
diferentes formas de intervenção da comunidade e da creche.

Para responder à pressão e demandas advindas dos movimen-
tos sociais em luta por creches, a Secretaria do Bem-Estar Social 
deu continuidade à política de convênios com entidades sociais, 
visando ao aumento da oferta de vagas à população usuária, já que 
a rede pública direta não as oferecia.

Essa situação tornava-se cada vez mais difícil e muitos foram 
os pedidos para a instalação de creches, um deles sob a forma de 
uma carta aos trabalhadores e trabalhadoras, para pedir a parti-
cipação em Movimentos de Mulheres que começavam a surgir nos 
bairros, para lutar por creche:

Carta aos trabalhadores e trabalhadoras:

A vida está cada vez mais difícil. O dinheiro é curto e um salário 
só não dá para sustentar uma família. É necessário que várias pes-
soas trabalhem fora: o homem, a mulher e até mesmo os filhos 
mais velhos.
E com quem ficam as crianças menores? Trancadas dentro de 
casa, sozinhas, sem cuidados, correndo o risco de sofrerem um 
acidente... (grifo nosso)
E por que isto acontece? Não há creches nos bairros e nas fábricas. 
(Dossiê do Movimento de Luta por Creche (s/d). Acervo História da 
Educação e da Infância. Fundação Carlos Chagas).
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A SEBES, conforme consta no documento Reprogramação da 
Atividade de Assistência à Infância (1976a, s/p) iniciou uma progra-
mação e celebrou, então, a partir do ano de 1966 convênios com 
treze creches particulares, que passaram a ser mantidas pela pre-
feitura com um repasse de valor per capita mensal23, “objetivando 
aumentar a capacidade de atendimento de 20 crianças em cada 
uma das creches, não envolvendo ainda prestação de assistência 
técnica”, o que possibilitou a ampliação da rede conveniada. Trata-
se desde então de uma prática comum da Prefeitura do Município 
de São Paulo a celebração de convênios com o setor privado, no 
que tange principalmente aos serviços de assistência à população 
de baixa renda. No caso da Educação, o atendimento à pequena 
infância acontecia por meio da atuação do subsistema de creches 
conveniadas, composto pelas creches indiretas e pelas creches 
particulares.

A política de ações e atendimento das entidades que manti-
nham convênios para o atendimento das crianças de 0 a 6 anos 
variava bastante, mas se pautava basicamente por meio do discurso 
que valorizava a participação da população junto aos equipamen-
tos e a chamada proximidade com a comunidade (ROSEMBERG, 
2016, p. 210).

Importante destacar que o documento Reprogramação da 
Atividade de Assistência à Infância (1976a) previa o atendimento à 
criança de 0 a 3 anos e 11 meses e supletivamente de 4 a 6 anos e 
11 meses, provenientes de famílias com limitado acesso a bens e 
serviços, prioritariamente aquelas de 0 a 2 salários-mínimos.

Em 1967, a SEBES inaugurou as primeiras creches municipais, 
em número de nove, entregues a entidades particulares, reforçan-
do a atuação indireta: Creche Santo Amaro, Creche Jabaquara, 
Creche do Brooklin, Creche São Miguel, Creche da Bela Vista, 
Creche da Freguesia do Ó, Creche da Vila Formosa, Creche de 
Parque Peruche e Creche de Vila Gustavo, conforme descrito no 
documento Dossiê Rosa Krausz (1970):

23 A verba per capita destinava-se à cobertura de despesas com: recursos humanos, 
alimentação, bens permanentes, material pedagógico, material de limpeza e higie-
ne, material de escritório e manutenção das instalações.
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[...] 1967
Nesse ano, algumas creches construídas pela prefeitura foram 
inauguradas, através da efetuação de convênios com entidades 
particulares, as quais passaram a administrá-las e mantê-las. A 
maior preocupação do setor, na época foi o levantamento nas fa-
lhas de construção ou equipamentos para serem sanados – nas 
creches que estavam sendo construídas. Durante todo o ano, o 
setor orientou indiretamente as 13 creches particulares em con-
vênio, e as recém inauguradas pela prefeitura. (Dossiê Rosa Krausz 
(1970). Acervo História da Educação e da Infância. Fundação 
Carlos Chagas).

Nesse período, a ampliação e consolidação para a rede de 
creches na cidade de São Paulo suscitou algumas indagações por 
parte do Órgão de Bem-Estar Social: “Deveria a creche limitar-se 
a ser um estabelecimento apenas de custódia da criança durante 
o período de trabalho da mãe ou em um ambiente sadio, com boa 
alimentação, atenção, carinho? Deveria preencher as funções da 
escola maternal, jardim de infância ou de curso pré-primário com 
professores especializados?” (Dossiê Rosa Krausz, 1970).

De acordo com o Dossiê Rosa Krausz (1970), ao admitir a 
segunda indagação, “deveria preencher as funções da escola 
maternal, jardim de infância ou de curso pré-primário com 
professores especializados, em um ambiente sadio, com boa 
alimentação, atenção, carinho?”, o custo de manutenção desse 
equipamento não permitiria a extensão da rede para atender à 
maior parte da população que necessitava desse tipo de serviço. 
Para justificar a admissão da primeira hipótese, “deveria a creche 
limitar-se a ser um estabelecimento apenas de custódia da criança 
durante o período de trabalho da mãe que exigia apenas o custo 
mínimo de manutenção”, o órgão levantou questões consideradas 
como compensatórias como proposta de atendimento: facilitar as 
condições para a mulher integrar-se ao mercado de trabalho, com 
possibilidade de ascensão; propiciar à criança, ambiente favorável 
a seu desenvolvimento físico, mental, emocional e social, embora 
não incluindo programa pedagógico especializado. A opção ado-
tada fez-se pelo atendimento de massas em detrimento à opção 
melhoria de serviços.

Nos anos seguintes, 1968 e 1969, completou-se a rede munici-
pal prevista, inaugurando-se mais sete creches assim distribuídas: 
Creche da Vila Leopoldina, Creche da Vila Nova Cachoeirinha, 
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Creche do Alto de Pinheiros, Creche da Penha, Creche do Belém, 
Creche da Vila Carioca e Creche de Guaianases. Neste mesmo pe-
ríodo, deu-se a realização do primeiro treinamento, objetivando 
orientar tecnicamente as administradoras das creches.

O Dossiê Rosa Krausz (1970, p. 102) aponta que a SEBES com-
pletou a construção da rede de equipamentos previstos, e o “setor 
passou a dar ênfase à orientação técnica da área administrativa, 
visando à melhoria do nível econômico e, consequentemente, do 
atendimento”. Uma das medidas adotadas foi a reali-
zação de um treinamento para os administradores das vinte e 
nove creches. Assim, procurou-se, por meio de aulas práticas e 
teóricas, “dar um mínimo de conhecimentos necessários para a 
direção de tal equipamento” (SÃO PAULO, Dossiê Rosa Krausz, 
1970, p. 102), que atendia crianças na faixa de 0 a 3 anos, com 
prioridade de atendimento da criança carente. O atendimento ini-
cial foi conferido aos bebês, por meio dos berçários, sendo que em 
1970 se enfatizou a abertura de classes do maternal e aimplanta-
ção ou o aperfeiçoamento de clubes de mães nas instituições.

Ao assumir a administração da creche, a SEBES procurou de-
senvolver uma programação mais intensa na creche de Guaianases, 
visando à melhoria do seu padrão de atendimento. Nesse período, 
planejou e executou um treinamento intensivo para funcionários 
de todas das creches em funcionamento, inclusive para as admi-
nistradoras das instituições, de acordo com documento Dossiê 
Rosa Krausz (1970). O treinamento foi composto por aulas teóricas 
e aulas práticas.

A partir desse fato, verifica-se uma atuação pontual da secre-
taria com relação à sistematização do funcionamento das creches, 
tanto em razão da necessidade de ampliação do número de equi-
pamentos para atendimento das crianças, quanto pela urgência 
em oferecer vagas para as outras faixas etárias, conforme estudo 
apontado no documento Reprogramação da Atividade Assistência à 
Infância (1976a).

Esse documento indica que a programação de Assistência à 
Infância desenvolvida pela Secretaria do Bem-estar Social foi exe-
cutada com enfoque promocional e compensatório, voltando-se à 
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criança e a seu meio e desenvolveu-se mediante diferentes formas 
de intervenção no âmbito da comunidade, entidade e creche.

Obedecendo a estas determinações legais que especificam as 
funções de uma Secretaria do Bem-estar Social (criada pela lei n.º 
6882 de 18 de maio de 1966), ficaram subordinadas à SEBES, por 
meio de seu Departamento de Integração Social, as 16 creches da 
rede municipal construída pela Prefeitura entre 1966 e 1968 e 13 
unidades da rede particular, administrada por entidades em con-
vênio com a municipalidade, distribuídas na cidade de São Paulo.

De um modo geral, foi possível observar que não houve uma 
preocupação com a distribuição dos equipamentos pelos distritos 
regionais, evidenciando-se distorções na oferta de vagas para o 
atendimento da demanda. Tem-se ainda que, para os bairros mais 
populares, privilegiou-se um atendimento e a expansão dos ser-
viços pelo subsistema indireto de atendimento à criança de 0 a 6 
anos por meio de soluções de emergência. Rosemberg, Campos 
e Haddad (1991, p. 3) afirmam que esse tipo de experiência se 
tratou da oferta “de serviços desconectados, criados como respos-
tas a emergências”.

Esses equipamentos não contavam com uma estrutura admi-
nistrativa que estabelecesse diretrizes gerais para o funcionamento, 
sistematização e padronização de um projeto arquitetônico, pro-
gramação, quadro de funcionários, que definisse prioridades, bem 
como estabelecesse metas para a expansão dos serviços por meio 
da rede direta de atendimento.

Considerações finais
Esta pesquisa tornou-se possível devido à preservação e or-

ganização da documentação recolhida pelos acervos da Memória 
Documental e da Fundação Carlos Chagas, espaços privilegiados 
de conservação e guarda de fontes referentes à Educação Infantil 
na cidade de São Paulo.

A pesquisa na área da História da Educação tem possibilitado, 
não somente a compreensão das permanências e rupturas presen-
tes no meio educacional, como também propiciar reflexões sobre 
as especificidades relacionadas a esse campo.
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Os documentos localizados sobre as creches da rede direta 
paulistana apontam indícios das práticas administrativas e peda-
gógicas que ali foram praticadas. Desse modo, “a escola é tomada 
como um lugar de reprodução e produção de uma cultura escolar 
e social; como um lugar de possibilidades e não de uma única pos-
sibilidade, de uma única visão de mundo” (GATTI JÚNIOR, 2008, 
p. 236).

Merece destaque a incapacidade do município em efetivar 
políticas públicas de atendimento à criança pobre. O intenso 
crescimento da cidade de São Paulo, vivenciado pelo período de 
acentuada expansão da industrialização e da urbanização, pro-
moveu um visível quadro de desigualdade social. No bojo dessas 
mudanças, os Movimentos pela Luta por Creches foram se cons-
tituindo na cidade de São Paulo, reivindicando principalmente o 
aumento do número de creches. Houve um aumento do atendi-
mento, mas não a ponto de atingir o cumprimento de promessas 
feitas pelos prefeitos da cidade de São Paulo.

Nota-se que, durante a década de 1970, houve pouco empenho 
para construção de equipamentos da rede direta para atendimen-
to da criança pequena, são os chamados períodos intermediários, 
em que não há o mesmo ritmo de crescimento que o ritmo de 
crescimento observado no período eleitoral e, tem-se um refluxo 
acentuado do atendimento das necessidades coletivas dos usuá-
rios dos serviços públicos.

Assim, o argumento que tem empurrado a Prefeitura a dele-
gar a particulares a operação desses equipamentos é basicamente 
a questão dos custos. Alega-se que o custo de uma criança mantida 
nas creches diretas é muito mais alto do que a verba repassada aos 
convênios, mesmo no caso da rede indireta. A questão dos custos 
tornou-se, assim, o ponto nodal da polêmica em curso. 

Em momentos anteriores, no empenho de defender a qual-
quer custo a proposta das creches diretas, esta questão costumava 
ser relegada a um segundo plano, pois se acreditava que o impor-
tante era assegurar um padrão mínimo de qualidade na instalação 
e funcionamento dos equipamentos e que, na medida em que o 
atendimento à criança pequena fosse considerado prioritário pelo 
Estado, os recursos necessários seriam mobilizados.
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O professor João Câncio e a medalha de ouro: 
discurso estadonovista sobre o mérito 

Ana Luiza do Patrocínio24

Resumo: O presente texto é uma reflexão sobre o livro “Cazuza”, do 
autor maranhense Viriato Corrêa, escrito originalmente entre 1936 e 
1937, sendo publicado em 1938 pela Companhia Editora Nacional e cuja 
edição utilizada para esta reflexão foi a trigésima, do ano de 1982. O 
tema deste artigo é a forma como a meritocracia é tratada pela obra. 
Para esse intento, as leituras e reflexões vão se limitar a dois aspectos 
do livro: aos discursos do professor João Câncio, docente do Colégio 
Timbira em São Luiz do Maranhão, e ao penúltimo capítulo da obra, “As 
duas mães”, tentando entender como esses dois recortes (que se entre-
cruzam no final da obra) se encaixam dentro do discurso ideológico do 
Estado Novo de Getúlio Vargas (1937-1945). O professor João Câncio é 
descrito no livro como um professor atrapalhado, mas que conquistava 
seus alunos com seu entusiasmo e sua capacidade explicativa. Suas aulas 
sobre o Brasil e sobre os brasileiros revelaram uma história homogênea 
e sem contradições, em que se o passado do Brasil não foi lisonjeiro, o 
futuro certamente será. A questão civilizatória é uma constante em seus 
discursos, a qual é associada a uma “evolução” contínua e positiva. Esse 
progresso, aliás, perpassou toda a obra, quando acompanhamos a traje-
tória do menino Cazuza desde a sala de aula de pau-a-pique no povoado 
de Pirapemas, passando pela escola de alvenaria na vila, até o prédio 
assobradado do Colégio Timbira na capital maranhense. O final do livro 
se deu pela disputa da medalha de ouro, honraria concedida pelo Colégio 
Timbira ao seu melhor aluno. Muitos meninos, inclusive o narrador, 
vão ficando pelas etapas preliminares do torneio, até que chegaram à 
final, Floriano e Jaime. Especificamente sobre Floriano, pode-se identi-
ficar como a questão racial foi abordada; a sua cor, a sua origem pobre 
e o seu cotidiano sofrido apresentados no livro não foram motivos para 
que o menino deixasse de estudar e de cuidar de seus deveres escolares 
de forma escrupulosa. Por outro lado, o Jaime, filho de pais ricos e que 
tem todos os brinquedos e livros que deseja, é o perfeito contraponto. 
Igualmente, ele cumpriu seus deveres escolares de forma impecável e 
manteve uma disputa honesta com Floriano até o final. A revelação do 
resultado do concurso, com direito a anticlímax, tornou-se uma catarse 
pela forma como o autor trabalhou as personagens, tanto as autoridades 
do colégio como as mães dos meninos, confirmando o discurso esta-
donovista do poder do mérito e da retidão. Estas reflexões foram feitas 
com o método de pesquisa analítico-descritivo onde se estudou a obra 
em questão e os trabalhos acadêmicos que foram escritos a seu respeito. 
Foram usados como categorias analíticas o processo civilizador como 
sendo não só as regras de etiqueta, mas também a moral, a ética e o valor 

24 Doutoranda em Educação pela Universidade Federal de São Paulo – Unifesp. 
Pesquisa sobre a Educação em Jacareí entre os anos de 1816 e 1895. E-mail: 
aluiza1973@gmail.com
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interno dos indivíduos que se revelam em suas relações sociais (ELIAS, 
1993); o Estado Novo definido como um regime autoritário empenhado 
na construção de um novo Estado-Nação, de inspiração fascista europeia 
(LENHARO, 1986) e a ideologia como conjunto de noções, formas de 
representação e valores orientados para promover estabilidade e legiti-
mação (LÖWY, 1985). 
Palavras-chave: História da Educação; Estado Novo; Viriato Corrêa; 
Cazuza.

Introdução
O presente artigo é uma reflexão sobre o livro “Cazuza”, do 

autor maranhense Viriato Corrêa, escrito originalmente entre 
1936 e 1937, sendo publicado em 1938 pela Companhia Editora 
Nacional e cuja edição utilizada foi a trigésima, do ano de 1982.

Esta reflexão vai se limitar a dois aspectos: à figura do pro-
fessor João Câncio, docente do Colégio Timbira em São Luiz do 
Maranhão e ao penúltimo capítulo da obra, “As duas mães”, ten-
tando entender como esses dois contornos da obra se encaixam 
dentro do discurso ideológico do Estado Novo de Getúlio Vargas 
(1937-1945).

A pesquisa se deu através da leitura da obra e da procura por 
artigos e trabalhos acadêmicos que abordassem a mesma dentro 
da História da Educação e da História do Brasil para maior com-
preensão das diversas camadas em que esse livro pode ser lido. 
Foi usado uma metodologia teórico-descritiva ao se estabelecer as 
comparações entre o texto do autor e as obras que o analisaram ao 
longo do tempo. 

Além do mais, sob inspiração das aulas de “História da 
Educação”, em especial as obras de Boto (1996) e de Xavier (1980), 
procurou-se observar as seguintes questões: o uso das falas da per-
sonagem João Câncio, portador de uma sapiência que impressiona 
Cazuza e seus colegas com seus discursos nacionalistas empolgan-
tes e ufanistas, e o episódio da medalha de ouro, pouco abordado 
nos trabalhos localizados.

A escolha por estes dois aspectos se dá porque ao rever a 
bibliografia sobre a obra, a figura do professor João Câncio é 
sempre lembrada como o mais inteligente e preparado lente do 
“Timbira” (CORRÊA, 1982, pp. 141) bem como pelos seus discur-
sos apaixonados pelo Brasil e por seu povo. É um discurso ardente, 



94

porém homogêneo e livre de contradições, como nos é mostra-
do por Penteado (2001), uma das autoras que mais se ocupa da 
personagem.

Em sua Dissertação, Penteado aprofunda a interpretação do 
discurso de João Câncio, ao assinalar que as menções aos escravos 
e indígenas se dá de forma discreta e estereotipada, falando da 
grande afeição e do grande carinho que devemos ter pelo negro 
(PENTEADO, 2001, pp. 112). Como se eles, bem como o resto da 
população fizessem parte, cada qual com sua contribuição, da for-
mação do povo brasileiro, visão esta que é explicitada no capítulo 
“A obra dos brasileiros”:

...No entanto, nós, os brasileiros, com quatro séculos apenas, já 
temos um maravilhoso começo de civilização. Pode-se dizer que 
ontem saímos do estado selvagem e já hoje fazemos parte dos 
povos civilizados. (CORRÊA, 1982, p. 171).

A questão da civilização, aliás, também é abordada como sinô-
nimo de “evolução” contínua e positiva: “É o trabalho dos jesuítas, 
de Nóbrega e de Anchieta, em plena floresta, transformando an-
tropófagos em seres humanos25“ (CORRÊA, 1982, p. 155).

Note-se o trecho sublinhado que o outro, o diferente, aqui 
especificado como índio antropófago, não é igual a nós, seres 
humanos dito “civilizados” por algum padrão previamente 
estabelecido.

Porém, como nos recorda Nobert Elias, esse ser “não humano” 
e inadequado pode ser transformado através da ação dos ditos 
“civilizados”:

Mostramos como o controle efetuado através de terceiras pessoas 
é convertido, de vários aspectos, em autocontrole, que as ativida-
des humanas mais animalescas são progressivamente excluídas 
do palco da vida comum e investidas de sentimentos de vergonha, 
que a regulação de toda a vida instintiva e afetiva por um firme au-
tocontrole se torna cada vez mais estável, uniforme e generalizada 
(ELIAS, 1993, p. 193).

A civilidade também aparece num outro discurso sobre a 
importância dos burros, besta muar presente desde sempre na 
história do Brasil (CORRÊA, 1982, p. 177). O discurso se inicia 
a partir de um episódio horrível em que o dono de um animal 

25 Sublinhado meu.
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o chicoteia inclemente diante do professor João Câncio que lhe 
toma o azougue prontamente, envolvendo inclusive a polícia no 
acontecimento.

A fala é muito semelhante ao registrado sobre a atuação do 
negro na História do Brasil, mostrado no capítulo “O professor 
João Câncio” (CORRÊA, 1982, p. 141) quando a personagem é 
apresentada. Embora, as circunstâncias que iniciaram as duas re-
flexões fossem díspares, o final de ambas é o mesmo, um discurso 
sem contradições e críticas, enaltecendo a atuação subserviente 
de ambos, africanos e burros, que contribuíram com o trabalho 
pesado, físico e desgastante para a riqueza do Brasil, e que será 
detalhado no terceiro tópico.

Esses discursos moralistas, sobre civilidade e trabalho, entre-
tanto, aparentemente se estilhaçaram quando a medalha de ouro 
do melhor aluno do colégio é dada a Jaime, um garoto rico e bem-
-educado, bom aluno, exemplo de menino.

Essa medalha foi disputada, palmo a palmo, com Floriano, um 
aluno pobre, “filho de uma preta lavadeira, a Idalina, e vivia numa 
casinha de porta e janela, na praia de Santo Antônio” (CORRÊA, 
1982, p.150).

Ambos são bons, são educados, são esforçados, são modelos, 
mas é a Jaime que é dado o prêmio, gerando um anticlímax que é 
resolvido de forma não-conflituosa.

O autor e a obra
Manuel Viriato Correia Baima do Lago Filho, ou apenas 

Viriato Correia, nasceu em Pirapemas, pequena vila no Maranhão, 
em 1884, de família de negociantes. Ainda pequeno, vai fazer seus 
estudos no colégio São Luiz, na Capital maranhense. 

Na adolescência, transferiu-se para o Recife, iniciando o curso 
de Direito, que terminou no Rio de Janeiro, em 1907. Pouco advo-
gando, torna-se escritor, jornalista e político. Trabalhou em vários 
jornais como o “Jornal do Brasil”, “Correio da Manhã”, além de 
revistas como a “A Noite Ilustrada” e a “Tico-Tico”, esta última 
uma publicação infantil.

Em 1911, ingressou na política como deputado estadual e 
depois federal. Por ter apoiado o presidente Washington Luiz e 
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ter sido contra o movimento de 1930 foi preso e perseguido, aca-
bando por afastar-se da política e ficando definitivamente com a 
sua literatura, sendo eleito para a Academia Brasileira de Letras 
em 1938.

Sua produção literária reúne mais de 50 obras entre literatura 
infanto-juvenil, romances, poesias e crônicas históricas. Ele fale-
ceu com 83 anos em 1967 (ABREU, 2010).

Com relação ao livro “Cazuza”, particularmente, percebe-se 
que o livro pode ser lido em diversas camadas. Desde o prazer 
da leitura, sem preocupação com as intenções do autor ou de sua 
época, como é o caso dos capítulos “O velho Menigido”, “O leilão” 
e “A velha Cecé”. Pode-se igualmente compreender a evolução das 
escolas por que passa o menino, ilações que podem ser melhor 
discutidas dentro do curso de Pedagogia: da escola simples de pa-
redes de barro e do método individual e brutalizado do professor 
João Ricardo que assustava Cazuza, passando pelas professoras 
da vila (mulheres que aprenderam a ensinar), ao colégio Timbira, 
local de mestres como o professor Lobato e João Câncio.

Explicitamente, são descritos os métodos individual-tradicio-
nal e o método das “lições das coisas”. Aparentemente, o método 
“Lancaster” não apareceria na obra, a não ser um vestígio dele 
que sobreviveria na nascente República, e que se constituía em 
premiar os melhores alunos com distinções ou medalhas (SOUZA, 
2004, p. 243). Isso é percebido por que o Código de Instrução 
Pública do Estado de São Paulo de 1857, que preconizava o método 
Lancaster, já previa essas premiações aos alunos em seus artigos 
410 e 411(SÃO PAULO (Província), 1857).

Outra leitura mais profunda do livro diz respeito às escolhas 
narrativas de Viriato Corrêa que se evidenciam na figura do pro-
fessor João Câncio, quando suas lições sobre o Brasil, sua história 
e seus habitantes o transformam no porta-voz da mentalidade es-
tadonovista recentemente implantado (PENTEADO, 2001, p. 13).

“Cazuza” tem um primeiro capítulo explicando o nome do 
livro, como se não fosse o autor a escrever as suas próprias me-
mórias. Mas a cidade de origem da personagem principal e sua 
trajetória “entregam” que Cazuza “é” Viriato Corrêa, embora 
conforme nos assinala Penteado (2001) a respeito de uma fala da 
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personagem João Câncio, que isto não é tecnicamente o mais cor-
reto a dizer: 

Fico tentada a afirmar que esta indignação do personagem João 
Câncio é a indignação do próprio autor, Viriato Corrêa, contudo, 
a teoria literária proíbe-me de fazê-lo. Assim, lanço mão da cate-
goria “autor implícito” desenvolvida por Wayne Booth, que vai 
contra o mito do desaparecimento do autor: “o autor não desapa-
rece, mas se mascara constantemente, atrás de uma personagem 
ou de uma voz narrativa que o representa (PENTEADO, 2001, p. 
108, nota 54).

Dessa forma, para essa autora, ora Viriato Corrêa pode ser 
Cazuza, mas também pode ser João Câncio, ou outro que repre-
senta as suas ideias no texto.

De todo modo, embora Viriato Corrêa tenha tido, à princí-
pio, divergências políticas com o movimento de Getúlio Vargas, 
sendo perseguido, preso e tendo abandonado a carreira política, 
aparentemente não teve grandes problemas com o ideário do 
Estado Novo, implantado pelo mesmo Vargas a partir de outubro 
de 1937. Muito ao contrário, o livro “Cazuza” é bem entrosado 
com o espírito da época, da construção de uma civilização, de um 
homem novo estadonovista (PENTEADO, 2001, p. 91).

Além disso, para Penteado e Cabral, o livro de Viriato se insere 
na literatura de formação (CABRAL, 2019, pp.66) ou do alemão 
“Bildungsroman” (romance de formação, na tradução literal), 
cuja origem foi contemporânea ao projeto romântico alemão de 
construção de uma identidade nacional, fortemente vinculadas 
às circunstâncias históricas, culturais e literárias dos últimos 30 
anos do século XVIII. O termo também significa que houve uma 
atividade espontânea do indivíduo ocorrendo ao longo do seu 
processo de autoaperfeiçoamento e que é narrado ao longo da 
obra (PENTEADO, 2001, pp. 97, nota 34).

Os discursos do professor João Câncio
O professor João Câncio foi apresentado num capítulo com 

o mesmo nome, onde também foram apresentados o colégio 
“Timbira” e o seu diretor, o velho Lobato. Assim a personagem 
surgiu numa longa descrição:

Deles todos, o mais curioso era o João Câncio. Tipo feio, magro, 
míope, compridão, esquisitão. Morava no próprio colégio, num 
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quartinho atulhado de livros. No primeiro momento causava im-
pressão desagradável. [...] Mas, aos poucos ia-se-lhe notando na 
fisionomia qualquer coisa de doçura e de bondade e, nos olhos, 
um ardente clarão de inteligência. Vivia à parte, desprezado, 
sempre de livro na mão, absorvido na leitura. Passava por doido. 
Ninguém o consultava para nada. [...]Contava-se um mundo de 
anedotas a respeito de suas distrações [...]João Câncio era, no en-
tanto, o melhor professor do colégio. [...] O que dizia tinha sempre 
ar de novidade. As coisas difíceis tornavam-se simples depois que 
ele as explicava. As suas aulas penetravam-nos no fundo do enten-
dimento como um raio de Sol atravessa uma vidraça (CORRÊA, 
1982, p. 142).

Nada é mais explícito do que a admiração de Cazuza por João 
Câncio, cuja memória sobre suas aulas se desdobrou em vários 
capítulos de cunho moralista e/ou patriótico, mais precisamente 
no seu capítulo de apresentação e nos seguintes: “Que é pátria?”, 
“Que é Brasil”, “A história de Luís Gama”, “Obra dos brasileiros” 
e “O burro”.

Entretanto, nada mais pedagógicos são esses discursos, que 
tem como o alvo os jovens leitores dos anos 1930 e as gerações pos-
teriores que dele tiveram contato, como nos evidencia Penteado 
ao mencionar a análise de Bakhtin sobre os tipos de romance:

Mikhail Bakhtin, em A Estética da Criação Verbal, desenvolve 
uma tipologia do romance em que destaca o romance de viagem, 
o de provas, o biográfico (ou autobiográfico) e o de aprendizagem. 
Haveria, de acordo com este autor, um princípio estruturador bá-
sico, que vincula o herói à sua trama, ressalvando, porém, que 
dificilmente existem romances baseados em um único elemento 
estruturador. [...]A característica sui generis do romance de apren-
dizado ou de formação do século XVIII consiste em condensar em 
um romance singular, simultaneamente, os elementos centrais de 
cada um dos tipos anteriormente discriminados: a viagem, as pro-
vas, o relato biográfico e o aprendizado (PENTEADO, 2001, p. 99).

E em que se baseava a aprendizagem do homem? No amor 
à pátria. Não à pátria física de rios, mares e florestas, como João 
Câncio repete inúmeras vezes. São “palavrosas” e não captam o 
sentimento de pátria. A pátria são os brasileiros.

Pergunta você que é o Brasil? É tudo o que temos feito em prol do 
progresso, da moral, da cultura, da liberdade e da fraternidade. O 
Brasil não é o solo, o mar e o céu que tanto cantamos. É a história, 
de que não fazemos caso nenhum.
O Brasil é obra de seus construtores, ou melhor, daqueles que o 
tiraram do nada selvagem e o fizeram terra civilizada.
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[...] O Brasil é o trabalho obscuro dos negros nos campos de cria-
ção e de lavoura, nas minas, nos trapiches e nas fábricas.
[...] O Brasil são os seus grandes vultos nas ciências, nas letras e 
nas artes.
[...] É essa energia, esse trabalho, essa inteligência, essas virtu-
des morais que a nossa bandeira representa (CORREA, 1982, p. 
155-157).

Este é um resumo de um discurso de duas páginas sobre o 
que é o Brasil, escrita por um autor que já havia escrito dezenas 
de livros de crônicas históricas, além de outro clássico da mesma 
época, “História do Brasil para crianças” em 1934 (ABREU, 2010).

Na concepção do mundo ideal do Estado Novo, cada um tinha 
o seu lugar de contribuição no progresso do país e, por isso, deve-
ria ser respeitado.

Mas o que era o Estado Novo, regime implantado a partir de 
10 de novembro de 1937? Qual era a sua ideologia? Ela procurava 
regenerar o Brasil e os brasileiros e construir um homem novo.

O governo Getúlio Vargas havia começado em 03 de outubro 
de 1930, num golpe de estado que depôs o presidente Washington 
Luiz. O Estado Novo foi uma continuação mais endurecida, tendo 
sido implantado a partir do segundo golpe de estado que suprimiu 
as eleições de janeiro de 1938, tendo como alegados motivos a 
instabilidade do país a partir da Intentona Comunista de 1935 e 
a escalada da violência entre os comunistas e os integralistas, que 
motivou diversos períodos de “Estado de Sítio” e uma crescente 
inquietação militar. E teve como pretexto a descoberta do “plano 
Cohen” que detalhou um plano de golpe comunista (que depois 
se revelaria uma falsificação). Por causa desse plano, o Congresso 
votou pela supressão das garantias constitucionais e selou o des-
tino da nação. Pouco tempo depois, o Congresso foi fechado e foi 
outorgada a Constituição de 1937, implantando o novo regime. 
(ABREU, 2010)

O termo “Estado Novo” foi cunhado pela primeira vez por 
Antônio de Oliveira Salazar, o mais longevo dos ditadores portu-
gueses (1926-1968) que procurava explicar o estado autoritário 
daquele país. Embora, utilizando expressão igual no Brasil, o 
“Estado Novo” varguista tinha características próprias. Ele tinha 
em comum com seu congênere europeu a crítica à democracia 
parlamentar, à pluralidade de partidos e à representação autôno-
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ma de interesses, bem como a valorização do “Estado forte”, tutor 
da sociedade civil. No entanto, as Câmaras Corporativas tão caras 
ao regime salazarista nunca foram implantadas aqui, sendo, em 
seu lugar, promulgada a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
em 1943. Outra coisa que ambos os regimes tinham em comum 
era o nacionalismo e o engrandecimento da história pátria e de 
suas populações, numa história de evolução sem conflitos.

Dessa forma, procurou-se, então, um investimento político-
-afetivo em defesa de uma pátria indivisa e una, sem divergências 
regionais, sociais, políticas, suprimindo qualquer tipo de reivindi-
cação, dissensão ou conflito (PENTEADO, 2001, p. 103-104). Esse 
discurso estadonovista retoma o projeto de construção do Estado 
Nacional e do novo cidadão que a ele convinha, projeto civilizador 
que já se iniciara no começo da República, mas que se perdera nos 
anos 1910-20 (PENTEADO, 2001, p. 91).

Dentro desse contexto em que não se aceitam conflitos, as 
questões sobre os negros e a escravidão, terminada cinquenta 
anos antes, é resolvida com um tributo ao passado de misérias que 
eles sofreram para ajudar na construção do nosso país. Conforme 
a conclusão de João Câncio no seu discurso sobre o fato de ter 
ajudado uma velha negra a se levantar:

Eu, oferecendo o braço àquela pobre preta (sic), que foi escrava, 
que lutou e sofreu, portanto, pela grandeza do Brasil, não lhe dei 
honra nenhuma. Eu é que me honrei com isso (CORRÊA, 1982, 
p. 144).

Vale lembrar que no mesmo período da obra, ainda se deve 
assinalar dois acontecimentos que estavam ocorrendo e que in-
fluenciaram fortemente a época: a publicação do livro “Casa 
Grande e Senzala”, de Gilberto Freire, em 1933, e o movimento 
“Escola Nova” (1932).

A “Escola Nova” defendia uma escola pública, universal, 
gratuita e laica, onde todos deveriam receber o mesmo tipo de 
Educação e ter igualdade de oportunidades. Com o tempo, a vo-
cação de cada um apareceria e seria cultivada, levando a formar 
um cidadão livre e consciente, produtivo para o grande Estado 
Nacional em que o Brasil estava se transformando numa evolução 
positiva (ABREU, 2010). Não é escopo deste artigo, até por sua 
complexidade, estudar os pontos comuns e as dissensões entre as 
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ideias estadonovistas e escolanovistas. Porém, na obra Cazuza fica 
claro um sentido de evolução e de civilização quando se parte de 
uma escola de uma sala de taipa para um colégio azulejado, tido 
como o maior de São Luiz; do abrutalhado e violento João Ricardo, 
passando pela doçura de dona Janoca e dona Nenê na escola da 
vila, para o “templo de civilização” do Timbira, onde povoam a 
Educação, a piedade e a serenidade do professor João Câncio.

As palavras progresso, evolução e civilização e seus sinôni-
mos perpassam a obra desde o segundo capítulo, onde se descreve 
o povoado de Pirapemas: 

Uma ruazinha apenas, com vinte ou trinta casas, algumas pa-
lhoças espalhadas pelos arredores e nada mais. Nem Igreja, nem 
farmácia, nem vigário. De civilização – a escola apenas (CORREA, 
1982, p. 16).

A noção de progresso é perceptível mesmo aos olhos menos 
treinados. Sempre se parte do passado para explicar que se o pre-
sente não é bom ou ideal, antigamente era pior e que o futuro será 
melhor, dependendo de cada um. Os alunos deveriam agradecer 
por viver esse presente e lutar para construir algo melhor para 
si e para a nação. O píncaro deste discurso está na conclusão do 
capítulo “A história de Luiz Gama” contada por que um colega de 
Cazuza há tempos procedia mal nas aulas com extremo desleixo 
para com as tarefas escolares. Concluiu o professor João Câncio 
com ardor que lhe caracterizava.

E, estudando e trabalhando, conseguiu (Luiz Gama) tudo o que 
quis ser: poeta, jornalista, advogado, orador, o mais ardente e o 
mais sincero defensor da raça negra do seu tempo.
[...]
A pobreza, as suas ocupações e as suas dificuldades, ao lado das 
dificuldades, das ocupações de Luiz Gama são gotas d’água com-
paradas com o mar. A sorte algemou Luiz Gama de todas as ma-
neiras. Deu-lhe aquele pai infame. Deu-lhe a extrema pobreza e 
a extrema humildade. Deu-lhe até a desgraça da escravidão. E, 
no entanto, Luiz Gama quebrou todas essas algemas e estudou e 
instrui-se. Por quê? Porque teve força de vontade. [...] Você não 
estuda porque não quer! (CORRÊA, 1982, p.162).

O último discurso no livro do professor João Câncio enaltece o 
animal burro, besta muar presente na construção do Brasil, desde 
o período colonial. Como nos explica o autor Carlos Eduardo 
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Suprnyak no seu artigo sobre o mercado de animais de carga no 
século XIX:

O Brasil do século 19 moveu-se no lombo de bestas. Após sua sa-
tisfatória introdução na estrutura econômica brasileira durante 
o período colonial, os muares tornaram-se o meio de transpor-
te por excelência das regiões não-litorâneas do Brasil imperial 
(SUPRINYAK, 2007, p. 320).

Na época da publicação do livro e mesmo na suposta época 
em que se passam os fatos nele narrados, o trem já estava pre-
sente, bem como já alguns veículos de combustão interna, como 
símbolos de progresso. Porém os animais eram (e ainda são) uti-
lizados para pequenos transportes. O capítulo se abre de forma 
dramática com a briga do professor João Câncio com um carro-
ceiro abrutalhado, cujo falar não difere de outro abrutalhado do 
livro, o professor João Ricardo.

Que é que o senhor tem com isso? O burro custou meu dinheiro! 
Posso fazer dele o que quiser! Posso espancá-lo à minha vontade! 
[...]Ao que o professor João Câncio responde:
Acima do seu dinheiro está a piedade humana. E isso que o senhor 
está fazendo é uma impiedade. (CORRÊA, 1982, p. 176).

A piedade é outra característica dos homens evoluídos, pro-
gressistas, bons e construtores da nação. Ela perpassa o livro, a 
princípio associada à mãe de Cazuza que o repreende por ele ter 
tentado aprisionar passarinhos (CAZUZA, 1982, pp. 38-40), às 
professoras da vila e à mãe do Jaime. Entretanto, uma das per-
sonagens que mais fala da piedade e do respeito é exatamente o 
professor João Câncio.

Embora a história se passe, supostamente, entre o final do 
século XIX e início do século XX, o professor entrega o caso ao um 
policial que se aproximou da discussão. O que aconteceu depois 
não se soube, porém no momento em que o livro foi escrito a 
preocupação com a proteção aos animais estava começando no 
Brasil. A lei que está em vigor até hoje é do governo Getúlio Vargas, 
de número 24.645, de 10 de julho de 1934. Em seus 19 artigos, 
esquadrinha vários detalhes como até quantas horas um animal 
deveria “trabalhar” por dia (BRASIL, 1934, artigo 3º).

Conhecendo-se a lei, fica mais fácil entender as motivações 
do autor e o que ele objetivava com isso. No entanto, a figura su-
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balterna do burro é pela voz de João Câncio enaltecida quase que 
da mesma forma que a do negro, que é o primeiro discurso dele 
na obra.

O burro tem sido um grande auxiliar de nossa civilização. Desde o 
século do descobrimento que ele nos presta serviços. As bandeiras, 
muitas delas, fizeram-se em lombo de burro. No lombo do burro 
temos conduzido o progresso para os nossos sertões longínquos. 
As estradas de ferro são de ontem, e ainda são poucas. E o arado 
que está lá nos confins de Goiás, os livros que educam as crianças 
de Mato Grosso, a máquina que beneficia o algodão das afastadas 
paragens do Ceará, Piauí, Pernambuco, Bahia, etc., tudo isso lá 
chegou no burro. [...] O Brasil deve ter pelo burro uma imensa 
gratidão! (CORRÊA, 1982, p. 177).

Viriato Corrêa é hábil na narração, apresentando os per-
sonagens, suas trajetórias, seus conflitos, fazendo com que nos 
importemos com eles, estabelecendo uma conexão com os leitores 
e as crianças que será muito bem explorado nos capítulos finais do 
livro.

O anticlímax que antecede o final
Depois de analisar todos os discursos do professor João 

Câncio, apresenta-se o embate do terço final do livro: a medalha 
de ouro.

Os personagens principais são Jaime e Floriano. Dois antí-
podas. Um é claro, belo, forte e elegante; o outro é escuro, quase 
negro, franzino e malvestido. Viriato Corrêa faz um jogo de pala-
vras e frases onde (intencionalmente ou não) nunca fala que um é 
rico e outro é pobre. Mas nem precisa, pois o leitor percebe ime-
diatamente a situação de cada um.

(Jaime) Ao entrar no colégio, todas as manhãs, nos deixava mara-
vilhados. Cada dia uma roupa: ora brim branco, ora de casimira 
clara, ora de tussor26 de seda. E sempre diferente do que os outros 
alunos vestiam [...] com todo esse luxo era, no entanto, um com-
panheiro encantador.
[...]O Floriano nem sempre dava uma impressão agradável 
a quem o via pela primeira vez. Os olhos castanhos, num 
rosto quase negro, surpreendiam, espantavam. Mas, pouco 
a pouco, se ia notando que aqueles mesmos olhos brilha-
vam risonhamente, que a pele do rosto era fresca, o cabelo 
macio e ondulado, a fisionomia era doce e luminosa. [...] 

26 Tecido leve feito com uma variedade de fio de seda natural do nordeste da Índia e 
China.
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Para nós do curso primário, ele sabia tudo (CORRÊA, 1982, 
p. 150-151).

Em toda essa parte da obra, não fica claro como Floriano foi 
estudar no Timbira, ou por bolsa de estudo concedida pela escola 
ou por algum benemérito. Nenhuma das obras consultadas se 
ocupa da origem da personagem. Ele simplesmente estuda lá, uma 
concessão que apenas “ajuda” no roteiro da história.

De acordo com o livro, o final do curso primário era coro-
ado com a distribuição das medalhas aos melhores alunos. Os 
certames começavam em março, quando vinte e dois alunos se 
credenciaram para o prêmio. Em julho, eles foram reduzidos a 
doze; em outubro a três: Floriano, Jaime e Fagundes – o colega 
azarado de Cazuza (CORRÊA, 1982, p. 177-178).

Nas provas escritas da primeira semana de dezembro, 
Fagundes, nervoso, perdeu pontos e ficou fora da disputa. Nesse 
meio tempo, Floriano havia se acidentado e parecia que a medalha 
de ouro estava encaminhada para Jaime.

Viriato Corrêa conduz muito bem o clímax, de forma paula-
tina, com percalço após percalço para Floriano que, de surpresa, 
comparecesse para fazer a prova escrita. 

Os professores se sentem contrariados. Boatos atingem o 
colégio de que Floriano fez uma prova melhor do que Jaime. No 
entanto, a comissão proclama um empate e decide que a decisão, 
algo inédito, dar-se-ia por uma prova oral, na frente de todos, 
no dia do encerramento das aulas. Todos desconfiam. É um ardil 
para beneficiar Jaime, mais acostumado com solenidades do que o 
tímido filho da lavadeira (CORRÊA, 1982, p. 179-180).

À hora marcada para domingo, a arguição começa. Jaime, 
primeiro. No princípio é desembaraçado, mas à medida que as 
questões ficam difíceis, meros oito minutos mais tarde, a assistên-
cia percebe que o pequeno não irá longe e que os examinadores 
passam a facilitar as perguntas.

Depois vem o Floriano. A arguição é implacável e mal se ouve 
a voz dele. Porém, o tempo revela uma inteligência luminosa que 
passa a responder questão atrás de questão com uma segurança 
incomum. Quando ambas as crianças se interrogam, fica claro 
que o desembaraço de Jaime sumiu e que a segurança de Floriano 
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reinava. Depois disso, os professores se reúnem e proclamam um 
vencedor: Jaime.

Teve-se uma sensação de uma rajada de gelo entrando inespera-
damente pelas portas e pelas janelas. Todo mundo ficou surpreen-
dido, boquiaberto. E ninguém falou. E, durante segundos, pesou 
na sala um silêncio que magoava como uma reprovação [...] Olhei 
o professor João Câncio. Havia abaixado a cabeça, constrangido. 
Devia estar sofrendo terrivelmente com aquela injustiça. [...] Nem 
uma palma, nada. (CORRÊA, 1982, p. 185).

Todos os discursos do professor João Câncio sobre o engran-
decimento do Brasil, sobre a sua trajetória, sobre o seu povo, sobre 
o esforço individual, sobre a civilização se quebraram naquele 
momento.

Mas Viriato Corrêa é um excelente contista. Quem vai salvar 
a situação? Quem vai salvar a narrativa estadonovista da trajetória 
pacífica, una e indivisa da sociedade brasileira? Dona Eulália, a 
mãe de Jaime. Ela seria piedosa e magnânima, a ponto de tirar a 
medalha do próprio filho e corrigir uma injustiça. Ainda abraçaria 
Idalina, num abraço forte, de igual para igual, quando esta tenta 
impedi-la de colocar a medalha no peito de Floriano.

A Idalina, pasmada, levanta-se, faz um gesto para impedi-la. E a 
grande dama27 puxa-a para o seu seio, prende-a fortemente nos 
braços e estala-lhe um beijo na testa. E ficam as duas unidas, por 
muito tempo, seio a seio, rosto a rosto, comovidas, silenciosas, 
lavadas de lágrimas. Durante minutos, a sala pareceu vir abaixo 
com tantas palmas (CORRÊA, 1982, p. 186).

Dona Eulália é a grande dama, conforme sublinhado no texto 
que descreve detalhadamente o abraço entre as duas mulheres. 
É a corporificação da piedade que perpassa toda a obra, desde a 
mãe de Cazuza até o professor João Câncio. É também a figura 
feminina, sobretudo a figura materna idealizada do Estado Novo. 

Era através da função materna que as mulheres poderiam agir 
como formadoras e regeneradoras do homem, do cidadão e da 
sociedade, cumprindo o seguinte destino: “nasceu para amar e, 
integrando-se na partícula universal, diluindo-se no todo, assegu-
rar a continuidade do mundo e a perpetuação da espécie” (OSTOS, 
2012, p. 323).

A mãe que nutre, conforta e regenera o homem, o cidadão e 
a sociedade.
27 Sublinhado meu
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Considerações Finais
Todo esse final nos transmite várias reflexões. A primeira 

comparação é a clássica história da luta de Davi contra Golias. 
Todos torcem pelo contendor mais fraco e considerado injusti-
çado. Noutro momento, ao se identificar com as dificuldades de 
Floriano, pode-se imaginar que o racista é o outro. Racistas são 
aqueles professores que só faziam perguntas fáceis ao Jaime, que 
não reconheciam as qualidades e os trabalhos de Floriano. São 
pessoas de mentalidade antiga, que não pensam iguais aos mais 
jovens, que é a interpretação proposta pelo próprio autor: 

Aquela gente não podia admitir que o filho de uma pobre preta 
engomadeira estivesse acima de um menino rico, filho da família 
mais rica da cidade. Mas só aquela gente não admitia isso. Nós, a 
pequenada, sabíamos o que cada um deles valia e queríamos bem 
a ambos, admirávamos os dois, porque os dois eram inteligentes, 
aplicados e bons. (CORRÊA, 1982, p. 152).

Dentro do pensamento estadonovista em que a Educação vai 
regenerar o país e civilizá-lo, a solução do racismo e de outras vio-
lências como os maus-tratos aos animais reside no conhecimento 
a ser adquirido. É dessa forma que o discurso de João Câncio não 
se perde. Ao contrário, ele é justificado pela atitude de dona Eulália 
ao corrigir uma “falha” do sistema provocada pelos intransigentes 
outros professores do colégio, que não são nominados na obra.

Nesse momento, outra questão também se impõe. Qual o 
limite da narrativa de Viriato Correa na questão racial? Para Dória, 
autor do livro “O preconceito em foco: análise das obras literárias 
infanto-juvenis”, Viriato Corrêa seria um pioneiro da causa negra. 

Foi o primeiro autor da literatura infanto-juvenil a abraçar a causa 
do negro. Em sua obra não há estereótipos e a figura do negro 
inteligente combate tudo o que havia sido dito sobre ele [...]Viriato 
Corrêa pode, com todos os méritos, ser considerado um precursor 
desse movimento, ou postura, a que damos o nome de antipre-
conceito (DORIA, 2008, p. 54).

Porém, ao analisar os vários livros históricos de Viriato Corrêa 
e “Cazuza”, Fernandes se contrapõe a Dória e elenca os vários es-
tereótipos a respeito do negro e do índio presentes nos diversos 
livros viriatianos, sendo que um deles foi que a causa da escravi-
dão negra foi mostrada como consequência da rebeldia do índio e 
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que o negro da África é obediente e pacífico (FERNANDES, 2009, 
pp. 280). Além disso, o negro só aparece em dois momentos mais 
fortes nos livros de história de Viriato Correa: no período Colonial, 
quando se coloca a formação do povo brasileiro e a sua miscigena-
ção; e quando da promulgação da Lei Áurea (idem, pp. 282). Por 
outro lado, Viriato Corrêa não se omite ao falar do Quilombo dos 
Palmares, considerando um ato de resistência e desejo legítimo de 
liberdade (idem, pp. 280).

Retornando à obra Cazuza, podemos dizer que Floriano é 
melhor tratado dentro do seu estereótipo. Ele é pobre, franzino, 
mas esconde uma inteligência ímpar. E nesse quesito, Floriano 
não é a tia Anastácia de Monteiro Lobato ou tio Rhemus do filme 
“Song of the South – A canção do Sul” (1942). Ele é um intelectual, 
um menino inteligente, reconhecido pelas crianças e por alguns 
adultos. Nesse ponto, sim, Viriato Corrêa inova ao mostrar outras 
facetas dos afro-brasileiros.

No livro Cazuza, porém, Corrêa decidiu resolver o dilema 
da medalha numa concessão maternal sem conflitos. Ele não dá 
um passo além do pensamento estadonovista de harmonia social. 
Floriano tem o mérito de ser inteligente e esforçado. Segundo esse 
pensamento, Floriano teria um futuro glorioso para si e sua famí-
lia. Só dependia dele.

Não há questionamentos, não há embates, não há crítica 
social. Não há o que se discutir sobre o passado, só conhecê-lo. 
O importante é construir o futuro. E qual teria sido o futuro de 
Floriano?
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Considerações sobre infância e adultocentrismo: a 
Sessão Especial dos Vereadores Mirins28

Lucas Antônio Penna Rey29

Tainá Melo Silveira30

Resumo: O presente trabalho propõe a investigação da Sessão Especial 
dos Vereadores Mirins (SEVM-Pel), uma sessão solene realizada pela 
Câmara Municipal de Pelotas (CV-Pel), anualmente, em dia próximo a 12 
de outubro, em alusão ao Dia das Crianças. A SEVM-Pel tem o objetivo de 
suscitar o exercício da cidadania das crianças ao promover uma sessão 
plenária com a participação de 21 pessoas de até 14 anos, cada uma delas 
indicada por um(a) dos(as) 21 vereadores(as) – devidamente matricula-
das em escolas da rede de ensino, pública ou privada, do município de 
Pelotas/RS – como vereadores(as) mirins, a fim de que estas ocupem o 
espaço para apresentar propostas elaboradas por cada uma delas, des-
tinadas à resolução de uma questão de interesse comunitário/social, a 
serem encaminhadas no plenário. No bojo dessa proposta que envolve 
o exercício da cidadania pelas crianças, não se pode furtar de refletir a 
respeito do processo por meio do qual ele é constituído, a partir da refle-
xão sobre as infâncias. Nesse sentido, o presente trabalho procurou, com 
sustentação na apreciação da Sessão Especial dos Vereadores Mirins do 
ano de 2021, analisar de que forma foram constituídas as infâncias nesse 
espaço. A proposta metodológica é de caráter qualitativo, e fundamenta-
da no processo prático de pesquisa social de Minayo, Deslandes e Gomes 
(2009), dividida em três fases: exploratória; trabalho de campo; análise. 
A fase exploratória delineou os procedimentos cabíveis à pesquisa, os 
quais culminaram na definição do corpus de arquivo (o Requerimento 
nº 6889/2021 – PELOTAS, 2021b – dispôs sobre os critérios para reali-
zação da SEVM-Pel do ano de 2021 e o vídeo da sessão supracitada), na 
sistematização do referencial teórico abordado e no método de análise de 
discurso. O trabalho de campo consistiu na coleta do corpus de arquivo: 
o vídeo integral da gravação da SEVM-Pel, de 13 de outubro de 2021, 
disponível na página oficial do Facebook da CV-Pel (PELOTAS, 2021a). 
A última fase consistiu na análise de discurso (GILL, 2008) de elementos 
presentes na sessão, em diálogo com o referencial teórico mobilizado. A 
análise realizada, por meio do exame dos elementos discursivos presen-
tes no vídeo da sessão, demonstra que, apesar de a intenção da CV-Pel 
ser a de promover o exercício de cidadania dos(as) vereadores(as) mirins, 
o tratamento atribuído a eles(as) no plenário evidencia uma perspectiva 
adultocêntrica, na qual todo o processo de execução da sessão alusiva 
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ao Dia das Crianças, ao mesmo tempo em que inclui, exclui a criança 
daquele lugar, evidenciando que, naquele espaço, a criança e a infância 
são vistas como a imagem do outro, da reprodução social – um processo 
de in/exclusão que, apesar de incluí-la naquele espaço, a exclui, a limita, 
a diferencia, enxergando-a a partir da visão normatizada do adulto. Por 
fim, é possível refletir sobre formas pelas quais as crianças possam se 
expressar de maneira mais autêntica, espontânea e livre, começando, 
por exemplo, com a disposição da criança representando-se por si e não 
por um(a) vereador(a). Ademais, permitir a elas que organizem o espaço, 
o tempo e as falas por si é exercitar também sua cidadania, a partir de 
suas próprias ideias e perspectivas.
Palavras-chave: Infância; Adultocentrismo; In/Exclusão.

Para início de conversa: a proposta da Sessão Especial dos 
Vereadores Mirins

Desde meados da década de 2010, a Câmara Municipal de 
Vereadores de Pelotas/RS promove, anualmente e em data pró-
xima ao dia 12 de outubro, uma sessão solene alusiva ao dia das 
crianças. A Sessão Especial dos Vereadores Mirins – como vem 
sendo chamada – tem como maior objetivo o exercício da cidada-
nia pelas crianças que participam da atividade (atendendo a uma 
resolução do próprio legislativo municipal que prevê a criação de 
uma Câmara Mirim de Vereadores). Nesse sentido, relativamente 
ao exercício da cidadania da infância, é “indispensável saber o que 
as crianças entendem por democracia, cidadania e participação, 
quais são os significados que associam ao papel de cidadão e como 
tudo isto influi na sua representação na esfera pública” (TOMÁS, 
2007, p. 65).

A Sessão Especial dos Vereadores Mirins certifica 21 crianças, 
cada uma delas indicada por um(a) dos(as) 21 vereadores(as), 
como vereadores(as) mirins, dando-lhes espaço para falar sobre 
suas propostas no plenário, de acordo com todos os atos solenes 
previstos no regimento interno da Câmara Municipal de Pelotas. 
Para o ano de 2021, o Requerimento nº 6889/2021 da Câmara 
Municipal de Pelotas dispõe que:

O Vereador que esta subscreve, requer que, após ouvido o co-
lendo plenário e aprovado pelo parlamento, seja providenciado 
pela mesa diretora a realização de ‘’SESSÃO ESPECIAL DOS 
VEREADORES MIRINS’’, no dia 13 de outubro do corrente ano, 
às 11h, com participação de 21 Vereadores Mirins indicados pelos 
Vereadores que compõe este parlamento, conforme segue:
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a) Cada Parlamentar indicará um representante para a Sessão;
b) Deverão os Vereadores Mirins representar escolas da rede pú-
blica e privada do município de Pelotas, comprovadamente ma-
triculados, cursando até o 9º ano e com idade não superior a 14 
anos;
c) Cada Parlamentar indicará até o dia 1º de outubro o currículo 
do seu indicado, sendo que o mesmo será escolhido a seu critério;
d) No dia da Sessão Especial, cada Vereador Mirim apresentará 
uma proposta destinada a resolução de uma demanda de interesse 
comunitário, a qual será encaminhada pela Câmara Municipal de 
Pelotas ao órgão responsável;
e) A Câmara Municipal de Pelotas, além de organizar a sessão 
também deverá providenciar a confecção de certificados indivi-
duais aos Vereadores Mirins (CÂMARA MUNICIPAL DE PELOTAS, 
2021, p. 1).

No bojo dessa proposta que envolve a Educação para o exer-
cício da cidadania pelas crianças, não se pode furtar de pensar a 
respeito do processo por meio do qual ele é constituído, a partir 
da reflexão sobre a noção de infância e os processos de ludici-
dade. Dessa maneira, o objetivo do presente artigo é analisar de 
que forma foram constituídas a infância e a ludicidade na Sessão 
Especial dos Vereadores Mirins de 2021.

A construção da infância e da ludicidade para além do 
apreensível

Uma das questões centrais da noção de infância é o modo 
como ela é tratada no “mundo adulto” (sejam profissionais, 
acadêmicos, pesquisadores, etc.). De acordo com o professor e 
pesquisador Jorge Larrosa (2003, p. 184), nessa perspectiva, “a 
infância é algo que nossos saberes, nossas práticas e nossas insti-
tuições já capturaram: algo que podemos explicar e nomear, algo 
sobre o qual podemos intervir, algo que podemos acolher”. Isto é, 
a infância torna-se algo capturável, objetificável e enclausurável 
nas perspectivas e conceituações científicas e técnicas, de modo a 
se tornar algo completamente dominável.

Procurando transcender essa perspectiva, Larrosa (2003) 
parte da concepção da infância como um “outro”: algo que não 
se reduz ao que já foi capturado e nem ao que ainda não se pode 
capturar. A infância, de acordo com o autor, é nada menos do 
que “sua absoluta heterogeneidade em relação a nós e ao nosso 
mundo, sua absoluta diferença” (LARROSA, 2003, p. 185). Assim 
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sendo, ela passa a ser compreendida a partir da própria narrativa 
da criança, sua construção de mundo a partir de si e de suas expe-
riências – enquanto sujeito –, e não como uma reprodução social e 
histórica, daquilo que pode ser apreendido objetivamente. Diante 
disso, Larrosa conclui, então, que uma imagem do outro seria uma 
contradição, contudo remanescendo a imagem do encontro com o 
outro, isto é, “não seria uma imagem da infância, mas uma imagem 
a partir do encontro com a infância” (LARROSA, 2003, p. 197).

Corroborando com essa discussão, o adultocentrismo, en-
quanto noção oriunda da sociologia da infância, baseia-se no 
ideário de que as diversas dimensões da sociedade são fabricadas 
a partir da figura do adulto e são produzidas a partir de uma nor-
matividade adultocentrada. Nesta perspectiva, as crianças “são 
‘protótipos de adultos’ numa perspectiva do vir a ser e não do já é 
(CAVALCANTI, 2021, p. 201)”, sendo negadas para elas as condi-
ções de agir por conta própria a partir da compreensão de que são 
sujeitos incapazes de produzir significados próprios. 

Atem e Rocha (2019) buscam na crítica à visão adultocêntrica 
as proposições para sua problematização das exclusões da infân-
cia. O adultocentrismo, de acordo com as autoras, é entendido 
como um conjunto de práticas discursivas e não-discursivas que 
conservam a noção de infância enquanto algo normativo (ou seja, 
um objeto apreensível e capturável) e mascaram os processos 
de fabricação contidos nela. Isso quer dizer que há um processo 
histórico complexo de naturalização e normatização da infância 
centrado na perspectiva adulta de compreendê-la, deixando de 
reconhecer os processos subjetivos da criança. A perspectiva adul-
tocêntrica, portanto, valida um dispositivo de exclusão que “tem 
sua especificidade pelo interesse positivo em esquadrinhar o que 
está dentro e fora da norma” (ATEM; ROCHA, 2019, p. 66). 

Posto isso, Veiga-Neto (2011) e Veiga-Neto e Lopes (2011) 
problematizam o caráter natural que é atribuído à inclusão, par-
tindo da crítica à perspectiva binária inclusão/exclusão à qual está 
fixada a visão moderna. Para isso, rementem à lógica de fusão 
dessa binaridade, nomeando-a de in/exclusão: incluir excluindo 
ao mesmo tempo, numa perspectiva de racionalidade de inclusão 
do outro a partir de si e não do encontro com o outro a partir dele 
mesmo. Em seus próprios termos: 
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In/exclusão foi a expressão criada para marcar as peculiaridades 
de nosso tempo, ou seja, para atender à provisoriedade determina-
da pelas relações pautadas pelo mercado e por um Estado neolibe-
ral desde a perspectiva do mercado. Dessa forma marcadamente 
relacional, a in/exclusão se caracteriza pela presença de todos nos 
mesmos espaços físicos e pelo convencimento dos indivíduos de 
suas incapacidades e/ou capacidades limitadas de entendimento, 
participação e promoção social, educacional e laboral (VEIGA-
NETO; LOPES, 2011, p. 131).

Noutro ponto dessa mesma linha, partindo da compreensão 
dos processos subjetivos das crianças e do encontro com o outro, 
a ludicidade torna-se uma ferramenta central para o processo de 
construção da infância. De acordo com o historiador e linguista 
Johan Huizinga (2000), é por meio da ludicidade que a civilização 
surge, sendo o jogo um fenômeno cultural. Dessa forma, a ludi-
cidade, enquanto elemento da cultura, proporciona também uma 
reflexão sobre normatização das ferramentas lúdicas à infância 
(determinados jogos, brincadeiras, exercícios) como algo estabele-
cido a partir de uma reprodução social e cultural. 

Nessa esteira, Meirelles, Eckschmidt e Saura (2016, p. 67) 
explicitam que “teorias e conceitos preestabelecidos podem nos 
afastar de olhar como se fosse pela primeira vez” e que “é em 
estado de encantamento súbito, assim que nos relacionamos dire-
tamente com o sensível habitado no brincar”. Ademais, Santos e 
Cardoso (2021) compreendem o brincar como uma manifestação 
social das crianças que propicia sua relação com os outros e com o 
seu mundo, reforçando que: 

[...] é vivendo essa experiência que ela vai construindo sua sub-
jetividade, pois o brincar livre – aqui compreendido como uma 
brincadeira espontânea, como uma atividade não direcionada 
pelo adulto, e está presente em diferentes lugares e tempos, de 
acordo com o contexto social que a criança está inserida (SANTOS; 
CARDOSO, 2018, p. 7).

Dessa maneira, é justamente a partir das interlocuções da 
imagem do encontro com a infância, da in/exclusão da criança no 
mundo adulto e da ludicidade enquanto construção do próprio 
sujeito infantil, que se pretende analisar a Sessão Especial dos 
Vereadores Mirins de 2021, na próxima seção.
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A infância e a ludicidade no plenário: um esboço analítico da 
Sessão Especial dos Vereadores Mirins de 2021.

A proposta metodológica tem uma articulação qualitativa, 
seguindo o processo prático do trabalho científico proposto por 
Minayo (2009) que divide a pesquisa social qualitativa em três 
etapas: (a) fase exploratória; (b) trabalho de campo; (c) análise. A 
fase exploratória delineou os procedimentos cabíveis à pesquisa, 
os quais culminaram na escolha do corpus de arquivo, na sistema-
tização do referencial teórico abordado e no método de análise. A 
etapa de trabalho de campo consistiu na coleta do corpus de arqui-
vo – um vídeo da gravação da Sessão Especial dos Vereadores Mirins, 
de 13 de outubro de 2021, na íntegra, que possui 80 minutos (dos 
quais aproximadamente 55 minutos são da gravação da sessão 
referida), disponível na página oficial da rede social Facebook da 
Câmara Municipal de Pelotas31 – e na busca pelo requerimento que 
normatiza a realização da Sessão Especial dos Vereadores Mirins32. A 
terceira e última fase – a análise do corpus – consistiu na análise 
de discurso (GILL, 2008) de elementos presentes na sessão, em 
diálogo com o referencial teórico mobilizado no trabalho. Frise-se, 
todavia, que se trata de um esboço analítico mais geral e explora-
tório e que, diante disso, admite-se um aprofundamento posterior 
em relação a outros elementos.

Uma das primeiras marcas que se pode observar na sessão 
é a presença de elementos formais exigidos pelo regimento da 
Câmara de Vereadores de Pelotas. Primeiramente, a cerimônia é 
conduzida, durante todo o tempo, por uma mulher adulta, cujas 
interferências se dão de maneira extremamente formal (sem qual-
quer adaptação de protocolo) para o anúncio de determinado rito 
e para o chamamento de cada criança para receber o diploma e 
tirar uma foto, sempre relacionando-a com o(a) vereador(a) que 
representa (aliás, a escolha de cada vereador(a) é absolutamente 
subjetiva). Destaca-se, ademais, que as crianças tomam os assen-
tos ocupados pelos(as) vereadores(as) que substituem – incluindo 
lugares de destaque de presidência, vice-presidência etc. –, sempre 
acompanhadas de muito perto por eles(as), reproduzindo seus 

31 https://facebook.com/watch/live/?ref=watch_permalink&v=7121553137 
870710&_rdr

32 Requerimento nº 6889, de 19 de agosto de 2021.
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papéis e suas funções. Da mesma maneira, o local de onde cada 
criança fala – no assento, no púlpito/tribuna, etc. – é especifica-
mente direcionado pelo(a) vereador(a) que ela representa, o(a) qual 
conduze-a pela mão ou no colo até o local que considera adequado 
para a fala. Isso demonstra, desde pronto, uma relação permanen-
te do outro, que faz com que a criança, naquele espaço, passe a ter 
que reproduzir os movimentos daqueles(as) que elas representam. 

Em um segundo ponto, acentuam-se os momentos das falas 
das crianças ao proporem suas ideias e pensamentos. De maneira 
geral, as cadeiras e o púlpito (ou tribuna) nos quais elas são co-
locadas são, na maioria dos casos, incompatíveis com sua altura 
e tamanho, o que mostra a falta de qualquer preocupação com o 
conforto ou com a adaptação dos(as) vereadores(as) mirins nesse 
espaço. 

No que se refere aos discursos orais em si, ainda que uma pe-
quena parcela o faça de maneira direta e sem auxílio de qualquer 
recurso escrito, a maioria delas executa a leitura explícita de um 
texto que tem em mãos em folha de papel e/ou realiza uma fala 
complexa e formal – ou mesmo rebuscada. Em muitos momen-
tos, as crianças pedem permissão para falar, além de esperarem a 
aprovação dos adultos e receberem orientações sobre como devem 
se portar: por exemplo, na abertura da sessão, a criança que repre-
senta o vereador pede-lhe permissão para falar, ao mesmo tempo 
em que ele passa a falar ao ouvido dela as sentenças que devem ser 
proferidas para dar início à sessão. Ademais, as reivindicações das 
crianças mostram-se muito alinhadas às pautas do(a) vereador(a) 
que representam (temas como Covid-19, proteção do meio am-
biente, reforma de escola, violência contra as crianças, direito das 
crianças a brincar, política pública para a cidade, etc.), deixando 
dúvidas acerca da autonomia das crianças para constituírem as 
suas próprias reivindicações.

Um outro elemento observado, mas que parece não ser tão 
enrijecido na sessão analisada, refere-se às vestimentas com as 
quais as crianças se apresentam no plenário. Muitas delas vestem 
trajes aparentemente confortáveis. No entanto, algumas das 
crianças trajam roupas de caráter mais formal, tais quais camisa 
social, terno, blazer. Nas imagens, essas crianças demonstravam 
mais cuidado com a vestimenta e a forma com a qual se movi-
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mentavam no plenário; e ainda havia crianças com camisetas que 
reivindicavam em suas estampas escritas como “fora, genocida”, 
“acessibilidade já!”. Os momentos de chamamento à frente para 
receber o diploma e para discursar foram ocasiões de maior expo-
sição das crianças no plenário; muitas delas gaguejaram ou mesmo 
não demonstraram interesse em falar, chegando a haver um mo-
mento constrangedor em que uma criança pequena faz silêncio 
durante seu pronunciamento, sofrendo determinada pressão dos 
adultos a sua volta para falar.

Considerações finais
Neste texto, procurou-se fazer apenas um esboço analítico 

mais geral da Sessão Especial dos Vereadores Mirins de 2021. Diante 
disso, muito embora no caso analisado se possa observar a inten-
ção da Câmara Municipal de Pelotas em promover a atividade em 
vias de um processo de Educação para exercício de cidadania das 
crianças (e não se sabe ao certo qual o encaminhamento que se 
dará a essas reivindicações), a forma como a infância e a ludicida-
de são constituídas nesse espaço levam a indícios de um processo 
adultocentrado.

Preliminarmente, não se pode furtar que a própria sessão 
é pautada por uma formalidade colocada pelos adultos – o que, 
por si só, já dá mostras de limitações à constituição narrativa 
das crianças. Fica evidente que em nada a rotina daquele espaço 
foi modificada para receber o evento e as crianças. Ademais, os 
adultos naquele espaço não pareciam constrangidos com o des-
conforto e o esforço visivelmente realizado pelas crianças na 
tentativa de melhor performar e representar o(a) vereador(a) que 
lhe fez o convite. Portanto, a análise evidencia que naquele espaço, 
a criança e a infância são vistas como a imagem do outro, da repro-
dução social – um processo de in/exclusão que, apesar de incluí-la 
naquele espaço, a exclui, a limita, a diferencia, enxergando-a a 
partir da visão normatizada do adulto. Consequentemente, a lu-
dicidade como construção e processo de significação da própria 
criança – isto é, com o encantamento súbito do primeiro brin-
car – não se constitui, uma vez que existem ali conceitos e regras 
pré-constituídas a partir da visão dos adultos e que se colocam a 
ser seguidos no rito estabelecido. Não se mostra um espaço pen-
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sado para crianças exige-se, a todo momento, um comportamento 
adulto delas. Deste modo, acompanha-se a análise realizada por 
Fim (2022) sobre as práticas adultocêntricas, às quais as crianças 
são submetidas:

[...] as práticas aqui nomeadas como adultocêntricas também 
produzem a captura dos corpos das crianças em função de uma 
expectativa de adulto-padrão, que os destinam a diversos estabe-
lecimentos específicos em função das capacidades de se produzi-
rem corpos ideais. Existem diversos caminhos possíveis por onde 
passarão as crianças, sendo muito distintos entre aqueles que si-
nalizam uma determinada correspondência ao esperado, que são 
obedientes, dóceis ou pertencentes às classes sociais mais abasta-
das e às famílias consideradas estruturadas, em relação aos que 
se desviam mais fortemente dos parâmetros estabelecidos dentro 
desse processo de normalização (FIM, 2022, p. 42).

Mostra-se ausente, mas profundamente necessária, a reflexão 
daquilo que Corsaro (2011) descreveu como “noção de agência 
cidadã das crianças”, a partir do pressuposto que as crianças são 
produtoras de cultura, sendo absolutamente possível que estas 
produzam significações sobre os aspectos sociais e políticos que 
experimentam nas relações com outras crianças e com os adultos. 
Esta noção, que reconhece as capacidades das crianças de produ-
zirem cultura em meio aos contextos que vivenciam, rompe com 
perspectivas da infância a partir de um viés adultocentrado, o qual 
a compreende apenas como um período de transição e assimila-
ção das representações para se pensar a respeito da constituição 
da infância e da ludicidade nesse espaço, é possível refletir sobre 
formas pelas quais as crianças possam se expressar de maneira 
mais autêntica, espontânea e livre, começando, por exemplo, com 
a disposição da criança representando-se por si e não por um(a) 
vereador(a). Ademais, permitir a essas crianças que organizem o 
espaço, o tempo e as falas por si é exercitar também sua cidadania, 
a partir de suas próprias ideias e pensamentos.
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A experiência anarquista da colônia Cecília (1889-
1893): o sonho do anarquista, a palavra do imperador 

e a realidade republicana
Márcia Aparecida Colber de Lima33

Resumo: A interface entre literatura e os indícios que uma determinada 
obra literária apresenta e que podem apoiar a compreensão histórica de 
um tempo ou de um grupo social é o tema deste trabalho. A partir do 
relato literário de Afonso Schmidt acerca de uma experiência anarquista 
no final do século XIX liderada por Giovanni Rossi, o estudo sobre a 
convivência e o partilhamento de ideais vividos pelos colonos italianos 
na Colônia Cecília, fundada no interior da Província do Paraná e que ser-
viram como argumento para a escrita do livro intitulado Colônia Cecília: 
uma aventura anarquista na América (1889-1893) é a obra literária que 
servirá de objeto e fonte para esse estudo que objetiva identificar os indí-
cios das propostas educacionais para o grupo dos colonos que ali viviam, 
denotando os costumes que são valorizados por um determinado grupo 
social. Com primeira publicação em 1942, o livro cujo autor o define 
como sendo uma reportagem sentimental, é tomado como referência para 
que se investigue, à luz das relações entre anarquismo e Educação pro-
postas por Gallo e Moraes (2011) e da concepção de imigração definida 
por Kreutz (2016), o ideário de Educação e dos costumes da comunidade 
italiana que protagonizou esta experiência anarquista no Brasil, frente 
ao contexto social e político do período de transição entre Império e 
República. Por vezes potencializadas e por outras fragilizadas, o ensaio 
anarquista da Colônia Cecília no Brasil é uma possibilidade de compre-
endermos que as ideias nem sempre vêm acompanhadas de práticas que 
as materializam o que, por muitas vezes, pode ser indicado como motivo 
de sucesso ou de fracasso nas experiências sociais diferenciadas, como 
foi o caso que inspirou a escrita de Afonso Schmidt. Como procedimen-
to para a pesquisa foi realizado levantamento e tabulação dos textos 
da obra literária sobre aspectos concernentes à Educação, bem como 
em pesquisas acadêmicas sobre a Colônia Cecília e, a partir da análise 
destes dados, pode-se verificar que nem todas as colônias de imigran-
tes seguiam o mesmo caminho para se constituírem no Brasil, no final 
do século XIX. Entretanto, a experiência anarquista levada a termo no 
interior do Paraná trouxe algumas especificidades, tais como as preocu-
pações de fidedignidade aos princípios da forma de organização social e 
política do anarquismo, bem como a necessidade de que todos – adul-
tos e crianças – compreendessem o ideário que regia as ações daquele 
grupo social, estendendo o sentido da Educação para a integralidade do 
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em Educação. Pesquisadora da História das Instituições de atendimento à Infância, 
é membro do Grupo de Estudos e Pesquisa: Infância, Cultura e História (GEPICH)
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humano, uma vez que mesmo sem as escolas formais, o ato de ensinar 
estava presente nas vivências, sob a égide anarquista, que precisavam 
ser aprendidas, superando o campo das ideias. Concluindo, há que se 
destacar a disparidade entre o Império e a República na forma de con-
duzir as políticas de imigração e no trato com os imigrantes. O regime 
republicano, que aparentemente deveria subsidiar e valorizar mais que o 
imperial a presença destes indivíduos, tão importantes para a organiza-
ção, o povoamento e a qualificação da mão-de-obra no Brasil foi, para a 
Colônia Cecília, o que teve papel fundamental no desaparecimento desta 
malograda experiência anarquista no sul do Brasil.
Palavras-chave: Colônia Cecília; Anarquismo e Educação; Literatura e 
História;

Introdução:
A literatura pode ser considerada de muita importância na 

reconstrução do cenário de um tempo e de um espaço e é funda-
mental para a compreensão humana sobre como os costumes e a 
vida cotidiana em determinado contexto podem ser, em maior ou 
menor grau, representadas. É o leitor, com suas possibilidades e 
singularidades que, paulatinamente e por meio do texto, se apro-
pria das intenções do autor dando-lhe um sentido próprio. Nas 
palavras de Cândido (1989, p. 122) “[...] a literatura corresponde 
a uma necessidade universal que deve ser satisfeita sob a pena de 
mutilar a personalidade, porque pelo fato de dar forma aos senti-
mentos e à visão do mundo ela nos organiza, nos liberta do caos e, 
portanto, nos humaniza”.

Como necessidade universal e fator de humanização, a li-
teratura pode, dentre outras funcionalidades, também apoiar a 
compreensão histórica de uma época, a partir de relatos da vida 
cotidiana das personagens de determinada obra literária, pois se-
gundo Borges (2010, p. 99) a literatura “é uma prova, um registro, 
uma leitura das dimensões da experiência social e da invenção 
desse social, sendo fonte histórica das práticas sociais, de modo 
geral, e das práticas e fazeres literários em si mesmos, de forma 
particular”. 

Nesta perspectiva a experiência anarquista vivida na Colônia 
Cecília e coordenada por Giovanni Rossi, na última década no 
século XIX no interior da Província do Paraná é o foco deste tra-
balho que a partir do relato desta experiência no romance que 
recebeu o título de Colônia Cecília: uma aventura anarquista na 
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América (1889-1893), escrito por Afonso Schmidt em 1942, busca 
indícios das ideias educacionais e dos costumes que eram compar-
tilhados pelos colonos que ali viveram. 

A interface entre história e literatura pressupõe considerar, 
que é “da História que a Literatura extrai boa parte de seus ma-
teriais – seja da história dos historiadores ou da história vivida, 
mesmo que esta seja a história anônima, vivida diariamente atra-
vés dos dramas pessoais que não se tornam públicos” (BARROS, 
2010, p. 2). A obra literária objeto deste trabalho se enquadra 
na definição do autor, uma vez que está ambientada no espaço e 
no tempo vividos pelos colonos da Colônia Cecília, relatados no 
romance como uma reportagem sentimental, segundo definido 
pelo próprio autor. Nestes termos, como procedimento para esta 
pesquisa optou-se pela tabulação dos trechos da obra literária que 
trouxessem indícios das ideias sobre Educação presentes naquele 
grupo. A partir desta tabulação, buscou-se a interface com outras 
experiências de colônias de imigrantes na mesma região e época, 
a partir da revisão de bibliografia sobre esta temática e outras pes-
quisas sobre anarquismo e Educação.

Assim, considerando os limites de um romance para a re-
construção da história de um determinado grupo social, outras 
produções sobre a experiência da Colônia Cecilia foram objeto de 
estudo para a composição deste texto. No conjunto dos trabalhos 
acadêmicos, importante destacar os trabalhos de Massini (2011) 
que discorre sobre a experiência anarquista da Colônia Cecília e 
de Mehret (2018) que analisa a importância da memória local nas 
páginas do jornal A Gazeta de Palmeira, à época da comemoração 
do centenário da Colônia Cecília. Já no que diz respeito aos arti-
gos, o escrito por Felici (1998) intitulado: A verdadeira história da 
Colônia Cecília de Giovanni Rossi é importante porque recupera a 
história do articulador da Colônia Cecília, Giovanni Rossi, e sua 
trajetória antes, durante e depois da experiência anarquista vivida 
no Brasil.

Neste contexto de pesquisa sobre anarquismo, Educação e a 
vida nas colônias de imigrantes é que, e a partir da leitura da obra 
escrita por Afonso Schmidt em 1942, foram suscitadas as questões 
que balizam este trabalho: por que a colônia anarquista, sonhada 
e idealizada por Giovanni Rossi e que serviu de argumento para o 
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livro, não envidou seus esforços nos processos de Educação formal 
de seus membros, uma vez que a Educação é um dos pilares fun-
damentais do ideário anarquista? Quais indícios o romance traz 
para esta análise, considerando os costumes e comportamentos 
sociais ali expressos? 

Considerando que “contextualizar o texto com o qual se traba-
lha é indispensável para elucidar o lugar em que foi produzido, seu 
estilo, sua linguagem, a história do autor, a sociedade que envolve 
e penetra o escritor e seu texto” (Borges, 2010, p. 96), para esta 
análise foram recuperados os textos da primeira edição do livro 
Colônia Cecília: uma aventura anarquista na América (1889-1893), 
publicado em 1942, com o objetivo de identificar os indícios, 
presentes na obra, das propostas educacionais para o grupo dos 
colonos que ali viviam, os quais serão analisados à luz das consi-
derações de Gallo e Moraes (2011) no que tange a interface entre 
anarquismo e Educação.

Este texto está organizado em três seções, além das considera-
ções finais. A primeira apresenta a contextualização do livro e do 
autor, o contexto social em que foi escrito e as decorrências deste 
para a análise aqui proposta; a segunda apresenta os indícios da 
concepção de Educação presentes no romance e a interface com 
os preceitos anarquistas sobre o tema e; a terceira tece conside-
rações sobre a experiência da Colônia Cecília e as ideias sobre os 
costumes, bem como a relação destes com o fracasso da referida 
colônia, que foi uma experiência singular dentre os imigrantes 
italianos pelos motivos que serão tratados neste trabalho.

Colônia Cecília: uma reportagem sentimental nas palavras de 
Afonso Schmidt

O século XIX no Brasil seria marcado por muitos aconteci-
mentos e processos históricos e sociais que impactaram a vida da 
população e do país: a mudança do regime colonial para o imperial 
e deste para o republicano e as mobilizações sociais no contexto 
desta mudança, a abolição da escravidão ao final do século e as 
alterações econômicas e das relações de trabalho decorrentes da 
migração das populações do campo para a cidade. A partir deste 
cenário é que se intensifica, como proposta para minimizar os 
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problemas geopolíticos e econômicos do país, o processo de imi-
gração, tratado neste trabalho. 

Muitos são os motivos para que o governo imperial incenti-
vasse a imigração no país. Segundo Kreutz (2016, p. 349) o sucesso 
dos Estados Unidos com “a rápida expansão do povoamento, o 
incentivo à pequena propriedade, o crescimento das cidades e o 
incremento às suas atividades artesanais e manufatureiras”, cons-
tituiu um progresso atribuído em grande parte à imigração. Fiados 
no exemplo norte-americano e acrescentando-se ainda, segundo o 
autor, o fato de que a imigração também seria uma forma de ocu-
pação do espaço geográfico brasileiro, o movimento de imigração, 
principalmente europeia, foi incentivado.

Nesta perspectiva, o governo imperial cria as colônias des-
tinadas exclusivamente aos imigrantes, como forma de atrair os 
trabalhadores europeus para estes núcleos populacionais menos 
adensados, como a região sul do Brasil. Segundo Kreutz (2016):

Uma constante na política oficial de colonização foi a de favore-
cer a imigração europeia. E o incentivo oficial para a formação 
de colônias etnicamente homogêneas favoreceu um conjunto de 
iniciativas dos imigrantes quanto a uma estrutura comunitária 
em apoio ao projeto escolar, religioso e sociocultural. (KREUTZ, 
2016, p. 349-350) 

Destarte, uma das iniciativas desta natureza foi a Colônia 
Cecília, cuja cessão de terras foi feita pelo Imperador D. Pedro II 
ao italiano e auto denominado anarquista, Dr. Giovanni Rossi, 
nos últimos anos do regime imperial no Brasil. Várias cessões de 
terras foram realizadas pelo governo imperial para a fundação de 
colônias de imigrantes de diversas origens – alemães, italianos, 
poloneses, japoneses, dentre outros – e, muitas delas, semelhan-
tes à Colônia Cecília, eram de ideário libertário e anarquista. À 
vista do estranhamento de alguns dos porquês de um governo 
imperial incentivar a imigração de grupos anarquistas, Schmidt 
(1942, VIII) afirma que o governo, ao conceder as terras aos imi-
grantes de ideário libertário e anarquista tinha a crença de que 
“a terra acabaria com as preocupações ideológicas” e, naqueles 
tempos, o que importava era a ocupação dos territórios frente às 
constantes invasões, frutos dos conflitos com outros países, bem 
como a garantia de mão-de-obra europeia considerada superior 
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à dos primeiros colonizadores ou dos negros e indígenas da terra 
os quais, após a abolição da escravidão, foram descartados pelos 
grandes fazendeiros.

Nesses termos, é que, em 1890, é fundada nos arredores das 
cidades de Palmeira e Santa Bárbara, no interior da província do 
Paraná, a partir da concessão de terras pelo Imperador D. Pedro II, 
uma colônia italiana, denominada pelo seu fundador, o agrônomo 
Dr. Giovanni Rossi, de Colônia Cecília. Nas palavras de Schmidt 
(1942):

A ideia de uma sociedade nova, fundada sobre novas concepções, 
pairava no céu intelectual. [...] E pelo mundo multiplicavam-se 
experiências. Nada mais natural que o Imperador do Brasil, um 
homem inteligente e culto, muito acima da mentalidade geral 
que o cercava, sentisse uma viva curiosidade por esse problema. 
(SCHMIDT, 1942, X).

E nesse cenário, é que o sonho de Giovanni Rossi ganha corpo, 
por meio da palavra do imperador D. Pedro II que concede as 
terras para a realização desta experiência anarquista na América, 
a qual Schmidt (1942, XII) denomina de utopia. 

Para contar a história da Colônia Cecília, é a pena de escritor 
de Afonso Schmidt que entra em ação. Nascido em 1890 na cidade 
de Cubatão/SP foi, além de jornalista, escritor e dramaturgo, par-
ticipando ativamente da vida política brasileira. Interessou-se pelo 
jornalismo muito jovem, publicando aos 12 anos jornais para lei-
tura da sua própria família; aos 16 anos inicia sua carreira como 
escritor; em São Paulo, trabalhou nos jornais Folha de São Paulo 
e O Estado de São Paulo e no Rio de Janeiro dirigiu o jornal Voz 
do Povo (1818-1824) da Federação Operária. A obra de Schmidt é 
significativa e tem por destaque os romances onde trata das lutas 
sociais e da política nacional. 

Dentre estes romances, escreve em 1942 o livro Colônia 
Cecília: uma aventura anarquista na América (1889-1893), ao qual 
ele mesmo define como sendo uma reportagem sentimental que 
traz como personagem principal a história do próprio Dr. Giovanni 
Rossi, sob o pseudônimo de Cardias. O livro relata o cotidiano 
vivido na comunidade da Colônia Cecília, as relações pessoais ali 
estabelecidas, os desafios da convivência de um grupo de pessoas 
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que pensam partilhar do mesmo ideário anarquista, bem como os 
sucessos e fracassos dessa experiência.

Tomando por fontes os escritos do próprio Giovanni Rossi, 
as pesquisas de Alexandre Cerchiai e demais publicações sobre 
a Colônia Cecília, Schmidt reúne as informações neste livro, pu-
blicado por ocasião do cinquentenário da Colônia Cecília, o qual, 
considerando outros textos pesquisados, tem muito de realidade 
envolta numa narrativa literária. Tal narrativa permite que sejam 
extraídos indícios de como os colonos que viveram esta experiên-
cia sonharam e efetivaram as ideias anarquistas no cotidiano da 
colônia. 

Na seção subsequente serão destacados aspectos vinculados 
aos princípios da Educação no conjunto dos afazeres dos colonos, 
bem como os impactos das escolhas feitas para a vida daquela co-
letividade, considerando o contexto social e político do Brasil na 
passagem do Império para a República.

A Educação da coletividade como função de todos 
O período de transição do Império para a República no Brasil 

foi marcado pela luta de interesses políticos e sociais, numa dis-
puta pelo poder entre os republicanos: de um lado aqueles que 
idealizaram o movimento de derrubada da monarquia, mas que 
não ficaram no poder quando do advindo da República e, de outro 
lado, os militares que mesmo não tendo liderado ideologicamente 
o movimento, acabaram se apropriando do governo republicano 
nos primeiros anos do regime. Assim, explica Carvalho (1987, 
p. 48) que as forças que compuseram o movimento republica-
no “eram constituídas por uma frente ampla de interesses, que 
abrangia escravocratas e abolicionistas, militares e civis, fazendei-
ros, estudantes, profissionais liberais, pequenos comerciantes [e 
que] outro grupo que se salientou na propaganda do novo regime 
foi o dos militares”. 

É esse cenário de conflitos de interesses e de disputa pelo 
poder que os imigrantes que chegam ao Brasil no final do século 
XIX encontram. Com o incentivo da imigração por parte do 
governo – tanto o imperial quanto o republicano – os grupos imi-
grantes foram se instalando, em sua maioria, nas regiões urbanas 
– principalmente do Sudeste – e nas localidades rurais da região 
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sul do país. Desse modo, uma das formas de organização social e 
econômica para a sobrevivência destes agrupamentos era o siste-
ma das colônias. Kreutz (2016, p. 353-354) relata que as colônias 
instaladas nos estados do sul se caracterizaram como “isoladas 
por longo período, tendo pouco contato com a população nacio-
nal e empreenderam uma ampla estrutura comunitária de apoio 
ao processo escolar, religioso e sociocultural, com características 
dos países de origem.” Neste perfil descrito pelo autor, dentre as 
colônias instaladas no sul do país, uma delas foi a Colônia Cecília. 

Entretanto, há indícios de que esta forma de organização 
étnica das atividades da colônia seguiu uma lógica diferenciada 
em se tratando dos colonos liderados por Giovanni Rossi. Como 
defensores do ideário anarquista, o nacionalismo e a relação de 
autoridade de um indivíduo ou de um grupo sobre outros não 
eram bem vindos nas coletividades organizadas sob este pressu-
posto, mas ao se tratar de Educação, Gallo e Moraes (2011, p. 89) 
afirmam que “o maior esforço dos anarquistas foi o de promover 
um processo educativo que pudesse educar as crianças para a li-
berdade e autonomia e, para isso, propuseram-se a criar escolas 
baseadas numa Educação integral”, o que pode ser percebido nos 
relatos da obra literária analisada. 

Na obra de Schmidt (1942), ao se relatar a ideia sobre os 
fazeres cotidianos dos colonos, percebe-se implicitamente as ne-
cessidades educativas da coletividade:

Nessa terra de sonho viveria uma gente feliz. Passaria uma parte 
da manhã entregue ao amanho da terra, a fim de tirar o neces-
sário para a existência frugal. O resto do dia seria consagrado ao 
descanso, à cultura das artes e das ciências, ao amor e à educação 
dos filhos da coletividade. A mulher seria livre, não para ser de 
todos, mas afinal, para ser de quem ela própria escolhesse. Em 
torno dela, o estímulo de todas as horas. Uns, entregando-se aos 
esportes, outros às danças, outros ainda ao apuro do gosto nas 
palavras e nas emoções. Onde não há a coação econômica, o amor 
é logo transformado numa flor muito alta, que obriga a subir para 
colher. (SCHMIDT, 1942, p. 31-32).

Embora não haja indícios de que, por exemplo, uma escola 
chegou a ser formalmente organizada na Colônia Cecília, nenhu-
ma coletividade se estabelece sob estes princípios citados pelo 
autor sem uma ação educativa do coletivo de indivíduos que a 
compõem. E não é qualquer Educação que serve a tais princípios 
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– é a de formação integral do homem e que precisa ser intencio-
nalmente organizada.

Ao longo do romance, o autor vai apontando cenas em que 
tais princípios se materializam nas ações do cotidiano: as toma-
das de decisões feitas em assembleias gerais, o compartilhamento 
dos conhecimentos do conjunto de diferentes profissionais que ali 
se estabelecem, a responsabilidade de todos com o bem-estar do 
coletivo e as aulas informais ministradas aos colonos – crianças e 
adultos.

Ao estabelecer a Colônia Cecília em terras longínquas 
Giovanni Rossi, mesmo diante de condições adversas, se mantém 
fiel ao compromisso anarquista que assume com a coletividade e 
com sua história de vida, bem como as críticas feitas pelos socia-
listas aos socialistas utópicos. Segundo Decca:

As críticas de socialistas àqueles que buscavam os caminhos das 
colônias utópicas em lugares distantes do mundo, em lugar ne-
nhum, [...] eram comuns e geralmente exigiam desses utopistas 
de terras longínquas, um compromisso histórico com a luta pela 
revolução socialista. Em outras palavras, o que se exigia dos 
utopistas das terras longínquas era o engajamento no movimento 
histórico da revolução. (DECCA, 2015, p.189)

Entretanto, as cenas a seguir materializam a fidelidade dos 
colonos da Colônia Cecília aos princípios anárquicos e ao movi-
mento histórico de revolução social indicado por Decca. Quando 
da tomada de decisões no interior da Colônia, as assembleias eram 
constantes. Exemplo pode ser encontrado em várias passagens da 
obra de Schmidt, denotando certo costume com esta prática, in-
cluindo o respeito ao contraditório:

A política fervia. Num grotesco sistema de “referendum”, a popu-
lação perdia o melhor de tempo em assembleias. [...] Elegiam-se 
comissões, votavam-se regulamentos, gritava-se a ponto de ficar 
rouco. Mas – seja dito em seu abono – nunca, nem mesmo nas 
reuniões tumultuosas, se registrou o mais ligeiro desrespeito à 
integridade física dos contrários (SCHMIDT, 1942, p. 60).

Em se tratando de conhecimentos, uma vasta gama de pro-
fissionais de experiências diversas compôs a coletividade da 
colônia: médico, professor de latim e grego, jornalista, engenhei-
ro, agrônomo, artesãos e operários. Em diferentes situações os 
conhecimentos eram colocados à serviço da coletividade. Uns 
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cuidavam dos registros da colônia, outros dos afazeres agrícolas 
e cotidianos de construção e manutenção e outros ainda trabalha-
vam fora da colônia para garantir o sustento da coletividade em 
tempos de pouca produção interna. Mas também há indícios de 
que alguns, em nome da liberdade, nada faziam. 

No que concerne à Educação, poucas são as cenas que trazem 
no cotidiano da colônia situações de Educação formal. Entretanto, 
numa das cenas descritas pelo autor, fica evidente a intenção de 
Cardias em ensinar as crianças:

Cardias dedicava-se a outro passatempo. Transportara os ban-
cos do pavilhão para o bosque próximo e ali reunia as crianças 
da colônia. Não raro, filhos de caboclos da vizinhança também 
apareciam, movidos pela curiosidade, ou para brincarem com os 
meninos da sua idade. Ficavam sentados, muito quietinhos, com 
olhos vivos e inteligentes na conversa de Cardias, que dava as 
aulas em “brasileiro”. (SCHMIDT, 1942, p. 105-106)

E os adultos também aprendiam:

[...] Por esta altura a lição já se havia tornado tão interessante que 
a “gente grande” da colônia vinha juntar-se às crianças. E Cardias, 
que acima de tudo era apóstolo, ia pouco a pouco se esquecendo 
das crianças para falar aos adultos. [...] Pouco a pouco, a colônia 
inteira vinha para o bosque ouvir-lhe as lições. E as crianças, sen-
tadinhas nos bancos, deixavam de compreender-lhe a linguagem, 
tão singela no começo. E a noite ia caindo sobre a planície, sobre 
os pinheirais, sobre o sertão. (SCHMIDT, 1942, p. 107-108) 

A excentricidade da anarquista Colônia Cecília diferenciava-a 
das demais colônias étnicas instaladas no Brasil naquele período, 
especialmente as demais colônias italianas ou as alemãs e polo-
nesas, predominantemente fixadas em áreas rurais, tal qual a 
Colônia Cecília. Sua forma de organização fugiu do lugar comum 
adotado pelos agrupamentos imigrantes vizinhos que, segundo 
Kreutz (2016, p. 347) formavam “núcleos populacionais com ca-
racterísticas e estrutura fortemente étnico-culturais, o que lhes 
dava maior visibilidade”. Essa não era a característica da Colônia 
Cecília, que tinha como motivo para composição do agrupamento 
social o fato de serem seus membros de ideário anarquista e não 
de ser de nacionalidade italiana. Tal fato geraria o isolamento da 
Colônia Cecília das demais que estavam em seu entorno e viria 
chamar a atenção da recém-inaugurada República para a tributa-
ção do uso da terra. 
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Pela sua natureza anarquista, a Colônia Cecília não recebera 
recursos do governo italiano para compor sua estrutura como era 
possível a boa parte das demais experiências imigrantes e, pela 
baixa produtividade agrícola gerada por uma forma peculiar e 
excêntrica de se organizar, não teve a simpatia do governo brasi-
leiro. Assim essa pode ser uma indicação do porquê não se tenha 
instituído a Educação de maneira mais formal para as crianças, 
pois a Colônia Cecília sequer teve tempo de se consolidar, de fato, 
como uma colônia.

Entretanto, embora fora da convencionalidade do sistema 
educacional das demais colônias que tinham uma preocupação 
com as escolas étnicas para as crianças, não se pode negar que 
havia indícios de uma intencionalidade educativa nas ações dos 
colonos da Colônia Cecília, as quais são relatadas por Schmidt nos 
trechos acima transcritos. Educar a coletividade para o trabalho 
em prol de todos e não do indivíduo e, segundo Gallo e Moraes 
(2011, p. 89) promover um “processo educativo que pudesse 
educar as crianças para a liberdade e autonomia”, pressupostos do 
anarquismo, é uma tarefa complexa e exige um compromisso com 
a educação do homem em sua integralidade, o que ultrapassa o 
ato de alfabetizar crianças e adultos em contextos escolares. Exige 
um compromisso cotidiano com a preservação de um ideal que 
norteia a vida em coletividade.

No entanto a especificidade que destaca a Colônia Cecília das 
demais, seja do ponto de vista da experiência anarquista, seja da 
ausência das características étnicas que marcam o sistema de co-
lônias de imigrantes no Brasil do final do século XIX, é o ponto 
fulcral para se justificar o seu desaparecimento, numa curta his-
tória que durou oficialmente de 1890 a 1893, assunto que será 
tratado na próxima seção deste trabalho.

Não se faz uma sociedade nova com homens emprestados
Na chegada dos primeiros imigrantes, fundadores da Colônia 

Cecília, tempos muito difíceis foram vividos pelos pioneiros anar-
quistas, assim relatados por Schmidt (1942):

De um modo ou de outro, aqueles viajantes, cujos escassos recur-
sos haviam sido obtidos mediante subscrição aberta nos periódi-
cos libertários, entre os seus leitores, conseguiram chegar a Ponta 
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Grossa. Depois de curta demora para os preparativos necessários 
ao empreendimento, se transportaram para Palmeira, com suas 
trouxas e instrumentos de lavoura (SCHMIDT, 1942, p. 41).

O relato do autor explica de onde vieram os primeiros colonos 
e suas origens libertárias. Entretanto, as primeiras experiências 
com a sonhada colônia anarquista enfrentaram problemas de 
ordem prática: 

[...] Só então Cardias lembrou-se que a caixa se encontrava vazia e 
a despensa inteiramente desprovida de gêneros. Coçou a cabeça. 
Estendeu um olhar em volta. O milharal crescido, todo trêmulo 
ao vento da manhã, mas nem sombra de espiga. Na horta, de 
canteiros bem esquadrejados, o verde apontava na terra escura. 
Mas para que servia aquilo? Para nada. Não havia sal, açúcar, pão, 
carne (SCHMIDT, 1942, p. 52-53).

As dificuldades no manejo da colônia, frente aos desafios de 
se manter uma ideologia anarquista na sua forma de organizar-
-se cobrou seu preço dos colonos da Colônia Cecília. De fato, o 
Imperador tinha razão: as preocupações com a terra acabariam 
por minar os sonhos ideológicos. 

Entre idas e vindas, chegando a ter mais de 150 colonos em 
algumas épocas de sua curta existência, a colônia sonhada por 
Rossi nunca chegou a existir conforme fora ideologicamente pla-
nejada por ele. Nas palavras de Schmidt (1942):

Cardias esperava iniciar ali um núcleo de filósofos, artistas e poe-
tas, tirando da terra, mediante escasso trabalho, o necessário para 
a subsistência. Mortos a propriedade, o compromisso, a sansão, 
o preconceito, imaginou uma colônia de trabalho livre, de amor 
livre, de vida livre. (SCHMIDT, 1942, p. 29)

Na contrapartida, a idealização de um sonho tem seu quinhão 
de contribuição, o qual não foi pago pelos colonos que ali chega-
ram. Nas palavras de Schmidt (1942, p. 54), o próprio Cardias 
concluía: “estamos livres, mas não sabemos andar. Conquistamos 
a liberdade, mas para morrer de fome”. 

Dessa forma, após quatro anos da experiência da Colônia 
Cecília, esta paulatinamente foi se desfazendo, com a dissidência 
de seus membros. A dureza da labuta diária e as infrutíferas e in-
suficientes safras foram minando a resistência ideológica de seus 
membros. Quando o regime republicano exige o pagamento de 
impostos sobre as terras cedidas a Giovanni Rossi pelo Imperador, 
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chega a derrocada final para uma colônia que já não se susten-
tava pelas próprias pernas. O fato apontado por Cardias de que 
estavam livres e não sabiam andar foi sendo configurado na expe-
riência anarquista da colônia. Segundo Grandi:

Há muita controvérsia sobre as razões que levaram ao fim da 
Colônia Cecília. O que se sabe, com certeza, é que o seu próprio 
idealizador, Rossi, desistiu do experimento anarcossocialista ao 
reconhecer o seu fracasso. De fato, a historiografia ainda não 
avançou nesse ponto, qual seja, o de explicar o que tornou a expe-
riência da Cecília inviável. (Grandi, 2021, p.42)

Assim, é importante destacar as palavras do próprio Schmidt 
(1942, XI) de que “não se faz uma sociedade nova com homens 
emprestados de uma sociedade velha”. De fato, os colonos que ali 
se alocaram eram partidários do ideário anarquista, mas não con-
seguiram colocá-lo em prática. A propalada liberdade não pode 
ser usufruída porque não se soube conquistá-la. Para Cardias, “os 
homens ainda não estão na altura de lutar pela própria liberda-
de. A culpa não é deles, é da organização que os criou e educou” 
(SCHMIDT, 1942, p. 117).

E a colônia? Desapareceu. Seus pioneiros e os que chegaram 
depois foram se organizando em outros núcleos profissionais e 
sociais, especialmente os da região sul e sudeste do Brasil. O Dr. 
Giovanni Rossi permaneceu no Brasil exercitando seus princípios 
no trabalho junto aos colonos da região sul e de algumas institui-
ções voltadas para a agronomia. Retornou à Itália em 1905, com 
a esposa e as filhas. Lá continuou seu trabalho em defesa de uma 
sociedade livre, escrevendo para jornais de ideário libertário e 
com vasta produção técnica publicada em revistas de agronomia.

Considerações Finais:
Nas palavras de Afonso Schmidt podemos conhecer mais 

amiúde a experiência da Colônia Cecília. Neste texto, de roupa-
gem literária, a reportagem sentimental do autor ganha corpo, 
podendo oferecer indícios de como se constituiu a vida naquele 
contexto da colônia sonhada por Giovanni Rossi.

Nos recortes da obra literária e de pesquisas acadêmicas sobre 
a Colônia Cecília, apresentados para análise neste trabalho, pode-
-se verificar que nem todas as colônias de imigrantes seguiam o 
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mesmo caminho para se constituírem no Brasil, no final do século 
XIX. Entretanto, a experiência anarquista da Colônia Cecília, 
levada a termo no interior do Paraná, trouxe algumas especifici-
dades importantes de serem destacadas.

A primeira delas é a de que as preocupações de fidedignidade 
aos princípios da forma de organização social e política do anar-
quismo foram levadas a termo na experiência da Colônia Cecília: 
a vida em liberdade sem controle do Estado, organizada a partir 
dos próprios participantes da coletividade e a produção pelo co-
letivo daquilo que seria necessário a subsistência de todos, foram 
rigorosamente perseguidos pelos colonos. O problema foi que, em 
dado momento, estes personagens não souberam o que fazer com 
a liberdade, deixando prevalecer o individual sobre o coletivo.

A seguir, importante salientar que mesmo sem uma orga-
nização formal de escolas, havia uma preocupação de que todos 
– adultos e crianças – compreendessem o ideário que regia as 
ações daquele grupo social, estendendo o sentido da Educação 
para a integralidade do humano, mesmo não havendo indícios de 
intencionalidade formal e sistemática sobre isso. Embora sem es-
colas como as demais colônias que funcionavam em seu entorno, 
o ato de ensinar estava presente nas vivências da Colônia Cecília, 
sob a égide anarquista e que precisavam ser aprendidas, superan-
do o campo das ideias.

Concluindo, há que se destacar a disparidade entre o Império 
e a República na forma de conduzir as políticas de imigração e no 
trato com os imigrantes. O regime republicano, que aparentemente 
deveria subsidiar e valorizar mais que o Império a presença destes 
indivíduos, tão importantes para a organização, o povoamento e a 
qualificação da mão-de-obra no Brasil foi, para a Colônia Cecília, 
a mão que embalou o berço da morte desta malograda experiên-
cia anarquista no sul do Brasil, nos anos finais do século XIX. O 
sonho do anarquista que foi embalado nos primeiros tempos pela 
palavra do imperador, sucumbiu frente à realidade republicana.
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A infância imigrada: etnicidade e  
concepções de infância

Patrícia Weiduschadt34
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Resumo: A história da infância é uma área de pesquisas que, nas últi-
mas décadas, tem somado estudos e reflexões. Da mesma forma, os 
estudos acerca da história da educação dos imigrantes no Brasil, e no 
Rio Grande do Sul, têm crescido nos últimos anos. Há importantes e 
consolidadas pesquisas em ambos os campos de pesquisa. No entanto, 
estudos que entrelaçam os dois campos ainda são bastante incipientes. 
É nessa direção que o presente texto situa-se, por um lado, nos estudos 
da história da infância e, por outro, nos da escolarização e educação dos 
imigrantes que chegaram ao Rio Grande do Sul. Desta forma, o objetivo 
deste trabalho destina-se a dissertar sobre a infância imigrada, sobretu-
do, alemães e italianos, durante os anos referente a grande imigração do 
final do século XIX. A análise proposta é metodológica e empírica, parte 
da análise documental de fontes históricas que nos permitem investigar 
e identificar qual concepção de infância se esperava das crianças imi-
grantes e descendentes, nos auxiliam também apontar aspectos de uma 
cultura escolar que contemplava os aspectos de italianità e do deutschtum. 
Tais aspectos constituem a etnicidade, entendida pelas comunidades, as 
quais estão envolvidas em um processo de pertencimento e auto-reco-
nhecimento identitário. Tais elementos são aportados em perspectivas 
culturais, históricos e sociais, portanto, distante de visões puramen-
te biológicas. Para tanto, o pertecimento étnico se constituí a partir 
do compartilhamento de valores e de representações, em que crenças 
comuns necessitam ser legitimadas. Portanto, a formação da infância 
imigrada é perpassada por esses princípios e que se constituiu, especial-
mente, por meio da escolarização. A escola, instituição valorizada pelos 
imigrantes e, ao mesmo tempo, estimulada por agentes estrangeiros, 
sociedades étnicas, foi uma das instituições responsáveis por estabele-
cer modelos e concepções para o mundo infantil. No entanto, não foi o 
único espaço formativo, a família e a comunidade participaram também 
dessa orientação formativa da criança imigrada, daí a preocupação da 
organização escolar em agregar as instâncias familiares e comunitárias. 
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Cabe destacar que a instituição educativa não se organiza sem tensões e 
conflitos, havendo embates e estratégias dos sujeitos envolvidos, aqui, 
sendo a família e os agentes externos, mas, sobretudo, dos que estão 
diretamente abrangidos: as crianças. Assim sendo, para realizar as dis-
cussões propostas e, portanto, alcançar o objetivo, o referencial teórico 
a ser utilizado ampara-se nos estudos acerca da história da infância, his-
tória da educação dos imigrantes, sobretudo italianos e alemães, assim 
como a bibliografia acerca da cultura escolar e a história cultural. Pode-se 
evidenciar que as crianças frequentadoras das escolas étnicas, ou seja, 
aquelas organizadas de forma comunitária, mediadas ou não por insti-
tuições religiosas, e aquelas organizados pelos orgãos estrangeiros dos 
países dos imigrantes, primaram pela difusão da lingua estrangeira, pelo 
aprendizado das primeiras letras, pela iniciação matemática e com uma 
orientação moral e religiosa. Além de empreender tal concepção educa-
cional, não se descuidaram de difundir elementos ideológicos da italinità 
e do deutschtum, presentes nas fontes, ao destacar a questão étnica como 
um valor a ser agregado na formação dessa infância. Nessa direção, esta 
busca, ao centrar-se dentro da temática da história da educação dos imi-
grantes alemães e italianos, apresentar uma reflexão que integre com os 
estudos sobre da história da infância.
Palavras-chave: História da infância imigrada; Italianità; Deutschtum; 
Concepção de infância, Etnicidade.

Introdução
A temática desta pesquisa está inserida, por um lado, nos 

estudos acerca da história da infância e, por outro lado, nos estu-
dos sobre a história da educação dos imigrantes e descendentes, 
neste caso em específico, de imigrantes italianos e alemães no sul 
do estado do Rio Grande do Sul. Desta forma, a análise realizada 
levará em consideração essas duas áreas de produção científica. 
Tanto a da história da infância quanto a da história da educação 
são áreas consolidadas de pesquisa e de produção acadêmica, no 
entanto pesquisas que entrelaçam os dois campos e, portanto, in-
vestigam e reflitam a história de uma infância de imigrantes, são 
ainda principiantes na história da educação brasileira.

Assim sendo, a presente pesquisa buscará tecer conexões 
entre os dois campos de produção. É, em simultâneo, um texto 
metodológico na medida em que busca refletir sobre as conexões 
dessas duas áreas, e um texto analítico na medida em que serão 
analisados alguns documentos históricos a partir de uma análise 
que poderíamos chamar de preliminar ou inicial.
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Para tanto, parte-se da análise empírica desses documentos 
integrada com a discussão teórica e metodológica. Os pressupostos 
teóricos utilizados são os da História Cultural abordando a cultu-
ra escolar e as categorias de italianità (italianidade) e Deutschtum 
(germanidade).

O recorte geográfico está delimitado na região sul do estado 
do Rio Grande do Sul. O período analisado refere-se aos anos 
finais do século XIX e iniciais do século XX. O Rio Grande do 
Sul foi um dos estados brasileiros, na época província, que mais 
recebeu imigrantes de diversos países, decerto que algumas regi-
ões receberam um fluxo maior de determinada etnia como, por 
exemplo, na região da Serra Gaúcha chegaram muitos italianos e 
na região do Vale do Rio dos Sinos, alemães. A região sul do Rio 
Grande do Sul não esteve desvinculada desse contexto imigrató-
rio e se configurou como um espaço que recebeu diversificados 
grupos étnicos, tornando-se, desta forma, em um espaço multiét-
nico (CERQUEIRA et al., 2010), seja nos espaços urbanos quanto 
nos rurais. No específico desta pesquisa, nos concentramos no 
espaço nomeado Serra dos Tapes36 destinado para ser colonizado 
por grupos imigratórios italianos e alemães.

A fim de contemplar as discussões propostas, o texto apoia-se 
teoricamente nos estudos da História Cultural e metodologicamen-
te na perspectiva da análise documental. André Cellard (2008), 
para o autor é necessário integrar uma série de elementos. É preci-
so avaliar o contexto no qual os documentos foram produzidos, os 
autores, o tipo de documento e o modo de produção deste, a fim 
de analisar de forma completa o estudo investigativo. Ainda, para 
pensar sobre a análise das fontes nas pesquisas históricas con-
corda-se com Pesavento (2004) ao pensarmos que “[...] estamos, 
pois, diante de representações do passado que se constroem como 
fontes através do olhar do historiador” (2004, p. 42).

A História Cultural busca analisar as fontes e não somente 
descrevê-las, dando um sentido para a pesquisa, uma história 
pautada pela problematização dos documentos, sendo imprescin-
36 A Serra dos Tapes incluía em sua faixa territorial as áreas dos atuais municípios de 

Pelotas, Morro Redondo, Capão do Leão, Arroio do Padre, Turuçu, Canguçu e São 
Lourenço do Sul. (CERQUEIRA et al., 2010, p. 876 As terras dessa Serra foram desti-
nadas aos núcleos coloniais imigratórios no século XIX, por não serem apropriada 
a exploração pecuária.
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dível ao historiador a crítica às fontes. Burke (2005) escreve que o 
historiador cultural não deve tratar os documentos de uma dada 
época como se estes fossem espelhos desse período de tempo e, 
sim, praticar a crítica às fontes de pesquisa, questionando-as. No 
específico, da área da História da Educação, Lopes e Galvão es-
crevem sobre a influência da História Cultural nesse campo, para 
as autoras: “[...] Tema como a cultura e o cotidiano escolares, a 
organização e o funcionamento interno das escolas, a construção 
do conhecimento escolar, o currículo e as disciplinas, os agentes 
educacionais [...]” (2001, p. 37). É nessa conjuntura que ganha 
protagonismo, inclusive, a tipologia de fontes que serão utilizadas 
para a construção da empírica deste texto que são elas: registros de 
atividades escolares, cartilhas escolares e imagens presente nelas.

Imigração alemã, italiana e a concepção de infância 
Este texto está situado na área de conhecimento e de pesqui-

sas da História da Educação, especificamente situa-se no limiar 
entre os estudos da história da educação dos imigrantes no Brasil 
e a história da infância. Os estudos que focalizam na história da 
educação dos imigrantes, de acordo com Ascenzi et al. (2019) são 
iniciados com os estudos de Lúcio Kreutz sobre a escolarização dos 
imigrantes alemães no Rio Grande do Sul, ainda para os autores: 
“[...] nos últimos quinze anos, a atenção à história dos processos 
educacionais em diferentes contextos étnicos e culturais passou por 
grande expansão” (ASCENZI et al., 2019, p. 230, tradução nossa). 
Castro (2021) analisa os anais de quatro eventos acadêmicos na 
História da Educação que são eles: Associação Sul-Rio-Grandense 
de Pesquisadores em História da Educação, Congresso Brasileiro 
de História da Educação, encontros anuais da Associação Nacional 
de Pós-graduação e Pesquisa e Internacional Standing Conference 
for the History of Education (ISCHE). A autora observa que há um 
crescimento nas comunicações que relacionam à temática da imi-
gração com os processos educativos e de e escolarização. Por outro 
lado, os estudos acerca da história da infância têm uma produção 
consolidada nas pesquisas brasileiras. Na interligação entre as 
duas áreas, os estudos existentes na produção brasileira ainda são 
incipientes.
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A concepção de infância ao longo do tempo sendo alterado, 
diferentes contextos históricos e sociedades compreenderam a 
infância de diversificadas maneiras, neste sentido são fundamen-
tais os estudos de Kuhlmann (1998) e o dossiê organizado por 
Kuhlmann e Alcubierre (2021). No Brasil, como pontuamos na 
introdução, chegaram imigrantes de diversos outros países no 
contexto das grandes imigrações no século XIX. Esses imigrantes 
foram protagonistas de algumas experiências no contexto escolar 
e educativo, decerto que essas experiências não foram heterogê-
neas, não nos deteremos nesta discussão aqui, mas é necessário 
ressaltar que cada uma delas merece ser analisada no seu con-
texto. Essas instituições escolares dos imigrantes produziram 
uma determinada cultura escolar que é característica e, por vezes, 
respondiam simultaneamente ao que as orientações do país de 
origem esperavam delas e a sociedade receptora a brasileira. No 
caso deste estudo, o recorte geográfico específico é a região sul 
do estado do Rio Grande do Sul, local que recebeu imigrantes de 
diferentes nacionalidades, configurando-se como um espaço onde 
houve diversas iniciativas escolares de grupos étnicos, neste caso 
aqui focalizamos nos grupos italiano e alemão. 

No contexto da Serra dos Tapes, desde meados do século XIX, 
houve presença de escolas étnicas comunitárias rurais alemãs, 
majoritariamente, relacionadas ao luteranismo. Cabe destacar, 
que o luteranismo foi responsável por estabelecer vínculos comu-
nitários ao longo da constituição comunitária, tendo a presença 
da escola ao lado da igreja, constituindo a Gemeinde, ou seja, as es-
colas faziam parte deste projeto luterano de intersecção da escola, 
igreja e famílias de imigrantes alemães. 

Nesta realidade histórica, foram presentes três instituições 
luteranas, as comunidades livres independentes, modelo conside-
rado como uma forma de resistência às igrejas oficiais, já que no 
país de origem os imigrados tinham sido constantemente contro-
lados pela igreja luterana oficial. (OSWALD, 2014). No entanto, 
busca-se formar a Gemeinde, estabelecendo vínculos, ao buscar 
escolher professores e pastores dentro da própria comunidade e 
usar nos primórdios da imigração materiais trazidos da terra natal, 
organizando escolas e igrejas, preocupando-se com a infância por 
meio da educação, a outra instituição denominada Sínodo Rio-
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grandense, oriunda da Alemanha, constituída como igreja oficial 
e, por fim, no início do século XX, instala-se a terceira, o Sínodo 
de Missouri (Sínodo Alemão nos Estados Unidos) que, juntamente 
com o Sínodo Rio-grandense, já estabeleciam suas instituições re-
ligiosas e escolares de forma mais organizada e sistemática.

Tais escolas étnicas religiosas alemãs consideraram o traba-
lho da igreja para uma infância relacionada ao trabalho rural, 
especialmente tal instância fazia parte do ideário das famílias imi-
gradas. A escola era vinculada a igreja e assim, era preciso ensinar 
a ler e escrever, dentro do aprendizado do catecismo e das noções 
básicas de contar, conhecimentos que serviriam para o trabalho 
na propriedade agrícola.

As instituições oficiais, Sínodo Rio-grandense e Sínodo de 
Missouri, focaram na produção de material didático com edição 
de cartilhas e livros didáticos (KREUTZ, 1994; WEIDUSCHADT, 
2007; ALBRECHT, 2018). Por meio dessa produção buscaram 
disseminar elementos religiosos, morais e doutrinários, mas 
também, ideológicos, o chamado Deutschtum. Tal conceito enten-
dia a constituição do ser alemão não somente pelo lugar pátrio de 
nascimento (jus solio), mas também compreendia outro pertenci-
mento, o de estar numa comunidade de imigrante, ser educado 
e leitor da língua alemã, estabelecendo vínculos culturais com a 
pátria de origem (jus sanguinis) (SEYFERTH, 2000).

Foi uma ideologia veiculada pelos materiais didáticos destina-
dos às escolas étnicas, mas que encontrava ressonâncias aceitáveis 
nesse contexto para os editores de tal material, que se entrelaçava 
com a orientação religiosa.

O conceito de Deutschtum revela a presença de uma perspecti-
va essencialista em que se acreditava que a etnicidade é cristalizada 
e natural, ou seja, herdada pelos antepassados determinando a 
raça alemã. No entanto, sabe-se que esse processo advém de deter-
minada construção étnica pautadas na constratividade com outro 
grupo, a fim de se constituir nas relações sociais e culturais de tal 
grupo (BARTH, 2011).

Em relação à infância imigrada alemã as evidências são mos-
tradas nos materiais didáticos produzidos pelas duas instituições 
oficiais, o Sínodo de Missouri, pela editora Concordia Publishing 
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House (nos Estados Unidos) e pela Casa Publicadora Concórdia 
(Brasil) e o Sínodo Rio-grandense, pela editora Rotermund. 

Pode-se observar que os materiais, especialmente da Editora 
Rotermund estão eivados de mensagens alusivas à religiosidade 
e a germanidade das crianças. Tais cartilhas buscavam, por meio 
das imagens, privilegiar a realidade rural dessa infância em solo 
brasileiro, mas não se descuida de buscar elementos da constitui-
ção do Deutschtum.

Figura 1: Crianças brincando

Fonte: Fibel, p.17

Os estudos de Albrecht e Weiduschadt (2019) já abordaram os 
materiais imagéticos das cartilhas, revelando os elementos mes-
clados da realidade brasileira com a representação do que seria 
a cultura alemã. A imagem mostra crianças brincando no espaço 
rural, representado pelo desenho do contexto que apresenta a 
paisagem e flora brasileira e com elementos dos modos de vestir 
considerados típicos da cultura alemã, em especial pelo traje do 
menino e o uso da pena no chapéu. Sabe-se que tal vestimenta não 
era usada no cotidiano infantil e escolar, como demonstra inúme-
ras fotografias de classes de alunos das escolas étnicas.
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Figura 3: Escola étnica década de 1920 – Colônia Triunfo-Pelotas.

Fonte: Acervo pessoal

Figura 3: Escola Evangélica Alemã – 1932 – Colônia Solidez – Canguçu/RS

Fonte: Professor Wilhelm Lange - Doação Elfrida Lemke.

Chama atenção, nas imagens acima, que por décadas se 
manteve a disposição da fotografia oficial da escola. Tratava-se de 
uma escola multisseriada, havia crianças de diferentes idades e 
dirigidas por professores do sexo masculino. Pode-se notar que as 
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vestimentas acompanham o modo da época, inclusive, as crianças 
vestiam-se como adultas. No entanto, observa-se que os elemen-
tos considerados típicos germânicos não foram evidenciados, nem 
mesmo para uma fotografia oficial.

Então, pode-se depreender que elementos do Deutschtum po-
deriam estar representados nos materiais direcionados às crianças 
de maneira implícita e para representar uma idealização. 

Além do Deutschtum, outro aspecto de especial relevância 
usada na educação desta infância imigrada alemã foi à religiosida-
de, as imagens dos materiais, mesmo quando não estão abordando 
diretamente a religião, buscam referenciar elementos nessas ima-
gens, como já foi discutido por Albrecht (2018).

Figura 4: Professor ensinando as crianças, palavra rot (vermelho)

Fonte: Fibel, p. 15
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Figura 5: Was man hier alles zählen kann! (O que podemos contar!)

Fonte: Mein Rechenbuch, p. 3

Nos dois exemplos imagéticos das cartilhas, uma imagem 
para o ensino da escrita e outra para a matemática, a presença da 
igreja evidencia-se nos detalhes, na janela ao fundo da escola e no 
alto da colina, quase naturalizando no contexto vivenciado pelas 
crianças.

Diante disso, a infância imigrada étnica alemã foi permeada 
por uma educação do campo religioso e escolar, em que essas duas 
instâncias colaboravam para a formação de um pertencimento fo-
calizando o chamado Deuschtum e o fortalecimento dos vínculos 
religiosos. 

A imigração italiana no Rio Grande do Sul foi direcionada 
para várias partes do estado, sobretudo para o que hoje se nomeia 
Região Colonial Italiana para onde se dirigiram a maior parcela 
dos italianos no RS. No entanto, outras regiões e cidades foram 
polos importantes de recepção desses imigrantes italianos como 
já ressaltou a estudiosa Núncia Constantino em 1991. Uma desses 
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locais foi a região sul do RS, especificamente aqui trataremos de 
Pelotas. As escolas italianas neste município foram analisadas na 
tese de Castro (2021). Essas escolas foram destinadas, sobretudo, 
para o ensino primário e havia uma intencionalidade com este 
ensino que se ligava com o país de origem, neste caso a Itália. 
Neste caso, há uma concepção idealizada do que deveria ser essa 
infância imigrada italiana. Nos estudos sobre a história e as con-
cepções da infância, são interessantes e necessárias as reflexões 
que se referem às crianças emigradas ou descendentes, como, por 
exemplo, o estudo de Panizzolo (2021), pois em diferentes mo-
mentos essas crianças eram entendidas, pela Itália, como cidadãs 
italianas e, pelo Brasil, como brasileiras.

Nesta direção, um argumento importante é a partir de quais 
fontes históricas é possível fazer essa análise. Ainda que os do-
cumentos potenciais para oferecer uma discussão aprofundada 
acerca das concepções de uma infância emigrada sejam mais difí-
ceis de serem encontrados, talvez por não terem sido preservados, 
algumas fontes nos indicam algumas possibilidades de pesquisa, 
tais como, no caso deste estudo, um conjunto de exercícios e ativi-
dades escolares do interior da escola italiana de Pelotas e ao longo 
dos anos foram encaminhados à Itália.

A maioria destes está identificada com os nomes dos alunos 
que fizeram e a idade deles. Porém, quase não há as datas em que 
os documentos foram produzidos, há somente um datado de 28 
de agosto de 1894. Muito provavelmente, o conjunto analisado foi 
formado por documentos enviados ao longo de vários anos pelos 
representantes consulares. Para fins de compreensão, o Ministero 
degli Affari Esteri italiano, ao subsidiar as escolas italianas, como 
as de Pelotas, por exemplo, fazia-se um acompanhamento dessas 
instituições através de relatórios consulares e de outros documen-
tos que eram enviados a Roma e que, posteriormente, passaram a 
fazer parte do acervo do arquivo histórico do MAE.

Decerto que estes exercícios escolares não mostram a totalida-
de das atividades da escola. Certamente, foram escolhidos alguns 
para serem enviados ao Ministério italiano, aqueles dos quais os 
alunos tinham um melhor desempenho, por exemplo, aqueles que 
melhor atendiam às expectativas e aos interesses do Ministério 
italiano. Sendo assim, os exercícios escolares presentes neste 
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conjunto são uma parte do todo, são uma parcela significativa da 
totalidade. Entretanto, dão-nos uma dimensão do que se ensinava 
nessa escola, bem como algumas das suas intencionalidades.

Esse sentimento de italianidade (ZANINI, 2006; TRUZZI, 
2016) mencionado neste texto não deve ser entendido de forma 
homogênea e como algo a ser alcançado de forma simples e direta. 
Muitos eram os meios e as instituições que buscaram impulsionar 
a italianidade, dentre os quais se inserem as escolas italianas e 
os conteúdos ensinados nessas instituições. Dentro do conjunto 
documental analisado, há muitos exercícios que buscam potencia-
lizar ou criar esse sentimento de italianidade, como, por exemplo, 
a produção de contos e pequenas histórias acerca da história da 
Itália no período pós-unificação, e do risorgimento como o exem-
plo que se segue:

Umberto di Savoia nasceu em Turim, em 14 de março de 1844, 
[filho] de Vittorio Emanuele II, pai da pátria, e da arquiduquesa 
Adelaide D’Áustria, falecida em 20 de janeiro de 1855. Ele acom-
panhou seu pai na guerra de independência de 1859 e participou 
da reorganização do reinado das Duas Sicílias, e em julho de 1862, 
visitou Palermo e Nápoles (SCUOLA ITALIANA DI PELOTAS, 
[1889-1910], s/p, tradução nossa).

Essas noções de pertencimento a uma nação unificada e as 
guerras pela unificação do país eram elementos utilizados para 
repassar as noções de italianidade aos alunos descendentes de 
italianos.

Outro exercício também nos remete a essa discussão sobre a 
história italiana:

O Duque de Savoia Amadeo IX
Amadeo IX, perturbado depois de longas doenças, confiara a re-
gência do estado a sua consorte Violante; depois se retirou para 
Vercelli, a conselho dos médicos, onde o ar era mais adequado à 
sua saúde. Em Vercelli terminou a sua vida, atendendo a obras de 
piedade cristã [...] (SCUOLA ITALIANA DI PELOTAS, [1889-1910], 
s/p, tradução nossa).

Neste momento histórico, a Itália, como mencionado, vivia 
seu período pós-unificação e era necessário que os habitantes da 
Península Itálica passassem a se sentir italianos. A escola teve 
papel fundamental nesse processo: tanto a escola na Itália quanto 
as escolas italianas no exterior tinham essa missão.
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Em outros contos e fábulas, encontra-se, ao final, o que é cha-
mado de “moral”. Nesse momento, é explicado o que se pretendia 
com a atividade, conforme pode ser visto na transcrição traduzida:

As rãs e Júpiter
As rãs que habitavam um pequeno lago recomendaram-se a 
Júpiter para ter um rei.
Júpiter jogou do céu um pedaço de madeira que, caindo naquele 
lago, fez com que as rãs assustadas fugissem.
Depois de alguns instantes elas saíram, e as mais ousadas come-
çaram a pular daqui e dali e ousaram pular no pedaço de madeira. 
Mas, vendo que ele não se mexia e que era um bom rei, começa-
ram outra vez a se recomendar a Júpiter, que queriam outro rei 
porque aquele não servia porque era bom demais. Júpiter furioso 
enviou-lhes uma serpente do céu que as devorou uma a uma.
Esta fábula ensina-nos que devemos contentar-nos com o nosso 
estado, e não procurar novidades, porque nos podem fazer mal 
(SCUOLA ITALIANA DI PELOTAS, [1889-1910], s/p, tradução e gri-
fos nossos).

Há outras atividades nesse mesmo modelo. Isso demonstra, 
por um lado, que não eram escolhidos contos e histórias aleatoria-
mente, mas, sim, aqueles que tinham, de certo modo, um caráter 
moralizante. Nessa atividade acima, por exemplo, é escrito, de 
forma explícita, que as pessoas devem contentar-se com o seu 
estado sem procurar criticá-lo, havia, também, nessas atividades 
uma finalidade que não somente a alfabetização. E, certamente, 
os contos e atividades enviados ao Ministério italiano não eram 
escolhidos ao acaso.

Aspectos conclusivos:
Esta pesquisa teve como objetivo realizar algumas discussões 

que interligassem as áreas de pesquisa da história da infância e 
da história da educação dos imigrantes, tentando compreender 
alguns indícios de uma infância emigrada. Para tanto, foram 
mobilizadas algumas fontes históricas que tratassem dos grupos 
imigratórios alemães e italianos na região sul do estado do Rio 
Grande do Sul. Decerto que para este texto, as discussões não 
foram aprofundadas e é necessário que mais estudos nessa mesma 
direção sejam realizados, no entanto a partir deste estudo foi pos-
sível elencar alguns apontamentos do que se esperava do ensino 
nas escolas de/para os imigrantes e a concepção dessa infância.
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De modo geral, podemos notar que para essas escolas que 
recebiam imigrantes e descendentes, havia uma orientação que in-
tencionava manter e impulsionar a italianità e Deutschtum. Diante 
disso, tais escolas étnicas, frequentadas por crianças imigradas, 
reverberavam em seus currículos tais orientações, que aconte-
ciam de modo implícito, mas eram condizentes com o objetivo do 
grupo étnico em tentar manter o sentido comunitário e a coesão, 
assim como, tal modelo e veiculação dessas ideias atendiam aos 
interesses das instituições religiosas e do governo italiano. 
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Representações sociais sobre o bebê ao longo da 
constituição da creche no Brasil

Bárbara Cecília Marques Abreu37

Resumo: Esta escrita é decorrente da pesquisa em curso em nível de 
Mestrado em Educação, referente o desenvolvimento dos bebês e a 
implicação da escola de Educação Infantil, especificamente a creche, 
neste processo. Neste aspecto, apresenta-se em forma de ensaio o curso 
da construção histórica da creche no Brasil, evidênciando as representa-
ções sociais sobre o bebê. Deste modo, várias questões se colocam: Por 
que e para que a creche foi criada? A assistência não educava? Como se 
organizava este atendimento? De que modo ocorreu esta transição entre 
assistência e Educação? E que bebê recebia este atendimento? Trajetória 
que narra sobre uma infância, – inclusive na sua ausência –, e as influên-
cias e concepções de desenvolvimento infantil. Com o objetivo de buscar 
respostas para tais questões, foi desenvolvido um estudo de revisão base-
ado em autores da História da Infância e dos Estudos da Infância em suas 
pesquisas sobre o tema, assim como a análise documental de recortes 
da legislação brasileira relacionados com esta escrita. O que possibili-
tou identificar que em nosso país, a creche se difunde, juntamente com 
as instituições pré-escolares no final do século XIX início do século XX, 
como uma grande novidade no campo de assistência a infância advin-
da da França. No entanto, não possuem uma narrativa tão “simpática” 
como os jardins de infância, voltados para as crianças mais velhas. Neste 
sentido, a constituição da creche não está apartada dos movimentos 
históricos e da própria história do nosso país. Período caracterizado 
historicamente pela lei do Ventre Livre (1871), abolição da escravatu-
ra (1888) e proclamação da República (1889), processos que geraram 
grande intensificação da industrialização e acentuação da migração para 
as áreas urbanas. Lugares de moradias precárias, ausência de saneamen-
to básico e constantes surtos epidêmicos que ocasionavam altas taxas de 
mortalidade infantil. A creche neste cenário urbano emergente atendia 
a população pobre, os filhos de mulheres libertas após abolição, traba-
lhadoras domésticas e fabris. Aspectos que carregam implicações para o 
trabalho pedagógico na atualidade, visto que ainda é possível identificar 
reverberações sociais enraizadas na perspectiva assistencial, consideran-
do o atendimento educacional de zero a três anos um “mal necessário”, 
e não um direito do bebê e da criança bem pequena conquistado desde 
a Constituição Federal de 1998. No que representa os bebês, compreen-
de-se neste caminho que cada momento da história existe um discurso 
sobre eles. Que narra como deve se desenvolver como devemos cuidá-
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-lo, alimentá-lo vesti-lo, que espaço e instituição pode se ocupar dele, 
se é considerado um sujeito, uma pessoa ou não, se tem capacidade de 
brincar ou não, se tem saberes ou não. A representação social nos conta 
sobre um momento histórico e como se vive nele, e implica no modo 
como os adultos se relacionam e que expectativas que estabelecem sobre 
essa relação. Por fim, evidência-se que a creche foi criada no reflexo do 
racismo estrutural, pautada em na articulação de interesses jurídico-po-
liciais, médico higienistas e religiosos. Com a finalidade de normatizar a 
família, em molde nuclear e patriarcal, o papel social da mulher e o novo 
sujeito adequado à nova sociedade urbano-industrial. Tornando visível o 
quanto a experiência de ser bebê é um campo de disputa, de discurso, de 
produção de saber cultural, religioso, médico, psicológico, educacional, 
legislativo de um dado tempo. Percurso que nos possibilita pesquisar e 
questionar que bebê é este que está sendo produzido no presente, e que 
escola é esta que se ocupa dele.
Palavras-chave: Bebês; Creche; Representação social; História.

Introdução
Não será a primeira vez que o saudável exercício de “olhar para 
traz” irá ajudar a iluminar os caminhos que agora percorremos, 
entendendo melhor o porquê de certas escolhas feitas por nossa 
sociedade (DEL PRIORE, 2000, p.8).

Este artigo é decorrente de um recorte da pesquisa38 em nível 
de mestrado em Educação, referente ao desenvolvimento dos 
bebês e a implicação da escola de Educação Infantil, especifica-
mente a creche, neste processo. Para tanto, apresenta-se em forma 
de ensaio o curso da construção histórica da creche no Brasil, evi-
denciando as representações sociais sobre o bebê ao longo deste 
percurso. Pois como afirma Teles (2015), há um desconhecimen-
to do significado histórico sobre a creche, da sua trajetória, seus 
aspectos normativos, sua representatividade e luta como política 
pública. Deste modo, coloca-se a questão: Quais as representações 
sociais sobre os bebês são possíveis de identificar ao longo da his-
tória da creche no Brasil? E como objetivos complementares: a) 
Compreender o porquê e para que a creche foi criada. b) Analisar 
se a assistência possuía função educativa. c) Detectar que bebê re-
cebia e era destinado o atendimento da creche.

38 
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Com este fim, no tópico “ensaio: operações metodológicas” 
apresentam-se brevemente aspectos desta modalidade de escrita. 
Após, em “representações sociais: afinal, do que se tratam?” dis-
cute-se o conceito de representações sociais, que intitula o tópico, 
e as implicações para pensar os bebês. Posteriormente “creche: 
caminho institucional do bebê” discute-se o percurso histórico da 
criação da creche até o modo como a conhecemos hoje, atrelando 
a cada momento uma construção social de bebê e suas implicações 
para a atualidade. E por fim, as considerações finais.

Ensaio: Operações metodológicas
No ensaio é mais relevante estabelecer as dúvidas [...]. A im-

portância de estabelecer perguntas adequadas garante a relação 
dialética entre subjetividade e objetividade (Meneghetti, 2011, p. 
330).

O aporte teórico está embasado a partir um estudo de revi-
são baseado em autores da História da Infância e dos Estudos da 
Infância, utilizando o conceito de representação social de Jodelet 
(2001) e Silva (2019), dos estudos sobre bebês de Gottilieb (2012), 
Delgado (2013), Castelli e Delgado (2017), Parlato-Oliveira e Szejer 
(2019) e Tebet (2019). Escritos da história da creche de Rosemberg 
(1884), Vieira (1988), Civiletti, (1991) Kuhlmann Júnior (1998) Del 
Priori (2000), Oliveira (2011), Piletti; Rossato (2010), Guimarães 
(2011). Assim como, a análise documental de recortes da legisla-
ção brasileira relacionados com este tema. E em consonância com 
Meneghetti (2011), nos colocamos em um movimento de estabe-
lecer questões quanto à construção da creche e as representações 
sociais sobre os bebês neste percurso histórico. Compreendendo 
que a artesania conceitual colocada nesta escrita é uma das muitas 
possibilidades de leitura da história, mas que em alguma medida, 
possam movimentar o pensamento quanto os discursos estabele-
cidos em dados momentos sobre a Educação e bebês. 

Representações sociais: Afinal, do que se tratam?
Ser uma pessoa é  

sempre uma construção cultural  
(GOTTLIEB, 2012 p. 61-62).
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Culturalmente ainda temos o comum hábito de considerar 
os bebês como criaturas pequenas, frágeis, indefesas e desprovi-
das de saberes, que está à espera do crescimento para aprender 
saber sobre a vida, o mundo e as pessoas. Por que agimos deste 
modo? Delgado (2013, p. 251) nos aponta indícios para pensar 
nesta questão a partir da construção cultural e histórica da mo-
dernidade, a qual gradativamente colocou os bebês neste lugar de 
falta e dependência. Um bebê expectante que os adultos progres-
sivamente compensem tais privações, sendo considerado como 
um tubo digestivo, momento que muitos médicos sustentavam a 
concepção que os recém-nascidos não sentiam dor e seus choros 
eram reflexos. Como apontam Castelli e Delgado (2017, p. 379) 
“um bebê que não possui sentimentos, não manifesta emoções, 
um bebê somente biológico, incapaz, desvinculado da cultura”. 

Entretanto, como apontado na epígrafe, a construção de uma 
pessoa é cultural, e perpassa uma gama de múltiplos fatores. Neste 
aspecto, seguindo os estudos da antropóloga Alma Gottilieb, ao 
pesquisar os recém-nascidos Beng39, nos valemos de uma de suas 
questões formuladas, para tensionar o evidenciado no parágrafo 
anterior: “O modelo de bebês como nada mais do que recipientes 
passivos dos cuidados dos outros é universal?” (GOTTLIEB, 2012 
p. 97). E logo, respondemos não. 

De acordo com os seus estudos, esta é uma concepção e 
entendimento predominantemente Ocidental (euro-estaduniden-
se-branca), que foi difundida em massa ao longo do tempo por 
diferentes discursos. E que nos últimos anos tem sido revisitada e 
reformulada como, por exemplo: Parlato-Oliveira e Szejer (2019, 
p.10), que nos mostram o quanto o lugar do bebê se transformou, 
“os olhares se voltaram para ele, para as suas capacidades e pos-
sibilidades, algumas exploradas de forma equivocada, revelando 
que a preservação da vida é apenas um dos aspectos a ser cuidado”. 
Com isto, “o que sabemos hoje sobre o bebê não corresponde a 

39 O povo Beng está localizado em algumas aldeias em Côte d’Ivoire, no oeste da 
África. E como colocado pela autora, “no mundo Beng, acredita-se que os bebês de 
colo vêm não de um vazio, antes de ganharem vida dentro de um útero feminino, 
mas de uma existência rica e social de um lugar que os adultos chamam de wrube” 
(GOTTLIEB, 2012 p.141). Wrube é compreendido como a “aldeia dos espíritos”, e 
esta compreensão organizam as práticas de cuidado e entendimento sobre o bebê 
como um sujeito de memória. 
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praticamente nada do que se sabia sobre ele até meados do século 
XX” (idem). 

Neste sentido, evidencia-se a força das representações so-
ciais sobre o bebê, as quais sofrem alterações e reformulações de 
acordo com a localidade, um período e os saberes vigentes de cada 
época, nos contando sobre um momento histórico e como se vive 
nele. É disto que se trata a representação social. Em vista disto, 
para Silva (2019, p.587) “uma representação social é um sistema 
de valores, ideias e práticas que tem como função estabelecer uma 
ordem que oriente as pessoas, em seu mundo material e social, 
permitindo controlá-lo”, e possibilitando a comunicação por meio 
dos códigos e valores entre os membros de uma sociedade. E para 
Jodelet (2001) as representações sociais permitem e contribuem 
para construção de uma realidade comum a um conjunto social, 
composta por saberes do senso comum.

No que representa os bebês, compreendemos neste caminho 
que, “em cada período histórico, existe um discurso sobre bebês 
que incide sobre eles e compõem um conjunto de condições ob-
jetivas compartilhadas por todos que vivem naquele período” 
(TEBET, 2019, p.143). Narra o modo como deve se desenvolver, 
como devemos cuidar dele, alimentá-lo, vesti-lo, se é considerado 
um sujeito, uma pessoa ou não, se tem capacidade de brincar ou 
não, se tem saberes ou não, que espaço e instituição podem se 
ocupar dele. Para tanto, os próximos tópicos procurará abordar, 
de modo breve, esse panorama discursivo relacionando as repre-
sentações sobre os bebês e a constituição da creche. 

Creche: caminho institucional do bebê
Se até pra sonhar tem entrave

A felicidade do branco, é plena
A felicidade do preto, é quase

Primeiro sequestra eles
Rouba eles

Mente sobre eles
Nega o Deus deles Ofende

Separa eles
Se algum sonho ousar correr, cê pára ele

[...]
(Emicida – Ismália)
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O termo creche deriva do francês crèche e significa manjedou-
ra, presépio, que na simbologia religiosa faz referência ao espaço 
que o bebê descansa (CIVILETTI, 1991). E muito mais que apenas 
o termo, o modo como a creche se organizou também foi deriva-
do dos franceses. Na literatura40 brasileira é possível encontramos 
uma distinção ao atendimento ofertado historicamente pelas cre-
ches, sendo originalmente consideradas de finalidade assistencial, 
e posteriormente educacional, além de não possuírem uma narra-
tiva tão “simpática” como os jardins de infância. Para Kuhlmann 
Júnior (1998) precisamos superar as simplificações históricas em 
nossas interpretações, e para tanto várias questões nos trazem a 
esta escrita: Quais as representações sociais sobre os bebês são 
possíveis de identificar ao longo da história da creche no Brasil? 
Por que e para que a creche foi criada? A assistência não educava? 
Como se organizava este atendimento? De que modo ocorreu esta 
transição entre assistência e Educação? E que bebê recebia este 
atendimento?

A primeira creche foi criada na França, em meados de 1844-
1847 por Firmin Marbeau, ganhando o mundo com objetivo de 
moralizar os filhos(as) dos trabalhadores proletariados, como 
uma marca de países civilizados e modernos. Considerada uma 
escola de higiene, moral e virtudes sociais (KUHLMANN JÚNIOR, 
1998, MOZERE, 2013). No contexto brasileiro, a creche se difun-
de, juntamente com as instituições pré-escolares41 no final do 
século XIX início do século XX, como uma grande novidade no 
campo de assistência a infância, “resultado da articulação de in-
teresses jurídicos, empresariais, políticos, médicos, pedagógicos e 
religiosos, em torno de três influências básicas; a jurídico-policial, 
a médico higienista e a religiosa” (KUHLMANN JÚNIOR, 1998, 
p.81). Como nos ensina Del Priori (2000, p.15), “é pela voz de mé-
dicos, professores, padres, educadores, legisladores que obtemos 
informações sobre a infância do passado”, contudo essas falas nos 
colocam em um movimento de interpretação das verdades de um 
tempo, dos ideais e propósitos, objetivos esperados e colocados 
para a essa sociedade. 

40 Ver Oliveira (2011) Piletti; Rossato (2010), Kuhlmann Júnior (1998).
41 As instituições pré-escolares, conhecidas como Jardins da infância eram voltadas 

para a educação e ampliação de saberes, atendendo o público da elite. 
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Este período é caracterizado historicamente pela lei do Ventre 
Livre (1871), abolição da escravatura (1888)42 e Proclamação da 
República (1889), processos que geraram grande intensificação da 
industrialização e acentuação da migração para as áreas urbanas. 
Lugares de moradias precárias, ausência de saneamento básico 
e constantes surtos epidêmicos que ocasionavam altas taxas de 
mortalidade infantil (OLIVEIRA, 2011). Sendo que “até 1888 a 
questão da “creche” emergirá como fruto da relação figura/fundo 
mulher branca/mulher negra” (CIVILETTI, 1991, p.32), pois eram 
as amas de leite, mulheres negras escravizadas, que se ocupavam 
dos cuidados e Educação dos bebês brancos, que por inúmeras 
vezes eram separadas e impedidas de realizarem os cuidados dos 
próprios filhos. Logo, é possível identificar duas representações 
sobre o bebê: O bebê das amas de leite (CASTELLI; DELGADO, 2017) 
e os bebês sobreviventes, muitos advindos das rodas de expostos43, 
mas com pouca significância de vida atribuída. 

Nesse contexto, a organização social escravocrata daquele 
período encontrou como problema o cuidado dos bebês abasta-
dos, visto que as amas de leite que até o momento se ocupavam 
dos bebês, por serem escravizadas, agora estavam libertas. E estas 
por sua vez se ocupavam dos seus bebês, e encontravam como 
problema, ao trabalhar “para fora”, não ter com quem deixar os 
seus filhos. Perante a infância daquele período, e como forma de 
“resolver os seus problemas” foram criados asilos, internatos, 
creches, “vistos na época como instituições assemelhadas e des-
tinadas a cuidar das crianças pobres” (OLIVEIRA, 2011, p. 92). E 
para tanto, as primeiras creches procuraram se distanciar da roda 
de expostos, criadas para que as mães não abandonassem os seus 
bebês, contudo continuassem em um lugar de desprestigio social. 
42 De acordo com Fischer (s/d, p.2), tais datas são importantes quanto marcos, mas 

efetivamente tais leis demoraram a entrar em vigor o que tornou ainda mais ex-
tenso o “terrível espetáculo da escravidão urbana, que o Brasil manteve por muito 
tempo e numa proporção muito grande” implicando nas inúmeras desigualdades 
sociais. 

43 “A roda era um objeto material disposto na porta de algumas instituições religiosas 
no Brasil do século XIX. Tratava-se de um dispositivo cilíndrico, com uma abertura 
em uma das extremidades, que ficava disposta do lado externo da instituição. Nesta 
abertura, a mãe depositava a criança sem que fosse identificada. Em seguida, girava 
a roda para dentro, tocava um sino, e a criança era recolhida, geralmente pelas re-
ligiosas responsáveis” (GUIMARÃES, 2011, p. 39). Ver também Dornelles (2009), 
Castelli e Delgado (2017).
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A creche neste cenário urbano emergente atendia a população 
pobre, os filhos de mulheres libertas após abolição, trabalhadoras 
domésticas e fabris, “com a finalidade de liberar a mão-de-obra da 
mãe pobre” (CIVILETTI, 1991, p.37). E deste modo, a organização 
social até o momento estabelecida segue seu fluxo “natural”. 

E a partir da implementação das primeiras creches podemos 
observar, pouco a pouco, a emergência de uma nova representação 
social sobre os bebês, conforme apontado por Castelli; Delgado 
(2017): Os bebês das mães. Com isso, possou a ser atribuída à mãe 
a responsabilidade do cuidado e do desenvolvimento adequado 
e saudável conforme os padrões estabelecidos. Assim, também, 
“as práticas de cuidado se formaram historicamente, não fazen-
do parte de uma suposta natureza, maternidade, feminilidade ou 
ainda necessidade intrínseca às crianças” (CASTELLI; DELGADO, 
2017, p. 380). Efeito que colocou a creche concebida socialmente 
como um “mal necessário”, admitida apenas para a população co-
locada anteriormente. “Mal, porque sintoma de desajustamento 
moral ou econômico, sintoma de uma sociedade mal organizada” 
(VIEIRA, 1988, p. 8) na qual a mulher precisa trabalhar e deste 
modo “abandona” a Educação da prole, e necessário porque sua 
“não existência acarretaria males maiores” (idem). Oliveira (2011) 
nos ensina que as ideias de abandono, pobreza, culpa, favor, ca-
ridade impregnaram as formas de atendimento aos bebês neste 
período e por muito tempo vão permear concepções sobre a 
Educação Infantil. Reforçando “o estigma de que a creche cons-
titui apenas um paliativo, um mal menor na experiência de vida 
de algumas crianças” (ROSEMBERG, 1884, p. 74). E que “talvez, 
mesmo até hoje, tais ideias vão permear concepções acerca do que 
é creche” (OLIVEIRA, 1998, p. 45).

Neste aspecto, perante este cenário é possível identificar a mu-
dança da representação sobre o bebê, o início da vida, assim como 
a construção social de um sentimento/cobrança/atribuição de 
maternidade. Visto que no “Brasil Colônia, a criança e a materni-
dade tinham pouca importância. A mulher branca entregava, sem 
maiores conflitos, seus filhos às amas.” (CIVILETTI, 1991, p.39), 
pois compreendiam que a amamentação não era uma tarefa nobre 
ou digna, e para tanto as crianças permaneciam com as amas até 
completarem seis anos de idade (CASTELLI; DELGADO, 2017). 
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E com o surgimento da creche, passa a existir uma preocupação 
com a função materna, o abandono, a alimentação, a principal-
mente a higiene como medida médico-social para o controle da 
mortalidade infantil. Desta forma, o bebê passa a receber mais 
atenção e cuidados, como um ser incompleto, frágil e dependente, 
mas ainda não é considerado um sujeito. Resultados de tais repre-
sentações e construções históricas são possíveis de identificar no 
presente, como apontam Castelli e Delgado (2017, p. 379):

Ainda hoje, encontram-se, em muitas creches, resquícios dessas 
concepções, como o fato de deixarem bebês isolados, sem intera-
ções (para evitar contaminações), ou a impossibilidade de serem 
feitas práticas pedagógicas que causem sujeira nas crianças ou no 
ambiente, o qual também é bastante planejado de forma a con-
templas o ideial higeinista.

Caminhos que irão demonstrar que além da representação 
social do bebê da mãe, é possível identificar a representação do 
como um ser que precisa de cuidado e atendimento constante 
para se desenvolver, constituindo o bebê do atendimento. Com isto 
a creche estabelece práticas de atendimento, conforme afirma 
Kuhlmann Júnior (1998), constituídas pelo discurso médico hi-
gienista, reforçadas pelas práticas religiosas, visto que durante 
a primeira metade do século XX, as creches foram mantidas ini-
cialmente pelas entidades religiosas, e algumas pela filantropia e 
pouquíssimas pelas fábricas44 e indústrias, e somente anos depois 
pelo Estado. 

Em 1940 foi criado pelo governo o Departamento Nacional da 
Criança – DNCr, que instituía a creche como ação contra a mortali-
dade infantil, as criadeiras45 e prevenção de doenças, tornando-se 
o órgão responsável pela organização e funcionamento destes 
espaços a partir dos preceitos da puericultura, que procuravam 
disciplinar as mães nos cuidados com as crianças (GUIMARÃES, 
2011; PILETTI; ROSSATO, 2010; VIEIRA, 1988). As creches eram 

44 Em 1943 com a vigência da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho ficou determi-
nado que empresas, fábricas, indústrias com pelo menos trinta mulheres com mais 
de 16 anos de idade, deveriam oferecer um local apropriado para a guarda de bebês 
lactantes: as creches, podendo ser mantidas diretamente ou por meio de convênios 
(PILETTI; ROSSATO, 2010).

45 De acordo com Oliveira (2011), as criadeiras tratavam-se de outras mulheres que se 
propunham a cuidar de crianças com remuneração. Também foram estigmatizadas 
como “fazedora de anjos”, em consequência da alta mortalidade das crianças por 
elas atendidas, devido à precariedade das condições higiênicas e materiais. 
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planejadas como instituições de assistência e saúde, com preo-
cupações relacionadas à higiene e espaço físico. A rotina contava 
com triagens, lactários e auxiliares de enfermagem, com a finali-
dade de atender esse bebê, alimentá-lo, higienizá-lo e assegurar 
sua segurança, não compondo os afazeres um trabalho orientado 
à Educação e ao desenvolvimento intelectual e afetivo, como com-
preendemos hoje (OLIVEIRA, 2011). Entretanto, cabe aqui tornar 
visível, como pontua Kuhlmann Júnior (1998), justamente por 
tornar-se um lugar de guarda, de assistência, médico-higienista, e 
por serem destinadas a uma parcela social específica: a pobreza, já 
apresentava uma concepção educacional. 

A pedagogia das instituições educacionais para os pobres é 
uma pedagogia da submissão, uma educação assistencialista 
marcada pela arrogância que humilha para depois oferecer 
o atendimento como dádiva, como favor aos poucos sele-
cionados para o receber. Uma educação que parte de uma 
concepção preconceituosa da pobreza e que, por meio de 
um atendimento de baixa qualidade, pretende preparar os 
atendidos para permanecer no lugar social a que estariam 
destinados. Uma educação bem diferente daquela ligada aos 
ideais de cidadania, de liberdade, igualdade e fraternidade 
(KUHLMANN JÚNIOR, 1998, p. 183).

Entende-se perante os autores estudados que a creche foi 
criada no reflexo do racismo estrutural, como cantado por Emicida 
e Jamah na música Ismália46, abrindo como epígrafe deste tópico. 
Bebês das amas de leite, sequestradas, roubadas, abusadas. Bebês 
sobreviventes, ofendidos e separados de suas mães e famílias. 
Bebês dos atendimentos, representação de um projeto para a 
primeiríssima infância voltado para a “camada” da população 
considerada “inferior”, essa mesma população que foi historica-
mente sequestrada, roubada, separada e negada em sua cultura e 
espiritualidade, que precisava ser controlada, higienizada e edu-
cada moralmente, destinando-se a assistência como um “favor”, 
uma caridade, uma Educação compensatória fortemente ligada ao 
sistema econômico e os avanços fabris. Projeto que fortaleceu a 
discriminação com o pobre, com o negro(a), na qual a “felicidade 
plena” do Jardim de Infância inspirada nos princípios de Frobel47 
era para os bebês das mães crescidos, crianças brancas e ricas, e 
46 https://www.youtube.com/watch?v=EtN1jBk0ZQg&list=RDGMEMFDHdtbQF-

5jLxlUZMleBN_w&index=21
47 Ver Kuhlmann Júnior (1998)
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a caridade, a baixa qualidade, a negação da cultura, a felicidade 
do “quase” era destinada a creche. Medidas relacionadas, como 
coloca Vieira (1988, p. 8) não apenas com o propósito da diminui-
ção da mortalidade infantil, “mas também com o interesse, por 
parte dos setores conservadores das elites intelectuais e políticas, 
em normatizar a família, em molde nuclear e patriarcal”, o papel 
social da mulher e o novo sujeito adequado à nova sociedade ur-
bano-industrial, pois “se algum sonho ousar correr, cê pára ele”, 
física e simbolicamente, molda, reformula e o conduz ao ideal 
normativo estabelecido. Compreensões que reverberam na atu-
alidade, como apontado nas pesquisas realizadas por Dornelles; 
Circe (2015), assim como por Pereira (2021) que nos mostram 
duramente o racismo estrutural presente nas creches, no cotidia-
no, exercido pelas ações e modo como bebês negros são tratados, 
sendo os últimos a serem atendidos e os que menos recebem afeto 
e paparicação gerando efeitos diretos no seu processo de desenvol-
vimento e constituição enquanto sujeitos.

Os bebês do atendimento começaram a serem vistos, mesmo que 
nas entrelinhas, pela legislação educacional a partir da segunda 
metade do século XX. Como apontado por Piletti; Rossato (2010) a 
LDB, de 1961, foi à primeira normativa educacional a estabelecer 
que a Educação pré-primária era destinada aos menores até sete 
anos. E deveria ser ministrada em escolas maternais e jardins de 
infância, contemplando os bebês apenas na especificidade etária 
entre os “menores até sete anos”. Tais disposições foram revoga-
das durante o período da ditadura militar (1964-1985), deixando 
a creche novamente a margem de políticas e definições. 

No entanto, como nos ensina Foucault (2014, p. 138), “não 
há relação de poder sem resistência, sem escapatória ou fuga, sem 
reviravolta eventual”, e neste momento da história, assim como 
em tantos outros do nosso país, existiu muita luta e resistência 
à ditadura militar. No que se trata a creche, o direito e a oferta, 
tornou-se uma das grandes bandeiras da luta feminista da década 
de 1970, levantando “intensos debates junto ao poder público 
e à sociedade em geral” (TELES, 2015, p. 25). Todavia, a creche 
ainda era vista como um ato de caridade para com as mães pobres 
e seus bebês, mas, “as feministas colocaram a creche no campo 
dos direitos das crianças pequenas” (idem, p. 25), possibilitando 
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conquistarem, pouco a pouco, status de política pública. Neste 
cenário, as crianças começaram a ser pensadas como sujeitos, ci-
dadãs em desenvolvimento, que precisavam de atendimento em 
um espaço adequado, com condições para a socialização, com 
qualidade profissional. Luta expressa pelos gritos e palavras de 
ordem: “creche não é depósito de crianças, creche não é caridade, é 
um direito!” (TELES, loc. cit., grifos meus). 

Com o fim da ditadura, e a criação da Constituição Federal 
em 1988, a creche, passa a ser reconhecida como não somente um 
direito das famílias, das mães, mas principalmente como direito48 
subjetivo dos bebês e crianças de 0 a 6 anos à Educação, tornando-
-se um dever do Estado. Processo resultante da “ampla participação 
dos movimentos comunitários, dos movimentos de mulheres, 
dos movimentos de trabalhadores, dos movimentos de redemo-
cratização do país, além, evidentemente, das lutas dos próprios 
profissionais da educação” (BRASIL, 2009, p. 7). Posteriormente 
a LDB em 1996, que reconhece e estabelece a Educação Infantil 
como primeira etapa da Educação Básica, contemplando a creche 
e pré-escola, bebês e crianças de 0 a 6 anos, desvinculando o aten-
dimento da creche a assistência social. A restauração do Estado de 
Direito trouxe consigo a compreensão de bebês e crianças como 
pessoas, sujeitos de direitos, cidadãs, e o início da construção da 
representação social do bebê sujeito. 

Para o bebê sujeito, estar na escola é um direito, em que cui-
dá-lo e educá-lo trata-se de aspectos indissociáveis das práticas 
pedagógicas, estas que passaram a ser organizadas a partir de do-
cumentos normativos. O primeiro Referencial Curricular Nacional 
para Educação Infantil – RCNEI em 1998, buscava apontar metas 
de qualidade que pudessem contribuir para que as crianças tives-
sem “um desenvolvimento integral de suas identidades, capazes 
de crescerem como cidadãos cujos direitos à infância são reco-
nhecidos” (BRASIL, 1998, p. 7). As Diretrizes Nacionais para a 
Educação Infantil, em 1999 definidas pelo Conselho Nacional de 
Educação – CNE, “defenderam uma concepção de criança como 
sujeito ativo que interage com o mundo por meio da brincadeira 
48 O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, em 1990, reafirma o direito da 

criança e dever do estado na oferta à creche, assim como da creche como espaço 
de proteção e identificação de suspeitas ou confirmações de maus-tratos contra 
criança.
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e principalmente como alguém com direito de viver sua infância” 
(OLIVEIRA, 2011, p. 119), reafirmando posicionamentos presen-
tes no RCNEI, promulgado no ano anterior. 

Ao longo do início do século XXI, outros marcos normativos se 
estabelecem para Educação Infantil. Em 2009, é realizada a apro-
vação de novas Diretrizes Curriculares – DCNEI pelo CNE, sendo 
composta por um conjunto de práticas que “buscam articular as 
experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que 
fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científi-
co e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral 
de crianças de 0 a 549 anos de idade” (BRASIL, 2009, p. 12). E esta 
por sua vez, precisa assegurar, por meio da oferta e organização 
dos espaços, tempos e materiais a “indivisibilidade das dimensões 
expressivo-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética 
e sociocultural da criança” (idem, p. 19). E em 2017, ocorreu à 
homologação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, que 
define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essen-
ciais. No que se refere à Educação Infantil, esta deve assegurar os 
seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento: conviver, brin-
car, participar, explorar, expressar, conhecer-se. E a partir deles a 
BNCC estabelece cinco campos de experiência50 nos quais são defi-
nidos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento organizados 
em três grupos por faixa etária: Bebês (0 a 18 meses) crianças bem 
pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) e crianças peque-
nas (4 anos a 5 anos e 11 meses). Além disto, a BNCC compreende 
que a creche irá atuar de “maneira complementar à educação fa-
miliar – especialmente quando se trata da educação dos bebês [...], 
que envolve aprendizagens muito próximas aos dois contextos 
(familiar e escolar), como a socialização, a autonomia e a comuni-
cação” (BNCC, 2017, p. 36). 

49 Com a Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que altera a redação dos arts. 29, 30, 
32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da educação nacional – LDB, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para 
o Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade 
no primeiro ano do Ensino Fundamental, estabelecendo como faixa etária de aten-
dimento da Educação Infantil crianças de 0 a 5 anos de idade. 

50 O eu, o outro e o nós, Corpo, gestos e movimentos, Traços, sons, cores e formas, 
Escuta, fala, pensamento e imaginação, Espaços, tempos, quantidades, relações e 
transformações.
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Contudo, aqui cabe uma ressalva, visto que existe por parte de 
alguns estudiosos brasileiros uma crítica à abordagem da BNCC 
em relação à Educação Infantil (PEREIRA, 2020; PEREIRA, 2021) 
o quanto tal base, consiste apenas em apontar para uma suposta 
descontextualização da experiência pedagógica italiana51, apre-
sentados como um arranjo curricular, com pouca ou nenhuma 
possibilidade para o protagonismo das crianças e voz da criança. 
Estabelecendo uma lista de objetivos de desenvolvimento e apren-
dizagens que precisam ser ensinados e trabalhados em cada faixa 
etária, retirando a criança da centralidade dos planejamentos colo-
cando em seu lugar “conteúdos de aprendizagens”. E realizam um 
silenciamento do contexto de cada criança e escola, estabelecendo 
um único modo de se desenvolver, e ignoram a Educação das rela-
ções étnico-raciais, história e cultura afro-brasileira e africana, as 
questões de gênero e inclusão. Demonstrando o quanto os bebês 
sujeitos estão passando a se tornar os bebês estimulados, que preci-
sam constantemente dar conta de atender os objetivos previstos 
para cada momento de sua vida, sendo novamente colocados em 
lugar de falta, incompletude, de “janela de oportunidades” cere-
brais para um vir a ser. 

Considerações finais
Os bebês das amas de leite, bebês sobreviventes, bebês das 

mães, bebês do atendimento, bebês sujeitos, bebês estimulados 
foram às representações sociais sobre os bebês possíveis de iden-
tificar ao longo da história da creche no Brasil. Compreendendo 
que cada uma delas dialoga e nos conta sobre um momento histó-
rico e como se vive nele, implicando no modo como os adultos se 
relacionam e que expectativas estabelecem sobre as relações. 

Neste aspecto, a creche desde o seu princípio se debruça para a 
problemática do desenvolvimento infantil, mesmo que inicialmen-
te considerasse o bebê como incapaz, como um “tubo digestivo”, 
atentava-se para garantia e direito a vida, a sua nutrição, higie-
ne, para o ambiente que permanecia e as pessoas responsáveis 
pelo seu cuidado, e principalmente aos aspectos educacionais, 
mesmo quando não “pertencia” ao sistema de Educação, confor-
me apontado ao longo deste ensaio. Tornando visível o quanto a 
51 Campos de experiência surgem na Itália ao longo da década de 1990.
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experiência de ser bebê é um campo de disputa, de discurso, de 
produção de saber cultural, religioso, médico, psicológico, educa-
cional, legislativo de um dado tempo. 

Por fim, evidencia-se que a creche foi criada no reflexo do 
racismo estrutural, pautada em na articulação de interesses jurí-
dico-policiais, médico higienistas e religiosos. Com a finalidade de 
normatizar a família, em molde nuclear e patriarcal, o papel social 
da mulher e o novo sujeito adequado à nova sociedade urbano-in-
dustrial. Compreendendo que a escola não se trata apenas de um 
espaço físico, mas um espaço social, produto de uma evolução his-
tórica. E que após, um pouco mais de um século de história, ainda 
não encontramos nossa identidade enquanto Educação Infantil, 
pois iniciamos e continuamos com a importação de um modelo 
de atendimento europeu, o que nos evidência o quanto falhamos 
em buscar na nossa própria história e cultura, em um país de di-
mensões continentais. 
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TDAH e a atenção voluntária
Fernanda Meneghel Cadore52

Cláudia Alquati Bisol53

Resumo: O Transtorno de Déficit de Atenção e/ou Hiperatividade 
(TDAH) tem sido apontado como uma das alterações comportamentais 
infantis mais estudadas em crianças em idade escolar nos últimos anos. 
Isso se deve ao fato de o aluno na escola conviver com normas e regras 
que exigem maior concentração, consequentemente as características 
apresentadas podem se sobressair e comprometer o desempenho esco-
lar. Em meio a este cenário, esta pesquisa tem por objetivo compreender 
o TDAH a partir das contribuições da psicologia histórico-cultural, como 
foco no desenvolvimento da atenção voluntária. Para alcançar tal obje-
tivo, foi realizada pesquisa bibliográfica, sendo adotado o referencial 
teórico adotado da psicologia histórico-cultural, desenvolvida no início 
do século XX por Vigotski, Luria e Leontiev. Esses autores afirmavam 
que o comportamento humano deveria ser estudado nos seus aspectos 
biológicos e históricos. Para uma abordagem mais próxima de nossa 
realidade, foram selecionados artigos científicos publicados em revistas 
brasileiras, nos últimos 10 anos (2011-2021). Foi utilizada a base de 
dados da Scientific Electronic Library Online (SciELO). Para problematizar 
os atuais padrões de perspectiva biologizante, foram utilizados escritos 
de autores que compreendem o TDAH como um transtorno de ordem 
orgânica, seguida de uma discussão sobre como se desenvolve a atenção 
voluntária na psicologia histórico-cultural. Conhecer como se desenvol-
ve esta atenção, especialmente na referida perspectiva teórica, oferece 
contribuições que podem fazer contraposição à concepção predominan-
temente medicamentosa. No desenvolvimento da atenção voluntária, 
a criança, desde pequena, vai se subordinando ao gesto indicador e à 
palavra do adulto, fixando o objeto com o olhar. Esse processo constitui 
o primeiro estágio da formação da atenção voluntária. Com a aquisi-
ção da linguagem, ela passa a indicar e nomear objetos, modificando 
a orientação de sua atenção. A forma complexa de atenção voluntária, 
manifestada como a capacidade da pessoa de verificar o seu próprio 
comportamento, surge destas orientações primárias, de acordo com o 
que foi proposto por Vigotski, Luria e Leontiev. Ao contrário das reações 
de orientações elementares, a atenção voluntária não seria de origem 
biológica, mas um ato social, resultante da interação da criança com os 
adultos. O controle voluntário do comportamento é gerado mediante 
a apropriação pela criança dos instrumentos culturais acumulados nos 
conhecimentos, na linguagem e nos comportamentos produzidos pela 
humanidade ao longo do tempo. Ao utilizar meios indiretos, como ins-

52 Mestranda em Educação pela Universidade de Caxias do Sul. Pesquisa sobre 
infância, TDAH, inclusão. E-mail: fmeneghe@ucs.br

53 Professora dos Cursos de Pós-Graduação em Educação e em Psicologia da 
Universidade de Caxias do Sul. Pesquisa sobre educação inclusiva, psicaná-
lise, educação especial. E-mail: cabisol@ucs.br
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trumentos e signos, a criança adquire habilidades culturais, desenvolve 
a capacidade de controlar seus impulsos e necessidades e postergar as 
reações imediatas a estímulos exteriores, e dá os primeiros passos na 
transição para o comportamento intelectual complexo. A criança inicia 
sua vida em um mundo repleto de objetos criados pelas gerações ante-
riores, e é a apropriação do conhecimento acumulado que garante a ela o 
desenvolvimento das aptidões humanas. A psicologia histórico-cultural, 
como forma de ruptura e novas possibilidades de entendimento, com-
preende que os transtornos mentais e comportamentais são produtos da 
relação social em que o indivíduo está inserido. É importante salientar 
que não se pretende neste estudo negar a existência de crianças desatentas 
e/ou agitadas, especialmente no contexto escolar. O intuito é questio-
nar e refletir sobre o entendimento de que o TDAH seria um transtorno 
somente de ordem biológica. A intenção é, a partir do entendimento de 
desenvolvimento da atenção proposto pela psicologia histórico-cultural, 
propor outro olhar para esses casos e uma nova direção para investiga-
ção e orientação a crianças e suas famílias.
Palavras-chave: Transtorno de Déficit de Atenção e/ou Hiperatividade; 
Atenção voluntária; Psicologia Histórico-Cultural.

Introdução
O Transtorno de Déficit de Atenção e/ou Hiperatividade 

(TDAH) tem sido apontado, nos últimos anos, como uma das alte-
rações comportamentais infantis mais estudadas em crianças em 
idade escolar. Isso se deve ao fato de o aluno nesse espaço conviver 
com normas e regras que exigem maior necessidade de concen-
tração, consequentemente as características apresentadas podem 
se sobressair e comprometer o desempenho escolar (BARKLEY, 
2020).

Este trabalho tem por objetivo compreender o TDAH a partir 
das contribuições da psicologia histórico-cultural, como foco 
no desenvolvimento da atenção voluntária54. Consiste em uma 
pesquisa bibliográfica e o referencial teórico adotado é da psico-
logia histórico-cultural, desenvolvida no início do século XX por 
Vigotski (1896-1934), Luria (1902-1977) e Leontiev (1903-1979). 
Para uma abordagem mais próxima de nossa realidade, foram se-
lecionados artigos científicos publicados em revistas brasileiras, 

54 Este capítulo tem origem na pesquisa de dissertação em andamento intitulada: 
“Contribuições dos pais para a aprendizagem de crianças diagnosticadas com 
TDAH: uma análise a partir da teoria de Vigotski”, sob a orientação da professora 
Dra. Cláudia Alquati Bisol, no Programa de Pós-Graduação em Educação, Mestrado 
e Doutorado em Educação, da Universidade de Caxias do Sul, RS.



169

nos últimos 10 anos (2011-2021). Foi utilizada a base de dados da 
Scientific Electronic Library Online (SciELO). 

Segundo Leontiev (1978), o fator biológico determina as rea-
ções inatas do indivíduo. A criança inicia sua vida em um mundo 
repleto de objetos criados pelas gerações anteriores, e é a apro-
priação do conhecimento acumulado nesses objetos, que garante a 
ela o desenvolvimento das aptidões humanas. Para Leite e Tuleski 
(2011), a psicologia histórico-cultural, como forma de ruptura e 
novas possibilidades de entendimento, compreende que os trans-
tornos mentais e comportamentais são produtos da relação social 
em que o indivíduo está inserido.

Para o cenário predominante na sociedade, uma das bases 
para o diagnóstico do TDAH seria o déficit atencional (RHODE, 
2014; BARKLEY, 2020). A perspectiva vigotskiana permite situar 
de outro modo a questão da atenção. Portanto, pretende-se abordar 
como se desenvolve a atenção voluntária na psicologia histórico-
-cultural. Tal teoria aponta que o comportamento humano deve 
ser estudado nos seus aspectos biológicos e históricos, reconhe-
cendo o social como fundamental para o desenvolvimento de uma 
função psicológica (VIGOTSKI; LURIA, 1996). Para Leite e Tuleski 
(2011), conhecer como desenvolve-se este tipo de atenção, espe-
cialmente na referida perspectiva teórica, oferece contribuições 
que podem contrapor à concepção predominantemente medica-
mentosa, em se tratando de crianças diagnosticadas com TDAH.

Desenvolvimento da atenção voluntária
A atenção natural pode ser observada desde as primeiras se-

manas de vida. Estímulos externos suficientemente fortes como 
luz brilhante e ruído intenso, atraem imediatamente a atenção 
da criança, organizando seu comportamento. Assim que esses 
estímulos desaparecem, o papel organizador da atenção se dilui, 
dando lugar a um comportamento desorganizado. Essa modalida-
de de atenção não satisfaz as exigências de um indivíduo inserido 
em um contexto social. A realização de uma tarefa organizada 
requer uma forma de atenção mais estável, que seja capaz de or-
ganizar o comportamento humano também a partir de estímulos 
mais fracos, que podem ser socialmente importantes, mediante 
uma cadeia de longo prazo de reações ordenadas. Essa atenção ar-
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tificial, voluntária ou cultural, é condição necessária à realização 
de qualquer trabalho (VIGOTSKI; LURIA, 1996).

Luria (1991) destaca que a criança, desde pequena, vai subor-
dinando-se ao gesto indicador e à palavra do adulto, fixando o 
objeto com o olhar. Esse processo constitui o primeiro estágio da 
formação da atenção voluntária. Em média, aos 2 anos de idade, 
devido a sua possibilidade de andar, a criança pode pegar os ob-
jetos e executar ações com eles, mantendo sua atenção voltada 
para os objetos envolvidos em suas atividades e descobertas. Com 
a aquisição da linguagem, ela passa a indicar e nomear objetos, 
modificando a orientação de sua atenção. A partir disso, torna-
-se capaz de deslocar com autonomia a sua atenção, indicando o 
objeto com um gesto ou nomeando-o com a palavra correspon-
dente. A criança, ao emitir para si comandos verbais para dirigir 
sua ação, assume o papel de quem a educa, repetindo as orienta-
ções que foram internalizadas na expressão de seu discurso.

A forma complexa de atenção voluntária, manifestada como 
a capacidade da pessoa de verificar o seu próprio comportamento 
surge destas reações de orientação primárias, de acordo com o que 
foi proposto por Vigotski e Luria (1996), que ao contrário das rea-
ções de orientações elementares, a atenção voluntária não seria de 
origem biológica, mas um ato social, resultante da sua interação 
com os adultos.

A formação da atenção voluntária é um processo longo. A 
criança só adquire na idade escolar uma forma estável de com-
portamento seletivo subordinado à fala audível do adulto e à 
sua própria fala interior. No período em que a criança vai para a 
escola, as formas de comportamento seletivo organizadas com a 
participação da fala podem ter-se desenvolvido a tal ponto que são 
capazes de alterar significativamente o curso do movimento e das 
ações bem como a organização de processos sensoriais (LURIA, 
1987).

Tuleski et al. (2019) citam que estudos da psicologia histórico-
-cultural evidenciam a atenção voluntária como não inata e nem 
como pré-requisito para a apropriação dos conteúdos escolares, 
mas uma função psicológica que se voluntaria ao longo do pro-
cesso de desenvolvimento cultural da criança, na dependência 
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da apropriação dos signos da cultura. O desenvolvimento dessa 
função psíquica tem início com o nascimento da criança e finaliza 
na velhice. De acordo com os autores, na idade pré-escolar, a aten-
ção da criança é predominantemente involuntária. A adequada 
organização do ensino visando à efetiva apropriação dos signos 
culturais ao longo dos anos iniciais do Ensino Fundamental contri-
bui decisivamente para o desenvolvimento da atenção voluntária. 
Desta forma, os pesquisadores levantam um questionamento 
quanto aos expressivos índices de crianças medicamentalizadas 
nesse nível de ensino.

A origem da atenção voluntária não estaria no organismo, 
nem na influência direta da experiência pregressa, mas na his-
tória social do homem. Cada ação isolada do comportamento se 
forma na criança com a participação da linguagem, que organiza 
a experiência anterior e dirige o comportamento ativo (LURIA, 
1992). O controle voluntário do comportamento ocorre mediante 
a apropriação pela criança dos instrumentos culturais acumulados 
nos conhecimentos, na linguagem e nos comportamentos produ-
zidos pela humanidade ao longo do tempo. Ao fazer uso de meios 
indiretos, como instrumentos e signos, a criança adquire as habili-
dades culturais necessárias, desenvolve a capacidade de controlar 
seus impulsos e necessidades e de retardar as reações imediatas a 
estímulos exteriores, e dá os primeiros passos na transição para o 
comportamento intelectual complexo (VIGOTSKI; LURIA, 1996).

Luria (1992) descreve que ao cumprir papel de orientadora da 
atenção voluntária, via palavra, a linguagem permite que a criança 
se aproprie dos significados dos objetos, conduzindo a formação 
de conceitos. O trajeto da atenção natural para a atenção volun-
tária consiste na passagem das operações imediatas às mediadas, 
dirigidas pela palavra. Em crianças bem pequenas, inicialmente 
a palavra desempenha papel indicador, cuja função é orientar 
a atenção para um ou outro objeto; somente depois, a palavra 
converte-se em signo, denominando os objetos. Desta forma, po-
demos afirmar que a atenção voluntária:

[...] é um processo de atenção mediada arraigada interiormente e 
que o próprio processo de atenção está inteiramente submetido às 
leis gerais do desenvolvimento cultural e da formação de formas 
superiores de conduta. Isso significa que a atenção voluntária, 
tanto por sua composição, como por sua estrutura, não é um sim-
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ples resultado do desenvolvimento natural orgânico da atenção, 
mas é resultado de sua mudança e reestruturação pela influência 
de estímulos-mediadores externos (VIGOTSKI, 2000, p. 224).

A atenção voluntária e a memória expressam claramente o 
papel e a atuação dos signos, objetos de estudos em muitos expe-
rimentos realizados por Leontiev (2004) e utilizados por Vigotski 
(1998) em suas análises sobre a temática. Vigotski (1998) destaca 
que a invenção e o uso dos signos são análogos à invenção e ao 
uso dos instrumentos físicos; eles constituíram os instrumentos 
da atividade psicológica. Entretanto, ao discutir o papel do signo e 
do instrumento, o autor aponta três requisitos fundamentais para 
aqueles que buscam conhecer tais conceitos além da aparência.

A primeira é a analogia entre signo e instrumento, que ocorre 
no fato de ambos caracterizarem-se por funções mediadoras, tor-
nando possível incluí-los numa única categoria. Vigotski (1998) 
fundamenta essas ideias na definição de instrumentos de traba-
lho, proposta por Marx, ao demonstrar que o homem, ao usar 
das propriedades físicas, químicas e mecânicas dos objetos, atinge 
outros objetos, alcançando, assim, seus objetivos pessoais. Do 
mesmo modo atuam os signos, que, ao serem utilizados, provocam 
alterações no comportamento humano, o que permite incluí-los 
na categoria das atividades mediadas e, consequentemente, dos 
instrumentos. A diferença entre instrumento e signo, na ativida-
de mediada, está na forma como eles orientam o comportamento 
humano, sendo esta a segunda condição. O instrumento carac-
teriza-se como orientador externo, que conduz o homem a atuar 
sobre o objeto de sua atividade, o que possibilita o controle da 
natureza. Já, o signo, é um orientador interno e não provoca 
mudança alguma no objeto da operação psicológica, mas cons-
titui-se em meio de orientação interna, sendo capaz de controlar 
o comportamento humano. A última condição é caracterizada 
pela relação real entre instrumento e signo e suas atuações no de-
senvolvimento filogênico e ontogênico do homem. O controle da 
natureza e do comportamento está interligado, ou seja, ao tempo 
em que o homem opera sobre a natureza modificando-a, a sua 
própria natureza também é alterada,
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[...] O uso de meios artificiais – a transição para a atividade media-
da – muda, fundamentalmente, todas as operações psicológicas, 
assim como o uso de instrumentos amplia de forma ilimitada a 
gama de atividades em cujo interior as novas funções psicológicas 
podem operar. Nesse contexto, podemos usar o termo funções 
psicológicas superiores, ou comportamento superior com refe-
rência à combinação entre o instrumento e o signo na atividade 
psicológica (VIGOTSKI, 1998, p. 73).

Para Vigotski (1998), o signo pode ser usado de várias formas. 
A criança, inicialmente, em suas experiências, utiliza o signo ex-
terno e, aos poucos, esta operação transforma-se drasticamente, 
ou seja, as atividades mediadas tornam-se um processo interno. 
Denomina-se internalização a reconstrução de uma operação ex-
terna em operação interna.

Vigotski (1998) afirma que esse processo de internalização 
ocorre em três etapas: na primeira, a interpsicológica: eu ordeno, 
você executa; depois, na extrapsicológica: você começa a dizer a 
si mesmo; e, por fim, na intrapsicológica, que ocorre apenas em 
forma de pensamento. A atenção involuntária ou natural vai se 
transformando gradualmente no processo de Educação e socia-
lização. Importante ressaltar que a atenção voluntária tem sua 
origem fora da personalidade da criança. Não é decorrência de 
um amadurecimento natural ou espontâneo da atenção involun-
tária. A atenção voluntária é motivada pelo adulto, que ao inserir 
a criança em novas atividades, organiza seu comportamento. Por 
meio da linguagem, de gestos e ações, o adulto nomeia e indica 
as situações que devem ser observadas para cumprir determinada 
tarefa (VIGOTSKI, 1995).

Ao longo do desenvolvimento, a criança passa a comportar-
-se conforme foi anteriormente ensinado por outras pessoas, um 
indicativo de internalização de formas sociais de conduta, agora 
presentes em si mesmas. A mudança no comportamento demons-
tra que inicialmente o signo é usado como um meio de relação 
social que exerce influência sobre os demais, somente depois 
passa a exercer influência sobre o próprio indivíduo (VIGOTSKI, 
2000). Neste sentido,

[...] a internalização de formas culturais de comportamento en-
volve a reconstrução da atividade psicológica tendo como base 
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as operações com os signos. Os processos psicológicos, tal como 
aparecem nos animais, realmente deixam de existir; são incor-
porados nesse sistema de comportamentos e são culturalmente 
reconstituídos e desenvolvidos para formar nova entidade psico-
lógica (VIGOTSKI, 1998, p. 76).

No princípio, o signo é apenas um meio de comunicação. 
Somente depois, torna-se um meio de controle da conduta e da 
personalidade, o que nos permite dizer, baseados em Vigotski 
(2000), que o desenvolvimento cultural tem como base o emprego 
dos signos e que a sua inclusão no desenvolvimento geral do 
comportamento humano ocorreu, em primeiro plano, no social.

Na escola, Ferracioli (2018) afirma que o desenvolvimento da 
atenção voluntária ocorre na e pela atividade do aluno, mediante 
tarefas de ensino planejadas e executadas pelo professor, objeti-
vando o processo de internalização de signos pelo estudante. Os 
signos passam a mediar internamente sua atenção, tornando-a 
crescentemente autocontrolada por motivos ligados ao estudo. O 
autor explica ainda que com o progressivo autocontrole da aten-
ção, o aluno renuncia à necessidade de que alguém lhe auxilie a 
dirigir a sua atenção, porque é capaz de ignorar quase todos os 
estímulos atrativos internos e internos visando concluir a tarefa 
proposta.

O estudo do processo de desenvolvimento cultural da aten-
ção voluntária permite compreender que mesmo em condições 
adequadas de ensino, as crianças das séries iniciais do Ensino 
Fundamental ainda não atingiram esse nível de desenvolvimento 
atencional. O estágio de desenvolvimento da atenção nesse perío-
do é chamado de atenção voluntária externa, ou seja,

[...] elas realmente dependem do professor para se atentarem às 
tarefas de ensino, especialmente se para elas houver uma preca-
riedade de signos internalizados até aquele momento relaciona-
dos a conceitos próprios do currículo escolar e se não existirem 
motivos de estudo que possam assumir a condição de figura na 
complexa e dinâmica totalidade de estímulos a que estão expos-
tas em ambiente escolar. Se deixadas à própria sorte em tarefas 
escolares que exijam delas o que ainda não podem oferecer como 
produto de desenvolvimentos anteriores, elas fracassarão em atin-
gir os objetivos de ensino, independentemente se estas tarefas são 
sobre este ou aquele conteúdo, se foi realizada individualmente ou 
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em grupo ou mesmo se foram utilizados estes ou aqueles recursos 
em aula (FERRACIOLI, 2018, p. 64). 

Considerações Finais
Bonadio e Mori (2013) compreendem que o desenvolvimento 

da atenção voluntária ocorre lentamente, por meio da mediação 
do adulto e da apropriação da linguagem exterior que, posterior-
mente, converter-se-á em interior. Estas considerações tornam 
evidentes os riscos de diagnósticos precoces, como vêm ocorren-
do nos casos dos problemas de atenção. Cada vez mais cedo, a 
queixa dos pais e de professores está chegando aos especialistas 
que levantam a hipótese de TDAH em crianças com cinco, seis 
anos de idade. As autoras ainda questionam: como diagnosticar 
uma criança nesta idade, se a atenção voluntária começa a esta-
bilizar-se a partir dos cinco anos? Se a atenção voluntária, como 
postula a teoria histórico-cultural, é caracteristicamente social e 
desenvolve-se mediante o estabelecimento de relações sociais, não 
estaríamos menosprezando ou diminuindo o papel de mediador 
que cabe ao professor e à família, em detrimento de um tratamen-
to medicamentoso, que em muitos casos é considerado a única 
alternativa?

Contudo, não se pretende neste estudo negar a existência 
de crianças desatentas e/ou agitadas, especialmente no contexto 
escolar. A intenção é refletir de forma crítica e criteriosa sobre o 
TDAH. Outro ponto importante é questionar o tratamento para os 
casos diagnosticados que, em grande parte, são medicamentosos. 
A partir do entendimento do desenvolvimento da atenção volun-
tária apontado pela psicologia histórico-cultural, deve-se propor 
outro olhar para esses casos e uma nova direção para a pesquisa e 
para as práticas dos profissionais da Saúde e Educação.
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O amor como poética em processos contra-
hegemônicos em arte e educação: considerações a 

partir do Piá
Joice Rodrigues de Lima55

Resumo: Nas quatro macrorregiões da cidade de São Paulo-SP, a 
Secretaria de Cultura (em parceria com a Educação) realiza, há mais de 
14 anos, de forma ininterrupta, o PIÁ – Programa de Iniciação Artística 
que se relaciona com crianças e adolescentes entre 5 e 14 anos e artistas 
educadores diversos (com formações nas linguagens de música, teatro, 
literatura, artes visuais e dança). Dentre muitos aspectos, este Programa 
acontece por meio de encontros artísticos pautados no olhar e na escuta 
amorosa entre artistas educadores e crianças (e adolescentes) e com foco 
em processos horizontalizados, onde as Infâncias são respeitadas e aco-
lhidas em suas pluralidades. Seus processos têm a criança como centro e 
permeiam o brincar, a imaginação, a criação artística com suas tempora-
lidades e materialidades próprias e se pautam nos vínculos estabelecidos 
entre os envolvidos, situando uma relação ética e respeitosa com tais 
Infâncias. Sendo assim, parto desta prática – que pude vivenciar como 
artista educadora e coordenadora junto às crianças, adolescentes, fami-
liares, comunidades e outros artistas educadores, – e convido a reflexões 
sobre possíveis caminhos nas práticas em Arte Educação que entendam 
os encontros entre educadores e crianças (e adolescentes) pautados em 
uma ética amorosa, como um caminho potente, real e viável em pro-
cessos contra hegemônicos em Arte e Educação. Como fundamento, me 
apoiarei nas contribuições da professora e pesquisadora bell hooks no 
que tange a uma Educação libertadora e esperançosa e em suas propo-
sições sobre o amor como vínculo nas relações humanas; em aspectos 
das pedagogias participativas, como a pedagogia da escuta proposta por 
Loris Malaguzzi e a dimensão abordada por Antônio e Tavares, nomeada 
pedagogia poética, além das próprias e ricas publicações/materialidades 
documentadas por este Programa.
Palavras-chave: Infâncias; Amor; Arte Educação; Processos artísticos; 
PIÁ.

La premisa mayor es la constitución protagónica del ser humano, 
es decir, en permanente lucha por ser, por ser conotros, por valer, 
ser valorado y valorar al otro, a todos los que son otro y, añadiría-
mos, por saberse amado y amar.
Alejandro Cussiánovich

55 Doutoranda no Programa de Pós Graduação em Artes Cênicas, pela UDESC – 
Universidade do Estado de Santa Catarina – CEART. Pesquisadora a respeito de 
iniciativas contra-hegemônicas nas relações em Arte e Infâncias, em territórios 
latinoamericanos; integra o GETIS – Grupo de Estudos sobre Teatro e Infâncias. 
E-mail: limjoice@gmail.com
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Apresentação
As práticas artísticas, de uma forma geral, ocupam um lugar 

no imaginário social referente a ideia de intervenções libertárias 
pautadas em ideologias humanitárias e progressistas. Quando 
relacionadas a ambientes educacionais indicam a possibilidade 
de os indivíduos envolvidos expressarem suas subjetividades em 
seus processos formativos, valendo-se da(s) linguagem(ns) esco-
lhida ou disponível tecnicamente.

No entanto, sabe-se que tais práticas são conduzidas e reali-
zadas por pessoas tão diversas quanto suas condutas e posturas 
frente aos processos em Arte Educação, especialmente se pensar-
mos estarem imersas em contextos complexos como as realidades 
do Brasil: um país latino-americano, colonizado, múltiplo e com 
tecido estrutural complexo, mergulhado em uma realidade que 
reflete processos de invasão, dominação e reprodução de visões 
hegemônicas do mundo. Um movimento do educador pautado 
sim pelos movimentos educacionais e metodologias, mas, muito 
também, pelas escolhas pessoais sobre o modo como se conside-
ra a crianças. De tal forma que ainda os processos educacionais, 
em artes, julgados comumente como libertários necessitem de 
olhares apurados e uma revisão constante em seus métodos e pro-
cedimentos a fim de que intervenções condizentes com posturas 
hegemônicas atuais sejam encaradas e fissuradas para que cami-
nhos outros em Arte e Educação sejam possíveis.

Por caminhos outros, faço referência a uma variedade de con-
ceitos inadmissíveis de serem reforçados em qualquer contexto 
educacional atual, como opressões por raça, gênero e idade; assim 
como, a pertinência de ressaltar a necessidade de atuar com visões 
de mundo outras, que considerem a diversidade de povos e cultu-
ras, além, das eurocentradas – afirmadas como centrais desde os 
processos de colonização56. 

56 A relação colonização e coloniedade/decoloniedade diz respeito a elaboração de 
conceitos que entendem um sistema-mundo, capitalista, racista, que subjuga o 
Outro não-europeu como justificativa para a exploração a partir dos processos 
de colonização que reverberam nas sociedades na atualidade. Sobre este assun-
to existem as obras de “Colonialidad del poder e classificacion social”, de Aníbal 
Quijano, “El encubrimiento del outro: hacia el origem del mito de la Modernidad”, 
de Enrique Dussel, “Necropolítica”, Achille Mbembe, Catherine Walsh dentre ex-
tensa bibliografia.
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Sobretudo, na estruturação deste texto, refiro-me a posturas 
adultocentristas como forma de subjugação das crianças, dentre 
as hegemonias estruturais. Sobre essa questão, em seus estudos 
sobre direitos das infâncias, o Prof. Assis da Costa Oliveira, aponta 
a necessidade de encarar o adultocentrismo57 como uma categoria 
estruturante do colonialismo. Ele reforça a urgente necessidade 
de aprofundar o entendimento de como a relação de poder dos 
adultos sobre crianças, jovens e idosos mantem as estruturas do-
minantes na sociedade capitalista atual:

O que me interessa discutir é como a colonialidade e a resistên-
cia descolonial oferecem ferramentas político-analíticas para 
a compreensão das relações de poder associadas às condições 
geracionais de crianças e jovens, ao mesmo tempo em que pode 
ser retroalimentada pelas teorias geracionais para melhor estabe-
lecer as bases de uma dimensão adultocêntrica da colonialidade 
(OLIVEIRA, p.5, 2021).

Nesta perspectiva, a Sociologia da Infância trouxe para a 
perspectiva ocidental, um olhar para as crianças como sujeitos, 
detentores de direitos. Sob um entendimento que desloca o adulto 
do centro e o apresenta outros olhares em relação à criança, es-
tabelecendo a possibilidade de relações horizontais, propícias à 
escuta. Deslocar o adulto do local e fala para o local de escuta é, em 
si, uma operação contra hegemonias vigentes, uma vez que con-
cede a palavra para aquele que até então era subjugado a aceitar 
e realizar o que ouvia e, assim, desprovido de vontades e decisões 
na sociedade.

Focando em contextos latino-americanos, a pesquisadora 
Monique Voltarelli se apoia na compreensão da investigadora es-
panhola Lourdes Gaitán Muñoz que entende “[...] a infância como 
uma construção social, a considera como uma variável de análise 
social – assim como classe, gênero e etnia’ (GAINTAN MUÑOZ 
apud VOLTARELLI, 2017, p.26) e sublinha que um dos objetivos 
principais que orientam as investigações científicas na área leva 
“[...] em consideração uma parte da sociedade que esteve esque-
cida por ela, (as crianças como grupo minoritário) (GAINTAN 
MUÑOZ apud VOLTARELLI, 2017, p.29).”

57 Relação de poder centralizada nos adultos em detrimento de outras faixas etárias.
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Por sua vez, a pesquisadora brasileira Anete Abramovicz em 
parceria com Tatiane Rodrigues centraliza esta reflexão e indica 
a urgente necessidade de encontrarmos possibilidades que fujam 
de modelos hegemônicos nas relações com as crianças e colocam, 
ainda, o próprio conceito de Infância como principal dispositivo 
de poder hegemônico, já que também é uma construção social 
moderna, sob os preceitos do capital e do processo de colonização. 
Apontam que: 

[...] nossa perspectiva é pensar de que maneira a criança pode ela 
própria interrogar sua infância, de que maneira a criança pode in-
fletir, interrogar, subtrair e resistir à ideia de infância, quando ela 
se apresenta como um dispositivo fabricado e, de certa maneira, 
garantidor de um funcionamento da sociedade (ABRAMOWICZ e 
RODRIGUES, 2014, p. 464).

Portanto, se as crianças ocupam na sociedade a condição de 
grupo minoritário, dependente e subjugada às decisões dos adul-
tos e afetadas diretamente pelas estruturas sociais dominantes, 
alterar essa ordem é promover uma subversão, uma desestabili-
zação na estrutura. Se, para a socióloga brasileira Maria Walburga 
dos Santos, a “[...] fala e a agência das crianças promovem inver-
são hierárquica no discurso estabelecido: se a criança fala, é como 
o subalterno falar, os excluídos falarem” (SANTOS, 2011, p.235), 
é possível afirmarmos que a viabilização de espaços nos quais as 
crianças tomem a frente das proposições é uma ação de cunho 
contra-hegemônico. Porém, é necessário ir além e rever a todo 
momento as relações nesses espaços sobretudo entre educadores 
adultos e as crianças participantes, a fim de minimizar posturas 
e métodos opressores que, sendo sutis e por se constituírem es-
truturalmente na sociedade ocidental, muitas vezes, se quer são 
percebidas nas práticas pedagógicas (e artístico-pedagógicas).

Neste cenário, nos processos em arte que pressupõem tais 
vieses contra-hegemônicos, a criança ocupa seu lugar de criadora 
e é capaz de dar forma sensível às subjetividades que permeiam 
sua realidade. Além disso, abre-se a possibilidade de desestabilizar 
uma ordem de opressora que espera delas sempre a obediência no 
cumprimento de tarefas – muitas vezes vivenciadas por elas em 
outros ambientes educacionais e/ou familiares. Pelo contrário, 
há espaço para o acolhimento de seus desejos, questionamentos 
e percepções.
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Sendo assim, apresento nas próximas linhas, algumas consi-
derações sobre o Programa de Iniciação Artística (PIÁ) realizado na 
cidade de São Paulo, desde 2008, que traz como eixo estruturante 
um olhar para a criança que foge da estrutura hegemônica, como 
apresentado até então; e o faço na intenção de pautar reflexões 
entre princípios participativos e práticas artístico-pedagógicas 
que promovam posturas horizontais na díade educador-criança.

Para tanto, de antemão, sublinho uma observação: pensar no 
termo horizontalidades para estabelecer a conexão e escuta das 
crianças, não faz jus às diversas possibilidades de posturas e rela-
ções que promovam o vínculo com suas ideias e fazeres. Portanto, 
sugiro tomarmos também a ideia de relação constelar, na expec-
tativa de estabelecer uma ideia na qual as conexões possam ser 
recriadas, em um movimento dinâmico e pluridirecional.

Desenvolvimento
O PIÁ é o Programa de Iniciação Artística da Secretaria de 

Cultura da cidade de São Paulo que acontece de forma ininterrup-
ta há 14 anos58, como parte das ações formativas direcionadas às 
Infâncias, da Supervisão de Formação em questão. Iniciou-se como 
projeto-piloto descentralizador das ações artísticas da EMIA59, 
transbordando seus princípios em equipamentos públicos situa-
dos principalmente (mas não somente) nas periferias da cidade. 
De início, as ações foram implantadas em 8 equipamentos, entre 
CEUs e Bibliotecas Municipais e, atualmente, acontecem em mais 
de 58 equipamentos por todas as regiões da cidade, incluindo 
Teatros e Casas de Cultura, além de já ter sido realizado por parce-
rias em Escolas Públicas, também. Seus processos acontecem por 
vivências – chamadas encontros artísticos – que partem de propo-
sições e interesses das crianças e adolescentes participantes. Tem 
como eixo central uma relação horizontal e colaborativa entre ar-

58 Nesse ano de 2021, caminha para a contratação da 13º edição do Programa.
59 EMIA é a Escola Municipal de Iniciação Artística da Prefeitura de São Paulo, exis-

tente há mais de 35 anos, localizada no meio de um parque, na região do Jabaquara, 
zona sul da cidade: “Com cursos regulares e integrados nas áreas de artes visuais, 
música, dança e teatro, a EMIA atende por volta de 1000 alunos [...]. essa experiên-
cia já inspirou outros modelos: [...] O PIÁ vem se aprimorando a cada ano e, junto 
com a EMIA, tem chamado a atenção para a necessidade de fortalecermos progra-
mas e ações voltadas à arte e à infância, que ressaltem a importância do brincar na 
vida dos cidadãos que pretendemos formar [...]. (RAMALHO in FRAGA, p.7, 2016).
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tistas-coordenadores, artistas-educadores, crianças e adolescentes 
e o diálogo com as diversas culturas das infâncias.

Ao longo de sua existência, o Programa passou por vários 
formatos estruturais – de acordo com perspectivas de diferentes 
gestões e a variabilidade dos artistas60, mantendo por caracterís-
tica: a realização de encontros artísticos entre dois e/ou quatro 
artistas educadores e crianças e/ou adolescentes entre 5 a 14 anos, 
agrupadas em faixas etárias de 5 a 7, 8 a 10 e 11 a 14 anos; o sub-
sídio conjunto pelas pastas de Educação e Cultura (sendo a gestão 
desta última) e a realização em espaços públicos descentralizados, 
em sua maioria.

No sentido de olhar e promover um espaço central para as 
culturas de infâncias, o PIÁ tem por objetivos61: valorizar as formas 
próprias da infância e adolescência em seus processos de criação 
e expressão; propiciar experiências e aprendizados estéticos de 
forma dialógica entre diversos saberes; democratizar o acesso de 
crianças e adolescentes a bens culturais e artísticos, contribuindo 
para a construção da cidadania cultural; promover a sociabilidade 
e a integração da criança e adolescente na família, comunidade, 
na escola e em outros espaços públicos.62

De forma geral, os encontros artísticos viabilizados pelo 
programa acontecem em torno de questões, pensamentos, propo-
sições, brincadeiras, dúvidas ou desabafos trazidos pelas crianças 
e adolescentes. De maneira que temos um processo artístico-pe-
dagógico que existe a partir da criança, com narrativas artísticas 
produzidas por elas. Prioriza-se ali, que essa relação entre artistas 
educadores e crianças seja horizontal e colaborativa, ou seja, os 
saberes, as ideias, as propostas coexistem e convergem para dar 
luz à subjetividade das crianças. O grupo (considerado adultos e 
crianças) trabalha junto em criações de linguagens híbridas ou 
60 Uma das problemáticas levantadas no Programa é a contratação acontecer anual-

mente através de edital público, tanto para artistas educadores como coordenadores, 
de forma a não garantir a continuidade do trabalho da equipe nos equipamentos/
contextos territoriais, além de promover a interrupção de suas atividades no início 
do anor para viabilizar o processo de novas contratações.

61 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. Programa de Iniciação Artística – PIÁ. 
2015.Disponível em https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/
formacao/index.php?p=8465. Acesso em dez. 2020.

62 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. Programa de Iniciação Artística – PIÁ. 
2015. Disponível em https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/
formacao/index.php?p=8465 acesso em dez. 2020.
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não, de acordo com seus interesses. As crianças são proponentes 
de sua narrativa artística e participativa no processo coletivo. 

Para além de uma perspectiva horizontal, que pressupõe uma 
relação mais igualitária, na qual a conexão e a escuta são prioriza-
das, é possível visualizar uma relação constelar, na qual conexões e 
sentidos concretizam-se a partir do olhar frente algo, sentidos que 
podem ser partilhados e revistos, de modo dinâmico e relacional.

Em cada turma, sempre participam dois ou quatro artis-
tas educadores, preferencialmente, com formações artísticas 
diversas, exatamente para ampliar as características “constelares” 
compartilhadas com as crianças e adolescentes que complemen-
tam o grupo; o que não significa que os processos percorridos por 
determinada turma sejam restritos às experiências artísticas dos 
adultos educadores em questão. A proposta no PIÁ é que quem 
indica o caminho de criação sejam as crianças, de acordo com seus 
interesses temáticos e processuais, sendo que, neste sentido, os 
adultos viabilizam e contribuem para que o desejo criativo seja 
possível de ser percorrido. 

Em relação aos processos em Arte e Educação, a professora e 
pesquisadora Marina Marcondes Machado propõe a abordagem 
em espiral para “[...] cultivar um modo de exercer o ensino da arte, 
em especial a arte contemporânea, enraizado nas formas híbridas: 
trabalhar a integração das linguagens artísticas, miscigenações, 
misturas e descontornos [...]; bagunçar um pouco a linearidade 
das quatro linguagens [...]” (MACHADO, 2012, p. 14). Trata-se de 
um olhar mais poroso frente os processos em Arte Educação, no 
compromisso de abraçar as intencionalidades e desejos das crian-
ças muito para além do compartilhamento de princípios técnicos 
e, ainda adiante, considerando os contextos sociopolítico-econô-
micos-raciais, dos quais tais crianças e adolescentes fazem parte, 
em encontro à perspectiva destacada pela Sociologia da Infância.

Uma porosidade que propicia uma conexão, uma postura re-
lacional de escuta com as crianças, suas proposições, desejos e, 
inclusive, recusas; uma postura que implica um comprometimen-
to com a criança; uma postura ética com a relação e seus processos.
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Neste sentido, ao relatar o trabalho em Reggio Emilia, pauta-
do na Pedagogia da Escuta proposta por Loris Mallaguzzi, Carla 
Rinaldi afirma que:

O trabalho com a ética de um encontro na pedagogia da escuta 
requer que o educador pense no Outro como alguém que ele não 
pode aprisionar, e que desafia todo o cenário da pedagogia. Pois 
a pedagogia do escutar representa ouvir o pensamento – ideias e 
teorias, questões e respostas de crianças e adultos; significa tratar 
o pensamento de forma séria e respeitosa; significa esforçar-se 
para extrair sentido daquilo que é dito, sem noções pré-concebi-
das sobre o que é certo e apropriado. A pedagogia da escuta trata 
o saber como algo construído, em perspectiva e provisório, e não 
a transmissão de um corpo de conhecimentos que transforma 
o Outro num igual. Para cada questão, é preciso abrir-se para a 
Alteridade – receber abertamente o estranho [...] (RINALDI, 2021, 
p. 43).

A autora traduz neste trecho, um profundo respeito diante às 
Infâncias, uma verdadeira conexão com as crianças, em contextos 
educacionais. Postura essa que, em processos artístico-pedagógi-
cos e especificamente no PIÁ, implica em uma escuta que considere 
ainda o fazer processual e suas necessidades, mas que não se 
limite a isso; um “ouvido-educador” que detecte inclusive o que 
não está sendo dito e que permeie as subjetividades inerentes 
aos diversos contextos aos quais as crianças estão inseridas; uma 
escuta que contemple realidades não conhecidas, nem imaginadas 
pelos educadores, mas tão concretas nos territórios. Uma escuta 
que necessite ser alimentada por estudo e ampliação das visões de 
mundo, principalmente no sentido de fissurar estruturas hegemô-
nicas condicionantes do “mundo dos adultos” e, sempre, antes de 
tudo, uma escuta curiosa e amorosa.

A professora Bruna Ribeiro tece algumas ponderações perti-
nentes a esta temática que estão relacionadas às contribuições de 
Antônio e Tavares (2022 apud 2019) e as relata no livro “Pedagogia 
das Miudezas”. Em determinado trecho, ela nos traz que esses 
autores:

[...] evidenciam a qualidade da narrativa infantil somada a quali-
dade da escuta do adulto, que juntas jogam luz à poética da infân-
cia que pode ser entendida como a resistência das crianças frente 
a dureza do mundo, através de sua imaginação, [...]. Os autores 
defendem que as crianças têm o que dizer e precisam de diálogos 
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e, acima de tudo, de escutas, mas não qualquer escuta e sim, uma 
escuta poética (RIBEIRO, 2022, p. 62).

Mais à frente, neste mesmo livro, a autora sublinha que a escuta 
de crianças, além de poética é um elemento político, evidenciando 
a necessidade de políticas públicas para Infâncias serem pautadas 
por elas próprias, já que são diretamente afetadas. Considerando 
essa ideia, penso aqui que tal escuta seja política também pelo fato 
de atuar como elemento subversivo frente as estruturas de domi-
nação hegemônicas. Portanto, escutar as crianças em processos 
direcionados à criação artística é em si um ato poético e político, 
já que se constitui como uma ação desestabilizadora das ordens 
hierárquicas usuais na sociedade e permite um deslocamento do 
discurso com a visibilidade de pontos de vistas e criações artísticas 
de grupos sociais tidos em posição subalternizada: as crianças.

De acordo com as observações nos processos no PIÁ, para que 
essa escuta se realize é necessária certa disponibilidade para estar 
presente e se conectar com o outro, com as crianças, com seus 
contextos. Trata-se de uma disponibilidade que abre espaço para 
as subjetividades, promovida por um olhar amoroso diante dos 
processos. E é amor como postura ética diante a vida, como con-
dutor das relações e propulsor de ações, como a professora Bell 
Hooks nos apresenta. 

Segundo a autora, em sua experiência, percebeu que, em todos 
os contextos, mas especificamente nos contextos educacionais, as 
“conexões emocionais tendem a ser suspeitas, em um mundo no 
qual a mente é valorizada acima de tudo, no qual predomina a 
ideia de que as pessoas podem e devem ser objetivas” e que “sen-
timentos de afeto” impediriam essa objetividade (HOOKS, 2021, 
p.203). A autora desenvolve essa ideia no livro “Ensinando comu-
nidade: uma pedagogia da esperança” e elabora uma ideia acerca 
do fato de o objetivismo ter como meta eliminar todas as subje-
tividades, portanto, ele é um recurso da dominação, das forças 
hegemônicas. Para ela, o objetivismo elimina a complexidade e 
a pluralidade, subjuga o confronto e o reconhecimento de outros 
pontos de vista. Sustenta que, em oposição às subjetividades nas 
relações, “[...] onde há o objetivismo, não há espaço para a escuta 
[...]” e “[...] onde há a dominação, não há espaço para o amor” 
(HOOKS, 2021, p. 204-205) e ainda “A escolha por amar é uma 
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escolha por conectar, por nos encontrarmos no outro” (HOOKS, 
2021, p. 113). 

A partir da experiência com os encontros artísticos do PIÁ, tor-
na-se evidente que a disponibilidade do artista educador, quando 
pautada neste amor apontado por Hooks, é capaz de estabelecer 
conexões profundas, potencializando as relações pedagógicas nos 
processos entre os adultos e crianças, restituindo assim lugares 
para suas subjetividades. É a manutenção da postura amorosa 
que coloca o educador disponível para a criança e predisposto a 
acolher e auxiliar na realização daquilo que elas trazem como in-
teresse; é o amor que o faz agir em prol do outro; que favorece a 
relação e propulsiona todos os envolvidos adiante.

Considerações finais
O filósofo e professor Renato Noguera nos aponta sobre a 

necessidade de falar sobre o amor e os afetos para que, através 
do reforço e repetição, a gente possa adequar nosso discurso em 
coerência às nossas práticas; para que sobretudo possamos ultra-
passar o entendimento raso e clichê sobre esse sentimento, que 
não nos permite aprofundar o debate e chegar nos riscos da prá-
tica amorosa (NOGUERA, 2022). Riscos este que compreendem o 
mergulho na relação profunda e radical, de onde emergem nossos 
próprios fantasmas e medos relacionados à nossa própria experi-
ência de infância e ao tratamento que (não) tivemos em contextos 
educacionais de maneira geral.

Trata-se da atitude de romper com modos que ainda – no 
íntimo de nossas posturas e ações frente às crianças e adolescentes 
– reproduzem hierarquias adultocêntricas pautadas em um deter-
minado modo de poder representado pela subjugação da criança 
em detrimento do adulto. Neste sentido, falar e atuar com amor 
hoje é um ato revolucionário dos mais necessários, uma vez que 
destitui os lugares de poderes em relações pedagógicas e possibi-
lita a escuta e conexão, imprescindível quando se pretende abrir 
fissuras nas estruturas sociais, por meio de processos artísticos 
pedagógicos, e estabelecer relações constelares.

O Programa de Iniciação Artística evidenciou, no contexto da 
cidade de São Paulo (e ainda o faz), diversas situações nas quais 
a conexão e o afeto oportunizaram uma escuta respeitosa que 
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possibilitou espaços nos quais as crianças puderam escolher quais 
lugares gostariam de ocupar.

Neste sentido, falar e tomar o amor como elemento fundante 
nas relações sociais, sobretudo com as crianças, é garantir uma 
postura ética que vá de encontro com seus desejos e necessidades; 
é garantir coerência entre propostas artístico-educacionais e um 
compromisso de enfrentamento das hegemonias postas no/pelo 
ocidente, essencial ainda mais se tratando de iniciativas públicas 
que buscam atender em diferentes realidades socioeconômicas.
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Qualidade nas políticas públicas para a educação 
infantil: uma revisão de literatura

Aline Schuck63

Resumo: Nos últimos 30 anos, a Educação Infantil vem sendo alvo de 
importantes debates sobre a garantia do direito à qualidade da oferta. O 
objetivo desse estudo é analisar os documentos normativos e suas concep-
ções sobre a qualidade para a Educação Infantil brasileira por intermédio 
de revisão de literatura. A efetivação das políticas de qualidade vem 
enfrentando uma série de desafios e tensões para a sua consolidação. 
O artigo se valeu de revisão de literatura e análise documental acerca 
das produções em torno dos documentos que versam sobre a quali-
dade. Além da literatura revisada, foram selecionados os Parâmetros 
Nacionais para a Qualidade da Educação Infantil (BRASIL, 2006, 2018) 
e os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil (BRASIL, 2009b) 
para a análise documental. Para sustentar nossas análises, revisitamos 
a literatura sobre a temática Ribeiro (2013); Lamare (2017); Taporosky; 
Silveira; Guerres-Zucco; Zanella; Coutinho (2022). Além disso, fazemos 
interlocuções com referenciais de Corrêa (2003); Campos; Füllgraf; 
Wiggers (2006); Campos et al., 2011; Bondioli (2013); Flores; Peroni 
(2018) conceituando, problematizando e indicando as concepções de 
qualidade defendidas nestes dispositivos normativos para Educação 
Infantil. Os dados revelaram que a construção da qualidade na Educação 
Infantil ainda encontra desafios para sua concretização. Concluímos que 
os indicadores constituem uma política potente na busca pela efetivação 
de políticas de qualidade. Identificamos a necessidade de implementa-
ção e monitoramento consistente, que produza um processo contínuo e 
recorrente. Esse monitoramento permitirá a qualificação e um processo 
transformador das políticas, bem como poderá apontar novas possibili-
dades de pensar e fazer a qualidade na Educação Infantil no contexto das 
crianças de todo Brasil.
Palavras-chave: Políticas Públicas; Qualidade; Educação Infantil.

Introdução
A temática da qualidade na Educação Infantil vem sendo mar-

cada por uma série de discussões que incidem sobre as políticas 
públicas nos serviços ofertados para as crianças de todo país. Nos 
últimos 30 anos, a Educação Infantil vem sendo alvo de impor-
tantes debates sobre a garantia do direito à qualidade da oferta. 
Sua trajetória é marcada por diversas lutas, desafios, impasses e 
conquistas.
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Esse artigo tem por objetivo analisar os documentos normati-
vos e suas concepções sobre a qualidade para a Educação Infantil 
brasileira por intermédio de revisão de literatura. A efetivação das 
políticas de qualidade vem enfrentando uma série de desafios e 
tensões para a sua consolidação. A escrita do artigo aconteceu em 
paralelo à pesquisa de mestrado realizada, onde se busca reflexões 
sobre a temática da qualidade na Educação Infantil.

Inicialmente, destaca-se que as políticas públicas voltadas à 
infância têm marco decisório com a Constituição Federal de 1988 
(CF) (BRASIL,1988), a qual caracteriza a Educação como direito 
fundamental subjetivo. Na sequência, outras foram sendo pro-
mulgadas como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) (BRASIL,1996), o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) 
(BRASIL, 1990) e as Diretrizes Curriculares para a Educação 
Infantil (BRASIL, 2009a). 

No que compete à qualidade da Educação, no artigo 206 da 
CF, o inciso VII, estabelece como um princípio do ensino a “ga-
rantia de padrão de qualidade” (BRASIL, 1988). No entanto, ao 
estabelecer a garantia de padrão de qualidade, a lei não especifica 
quais são os parâmetros, dimensões ou critérios previstos para se 
avaliar ou monitorar a qualidade da Educação Infantil brasileira. 

O ECA ratificou o direito ao “atendimento da criança em 
creches e pré-escolas às crianças de zero a cinco anos de idade” 
(BRASIL, 1990, art.54, inciso IV) reafirmando o direito ao acesso da 
etapa, na infância. A LDB, (BRASIL, 1996) consagrou a Educação 
Infantil como primeira etapa da Educação Básica, demarcando o 
atendimento para crianças de zero a três anos na etapa creche e de 
quatro e cinco anos na pré-escola. 

Diante dessa conjuntura, houve um intenso trabalho de-
senvolvido pelo Ministério da Educação (MEC) para orientar e 
estabelecer critérios e parâmetros para a Educação Infantil brasi-
leira. O MEC lançou um conjunto de documentos normativos de 
caráter orientador para gestores, professores e demais profissio-
nais da Educação. 

Os documentos selecionados, Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil (BRASIL, 2006; 2018) e os 
Indicadores de Qualidade na Educação Infantil (BRASIL, 2009b), 
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consistem em dois documentos produzidos pelo MEC para orien-
tar a qualidade nas instituições infantis. 

Para sustentar nossas análises, revisitamos os estudos na 
revisão de literatura, apresentamos as concepções de qualidade 
defendidas nos dispositivos normativos para Educação Infantil, 
estabelecemos interlocuções com referenciais sobre a temática 
e, por fim, fizemos nossas considerações sobre suas formas de 
efetivação. A relevância desse estudo é refletir sobre as políticas 
públicas e produções que versam sobre a qualidade da Educação 
Infantil. As discussões e reflexões continuam em aberto, ante os 
desafios enfrentados para atingir a qualidade dos serviços presta-
dos na primeira infância. 

Metodologia
O artigo de revisão teve como metodologia empregada a 

pesquisa bibliográfica e a análise documental acerca dos estudos 
realizados em torno dos documentos oficiais que versam sobre a 
qualidade. 

A pesquisa bibliográfica permitiu conhecer o que vem sendo 
produzido na área e suas contribuições teóricas. Para Gil (2008, 
p.50) a pesquisa bibliográfica é “desenvolvida a partir de material 
já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos cientí-
ficos”. De acordo com Gil (2008), a principal vantagem da pesquisa 
bibliográfica é a gama de informações que nos possibilita.

A pesquisa foi feita no portal de periódicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), na qual 
utilizamos os descritores “qualidade” e “Educação Infantil”, no 
período de 2003 a 2022. Encontramos um volumoso número de 
publicações nos últimos anos. Depois de uma leitura inicial para 
selecionar os materiais, organizamos os conteúdos em perspecti-
vas, uma delas resultou na produção deste artigo. 

Selecionamos os materiais da revisão que trouxeram reflexões 
sobre os documentos supracitados produzidos pelo MEC nos estu-
dos apresentados por Ribeiro (2013); Lamare, (2017); Taporosky; 
Silveira; Guerres-Zucco; Zanella; Coutinho (2022). Além disso, fi-
zemos interlocuções com referenciais de Corrêa (2003); Campos; 
Füllgraf; Wiggers (2006); Campos et al. (2011); Bondioli (2013); 
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Flores; Peroni (2018) conceituando, problematizando e indicando 
as possibilidades dos seus usos.

Ao realizar a análise documental, propomos reflexões sobre 
a temática encontrada na revisão de literatura e nos documentos 
oficiais. De acordo com Cellard (2012, p.298), “[...] o exame minu-
cioso de alguns documentos ou bases de arquivos abre, às vezes, 
inúmeros caminhos de pesquisa e leva à formulação de interpre-
tações novas, ou mesmo à modificação de alguns pressupostos 
iniciais”. Buscamos analisar e fundamentar as reflexões a partir 
dos referencias indicados. 

A qualidade segundo os documentos oficiais para a Educação 
Infantil

Fruto de um intenso movimento de estudos e discussões re-
alizado pelo MEC, os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a 
Educação Infantil (BRASIL, 2006) contaram com a participação de 
especialistas de diversos setores e entidades da sociedade. Em sua 
primeira versão, o documento foi discutido em seminários regio-
nais e na segunda, debatido em um seminário técnico em Brasília. 

Tinha como objetivos proporcionar o cumprimento das me-
didas constitucionais da descentralização administrativa e de 
cumprir a meta do MEC, que preconizava a construção coletiva 
das políticas públicas para a Educação. Além destes, o documento 
buscava “[...] estabelecer padrões de referência orientadores para 
o sistema educacional, no que se refere à organização e funciona-
mento das instituições de Educação Infantil” (BRASIL, 2006, p. 
8). Esse produto objetivava consolidar uma base comum para os 
sistemas educacionais e abarcar as diferentes regiões do país. 

Lamare (2017) analisa os Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil (BRASIL, 2006) no processo históri-
co e afirma que os documentos fazem parte das publicações do 
MEC, após compromissos assumidos na Conferência Mundial de 
Educação para Todos em Jomtien (1990). O documento conce-
bia a qualidade baseada nos valores morais que o MEC sustenta 
como concepção de qualidade, associada à eficácia social e valores 
vinculados ao direito de Educação como princípio de inclusão e 
justiça social (LAMARE, 2017).
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No primeiro volume, os Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil (BRASIL, 2006) fundamentam as concep-
ções sobre a qualidade da Educação, contextualizam as concepções 
de criança e de pedagogia infantil, apresentam concepções sobre 
a qualidade na Educação Infantil, resultados de pesquisa e as 
perspectivas da qualidade na legislação vigente, retomando os 
principais dispositivos. 

O assistencialismo e a Educação compensatória, que perdurou 
e ainda perdura pelos sistemas de ensino do Brasil, tem modelos 
de atendimento voltados principalmente à alimentação, à saúde, 
à higiene e à proteção. Os Parâmetros orientam padrões e institu-
cionalizam orientações com relação aos sistemas das instituições 
de Educação Infantil, onde há preocupação pedagógica para além 
do cuidado. 

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação 
Infantil (BRASIL, 2006) retomam as principais normativas legais 
e os documentos produzidos que tratam de fomentar a qualidade 
das instituições de ensino. Concebem a criança como sujeito de 
direitos, indivíduos únicos, singulares, sociais e históricos, seres 
competentes e produtores de cultura.

Os discursos sobre a qualidade na Educação Infantil direcio-
naram políticas implantadas no quadro de reformas educacionais 
em diversos países. Com a democratização do acesso na etapa, as 
problemáticas sobre as condições de permanência ganharam des-
taque, recuperando o debate sobre quantidade versus qualidade. 

Os estudos de Lamare (2017) indicaram que o conceito de 
qualidade na Educação Infantil precisa ser revisto para além 
dos discursos que trazem uma “[...] visão de formação baseada 
no espontaneísmo e no relativismo” (LAMARE, 2017, p. 226). 
Problematizar e fundamentar a questão da qualidade se torna 
fundamental, uma vez que, com políticas voltadas à qualidade, 
são necessárias ações de monitoramento e instrumentalização dos 
programas, a fim de que haja comprometimento com a melhoria 
dos resultados e consequentemente à efetivação da qualidade. 

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação 
Infantil (BRASIL, 2006) apresentam considerações sobre qualida-
de, afirmando que
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1) a qualidade é um conceito socialmente construído, sujeito a 
constantes negociações; 2) depende do contexto; 3) baseia-se em 
direitos, necessidades, demandas, conhecimentos e possibilida-
des; 4) a definição de critérios de qualidade está constantemente 
tensionada por essas diferentes perspectivas (BRASIL, 2006, p. 
24).

O conceito de qualidade discutido vai ao encontro das prin-
cipais contribuições teóricas sobre a qualidade que identificamos 
na literatura, convidando, assim, os que fazem parte da Educação 
a pensá-la e operá-la no contexto infantil. Consideramos a quali-
dade como um conceito socialmente construído, que nos remete 
aos diferentes contextos e à diversidade do território brasileiro. 
Convém ainda considerar que o contexto é permeado por suas 
próprias demandas e necessidades e que estas, por vezes, são ten-
sionadas e sujeitas a negociações. (BONDIOLI, 2013).

Existem diferentes perspectivas sobre a qualidade. Corrêa 
(2003) afirma que ela não pode ser traduzida em um conceito 
absoluto e, com isso, diferentes setores da sociedade e diferentes 
políticas públicas podem tomá-la de diferentes formas. A autora 
reforça que devemos pensar em qualidades e não somente em 
qualidade (CORRÊA, 2003). 

Pensar a qualidade nos diferentes contextos brasileiros pre-
dispõe a pensar na relatividade e nos subjetivos conceitos de 
qualidade. Por mais que a qualidade tenha um caráter subjetivo, 
relativo e de valoração condicionada aos princípios e critérios de 
diferentes contextos e realidades, é necessária uma objetividade 
na sua definição. Taporosky e Silveira (2022, p. 332), compre-
endem “[...] o conceito de qualidade como polissêmico; e, que, 
enquanto um princípio, sua realização deve ser buscada de forma 
maximizada [...]”.

De acordo com Campos et al., (2011), com as normatizações 
legais e entendimentos ampliados sobre a concepção de infância e 
criança, foi preciso distanciar-se da concepção infantil assistencia-
lista, bem como do modelo escolarizante. Os autores corroboram 
que: 

A definição de qualidade da educação e a seleção de critérios que 
possibi litem medidas de qualidade são temas em constante dis-
cussão no campo educacional. Na Educação Infantil, este é um 
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debate bastante atual, que comporta diferentes posicionamentos 
nos meios especializados (CAMPOS et al., 2011, p. 25).

No segundo volume, “são apresentados os parâmetros de 
qualidade para os sistemas educacionais e para as instituições 
de Educação Infantil no Brasil, com o intuito de estabelecer uma 
referência nacional que subsidie os sistemas na discussão e imple-
mentação de parâmetros de qualidade locais” (BRASIL, 2006, p. 
10). Novamente fica evidente a intenção de padronizar os sistemas 
de ensino infantil e cumprir demandas relacionadas à qualidade. 

O volume apresenta as competências dos sistemas de ensino, 
a nível federal, estadual e municipal, retomando as incumbências 
de cada mantenedora. Indica de forma breve a caracterização da 
instituição infantil, passando então a delimitar os parâmetros 
nacionais de qualidade. Os parâmetros apresentam três critérios 
principais que versam sobre a proposta pedagógica, reforçando 
a ideia de que a instituição infantil não se restringe somente ao 
cuidar. O educar começa a ganhar mais evidência e passamos para 
relação entre o binômio cuidar e educar. 

Os parâmetros instituídos são destinados à gestão das 
instituições de Educação Infantil, aos professores e demais profis-
sionais que atuam nas instituições, fazem menção às interações de 
gestores e demais profissionais e, por fim, dispõem sobre a infra-
estrutura das instituições infantis. 

Recentemente os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a 
Educação Infantil (BRASIL, 2018) passaram por uma atualização. 
Esta se fez necessária, visto que muitos dispositivos legais foram 
criados desde 2006. Formatado em um único documento “tem 
como objetivo orientar o sistema de ensino com os padrões de re-
ferência de organização, gestão e funcionamento das Instituições 
de Educação Infantil” (BRASIL, 2018, p. 7). 

Isso é destinado aos gestores de secretarias de Educação e das 
instituições de Educação Infantil, professores e profissionais da 
Educação Infantil, para familiares e responsáveis pelas crianças de 
zero a cinco anos. Sua nova versão, contextualiza de forma breve 
a linha histórica da Educação Infantil, retomando as principais 
políticas públicas que foram constituindo os direitos à Educação 
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Infantil e que causaram mudanças na organização e estrutura 
delas.

O novo documento está estruturado em oito áreas focais. 
Em cada uma dessas áreas, foram determinados princípios e prá-
ticas específicas relacionadas à qualidade na Educação Infantil. 
Apresenta princípios e práticas como forma de orientar e instruir 
a implementação e avaliação das políticas públicas. 

Nesse sentido, os princípios são distribuídos aos responsáveis 
pela sua efetivação: gestor da secretaria municipal de Educação; 
gestor da instituição de Educação Infantil; aos professores; aos 
demais profissionais da Educação; aos familiares; as demais redes 
de apoio à instituição infantil, visto que as políticas públicas vol-
tadas à Educação perpassam outras áreas sociais, transitando por 
outros setores que dividem a responsabilidade sobre os direitos da 
infância. No quadro 1, é possível acompanhar a nova organização 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Qualidade da Educação 
Infantil. 

Quadro 2 – Estrutura das áreas, princípios e práticas nos Parâmetros 
Nacionais de Qualidade da Educação Infantil

Área 
Focal 1

Gestão dos sistemas e 
redes de ensino

Princípios: 
1.1) Gestão de 
acesso, oferta e 
matrícula 
1.2) Sistema de 
Ensino/Rede de 
Ensino

30 Parâmetros

Área 
Focal 2

Formação, carreira 
e remuneração dos 

professores e demais 
profissionais da 

educação infantil

Princípios: 
2.1) Seleção, 
carreira e 
valorização dos 
Professores e 
profissionais 
2.2) Formação 
inicial e 
continuada dos 
Professores e 
profissionais 
2.3) Condições 
de trabalho dos 
Professores e 
profissionais da 
Educação

31 Parâmetros
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Área 
Focal 3

Gestão das instituições 
de educação i nfantil

Princípios: 
3.1) Planejamento 
e avaliação 
3.2) Projeto 
Pedagógico 
3.3) Transições 
(casa-Instituição, 
ano a ano, entre 
etapas) 
3.4) Instâncias 
colegiadas 
3.5) Promoção da 
saúde, bem-estar e 
nutrição

52 Parâmetros

Área 
Focal 4

Currículos, interações e 
Práticas 

Pedagógicas

Princípios: 
4.1) Campos de 
Experiência: 
multiplicidade 
de Experiências e 
Linguagens 
4.2) Qualidade das 
Interações 
4.3) 
Intencionalidade 
pedagógicas 
4.4) Observação, 
planejamento, 
documentação 
e reflexão 
das práticas 
pedagógicas e dos 
aprendizados das 
crianças

41 Parâmetros

Área 
Focal 5

Interação coma a família 
e 

A comunidade

Princípio:
5.1) Relações 
com a família e a 
comunidade

17 Parâmetros

Área 
Focal 6 Intersetorialidade

Princípio:
6.1) Rede de 
Proteção Social

10 Parâmetros
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Área 
Focal 7

Espaços, materiais e 
mobiliários

Princípios:
7.1) Organização 
dos espaços de 
aprendizagem e 
desenvolvimento
7.2) Insumos 
pedagógicos e 
materiais

27 Parâmetros

Área 
Focal 8 Infraestrutura

Princípios:
8.1) Localização 
e entorno, 
características 
do terreno, 
serviços básicos, 
condições de 
acesso à edificação 
e condicionantes 
ambientais
8.2) Programa 
de necessidades, 
setorização, 
fluxos, áreas e 
proporções entre 
ambientes

31 Parâmetros

Elaborado pela autora. Fonte: (BRASIL, 2018)

Identificamos que em sua nova versão, o documento deixa de 
problematizar as questões sobre qualidade e foca na apresentação 
dos parâmetros instituídos, servindo como um balizador de crité-
rios de qualidade. Os parâmetros indicam uma série de critérios 
que implicam na qualidade da Educação Infantil.

Sua nova estrutura e organização indicam os parâmetros a 
serem alcançados pela Educação Infantil no Brasil e que apre-
sentam grandes desafios. A realidade de muitas instituições 
infantis está distante de atender todos os parâmetros estabeleci-
dos. Pesquisas sobre qualidade vêm apontando os maiores déficits 
da Educação Infantil: formação docente, propostas pedagógicas, 
condições de funcionamento, práticas educativas e a relação com 
as famílias (CAMPOS; FÜLLGRAF; WIGGERS, 2006).
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Embora tenhamos bem consolidadas as políticas públicas 
para a infância, o conjunto normativo regulador, tão somente, 
não garantiu acesso e permanência para todos (FLORES; PERONI, 
2018). As políticas instituídas não se materializaram plenamente, 
necessitando de atenção por parte dos gestores públicos. 

Diante disso, voltamos para uma grande arena de discus-
sões: a avaliação e monitoramento das políticas instituídas. 
Consideramos que se fazem necessários programas de acompa-
nhamento das políticas instituídas para a Educação Infantil, que 
possam, de fato, fazer a avaliação do seu alcance nas instituições de 
todo Brasil. Essa questão nos remete aos Indicadores da Qualidade 
na Educação Infantil (BRASIL, 2009b) que foram instituídos obje-
tivando traduzir e detalhar os Parâmetros Nacionais da Qualidade 
da Educação Infantil (BRASIL, 2006) em indicadores operacionais, 
no sentido de oferecer um instrumento de apoio aos educadores e 
às comunidades atendidas pelas instituições infantis. 

O documento é apresentado como um instrumento de auto-
avaliação da qualidade das instituições de Educação Infantil, por 
meio de um processo participativo e aberto a toda comunidade. 
De acordo com ele “Indicadores são sinais que revelam aspectos 
de determinada realidade e que podem qualificar algo” (BRASIL, 
2009b, p.13). Por meio desse instrumento, as instituições podem 
identificar seus pontos fortes e os pontos de atenção, compondo 
um diagnóstico e identificando onde podem intervir para melho-
rar a qualidade de acordo com as suas condições. 

O instrumento é destinado às instituições de Educação 
Infantil. Secretarias de Educação e Conselhos Municipais de 
Educação podem incentivar seu uso. A adesão ou uso do instru-
mento é voluntária, entretanto, analisamos que o uso regular do 
instrumento pelas instituições de Educação Infantil poderia po-
tencializar e promover um caminho contínuo e significativo de 
melhoria da qualidade.

Sua metodologia é bastante flexível e pode ser utilizada de 
acordo com as experiências de cada instituição. Para realização 
do processo de autoavaliação, recomenda que se eleja um grupo, 
realize-se um planejamento e a mobilização da comunidade para 
a organização dos espaços e materiais necessários. O passo a 
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passo delineia a utilização dos indicadores no processo. Um fator 
de grande importância é a participação de pessoas de diferentes 
segmentos da comunidade, pais, mães, professores, funcionários, 
conselheiros tutelares e diferentes pessoas da comunidade. 

Os indicadores estão divididos em sete dimensões: 1) 
Planejamento institucional; 2) Multiplicidade de experiências 
e linguagens; 3) Interações; 4) Promoção da saúde; 5) Espaços, 
materiais e mobiliários; 6) Formação e condições de trabalho das 
professoras e demais profissionais; 7) Cooperação e troca com as 
famílias e participação na rede de proteção social. Dentro de cada 
dimensão, são listados indicadores que são avaliados pelo grupo 
instituído após responder uma série de perguntas. As respostas a 
essas perguntas permitem que a comunidade avalie os indicado-
res num sistema de atribuições de cores. 

Ribeiro (2013) discutiu em seus estudos a metodologia pro-
posta no documento e ressaltou aspectos potenciais e limitantes 
da experiência realizada em São Paulo. Sua pesquisa buscou 
compreender como diferentes segmentos envolvidos direta ou 
indiretamente no cuidado e na Educação das crianças pequenas, 
participam e contribuem no processo de construção da qualidade 
através da autoavaliação. 

Os dados revelaram que a construção da qualidade na 
Educação Infantil ainda encontra desafios para se concretizar. A 
rígida organização hierárquica e as formas de controle e de poder 
foram os principais fatores revelados. A proposta participativa 
e ideológica evidenciou que a busca por consenso não ocorre 
somente por grupos diferentes e sim nos poderes desiguais. De 
acordo com Ribeiro (2013), os resultados podem ser suscetíveis a 
uma série de distorções, como, por exemplo, um participante da 
avaliação definiu a cor de um indicador por medo de retaliação 
ou perda da vaga. Enfim, implica em muito cuidado durante o 
processo. A autora afirma que: 

A experiência mostrou que não basta “fazer parte” para “tomar 
parte”, pois o desvelamento de vozes, há tanto silenciadas, não é 
um processo que se dá de uma hora para a outra. É preciso que 
esta prática seja fomentada no dia a dia das instituições para que 
vá se fortalecendo e se consolidando (RIBEIRO, 2013, p.73).
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Portanto, enaltecermos a importância da participação social 
efetiva e ativa nos contextos infantis. O diálogo sobre a Educação 
dentro do contexto escolar permite, através da autoavaliação, 
identificar e mirar novas formas de pensar os processos democrá-
ticos para falar sobre qualidade. 

Em uma pesquisa recente sobre instrumentos de avaliação e 
parâmetros de qualidade para Educação Infantil, Guerres-Zucco, 
Zanella e Coutinho (2022), analisam e comparam diferentes mo-
delos de avaliação da qualidade. As autoras apontam como pontos 
relevantes da avaliação da qualidade na Educação Infantil:

A formação de professores; a estrutura da instituição; o currícu-
lo; as práticas pedagógicas; as políticas voltadas para a primeira 
infância; e o trabalho pedagógico por meio da oferta de tempos, 
espaços, materialidades que promovam a ampliação de reper-
tórios e a prática pedagógica potencializadora da aprendizagem 
(GUERRES-ZUCCO; ZANELLA; COUTINHO, 2022, p. 4-5).

A questão da avaliação da qualidade na Educação Infantil im-
plica considerar a avaliação do contexto. As autoras utilizam duas 
categorias para a análise dos modelos: uma delas com foco no 
desenvolvimento das crianças e a outra com foco nos ambientes, 
insumos e processos. A análise dos modelos acontece de acordo 
com a segunda categoria: ambientes, insumos e processo.

A pesquisa revelou que os Indicadores da Qualidade na 
Educação Infantil (BRASIL, 2009b) estão em completa consonân-
cia com a diretrizes curriculares para a Educação Infantil e indicam 
um padrão de qualidade em conformidade com os princípios e 
parâmetros da Educação Infantil (GUERRES-ZUCCO; ZANELLA; 
COUTINHO, 2022).

Este estudo demonstra que temos um documento de avaliação 
potente, adequado às necessidades da Educação Infantil. Podemos 
supor que seu uso pelas instituições de ensino, com maior ênfase, 
contribuiria com a melhoria da qualidade nos serviços oferecidos. 

A proposta de autoavaliação dos indicadores da qualidade tem 
caráter participativo, democrático e dialógico, visando à partici-
pação de toda comunidade escolar. Seus indicadores apresentam 
maior probabilidade de adaptação, buscando monitorar a execu-
ção dos parâmetros nacionais de qualidade para Educação Infantil 
(GUERRES-ZUCCO; ZANELLA; COUTINHO, 2022). 
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Sua utilização é recomendada às escolas de Educação Infantil, 
porém muitas delas podem não fomentar o uso do mesmo devido 
à ausência de caráter normativo. Nesse contexto, surgem algumas 
problematizações: Qual é o espaço para discussão e reflexão sobre 
os documentos? Quais sentidos são atribuídos no espaço escolar? 
Há de fato, conhecimento sobre essas políticas?

Para Bondioli (2013, p.33), a qualidade “[...] deve ser elabo-
rada através de processos de integração e participação”. A autora 
defende que a qualidade deve ser negociada, exige envolvimen-
to, compartilhamento e cooperação. A participação negociada 
consolida um processo de melhorias nas políticas e nas práticas 
cotidianas da instituição infantil. Bondioli (2013) afirma que: 

Participar e negociar a qualidade são faces da mesma moeda. A 
qualidade deve ser negociada no sentido de que as diversas pers-
pectivas e pontos de vista em jogo devem emergir, postos em con-
fronto e levadas a interagir para chegar a um quadro de conjunto 
o máximo possível compartilhado; a qualidade é um processo 
participativo, no sentido de que a sua realização comporta a ação 
sinérgica de vários protagonistas da cena educativa. Efetivamente, 
a qualidade não é somente algo que se confere, de que se verifica o 
nível ou a adequação a padrões prefixadas; é também algo que se 
“faz”, se elabora, se constrói através do concurso de todos aque-
les que operam em uma certa realidade educativa. A qualidade é 
inscrita e incorporada na vida de uma instituição – escola, creche, 
etc., – nas atividades, nas modalidades de participação. “Fazer” a 
qualidade é pelo menos tão importante quanto defini-la e avaliá-la 
(BONDIOLI, 2013, p.35). 

A integração e participação são palavras-chave para tratar 
sobre a qualidade. Então, além das normativas previstas, da es-
trutura, dos insumos e processos, a qualidade também é fator 
determinante da participação de diferentes atores sociais que con-
tribuem no processo. 

Os Indicadores da Qualidade constituem um documento sim-
ples e metódico, que além de utilizar critérios que contemplem 
as dimensões de qualidade, são pensados e negociados pela sua 
comunidade. Pensar sobre a qualidade da instituição através do 
instrumento, potencializa os processos de reflexão sobre as con-
cepções, práticas e propostas escolares. Neste processo, o referido 
instrumento se mostra potente para promover a avaliação da qua-
lidade da Educação Infantil de forma participativa e democrática, 
destacamos, ainda, a importância de atualizar os critérios para 
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estar em consonância com os Parâmetros Nacionais da Qualidade 
para a Educação Infantil (BRASIL, 2018).

Considerações Finais
Com as reflexões propostas, defendemos que qualidade 

não é definida por um conceito ou definição única e universal. 
Acreditamos em diversas formas de compreender a qualidade nos 
contextos sociais e culturais. Analisamos a qualidade consideran-
do as múltiplas dimensões sob um ponto de vista sistêmico.

Tanto os Parâmetros Nacionais para a Qualidade da Educação 
Infantil (BRASIL, 2006, 2018) quanto os Indicadores de Qualidade 
na Educação Infantil (BRASIL, 2009b) contribuem na busca pela 
qualidade na Educação Infantil. Identificamos que existem de-
safios que se impõem para a sua consolidação. A aplicabilidade 
desses documentos e os entendimentos sobre eles ainda carecem 
de estudo nas instituições infantis. 

O estudo sobre concepções de qualidade, de Educação, de 
infâncias, de crianças precisa ser fomentado. Pensar sobre esse 
sujeito histórico de direito, implica considerar a sua trajetória, à 
luz de concepções que avancem nos entendimentos sobre os direi-
tos da infância.

Nesse sentido, pressupomos que ações de monitoramento da 
qualidade na Educação Infantil e das demais políticas educacionais 
para Educação Infantil seriam propostas de consolidação da quali-
dade. O processo de consolidação da qualidade não acontecerá de 
forma aligeirada, muito pelo contrário, ela requer negociações e 
fortalecimento de práticas democráticas e participativas. 

Os indicadores constituem uma política potente que poderia 
ser atualizada, de acordo com as dimensões dos novos Parâmetros 
(BRASIL, 2018), e aplicada nos contextos da Educação Infantil. 
Existe a necessidade de implementação e monitoramento con-
sistente na busca pela consolidação das políticas de qualidade 
constituindo um processo contínuo e recorrente. 

Esse monitoramento permitirá a qualificação e um processo 
transformador das políticas, bem como poderá apontar novas 
possibilidades de pensar e fazer a qualidade da Educação Infantil 
no contexto das crianças de todo Brasil. 
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Como vive sua criança interior?: Conceitos 
estruturantes essenciais ao profissional atuante em 

contexto de infância
Beatriz Picolo Gimenes64

Edmara Bazoni Soares Maia65

Denis da Silva Moreira66

Resumo: Qualquer adulto deve estar saudável para que ele tenha 
sucesso profissional ao atender alguém que pertence ao ciclo vital da 
infância. Previamente, esse profissional deve conhecer em que consiste 
“ser criança”, hipotetizar em qual estágio de desenvolvimento humano 
esse ente se encontra, o contexto familiar em que vive, o nível de esco-
laridade versus idade cronológica e a qualidade da saúde orgânica, 
desde a física e mental, bem como a sua natureza lúdica que é inerente 
ao seu psiquismo. Posto que, qualquer relacionamento que se inicia, 
deve ser baseado em conhecimento e a responsabilidade do primeiro, 
o adulto, sobre o segundo – o parceiro mirim, além de o domínio das 
ações práticas concernente à sua área profissional, a fim de que a relação 
entre ambos alcance o intuito almejado. Para isso, discutir-se-á sobre a 
importância de conceitos estruturantes a partir da ludicidade, enquanto 
uma estratégia de política pública, considerada como essencial ao bom 
desempenho do profissional que atua em contexto de Infância. E esta 
produção é caracterizada como um estudo teórico-reflexivo baseado na 
Fenomenologia Existencial/Humanista, que os analisa com os recursos 
da Gestalt-terapia, enfatizando a interação do profissional com crianças, 
quer seja na área da Educação, da saúde ou no serviço social. E, esse 
adulto, por sua vez, deve autoconhecer-se e se compreender no que con-
cerne à sua situação pessoal, sobre o autoestado mental e emocional, 
enquanto profissional-promotor atuante na interação díade – ele e a 
criança. Para isso, ele deve conhecer e apropriar-se de alguns conceitos 
para o seu bom desempenho: 1. Ludicidade – característica ou proprieda-
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de do que é lúdico ou feito por meio de jogos, brincadeiras ou atividades 
criativas. 2.Intuição – solução rápida de um problema, mas sujeita 
a erro, decorrente de um conjunto de saberes resultantes da vivência 
pessoal. 3.Motivação – faculdade considerada organicamente intrínseca. 
4.Autoconsciência – Ter e ser consciência plena possível sobre as próprias 
manifestações físicas e das experiências de pensamento, de sentimento e 
intuição. 5. Ética – saber responder sobre as consequências de suas esco-
lhas ao agir, mas sempre respeitando valores, limites e condutas daquele 
com quem se relaciona. 6.Criatividade – capacidade de processar signifi-
cados e envolver emoções, a partir da intuição. 7.Criança interior – termo 
simbólico proveniente de um lugar do aparelho psíquico do profissional, 
que pode existir saudavelmente, ou não. E ainda, tais conceitos são refle-
xionados e relacionados na visão da Neurociência. De modo que, com a 
autoanálise, o profissional poderá reconhecer em sua essência, que se ele 
estiver garantindo a interação permeada pelo brincar/criatividade entre 
ele e a criança, então identificará em essência a sua “criança interior”, 
existente em si, plena e saudavel. Assim, ele é presente enquanto ser 
consciente, por ser-com-a-criança no mundo profissional, em quaisquer 
instituição de atuação, por promover a interação/encontro com qualida-
de lúdica, terapêutica e humanística. 
Palavras-chave: Ludicidade; Criatividade; Criança interior; 
Competência profissional; Infâncias.

Introdução: Um pouco sobre a história da sociedade e o 
aparecimento do “ser criança” 

Inicia-se este estudo abordando sobre a infância, o ciclo vital 
da existência humana como o primeiro e deveras importante, que 
requer breve viagem na história social da humanidade, porque no 
passado o mesmo nem existia e, muito menos como tal, com as 
característica e valores que possui na atualidade. E várias áreas do 
saber têm se interessado em pesquisar a respeito da infância, por 
ser vista como campo emergente de estudos, mesmo focado por 
diferentes abordagens, haja vista as diversificadas imagens sociais 
relacionadas à criança nos períodos históricos. Especialmente, se 
for investigar o aspecto lúdico, que está retratado por imagens 
pictóricas antigas e se verá que o adulto é quem está mais envol-
vido no brincar primeiramente, depois vem a criança (GIMENES; 
TEIXEIRA, 2012).

O historiador e pesquisador francês, Philippe Ariès (1981), 
traz informações representativas da infância, desde a era medie-
val à modernidade da Europa Ocidental com enfoque na França, 
considerando-a produto da época com alterações na estrutura 



207

social, em cujo período de Rousseau, o “ser criança” era consi-
derada um “adulto em miniatura” e muito longe de atividades 
lúdicas (GIMENES, 2000).

A evolução da concepção dessa categoria atravessou um pe-
ríodo de silêncio pelo fato de, naquela época, não existir relatos 
sugestivos à infância como nos dias hodiernos, nem social ou cul-
tural à chamada “criança”, pois sabia-se que após seu crescimento, 
ela ingressava no trabalho sem qualquer diferenciação do adulto. 
A vida em família mesclava-se com a vida coletiva das aldeias. E as 
funções educativas desse segmento social entravam no processo 
de socialização geral, tanto o conhecimento, a aprendizagem de 
valores e costumes, entremeados pela participação da criança no 
trabalho, nos jogos e no cotidiano junto à vida dos adultos (ARIÈS, 
1981).

Com o passar do tempo, surge a burguesia, onde a criança 
tem papel central na família, de modo que o cuidar se torna uma 
função parental nessa responsabilidade, em detrimento de outro-
ra, que era dispersa e feita pela comunidade, mas ainda ficando 
nessa situação a criança pobre. Contudo, junto a este contexto 
familiar, também são identificados e atribuídas ações pela diferen-
ciação de papeis quanto ao sexo, ou seja, a mulher responde pela 
ordem da moradia e educação dos filhos – na vida interna e parti-
cular na moradia, enquanto o pai, como provedor e mantenedor 
do lar, coparticipa do universo externo – público (ARIÈS, 1981). 
E a evolução histórica da sociedade prossegue, na qual a criança 
passa a ser considera dependente, frágil e ignorante, carecendo 
ser treinada para ser boa cidadã, cujo modelo constelar da família 
sendo nuclear, estabelece a hierarquia nos vínculos entre pais e 
filhos. 

Todavia, no século XX, nos meados de 1970, tem-se a intro-
dução da teoria sistêmica entre os seres vivos – pelo austríaco L. 
Von Bertalanfy (1973), biólogo, em cujo objeto de estudo consiste 
a formulação de princípios válidos para os sistemas em geral, nos 
quais, qualquer que seja a natureza dos elementos que os com-
ponham e as relações ou forças existentes entre eles, tem-se uma 
Teoria da Totalidade (com objetivos dentre os quais, há o desen-
volver de princípios unificadores, atravessando verticalmente, o 
universo das ciências individuais, aproximando o ente da meta da 
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unicidade da ciência, além de conduzir à integração necessária na 
Educação científica).

E, também houve a contribuição – pelo antropólogo Gregory 
Bateson (1979), situando interrelacionada a criança em vários 
grupos: no lar, na escola, na comunidade, na cidade entre outros, 
estendendo aqueles princípios sistêmico à família e às estruturas 
sociais, favorecendo o surgimento de escolas de saberes nesse novo 
paradigma, como a Física Quântica (CAPRA, 1988a), a Teoria do 
Caos, a Escola de Milão, a Escola de Palo Alto, o Construtivismo, 
além de outros.

Nesse percurso, conforme os referenciais utilizados, foi-se 
atribuindo à infância significados distintos. E no Brasil (2010a), 
com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 
qualquer pessoa até 12 anos de idade incompletos é considerada 
“criança”, classificada conforme o critério etário e biológico, perí-
odo desde o nascimento até à puberdade, cujos direitos vigoram 
a partir da vida intrauterina, porém só adquire os direitos cívicos 
aos 18 anos, com direito a voto. 

A escolaridade também delimita níveis para a infância, sendo 
que até seis anos de idade considera-se a Educação Infantil, en-
quanto o Ensino Fundamental com duração de nove anos, entre 
os seis aos 14 anos de idade, o indivíduo o finaliza na faixa etária 
do início da adolescência (BRASIL, 2010b, 2017). 

Sobre o conceito de família, como concepção sistêmica, esta 
é uma instituição formada por um conjunto de pessoas no qual 
contém uma circularidade entre os seus elementos, ou seja, mostra 
que cada um tem seu próprio papel e a responsabilidade na manu-
tenção da dinâmica familiar, logo pela saúde ou doença mental de 
seus membros. A dinâmica familiar tem regras próprias, criadas 
e desenvolvidas pelos seus subsistemas, ao longo de suas vidas, 
transformando-se e se modificando, porém, em alguns aspectos, 
conservam uma rigidez homeostática (resistência às mudanças 
provocadas pelo meio externo ao sistema). Assim, essas noções 
normativas são transmitidas de geração a geração, determinan-
do papeis e funções aos componentes familiares (SEIXAS, 1992, 
2020).
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Portanto, a família é um subsistema social importantíssi-
mo para a sobrevivência do próprio social e de seus membros. 
Apresenta-se como um instrumento sistêmico fundamental para 
o desenvolvimento psicodinâmico, histórico e social, “quer como 
subsistema crítico, quer como subsistema de fácil identificação de 
vínculos com outros subsistemas, ou como o metassistema polí-
tico administrativo, econômico e cultural” (SEIXAS, 1992, p. 17).

Sob a visão sistêmica vigente e quanto à instituição-família, 
esta veio apresentando transformações ao longo dos tempos, desde 
os aspectos religioso, sociocultural ao econômico. Acompanhando 
mudanças no contexto em que se encontra inserida, a família tem 
mostrado adaptações em seu seio, desde a saída da mulher para 
o campo de trabalho, bem como a alteração do papel masculino, 
com uma atividade profissional domiciliar, conciliando-a com os 
cuidados dos filhos. Também a adoção de crianças, pela não fer-
tilidade de algum cônjuge, à fecundação em In vitro ou, ainda, 
desde a união, sem o casamento oficial, àqueloutra, entre homos-
sexuais... Em suma, Seixas (1992, p. 18), psicóloga e terapeuta 
familiar, afirma sobre a família, que 

[...] através dos tempos ela vem mudando de estrutura e a cada 
civilização corresponde um tipo de família. Exatamente por esta 
maleabilidade, a família vem se mostrando, historicamente, a 
instituição capaz de melhor cumprir as funções básicas a que se 
destina, qual seja, criar, alimentar, educar, transmitir segurança 
e proteção a seus membros, formando e adaptando socialmente 
novas personalidades bem constituídas. 

Por sua vez, nas mudanças subjacentes ao meio-ambiente 
natural e social, identifica-se assim, uma confluência de diversas 
transições: mudança de paradigma no pensamento, percepções e 
valores que forma uma determinada visão da realidade. Realidade 
tal, baseada na consciência do estado de interrelação e interde-
pendência essencial de todos os fenômenos físicos, biológicos, 
psicológicos, sociais e culturais. Obtendo-se nessa situação, um 
amplo conceito para o fator “saúde”. Afirmando que os organismos 
vivos são sistemas auto-organizadores que exibem um alto grau de 
estabilidade, profundamente dinâmica com flutuações contínuas, 
múltiplas e interdependentes (CAPRA, 1988b; GIMENES, 2020).

Portanto, para ser saudável o sistema precisa ser flexível. Posto 
que “saúde” – é uma “experiência de bem-estar resultante de um 
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equilíbrio dinâmico que envolve os aspectos físicos e psicológicos 
do organismo, assim como suas interações com o meio ambiente 
natural e social” (CAPRA, 1988b, p. 316). 

E “ser saudável” é quando o organismo preserva sua autono-
mia individual e, ao mesmo tempo, apresenta-se apto a se integrar 
harmonicamente em sistemas mais vastos (com flexibilidade e 
equilíbrio dinâmico) (GIMENES, 2020). Ao passo que, “doença” é 
consequência de desequilíbrio e desarmonia do organismo, poden-
do com muita frequência ser vista como decorrente de uma falta 
de integração. Enquanto, “doença mental” é “falta de avaliação e 
integração da experiência sensorial do organismo em resposta às 
influências ambientais’ (CAPRA, 1988, p. 317). 

O movimento sistêmico iniciou-se mais intensamente entre 
1960/1970, tendo como representantes na América-Latina os neu-
robiólogos chilenos, Humberto Maturana e F. Varela (2001) com 
a teoria da Autopoiese, a biologia do ser vivo – que é capacidade 
de participar de sua própria criação – organização autopoiética. 
A concepção educacional de Maturana busca resgatar a “vida 
como o centro de todos os processos sistêmicos”. E ressalta que 
o educando não se limita em aprender uma temática onde quer 
que esteja, senão um viver e um conviver. Aprende uma forma 
de viver o “ser-humano”. Em um discurso dirigido a educado-
res, Maturana menciona que o verbo “amar” e o papel deste no 
processo educativo deve sempre estar presente – colocar “Amar 
e educar”, pois “se criamos um espaço que acolhe, que escuta, no 
qual falamos a verdade e questionamos as perguntas e nos damos 
tempo para estar ali com a criança, essa criança se transformará 
em uma pessoa reflexiva, séria, responsável e que vai escolher a 
partir de si” (GIMENES, 2022a). 

E como ser-com a criança profissionalmente?
Qualquer adulto deve estar saudável para que ele tenha suces-

so profissional ao atender alguém que pertença ao ciclo vital da 
infância. Posto que, tal relacionamento que se inicia entre adulto e 
criança deve ser baseado em conhecimento e responsabilidade do 
primeiro – o adulto, sobre o segundo – o parceiro mirim, além de 
o adulto ter o domínio das ações práticas concernente à sua área 
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profissional, a fim de que a relação entre ambos alcance o intuito 
almejado. 

Previamente, esse profissional deve conhecer em que consis-
te “ser criança”, hipotetizar em qual estágio de desenvolvimento 
humano esse ente se encontra, o contexto familiar em que vive, 
o nível de escolaridade versus idade cronológica e a qualidade da 
saúde orgânica, desde a física e mental, bem como a sua natureza 
lúdica que é inerente ao seu psiquismo. 

Para isso, esta reflexão tem como objetivo discutir sobre a im-
portância de conceitos estruturantes a partir da ludicidade, como 
essenciais ao bom desempenho do profissional que atua em con-
textos pediátricos. E, ainda, como metodologia, contempla uma 
reflexão teórica-reflexiva baseada na Fenomenologia Existencial/
Humanista, com recursos da Gestalt-Terapia, enfatizando a análi-
se da interação do profissional com crianças, quer seja na área da 
Educação, da saúde ou no serviço social. 

A Gestatl-terapia é uma filosofia existencial fundamentada em 
uma estrutura própria, com interlocução com os saberes huma-
nistas, existencialistas e fenomenológicos. Ela considera a atitude 
fenomenológica quando se atém ao que ocorre pela experiência 
sobre como o fenômeno se apresenta. É uma ciência descritiva das 
essências da consciência e seus atos, tendo a intuição como meio 
de contato com o fenômeno. 

O homem é caracterizado como um organismo unificado, 
sendo mente e corpo integrados, de modo que é possível dizer, 
que consiste em “mente corporificada”, considerando seus pen-
samentos e ações feitos da mesma matéria, cujos conceitos são 
baseados na doutrina holística (PERLS, 1981; GIMENES, 2022b) 

Em buca da conciência-de-si-para o sucesso do ser-com
Por sua vez, enquanto ser atuante profissional e promotor da 

relação díade, ele e a criança, o adulto deve se autocompreender 
no que concerne à própria situação profissional, pessoal e estado 
mental. Para isso, ele deve conhecer e se apropriar de alguns con-
ceitos/construtos, ou seja, ter domínio de algumas competências 
e habilidades. Sendo eles: 1. Ludicidade; 2. Intuição; 3. Motivação; 
4. Autoconsciência; 5. Ética; 6. Criatividade; e 7. Criança interior. 
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Lembrando que “construtos” representam os significados ou 
interpretações que se atribui aos eventos não concretos existentes 
no mundo real, os quais são internos ao ser e que só podem ser 
observados e nomeados pelo comportamento/reações determina-
das obtidos pela vivência. “Competência” refere-se à capacidade 
de aquisição/conquista para compreender e poder realizar algo, 
em um certo domínio do saber, chegando a atingir a qualidade de 
“expertise”, por exemplo; enquanto “habilidade” é ter prática em 
uma especialidade de alguma área do conhecimento, nem sempre 
com o uso visomotor, mas também, com a imaginação, como 
aquela de ver coisas de modo inusitado, “de reconhecer padrões e 
de fazer conexões mentais” (GIMENES, 2019, p. 26)

1. Ludicidade 
Segundo Gimenes e Perrone (2020a), ludicidade é uma 

característica da ação humana quando realizada livre e esponta-
neamente, que também colabora em qualificar algo com aspecto 
ou propriedade do que é lúdico, bem como, sobre aquilo que é 
feito por meio de jogos, brincadeiras, atividades criativas. Ou seja, 
é o fenômeno vivenciado pelo indivíduo por meio da experiência 
com satisfação interna, havendo a promoção da saúde e a pro-
dução social (PIAGET, 2014). Sintetizando, a ludicidade ocasiona 
a experiência percebida como plenitude, enquanto o adjetivo 
lúdico é a como se estrutura ou se realiza a ação. A ludicidade é 
encontrada em todos os ciclos de vida, desde o útero materno ao 
envelhecimento humano, proveniente das ações mais simples às 
complexas, cujas vivências geram prazer (LUCKESI, 2014). 

Convém lembrar que a brincadeira, ou o brincar, é a forma 
de se expressar, manifestada pela fala, gestos e comportamentos. 
A criança ao brincar e ao se socializar com seus pares, aprende, 
interage e constrói, dando significados ao que realiza. São nesses 
ambientes que “as crianças criam, imaginam e fantasiam o 
mundo e suas ações, e se apropriam de modo interpretativo de 
valores e costumes” (PANIZZOLO; MACIEL, 2022, p. 142). Além 
disso, a relação humana com o brincar possibilita a pessoa em 
exercitar suas funções no sentido pleno naquele momento, em 
todos os aspectos: “sensorial, motor, perceptivo, afetivo, volitivo 
e social, configurando-se como um legítimo agente estruturante 
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e de manutenção da saúde mental”, colaborando na formação da 
identidade (GIMENES, 2020).

Quanto ao aspecto da Neurociência, Damásio (2012) relata 
que é possível perceber-se, no dia a dia, o próprio estado corporal 
por meio das emoções e sentimentos, que geram as representações 
mentais, estando ora alegre e disposto, ora triste/desanimado e 
cansado, decorrente das estruturas internas combinadas entre 
corpo-pensamentos. E isso são consequências dos mecanismos 
autorreguladores que gerenciam os padrões de sobrevivência, in-
trinsecamente ligados ao sistema imunológico, que salvaguardam 
a saúde orgânica, tanto na manutenção, quanto na sua recupera-
ção. Assim, o brincar beneficia na diminuição da tensão mental e/
ou física diárias, a qual, se permanecer constante, leva o organis-
mo à situação crônica, produzindo substâncias químicas por meio 
de sistemas cerebrais, como o neocórtex, o límbico e hipotálamo, 
por exemplo, elevando o nível de vulnerabilidade às infecções e 
abrindo portas às doenças (OLIVEIRA, 2020). Assim, é possível 
identificar que o brincar vivido pela criança, torna-se terapêutico 
por si mesmo! (GIMENES, 2021).

Sugere-se ainda, uma observação breve, mas não aprofunda-
da, para que o profissional conheça as recomendações da Psicologia 
da Saúde e da Medicina Reparadora, a respeito do emprego da 
ludicidade como estratégias preventivas em três níveis: primário, 
secundário e terciário, “em defesa da saúde do desenvolvimento 
da criança, nas condições de normalidade, de vulnerabilidade ou 
de deficiência, assim como, de doenças graves que possam atin-
gir seu processo evolutivo e tendem a discrimina-la do convívio 
geral”, pelo fato de tais recursos lúdicos atuarem como guardiões 
da saúde do infante (PERES-RAMOS, 2010, p. 24). 

Autoquestionamento: Como está ou foi minha experiência 
lúdica na infância e na atualidade?

2. Intuição 
Um fator valioso na Gestalt é a intuição, que se relaciona com 

a existência de processos de organização/reorganização resultan-
tes de experiências já vivenciadas e não místicas. Ela é muito usada 
para encontrar uma solução rápida de um problema, mas sujeita 
a erro. É considerada então, o conjunto de saberes resultantes da 
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vivência pessoal, como experiência sobre o universo em que vive, 
proporcionando uma visão prática de mundo (GIMENES, 2022b). 

A intuição inicia desde a fase infantil, quando a criança é livre 
no brincar – heurístico, pela exploração e faz descobertas, sendo 
base para o desenvolvimento do pensamento matemático, logo, 
desde a inteligência sensório-motora, depois a pré-operatória con-
creta – a inteligência prática ou articulada, estabelecendo noções, 
mas não conceitos, que auxiliarão a razão para se manifestar mais 
à frente, relacionando-se então com os insights, ou seja, as tomadas 
de consciência (GIMENES, 2019; GIMENES; PERRONE, 2022b).

Autoquestionamento: Tenho confiado em minha intuição? A 
minha experiência profissional prática me dá segurança na rela-
ção com a criança?

3. Motivação 
A motivação neste estudo é organicamente intrínseca, isto 

é, uma faculdade que está ligada às necessidades que surgem 
internamente no ser, a começar desde os valores básicos de so-
brevivência até às maiores realizações, efetivadas pela memória 
operacional – o fazer – vivido!

Refletindo a respeito, “nada motiva alguém”, todavia, es-
timula, incentivando o organismo, que pela autorregulação e a 
homeostase, se houver interesse pelo fazer, o indivíduo abre-se 
para experiência de “corpo inteiro”, como o ditado popular. E o 
corpo reage, respondendo à intencionalidade dinâmica, com o 
esforço dispendido relacionado ao meio. Em suma, pode-se afir-
mar que o ser motivado, entrega-se em determinada vivência no 
ambiente em que esteja, atingindo o seu propósito e satisfazendo 
seu desejo e interesse internos (GIMENES, 2019, 2020).

Autoquestionamento: Tenho enfrentado a inércia ou os diver-
sos desafios? Busco atender os meus objetivos, sendo resiliente 
diante dos insucessos e perseverando na meta a alcançar?

4. Autoconsciência 
A Gestalterapia apregoa que o ser humano tenha e seja cons-

ciência plena possível sobre as próprias manifestações físicas, bem 
como, sobre aquelas provenientes das experiências de pensamen-
to, de sentimento e intuição.
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Na Fenomenologia Existencial, toda consciência tem uma in-
tencionalidade, ou seja, o profissional deve fazer uso da sensação, 
percepção, intuição e introversão, isto é, fazer a redução feno-
menológica, por meio da consciência ativa, viva e livre. Dando 
sentido às coisas, de modo a agir depois de uma conscientização 
– tomada de consciência, implicando o uso da vontade e liberdade 
(PIAGET, 1977; GIMENES, 2022b).

O homem deve ser-com-no-mundo e caso a intencionalidade 
seja no universo profissional, lembrar que toda liberdade possibili-
ta a escolha, que por sua vez, gera sentimentos de responsabilidade 
– responder por si e pelo mundo profissional (GIMENES, 2022b; 
GIMENES; PERRONE, 2022a). 

Autoquestionamento: Tenho consciência de meu papel na rela-
ção com a criança, seja para escolher as melhores estratégias nessa 
interação, bem como compreendê-la sem julgamentos prévios, 
mas com empatia e alteridade? 

5. Ética 
Ter ética é saber responder sobre as consequências das pró-

prias escolhas ao agir, mas sempre respeitando valores, limites e 
condutas daquele com quem se relaciona. 

Na atualidade, tem havido muito conflito entre as pessoas em 
vários sistemas de convivência. Urge a necessidade de cada cida-
dão questionar-se se tem agido com ética nos ambientes que tem 
frequentado. E por que? Devido carecer da reflexão pessoal sobre 
a própria conduta e regras nessas interações sociais.

Going e Macedo (2022), baseando-se na obra de Piaget (1994), 
relatam como resultado de suas pesquisas sobre o fator violência 
nos relacionamentos, por meio da construção da moral na criança 
e adolescente, para agirem de maneira crítica sobre os valores e 
normas sociais coletivas. Citam as duas etapas que tal desenvolvi-
mento acontece: a moral de coação – a heteronomia, e, a moral de 
cooperação – da autonomia, havendo entre ambas, uma fase in-
termediária. Na primeira, há o sentimento de dever puro ligado ao 
respeito unilateral versus a coação social (heteronomia – as regras 
são externas ao indivíduo inserido no contexto). Enquanto entre 
os oito e 11 anos, ocorre o período intermediário, do desenvolvi-



216

mento da colaboração, que avança entre os 11-12 anos para o da 
cooperação, aparecendo a autonomia pela reciprocidade, em que 
há o respeito mútuo entre iguais com intensidade. Surge então, a 
solidariedade. 

Os autores sugerem o uso de contos de fadas para favorecer 
a compreensão por parte da criança em situações coletivas sobre 
temas complexos, superior ao seu entendimento.

Autoquestionamento: Eu tenho agido com ética no meio pro-
fissional com meus pares? E diante do relacionamento com a 
criança, como considero seu conhecimento referente às regras em 
nosso meio de atuação? 

6. Criatividade
Criatividade é de natureza intrínseca, faculdade essen-

cial e vital ao ser. Considerada como a capacidade de processar 
significados e envolver emoções a partir da intuição. Implica 
primeiramente, ser proveniente da consciência como entidade 
potencialmente causal, de possuir livre-arbítrio e liberdade de es-
colha/decisão (GIMENES, 2022b). É inventar um significado novo 
de valor em um novo contexto, a fim de ter respostas inusitadas 
para situações conflituosas, passando a viver de maneira mais 
saudável e agradável.

Sakamoto (2022), no dizer de Donald Winnicott, afirma que 
pelo brincar, o adulto habitua-se ao estar em situações cotidianas, 
a imaginar os melhores procedimentos possíveis para escolher o 
melhor caminho e a “alcançar o melhor desfecho de uma experiên-
cia”. Além de criar respostas para as dúvidas, “criando superações 
do imprevisível” e transformar os desafios, porque “viver é criar. 
Criar é o mesmo que Brincar” (WINNICOTT, 1975; SAKAMOTO, 
2022, p. 195). 

Prossegue a pesquisadora, aludindo sobre a modernidade vi-
gente, em que ao profissional atual “não basta ter domínio técnico, 
é necessário também, ser veloz, frente às situações cotidianas”. 
Considera também, que o “desenvolvimento da identidade pes-
soal, sede das capacidades individuais e raiz do potencial criativo, 
está vinculado à construção de uma autonomia, capaz de promo-
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ver autocontrole sobre si, respeito às regras e limites nas trocas 
sociais” (SAKAMOTO, 2022, p. 197-198).

Autoquestionamento: Diante do que muito tenho feito, minha 
atuação tem sido criativa? E nas interações com a criança, utilizo 
de atitudes e recursos promovendo o seu potencial criativo? 

7. Criança interior

A criança que fui chora na estrada
Deixei-a ali quando vim ser quem sou;
Mas hoje, vendo que o que sou é nada,
Quero ir buscar quem fui onde ficou... 
(PESSOA, 1973, p. 90) 

Para que o profissional tenha sucesso na interação com crian-
ças, é deveras valioso uma reflexão mais profunda sobre a própria 
“criança interior”, para que não seja necessário pensar e se entris-
tecer como nos versos do poeta Fernando Pessoa. 

Na visão psicanalítica, o termo “criança interior” é simbólico 
e proveniente de um lugar do aparelho psíquico, que armazena 
as memórias das vivências infantis, aparecendo no adulto por 
meio de comportamentos, tanto manifestando qualidades sadias 
de alegria e felicidade, por exemplo, quanto aquelas expressando 
ansiedade, depressão, medo entre outras (GAMERO, 2022).

Martini (2016), formadora e supervisora de terapeutas comu-
nitários, apresenta um estudo com reflexões e evidências sobre 
a importância do contato de 25 profissionais com a sua “crian-
ça interior ferida”, a fim de que cada um pudesse reconhecer e 
compreender suas manifestações nos relacionamentos atuais. A 
metodologia foi teórico-vivencial, desenvolvida nas intervisões 
mensais em Terapia Comunitária Integrativa (TCI), em Londrina, 
Paraná, como cuidado ao profissional, durante ano de 2013, to-
talizando 10 encontros. Como consequência, nasceu um contato 
mais profundo com a “criança interior”, possibilitando a pessoa 
adulta, acolher suas necessidades internas, estimular o processo 
de individuação, além de como compreender/aceitar seu passado, 
promovendo força para o enfrentamento dos desafios do presente 
(maior resiliência).

Por sua vez, Martini e Horta (2016), a segunda, enfermeira 
professora universitária, procuram compreender a relação da 
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criança interior com a autoestima e com o estresse, dos onze par-
ticipantes do Curso “Cuidando do Cuidador”, por meio do grupo 
focal, realizado após a semana de curso. A análise colheu opiniões 
por meio do programa “Qualiquantisoft”, um software desenvolvi-
do por Lefèvre e Lefèvre, metodologia denominada “Discurso do 
Sujeito Coletivo” (DSC). Chegou ao resultado, que depois da par-
ticipação do curso, os participantes ressignificaram para melhor 
sua autoestima, reduziram estresse decorrente do encontro com 
a “criança interior”, apontando também, maior propensão à 
resiliência.

Autoquestionamento: Como anda a minha criança Interior? 
Consigo identificá-la em mim, acontecendo com simpatia e ale-
gria quando vou ao encontro interativo com alguma criança, seja 
na escola, na saúde ou em ações comunitárias?

*****
Portanto, como observados nos casos citados, muitos concei-

tos poderão ser reflexionados pelo profissional, durante o processo 
de leitura do presente estudo. 

Conforme a Neurociência enfatizada e possibilitando-se os 
construtos relacionados, sabe-se que a constatação de que o mo-
vimento/brincar (ou a estagnação) promove a ação química de 
hormônios com influência sobre o sistema neurocerebral, promo-
vendo alterações no humor, instituindo sentimentos decorrentes 
de estados emocionais e promovendo aprendizado sadio (ausên-
cia de movimento lúdico – tristeza/pessimismo); carecendo então, 
de redefinição comportamental decorrente da inércia pela criança 
(DAMÁSIO, 2012; CARRAZONI, 2018).

Enquanto isso, para Física Quântica, esta relaciona tais cons-
trutos ao self, no universo interno do ser, em cuja consciência 
processam-se possibilidades materiais, possibilidades mentais de 
significados, possibilidades de sentimentos pela energia vital e 
possibilidades arquetípicas de intuição, pela experiência (CAPRA, 
1988a; LIMA, 2018).

E, pela Gestalterapia, tem-se como possibilidade potencia-
lizadora a utilização da ludicidade/criatividade, a fim de que 
o profissional/leitor sempre se ressignifique no como agir, ao 
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ser-com a criança no aqui e agora durante o estar-no-mundo, con-
sistindo-se numa contínua reorganização decorrente da “presença 
de contato” e pela vigilante atitude fenomenológica nos constan-
tes eventos de “campo da percepção” em seu universo profissional 
(GIMENES, 2022b). 

Considerações finais 
Assim, com a autoanálise, o profissional poderá reconhe-

cer-se em sua essência, que se ele estiver garantindo a interação 
permeada pelo brincar/criatividade entre ele e a criança, então 
identificará em essência a “criança interior” em si, existente plena 
e saudavelmente. Ou seja, ser-com-a-criança no mundo profissio-
nal, seja na escola, na instituição de saúde ou no serviço social, 
então estará promovendo um interação/encontro com qualidade 
lúdica, terapêutica e humanística. O profissional, cada vez mais 
autoconsciente, percebe-se artista do seu existir e responsável 
pelo ser-com-criança no mundo! 

Sugere-se, portanto, tal estudo aos cursos de capacitação con-
tinuada em políticas públicas para as infâncias, tanto na Educação, 
na saúde e nas redes de proteção em assistência social. 
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“Minha professora ensinou coisa errada”: os reflexos da 
“ideologia de gênero” na educação infantil

Júlio César de Arruda67

Daniela Finco68

Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar a dimensão lúdica 
da docência na creche e suas marcas de gênero, buscando conhecer as 
concepções e abordagens educativas de professoras e professores de 
creches em tempos de conservadorismo. Tem como base uma pesquisa 
de mestrado em andamento que problematiza as barreiras de gênero 
impostas no processo de socialização das crianças bem pequenas, bus-
cando identificar como ocorre a relação educativa na creche, bem como 
quais são os modos de atuação, os desafios e entraves diante do corpo 
brincante. Aborda a questão da “Ideologia de gênero” e as ameaças no 
campo da Educação a partir de ofensivas conservadoras, envolvendo 
as crianças, difundindo pânico moral nas famílias. Problematiza ainda 
como o movimento antigênero no campo da Educação Infantil e aborda 
os ataques sofridos pelas escolas, como uma possibilidade disparadora 
de um debate sobre tais questões, a partir de uma matéria jornalística 
“Minha professora ensinou coisa errada”. Tem como referencial teórico 
os Estudos de Gênero realizados no âmbito da Educação Infantil, que traz 
subsídios para discutir a relação entre o brincar e a Educação da pequena 
infância em nossa sociedade. E tem como ferramenta de análise teórico-
-metodológica a categoria de gênero, que ajuda na compreensão de como 
são produzidos pelas cultura e sociedades nas relações entre homem e 
mulher, meninos e meninas. Desse modo, gênero é um elemento central 
para as discussões que envolvem questões sobre cultura e Educação da 
pequena infância em nossa sociedade, o seu uso rejeita as justificativas 
biológicas e indica as tais questões como construções sociais. Os dados 
coletados a partir da análise de documentos orientadores de âmbito 
nacional e municipal, e de entrevistas realizadas com professores(as), 
revelaram as experiências docentes em relação às questões propostas. Os 
resultados apontam que encarar as desigualdades de gênero presentes 
na Educação da pequena infância significa dialogar sobre os medos e 
anseios dos(as) adultos(as). Sinalizam como a compreensão do ponto de 
vista da criança e da lógica infantil, a partir das brincadeiras que envol-
vem imaginação e fantasia, pode favorecer relações mais horizontais 
entre crianças e adultos(as). Também revelam o vínculo com a família 
como um importante elemento para a construção de parcerias, para o 
acolhimento às angústias, que favorece a construção de senso coletivo e a 
liberdade das crianças diante dos conflitos que envolvem gênero. Mostra 
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que a participação das famílias na creche é um desafio, que permite tratar 
sobre acontecimentos importantes para a construção educativa com as 
crianças. Desse modo, este trabalho provoca a pensar na importância da 
construção de um olhar crítico e de posicionamento político pedagógico, 
diante do grande desafio profissional de não reproduzir estereótipos de 
gênero desde a Educação da pequena infância. Esta discussão é central 
pois pode nos trazer dimensões importantes para pensar alternativas 
diante dos tempos de conservadorismo que vivemos hoje. Para a cons-
trução da creche como um espaço democrático, de proteção e respeito às 
manifestações das crianças, um espaço para a garantia de experiências 
educativas que desconstruam os estereótipos e os preconceitos e promo-
vam a diversidade de gênero. Trata-se desse modo de uma contribuição 
para pensar os discursos de gênero e sexualidade que permeiam as 
práticas educativas na Educação Infantil, problemáticas que expressam 
a urgência do debate para a construção de uma Educação Infantil de 
qualidade. 
Palavras-chave: Educação Infantil; Creche; Ideologia de Gênero; 
Conservadorismo.

Introdução
Este trabalho analisa a dimensão lúdica da docência na creche 

e suas marcas de gênero, buscando conhecer as concepções e 
abordagens educativas de professoras e professores de creches 
em tempos de conservadorismo. Tem como base uma pesquisa de 
mestrado em andamento que problematiza as barreiras de gênero 
impostas no processo de socialização das crianças bem pequenas, 
buscando identificar como ocorre a relação educativa na creche, 
bem como quais são os modos de atuação, os desafios e entraves 
diante do corpo brincante. 

A pesquisa destaca os documentos orientadores da Educação 
Infantil paulistana que apontam para a possibilidade de pensar a 
construção de percursos educativos ricos e potentes na infância, 
considerando as contribuições dos estudos de gênero e seus avan-
ços. Destaca os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 
Paulistana (SÃO PAULO, 2016) que visam a discussão sobre melho-
rias e dentro de suas dimensões, envolvem a questão do brincar e 
de gênero, para favorecer as formas de expressões e construção de 
narrativas pelas crianças. E o Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 
2019) que também resgata histórias vividas e que se refletem nas 
experiências de gênero das crianças. Assim como as Diretrizes 
curriculares nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 
2010), consistem em políticas de reconhecimento e valorização 
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das diferenças de gênero na infância e trata da inclusão da pers-
pectiva de gênero na Educação das crianças.

A rede de Educação Infantil Municipal de São Paulo possui do-
cumentos que ajudam a construir um novo olhar para as práticas 
educativas na creche, principalmente com os bebês e as crianças 
pequenininhas, com o cuidado de destacar o olhar para as dife-
renças, trazendo o desafio de provocar a entender as diferentes 
experiências infantis e com isso contribuir para a construção de 
narrativas e de um protagonismo potente, se atentando para as 
questões de gênero.

A Pesquisa tem como referencial teórico Estudos sobre o brin-
car numa perspectiva sócio cultural, assim como estudos que dão 
centralidade para a criança como sujeito portadora e construtora 
de cultura, e buscando problematizar o papel da cultura e a rela-
ção com os adultos, no processo educativo (KISHIMOTO, 2010; 
LIRA 2009). Os Estudos de Gênero na Educação Infantil, que abor-
dam a dimensão lúdica, as brincadeiras e brinquedos, que olham 
para as concepções sobre o brincar dos adultos sobre as escolhas 
das crianças e de pesquisas que alertam para o perigo das frontei-
ras impostas às crianças no momento do brincar (FINCO, 2010; 
BUSS-SIMÃO, 2013; ANSELMO, 2018; FINCO; ROVERI, 2020).

Este trabalho aponta para a necessidade de construir um olhar 
crítico para alcançar práticas sociais emancipatórias que busquem 
o combate às desigualdades de gênero e fomentem a autonomia e 
o respeito às crianças desde a infância. Analisar de forma crítica 
a presença de gênero na brincadeira, apresenta-se como potente 
possibilidade de desconstruções, reflexões e deslocamentos que 
desafiam a criação e a invenção de um “outro lugar” para compre-
ender as infâncias (FINCO; ROVERI, 2020).

Aborda também a questão da “Ideologia de gênero” e as 
ameaças no campo da Educação a partir de ofensivas conserva-
doras, envolvendo as crianças, difundindo pânico moral nas 
famílias. Busca compreender como as crianças pequenas são aco-
lhidas em suas diferenças a partir de suas manifestações lúdicas. 
Problematiza o papel das(os) adultas(os) na Educação de meninos 
e meninas e busca compreender o papel docente na desconstrução 
de uma socialização de gênero desigual. 
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Olhar para gênero e a dimensão brincalhona envolve compre-
ender as brincadeiras com corpo que podem aproximar os corpos 
e mentes, professores e crianças, reprodução e invenção, realidade 
e poesia/fantasia, criando um diálogo entre os personagens dessa 
narrativa, no intuito de entender as infâncias e as expressões das 
crianças como seres pensantes (ANSELMO, 2018). 

A garantia do direito das crianças pequenininhas de viver a 
infância, a partir da possibilidade de brincar de forma livre e não 
sexista, com múltiplas formas de expressões e desconstruções de 
formas de poder é um desafio colocado atualmente para as cre-
ches. Trouxemos desse modo, a problemática sobre as questões 
de gênero na Educação Infantil considerando também o contexto 
social e político em tempos de conservadorismo. Ao trazer para 
o título deste trabalho o enunciado de uma matéria jornalística 
“Minha professora ensinou coisa errada”, retomamos o caso da 
Monteiro Lobato, perseguida pelo movimento antigênero. 

A Escola Municipal de Educação Infantil Monteiro – EMEI 
Lobato, situada na cidade de São Paulo, uma escola de Educação 
Infantil que atende crianças de 4 e 5 anos de idade, destaca-se 
pelo seu currículo pedagógico baseado nos direitos humanos, di-
versidade e equidade. A escola busca destacar o quão diverso é o 
território de convivência, destaca a diversidade como uma das ma-
trizes de saber elaboradas pela Secretaria Municipal da Educação 
(SME), buscando construir cidadãos abertos à diversidade, flexí-
veis, respeitosos e que repudiam qualquer forma de preconceito. 
Assim a proposta da EMEI destaca a importância das crianças, 
desde de pequenas, terem a liberdade de criarem e recriam suas 
infâncias, se expressando através de seus imaginários e fantasias. 
A reportagem apresenta o caso desta EMEI que passou por uma 
situação de constrangimento e de desrespeito, sendo denunciada 
por fazer apologia à identidade de gênero, envolvendo um menino 
com unhas pintadas.

O trabalho buscou identificar como ocorre a relação educati-
va entre docentes com bebês e crianças pequenininhas na creche, 
bem como quais são os modos de atuação, os desafios e entraves 
diante desse corpo brincante em tempos de conservadorismo. O 
processo de coleta de dados ocorreu por meio de entrevista com 
professores(as) para identificar as suas experiências docentes em 
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relação às questões propostas. A seleção de docentes participantes 
da pesquisa se deu pela abertura e predisposição para o diálogo 
com a problemática da pesquisa a partir de um convite inicial feito 
por e-mail envolvendo 06 professoras e 02 professores de 03 dife-
rentes creches do município de São Paulo. 

Diante do contexto da crise sanitária mundial, o contato dos 
participantes e a coleta de dados desta pesquisa ocorreram a partir 
de ferramentas on-line, via Google Meet, e por e-mail. Pensando 
na questão de incentivar os(as) professores(as) para expor suas 
ideias, assim como realizar um debate sobre como os movimen-
tos antigênero e a “ideologia de gênero” influenciam as práticas 
educativas com as crianças, desenvolvemos um debate a partir 
da leitura de um trechos de uma matéria de jornal “Minha pro-
fessora ensinou coisa errada”, sobre a EMEI Monteiro Lobato69. A 
proposta buscou compreender os desafios da construção da igual-
dade de gênero, que se inicia na Educação Infantil, na creche, um 
espaço rico de possibilidades, construções identitárias, trocas de 
experiências lúdicas. Possibilitou trazer as diferentes narrativas e 
experiências sobre a atuação docente com as crianças pequenini-
nhas e nesse sentido, contribui para pensar nos desafios docentes 
diante das condições de desigualdades de gênero presentes desde 
a pequena infância, bem como procura contribuir na afirmação 
dos direitos das crianças no contexto da Educação Infantil.

É pra falar de gênero na creche sim!
Este trabalho destaca as creches e pré-escolas como espaços 

sociais, onde as crianças interagem, estabelecem relações, viven-
ciando experiências, dialogando, aprendendo a conviver com as 
diferenças, aprender com a pluralidade, construindo suas iden-
tidades e exercendo sua cidadania. Ressalta a necessidade de 
construir um olhar atento para perceber como meninas e meninos 
buscam brechas no gerenciamento do dia a dia das instituições de 
Educação Infantil, e criam estratégias inteligentes para alcançar 
seus desejos (FINCO, 2010). É a possibilidade de participar de 
um coletivo infantil, a capacidade de imaginar e fantasiar, os mo-
mentos livres e autônomos de brincadeiras, a sociabilidade e as 
69 Fonte: https://theintercept.com/2021/11/16/policiais-e-evangelicos-funda- 

mentalistas-ameacam-es cola-municipal-em-sp-por-praticar-ideologia-de-
-gênero/.
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amizades, os tempos e os espaços com menor controle das pessoas 
adultas, que permitem a criação de diferentes formas de burlar as 
estruturas propostas e de iniciar sempre um novo movimento de 
transgressão (FINCO, 2010).

Márcia Buss-Simão (2013) traz em sua pesquisa, que foi pos-
sível identificar o modo como o gênero constitui uma categoria 
central para as crianças nas relações sociais que estabelecem. 
Constata ainda que o pertencimento e as noções de gênero en-
volvem uma variedade de conhecimentos e elementos sociais e 
culturais que requerem estudos minuciosos para se compreender 
como é o que as crianças sabem e aprendem sobre esses elementos 
culturais e sociais ao estabelecerem relações no cotidiano de uma 
instituição de Educação Infantil, e quais os usos que fazem desses 
conhecimentos em suas relações sociais. A autora ressalta a impor-
tância de acompanhar e compreender a perspectiva das crianças, 
para buscar compreender como esse processo de “fazer gênero” 
é vivido e significado, quais conhecimentos, saberes e elementos 
sociais e culturais são determinantes nesse processo, torna-se es-
sencial para os estudos sociais da infância, do mesmo modo que 
compreender os usos que as crianças dão a esses conhecimentos 
nas relações que estabelecem com seus pares e com os adultos. 
Porém destaca como a vigilância, todavia, não é mantida sempre, 
pois esse processo de construção da “noção do posicionamento” 
social implicado em pertencer a determinado gênero é permea-
do por dicotomias e contradições em que, às vezes, as crianças 
atualizam, reproduzem e acentuam esses mesmos estereótipos 
e, outras vezes, se tornam resistentes e desafiam a imposição de 
estereótipos.

Desse modo é preciso problematizar as posturas historicamen-
te enraizadas em nossa sociedade, e principalmente os processos 
educativos excludentes que reforçam esse estigma, não respeitan-
do a infância e suas experiências, questionar lógicas que oprimem 
e fragmentam, delimitando o brincar em “coisas de menino” ou 
“coisas de menina”. É necessário compreender até que ponto os 
adultos possibilitam a liberdade de brincadeira para as crianças 
pequenininhas, significa problematizar as relações adultocên-
tricas, as concepções de crianças, assim como as expectativas de 
gênero presentes nestas relações. 
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É importante problematizar a forma de abordagem dos pro-
fessores e professoras do centro de Educação Infantil com relação 
às escolhas e oferecimento dos brinquedos às meninas e aos meni-
nos no momento do brincar, como essas crianças são acolhidas em 
suas diferenças pela escola. Revela-se desse modo a necessidade de 
se pensar na liberdade e na autonomia das crianças pequenininhas 
nos momentos de brincadeiras. Na necessidade de pensar em “um 
adulto-professor diferente”, capaz de proporcionar as condições 
que permitam e favoreçam a autonomia infantil “não somente em 
relação à reconstrução, pela própria criança, do conhecimento já 
produzido, mas também para a ação coletiva da cultura infantil 
advinda dessa experiência e da sua imaginação, do conhecimento 
espontâneo.

Uma intencionalidade educativa para as questões de gênero, 
podem ajudar a potencializar, mantendo uma relação horizontal 
com as crianças, permitindo que os corpos de meninas e meninos 
possam ser livres em seus movimentos, posturas, ritmos expres-
sões e linguagens, deixando de relacionar os brinquedos como 
sendo de homens ou de mulheres, pois o brinquedo traz uma re-
lação desafiadora para crianças e adultos, a criança transgridem 
as fronteiras de gêneros quando usam estratégias de manipulação 
em relação ao papel normalizador.

O brincar livre é um direito de meninas e meninos, é um 
processo que se constrói ao longo do tempo, com o refinamento 
do olhar e da escuta, no qual as narrativas das crianças peque-
nas se tornam potentes para nos afastar do binarismo de gênero. 
Assim, precisamos compreender a importância de criar ambien-
tes educativos e planejados para garantir a equidade de gênero, 
as crianças crescem e se constituem como sujeitos nas relações 
sociais, criando as suas culturas infantis. O respeito por suas esco-
lhas e pensamentos é uma questão central para pensar a docência 
na Educação Infantil. Brincando, interpretando vivências que 
fazem parte de seu contexto social, recriam. 

A creche e a pré-escola podem ser um espaço democrático, 
de formação, proteção e respeito, devendo respeitar as manifes-
tações das crianças, e sua forma natural de se desenvolver e criar, 
garantindo a aprendizagem que lhes possibilitem experiências 
que provoquem e gerem acontecimentos, conseguindo constituir 
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modo de ser e de participar da vida social. Assim, este trabalho 
busca evidenciar alguns desafios das pesquisas de gênero diante 
do atual contexto político e social para a Educação Infantil. Os 
resultados parciais da pesquisa apontam para os espaços educa-
cionais que nos apresentam um território de disputas de poder, 
onde estão inseridas as crianças pequenas.

“Ideologia de gênero”: ameaça para a Educação das crianças?
Nos últimos anos o cenário das políticas públicas educacio-

nais, apontam para os impactos das tensões de gênero no campo 
da Educação, marcados por mudanças recentes do debate, com 
ofensivas conservadoras antigênero, vem ocupando diversos es-
paços no campo da Educação Básica, suscitando pânico moral 
e confusão em relação à construção identitária de gênero nas 
crianças, a partir do discurso da “ideologia de gênero”. Famílias 
são convocadas a participarem de movimentos com palavras de 
ordem como: abaixo a ideologia de gênero, meus filhos minhas 
regras, meninos vestem azul e meninas vestem rosa, salvem as 
famílias. 

A pesquisa de Bonfanti e Gomes (2018) alerta para a neces-
sidade de desconstruir e problematizar essas questões contra a 
“ideologia de gênero” que tem como objetivo proteger as crian-
ças. Os apontamento de Rogério Diniz Junqueira (2013), também 
nos fazem refletir como hoje a Educação é um espaço de disputas, 
como as escolas vêm sendo ameaçadas por movimentos antigêne-
ro, que buscam demarcar as fronteiras da normalidade, buscando 
reprimir a diversidade de gênero, impor regras e tentando norma-
lizar corpos por meio de controles, denúncias e vigilância. Sem um 
debate aberto e uma intencionalidade pedagógica, os preconceitos 
e estereótipos de gênero correm o risco de serem naturalizados no 
âmbito na Educação das crianças. 

A “ideologia de gênero” chamou nossa atenção para a neces-
sidade do debate de gênero na Educação Infantil, que permitam 
discutir de forma mais aberta e dialógica, favorecendo que as 
crianças possam experienciar suas infâncias de forma livre, sem 
aprisioná-las dentro de padrões permeados de preconceitos. 
Junqueira (2018) dialoga com a emergência de desconstruir esses 
discursos de que há uma conspiração contra a família e a escola 
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se tornou um espaço para a propagação desses discursos de” ide-
ologia de gênero” atrelando aos professores a doutrinação das 
crianças/jovens, nomeando os professores como inimigo das fa-
mílias, incitando os meninos usarem saia e a brincarem de boneca 
e meninas sendo instigadas a não viver somente para o cuidado 
materno ou do marido. Famílias são convocadas a participarem de 
movimentos com palavras de ordem como: abaixo a ideologia de 
gênero, meus filhos minhas regras, meninos vestem azul e meni-
nas vestem rosa, salvem as famílias. 

Outra pesquisa relevante para este debate é de Vanessa Leite 
(2019), que discute sobre argumentos usados por políticos con-
servadores de bancadas ultraconservadoras no intuito de criar 
confusão na população. O Brasil vem passando por um conserva-
dorismo extremo nesses últimos anos, confrontando moralidade 
em relação a gênero e sexualidade. A pesquisadora alerta como o 
governo atual vem criando diversos planos e projetos como forma 
de ataque aos movimentos que se opõem aos ataques conservado-
res e sem fundamentos. As discussões sobre diversidade na escola 
vem sendo um eixo de ataque permanente. É importante salientar 
que todo esse ataque e conservadorismo sobre esses temas articula 
com interesses econômicos e políticos, articulado à criminalização 
dos movimentos sociais, fortalecimento do militarismo e forte 
ocupação do campo político por setores religiosos.

Segundo a pesquisadora (LEITE, 2019) o confronto de” ideo-
logia de gênero” apareceu nos debates em torno do plano nacional 
de Educação em 2013, esses setores conservadores apropriaram 
de temas dos estudos de gênero e movimentos feministas, mo-
dificando seu sentido no intuito de confundir e propagar ideias 
falsas, trazendo a imagem de que crianças seriam induzidas e esti-
muladas a serem homossexuais e que as famílias também seriam 
atacadas por esses movimentos e que o estado estaria financiando 
e apoiando esse “desvirtuamento” das crianças.

E a recente pesquisa de Cássia Cristiane Lopes de Almeida 
(2020) também apresenta uma importante discussão sobre a pre-
sença do discurso religioso no processo de Educação e controle do 
corpo das crianças. Abre importantes caminhos para o debate con-
siderando a urgência em promover um debate mais intenso sobre 
a questão dos grupos religiosos e sua influência sobre o campo 
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educacional. A pesquisa ajuda a refletir sobre o grande desafio de 
pensar gênero e sexualidade nos espaços da Educação Infantil, 
nos revelando práticas sexistas e heteronormativas presentes no 
cotidiano educativo das crianças, trazendo portanto, normativida-
des que precisam ser questionadas e contestadas.

Os estudos de Fernando Balieiro (2018) também apontam que 
nos últimos anos, empreendedores morais foram responsáveis por 
disseminar pânico moral contra materiais didáticos e programas 
educacionais que incluíam a abordagem das diferenças de gênero. 
Segundo ele, a formação do pânico moral depende do recurso 
discursivo estratégico de transformar iniciativas que visassem 
promover avanços no debate sobre a diversidade de gênero em 
ameaça às crianças. “No lugar de se apresentarem como contrários 
à equiparação de direitos, os agentes do pânico moral se mostram 
como defensores dos direitos das crianças” (BALIEIRO, 2018, p.4), 
transformando os seus adversários em inimigos com presumidas 
intenções ocultas que ameaçariam as bases da sociedade. 

A leitura dessas pesquisas produzidas recentemente nos pro-
voca a pensar na importância da construção de um olhar crítico e 
de posicionamento político pedagógico, diante do grande desafio 
profissional e acadêmico de não reproduzir estereótipos de gênero 
desde a pequena infância, pois eles produzem e reproduzem o ma-
chismo, gerando injustiças e desigualdades entre os sexos, além de 
sexismo, homofobia, transfobia etc. Esta discussão é central pois 
pode nos trazer dimensões importantes para pensar alternativas 
diante dos tempos de conservadorismo que vivemos nos dias de 
hoje. Trata-se desse modo de uma significativa contribuição para 
os temas dos discursos de gênero e sexualidade que permeiam as 
práticas educativas na Educação Infantil, nos contextos atuais, 
um estudo que expressa a urgência do debate e a construção do 
o compromisso com a Educação da pequena infância, com os di-
reitos das crianças de se expressarem livremente e viverem suas 
infâncias, longe dos preconceitos e estereótipos.

Atualmente o tema gênero e sexualidade na escola, princi-
palmente com ênfase na Educação Infantil, tem sido demonizado 
pelo que chamam de “ideologia de gênero”, que seria propagar 
nas escolas, com aspecto doutrinário e com a intenção de levar 
crianças e adolescentes a uma sexualização precoce, a orientações 
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sexuais não heteronormativas – homossexuais, bissexuais – e à 
transgeneridade. A questão de gênero e sexualidade vem sendo 
objeto de disputas acirradas com grupos religiosos fundamen-
talistas e com outros grupos contrários às agendas de direitos 
humanos, gerando uma onda de retrocessos e conservadorismo e 
comprometendo a qualidade da Educação nas escolas brasileiras 
(CARREIRA et al., 2016). 

A falácia da “ideologia de gênero” aparece como um mecanis-
mo de incitação de pânico moral e cerceamento das transformações 
sociais e culturais, sendo uma resposta do campo conservador 
diante da suposta ameaça aos avanços das políticas no campo dos 
Direitos Humanos, atingindo também a Educação das crianças. 
Podemos nos questionar desse modo, como essas representações 
cultivadas cultural e socialmente estão permeando atualmente os 
processos educativos da Educação Infantil, construindo sentidos, 
identidades de gênero e identidades heteronormativas. Perceber 
uma preocupação com uma Educação desde a infância, numa 
concepção sexista apontando o que é correto e incorreto, determi-
nando lugares sociais do feminino e masculino.

Alguns resultados 
Os(as) professores(as) envolvidos na pesquisa puderam nar-

raram suas experiências, envolvendo concepções, ideias, desafios 
de práticas educativas na creche, assim como compartilharam 
angústias sobre como é o processo de vivência com as crianças 
pequenininhas, quando envolvem as temáticas de gênero. Os re-
latos trouxeram a reflexão das diversas possibilidades educativas, 
assim como os obstáculos relatados sobre os significados da do-
cência na creche. 

Os(as) docentes envolvidos(as) na pesquisa puderam resgatar 
suas experiências, discutindo o papel do brinquedo, da brincadei-
ra e a importância da fantasia no processo educativo na infância. 
Compartilharam suas experiências relatando situações que viven-
ciaram e puderam compartilhar conflitos e situações de angústias 
em relação à Educação das crianças, principalmente diante dos 
valores e cobranças das famílias. E puderam elaborar suas ideias 
sobre a “ideologia de gênero” e sobre as polêmicas atuais envol-
vendo a temática de gênero na Educação das crianças.
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O brincar de boneca, quando aparece como um brinquedo 
preferido pelo menino, por exemplo, ainda é um ponto que merece 
atenção na creche, pois envolve receios e medos, que dificultam 
a construção de argumentos e negociações junto às famílias. O 
desafio está em trazer as famílias para o diálogo, principalmente 
os pais, para entender que as escolhas e o brincar das crianças não 
devem ser limitados por fronteiras de gênero impostas pelos(as) 
adultos(as).

Teve uma situação que o pai chegou, pegou o menino com uma 
boneca. O pai foi falar pra professora que ele não queria o filho 
dele com uma boneca! Nós tivemos que chamar esse pai para fazer 
uma conversa, explicando que na creche as crianças brincam do 
que elas quiserem! Não é separado a boneca é para a menina, e 
as outras coisas para os meninos. É um brinquedo! Se ele esco-
lheu aquele brinquedo, ele vai brincar com aquele brinquedo! 
(Professor Adriano)
Tinha um menininho que gostava de brincar de boneca. Ele sem-
pre brincava de boneca, como se ele fosse o papai da boneca, ele 
dava mamadeira, colocava pra dormir. E o pai dele numa reunião, 
veio questionar e dizer que não queria que ele brincasse de bone-
ca. A gente até falou pra ele,”Você não cuida dele”? “Ele está te re-
presentando; ele está cuidando do neném”! Então, pela sociedade 
que a gente vive, que ainda é uma sociedade muito machista, tem 
essa preocupação, das pessoas não quererem, principalmente, que 
os meninos façam atividades das meninas. (Professora Fernanda)

As falas das entrevistas mostram inquietações e conflitos sobre 
as questões de gênero na relação entre a instituição da Educação 
Infantil e as famílias, as quais se traduzem no cruzamento de 
muitos olhares e valores divergentes, que emergem das relações 
“da casa para a creche”, assim como das relações “da creche para 
a casa”, por meio de construções dinâmicas e complexas, carrega-
das de muitos significados (FERNANDES; FINCO, 2022).

Uma vez fizemos um projeto de culinária e fizemos aventais iguais 
para todas as crianças, um avental branco com um desenho de 
uma cenoura na frente, porque era época de páscoa e eles estavam 
fazendo chocolate. Teve um pai que não aceitou, chegar e ver o 
filho dele com avental e com uma toquinha. Tivemos que mostrar 
pra ele que todo homem pode cozinhar, que tem os mestres de co-
zinha... Mas ele não aceitou, no ponto de chegar e bater no filho, 
no outro dia a criança não queria mais participar de nada, então 
ainda tem muito preconceito. (Professora Tatiana).
Na festa junina da creche tinha um menino com seu pai. E o me-
nino pescou o peixinho, e falei sobre as opções do prêmio “Aqui 
nesse número, a gente tem, jogo de panelinhas, tem a bola, tem 
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peão, tem isso, isso... E aí o menino olhou pra mim e falou “Pro, 
eu quero o jogo de panelinha”! E eu fui pra pegar, mas o pai falou, 
“Não Pro, panelinha não dá a bola pra ele”! Aí eu parei, e eu falei 
pra criança, “pode ser a bola”? Ele falou, “não, eu quero a pane-
linha”! Eu falei, “pai, mas ele quer a panelinha”! Ele falou, “Não, 
panelinha não vai entrar na minha casa, dá a bola pra ele”! Eu 
fiquei muito desconcertada naquele momento, porque o pai dele 
falou desse modo e eu não senti abertura para diálogo. Eu vi que 
o menino saiu assim triste, ele não saiu feliz, mas eu dei a bola! 
O medo que a gente sente, dessa vivência da família; de como a 
família vai enxergar, isso influencia bastante a gente!A gente se vê 
muitas vezes de mãos atadas (Professora Ana)

A tentativa de buscar argumentos que embasam as discus-
sões e o diálogo com as famílias, vão no sentido de desconstruir 
preconceitos de gênero. Porém as falas apontam a dificuldade 
de oferecer aos meninos brinquedos que abarcam as relações 
no espaço privado da casa, como equipamentos e utensílios de 
cozinha ou o cuidado do bebê. Neste processo de Educação os 
meninos são privados das relações que envolvem o cuidado. Os 
conflitos de gênero nas experiências lúdicas relatados pelos(as) 
professores(as), aparecem também na proibição de determinadas 
brincadeiras para os meninos, que são privados por exemplo de 
pintarem o cabelo com spray, revela que as brincadeiras que en-
volvem enfeites dos corpos também consistem em um tabu para 
os meninos.

Aconteceu, por exemplo, na semana da criança, da gente pintar o 
cabelo com spray. E o pai ir lá na diretoria reclamar que o menino 
estava com spray rosa no cabelo! Não era somente o filho dele! 
Todas as crianças estavam. As famílias, na minha opinião, interfe-
rem bastante no trabalho da gente. Ou a gente tem que conhecer 
muito bem essa família, ou então, eu ainda tenho muita resistên-
cia, tenho barreiras quanto a isso! (Professora Ana)

Destaca-se a emergência de desconstruir os discursos de que 
a escola se tornou um espaço para a propagação desses discursos 
de” ideologia de gênero”, culpando os professores, com ideias de 
doutrinação das crianças/jovens, colocando os professores como 
inimigo das famílias, incitando os meninos a pintar a unha e o 
cabelo, e a brincarem de boneca. Considerando as situações como 
as relatadas pelos(as) professores(as), a dificuldade do diálogo 
entre creche e família ainda parece ser um desafio a ser superado. 
A instituição de Educação Infantil tem o grande desafio de incluir 
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as famílias nas tomadas de decisões e participação no Projeto edu-
cativo. O receio das(os) professoras(es) em lidarem com situações 
que apontem para mudanças de regras impostas pela família, ou 
que contrariam essas regras definidas para corpos de meninas e 
corpos de meninos, causam bastante desconforto e insegurança 
nos(as) professores(as).

Os dados nos ajudaram a refletir sobre as questões de gênero 
presentes nas brincadeiras e no cotidiano educativo das crianças 
na creche, considerando também o cenário recente em gênero e 
sexualidade aparecem como temáticas polêmicas, nos colocando 
várias questões a serem aprofundadas. As experiências educati-
vas, sobre o trabalho docente junto às crianças pequenininhas, ao 
serem narradas nesta pesquisa, nos ajudaram a refletir questões 
que parecem permanecer quando a temática envolve o corpo, as 
brincadeiras e a dimensão lúdica na instituição educativa. Assim 
como foi possível identificar questões ainda pouco abordadas, e 
debatidas, favorecendo num espaço rico de elaboração de ideias e 
a construção de um olhar mais crítico para relações entre adultos 
e crianças e entre as crianças na creche.

As falas apontaram experiências ricas e potentes, mostra-
ram questionamento das normatividades de gênero e tentativas 
de diminuir o controle e normatização dos corpos e desejos das 
crianças, respeitando os processos de construção de suas identida-
des. Também apontaram avanços, buscam desmistificar conceitos 
que são silenciados por informações falsas, que ainda são pro-
pagadas em relação ao gênero, manifestação da sexualidade na 
pequena infância. Tal debate também revela que estes são temas 
que necessitam mais reflexão considerando que ainda há pouco 
debate de gênero nos momentos de formação, para construção 
de ferramentas para enfrentar a desconstrução das ameaças da 
“ideologia de gênero”:

Eu li pouco sobre isso, eu ouço mais sobre a polêmica da Ideologia 
de gênero. A ideologia de gênero é você não classificar homem e 
mulher, você dizer que todos são iguais, todos podem tudo, que 
banheiros não tem que ser separados, que não tem essa separação 
de menino e menina. Você se identifica como você se vê na socie-
dade. (Professora Tatiana) 
Quando saiu esse negócio de Ideologia de gênero, também foi 
uma fake News, daqueles livros [...] Pra você ver como eu era pre-
conceituosa, e que eu nem fui atrás, pra saber se era ou não era 
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verdade. “Como que uma escola ensina a criança a ser gay”? Olha 
só o preconceito! Precisamos ter uma mudança de visão, porque 
não é uma questão de ser o que a pessoa é, é homem ou mulher, é 
questão de respeito”! A gente precisa respeitar. (Professora Milena)
O menino está brincando de colocar uma blusa no cabelo “ah, por-
que meu cabelo é grande!”! É gay! Não vai ter jeito, é gay! Gente, 
calma! Espera ele crescer! Espera ele ter uma relação, espera ele se 
apaixonar. E aí se ele for realmente é, e pronto! Vamos respeitar, 
cada um na sua! As pessoas têm que aprender a respeitar o outro. 
Cada um tem um jeito, cada um tem um pensamento! Falta isso, 
respeitar o próximo! (Professora Fernanda)
Eu acho que é as pessoas se aceitarem do jeito que são; se respeitar 
o próximo do jeito que ele é; não querer que o outro seja igual a 
você; só que eu acho que às vezes as pessoas confundem muitas 
coisas. Se vê uma menina que não gosta de saia, que não gosta 
de maquiagem, já acha que, “ah, então ela não gosta de meni-
no”! Não! Uma coisa é uma coisa, outra coisa é outra coisa! Então 
vamos com calma! Eu acho assim, que a gente tem que tomar 
muito cuidado, quando se fala de ideologia de gênero. (Professora 
Fernanda)

Conclusão
A diversidade de valores presentes na creche aparecem como 

um importantes elementos a serem problematizados, um desafio 
que deve ser encarado com o debate de gênero. Porém as creches 
encontram ainda barreiras culturais com relação aos valores do-
centes e os valores familiares, traduzindo em um difícil diálogo 
com as famílias, principalmente em tempos de conservadorismo 
e ataques à Educação Infantil. Tentar escapar do adultocentrismo 
nos espaços da creche significa antes de tudo rever o conceito de 
criança pequenininha, assim como de sua capacidade de interação 
e interpretação do mundo, compreender as diferentes dimensões 
da capacidade de entendimento das crianças sobre assuntos con-
siderados muito complexos para elas. Encarando as desigualdades 
de gênero já presentes e escapar do adultocentrismo, significa 
dialogar sobre os medos e anseios dos(as) adultos(as), e buscar se 
aproximar mais da lógica infantil pode nos ajudar a enxergar que a 
Educação de crianças pequenininhas pode ser um espaço e tempo 
para viver uma infância, um espaço de imaginação e fantasia, de 
relações mais horizontais construídas entre crianças pequeninhas 
e adultos

As experiências do trabalho docente junto às crianças peque-
nas, ao serem narradas nos ajudam na reflexão do entendimento 
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sobre questões de gênero ainda pouco abordadas na creche, favo-
recendo a construção de um olhar mais crítico para relações entre 
adultos e crianças e entre as crianças. Desse modo, este trabalho 
buscou contribuir ainda para pensar nos desafios docentes diante 
das condições de desigualdade de gênero presentes desde a pe-
quena infância, bem como procura contribuir na afirmação dos 
direitos das crianças pequenininhas à ludicidade, à brincadeira, à 
expressão e imaginação, no contexto da Educação Infantil.

O desafio é oferecer uma Educação para as infâncias que 
promova autonomia, emancipe e crie pessoas livres e reflexivas é 
árdua, mas para que ela se concretize, é importante traçar objeti-
vos em nossa prática docente e mesmo cotidiana, que vão desde os 
aparentemente mais simples, até os mais complexos que seguem: 
adotar posições e posicionamentos que apresentem uma visão 
acolhedora e libertária de gênero e suas expressões; fomentar e 
proporcionar múltiplas experiências entre as crianças. Colocando 
a temática de gênero em um lugar central, para estimular refle-
xões sobre desigualdades e preconceitos que ainda persistem 
permeiam os processos educativos na infância.
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“Será que a gente tem culpa de ter nascido assim?”: Noção de 
pertencimento de crianças negras 

Sarah Soares Morais70

Ellen de Lima Souza71 
Resumo: Tendo como base a primeira fase do projeto “Epistemologias 
e pensamento negro no Brasil: Interrogações para a infância, a criança 
negra e a Educação Infantil”, vigente desde o ano 2021, financiado pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
cujo objetivo é realizar uma releitura dos conceitos de infância e criança 
negra nas produções de intelectuais negros(as) ao longo do século XX 
e XXI, o presente artigo se propõe a discutir a noção de pertencimento 
das crianças negras a partir da revisão e da análise das concepções do 
conceito de “Crianças negras” na coletânea “Por um feminismo afro-la-
tino-americano” de Lélia Gonzalez, organizada por Márcia Lima e Flávia 
Rios (2020), em que se encontra a frase “Será que a gente tem culpa de 
ter nascido assim?” que dá título ao presente trabalho, e do conceito de 
“Pertencimento” na obra “Tornar-se negro, ou, As vicissitudes da iden-
tidade do negro brasileiro em ascensão social” de Neusa Santos Souza 
(2021). Considerando as duas intelectuais negras de grande expressi-
vidade e relevância no Brasil do período, nos movemos a investigar, a 
partir de suas concepções, como a ideologia do branqueamento atraves-
sa a noção de pertencimento de nossas crianças negras e o sentimento 
de infância? O intuito é entender primeiro como essas intelectuais dis-
cutiam o conceito de infância e percebiam as experiências das crianças 
negras em suas obras. E compreender como o processo de construção 
das identidades as afeta para depois agir e conceber caminhos possíveis 
para potencializar a reconstrução da autoestima delas. A análise mostra 
que vivemos as atribulações da colonialidade em plena contempora-
neidade, enquanto práticas de hegemonia branca e patriarcal seguem 
provocando o extermínio dos corpos e dos saberes negro ancestrais, 
indubitável expressão do genocídio, etnocídio e epistemicídio vigentes 
em nosso país. Articulações ideológicas estão postas a atingir, silenciar, 
ignorar, abandonar e expurgar sem pudor nossas crianças desde a mais 
tenra idade, por esse motivo, existe um modo específico de se olhar, 
pensar e educar a criança negra, pois essas possuem demandas diferen-
tes que dependem da noção que o educador adquire das dimensões que 
alimentam o caráter ambíguo entre o cuidar e o educar na infância. É 
essencial pensar em meios possíveis de educá-las para o enfrentamento 
dessa sociedade desigual e violenta, a fim de que (re)existam e se nutram 
a partir de suas diferenças. Para embasar esses pressupostos recorre-se 
a Lógica Exúlica, desenvolvida pela Dra. Ellen de Lima Souza (2016), a 
partir das produções de culturas infantis das crianças do “Ilê Axé Omo 
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Oxe Ibalatam”, que se apoia na Afrocentricidade, pensando o continen-
te africano como berço da humanidade, protagonizando sua agenda e 
baseando-se na noção de tempo circular das Filosofias africanas, em 
que o conceito de criança não se constrói pela oposição ao conceito de 
adulto; nos princípios éticos, políticos e estéticos descritos no parecer 
CNE/CEB/20/2009 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil e nos três princípios orientadores do parecer 
CNE/CP/03/2004 que estabelece Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana: a “consciência 
política e histórica da diversidade”, o “fortalecimento de identidades 
e de direitos” e as “ações afirmativas de combate ao racismo e às dis-
criminações”. No amparo da circularidade presente nesses princípios, 
somos capazes de repensar nossas práticas pedagógicas, pois criar sobre 
é distinto de criar com, e essa percepção é um importante alicerce que 
colabora para o rompimento da lógica adultocêntrica diretamente atrela-
da ao crime de racismo, bem como, no resgate da autoestima de crianças 
negras. 
Palavras-chave: Criança Negra; Pertencimento; Lógica Exúlica.

Introdução
A motivação para a elaboração da presente pesquisa, nasce 

da primeira fase do projeto: “Epistemologias e pensamento 
negro no Brasil: Interrogações para a infância, a criança negra e 
a Educação Infantil”, vigente desde o ano 2021, financiado pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), que pretende realizar a releitura dos conceitos de infância 
e criança negra nas produções de intelectuais negros(as) ao longo 
do século XX e XXI.

Nesta direção, nos propomos a discutir a noção de perten-
cimento de crianças negras, partindo da revisão e da análise das 
concepções de “Crianças negras” na coletânea “Por um feminismo 
afro-latino-americano” de Lélia Gonzalez, organizada por Márcia 
Lima e Flávia Rios (2020), em que se encontra a frase “Será que a 
gente tem culpa de ter nascido assim?” que dá título ao presente 
trabalho, relacionando a noção de “Pertencimento” construída a 
partir da obra “Tornar-se negro, ou, As vicissitudes da identidade 
do negro brasileiro em ascensão social” de Neusa Santos Souza 
(2021). 

Considerando as duas intelectuais negras de grande expressi-
vidade e relevância no Brasil do período, nos movemos a investigar, 
a partir de suas concepções, como a ideologia do branqueamento 
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atravessa a noção de pertencimento de nossas crianças negras e 
o sentimento de infância? O intuito é entender primeiro como 
essas intelectuais discutiam o conceito de infância e percebiam as 
experiências das crianças negras em suas obras para compreender 
como o processo de construção das identidades as afeta.

Logo, a presente pesquisa se desenvolve por meio da busca 
pela descolonialidade, então, em busca de compreender a inter-
secção entre infância e criança negra, partimos de compreensões 
filosóficas trazidas a partir da filosofia e cosmologia Yorubá, no 
amparo de documentos nacionais, da Afrocentricidade e da cir-
cularidade, presentes nos princípios da Lógica Exúlica (SOUZA, 
2016). Desse modo, o primeiro capítulo discorre sobre a com-
posição desse fundamento teórico-metodológico, que nos guia 
em direção a necessidade de conseguirmos transformar nossos 
olhares em olhares humanizadores das infâncias, para também, 
repensar nossas práticas pedagógicas.

O segundo capítulo discorre, brevemente, sobre a vida e obra 
de Lélia Gonzalez, seguindo para uma discussão inicial sobre suas 
concepções sobre “Crianças negras” na coletânea de seu pensa-
mento em “Por um feminismo afro-latino-americano: Ensaios, 
Intervenções e Diálogos”, organizada por Márcia Lima e Flávia 
Rios. A autora diz que a ideologia do branqueamento atravessa as 
crianças negras ao longo das gerações, através de suas interações 
com aparelhos ideológicos, forjando uma democracia racial mi-
tológica em suas mentes e gravando em seus corpos a marca da 
diferença.

O terceiro capítulo discorre, brevemente, sobre a vida e con-
tribuições de Neusa Santos Souza, para o movimento negro e para 
o campo da saúde mental, no intuito de tratar da construção da 
identidade do negro a partir de sua obra, “Tornar-se negro, ou, 
As vicissitudes da identidade do negro brasileiro em ascensão 
social”. A psiquiatra e psicanalista se propõe a analisar o discurso 
do negro sobre o negro, no que diz respeito a sua emocionalida-
de. Em sua pesquisa, Neusa constata as consequências brutais da 
introjeção do padrão branco como o único meio de humanização, 
na formação da identidade dos entrevistados desde crianças.
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O quarto capítulo, parte das revisões realizadas nos dois capí-
tulos anteriores, para relacionar os pensamentos das duas autoras, 
quanto aos mitos forjados pela ideologia do branqueamento, e 
como eles atravessam dolorosamente a noção de pertencimento 
de crianças negras por meio do racismo aliado ao adultocentris-
mo, forjando um corpo negro fadado a um “permanente estado 
de infantilismo” (GONZÁLEZ, 2020, p. 105).

O quinto e último capítulo, sem a intenção de esgotar as pos-
sibilidades, introduz os pressupostos finais pensados ao longo 
da análise, revisitando o que conhecemos sobre o sentimento e o 
conceito de infância, para entendermos que existem duas noções 
distintas de estado de infantilismo, uma eurocêntrica no sentido 
do silenciamento e opressão e outra a partir da lógica exúlica, que 
crê numa infância detentora do poder da palavra. Nessa perspec-
tiva, nos propomos a pensar se há racismo sem adultocentrismo? 
E se a lógica exúlica de entendimento é capaz subverter as relações 
de poder entre adultos e crianças, mas principalmente entre os 
adultos e as crianças negras? 

Lógica Exúlica: para (des)compreender as infâncias
Conforme anunciado na introdução, trabalhamos aqui em 

uma perspectiva descolonizadora de pesquisa, em busca de jus-
tiça cognitiva. Assim, como metodologia utilizou-se a pesquisa 
bibliográfica, optando por uma cosmovisão yorubá em que Exu é 
o princípio do mundo, é a essência, a comunicação e o movimen-
to; aquele que tem mais proximidade com o divino e com o ser 
humano, então, recorreu-se a Lógica Exúlica, metodologia desen-
volvida pela Dra. Ellen de Lima Souza (2016) com as crianças do 
“Ilê Axé Omo Oxe Ibalatam”. Em sua tese, a pesquisadora investi-
gou como as crianças podem mostrar possibilidades didáticas, por 
meio das culturas que criam no candomblé. E é junto às crianças 
que surge o entendimento de que é necessário olhar as infâncias 
a partir de uma lógica exúlica, capaz de um olhar mais sensível e 
humanizador.

Essa lógica baseia-se na Afrocentricidade (ASANTE, 2009), 
pensando o continente africano como berço da humanidade, 
protagonizando sua agenda; e na circularidade, ou seja, na noção 
de tempo circular das Filosofias africanas. Nessa cosmovisão 
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o conceito de criança não se constrói pela oposição ao conceito 
de adulto, é um processo dialético, e essa perspectiva é um im-
portante instrumento que colabora para o rompimento da lógica 
adultocêntrica imposta a todos nós pela colonialidade. A lógica 
exúlica nos ensina que para descolonizar a relação adulto-criança 
é preciso resgatar a criança que está presente dentro de todos nós. 

Na posição de instrumento em prol de uma justiça cogni-
tiva que almeja ser descolonizadora, a lógica exúlica recorre a 
documentos orientadores como princípios que apontam para 
a obrigatoriedade da valorização da diversidade. Sendo eles os 
princípios éticos, políticos e estéticos descritos no parecer CNE/
CEB/20/2009 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil e os três princípios orientadores do pa-
recer CNE/CP/03/2004 que estabelece Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana: a “consciência política e histórica da diversidade”, o 
“fortalecimento de identidades e de direitos” e as “ações afirmati-
vas de combate ao racismo e às discriminações”. 

Lélia Gonzalez e as crianças negras
Lélia nasceu em 1935, em Belo Horizonte (MG), e faleceu em 

1994, no Rio de Janeiro. Teve uma formação acadêmica diversa, 
formou-se em filosofia, história, geografia, psicanálise e antro-
pologia, e ao longo de sua trajetória de vida, foi professora do 
ensino básico ao Ensino Superior. No período da Ditadura Militar 
no Brasil, a intelectual teve grande expressividade nos movimen-
tos de luta pela democratização, fundando o Movimento Negro 
Unificado (MNU) e estando na formação de partidos opositores a 
Ditadura.

Sabendo da relevância do pensamento da pesquisadora, 
educadora, militante e psicanalista, para a população negra, o 
presente capítulo pretende dar início a revisão e análise das con-
cepções sobre “Crianças negras” na coletânea do pensamento 
de Lélia Gonzalez, “Por um feminismo afro-latino-americano: 
Ensaios, Intervenções e Diálogos”, organizada por Márcia Lima e 
Flávia Rios, publicada em 2020.

Ao longo de suas produções, Lélia começa a falar sobre as 
crianças negras, ou “nossas crianças”, quando recupera a experi-
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ência histórica da escravidão, para enfatizar o quanto foi terrível e 
sofridamente vivida pelos negros, fossem eles crianças, adultos ou 
idosos, marcando as bases racistas da realidade contemporânea 
em que a colonialidade é o poder vigente. 

Nessa direção, no que diz respeito aos impactos do racismo 
nas crianças negras, a situação descrita pela autora é que nem 
mesmo as nossas crianças escapam da exploração e da exclusão. 
Lélia expõe que crianças pobres, majoritariamente negras, “vão a 
luta”, e evadem a escola por precisarem trabalhar para ajudar na 
sobrevivência da família desde muito cedo, já que para essas fa-
mílias o trabalho como meio de acréscimo financeiro é priorizado 
em detrimento da formação escolar. 

Em sua intervenção intitulada “Mulher negra: um retrato”, 
Lélia traz uma representação do tempo de criança de muitas mu-
lheres negras que reflete a construção do pensamento acima:

Desde cedo já sabia lavar, passar, cozinhar e varrer o terreiro que 
nem um brinco. Tinha lá suas manias de correr que nem uma 
cabritinha no meio das outras, coisa de criança, né? Escola, não. 
Era muito longe, quase meio dia de viagem a pé; e o trabalho na 
roça, na cozinha da fazenda, as miudezas pra fazer em casa não 
deixavam não. Se a gente tem saúde pra trabalhar, não precisa de 
mais nada.

Neste cenário, a criança negra se transforma em uma espec-
tadora sem voz em seu tempo, silenciada por sua diferença racial, 
arremessada e tomada por um permanente estado de infantilismo 
(GONZÁLEZ, 2020, p. 105). 

Entendendo o peso da vivência escolar na vida das crianças 
na totalidade e tendo a convicção na Educação como possibilida-
de de tornar-se instrumento de efetivação de justiça cognitiva, 
para tratar das crianças negras, Lélia, consequentemente, trata o 
âmbito da escola e da Educação.

A intelectual vai dizer que, tanto a escola quanto as mídias são 
aparelhos ideológicos com potencial ambíguo de emancipação ou 
alienação, expondo ser com o auxílio desses aparelhos ideológicos, 
que ocorre o processo de internalização do estado de inferiorida-
de e infantilismo na vida do negro, ainda criança. Afinal, se tem 
lugar para a criança negra na escola, qual é esse lugar? Qual a 
imagem e posição social dos negros que nossas crianças vêm nas 
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mídias? Os meios de comunicação de massa seguem e reforçam a 
ideia de superioridade branca. E a escola é o local onde o racismo 
se negrita: O sistema de ensino é racista! 

Lélia vai dizer que são as articulações ideológicas adotadas 
pelas escolas, que induzem as crianças negras a acreditarem que 
ser um “homem branco e burguês” constitui o grande ideal a 
ser conquistado. A autora diz que a ideologia do branqueamento 
atravessa as crianças negras ao longo das gerações, forjando uma 
democracia racial mitológica e gravando em seus corpos a marca 
da diferença. E se a criança negra reage a essa violência, passa 
a ser considerada “desajustada” ou “mentalmente doente”. Lélia 
afirma: “a maioria das crianças negras, nas escolas de primeiro 
grau, são vistas como indisciplinadas, dispersivas, desajustadas 
ou pouco inteligentes”. 

Nesse processo, nossas crianças perdem o sentido de sua 
identidade... os discursos pedagógicos manipulam a verdadeira 
história, reforçam para as crianças a existência do mito da demo-
cracia racial enquanto reforçam estereótipos pejorativos a respeito 
dos negros, submetendo as nossas crianças a diferentes maneiras 
de se envergonharem de si mesmas e fazendo com que elas não 
queiram se reconhecer como negras, fazendo-as pensarem: “Será 
que a gente tem culpa de ter nascido assim?” questão também pre-
sente no capítulo “Mulher Negra: um retrato”, e que atua como 
uma espécie de gatilho para pensarmos as múltiplas maneiras de 
dominação em que as articulações ideologias estão postas a atin-
gir, silenciar, ignorar, abandonar e expurgar sem pudor nossas 
crianças.

Por esse motivo, em muitos de seus textos, Lélia marca o 
afinco por uma Educação justa como principal bandeira de luta 
do movimento negro, por acreditar ser a via basilar para a supe-
ração do mito da democracia racial, premissa fundamental para o 
enfrentamento do racismo e para a implantação de uma legítima 
democracia brasileira.

Neusa Santos Souza e a construção da identidade do negro
Neusa nasceu em 1948, em Cachoeira (BA), e faleceu em 

2008, no Rio de Janeiro. A intelectual formou-se em medicina em 
1970, na Faculdade de Medicina da Bahia. Sua trajetória de vida 



248

foi permeada por contribuições para a luta antirracista, atuan-
do como militante do movimento negro, e para a saúde mental, 
conduzindo grupos de estudos sobre psicose e coordenando semi-
nários clínicos. 

Neusa contribuiu para os estudos sobre os efeitos psíquicos do 
racismo na subjetividade do povo negro, em sua tese de mestrado 
“Tornar-se negro: Ou As vicissitudes da identidade do negro bra-
sileiro em ascensão social”, produzida em pleno regime militar, e 
que em 1983 tornou-se um livro, apoiado pelo movimento negro. 
Concebido como um estudo psicanalítico lacaniano, o livro é con-
siderado a primeira referência brasileira sobre a relação entre a 
questão racial e a psique, e por esse motivo serve como base para 
o presente capítulo do texto, que pretende tratar da sua concepção 
da construção da identidade do negro. 

No intuito de tratar do sofrimento psíquico dos negros pro-
vocado pelo racismo, Neusa defende que o enfrentamento dessa 
violência se faz por duas vias: politicamente e psiquicamente. Para 
contribuir nessa luta, a psiquiatra e psicanalista se propõe a ana-
lisar o discurso do negro sobre o negro, no que diz respeito a sua 
emocionalidade. Em sua pesquisa, Neusa constata as consequên-
cias brutais da introjeção do padrão branco como o único meio de 
humanização, na formação da identidade dos entrevistados desde 
crianças.

A autora vai dizer que existe um “mito negro”, que é um 
discurso naturalizado, usado como um “instrumento formal da 
ideologia” (SOUZA, 2021, p. 50), de que ser negro é sinônimo de 
tudo que há de pior, desprovido de humanidade. De acordo com 
Souza (2021, p. 51), a marca da diferença alvorece em casa, nas 
interações familiares: “O garoto, filho de homem negro e mulher 
branca, vivia cedo a experiência que fixava: “o negro é diferente”. 
Diferente, inferior e subalterno ao branco”.

O irracional, o feio, o ruim, o sujo, o sensitivo, o superpotente e 
o exótico são as principais figuras representativas do mito negro. 
Cada uma delas se expressa através de falas características, porta-
doras de uma mensagem ideológica que busca afirmar a linearida-
de da “natureza negra” enquanto rejeita a contradição, a política e 
a história em suas múltiplas determinações (SOUZA, 2021, p. 52)
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Esse mito negro introjeta-se nos negros, desde a mais tenra 
idade, que tomam para si como meta um “ideal do ego branco”, 
pois acreditam que esse é o meio pelo qual passarão a se humanizar. 

Assim é que se impõe o exame de dois conceitos fundamentais, 
narcisismo e ideal do ego, forças estruturantes do psiquismo que 
desempenham um papel-chave na produção do negro enquanto 
sujeito – sujeitado, identificado e assimilado ao branco (SOUZA, 
2021, p. 58).

A história de Luísa ilustra o pensamento da intelectual:

O ideal do ego de Luísa caracteriza-se por uma identidade com o 
difícil, o nobre, o melhor, o branco. Criança ainda, aprendeu a 
depreciar, rejeitar e deformar o próprio corpo para configurá-lo à 
imagem e semelhança do branco. Este, sim, era o belo, invejável, 
digno de consideração e apreço (SOUZA, 2021, p. 89).
Luísa logra conquistar uma identidade de mulher negra. Sua iden-
tidade, constituída de mitos e imagos, estrutura-se como sinto-
ma: é um sistema opaco de desconhecimento e reconhecimento, 
marcado por todas as ambiguidades provenientes de sua origem 
imaginária. Identidade feita de contradições, submetida às forma-
ções ideológicas dominantes, e sobredeterminada pela história 
individual e pela história da formação social em que a primeira 
se inscreve. É com essa identidade que Luísa toma consciência 
de suas contradições e tenta participar da luta política que busca 
transformar a história e sua história. E começa, iconoclasta, a de-
molir os mitos (SOUZA, 2016, p. 91-92)

Parecer-se com os brancos e misturar-se aos brancos, esse é 
o meio que os negros encontram para sentirem-se pertencentes 
a classe humana. Mas o tempo passa e a ficha cai: é impossível 
alcançar o ideal do ego branco e os efeitos desse processo são de-
vastadores. Esse fato atravessa os negros de formas tão perversas, 
que passam a negar a si mesmos, como um manifesto de auto 
ódio. 

Incrustrado em nossa formação social, matriz constitutiva do 
superego de pais e filhos, o mito negro, na plenitude de sua 
contingência, se impõe como desafio a todo negro que recusa o 
destino da submissão. Interpelado num tom e numa linguagem 
que o dilacera inteiro, o negro se vê diante do desafio múltiplo de 
conhecê-lo e eliminá-lo (SOUZA, 2021, p. 50-51).

Mas, para Neusa, ser negro é ter sua identidade massacrada 
e ainda assim, tomar para si o comprometimento de manter-se 
em movimento e “recriar-se em suas potencialidades” (SOUZA, 
2021, p. 42) a fim de curar suas feridas. Logo, para a autora a 
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saída política para os problemas emocionais causados pelo racis-
mo é “tornar-se negro”, o que para nós quer dizer tomar para si 
noção de pertencimento ao grupo negro, afirmando a si mesmo 
como um dispositivo de resistência e autonomia. Mesmo aquele 
que sabe que é preto desde que se entende como gente no mundo, 
deve passar pelo processo de tornar-se negro, que, para a autora, é 
entender que você tem o poder de construir um novo ideal do ego 
que dialogue com a sua verdadeira identidade. 

Noção de pertencimento de crianças negras: quem cria a dor 
e o que a dor cria?

O presente capítulo, parte das revisões realizadas nos dois 
capítulos anteriores, para analisar a relação dos pensamentos das 
duas autoras, a partir da lógica exúlica (SOUZA, 2016), e expor 
como a ideologia do branqueamento atravessa dolorosamente a 
noção de pertencimento de nossas crianças negras.

Fruto do ímpeto político engendrado na movimentação de 
grupos ativistas, o artigo 227 da Constituição Federal de 1988, 
determina o dever da família, da sociedade e do Estado e assegura 
os direitos da criança brasileira:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro-
fissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

Mas, considerando a revisão dos dados realizada nos dois 
capítulos anteriores, no que tange a efetivação desses direitos, 
principalmente quando se trata dos direitos das crianças negras, 
ainda há um longo processo, pois mesmo que exista a determina-
ção legal da importância da valorização da infância, na prática, 
também permanece a rejeição das suas multiplicidades, pois segui-
mos acompanhando a “necropolítica” (MBEMBE, 2021) atuando 
fortemente sobre os corpos das crianças, mas ainda majoritaria-
mente das crianças negras. Nesse sentido, a partir da revisão, 
também entendemos que, no Brasil, a democracia vem sendo 
tolerada ao longo dos anos, apenas para dela se extrair o maior 
proveito, em prol de um projeto mitológico de Nação.
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Tais condições nos remetem ao mito da democracia racial en-
quanto modo de representação/discurso que encobre a trágica 
realidade vivida pelo negro no Brasil. Na medida em que somos 
todos iguais “perante a lei” e que o negro é “um cidadão igual aos 
outros”, graças à Lei Áurea nosso país é o grande complexo da 
harmonia inter-racial a ser seguido por aqueles em que a discri-
minação racial é declarada. Com isso, o grupo racial dominante 
justifica sua indiferença e sua ignorância em relação ao grupo 
negro. Se o negro não ascendeu socialmente e não participa com 
maior efetividade nos processos políticos, sociais, econômicos e 
culturais, o único culpado é ele próprio. (GONZALEZ, 2020, p. 28)

Segundo Lélia, o mito da democracia racial está articulado 
a ideologia do branqueamento, uma vez que o mito se organiza 
como base para as reflexões que aclamam o processo violento de 
miscigenação como principal aspecto da existência de uma demo-
cracia racial. A autora expõe que é com o auxílio dos aparelhos 
ideológicos, como a mídia e a escola, que ocorre um processo de 
internalização do estado de inferioridade e infantilismo na vida do 
negro desde criança, a partir de “estereótipos difundidos a respei-
to do negro: passividade, infantilidade, incapacidade intelectual, 
aceitação tranquila da escravidão etc. (GONZÁLEZ, 2020, p. 40)”. 
Lélia nos mostra que o diálogo entre o passado e o presente des-
vela as consequências históricas sofridas pelos negros, sejam eles 
crianças, adultos ou idosos, nenhum está isento das ofensivas dos 
aparelhos ideológicos em prol do racismo. 

Para Neusa as relações raciais no Brasil têm como sustento 
um tripé composto pelo “continuum de cor, ideologia do embran-
quecimento e democracia racial” (SOUZA, 2021 p. 46). O primeiro 
associado a discrepância de privilégios possíveis de serem adqui-
ridos pelos brancos, em relação ao coletivo negro; o segundo, a 
ideologia do embranquecimento que para Neusa, assim como para 
Lélia, também está diretamente associada ao mito da democracia 
racial, que é o terceiro elemento do tripé.

Lélia também escreve que “preguiça”, “irresponsabilidade”, 
“alcoolismo”, “infantilidade” são características forjadas como 
naturalmente negras (GONZALEZ, 2020, p. 28). Nessa perspecti-
va, Neusa vai dizer que a “sociedade escravista, ao transformar o 
africano em escravo, definiu o negro como raça, demarcou o seu 
lugar, a maneira de tratar e ser tratado, os padrões de interação 
com o branco, e instituiu o paralelismo entre cor negra e posição 
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social inferior” (SOUZA, p. 43), difundindo um mito negro que 
afeta os negros, desde crianças, que tomam para si como meta 
tornar-se o branco, pois acreditam que esse é o meio pelo qual 
passarão a se humanizar. 

O negro quer ser como o branco. Para o negro há só um destino 
e ele é branco. Já faz muito tempo que o negro admitiu a inques-
tionável superioridade do branco e todos os seus esforços visam 
conquistar uma existência branca. [...] O que existe é minha vida, 
presa ao laço da existência. O que exste é minha liberdade, que me 
remete a mim mesmo. Não, eu não tenho direito de ser um negro. 
[...] O negro não existe. Não mais que o branco (FANON, 2016, p. 
183-185).

Os mitos criam a ideologia do branqueamento, que atravessa 
a noção de pertencimento de nossas crianças negras da maneira 
mais fria e calculista possível, por meio do racismo aliado ao adul-
tocentrismo, propagados por aparelhos ideológicos nos quais essas 
crianças têm contato constante. Os mitos criam a dor e a dor cria 
o que Lélia chama de estado de infantilismo, projetado para ser 
permanente e imposto aos negros desde o ventre de suas mães, a 
fim de criar e determinar um estado permanente de inferioridade.

Nessa definição conceitual a autora parte de uma perspectiva 
de infância autocêntrica e colonizada, argumentando que

O conceito de infans é constituído a partir da análise da formação 
psíquica da criança, que, quando falada por adultos na terceira 
pessoa, é, consequentemente, excluída, ignorada, ausente, apesar 
de sua presença. Esse discurso é então reproduzido e ela fala de 
si mesma na terceira pessoa (até o momento em que aprende a 
mudar pronomes pessoais) (GONZÁLEZ, 2020, p. 119).

Então, de acordo com Gonzalez (2020, p. 34), os negros ex-
cluídos pelo racismo, são desumanizado e infantilizados, o que 
significa que não tem direito a voz própria, é falado por eles. 

Ora, na medida em que nós negros estamos na lata de lixo da 
sociedade brasileira, pois assim determina a lógica da dominação, 
caberia uma indagação via psicanálise[...] Exatamente porque 
temos sido falados, infantilizados (infans é aquele que não tem 
fala própria, é a criança que se fala na terceira pessoa, porque fa-
lada pelos adultos), que neste trabalho assumimos nossa própria 
fala. Ou seja, o lixo vai falar, e numa boa. (GONZÁLEZ, 2020, p. 
64)
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Souza e Carvalho (2022, p. 9), também defendem que o nosso 
adultocentrismo é ocidentalizado do início ao fim e que existe uma 
espécie de associação da adjetivação de afro ou africano como si-
nônimo de infantil. 

[...] há algo aparentemente paradoxal nessa trama. É que a infância 
voluntariosa negada à criança negra e dela suprimida não impediu 
o rastro de infantilização de todos os povos negros. Infantilizar os 
africanos foi uma estratégia justificadora da codependência forja-
da a base de ferro, chumbo, pólvora e açoite. O discurso da infan-
tilização relacionado à raça e à idade trata-se de uma construção 
histórica longe de ser superada (SOUZA; CARVALHO, 2022, p. 8). 
Exige-se pouco esforço para, portanto, entendermos por que os 
negros africanos são historicamente estereotipados como infan-
tis, imaturos, imgênuos, irascíveis e perigosos. Há uma cadeia glo-
bal de equivalências de sentidos pronta a justificar o apagamento 
da criança negra como sujeito central de uma história que resiste 
a rever a lógica de seus acontecimentos, valores e as forças das 
identidades que insistem em se fixar como representação imutá-
vel. Como vínculo mais vulnerável do sistema social, as crianças 
negras seguem carregando as insidiosas marcas da fantasia da do-
minação e do pluripoder do racismo. (SOUZA; CARVALHO, 2022, 
p. 10).

A infância é uma invenção construída e reconstruída ao longo 
do tempo. Nessa perspectiva, Souza (2016, p. 25) defende que “o 
comportamento do adulto para com a criança é alicerçado em uma 
percepção de infância desumanizadora e absolutamente ligada 
a um imaginário de dependência e escravidão”, e que ambas, a 
infância e a escravidão, são caracterizadas como “estados de ima-
turidade, minoridade, desqualificação e desumanização”, e então 
“duplica-se a vulnerabilidade, somando o racismo junto ao adulto-
centrismo que desumanizam o indivíduo” (SOUZA, 2016, p. 27). 
Para Fanon (2008, p. 185), o negro de fato “não existe”, mas 

É por meio de um esforço de resgate de si mesmo e de depuração, 
é por meio de uma tensão permanente da sua liberdade que os 
seres humanos podem criar as condições ideais para a existência 
de um mundo humano. 
Superioridade? Inferioridade? Por que não tentar simplesmente 
tocar o outro, sentir o outro, revelar-me o outro?

Em suas produções, Lélia traz a Educação como principal via 
para a superação do mito da democracia racial, premissa funda-
mental para o enfrentamento do racismo e para a implantação de 
uma legítima democracia brasileira. Para Neusa a saída política 
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para os problemas emocionais causados pelo racismo é “tornar-se 
negro”, o que para nós quer dizer tomar para si noção de per-
tencimento ao grupo negro, afirmando a si mesmo como um 
dispositivo de resistência e autonomia. 

Como visão de mundo, a lógica exúlica, exige a construção 
de uma nova percepção de infância, que se inicia no resgate das 
vivências de nossas próprias infâncias, como forma de compreen-
são da existência de uma infância plural e de suas singularidades. 
Nessa lógica, as compreensões e orientações de mundo de origem 
africana podem desvelar para outras percepções de infância, a fim 
de buscar criar relações de superação do adultocentrismo e do 
racismo, pois na concepção da Lógica exúlica, a infância é vista 
como estado experiencial em qualquer fase da vida (CARVALHO; 
SOUZA, 2021). 

Implica estar com o corpo disposto a acolher outro corpo. Acolher 
implica deslocar-se, que exige sair de sua zona de conforto para 
compreender as crianças. Para construirmos possibilidades para 
a descolonização das infâncias, há necessidade de outras perspec-
tivas de tempo, espaço e corpos, estando abertos ao acolhimento, 
bem como é necessário abandonarmos os princípios coloniais 
enraizados em posturas e saberes, e possibilitar que as crianças, 
desde pequenininhas, vivenciem múltiplas experiências, de modo 
a construir positivamente o seu pertencimento racial, de gênero e 
classe (SOUZA; DIAS; SANTIAGO, 2017, p. 52).

Consoante a lógica exúlica, “assim como exu é o primeiro que 
deve ser alimentado, é a criança que existe em cada adulto que 
precisamos nutrir primeiro, nossas ações de curiosidade, aventu-
ra e coragem” (SOUZA, 2016, p.161).

[...]crianças, elas estão em todos os lugares ao mesmo tempo, em 
uma dimensão muito mais ampla do que a do adulto, deslocam-se 
com propriedade e vão comendo o seu entorno, transformando 
a vida e criando culturas. As crianças seguem a lógica exúlica, 
devorando e recriando tradições em um movimento de comer o 
mundo a sua volta; comem com os olhos, com o tato, o olfato, 
a audição, seguem devorando por meio do outro, do colo, das 
saias, dos ombros, dos sorrisos e dos gestos que o corpo adulto 
pode alcançar para elas. E partilhando conhecimentos evoluem 
coletivamente, porque na lógica exúlica, presente no candomblé, 
a evolução se encontra no partilhar e não no acumular (SOUZA, 
2016, p. 162). 
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Para não concluir: há racismo sem adultocentrismo?
Sem a intenção de esgotar as possibilidades, introduzimos 

pressupostos finais pensados ao longo da análise: mundialmen-
te, a preocupação com a criança encontra-se presente somente a 
partir do século XIX. Mas e quando se trata de infância negra? 
Atualmente, o sentimento de infância negra superou o infanticí-
dio, da Antiguidade, passando para a proteção, dos séculos XIX 
e XX? Qual o sentimento de infância negra brasileiro contempo-
râneo? Se a noção de pertencimento é negada as crianças negras 
como instrumento de fomento de mitos dolorosos a serviço do 
racismo, há racismo sem adultocentrismo? Se a infância é vista 
como uma fase a ser superada, pois só nos tornamos completa-
mente humanos quando nos tornamos adultos, e para o corpo 
negro é imposto um estado permanente de infantilismo, significa 
que um negro, por ser sempre visto como criança, jamais será 
visto como um humano? “Será que a gente tem culpa de ter nas-
cido assim?” Será então a criança negra a expressão máxima da 
desumanização? 

A história do furor dos mitos negro e da democracia racial 
em impor aos negros, através da ideologia do branqueamento, um 
estado de infantilismo forjado de “sentimento de infância” (ARIÈS, 
1978), que pelo uso habitual da violência, memora proposições 
sobre outros princípios dominantes envolvidos, naturalizados 
por valores conservadores, e omitidos com diligência, negrita 
princípios dominantes que vigoram como visão de mundo, e de-
terminam que a noção de pertencimento de crianças negras e o 
sentimento de infância negra sejam estabelecidos por um ideal 
branco inalcançável, determinando que uma pessoa negra, de 
qualquer idade, equivale a um indivíduo incapaz de falar por si, 
o tornando um ser mistificado”, que é aquele que é determinado 
pelo outro (MEMMI, 2016, p. 84).

Até aqui, é elucidativo que vivemos as atribulações da colo-
nialidade em plena contemporaneidade, enquanto práticas de 
hegemonia branca e patriarcal seguem provocando o extermínio 
dos corpos e dos saberes negro ancestrais, indubitável expressão 
do genocídio, etnocídio e epistemicídio vigentes em nosso país. 
Articulações ideológicas estão postas a atingir, silenciar, ignorar, 
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abandonar e expurgar sem pudor nossas crianças desde a mais 
tenra idade, por esse motivo, existe um modo específico de se 
olhar, pensar e educar a criança negra, pois essas possuem deman-
das diferentes que dependem da noção que o educador adquire 
das dimensões que alimentam o caráter ambíguo entre o cuidar e 
o educar na infância.

O respeito às pluralidades das crianças é um meio de romper 
com o adultocentrismo que impede que as crianças negras se reco-
nheçam como sujeitos de direitos, pois tem uma visão de mundo 
específica, mas que não é inferior à do adulto. Se essa noção esti-
ver presente nas ações dos educadores e gestores das instituições 
de Educação Infantil, na proposição de atividades e projetos que 
sejam planejados como promotores do processo de fortalecimen-
to da noção de pertencimento dessas crianças, considerando seus 
interesses, e que promovam a reconstrução de suas autoestimas, 
será possível efetivar meios de educá-las para o enfrentamento 
dessa sociedade desigual e violenta, a fim de que (re)existam e se 
nutram a partir de suas diferenças. 
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A dimensão espacial dos programas de Educação 
Infantil paulistanos: dos Parques Infantis às EMEIs

Rivania Kalil Duarte72

Resumo: O presente trabalho discute parte dos resultados apresentados 
na dissertação de mestrado e na tese de doutorado da autora, enfati-
zando as transformações ocorridas nos prédios escolares dos Parques 
Infantis, que atendiam crianças de 3 a 6 anos, no período de 1935 até 
1975 – ano em que são denominados Escolas Municipais de Educação 
Infantil (EMEIs), até meados da década de 1980, quando a disposição 
e a distribuição das áreas interna e externa sofrem transformações. As 
modificações nos prédios tiveram a finalidade de atender, com maior 
rapidez e buscando soluções econômicas, à crescente demanda e à 
pressão dos movimentos sociais pela ampliação da oferta de vagas nas 
pré-escolas da cidade de São Paulo e às propostas pedagógicas que acom-
panharam essas mudanças. Serão também apresentadas as ampliações 
e as adaptações realizadas nos prédios das escolas, que foram Parques 
Infantis, pesquisados entre os anos de 2010 até 2015, categorizados os 
aspectos que fundamentaram as intervenções nos prédios. Os estudos 
apresentam pesquisa histórica, em documentos, periódicos e registros 
fotográficos, catalogados nos acervos da Memória Documental e do 
Memorial da Educação Municipal, ambos da Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo, focalizando o período de 1975 a 1985, quando 
a crença na Educação Infantil como compensatória das “desvantagens” 
culturais e cognitivas, e preventiva do fracasso escolar da criança pobre 
se expressa nos documentos pesquisados, como um dos motivos da 
expansão da Rede de EMEIs, ao lado dos altos índices de repetência e 
evasão escolar nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Constatadas 
as influências das mudanças nas propostas político-pedagógicas sobre 
a estruturação física dos prédios, que consideravam a Educação Infantil 
como instrumento para favorecer bons índices na escolaridade poste-
rior, observadas na ampliação da área interna dos prédios, foi possível, 
também, verificar os efeitos da arquitetura dos prédios dos antigos 
Parques Infantis sobre as propostas desenvolvidas nas escolas, impri-
mindo sua proposta, com a força de sua materialidade, voltada a amplas 
áreas externas, com brinquedos, areia e elementos naturais. Também 
foi possível analisar a perspectiva de não confinamento, privilegiando 
iluminação e ventilação naturais, além da perspectiva integradora com o 
cenário urbano, tendo seus prédios circundados com pilaretes ou gradis, 
ao invés de muros altos e fechados, e paredes externas com vidros, favo-
recendo a visualização dos elementos internos e externos, voltados ao 

72 Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo: PUC/
SP – Programa: Currículo, e Mestre em Educação pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo: PUC/SP – Programa: Educação: História, Política, Sociedade. 
Diretora de Escola, na Prefeitura Municipal de São Paulo. Pesquisadora na área de 
Arquitetura e Educação: disposição e distribuição interna e externa de prédios 
escolares, com ênfase na pré-escola. E-mail: rivaniakalilduarte@gmail.com
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bem-estar de crianças e adultos. Para fundamentar as análises foram 
consultados autores da área da Educação e da arquitetura, que concebem 
a arquitetura escolar como elemento significativo do currículo e fonte 
de experiências e aprendizagem. Também fundamentaram o trabalho 
documentos oficiais nacionais e municipais contendo orientações cur-
riculares e padrões de qualidade para a Educação Infantil. Como fonte 
de dados foram realizadas entrevistas com arquitetos atuantes na Rede 
Municipal e com profissionais de três Escolas Municipais de Educação 
Infantil (EMEIs), que atendem crianças de 4 e 5 anos de idade. Foram 
levantadas fotos e plantas das Unidades Educacionais, seus projetos polí-
tico-pedagógicos e documentos oficiais sobre orientações curriculares e 
legais que normatizam as intervenções nos prédios. A investigação pro-
curou analisar papéis e responsabilidades de educadores, comunidade, 
gestores municipais e arquitetos, para intervenções nesses espaços. O 
estudo sobre os espaços das pré-escolas municipais de São Paulo, com 
seus diferentes projetos, usos e transformações possibilitou categorizar 
os elementos motivadores das intervenções nos prédios, destacando os 
seguintes aspectos: pedagógicos, funcionalidade dos espaços, segurança, 
bem-estar e saúde dos usuários. Os principais autores nos quais se fun-
damentaram as análises sobre Arquitetura e Educação foram: Antonio 
Viñao Frago e Augustin Escolano (Espanha) e Mayumi Watanabe Souza 
Lima, Maria Malta Campos, Sônia Kramer e Doris C.C.K. Kowaltowsky 
(Brasil)
Palavras-chave: Educação Infantil; Arquitetura e Educação; 
Infraestrutura Escolar.

Introdução
Na realidade, toda escola deveria ser adequada à criança, sob 
todos os aspectos, a começar pelos espaços, não só os horizontais, 
como os verticais. E também tirando partido nas peculiaridades 
infantis, de olhar, de ver, de pular, de fazer todas as artimanhas 
que uma criança faz. (DUARTE, 2009, p.161)

O presente estudo analisou as implicações da dimensão es-
pacial da atividade educativa, nos projetos, usos, distribuição e 
transformações verificadas nas plantas dos edifícios e nas áreas in-
terna e externa das edificações escolares voltadas a crianças entre 
três e seis anos de idade. Foram analisados documentos oficiais da 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo e pesquisadas três 
Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), considerando os 
aspectos determinantes nas construções, reformas e adaptações 
dos prédios, encontrados na pesquisa documental realizada e nos 
relatos de diferentes segmentos de profissionais73 que atuam em 
73 As entrevistas foram realizadas com gestoras, professoras e funcionárias. Não 

havia nenhum representante do sexo masculino, nos segmentos selecionados, nas 
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pré-escolas que foram Parques Infantis e, portanto, vivenciaram 
diversas intervenções nos prédios, ao longo dos anos.

A pesquisa discute os determinantes das propostas educacio-
nais, em diferentes gestões municipais, que se manifestaram nos 
projetos e edificações escolares, de forma marcante, a partir da 
década de 1970, quando os Parques Infantis (PIs) transformam-se 
em Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) e acabaram 
perdendo parte de sua área externa para a construção de um maior 
número de salas de aula. Esta ampliação da área interna ocorre 
com a finalidade de atender aos novos objetivos educacionais, 
contidos nas novas propostas curriculares, que passaram a conce-
ber a pré-escola como compensatória das carências culturais das 
crianças pobres, reduzindo desvantagens culturais, favorecendo a 
diminuição dos índices de evasão e repetência nas séries iniciais 
do Ensino Fundamental e para atender à pressão da crescente de-
manda social por essas vagas.

Nos anos 1980, iniciam-se construções de EMEIs com dois 
pavimentos e, nos anos seguintes, a redução da área externa se 
mantém, porém é superada, em parte, a concepção compensatória 
da pré-escola, e novos projetos arquitetônicos são implementados, 
com a tônica de ampliação do atendimento e da otimização das 
áreas destinadas às edificações escolares.

As figuras abaixo apresentam modelos de edificação em dois 
pavimentos e edificação térrea de EMEIs.

Foto 01: Modelo de construção de EMEI em dois pavimentos, anos de 1981 e 
1978 respectivamente.

Fonte: Revista Escola Municipal, n. 10, 1981.

Além da alternativa de construções com dois pavimentos, a 
necessidade de adequação dos prédios à clientela numerosa e às 

três EMEIs participantes.
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atividades sistemáticas desenvolvidas nas EMEIs a partir da década 
de 1970 demandaram por parte da Secretaria adaptações, refor-
mas e ampliações nos prédios (SÃO PAULO, 1983, p.35)

Para investigar esses aspectos, foi necessário buscar nos pro-
jetos arquitetônicos dos espaços escolares e nos protagonistas das 
ações sobre esses espaços as questões que envolvem e, muitas 
vezes, determinam concepções sobre as edificações escolares, 
como constitutivas dos locais de desenvolvimento de práticas edu-
cativas voltadas à formação social humana e que refletem aspectos 
que vão além da sua materialidade, envolvendo a interação de pro-
cessos pedagógicos, arquitetônicos, políticos, sociais e culturais. 
Espaços escolares aqui entendidos como fonte de aprendizagens 
e organizadores de experiências e relações, tendo implicações no 
currículo desenvolvido nessas instituições. De acordo com Lima 
(1995, p. 80): “A arquitetura e organização espacial falam muito 
da escola – possuem um discurso, uma eloquência”.

O principal objetivo do trabalho foi discutir o espaço das 
pré-escolas municipais de São Paulo, buscando analisar projetos, 
usos e transformações ao longo do tempo, levando em conta as 
propostas curriculares nacionais e municipais, e os estudos e as 
análises das noções e conceitos espaciais de educadores, arquite-
tos/planejadores e gestores públicos. A pesquisa procurou adensar 
as reflexões na área da arquitetura escolar e Educação, por meio 
do aprofundamento no conhecimento dos espaços físicos dessas 
instituições, tal como se apresentam e das concepções educacio-
nais que os conformam.

No caminho da definição dos objetivos, destacaram-se al-
gumas questões a serem investigadas, apresentadas a seguir: 
Como foram definidos os projetos de construção dos prédios das 
EMEIs pesquisadas, considerando-se as orientações curriculares 
e normatizações de SME e EDIF (Departamento de Edificações 
– Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras) quanto à distribui-
ção e organização interna e externa dos edifícios? Quais setores 
da Administração Municipal se responsabilizam por reformas, 
ampliações e outras intervenções nos prédios? Qual a interlocu-
ção existente entre os setores responsáveis por projetos e reformas 
dos prédios escolares e os setores que se ocupam da orientação 
curricular e pedagógica destinada às EMEIs?



261

Este estudo partiu dessas inquietações surgidas a partir da 
experiência profissional da pesquisadora, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação, sobre as carências percebidas na articu-
lação de concepções e ações entre instâncias governamentais e as 
escolas, que podem se refletir no atendimento à comunidade e no 
trabalho pedagógico.

As questões acima foram discutidas, baseadas nas entrevistas 
com arquitetos que atuam ou atuaram em EDIF, nas entrevistas 
com gestores, educadores e funcionários de EMEIs, utilizando-se 
também de fotos dos espaços das escolas e plantas dos prédios, 
documentos oficiais e bibliografia voltados à arquitetura das uni-
dades escolares, associados às propostas curriculares e ao projeto 
político-pedagógico das escolas.

Para a organização deste trabalho, a Seção 1 – Qualidade da 
infraestrutura dos projetos, construções e das intervenções nos 
espaços escolares – discutirá aspectos históricos da arquitetu-
ra escolar das pré-escolas públicas paulistanas, componentes e 
qualidade dos espaços, projetos e usos das edificações escolares 
voltadas ao atendimento da pequena infância; na Seção 2 – 
Caminhos da pesquisa: projetos e usos dos espaços educacionais 
– serão apresentadas: a trajetória da pesquisa, objetivos, ques-
tões norteadoras, estratégias metodológicas, documentos legais 
e orientadores para as edificações voltadas à Educação Infantil 
paulistana e reflexões sobre a bibliografia da área, enfocando ele-
mentos referentes à articulação entre os programas de arquitetura 
e os projetos político-pedagógicos das escolas e as competências 
de setores governamentais e instituições escolares para a estru-
turação e intervenções nos espaços escolares voltados a crianças 
de 4 e 5 anos, buscando a qualidade dos espaços/ambientes da 
Educação Infantil, nos aspectos: físico, psicológico, intelectu-
al e social. A Seção 3 – Elementos determinantes dos projetos, 
edificações e intervenções nos prédios das EMEIs de São Paulo – 
discutirá aspectos relevantes sobre os usos e transformações que 
ocorrem nos espaços escolares, pelas vozes daqueles que planejam 
os espaços, os arquitetos e daqueles que organizam seu trabalho, 
considerando a estruturação desses espaços, que sofrem altera-
ções, com o passar dos anos, e as intervenções neles realizadas, 
quer pela solicitação de adequações feitas à Secretaria Municipal 



262

de Educação – SME, quer pelas iniciativas da própria equipe es-
colar, com a finalidade de favorecer o desenvolvimento de seus 
projetos pedagógicos ou contemplar as modificações necessárias 
ao atendimento à população usuária e às equipes de profissionais. 
Nas Considerações Finais, o estudo apresentará as reflexões sobre 
os projetos, seus usos e transformações, com as contribuições de 
autores das áreas de Arquitetura e Educação, de documentos his-
tóricos e da legislação que embasa os processos construtivos das 
edificações escolares, articuladas aos pareceres de arquitetos e de 
educadores que vivenciam esses espaços.

Seção 1 – Qualidade da infraestrutura dos projetos, 
construções e das intervenções nos espaços escolares

Qualquer atividade humana precisa de um espaço e tempo de-
terminados. Assim acontece com o ensinar e o aprender, com a 
Educação. Resulta disso, que a Educação possui uma dimensão 
espacial e que, também, o espaço seja, junto com o tempo, um 
elemento básico, constitutivo da atividade educativa. (VIÑAO 
FRAGO, 1998, p. 25).

A concepção de edificação escolar utiliza como ferramenta a 
sistematização de conceitos e estratégias do projeto arquitetôni-
co, apoiada nas vivências e usos dos espaços escolares por toda a 
comunidade educativa. As relações entre espaços e seus usuários 
devem considerar os seguintes parâmetros: dimensionamento 
do terreno, padrões de habitabilidade do espaço físico edifi-
cado, racionalização dos processos de construção, respeitadas 
as condições e especificidades locais, funcionalidade e identi-
dades com a pedagogia, em seus aspectos teóricos e práticos, a 
cultura, conforto ambiental, equipamentos, mobiliário e caracte-
rísticas construtivas: de implantação, instalações e infraestrutura 
(KOWALTOWSKI, 2011).

A qualidade de uma escola infantil está em grande parte re-
lacionada às características funcionais e estéticas de seu espaço 
físico, que podem proporcionar diferentes experiências formati-
vas e riqueza de conhecimentos e interações. Um espaço flexível, 
capaz de permitir diferentes formas para seu uso e organização, 
pode se modificar, evoluir de acordo com o projeto pedagógico, 
o que permite que seja personalizado, com identidade construída 
por quem vive a escola diariamente (BRANZI, 2009).
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O edifício escolar deve ser analisado como resultante da ex-
pressão pedagógica, arquitetônica, cultural, social e política de 
uma sociedade. A arquitetura retrata valores e significados de 
uma época histórica e revela programas de um período político, 
assumindo, assim, relevância para os estudos que envolvem a 
Educação e a arquitetura, pois a configuração do espaço escolar, sua 
organização e usos, não podem se restringir a apenas uma dessas 
áreas. Arquitetos precisam conhecer a legislação construída com a 
participação de educadores, que acarreta novas exigência quanto 
à distribuição, comunicação e movimentação entre os espaços das 
Unidades Educacionais voltadas às crianças pequenas. As equipes 
das escolas querem ser contempladas e querem conhecer as ques-
tões que envolvem as edificações, para que a articulação entre as 
ações de todos os envolvidos caminhe na direção da construção, 
da qualidade, da autonomia, da partilha.

A flexibilidade no projeto das edificações, exigida pelos novos 
programas pedagógicos e pela legislação vigente, supõe um novo 
espaço educacional, que atenda às necessidades da criança peque-
na, em relação ao movimento, às brincadeiras livres e autônomas, 
com mobiliários de dimensões e formas que possibilitem o acesso 
e a escolha das crianças, que passam a apropriar-se e, assim, têm 
a possibilidade de ação e de organização das áreas, mobiliários e 
objetos.

Breve histórico dos Parques Infantis – PIs às Escolas 
Municipais de Educação Infantil – EMEIs

Os prédios dos PIs, inaugurados em 1935, ligados ao Setor de 
Parques e Recreios da Secretaria de Cultura, sob a direção de Mário 
de Andrade, eram térreos, com portões para entrada e saída dos 
alunos e portão para entrada de mantimentos, e contavam com 
uma grande área externa, com muitas árvores e jardins, parque 
de jogos e brinquedos, piscinas, vestiário, auditório, tanques de 
vadear (tanques de areia), refeitório, salas de atividades, gabinete 
médico e dentário.

Os espaços eram amplos, para atender, não apenas às crian-
ças em idade pré-escolar, como as que frequentavam o Ensino 
Fundamental em contraturno e toda a população que necessitasse 
de tratamento dentário ou quisesse usufruir das piscinas e, para 
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tanto, eram examinadas pelos médicos de plantão (DUARTE, 
2000).

A necessidade de construção de maior número de escolas em 
pouco tempo e com pouca verba devido à acentuada industriali-
zação, mais fortemente demarcada nos anos 1950, prejudicou a 
qualidade das construções, em relação ao detalhamento e especi-
ficações de materiais de acabamento (ORNSTEIN; BORELLI apud 
KOWALTOWSKI, 2011).

A exigência da situação vivida no Brasil, no final da década de 
1950 e início da década de 1960, consolida a arquitetura moder-
na, por meio de um processo construtivo de estrutura de concreto 
independente, com pátios abertos para recreação no pavimento 
térreo e o fechamento dos espaços nos demais pavimentos com 
alvenaria de tijolos (KOWALTOWSKI, 2011).

Observam-se, nos anos 1950, poucas construções de PIs 
e até mesmo o fechamento de alguns, e o investimento da SME 
concentra-se em construções de Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental. Na década de 1970, ocorre um grande salto em 
relação ao número de Unidades criadas. Nessa década, as escolas 
construídas já eram mais simples, não havendo mais dependên-
cias médicas ou odontológicas, nem construção de piscinas e 
teatros. Os Parques Infantis passam a ser nomeados como Escolas 
Municipais de Educação Infantil – EMEIs, em 1975, restringindo-
-se a faixa etária atendida e o horário de permanência das crianças.

Durante o período destacado, o grande diferencial em rela-
ção às propostas anteriores é que passam a enfatizar a diminuição 
do fracasso escolar nas primeiras séries, enfocando não apenas 
o atendimento às necessidades e interesses da pequena infância, 
mas considerando a criança como um aluno ou escolar. As teorias 
de privação cultural e a crença na Educação compensatória das 
desvantagens culturais orientou os objetivos da Educação pré-es-
colar para a preparação da criança para o Ensino Fundamental 
(antigo primeiro grau), o que acarreta um aumento significativo 
no atendimento e construção de novas Unidades Educacionais 
(CAMPOS; ROSEMBERG, 1993). As concepções que consideravam 
a criança como “pequeno adulto” reforçam as estratégias educa-
cionais voltadas à preparação e intervenção precoce, visando a 
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compensação de carências, o que torna a “prontidão para a alfabe-
tização”, uma tendência pedagógica para a Educação de crianças 
até na fase pré-escolar (KRAMER, 1993). 

As novas prioridades acarretaram exigências funcionais de 
novas dependências no interior dos prédios, redução da área ex-
terna, com consequente modificação na arquitetura das EMEIs, 
para atender a uma Educação Infantil mais voltada ao modelo 
escolar desenvolvido nas escolas de Ensino Fundamental. Por este 
motivo, este estudo destaca o período de 1975-1985, que eviden-
cia as transformações na arquitetura dos prédios, para atender 
às novas exigências educacionais. Os prédios de dois pavimentos 
surgem para atender com maior rapidez à crescente demanda, 
buscando soluções econômicas, com quatro salas de aula, como 
demonstram os modelos apresentados na foto 01, que apresen-
tam um prédio de EMEI Padrão de 1981 e outro de 1978.

Em relação às EMEIs de São Paulo, há, atualmente, escolas com 
até 10 salas de aula, mas apenas recentemente os projetos têm in-
cluído uma sala para a coordenação pedagógica. Não há, contudo, 
um registro documental desta exigência ou recomendação para a 
construção de mais este ou outro espaço, como um refeitório para 
os professores que permanecem mais tempo na escola ou um ves-
tiário para os funcionários operacionais. Nem mesmo se encontra 
discussão sobre os espaços das EMEIs registradas em documentos 
da SME, com uma avaliação detalhada, desde a década de 1980. 
Também não foi encontrada documentação com recomendações 
atualizadas para os espaços das EMEIs, em EDIF.

Estas informações nos reportam à necessidade de ambas as 
Secretarias: SME e SIURB/EDIF discutirem e normatizarem as 
novas demandas em relação aos espaços, mobiliários e equipa-
mentos das escolas e buscarem atender às adaptações e reformas 
necessárias ao desenvolvimento dos projetos político-pedagógicos 
das escolas.

Seção 2 – Caminhos da pesquisa: projetos e usos dos espaços 
educacionais

O principal objetivo deste trabalho foi investigar como 
são definidos os espaços das EMEIs do município de São Paulo 
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e como esses espaços vão se modificando, pela ação do tempo, 
pela utilização e finalidades a que se destinam, pelo atendimento 
às exigências das propostas político-pedagógicas, a cada gestão 
municipal, assim como para o atendimento à demanda social e 
à legislação, que tornou a pré-escola obrigatória, para crianças a 
partir dos 4 anos.

O objeto de estudo desta pesquisa situa-se na fronteira das 
áreas da Educação e da arquitetura. O caminho da pesquisa 
buscou identificar as relações entre a configuração dos espaços es-
colares, as propostas pedagógicas adotadas na Rede Municipal em 
três Unidades Educacionais pesquisadas, os processos determi-
nantes da organização e modificações que ocorrem nos prédios, 
seu significado educacional e cultural, e as intenções educadoras 
dos profissionais e supostas na estruturação espacial. A pesquisa 
trabalhou com as hipóteses de que há carências na articulação 
entre concepções e ações, entre as instâncias governamentais 
responsáveis pelos projetos de construção dos prédios e sua ma-
nutenção, sob responsabilidade da Secretaria de Obras, Secretaria 
de Educação e Unidades Educacionais, que podem se refletir na 
organização, na estruturação, nas intervenções e na utilização dos 
espaços pela comunidade educativa.

Esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa. Selecionou 
uma amostra pequena – três EMEIs que foram Parques Infantis, 
portanto inauguradas antes de 1975, e que passaram por várias 
intervenções em seus prédios. A metodologia utilizada na pes-
quisa procurou utilizar estratégias para responder às questões 
mencionadas no final da introdução. Essas estratégias foram: 
pesquisa, consulta e análise de documentos oficiais, federais e 
municipais; entrevistas com 4 arquitetos de EDIF; pesquisa em 
três EMEIs da Rede Municipal, envolvendo: visitas e observações 
sobre os prédios, instalações e equipamentos; entrevistas com sete 
profissionais de cada uma das três escolas participantes, sendo: 
três integrantes da equipe gestora, três professoras e uma funcio-
nária em cada EMEI. Na visita inicial a cada escola, foi solicitado 
à equipe gestora que convidasse três professoras e um funcionário 
com muitos anos de casa, que tivessem vivenciado um tempo de 
experiência espacial direta com a escola e, possivelmente, testemu-
nhado algum tipo de intervenção no prédio escolar. As entrevistas 
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seguiram um roteiro, e as respostas foram anotadas na hora pela 
pesquisadora, em todas as UEs.

Em cada escola, foram realizados dez encontros, durante a 
pesquisa de campo, em horários diferentes, para alcançar profes-
sores e funcionárias em diferentes turnos. Parte das respostas das 
profissionais entrevistadas nas escolas foi analisada e possibilitou 
o levantamento de questões definidas a partir da avaliação dos 
segmentos de profissionais sobre aspectos do funcionamento dos 
prédios.

Seção 3 – Elementos determinantes dos projetos, edificações 
e intervenções nos prédios das EMEIs de São Paulo
Foto 02: Fachada de um Parque Infantil e atual EMEI participante da pesquisa

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora. e Os parques infantis.1939. 
Departamento de Cultura

A pesquisa de campo, realizada em três EMEIs, com seus dife-
rentes projetos, possibilitou categorizar os elementos motivadores 
das intervenções nos prédios, destacando os seguintes aspectos: 
pedagógicos, funcionalidade dos espaços, segurança e autonomia 
das crianças e bem-estar e saúde dos usuários.

Neste trabalho, foram enfatizados os aspectos pedagógicos, 
considerando os projetos de cada escola e as entrevistas com ges-
toras, professoras e funcionárias.

Segundo as diretoras que participaram da pesquisa, há um 
desconhecimento sobre os encaminhamentos de questões refe-
rentes ao prédio escolar. Há dúvidas quanto à competência de cada 
órgão ou setor da Prefeitura aos quais a escola deva se reportar. As 
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funcionárias abordaram questões em relação ao trabalho com as 
crianças, apreciando muito as atividades externas e demonstran-
do conhecimento de que o movimento e as brincadeiras livres são 
importantes para o desenvolvimento das crianças. As professoras 
enfatizam as possibilidades do trabalho, utilizando as grandes 
áreas externas e internas que as escolas possuem. Mas criticam 
as dificuldades de locais próprios para estudo e cumprimento 
das jornadas de trabalho em horários coletivos, pois os Parques 
Infantis não tinham jornada ampliada de trabalho do professor na 
escola, na qual os profissionais se reúnem para estudar e discutir 
as questões afetas ao trabalho pedagógico. Também não havia sala 
para o Coordenador Pedagógico – CP, cargo que não existia na 
época em que essas escolas foram inauguradas. Em duas delas, 
foram improvisados espaços para os CPs e, na outra, a CP dividia 
a sala com a diretora.

Nas escolas, não havia refeitório ou espaço de convivência, 
para alimentação e repouso no horário de almoço das funcioná-
rias e gestão. Em uma delas, o espaço foi improvisado, aos fundos 
da escola, delimitado por armários inservíveis, o que foi ressalta-
do por todas como um aspecto a ser modificado, aguardando, há 
anos, que a escola fosse contemplada com uma reforma estrutural.

A pesquisa demonstrou envolvimento de todos os segmentos 
de profissionais da escola para otimizar os espaços disponíveis, di-
versificando seus usos e ampliando o alcance de suas propostas, de 
acordo com seus Projetos Político-Pedagógicos. Foi possível identi-
ficar que a estrutura física da escola, assim como sua organização 
e manutenção revelam muito sobre a vida que ali se desenvolve, as 
relações e a estruturação do trabalho, em cada Unidade.

A pesquisa enfatizou a escuta e a observação das necessida-
des e dos interesses expressos pelas profissionais, considerando a 
qualificação do atendimento às crianças e familiares e a melhor e 
mais flexível organização de espaços e materiais, incluindo estes 
aspectos em seus objetivos educacionais.

O espaço da Unidades Educacionais, que atendem a pe-
quena infância, deve permitir a setorização clara dos conjuntos 
funcionais: sociopedagógico, assistência, técnico e serviços, para 
favorecer as relações e interações e possibilitar uma melhor com-
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preensão da localização e função dos ambientes, facilitando sua 
apropriação pelos usuários, estimulando a convivência, promo-
vendo situações prazerosas e seguras, assegurando o convívio, o 
desenvolvimento e a partilha de conhecimentos e novas aprendi-
zagens, para crianças e adultos, usuários desses espaços.

Considerações finais
A investigação procurou analisar papéis e responsabilidades 

de educadores, comunidade, gestores municipais e arquitetos na 
elaboração dos projetos arquitetônicos das Unidades Educacionais, 
na utilização desses espaços pela comunidade educativa e nas 
adaptações, reformas e intervenções realizadas ao longo do tempo, 
e os elementos determinantes dessas modificações.

A pesquisa evidenciou aspectos das políticas educacionais, 
sua implementação nas Unidades Educacionais, em seus projetos 
político-pedagógicos, que se traduzem nas configurações espa-
ciais, por meio de intervenções da SME ou adaptações realizadas 
pelas escolas. O trabalho demostrou a importância da integração 
dos dois campos de conhecimento: a arquitetura e a Educação, 
na estruturação de espaços educacionais de qualidade, ação que 
poderá acarretar importantes avanços para ambos, pois o edifício 
escolar traduz uma concepção de Educação, porém, ainda que não 
se possa esperar que isso ocorra, numa estrutura tão burocratizada 
como a da Prefeitura Municipal de São Paulo, um dos arquitetos 
pesquisados revelou que: “nunca existiu um canal formal entre a 
Secretaria de Educação, seus pedagogos, a proposta pedagógica e 
o EDIF”74.

As entrevistas com arquitetos da Secretaria de Obras – EDIF 
possibilitaram concluir que nem sempre houve diálogo entre os 
gestores da Secretaria Municipal de Educação, os arquitetos res-
ponsáveis pelos projetos dos edifícios escolares e os usuários: 
educadores e comunidade, o que favoreceu desencontros e dis-
torções, quanto à utilização e à qualidade dos espaços, devido 
a intervenções que nem sempre privilegiaram: ventilação e ilu-
minação adequadas, circulação segura de crianças e adultos, 

74 O Departamento de Edificações (EDIF) tem a responsabilidade de projetar, progra-
mar, executar e fiscalizar a construção, os reparos e os serviços de manutenção de 
edifícios públicos, da Prefeitura do Município de São Paulo.
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preservação de espaços externos seguros e arborizados, com áreas 
descobertas e cobertas, segundo as necessidades de atendimento 
de cada Unidade Educacional.

As contribuições da pesquisa histórica, em documentos, peri-
ódicos e registros fotográficos, catalogados nos acervo da Memória 
Documental e do Memorial da

Educação Municipal, focalizando o período de 1975 a 198575, 
quando a crença na Educação Infantil como compensatória das 
“desvantagens” culturais e cognitivas e preventiva do fracasso es-
colar da criança pobre se expressa nos documentos pesquisados, 
como um dos motivos da expansão da Rede de EMEIs, ao lado dos 
altos índices de repetência e evasão escolar, nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental.

Ao final do período em destaque, início dos anos 1980, inten-
sificaram-se as discussões sobre a necessidade de qualificação e 
ampliação do atendimento, expressas nos documentos de política 
educacional da época. Porém, as marcas da Educação compensató-
ria, imprimidas nos programas daquele período, no espaço interno 
e externo das EMEIs e nos corações e mentes dos profissionais da 
Educação, permanecem até hoje, desqualificando, muitas vezes, 
a Educação pelo movimento e pelas artes e as questões relativas 
ao cuidado e saúde das crianças, valorizando, sobretudo, as ativi-
dades com lápis e papel, principalmente voltadas à aquisição da 
escrita e à quantificação.

A pesquisa demonstrou envolvimento de todos os segmentos 
de profissionais da escola para otimizar os espaços disponíveis, 
diversificando seus usos e ampliando o alcance de suas propostas. 
Todas as iniciativas que partiram das equipes das escolas pesquisa-
das foram coerentes com as propostas expressas em seus Projetos 
Político – Pedagógicos.

Este trabalho possibilitou a análise de diversos aspectos das 
políticas educacionais, que têm resposta e se traduzem também 
por meio das edificações escolares, com desdobramentos na 
implementação dos Projetos Político-Pedagógicos – PPPs das 

75 Contribuições da pesquisa de Mestrado da autora, título: A dimensão espacial dos 
programas de Educação Infantil: o espaço físico e as propostas político-pedagó-
gicas das escolas de Educação Infantil, no município de São Paulo, defendida em 
2000, discutidas ao longo do trabalho e analisadas às páginas 163-166.
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Unidades Educacionais, expressas nas configurações espaciais das 
escolas, que afetam e são afetados por elas e demandam novas in-
tervenções e adaptações nos prédios, realizadas por SME ou pelas 
escolas. A investigação procurou analisar papéis e responsabilida-
des de educadores, comunidade, gestores municipais e arquitetos, 
para intervenções nesses espaços. O estudo sobre os espaços das 
pré-escolas municipais de São Paulo, com seus diferentes projetos, 
usos e transformações possibilitou categorizar os elementos mo-
tivadores das intervenções nos prédios, destacando os seguintes 
aspectos: a funcionalidade dos espaços, a segurança, o bem-estar 
e a saúde dos usuários. Porém, neste trabalho, enfatizamos os pro-
gramas e PPPs, que demarcam de forma definitiva a ampliação das 
áreas internas aos prédios e a redução das áreas livres e descober-
tas, como ocorre nas escolas de Ensino Fundamental.

Os dados da pesquisa apontaram para a necessidade de orien-
tações e ações para atendimento à legislação atual e para acolher 
as necessidades específicas de cada projeto pedagógico, de cada 
equipe escolar, das crianças atendidas, em relação a parâmetros 
qualitativos, técnicos e pedagógicos, voltados à implantação e ade-
quações de uso. Arquitetos e educadores alertaram para a falta de 
diálogo entre quem solicita o projeto arquitetônico: SME e DREs, 
quem o executa (EDIF) e seus usuários, o que afeta a elaboração 
e o desenvolvimento de novos projetos, assim como a realização 
de reformas, ampliações ou adaptações onde são necessárias. 
Também foi destacada a ausência de criteriosas avaliações pós-u-
so, que favoreçam a elaboração de novos projetos, considerando 
a opinião da comunidade usuária. O trabalho ressaltou que é 
preciso considerar as realidades das escolas já existentes e as das 
que ainda serão projetadas, buscando o atendimento às normas 
de construção e o respeito à infância, possibilitando, por meio de 
espaços bem construídos, voltados à organização dos processos 
pedagógicos, que privilegiem a imaginação, a criação, a constitui-
ção saudável de relações e favoreçam novas oportunidades de ação 
e de promoção do conhecimento, que comportem as experimen-
tações e os brinquedos infantis – espaço construído e vivenciado 
em função da criança. 
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Foto 03: Crianças brincando no “gira-gira”, em um Parque Infantil.

Fonte: Parques Infantis-Departamento de Cultura. Memória Técnica 
Documental da Secretaria Municipal de Educação, 1939.
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A hora do recreio na Educação Básica
Caíque Brito de Freitas76

Flávio Santiago77

Resumo: No espaço escolar, o recreio é um momento oportuno para 
que as crianças possam brincar livremente sem a vigilância constante 
dos adultos, bem como podem construir amizades com colegas. Neste 
momento, meninos e meninas podem pular, correr, falar, inventar “faz 
de conta”, aprontar, compartilhar alimentos, sendo um ambiente em que 
elas podem definir regras e estabelecer relações de modo mais livre. O 
espaço e tempo do recreio apresentam uma possibilidade de criação para 
as crianças: s interações que acontecem entre elas nas brincadeiras e nas 
dinâmicas realizadas contribuem significativamente para a vivência da 
infância na escola. Isso contribui para que aprenda e se desenvolva em 
muitos aspectos, tais como: na formação de identidade; na produção de 
subjetividades; na construção de crenças e valores; no lidar com medos e 
ansiedade; no fortalecimento dos vínculos simbólicos; e na ampliação de 
repertórios para criações. É notório que as crianças gostam muito da hora 
do recreio, sendo um dos momentos mais esperados por elas durante as 
atividades escolares. Neste momento, as crianças constroem uma rela-
ção com o(a) outro(a) e elaboram atividades compartilhadas, podendo 
exercer o livre fazer e articular a realidade a partir do seu ponto de vista. 
Embora sejam afetadas pelo mundo adulto (que também afetam), as cul-
turas infantis têm sua própria autonomia (CORSARO, 2011). Durante 
o recreio, as crianças podem se auto-organizar e realizar atividades de 
acordo com seus interesses de interagir entre si, e, além disso, o recreio 
pode proporcionar momentos de aprendizagens importantes. Tendo 
em vista este contexto, o objetivo deste trabalho é compreender como a 
temática correlacionada ao recreio presente na Educação Básica aparece 
na literatura científica correlacionada à área da Educação entre os anos 
2012-2022. O caminho metodológico percorrido foi a pesquisa bibliográ-
fica, sendo realizada junto à base de dados Oasisbr, um portal brasileiro 
de publicações e dados científicos em acesso aberto e gratuito, utilizando 
como descritores as palavras “infância”, “recreio” e “Educação Básica”. 
Para esta pesquisa no portal Oasisbr, usamos como descritores as pala-
vras chaves “recreio” e “infância”, tomando como base artigos de textos 
em português, tendo como tema principal estudos sobre a importância 
do recreio na Educação Básica e o recreio como espaço para brincadeiras, 
convivência e cultura de pares, publicados entre os anos de 2012 –2022. 
Vale lembrar que a pesquisa bibliográfica não se resume a repetir aquilo 
que já foi publicado, tão pouco é um mero compilado de informações a 
respeito de um tema. Os resultados das análises apontam que o momen-
to do recreio é, em muitos casos, o único espaço/tempo que as crianças 

76 Graduado em Curso de Licenciatura em Pedagogia do IFGoiano – Campus Iporá. 
E-mail: caique.brito@estudante.ifgoiano.edu.br

77 Licenciado em Pedagogia e Geografia, Doutor em Educação (UNICAMP). E-mail: 
santiagoflavio2206@gmail.com 



275

possuem para brincar na Educação Básica, bem como é o momento mais 
esperado pelas crianças, onde elas têm a oportunidade de se relaciona-
rem de acordo com suas afinidades, construir vínculos, desenvolver e 
fortalecer amizades, momentos portanto em que o aprendizado é mútuo 
e ocorre sem a supervisão e direcionamento de um adulto e, com isso, é 
realizado de forma espontânea e divertida.
Palavras-chave: Brincar; Lúdico; Recreio Escolar.

Introdução
Durante o período de graduação, diversas disciplinas possi-

bilitaram ao pesquisador a condição de entrar em contato com 
diversas realidades e pontos de vista que despertam atenção e in-
teresse pelo livre brincar das crianças e seu processo de produção 
de cultura.

Outro principal motivo que despertou no pesquisador e pri-
meiro autor deste artigo a atenção e o interesse pelo livre brincar 
das crianças foram as visitas que ele fazia constantemente as 
escolas, pois há algum tempo participou de um projeto de recicla-
gem nas escolas e, nessas visitas, percebi que, durante o recreio, 
as crianças interagem, produzem e trocam conhecimento, além 
de aprender umas com as outras durante o brincar. Dentro deste 
contexto, torna-se fundamental considerar a criança como um ser 
marcado pelo contexto social e familiar, sendo primordial pensar 
no processo de desenvolvimento dela a partir do contexto em que 
ela está inserida. 

Na minha trajetória escolar, o momento do recreio era muito 
esperado: a oportunidade de poder relacionar-se com os colegas 
sem ter ninguém vigiando ou chamando a atenção. O momento 
de brincar, conversar, trocar ideias e até mesmo correr livremente 
pelo pátio: tudo isso era possível acontecer durante os quinze mi-
nutos fora da sala de aula. A interação com os colegas era muito 
importante e, nessas ocasiões, amizades sinceras e duradouras 
foram forjadas.

A partir do momento que a criança vai para as instituições 
educativas ela passa a se relacionar com outras pessoas aquém da 
sua família e, com isso, começa a construir novos laços e a desen-
volver ações de relacionamento. No ambiente escolar, o recreio é 
muito oportuno para que as crianças possam desenvolver ainda 
mais essas ações, pois se sabe que a socialização é algo muito im-



276

portante e necessária em todas as fases escolares. É imprescindível 
que o aluno tenha espaço para estreitar a amizade com colegas, 
pois manter relacionamentos positivos ajuda o ambiente escolar a 
se tornar mais receptivo e ajuda na criação de habilidades impor-
tantes para a vida, como empatia e respeito.

Outro ponto importante é que o recreio possibilita que 
as crianças brinquem, e é por meio das brincadeiras que elas 
constroem culturas entre seus pares, como uma experiência de 
cultura significativa. As crianças entre elas, nestes momentos, têm 
a oportunidade de criar e de imaginar dos mais diferentes modos, 
construindo arcabouços culturais que transbordam a realidade e 
produzindo jogos de sentidos significativos para aquele grupo de 
meninos ou meninas.

É notório que as crianças gostam muito da hora do recreio, é 
um dos momentos mais esperados por elas durante as atividades 
escolares. Neste momento, constroem uma relação com o(a) ou-
tro(a) e elaboram atividades compartilhadas, podendo exercer o 
livre fazer e articular a realidade a partir do seu ponto de vista. As 
“crianças produzem e criam seus próprios mundos coletivos num 
sentido genérico. Embora sejam afetadas pelo mundo adulto (que 
também afetam), as culturas de pares das crianças têm sua própria 
autonomia” (CORSARO, 2011, p. 275).

Diante disso, podemos inferir que o recreio apresenta uma 
possibilidade de criação para as crianças, construindo, assim, 
suas culturas de pares. Por cultura de pares, Corsaro (2009, p.32) 
define como “um conjunto estável de atividades ou rotinas, artefa-
tos, valores e interesses que as crianças produzem e compartilham 
na interação com seus pares”. Cultura produzida pelas crianças 
que têm no recreio escolar um importante espaço de produção 
pela continuidade das relações que se estabelecem entre elas.

O brincar no recreio é um brincar sem a supervisão de 
nenhum adulto, livre e sem regras, que permite às crianças uma 
maior interação e criação de vínculos e o surgimento de fortes 
amizades que podem perdurar para a vida toda. Por isso, deve ser 
incentivado e permitido que seja realizado sem a supervisão diri-
gida de nenhum adulto. 
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É nesse contexto que o brincar no recreio é, sem dúvida, 
um momento vivido intensamente pelas crianças. Não há como 
imaginar um recreio sem crianças brincando e se divertindo li-
vremente, dando asas à imaginação, onde são craques, artistas, 
cantores e muito mais. Elas aproveitam esse pouco tempo de du-
ração do recreio para transitar com imensa rapidez e habilidade 
entre o real e o imaginário, sendo essa capacidade o ponto comum 
entre as brincadeiras dos meninos e das meninas. Tendo em vista 
o panorama supracitado, o objetivo deste trabalho de conclusão 
de curso é compreender como a temática correlacionada ao re-
creio presente na Educação Básica aparece na literatura da área da 
Educação entre os anos 2012-2022. 

O brincar na infância
No Brasil, o direito de brincar é assegurado pela Constituição 

Federal (BRASIL, 1988), pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA (BRASIL, 1990), pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
– LDB (BRASIL, 1996) e, recentemente, pelo Marco Legal da 
Primeira Infância (BRASIL, 2016). Toda criança gosta de brincar, 
seja só, acompanhada ou em grupo.

O brincar está na criatividade dessa ação em relação a si ou 
ao espaço. Ao encontrar materiais variados no ambiente, a criança 
logo se coloca a criar um significado ao material, tornando-o seu 
elemento de brincar. 

As brincadeiras realizadas na infância vão muito além da sim-
ples diversão: elas contribuem para o processo de aprendizagem 
das crianças, permitem que elas possam trabalhar o convívio com 
o próximo, a aceitação das diferenças, possibilitam que as crianças 
aprendam a dividir e a compartilhar, além também de desenvol-
verem o senso de competição e crítico. As crianças aprendem 
brincando, dançando, cantando e atuando. No ato de brincar, elas 
estão criando, fantasiando, e, a cada interação com objetos, adul-
tos e outras crianças; um novo universo, cheio de aprendizado e 
possibilidades se abre para cada uma delas.

Através do jogo da brincadeira, as crianças compreendem o 
mundo a sua volta, aprendem regras; testam habilidades físicas 
como correr, pular; aprendem a ganhar e perder. O brincar de-
senvolve também a aprendizagem da linguagem e a habilidade 
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motora. A brincadeira em grupo favorece alguns princípios como 
o compartilhar, a cooperação, a liderança, a competição e a obe-
diência às regras. O jogo é uma forma da criança se expressar, já 
que é uma circunstância favorável para manifestar seus sentimen-
tos e desprazeres. Assim, o brinquedo passa a ser a linguagem da 
criança. 

O brincar envolve múltiplas aprendizagens. Vygotsky (2007) 
afirma que na brincadeira “a criança se comporta além do com-
portamento habitual de sua idade, além de seu comportamento 
diário; no brinquedo, é como se ela fosse maior do que ela é na 
realidade” (2007, p. 122). Isso porque a brincadeira, na sua visão, 
cria uma zona de desenvolvimento proximal, permitindo que as 
ações da criança ultrapassem o desenvolvimento já alcançado 
(desenvolvimento real), impulsionando-a a conquistar novas pos-
sibilidades de compreensão e de ação sobre o mundo.

Dessa forma, a brincadeira é de fundamental importância 
para o desenvolvimento infantil na medida em que a criança 
pode transformar e produzir novos significados. O brincar não só 
requer muitas aprendizagens, como também constitui um espaço 
de aprendizagem.

A importância do recreio dentro da Educação Básica 
Para as crianças, o recreio pode trazer o esperado momento 

de sair do espaço confinado da sala de aula para praticar atividades 
esportivas ou brincar livremente com os colegas, como também 
reestruturações de experiências com seus pares, sem interferência 
direta do adulto. 

A hora favorita das crianças é o recreio, mas, antes de ser um 
simples momento de distração, ele é um importante aliado para 
o desenvolvimento cognitivo, social e físico, trazendo também 
vantagens para o desempenho escolar. É neste momento que as 
crianças podem interagir entre si e com o ambiente em que elas 
estão fazendo parte. Com isso, passam a ter condições de adqui-
rir novos conhecimentos e aprendem diversas habilidades, pois o 
seu desenvolvimento depende diretamente do grupo social e da 
cultura da qual fazem parte, ampliando o seu processo de ensino-
-aprendizagem e não ficando somente restrito ao ambiente da sala 
de aula.
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O recreio escolar tem como umas de suas funções uma pausa 
nas atividades escolares. No período de intervalo entre as aulas, os 
alunos podem brincar, comer, interagir com seus colegas e prati-
car atividades físicas. É um período em que as crianças têm mais 
liberdade para escolher o que querem fazer (RAMSTETTER et al., 
2010, p. 68). O “recreio faz parte da atividade educativa e, como 
tal, se inclui no tempo de trabalho escolar efetivo [...]; e quanto à 
sua duração [...] parece razoável que se adote como referência o 
limite de um sexto das atividades” (CNE, 2002, p. 3).

Metodologia
Para alcançar os objetivos a que se propôs esta pesquisa, ele-

geu-se a pesquisa bibliográfica, que foi realizada na base de dados 
na plataforma Oasisbr, um portal brasileiro de publicações e dados 
científicos em acesso aberto e gratuito. O portal permite, por meio 
de uma única interface, a pesquisa simultânea em repositórios 
digitais, teses, dissertações e periódicos científicos eletrônicos pu-
blicados para esclarecer e fundamentar o tema apresentado e que 
permitem atingir os objetivos e responder o questionamento que 
direcionou este estudo, que segue no sentido de analisar como as 
crianças podem construir a sua relação para com seus pares no 
momento do recreio.

Usou-se como descritores as palavras chaves “recreio” e “in-
fância”, tomando como base artigos de textos em português tendo 
como tema principal estudos sobre a importância do recreio na 
Educação Básica e o recreio como espaço para brincadeiras, convi-
vência e cultura de pares, publicados entre os anos de 2012–2022. 
É importante destacar que os trabalhos em língua estrangeira 
foram eliminados. Por existir uma baixa produção científica em 
relação a esta temática, foi incorporada na análise textos de anais 
de congresso, dissertações e teses.

Dentre os artigos selecionados estão:
Nome do autor Nome da publicação Palavras chaves Ano
SANTOS, 
Celiane Oliveira 
dos. 

As culturas infantis e o 
recreio na pré escola

Culturas Infantis; 
Recreio; Pré escola

2016
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AZEVEDO, Olga O recreio no Jardim de 
Infância: espaço e tempo 
para construção de 
culturas da Infância.

Jardim-de-
infância, 
recreio, jogos 
e brincadeiras, 
culturas de 
infância 

2015

ARAÚJO, Tuane 
Francelino.

Crianças Em Recreio: Um 
Estudo Envolvendo O 
Processo De Socialização e 
o brincar

Recreio. Culturas 
Infantis. Crianças 
colaboradoras. 

2018

AZEVEDO, Olga 
Maria Queirós. 

Chegou a Hora do 
Recreio! O Recreio: espaço 
de construção de culturas 
da infância 

Recreio, culturas 
da infância, 
brincadeiras; jogos

2014

SALES, João 
Victor de Melo

Recreio, uma revista 
brinquedo

Revista Recreio. 
Brinquedo. 
Brincar. 
Jornalismo 
infantil. Mídia 

2013

OLIVEIRA, 
Fabiana de. 
ARAÚJO, Tuane 
Francelino

O recreio na perspectiva 
das crianças

Infância; Pré 
Escola; Recreio

2013

FANTONI, Aline 
de Carvalho

Tempo E Espaço Para 
Brincar: Considerações 
Acerca Do Recreio Escolar

Recreio Escolar. 
Brincar. Infância

2018

COELHO, 
Patrícia. BRITO, 
Rita

“Para que são as caixas?”: 
a introdução de materiais 
semiestruturados no 
recreio exterior da 
valência de Educação pré 
escolar

Materiais 
semiestruturados; 
Recreio exterior; 
Comportamentos; 
Conflitos; Pré-
escolar.

2019

DIP, Flávia 
Franzini
TEBET, Gabriela 
Guarnieri de 
Campos

Sociologia da Infância, 
protagonismo infantil 
e cultura de pares: um 
mapeamento da produção 
acadêmica sobre o tema.

Sociologia 
da Infância, 
Cultura de Pares, 
Cultura Infantil, 
Participação 
Infantil.

2018

Resultados e Discussão
Ao ingressar no universo escolar, a criança passa a relacio-

nar-se com pessoas aquém do seu universo familiar, tudo é novo 
e diferente, e o aprendizado ocorre não somente em sala de aula, 
mas também nos momentos de recreação e brincadeiras, onde 
cada jogo ou atividade contribui com o processo de aprendiza-
gem. No entanto, precisa-se observar o que está intrínseco em 
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cada brincadeira e jogo, visto que as crianças aprendem através 
das brincadeiras. De acordo com o que coloca Brougère (1998), o 
brincar não é uma dinâmica interna do indivíduo, mas uma ativi-
dade dotada de uma significação social precisa que, como outras, 
necessita de aprendizagem. Nesse sentido, podemos pensar que é 
preciso aprender a brincar? Que a brincadeira não é algo espontâ-
neo e natural que as crianças realizam com seus pares? 

Observa-se que, ao longo dos tempos, os jogos tiveram diversas 
conceituações, estando relacionado com o momento vivenciado 
ou com a sociedade e cultura da época. Neste sentido, Kishimoto 
(s.d.) coloca que a importância do jogo na Educação tem oscilado 
ao longo dos tempos, sobretudo nos momentos de crítica e re-
formulação da Educação, quando os jogos são lembrados como 
alternativas interessantes para a solução dos problemas da prática 
pedagógica. No entanto, alguns docentes ainda não utilizam dos 
jogos como prática pedagógica, visualizando-os somente como 
brincadeiras lúdicas que, por muitas vezes, não apresentam con-
tribuições no processo de ensino-aprendizagem. 

Sobre isso, Kishimoto (s.d.) diz que os paradigmas sobre o 
jogo infantil parecem equiparar o jogo ao “não sério”, à futilidade 
ou reivindicar o sério e associá-lo à utilidade educativa, em sua 
grande maioria, um referencial dos tempos do Romantismo. O 
enraizamento de tais concepções não impede o aparecimento de 
novos paradigmas como os de Bruner e Vygotsky, que ampliam 
a base de estudo partindo de pressupostos sociais e explicitan-
do o papel de brinquedos e brincadeiras na Educação da criança 
pré-escolar.

Brougère (1998) afirma que, “longe de saber brincar, a criança 
deve aprender a brincar, e que as brincadeiras chamadas de “brin-
cadeiras de bebés” entre a mãe e a criança são indiscutivelmente 
um dos lugares essenciais dessa aprendizagem”, assim, na visão 
do autor, com estas brincadeira é possível que:

a criança aprenda a reconhecer certas características essenciais do 
jogo: o aspecto fictício, pois o corpo não desaparece de verdade, 
trata-se de um faz-de-conta; a inversão dos papéis; a repetição que 
mostra que a brincadeira não modifica a realidade, já que se pode 
sempre voltar ao início; a necessidade de um acordo entre par-
ceiros, mesmo que a criança não consiga aceitar uma recusa do 
parceiro. (BROUGÈRE, 1998, s/n)
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Dessa forma, criam-se culturas próprias que podem possibili-
tar a interação das crianças no desenvolvimento das brincadeiras 
e dos jogos das quais elas participam, pois, segundo Brougère 
(1998) “a cultura lúdica é, antes de tudo, um conjunto de procedi-
mentos que permitem tornar o jogo possível.” Assim, as crianças 
aprendem através das brincadeiras, dos jogos e da interação que 
realizam com as demais crianças, brincando ou simplesmente 
observando para depois fazer parte das atividades e brincadeiras 
realizadas. 

Sobre isso, Dip e Tebet (2019) colocam a “importância da 
atividade coletiva e o modo como a cultura de pares78 reinventa 
e produz cultura, sendo a partir do coletivo, das brincadeiras e 
dos espaços que favorecem a interação entre as crianças, faz-se 
possível a construção das diferentes infâncias”. Assim, o pensa-
mento das autoras vai de encontro às palavras de Brougére (1998), 
quando diz que “a cultura lúdica é produzida pelos indivíduos que 
dela participam”, ou seja, com a interação as crianças constroem 
sua cultura e aprendem com elas. 

Para Sarmento (2008), o reconhecimento das crianças como 
atores sociais implica também reconhecer sua capacidade de pro-
dução simbólica e a constituição das suas representações e crenças 
em sistemas organizados, ou seja, em culturas, pois de acordo 
com as palavras de Dip e Tebet (2019), as crianças não se limitam 
somente a internalizar os valores da sociedade e da cultura em 
que estão inseridas, mas contribuem ativamente para a produção 
e para mudanças culturais, por isso a importância da brincadeira. 
O que denota a importância da criança no processo de brincar e 
participar dos jogos, pois, dessa forma, elas estão construindo sua 
própria cultura, absolvendo outras e criando relacionamentos e 
vínculos.

O homem é um ser que não consegue viver sozinho, ele 
precisa estar sempre se relacionando com outro. As crianças, ao 
ingressarem no universo escolar, passam a relacionar-se com 
outras crianças e, de certa forma, começam a vivenciar um mundo 
novo e diferente do qual estavam acostumadas. Cada uma busca 

78 “Conjunto estável de atividades ou rotinas, artefatos, valores e preocupações que 
as crianças produzem e compartilham em interação com as demais” (CORSARO, 
2011, p. 128).
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inserir-se em um grupo que mais se aproxime da sua realidade, ou 
que, com que mais se identifique. No universo escolar, durante o 
recreio, essa é uma oportunidade de interação, pois é o momento 
em que sentem-se livres e podem ser espontâneas e alegres sem a 
intervenção de um adulto, sendo elas as protagonistas do processo 
de ensino-aprendizagem que realizam durantes as brincadeiras e 
os jogos.

Para Neuenfeld (2003), “o recreio escolar é um momento 
que está presente na vida de todo estudante, e que é o momento 
mais esperado para todas as crianças, o momento de diversão e 
liberdade”, é o momento para muitas de brincar com os amigos, o 
que significa uma forma de criar proximidades afetivas e sociais, 
convergindo na partilha de um sistema de significados e enten-
dimentos comuns, fatores esses imprescindíveis à afirmação das 
rotinas e das regras de culturas de pares” (FERREIRA, 2004 apud 
CAMPOS, 2013, p. 154).

O que se faz importante ressaltar a importância da existên-
cia do recreio na rotina escolar, o que constitui a principal razão 
das crianças para frequentarem a escola, sendo o que tudo indica 
que ir à escola significa ter a possibilidade de brincar. (SANTOS, 
2014). É durante o recreio que as crianças conversam, encontram 
amigos, negociam papéis, realizam movimentos amplos, cantam, 
imaginam, transgridem, escolhem com quem brincar e do que 
brincar e produzem culturas infantis (DELALANDE, 2011), o que 
na visão de Santos (2014) deveria, portanto, ser considerado como 
um tempo/atividade que muito contribui para o desenvolvimento 
e as aprendizagens das crianças.

Santos (2019) aponta que, para alguns professores, o recreio 
serve para descansar e brincar, e a sala de atividades, para estu-
dar e trabalhar. O recreio é muito mais que isso, é um momento 
de interação e socialização, momentos de troca de aprendizagem 
e conhecimentos por parte das crianças, um momento muito 
esperado.

Este momento de pausa de atividade pedagógica contribui e 
possibilita que a criança, através da interação com os seus pares, 
consiga desenvolver e trabalhar a formação da cultura lúdica, o 
que, segundo Brougère (1998), é composta de certo número de 
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esquemas que permitem iniciar a brincadeira, já que se trata de 
produzir uma realidade diferente daquela da vida quotidiana: os 
verbos no imperfeito, as quadrinhas, os gestos estereotipados do 
início das brincadeiras compõem, assim, aquele vocabulário cuja 
aquisição é indispensável ao jogo. Nesse sentido, Azevedo (2014) 
coloca que o brincar é fundamental para a realização de intera-
ções, pelas quais as crianças melhor percepcionam o mundo social 
e cultural onde vivem. A brincadeira é uma atividade social, uma 
vez que nela as crianças (re)constroem as suas relações.

Assim, o recreio não deve ser visto somente como brinca-
deiras e “corre-corre”: Azevedo (2015) diz que o brincar deve ser 
visto como um ato social, onde as crianças interagem, quer mani-
festando sentimentos de apoio e amizade ou no envolvimento e 
resolução de conflitos, na partilha ou não de espaços e materiais, 
na construção de regras e evidenciando ou não questões de gênero. 

Azevedo (2015) aponta que o recreio é o espaço e tempo de 
brincadeira, prazer e alegria que se vivenciam por meio de inte-
rações, e nestas não se destacam apenas os relacionamentos de 
amizade e apoio, mas também os de conflito, de luta pela posse 
e pelo poder. Já para Araújo (2018), o recreio é revelado como 
um espaço de relações, no qual são produzidas culturas infantis, 
que são as brincadeiras e os jogos que se formulam por meio dos 
grupos de pares. Ambos os autores denotam em seus estudos a 
importância do recreio dentro do universo escolar como fator 
determinante para a realização de interação e socialização, bem 
como de aprendizagem e formação de cultura por parte dos alunos. 
Estas relações e contatos, segundo Brito e Coelho (2019), ocor-
rem durante o tempo de brincar, sendo por isso que a brincadeira 
assume um papel de extrema relevância na vida das crianças.

É importante salientar que, embora meninos e meninas brin-
quem juntos durante o recreio, a cultura lúdica desenvolvida por 
cada um é diferente, indo de encontro ao que nos coloca Brougère 
(1998) quando diz que diferentes critérios influenciam as cultu-
ras lúdicas como o meio social, a cidade e o sexo das crianças. 
Assim, Azevedo (2015) completa dizendo que, de acordo com a 
visão de Brougère (1998), existem diferenças nas culturas lúdicas 
femininas e masculinas, embora possam existir pontos comuns 
entre ambos, considerando os adultos que vivem com as crianças 
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responsáveis pelos estereótipos que se constroem em torno dos 
gêneros masculino e feminino. 

Na visão das crianças, o momento do recreio é o momento de 
brincar sem a supervisão de um adulto, sem ter que seguir regras, 
momento de dar asas à imaginação e criatividade, do faz de conta. 
O recreio se mostrou como um momento bastante prazeroso para 
as crianças. Segundo Oliveira e Araújo (2019), é um momento que 
se faz a partir de trocas, interações, compartilhamentos e apren-
dizagens entre as crianças que tem como marca a ludicidade e a 
cultura de pares. Sendo necessário dar liberdade para as crianças 
vivenciarem esses momentos, e juntas aprenderem, nesse sentido 
Oliveira e Araújo (2019) ainda colocam que o tempo do recreio é 
um momento importante de ser observado, no qual as crianças 
nos fornecem informações de como estão no mundo e seus modos 
de compreendê-lo

Azevedo (2015) coloca que a Lei-quadro da Educação Pré-
Escolar (1997) estabelece, entre outros, os seguintes objetivos: 
(i) promover o desenvolvimento pessoal e social da criança com 
base em experiências de vida democrática, numa perspectiva de 
Educação para a cidadania; (ii) fomentar a inserção da criança em 
grupos sociais diversos, no respeito pela pluralidade das culturas, 
favorecendo uma progressiva consciência como membro da so-
ciedade; (iii) estimular o desenvolvimento global da criança, no 
respeito pelas suas características individuais (...); e (iv) desenvol-
ver a expressão e a comunicação através de linguagens múltiplas 
como meios de relação, de informação, de sensibilização estética 
e de compreensão do mundo. Neste sentido, o recreio pode ser o 
tempo e o espaço de desenvolvimento, de concretização e realização 
dos objetivos expostos ou parte deles. O Art. 16. do ECA garante o 
direito à liberdade de brincar, praticar esportes e divertir-se. Desta 
forma, o recreio, momento tão esperado pelas crianças, deve ser 
livre, sem supervisão ou brincadeiras dirigidas, as crianças preci-
sam ter liberdade para se relacionarem e interagirem.

Nesse sentido, Oliveira e Araújo (2019) dizem que o tempo 
do recreio é um momento importante de ser observado, no qual 
as crianças nos fornecem informações de como estão no mundo 
e seus modos de compreendê-lo. Sales (2013) aponta que a práti-
ca do brincar estimula a liberdade e a criatividade do educando 



286

em diálogo com o outro. Tal ideia vai ao encontro da essência do 
brincar, pois o desenvolvimento afetivo da criança por meio dele 
pressupõe a socialização e, ao mesmo tempo, a liberdade para agir 
e para ressignificar os sentidos da ação.

Quando brincam, as crianças se colocam em diferentes situ-
ações, representam o real, transformam objetos para comporem 
os ausentes, se encontram com diferentes culturas provindas das 
origens dos seus pares e produzem novas culturas juntas por meio 
da ressignificação. (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2019). 

Já na visão de Fantoni e Sanfelice (2018), o recreio, como 
espaço/tempo institucionalizado da escola, precisa ser pensado e 
investigado como lócus da própria construção da infância a partir 
do brincar e, apesar de seu caráter “livre”, é integrante do tempo 
escolar (conforme parecer CEB 02/2003) e, por conseguinte, não 
isenta a escola de planejar e mediar este espaço.

Na visão das autoras, o recreio pode ser um momento livre e 
espontâneo. No entanto, é preciso que os espaços destinados a sua 
realização sejam apropriados e condizentes, ofertando possibili-
dades de um aprendizado saudável e seguro para as crianças. Nos 
dias atuais, refletir sobre os espaços de brincadeira e sua impor-
tância para o crescimento saudável de nossas crianças é essencial 
para que se construam locais adequados às necessidades infantis 
e, consequentemente, favorecedores do seu desenvolvimento.

Brito (2019) e Coelho (2015) apontam que os agentes edu-
cativos devem observar este espaço com tanto cuidado e apreço 
como o espaço interior, com o intuito de compreenderem como as 
crianças o utilizam. A organização e planeamento destes espaços 
exteriores são de extrema importância para o desenvolvimento 
das crianças, dado que a possibilidade de brincar ao ar livre, de 
forma autônoma e espontânea, permite desenvolver competên-
cias motoras, sociais, cognitivas e emocionais, que se revelam 
fundamentais para a vida adulta.

Neste sentido, faz-se importante deixar as crianças serem 
protagonistas das brincadeiras e atividades durante o recreio, 
pois, através dessas atividades, elas passam a ter possibilidades de 
aprenderem juntas.
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Conclusão
Pela ótica das crianças, o momento do recreio é o mais espera-

do dentro da jornada diária escolar, onde elas têm a oportunidade 
de se relacionarem de acordo com suas afinidades, construir 
vínculos, desenvolver e fortalecer amizades; momentos em que o 
aprendizado é mútuo e ocorre sem a supervisão e direcionamen-
to de um adulto e, com isso, é realizado de forma espontânea e 
divertida.

De acordo com os autores estudados, pode-se perceber que os 
momento do recreio e da diversão são um momentos importantes 
e facilitadores dentro do processo de ensino-aprendizagem, onde, 
através do mesmo, a criança transmite informações em relação 
aos seus gostos, seus desagrados, informações e concepções ad-
vindas das suas relações com seus pares, com os adultos e com as 
mídias.

Desta forma, pode-se concluir que o momento do recreio é de 
suma importância dentro da jornada escolar, contribuindo para 
o crescimento da criança e que não deve ser visto somente como 
um momento de brincadeiras, mas sim como uma oportunidade 
de aprendizado e interação entre as crianças, passível de fornecer 
importantes informações.

A construção deste estudo ajudou na percepção de que as 
crianças, ao interagirem entre si, sem a supervisão de adultos, são 
capazes de realizar um aprendizado único e inovador, repleto de 
descobertas que contribuem significativamente para o seu cresci-
mento pessoal e educativo.
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A importância da leitura na primeira infância: 
possibilidades de trabalho na perspectiva da 

psicologia histórico-cultural 
Ludmila Ferreira Tristão Garcia79

Fernanda Duarte Araújo Silva80

Resumo: Este trabalho apresenta resultados parciais de uma pesquisa 
desenvolvida no Curso de Doutorado em Educação da Universidade 
Federal de Uberlândia que teve como objetivo geral mapear quais as 
principais abordagens da produção científica sobre leitura e literatura 
na Educação Infantil, que permeiam as publicações realizadas entre 
2010 e 2021 na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD). Partimos do pressuposto que muitas vezes a leitura e a litera-
tura podem ser negligenciadas na primeira infância, a partir de duas 
proposições que abordam de formas antagônicas a questão da inserção 
da linguagem escrita na Educação Infantil. Em uma das justificativas, 
essa inserção anteciparia o que é o foco do Ensino Fundamental, que é 
alfabetizar, privando assim a criança de seu universo infantil e a outra 
proposição aborda que é positiva a imersão da criança na linguagem 
escrita, pois consideraria as diversas linguagens infantis, entre elas, a 
escrita. Para Belmiro e Galvão (2016) a leitura não está apenas no uso de 
letras, de palavras, na decodificação de palavras, mas envolve dar senti-
do as coisas. A partir dessas considerações sobre o acesso das crianças 
ao mundo da escrita, neste trabalho, apresentamos as análises tecidas 
sobre a importância da leitura e literatura desde a primeira infância, a 
partir da Psicologia Histórico-Cultural (PHC). A pesquisa é de natureza 
qualitativa e contempla um levantamento bibliográfico para elencar a 
importância de práticas pedagógicas de incentivo a leitura e literatura 
na Educação Infantil a partir da PHC. Percebemos então que Vigotski 
buscava construir uma psicologia que considerasse o homem enquanto 
membro da espécie humana e sujeito do contexto histórico. Em linhas 
gerais, os resultados encontrados nessa pesquisa nos permitem aferir 
que na Educação Infantil, os profissionais exercem uma função primor-
dial que é a de estimular a leitura para os bebês e crianças. Faz necessário 
desenvolver a leitura, os acalantos, as parlendas, bem como ler um livro 
de literatura para o público infantil. As leituras podem estar atreladas a 
temas próprios da criança, que relacionem o momento do brincar, da ali-
mentação, do banho, do conviver com seus pares, conhecer os animais e 
os sons que eles produzem, imitar sons presentes no ambiente, conviver 
com as plantas, entender suas emoções (raiva, medo, tristeza, alegria, 
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amor), dentre outros. Conclui-se que a leitura desde a mais tenra idade 
é um dos caminhos para que as crianças tenham acesso às mais diversas 
linguagens, entre elas, a oral, a escrita, a musical, teatral, entre outras 
desenvolvam formações psíquicas superiores como o pensamento, a 
criatividade e a imaginação, fundamentais para que possam interagir 
com seus pares e com o mundo em que vivem. 
Palavras-chave: Leitura; Literatura; Educação Infantil, Psicologia 
Histórico-Cultural.

Introdução
Para Baptista (2013) desde bebês as crianças precisam ser esti-

muladas quanto a inserção ao mundo da literatura infantil, sendo 
que os pais são os primeiros mediadores dessa linguagem literária 
para as crianças e depois a escola com seus professores e educado-
res farão esse importante papel. 

Nessa perspectiva que considera a linguagem escrita como uma 
forma de expressão, é que o discurso literário mais se aproxima do 
universo infantil, pois utiliza a metáfora, a imaginação e a alego-
ria como maneiras de mostrar que o signo e o significado podem 
ganhar outras formas e cores. Diante do primeiro contato com 
a palavra escrita, principalmente através da leitura sistemática 
dos adultos, é que as crianças são desafiadas a interpretarem as 
suas mensagens. Nesse sentido, ao fazer a mediação dessas ações 
de leitura, o adulto cumpre o importante papel de desafiá-las a 
enfrentarem a emocionante tarefa de ler o mundo por meio das 
palavras e ler as palavras por meio do mundo (BAPTISTA, 2013, 
p.14).

Vale mencionar que utilizaremos a expressão “Literatura 
Infantil” conforme a abordagem de Abrantes (2020), que reconhe-
ce a existência de controvérsias no que tange a essa denominação. 
Segundo o autor, o termo “infantil” pode caracterizar uma di-
minuição da importância da obra que, na realidade, é literária. 
Outros pesquisadores asseveram que a definição de literatura 
destinada à criança somente pode ocorrer a posteriori, na medida 
em que crianças se interessam por determinados trabalhos. Nesse 
sentido:

Sem entrar no mérito dessas interessantes questões, manteremos 
o termo, visto que há literatura produzida e destinada a crianças, 
apesar de considerarmos que as obras significativas constituem-se 
como objetivações de interesse dos seres humanos e vinculam-se 
aos seus problemas de modo geral (ABRANTES, 2020, p.148). 
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Muitas vezes a leitura e a literatura podem ser negligencia-
das na primeira infância81, pois há proposições que abordam de 
formas antagônicas a questão da inserção da linguagem escri-
ta por meio da leitura e da literatura na Educação Infantil. Em 
uma das justificativas, essa inserção anteciparia o que é o foco do 
Ensino Fundamental, que é alfabetizar, privando assim a criança 
de seu universo infantil e há outra proposição em que se acredi-
ta que é positiva a imersão da criança na linguagem escrita, pois 
consideraria as diversas linguagens infantis, entre elas, a escrita. 
Contudo, a autora Baptista (2009) destaca que “o aprendizado da 
linguagem escrita, desde a mais tenra idade, se constitui numa 
ferramenta fundamental para assegurar às crianças, como atores 
sociais que são, sua inclusão na sociedade contemporânea” e con-
tinua afirmando que o foco é “a criança e suas formas de expressão 
e relação com o mundo.” (BAPTISTA, 2009, p.14). 

A autora reflete que é necessário que as crianças menores de 
6 anos sejam imersas numa cultura escrita, por meio da literatura, 
tanto a primeira infância e suas linguagens quanto o uso de leitura 
e da literatura são repletas de encontros como o lúdico, a cria-
tividade, a imaginação, o brincar, a imitação, interação, beleza, 
repetição e o acesso à cultura da escrita por meio da literatura e 
da leitura auxiliam as crianças na constituição de suas subjetivida-
des. (BAPTISTA, 2015).

[...] além de garantir que integre o cotidiano infantil, a linguagem 
escrita deve ser trabalhada por meio de estratégias capazes de 
respeitar as características da infância. Tanto a linguagem escrita 
quanto sua aprendizagem possuem elementos que as tornam co-
erentes com os aspectos característicos do universo infantil, tais 
como, a forma lúdica de construir significados para o que se faz, 
para o que se vê e para aquilo que se experimenta; a simplicidade 
e a espontaneidade da imaginação e da criatividade e a facilidade 
de crer naquilo que se fantasia (BAPTISTA, 2013, p.14).

Para Belmiro e Galvão (2016) a leitura não está apenas no uso 
de letras, de palavras, na decodificação de palavras, mas envolve 
dar sentido as coisas, ou seja, quando desde bebês a criança procu-
ra ler rostos, os gestos, escuta a voz de seus pais e familiares, escuta 
as canções de ninar, são possibilidades de envolver a capacidade 
81 Considera-se neste trabalho “Primeira Infância” como a abordada na Lei nº 13.257, 

de 8 de março de 2016 (período que abrange os primeiros seis anos completos da 
criança).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.257-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.257-2016?OpenDocument
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de leitura de mundo. A leitura é um dos caminhos para que as 
crianças desenvolvam a criatividade, a imaginação, o pensamento 
e assim possam interagir com seus pares e com o mundo que a 
rodeia. As autoras assim definem:

Esses primeiros jogos de decifrações e encantamentos são brinca-
deiras com as palavras que não só ensinam, mas também acon-
chegam, embalam, agasalham as crianças. Podemos dizer que elas 
já são, desde bem pequenininhas, alguém que ouve poesia. Esse é 
seu encontro inicial com a literatura. Uma literatura sem páginas, 
mas que marca o corpo e a memória (BELMIRO; GALVÃO, 2016, 
p. 10).

Nesses momentos de acalantos e aconchegos, os cuidadores 
e familiares, estão levando afeto, amor, palavras e sons emitidos 
carregados de emoções, encantamento e consolo para as crianças. 
Por isso, é tão importante esse diálogo com os pequenos desde 
bebês, falar e cantar enquanto se faz a troca de uma fralda, no 
momento do banho, do soninho, das refeições dentre outros. 
Apesar de inicialmente não conseguirem imprimir muito senti-
do nas palavras emitidas pelos interlocutores familiares, os bebês 
vão desenvolvendo a escuta ativa, vão se apropriando dos gestos, 
sons para dar sentido ao seu mundo e conseguir expressar suas 
emoções.

Na Educação Infantil também não é diferente, educadores 
e professores exercem esse papel de estimular a leitura para os 
bebês, crianças bem pequenas e crianças pequenas. Faz necessário 
desenvolver a leitura, os acalantos, as parlendas, bem como ler um 
livro de literatura para o público infantil. As leituras podem estar 
atreladas a temas próprios da criança, que relacionem o momen-
to do brincar, da alimentação, do banho, do conviver com seus 
pares, conhecer os animais e os sons que eles produzem, imitar 
sons presentes no ambiente, conviver com as plantas, entender 
suas emoções (raiva, medo, tristeza, alegria, amor) dentre outros. 

O ato de ler requer dos professores olhares mais profundos, 
exige estudos, debates, provocações, trata-se de um equívoco pe-
dagógico quando as instituições escolares se fixam num método 
para que ele seja o instrumento de ensinar na formação dos 
leitores. 
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Ao ler é possível também explorar não apenas a sonoridade e 
efeitos das palavras ali escritas no texto, mas perpassa por se aven-
turar a ler imagens contidas nos livros, suas formas, suas cores 
fortes e claras, seus tamanhos, como estão se organizando no 
espaço. As imagens são excelentes recursos que aliados a palavra 
produzem sentido e significados. Sobre a importância de um tra-
balho que considere a significação, Vigotski (1998, p. 75) destaca 
que, “todos os sistemas fundamentais das funções psíquicas das 
crianças dependem do nível alcançado por ela no desenvolvimen-
to do significado das palavras”. 

Pensando nessa importância da leitura e da literatura na for-
mação e constituição dos sujeitos, os professores e educadores na 
Educação Infantil são essenciais na escola para promover o acesso 
desses instrumentos de leitura para formação de um ambiente 
cuja a leitura e a literatura infantil sejam contempladas a proble-
mática geral para a construção dessa pesquisa é: Qual o espaço da 
leitura e literatura na Educação Infantil? Quais as contribuições 
da Psicologia Histórico-Cultural (PHC) para as práticas de leitura e 
literatura na Educação Infantil?

Este trabalho apresenta resultados parciais de uma pesquisa 
desenvolvida no Curso de Doutorado em Educação da Universidade 
Federal de Uberlândia que teve como objetivo geral mapear quais 
as principais abordagens da produção científica sobre leitura e 
literatura na Educação Infantil, que permeiam as publicações rea-
lizadas entre 2010 e 2021 na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD). 

Justifica-se a escolha pela Educação Infantil por ser ela a ins-
tituição de entrada das crianças no processo de escolarização. O 
recorte temporal da pesquisa (2010-2021) foi escolhido por ser o 
primeiro ano após a publicação da segunda versão das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI/BRASIL, 
2009), documento de caráter mandatório que deve ser utilizado 
para orientar o trabalho nessa etapa de ensino. Quanto ao objeto 
“leitura e literatura infantil” são importantes instrumentos para 
possibilitar a formação e o desenvolvimento integral das crianças, 
tal como proposto pela finalidade da Educação Infantil. Mostrar 
possíveis caminhos da leitura e literatura nessa faixa etária como 
elementos importantes e aliadas no processo de criatividade, 
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imaginação, faz de conta, formação humana e outros inúmeros 
benefícios que serão elencados no decorrer desse trabalho.

Desenvolvimento
Desta forma o objeto de estudo deste trabalho é a leitura e a 

literatura. Trata-se de uma pesquisa cuja abordagem é qualitativa 
e quantitativa, visto que com as técnicas de pesquisa alicerçadas 
nos estudos e levantamento bibliográfico, também serão analisa-
dos dados obtidos no banco de teses e dissertações da BDTD. Por 
pesquisa qualitativa González Rey (2001) diz:

A pesquisa qualitativa que propomos tem como objetivo o estudo 
do momento subjetivo dos diferentes processos e formas de or-
ganização subjetiva associados com a educação. A subjetividade 
apresenta-se como definição ontológica de uma representação 
histórico-cultural da psique, através da qual são superadas as dico-
tomias e fragmentações que, de forma histórica, têm orientado o 
tratamento dos aspectos psíquicos na educação (GONZÁLEZ REY, 
2001, p. 14).

Para responder a pergunta propulsora dessa pesquisa, a 
abordagem qualitativa utiliza-se de levantamento bibliográfico 
dos estudos já existentes na área para compreensão do tema. 
Na perspectiva do olhar do pesquisador sob a epistemologia do 
materialismo histórico-dialético, há uma tríade a cumprir para 
conseguir interpretar os dados coletados, nomeados por Demo 
(1995) como tese, antítese e síntese, onde a síntese é definida 
como sendo a próxima tese. Tese seria uma ideia, uma hipótese a 
ser defendida. A antítese como Demo (1995) diz “não é uma fase”, 
seria um conflito, um movimento ou ideia contrária a tese/síntese 
apresentadas, como exemplo cita que o socialismo é a antítese do 
capitalismo. 

Aqui, se delineia que a tese é a defesa de que os estudos dos 
últimos dez anos elencam a importância da leitura e literatura na 
Educação Infantil. Podendo a antítese ser aquele grupo de pes-
quisadores que consideram que leitura e literatura devem ser 
incentivadas no Ensino Fundamental como parte do processo de 
alfabetização dos estudantes. Outras sínteses serão formuladas e 
apresentadas ao longo da pesquisa.

Dessa forma consideramos que, por meio da leitura literária, 
contribuímos com o processo de humanização das crianças, na 
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medida em que elas se apropriam da cultura humana por meio das 
relações com a produção subjetiva e com os instrumentos culturais 
objetivados. Para compreender sobre o processo de constituição 
humana e a realidade social dos sujeitos, optamos pela aborda-
gem da PHC que contempla estudos que destacam a relação do 
homem com o mundo, mediada por sistemas simbólicos, sendo 
um dos principais o desenvolvimento da linguagem, considerado 
como um sistema simbólico primordial para a humanidade. Nesse 
sentido é que apresentamos a seguir alguns princípios fundamen-
tais para compreensão da PHC, bem como abordaremos questões 
sobre o desenvolvimento e periodização infantil.

A PHC foi construída e começa a ser divulgada na antiga 
União Soviética, a partir da segunda metade dos anos de 1920, 
sob a influência do contexto histórico da Revolução Russa. Entre 
seus principais representantes está: Lev Semenovich Vigotski82 
(1897-1934) que nasceu em 17 de novembro de 1896 em Orsha 
(Bielo – Rússia), numa família judia, estudou na escola secundária 
de Gomel. 

Percebemos então que Vigotski e demais representantes da 
PHC buscavam construir uma psicologia que entendesse o homem 
enquanto membro da espécie humana e sujeito do contexto his-
tórico. Não seria possível segundo eles, pensar a psicologia como 
uma ciência natural que considerasse apenas o biológico do in-
divíduo e nem como uma ciência que compreendesse o homem 
como apenas uma consciência e um espírito. As funções psicoló-
gicas para Vigotski possuem então uma relação estreita com as 
relações sociais, segundo Vigotski (2018, p. 90) “o homem é um 
ser social e, fora da relação com a sociedade, jamais desenvolveria 
as qualidades, as características que são resultado do desenvolvi-
mento metódico de toda a humanidade”. 

Nesse entremeio, Vigotski contribuiu com estudos da 
linguagem e pensamento, a questão da aprendizagem e o de-
senvolvimento das crianças, desenvolveu conceitos como a zona 
de desenvolvimento proximal83, estudou as funções psíquicas 
82 As distintas grafias do nome do psicólogo russo Lev Semenovitch Vygotski são 

decorrentes de diferentes registros das obras consultadas. Utilizaremos nesse tra-
balho, ao citarmos o autor a grafia “Vigotski”. 

83 Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) “o auxílio dos problemas resolvidos com 
autonomia, e o nível que ela atinge ao resolver problemas sem autonomia, em co-
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superiores e elementares, o papel da Educação na formação dos 
indivíduos, bem como da cultura, as relações sociais e as media-
ções pedagógicas na formação integral dos sujeitos, dentre outras 
contribuições que serão abordadas no tópico a seguir. 

Desta forma, para se estudar pensamento e linguagem, é cru-
cial o entendimento da palavra imbuída de seu significado, pois 
para Vigotski “sem significado a palavra não é palavra, mas som 
vazio. Privada do significado, ela já não pertence ao reino da lin-
guagem” (VYGOSTKY, 2000, p. 10). Além disso,

Durante a nossa análise, iremos mostrar que nem a psicologia 
associativa nem a estrutural dão resposta minimamente satisfa-
tória à questão da natureza do significado da palavra. Entretanto, 
o estudo experimental, que expomos abaixo, enquanto análise 
teórica mostra que o essencial e determinante da natureza interna 
do significado da palavra não está onde se costuma procurar. A 
palavra nunca se refere a um objeto isolado, mas a todo um grupo 
ou classe de objetos. Por essa razão, cada palavra é uma generali-
zação latente, toda palavra já generaliza e, em termos psicológicos, 
é antes de tudo uma generalização. Mas a generalização, como é 
fácil perceber, é um excepcional ato verbal do pensamento, ato 
esse que reflete a realidade de modo inteiramente diverso da-
quele como esta é refletida nas sensações e percepções imediatas 
(VYGOTSKY, 2000, p. 9).

A linguagem surgiu da necessidade do ser humano de se 
comunicar no contexto social e a partir do seu surgimento “verifi-
cou-se que a comunicação sem signos é tão impossível quanto sem 
significado” (Vigotski, 2000, p. 12). Sobre a relação entre o signo e 
seu significado Tuleski, Calve e Santos (2021) afirmam que:

Os signos e os significados (fenômeno da linguagem e do pensa-
mento) são apreendidos pelo homem por meio de suas atividades, 
em sua existência concreta, que de forma dialética promovem 
uma rearticulação interfuncional. Tal como os autores clássicos do 
marxismo, seu interesse era identificar o surgimento do novo no 
desenvolvimento, as novas formas da expressão psíquica, novas 
reorganizações ou ‘saltos dialéticos’, que demonstram a relação 
dinâmica que acontece no psiquismo, explicando sua gênese e 
transformações. Neste processo unitário, os aspectos biológicos 
e sociais não podem ser tratados de modo isolado, pois nenhum 
deles têm em si o surgimento da fala na criança. O desenvolvi-
mento da fala dependerá da unidade de ambos e a linguagem 
simbólica emerge desta relação, considerada como uma totalidade 
complexa. O som emitido pelos seres humanos se distingue de 

laboração com outra pessoa, determina a zona de desenvolvimento imediato da 
criança” (VYGOSTKY, 2000, p.327).
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outros sons da natureza, pois o som humano contém sentido e 
significado, sendo uma forma de linguagem culturalmente criada, 
com finalidade social (TULESKI, et al., 2021, p. 24).

Percebemos por meio dessa breve exposição, que a Educação 
Infantil representa um período primordial para o desenvolvimen-
to infantil, no qual os adultos representados pelos professores e 
demais profissionais da Educação precisam estar atentos ao de-
senvolvimento da linguagem e do pensamento

A partir desses pressupostos, reforça-se a função da Educação 
Infantil em propiciar atividades ricas em estímulos variados, pos-
sibilitando o contato da criança com uma riqueza de sensações, 
estimulando os diferentes sentidos. O educador ao compreender 
a PHC terá consciência de seu papel na formação desse potencial 
criador nas crianças. A criança precisa ter contato com diferentes 
formas de linguagens (musical, teatral, corporal, oral, escrita, etc.) 
com diversas cores, texturas, cheiros, diferentes objetos para que 
possa se apropriar do contexto cultural em que vive e entender e 
construir situações imaginárias, afinal, é necessário que ela explo-
re tais elementos que lhe propiciarão contato com instrumentos e 
significados, para que assim possa criar e fantasiar. 

Além do histórico das instituições de Educação Infantil volta-
das anteriormente para atender assistencialmente as crianças, sem 
o caráter de educar, apenas focadas no cuidar, duas dimensões que 
estavam separadas anteriormente, mas que hoje estão nas políticas 
públicas atreladas uma à outra, indissociáveis, tem-se que histori-
camente há uma preocupação muito maior com os anos finais da 
Educação Básica e no Ensino Superior do que na Educação Infantil. 
Tanto que o Estado delega essa etapa do ensino aos munícipios que 
por sua vez estão incentivando as Organizações da Sociedade Civil 
(OSCs) e Organizações Não Governamentais (ONGs), bem como a 
iniciativa privada para ofertar escolas de Educação Infantil.

A creche, historicamente vista como refúgio assistencial para a 
população infantil desprovida de cuidados domésticos, tem defi-
nido a infância como uma questão de ordem privada e não tem 
considerado devidamente a comunidade maior como correspon-
sável pela educação dos pequenos. Nessa ótica, o peso recai todo 
sobre a família. A creche se apresenta apenas como sua substitu-
ta, limitando-se a desenvolver atividades que restringem o olhar 
da criança a uma esfera imediata. Com isso tem construído um 
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retrato da infância deslocado de sua sociedade e de sua cultura 
específicas (OLIVEIRA, 2010, p. 43).

Sobre as políticas públicas de distribuição de livros, encon-
tramos a Lei nº 12.244 de 24 de maio de 2010, que dispõe sobre 
a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino de 
todo o Brasil. Tal lei foi aprovada durante o governo Lula e são 
organizadas em 4 Artigos. O primeiro artigo prevê que todas as 
instituições, sejam de cunho público ou privado, precisam ter 
uma biblioteca, o Artigo 2º traz a definição de biblioteca sendo 
uma “coleção de livros, materiais videográficos e documentos re-
gistrados em qualquer suporte destinados a consulta, pesquisa, 
estudo ou leitura” (BRASIL, 2010).

O parágrafo único dispõe que é necessário se ter pelo menos 
um título para cada aluno que esteja matriculado na instituição es-
colar. Sendo que tal acervo pode variar a depender das condições 
de cada escola, mas todas precisam gestar a conservação dos ma-
teriais da biblioteca, desde sua organização, preservação e demais 
premissas para o funcionamento dela. O Artigo 3º estabelece o 
prazo de 10 anos para que as instituições de ensino universalizem 
a biblioteca.

A Lei nº 12.244, portanto, não determina que se tenha um 
espaço físico destinado para organizar a biblioteca, ela define tal 
espaço como um conjunto de livros e outros materiais para pes-
quisa. Isso é algo a se debater, visto que muitas vezes, há escolas 
que guardam tal acervo em armários, num depósito, ou qualquer 
outro espaço, mas sem a devida organização de uma biblioteca. 
Contudo, algo positivo é garantir o direito a leitura e pesquisa, ter 
um acervo bibliográfico e demais materiais para consulta e estudo 
é essencial para a aprendizagem das crianças.

Entendendo a linguagem escrita como própria da criança 
Baptista (2022) convida a pensar práticas pedagógicas nas esco-
las de Educação Infantil com vistas a desenvolver e humanizar 
as crianças por meio da leitura e literatura. Coloca no campo das 
tensões e dissensos que estão presentes no campo democrático, 
faz uma reflexão quanto aos objetivos e práticas propostos nos 
documentos legais que regem a Educação para as crianças de 0 a 6 
anos, tais como Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
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Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009) e a Base Nacional Comum 
Curricular da Educação Infantil – BNCC/EI (BRASIL, 2017):

O que se pretende assegurar, por meio dos princípios propagados 
nesses documentos, é que os aspectos formais da escrita não se 
sobreponham àqueles que fazem da leitura e da escrita práticas 
sociais que integram o universo infantil. Em outras palavras, é 
preciso fazer valer as ressalvas de Vigotski (1995[1930]) acerca do 
trabalho com a linguagem escrita desde a pré-escola: que a lin-
guagem escrita faça sentido para as crianças, que seja ensinada de 
forma natural e que integre e apoie suas brincadeiras e atividades 
cotidianas (BAPTISTA, 2022, p. 22).

Com efeito disso, a reflexão que a autora permeia é na forma-
ção continuada dos professores que atuam na Educação Infantil, 
pois para promover atividades pedagógicas centradas em práticas 
sociais e culturais, que valorizem e respeitem o tempo de cada 
criança e fortaleçam seu desenvolvimento enquanto processo 
humanizador, é necessário investir em cursos e momentos de re-
flexão, estudos, debates com a classe docente e demais educadores 
e auxiliares de sala.

A PHC é uma teoria importante que pode auxiliar nessa 
tomada de consciência de professores e educadores a revisitarem 
práticas pedagógicas para dar conta desse universo infantil. Mas tal 
teoria não se aprende da noite para o dia, exige estudo, dedicação, 
leituras, por isso, mesmo após concluir um curso de graduação, 
por exemplo, em Pedagogia, os professores de Educação Infantil 
não devem ficar parados, inertes nos estudos, devem investir em 
sua formação para conseguir desenvolver atividades a luz da PHC. 
Tais estudos e formação continuada são essenciais, pois

[...] é preciso que essas professoras dominem esses e outros con-
ceitos e conhecimentos não para reproduzi-los como na chamada 
“transposição didática”, que ocorre em outras etapas educativas. 
Não para propor situações artificiais de transmissão de conteú-
dos por meio de jogos pedagógicos de reconhecimento de letras 
e sons, por exemplo. Não para propor rodas de conversa “buro-
cráticas”, comprometidas com o controle dos corpos, com a ga-
rantia de uma disciplina que se crê condição indispensável para 
a transmissão de conteúdo. Mas, ao contrário, é preciso dominar 
esses e outros conceitos e conhecimentos para escutar as crianças 
e, a partir da observação e do conhecimento que advêm dessa es-
cuta, construir situações que as desafiem a querer saber sempre 
e mais, e apoiá-las, com informações contextualizadas, para que 
construam hipóteses e sigam interessadas em ampliar seus conhe-
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cimentos sobre a linguagem escrita. Ou seja, a construção de um 
trabalho pedagógico capaz de respeitar as crianças e colocá-las no 
centro do processo educativo não pode ter na alfabetização e nem 
em nenhum outro conhecimento o seu fim, apesar de não poder-
mos perder de vista que é um direito das crianças se alfabetizarem 
(BAPTISTA, 2022, p. 23).

Portanto, tantos conceitos e conhecimentos são necessários 
para libertar os professores e educadores de propostas peda-
gógicas que engessam práticas inovadoras, capazes de ouvir as 
crianças. Quando se tem políticas educacionais que veem na 
Educação Infantil uma preparação para o Ensino Fundamental, 
engessam práticas interessadas em ampliar as linguagens infantis. 
Fazem professores acreditar que o ideal são atividades de regis-
tros escritos que treinem a memorização de letras, forçando uma 
alfabetização, quando crianças de 0 a 6 anos precisam manipu-
lar massinhas, argilas, barro, areia, tinta guache, pintar com os 
dedos, com as mãos, com cotonetes, pincéis, dentre outros diver-
sos materiais para desenvolver a coordenação motora. 

Conclusão
A Educação Infantil para contemplar um trabalho com as 

diferentes linguagens da primeira infância deve proporcionar ati-
vidades e espaços em que elas aconteçam de forma mediada, com 
experiências diversas. Quando o assunto é a leitura e literatura 
precisa investir na aquisição, por exemplo, de um acervo biblio-
diverso, ou seja, livros literários que tragam em sua essência a 
leitura em forma de versos e poemas, narrativas em prosa, textos 
em forma de imagens, história em quadrinhos e outros gêneros 
textuais.

Um acervo bibliodiverso possui livros com imagens atrati-
vas, feitas a partir de diferentes formas como imagens compostas 
por desenhos em massinhas (stop-motion), desenhos coloridos, 
desenhos em preto e branco, desenhos com fotografias realistas, 
desenhos que aparentam profundidade, imagens com texturas e 
relevos, livros em três dimensões etc. 

Pela PHC foi possível compreender que nesse processo de 
humanização dos sujeitos se faz necessário o contato e interação 
social das crianças com a cultura. A leitura e a literatura são um 
dos meios para mediar o contato e interação social das crianças 
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com o mundo letrado e a cultura, reforçando a necessidade da 
existência de um acervo bibliodiverso nas escolas.

Em linhas gerais identificamos então que a leitura e a litera-
tura possibilitam a imersão e contato da criança com a cultura e 
são importantes na constituição e formação humanizadora desde 
à Educação Infantil, sendo essenciais nas práticas pedagógicas do-
centes de instituições que atendem a primeira infância. Para isso, 
é fundamental que ocorra por parte do Estado o investimento 
na construção de espaços propícios e acessíveis para a realização 
de trabalhos com literatura, como bibliotecas nas escolas e nos 
bairros e na disponibilização de acervos de livros de qualidade, 
compondo assim ambientes com materiais literários diversifica-
dos para toda a população. 

É responsabilidade também do Estado e das instituições de 
Educação Infantil o incentivo e organização de ações que garan-
tam o estudo permanente de seus profissionais, e que assegure 
uma formação que possibilite debates, reflexões e promova a troca 
de experiências, construção de novos conceitos e práticas que con-
tribuam com o desenvolvimento integral das crianças e de suas 
diferentes linguagens. 
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Resumo: O presente estudo tem por objetivo analisar a importância do 
brincar na pré-escola para as crianças entre 4 e 5 anos e de que modo as 
práticas que antecipam a preparação para a alfabetização afastam ou não 
as ações brincantes do cotidiano pré-escolar. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, com revisão bibliográfica dos estudos brasileiros submetidos 
ao portal de periódicos CAPES. Apontamos que as concepções de infân-
cia(s) vão se construindo a partir da compreensão de quem é a criança 
em cada espaço, tempo e cultura. Isso revela que a infância não é um 
conceito único e definido, mas que se renova continuamente. A infân-
cia está presente na vida das crianças e seus cotidianos e enquanto uma 
construção que é permeada e atravessada por aspectos sociais, políticos e 
culturais, resulta em uma pluralidade que escapa a qualquer caráter fixo 
e homogêneo. 
Palavras-chave: Infãncia; Brincar; Pré-escola; Desemparedamento; 
Práticas pedagógicas.

Introdução
O direito à Educação Infantil como dever e garantia do Estado 

e sustentado na Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu 
artigo 208, incisos I e IV, no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(BRASIL, 1990), artigo 54, inciso IV e na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN) (BRASIL, 1996), artigo 4º, inciso 
II é resultado das lutas e conquistas dos movimentos sociais, das 
mulheres e de trabalhadores na busca pela ampliação dos direitos, 
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a redemocratização do país e os avanços sobre as compreensões 
da criança e a infância.

Esse direito é um importante marco histórico no que tange 
à Educação, tendo em vista que o contexto não democrático que 
antecedeu a Constituição de 1988, intitulada Constituição Cidadã 
em razão do seu caráter social, evidenciava uma trajetória escolar 
de repetência, evasão ou falta de vagas, que colocava a desigual-
dade como tema central das discussões sobre fracasso escolar 
(KRAMER; NUNES, 2013).

Sobre isso, vale destacar que o avanço da desigualdade estava 
relacionado ao alto índice de reprovação da primeira para a segun-
da série do ensino primário, fato atribuído à falta de preparação 
das crianças para a alfabetização. Nesse sentido, a pré-escola “[...] 
era vista como uma das soluções para esse problema, na medida 
em que poderia dar às crianças com alto índice de fragilidade na 
primeira série um preparo maior para o início da escolaridade de 
primeiro grau” (BARRETO; CAMPOS, 1979, p. 21).

Fica evidente que a preocupação da pré-escola era garantir 
práticas preparatórias e compensatórias, pela ideia de uma “[...] 
educação assistencial preconceituosa em relação à pobreza e des-
comprometida quanto à qualidade do atendimento” (KUHLMANN 
JÚNIOR, 2001, p. 202) que afastava a criança da sua integralidade, 
enquanto sujeito social e cultural. O ponto de interesse era solu-
cionar os problemas educacionais do país preparando as crianças 
de seis anos para a alfabetização na escola primária.

Importante salientar que, historicamente, creche e pré-escola 
se intercruzam, pautadas na luta pelo atendimento de crianças de 
0 a 6 anos. A creche, no Brasil, tem sua origem na expansão da 
mão de obra feminina o que fez surgir a necessidade de espaços 
de cuidado para as crianças enquanto as mães trabalhavam fora 
apontando que havia uma política de assistência implementada, 
embora insuficiente e não regulamentada do ponto de vista edu-
cacional. A creche, segundo Haddad (1991, p. 108) “[...] é um dos 
únicos serviços públicos destinados à população de baixa renda 
que responde de uma forma diferenciada a vários itens das ne-
cessidades básicas das crianças (como cuidar, educar, alimentar), 
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além de liberar a mulher para o trabalho e diminuir seus encargos 
no lar”.

Foi nos anos de 1990 que o Ministério da Educação assumiu o 
compromisso de garantir a Educação Infantil como primeira etapa 
da Educação Básica, nos termos da LDBEN n, 9394 (BRASIL, 1996), 
um passo importante para a reversão da desigualdade educacional 
no país e para a valorização desta etapa, no que diz respeito à au-
tonomia da Educação Infantil, conforme elucida Barbosa (2006, p. 
16): “É importante lembrar que, na nova LDB, a Educação Infantil 
está presente no capítulo da Educação Básica, isto é, juntamente 
com os ensinos fundamental e médio, o que aponta para a neces-
sidade de articulação e não de subordinação entre eles”.

Compreender ou não esses princípios levará a propostas volta-
das para a escolarização e preparação para o Ensino Fundamental 
ou para encaminhamentos que promovem o brincar, o diálogo, 
a descoberta, a experiência, a interação em espaços acolhedo-
res e que convidam a criança a desvendá-los, conforme disserta 
Kuhlmann Júnior (1999, p. 51).

As propostas educacionais para a pequena infância podem variar 
de uma proposta educacional para a submissão até a articulação 
de propostas educacionais que levam à vivência de experiências 
ricas e diversificadas em um lugar de vida e emancipação; de um 
espaço de jogo e recreação a uma proposta fechada associada à 
escola, com o objetivo de preparar as crianças para a escolaridade 
posterior.

Sobre isso se faz necessário destacar o brincar como ação 
fundamental das vivências infantis e a importância desse direito 
estar garantido nas práticas pedagógicas propostas. Brincar é uma 
atividade social culturalmente construída e intimamente relacio-
nada às infâncias. Dessa maneira, não existe um conceito único, 
uma vez que se deve considerar as diferentes culturas, em vários 
tempos e espaços.

Partindo desses pressupostos, entende-se que o brincar precisa 
estar presente nas várias ações realizadas pelas crianças em todos 
os âmbitos, principalmente na escola. Sendo assim, questiona-se: 
Quem são as crianças que estão nos espaços da pré-escola e como 
o entendimento sobre criança e infância sustentam e direcionam 



307

o fazer pedagógico? Quais são as intencionalidades das práticas 
pedagógicas presentes no cotidiano escolar, na Educação Infantil?

Portanto, o presente estudo tem como objetivo analisar, do 
ponto de vista teórico, a importância do brincar na pré-escola 
para as crianças entre 4 e 5 anos e de que modo as práticas que 
antecipam a preparação para a alfabetização afastam ou não as 
ações brincantes do cotidiano pré-escolar. Para tanto, realizou-se 
uma pesquisa qualitativa, com revisão bibliográfica dos estudos 
brasileiros submetidos no Portal de Periódicos Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), com re-
corte temporal entre os anos de 2017 a 2021.

O trabalho inicialmente apresenta os caminhos da pesquisa 
e na sequência as concepções de infância(s), tendo como base te-
órica Kramer (1999), Costa (2000), Larossa (2001), e Kuhlmann 
Júnior (2001) e, em seguida, reflete sobre a importância do brincar, 
tendo como ancoragem os estudos de Vigotski (2008) e Kishimoto 
(2011). Na quarta seção apresenta o que os estudos brasileiros 
falam a respeito das práticas pedagógicas de alfabetização na pré-
-escola, elencando os objetivos e resultados apresentados pelos 
autores Domingos e Silva (2017), Lacerda (2017) Torocka, Pereira 
e Poletto (2018), Silva e Franceschini (2019), e Martins e Carvalho 
(2020). Por fim, considera a necessidade do desemparedamento 
das crianças na escola, tendo como base teórica as propostas de 
Tiriba (2010).

Caminhos da pesquisa
A pesquisa caracteriza-se como revisão bibliográfica, com aná-

lise qualitativa. A estratégia metodológica utilizada foi a busca de 
estudos sobre as práticas de pré-alfabetização na Educação Infantil 
(etapa 4 e 5), no portal de periódicos CAPES (https://www-perio-
dicos – capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/). Os termos de 
busca incluíram dois conjuntos de palavras, em português, sendo: 
(a) “brincar e pré-escola”, e (b) “brincar e alfabetização”, com re-
corte temporal entre os anos de 2017 e 2021 (Quadro 1).
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Quadro 1 – Produções encontradas sobre as Brincar na pré-escola e 
alfabetização, entre os anos de 2017 e 2021.

Plataforma CAPES
Descritores

Total
Brincar na pré-

escola
Brincar e 

Alfabetização
Artigos encontrados 41 18 59

Artigos selecionados 1 4 5

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Adotou-se como critério de inclusão estudos brasileiros com-
pletos que tratam das práticas escolares que envolvem o brincar 
na pré-escola. Foram excluídas dissertações e teses, estudos bi-
bliográficos, pesquisas conduzidas no exterior, desenvolvidas com 
outras populações e as que trataram as categorias separadamente. 
Vale destacar que alguns artigos, no momento da combinação 
de palavras, se repetiram. Após análise acurada das pesquisas, 
buscando responder à problemática e aos objetivos deste estudo, 
foram eliminados os títulos repetidos. Na sequência, foram lidos 
os resumos e depois as metodologias, e por fim foram seleciona-
dos os artigos para leitura na íntegra, os quais foram integrados às 
discussões conforme explicitado no quadro 1.

Infância(s) que nos cercam
As concepções de infância vão se construindo a partir da com-

preensão de quem é a criança em cada espaço, tempo e cultura. 
Isso revela que a infância não é um conceito único e definido, mas 
que se renova continuamente como “[...] produto de uma evo-
lução da história das sociedades, e o olhar sobre a criança e sua 
valorização na sociedade não ocorrem sempre da mesma maneira 
mas, sim, de acordo com a organização de cada sociedade e as es-
truturas econômicas e sociais em vigor” (KRAMER, 1998, p. 244). 
Conforme a sociedade avança, mais se percebe que a infância não 
foi descoberta. Ela sempre esteve presente nas crianças e seus co-
tidianos, porém, o que se vê é a busca por teorizar a infância e 
tentar que esse universo caiba em conceitos, assim como, querer 
definir quem são ou deveriam ser os sujeitos da infância.
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Pode-se dizer, então, que a infância é, também, uma cons-
trução discursiva, pois “[...] quando alguém ou algo é descrito, 
explicado, em uma narrativa ou discurso, temos a linguagem 
produzindo uma realidade, instituindo algo como existente de tal 
ou qual forma” (COSTA, 2000, p. 77). Ao observar as mudanças 
acerca das concepções e definições de infância, nota-se que são 
construídas a partir do olhar do adulto e das percepções que este 
possui sobre os sujeitos infantis. Contudo o que se percebe é que 
em qualquer tempo se pretende definir etapas de desenvolvimen-
to, estabelecer critérios de como deve ser o sujeito infantil e, com 
isso, controlar sentimentos, desejos, ações e perpetuar o olhar de 
formação em adultos. A infância pertence à criança e não cabe em 
modelos.

A criança não é nem antiga nem moderna, não está antes e nem 
depois, mas agora, atual, presente. Seu tempo não é linear nem 
evolutivo, nem genético nem dialético, nem sequer narrativo. A 
criança é um presente inatural, intempestivo, uma figura do acon-
tecimento (LAROSSA, 2001, p. 284).

Apesar da complexidade que envolve a infância e seus agen-
tes, visto que infância e criança estão no presente e no cotidiano, 
a modernidade e suas demandas cada vez mais capitalizadas 
forneceram à criança um espaço institucionalizado para viver 
sua infância. As necessidades de trabalho e sustento levaram 
as famílias a designarem as crianças aos cuidados de terceiros. 
Instituições foram organizadas para o atendimento de famílias 
que não dispunham de alguém que pudesse se responsabilizar 
pelos sujeitos infantis, enquanto seus responsáveis caminhavam 
ao mercado de trabalho. Surgia a Educação Infantil e a infância 
institucionalizada e escolarizada.

Em um primeiro momento esse espaço projetado e idealiza-
do para as crianças esteve vinculado às entidades assistencialistas 
e norteado pelo cuidar, pela guarda e pelas ações médico-higie-
nistas. Posteriormente, as críticas pela ausência de atendimento 
educacional das crianças nesses espaços e pelo assistencialismo 
presente no modelo de Educação compensatória levaram à defesa 
da ideia de que as creches e pré-escolas precisavam de um projeto 
educacional e, assim, deixariam de ser um espaço assistencialista 
para se tornar uma instituição educacional, com rotinas, regras, 
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planejamento, controle, temporalidade e um modelo escolar cons-
tituído pelos programas e propostas para a Educação Infantil que, 
segundo Kuhlmann Júnior (2001, p. 182)

[...] estariam deixando de considerar o universo cultural da crian-
ça; privilegiando o desenvolvimento cognitivo, organizado em 
áreas compartimentadas e com ênfase na alfabetização; dicotomi-
zando conhecimento e desenvolvimento; desvalorizando o jogo e 
o brinquedo como atividades fundamentais para as crianças; an-
tecipando a escolaridade; e deixando de esclarecer as articulações 
entre as atividades de cuidado e a função pedagógica preconizada.

Observa-se, com isso, que a infância não se reduz a um 
conceito único e definido, mas é “[...] moldada por forças so-
ciais, culturais, políticas e econômicas que atuam sobre ela” 
(STEINBERG; KINCHELOE, 2004, p. 11). A institucionalização 
da infância e o emparedamento das crianças, seja em espaços as-
sistencialistas ou educativos, definiram o modelo de infância do 
século XX. A escolarização e a preparação para as etapas seguintes 
marcaram o fazer nas escolas da infância e se estenderam para a 
contemporaneidade.

Apesar disso, em uma ciranda cotidiana nesses espaços, as 
crianças buscam escapar dos ritos institucionalizados, rígidos e, 
por vezes, estáticos. Reconfiguram seus fazeres em tempos de 
brincar, inventar e se encontrar. As interações ressignificam a 
rotina e o programa verticalizado e hierarquizado pelo adulto. O 
brincar liberta o corpo, a fantasia, o imaginário e ocupa papel fun-
damental no processo de desenvolvimento da criança em etapa 
pré-escolar (LEONTIEV, 2004).

A importância do brincar na infância
O brincar é considerado algo inerente e essencial da infância, 

pois é por meio da brincadeira que as crianças estabelecem rela-
ções com os adultos e seus pares, criando, socializando e dando 
significado a tudo que as cerca. Esse direito está garantido a partir 
de documentos como a Declaração Universal dos Direitos da 
Criança (ONU, 1959), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (BRASIL, 2010), entre outros. Além de diretri-
zes e normas que regem as práticas pedagógicas propostas para a 
Educação Infantil.
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De acordo com Vigotski (2008), a criança tenta suprir seus 
desejos com o ato de brincar, permitindo-se descobrir a si mesma 
e ao mundo. Com a ludicidade, as crianças criam seus mundos 
imagéticos e os reproduzem no âmbito real e social. Nesse senti-
do, é por meio da ludicidade, que se devolve à criança a liberdade 
de brincar e de ser criativa, fugindo dos tributos da eficácia e do 
formal, arriscando-se na escolha de outros caminhos, como, por 
exemplo, permitir que o medo de errar seja substituído pelo prazer 
e pela alegria de criar.

Brincar é uma ação que se materializa por meio de jogos, brin-
cadeiras e atividades lúdicas que atraem, também, para o processo 
de aprendizagem. Na Educação Infantil, de acordo com Kishimoto 
(2011), o lúdico é fundamental e primordial, pois é por meio de 
simulações e brincadeiras referentes ao cotidiano que as crianças 
aprendem diferentes formas de interagir e se posicionar frente 
às situações, sendo possível estabelecer e desenvolver estruturas 
cognitivas, físicas, afetivas e sociais.

Pesquisas brasileiras sobre a pré-escola e as práticas 
preparatórias para alfabetização: relações ou afastamentos 
do brincar?

A discussão relacionada ao brincar e a pré-escola se fará a partir 
da pesquisa empreendida. Como resultados, foram encontrados 
59 produtos, e apenas 5 (0,10%) foram selecionados para compor 
o quadro de discussões. Todas as produções foram publicadas em 
revistas, sendo: Revista Educação Popular (Universidade Federal 
de Uberlândia), Revista Educação em Perspectiva (Universidade 
Federal Fluminense-UFF), Journal of Physical Education, Revista 
Dialogia (Universidade Municipal de São Caetano do Sul) e Revista 
Educação (PUC-Campinas). Ressalta-se que as pesquisas foram re-
alizadas por meio de estudos de campo (3), análise documental, 
exploratória e grupo focal (1), e pesquisa-formação (1). A maioria 
dos estudos selecionados são de 2017 (quadro 2).
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Quadro 2 – Aspectos gerais dos estudos selecionados da plataforma CAPES 
com os descritores “Brincar na pré – escola” e “Brincar e Alfabetização” de 

2017 a 2021

Autor(es)/Ano Título Periódico Metodologia
DOMINGOS; 
SILVA (2017)

Criança e infância: 
concepções de 
professoras da 
Educação Infantil 
do município de 
Ituiutaba, Minas 
Gerais

Revista Educação 
Popular

Estudo de 
campo, 
qualitativo, com 
entrevista
semiestruturada

LACERDA (2017) Alfabetização sem 
confins

Revista Educação 
em
perspectiva

Estudo de
campo/
observação

TOROCKA; 
PEREIRA;
POLETTO (2018)

Brinquedos 
alternativos em 
escolas infantis 
de uma cidade do 
interior de São 
Paulo

Journal of Physical 
Education

Estudo de 
Campo

SILVA; 
FRANCESCHINI 
(2019)

Apenas brincando? 
Brinquedos e 
brincadeiras na 
Educação Infantil: 
o que dizem as 
educadoras?

Revista Dialogia Análise 
documental, 
estudo 
exploratório e 
grupos focais

MARTINS;
CARVALHO (2020)

Educação Infantil 
e Alfabetização: o 
debate
sobre o lugar da 
atividade de brincar

Revista Educação
PUC-Campinas

Pesquisa-
formação

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

No quadro 3, apresenta-se a síntese dos estudos selecionados, 
destacando-se: os objetivos propostos, o número de participantes, 
as práticas pedagógicas presentes no cotidiano escolar observado 
ou no diálogo com os docentes, e os resultados da pesquisa. Vale 
ressaltar que apenas um estudo retrata práticas que valorizam o 
desenvolvimento integral da criança por meio do brinquedo alter-
nativo ou de brincadeiras livres (TOROCKA; PEREIRA; POLETTO, 
2018); os demais estudos demonstram a valorização das práticas 
preparatórias para alfabetização na Educação Infantil, defendida 
pelos(as) professores(as) partícipes (Quadro 3).
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Quadro 3 – Síntese das pesquisas da plataforma CAPES com os descritores 
“Brincar na pré-escola” e “Brincar e Alfabetização” de 2017 a 2021

Autor(es)/
Ano

Objetivo Participantes Práticas 
Pedagógicas 87

Resultados

DOMINGOS; 
SILVA (2017)

Identificar 
quais são as 
concepções 
de docentes 
que atuam nas 
redes pública 
e privada de 
Ituiutaba, 
Minas Gerais, 
com relação 
à criança e à 
infância.

7 professoras 
da Educação 
Infantil

Rodas de 
conversa, 
musicalização, 
brincar 
direcionado, 
ligados à 
aprendizagem; 
preocupação em 
ensinar letras, 
números e 
sílabas; sistema 
apostilado.

As professoras 
explicitam a 
concepção de que 
a criança é um 
sujeito que dialoga, 
que expressa 
opiniões, por isso 
organizam rodas 
de conversas 
diariamente, 
privilegiando 
aspectos 
relacionados ao 
brincar. Contudo, 
sobre as demais 
atividades, 
demonstram uma 
preocupação em 
ensinar conteúdos 
de alfabetização.

LACERDA 
(2017)

Tratar uma 
antiga questão: 
as crianças 
devem ser 
alfabetizadas 
na Educação 
Infantil?

4 turmas da 
Educação 
Infantil

Utilização de 
letras sem 
interferência 
da professora; 
brincar livre; 
lições de escola 
(números)

A autora ressalta 
que a alfabetização 
faz parte da vida e 
é um ato político, 
desprovida 
de indícios e 
finalizações. A 
alfabetização deve 
fazer parte da 
vida das crianças 
sem didatizar ou 
examinar.

87 Presentes no cotidiano observado ou no diálogo com os docentes participantes.
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TOROCKA; 
PEREIRA; 
POLETTO 
(2018)

Construir 
brinquedos 
com material 
alternativo 
para as crianças 
atendidas em 
escolas infantis.

26 professoras 
da Educação 
Infantil e 89 
crianças entre 
0 e 5 anos

Várias 
brincadeiras 
que propiciam o 
desenvolvimento 
integral da criança 
(coordenação 
motora ampla e 
fina; brincadeira 
livre com 
brinquedo; dança; 
lançar objetos; 
construções; etc.)

Oportunizar 
o brincar para 
as crianças 
com materiais 
alternativos pode 
constituir-se em 
uma opção para 
que elas possam 
brincar na escola e, 
ao mesmo tempo, 
vivenciar ações 
que favorecem o 
desenvolvimento 
de suas 
habilidades, 
auxiliando-as 
a se tornarem 
autônomas e 
criativas, além de 
serem de baixo 
custo e permitirem 
a difusão cultural.

SILVA; 
FRANCESCH 
INI (2019)

Compreender 
como o brincar 
está inserido 
na Educação 
Infantil de um 
município do 
Grande ABC 
Paulista.

4 professoras 
formadoras, 
5 professoras 
da Educação 
Infantil

Necessidade de 
atrelar o brincar 
com algum 
conteúdo, pois 
são cobradas pelas 
formadoras; a 
não interferência 
do professor nas 
brincadeiras, 
valorização do 
brincar livre e com 
os pares.

A pesquisa 
identificou 
poucos momentos 
destinados ao 
brincar, por 
conta de uma 
organização 
que privilegia 
atividades voltadas 
à alfabetização 
e à matemática, 
demarcando 
um modelo 
escolarizado, 
que termina por 
marginalizar 
a iniciativa, a 
expressão e a 
criatividade. As 
participantes 
demonstraram 
preocupação 
frente a esse 
modelo, além da 
necessidade de 
diálogo com as 
formadoras.
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MARTINS; 
CARVALHO 
(2020)

Explicitar as 
relações entre 
a Educação 
Infantil que 
visa alfabetizar 
e a que almeja 
desenvolver a 
criança em suas 
potencialidades.

3 professoras 
da Educação 
Infantil

Atividades 
ligadas à leitura 
e escrita88; 
formar palavras 
e frases; brincar 
como ensino e 
aprendizagem.

As Oficinas de 
Brincar alcançaram 
o seu principal 
propósito ao 
criar situações de 
contradição e fazer 
as professoras 
relacionarem 
as atividades 
realizadas com a 
prática pedagógica, 
produzindo 
conhecimento 
sobre essa prática. 
Foram criadas 
novas significações 
sobre a prática 
pedagógica 
mediada 
pelo brincar, 
com vistas ao 
desenvolvimento 
integral da criança

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

De forma geral, a maioria dos estudos reuniu poucos partici-
pantes (DOMINGOS, SILVA, 2017; SILVA, FRANCESCHINI, 2019; 
MARTINS, CARVALHO, 2020), além de apresentarem práticas 
pedagógicas preparatórias para alfabetização de crianças de 4 e 5 
anos, na Educação Infantil (DOMINGOS, SILVA, 2017; LACERDA, 
2017; SILVA, FRANCESCHINI, 2019; MARTINS, CARVALHO, 
2020).

Alguns estudos trazem práticas semelhantes tanto no discur-
so como nas observações realizadas durante a pesquisa, como o 
brincar direcionado como ferramenta para o ensino e aprendiza-
gem. A esse respeito, os autores indicam a necessidade do brincar 
livre e espontâneo, sem interferências ou intencionalidades por 

88 Cabe ressaltar que, nessa pesquisa, a maioria das docentes entrevistadas pos-
suem uma visão consciente sobre o lúdico e a importância do brincar na Educação 
Infantil, mas estão submetidas à Lei Complementar no 4.668, de 30 de dezembro, 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC) de Teresina – PI, que insti-
tui a valorização por mérito nessa etapa de ensino.
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parte adulto, para que as crianças possam experienciar a cultura 
dentro da escola (DOMINGOS, SILVA, 2017; LACERDA, 2017; 
SILVA, FRANCESCHINI, 2019; MARTINS, CARVALHO, 2020).

O artigo de Martins e Carvalho (2020) teve resultado positivo 
com relação à ressignificação por parte das professoras participan-
tes sobre a prática mediada pelo brincar. Esse fato se justifica pela 
oportunidade de formação continuada proporcionada a elas. Dessa 
forma, ganha importância a formação de docentes com ênfase no 
desenvolvimento integral da criança na Educação Infantil.

Nos artigos de Silva e Franceschini (2019) e Martins e Carvalho 
(2020) retratam que durante a fala dos docentes no momento 
da entrevista, observa-se grande preocupação com relação ao 
modelo de escolarização na Educação Infantil. Porém, ao mesmo 
tempo, demonstram-se alienadas ao sistema competitivo que rege 
a Educação, o que se reflete em suas ações.

Na CAPES não foram encontrados artigos que atendessem aos 
critérios de inclusão, na área da Educação Especial, ou pesquisas 
realizadas diretamente com as crianças. Além disso, no momento 
do mapeamento, alguns artigos discutiam a importância dos jogos 
e brincadeiras, ancorando-se em autores como Piaget, Dewey, 
Rousseau, entre outros, mas sem mencionar atividades práticas. 
Também, estudos teóricos traziam as concepções de consciência 
fonológica para o âmbito da Educação Infantil. Esse fato, certa-
mente traz um sinal de alerta para a valorização de práticas de 
alfabetização com foco na memorização, sem considerar as práti-
cas de letramento.

Desemparedamento: caminho possível para a infância 
institucionalizada

Falar de uma infância institucionalizada, como se observa no 
item anterior, é considerar a infância escolarizada. Apesar de par-
tilharem, adultos e crianças, o mesmo território – a escola – numa 
concepção tradicional é na sala de ‘aula’ que o aprender acontece. 
Uma relação de ensino e aprendizagem que passa a atender ao 
desejo do adulto, qual seja, a preparação para a escola futura e o 
privilégio das ações de ler, escrever e contar.
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Crianças e adultos compartilham o mesmo espaço geográfico 
(ABRAMOWICZ, 2015), porém, isso se torna insuficiente quando 
o que está em jogo é a submissão à vontade adulta e quando se 
temporaliza minimamente o brincar, o faz de conta, a descober-
ta dos espaços externos, as discussões coletivas e a formação de 
vínculos. Percebe-se, com isso, que a criança está cada vez mais 
emparedada, sentada e produtiva, com pouco ou nenhum tempo 
para o contato com a natureza e os espaços amplos.

É nítido que a sala de ‘aula’ e os espaços internos são, para os 
educadores, o local propício para a aprendizagem. Mas, para as 
crianças, os espaços externos são aqueles que despertam o inte-
resse, a curiosidade, a criatividade, as relações e questionamentos 
sobre o mundo, portanto, “[...] é fundamental investir no propó-
sito de desemparedar e conquistar os espaços que estão para além 
dos muros escolares, pois não apenas as salas de aula, mas todos 
os lugares são propícios às aprendizagens” (TIRIBA, 2010).

A proposta de desemparedamento das crianças da pré-escola 
destaca a importância das interações e da brincadeira em espa-
ços que ultrapassam os limites da sala de ‘aula’, ações potentes na 
construção da autonomia, do desenvolvimento integral e das múl-
tiplas vivências que são oportunizadas às crianças, uma vez que 
se ancora em uma concepção de criança e infância, como elucida 
Kramer (1999, p. 277), na qual

[...] ela é um ser histórico, social e político, que encontra nos ou-
tros, parâmetros e informações que lhe permitem formular, ques-
tionar, construir e reconstruir espaços que a cercam. Apostamos 
numa concepção que não se fixa num único modelo, que está 
aberta à diversidade e à multiplicidade que são próprias do ser 
humano.

Percebe-se que ao acreditar em uma infância que não está 
presa a um modelo pronto e acabado, as culturas infantis se mistu-
ram às dos adultos e escolares para se transformarem. Acredita-se, 
além disso, que os espaços diversos, em especial os externos, são 
lugares para aprender e partilhar saberes. As práticas de letra-
mento vão além do traçado de letras e sílabas, se constituindo em 
observações, levantamento de hipóteses, jogos simbólicos, imagi-
nação e criatividade, de modo que o olhar infantil seja valorizado 
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e o adulto possa questionar sobre vivências e experiências que 
ultrapassam as paredes da sala ou da escola.

Considerações finais
O respeito à infância pressupõe garantir o direito ao brin-

car e precisa estar garantido nas práticas pedagógicas não 
escolarizantes, pautadas no desenvolvimento integral da criança, 
indissociando o cuidar e o educar, nas interações e brincadeiras 
como eixos estruturantes do currículo e nas experiências que pro-
movam o conhecimento de si e do mundo, a partir da socialização 
com seus pares e adultos.

A importância da brincadeira no campo da formação humana 
a coloca como indispensável para as crianças, pois por meio do 
lúdico se intensificam as possibilidades de interação e desenvol-
vimento em seus múltiplos aspectos. Sobre isso, destaca-se que o 
processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças precisa 
as respeitar enquanto sujeitos históricos e de direitos, sem a an-
tecipação das expectativas de outras etapas da Educação Básica 
(KRAMER; NUNES, 2013).

Ressalta-se a necessidade da implementação de políticas 
públicas que valorizem a formação do profissional da Educação 
Infantil com ênfase no desenvolvimento integral da criança e que 
vão ao encontro de uma Educação humanizada. Recomenda-se 
novos estudos sobre a temática valorizando o brincar como prá-
tica norteadora da Educação Infantil, e a contraposição a respeito 
das atividades preparatórias de alfabetização nessa etapa.
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Abordagem Pikler: contribuições para a formação 
permanente de professores e professoras que 

trabalham com crianças de 0 a 3 anos em  
contexto de creche

Andréia Ginante89

Neide de Aquino Noffs90

Resumo: O texto trata de um recorte da dissertação de Mestrado em 
Educação: Currículo e insere-se na linha de pesquisa “A Educação Infantil 
e o brincar” em parceria com a “Formação de Educadores”. Surgiu de 
reflexões acerca da experiência como profissional da Educação Infantil, 
trabalhando como coordenadora pedagógica em uma creche pública, 
com crianças e adultos que cuidam dessas crianças, bem como estudos 
relacionados à Primeira Infância e que nos aproximaram das ideias da 
Dra. Emmi Pikler, pediatra austro-húngara que elaborou uma teoria 
vinda da prática sobre a Educação e o cuidado de bebês e crianças bem 
pequenas. Se atualmente temos como desafio a elaboração de propostas 
de formação permanente de professores e professoras que evidenciem 
o cuidar e o educar, ações indissociáveis em processos contínuos, isso 
percorre um caminho que problematiza e que nos provoca a criar argu-
mentos e estratégias consistentes, vinculadas à necessária garantia do 
direito das crianças a uma escola que assegure suas infâncias com expe-
riências qualificadas e desenvolvidas em múltiplos contextos. Sendo 
assim, a pesquisa tem como objetivo geral Apresentar a Abordagem 
Pikler, seus princípios fundantes e suas contribuições para a atuação 
de professores e professoras que trabalham com bebês e crianças bem 
pequenas, do nascimento aos três anos de idade, em contexto de creche. 
Ainda traz os objetivos específicos a seguir: a) Trazer referências que 
auxiliem na compreensão do que está na base da Abordagem Pikler; b) 
Contribuir para a ética e prática piklerianas e c) Propor e contextualizar 
um programa de formação permanente para professores e professoras 
que trabalham em creches, inspirado nas práticas do Instituto Pikler. É 
uma pesquisa qualitativa nas dimensões bibliográfica e documental e a 
fundamentação teórica tem seus pilares nos princípios piklerianos numa 
interlocução com autores que atuaram em estreita colaboração com o 
trabalho da Dra. Emmi Pikler (2009): Anna Tardos (2010), Geneviève 
Appell e Myrian David (2021), Judit Falk (2021), Éva Kálló e Gyórgyi 
Balog (2017), Agnès Szanto Feder (2014), autoras e pesquisadoras sobre 
as infâncias: Myrtha Chokler, Sylvia Nabinger (2016) e Leila Oliveira 
(2020), e autores que tratam sobre a formação permanente: Francisco 

89 Doutoranda em Educação: Currículo, pela Pontifícia Universidade Católica de Sâo 
Paulo, campus Monte Alegre. Pesquisa na linha Formação de Educadores. E-mail: 
ginanteandreia@gmail.com

90 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação: Currículo, pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, campus Monte Alegre. Linha de Pesquisa 
Formação de Educadores. E-mail: nnoffs@terra.com.br
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Imbernón (2011), Maurice Tardif (2014), Carlos Marcelo García (1999), 
Marina Graziela Feldmann (2009), Maria Alice Proença (2018), Neide 
de Aquino Noffs (2002), entre outros. A pesquisa também foi realiza-
da com os aportes do curso para Pedagoga Pikler, CERTIFIED PIKLER® 
PROFESSIONAL pelo Instituto Pikler, localizado em Budapeste, Hungria, 
e resulta desta, uma proposta contextualizada de formação permanente, 
representando algo que possa ser vivido com o corpo docente e que per-
mita desenvolver as competências necessárias para a atuação com bebês 
e crianças bem pequenas, formando profissionais para uma mudança 
possível, necessária e urgente.
Palavras-chave: Abordagem Pikler; Creche; Formação permanente.

Introdução
As ideias de Pikler, como as de tantos outros pioneiros que 

abrem caminho na Ciência e em suas práxis, surgem e se entre-
laçam com sua própria biografia. O contexto histórico social, cul-
tural e científico está entrelaçado na complexidade e consistência 

de seu trabalho e este é um produto de seu conhecimento e de 
sua ideologia (tradução nossa).

Myrtha Hebe Chokler91

O texto aqui apresentado é um recorte da dissertação de 
Mestrado “ABORDAGEM PIKLER – Contribuições para a forma-
ção permanente de professores e professoras que trabalham com 
crianças, do nascimento aos três anos, em contexto de creche”. 
Insere-se na linha de pesquisa “A Educação Infantil e o brincar” 
em parceria com a “Formação de Educadores” e surgiu de refle-
xões feitas no decorrer da carreira profissional no Magistério, em 
específico na Educação Infantil, dos aportes da formação para 
Pedagoga Pikler – CERTIFIED PIKLER® PROFESSIONAL e pelos estu-
dos realizados durante o Mestrado em Educação – Currículo, pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que nos fez perce-
ber o quão desafiadoras são as questões relacionadas à formação 
permanente de professores e professoras e as problematizações 
acerca da ação pedagógica na creche, com crianças do nascimento 
aos três anos, sobre o papel da equipe de gestão e dos professores e 
professoras no que diz respeito ao cuidar e educar bebês e crianças 
bem pequenas. 

De acordo com Paulo Fochi (2015, p. 21):

91 Mytha Hebe Chockler é vice-presidente da Associação Internacional Pikler-
Lóczy e fundadora da Red Pikler Nuestra America, autora de vários livros sobre a 
Abordagem Pikler.
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Quando se trata de crianças com idade menor a três anos, nota-se 
que o acesso à escola tem ocorrido cada vez mais cedo, o que in-
fluencia em diversas questões, como infraestrutura, tempo, perfil 
dos profissionais. Enfim, aspectos que reivindicam a elaboração 
de pedagogias que atendam a especificidade e ofereçam condições 
para que as crianças possam criar hipóteses, experimentar, dar 
sentidos ao mundo.

Diante desta consideração, identificamos que os profissionais 
que atuam com as infâncias e suas ações educativas e de cuidados, 
necessitam ser alimentadas por percursos formativos e estudos 
específicos, e nos aproximamos das ideias da Dra. Emmi Pikler, 
pediatra austro-húngara que elaborou uma teoria vinda da prática 
sobre a Educação e o cuidado de bebês e crianças bem pequenas: 
“Emmi Pikler é conhecida por mudar o modo como pensamos e 
cuidamos de bebês e crianças bem pequenas. Sua atitude funda-
mental era que as crianças, muito pequenas, deveriam ser vistas 
como pessoas autônomas” (DÖGL; RISCHKE; STRUB, 2018, p. 7, 
tradução nossa).

Emmi Pikler nasceu em Viena, no dia 09 de janeiro de 1902. 
Viveu sua infância em Budapeste e em 1920 regressou a Viena 
para se matricular na Faculdade de Medicina. Especializou-se em 
Pediatria e recebeu os ensinamentos de dois importantes médicos: 
o pediatra e diretor da Clínica Infantil do Hospital Universitário 
em Viena, Dr. Clemens Von Pirquet92 e o cirurgião e diretor do 
Hospital Infantil Mauthner Markhof, Dr. Hans Salzer93.

Pirquet dava ênfase à prática de seus estudantes e acreditava 
que as crianças, tanto as doentes como as saudáveis, deveriam res-
pirar ar fresco, brincar e mover-se livremente:

Emmi Pikler foi particularmente influenciada pelo interesse de 
Pirquet na vida cotidiana das crianças, para o qual direcionou a 
atenção de seus alunos e assistentes. Eles planejavam e prepara-
vam refeições para as crianças de acordo com suas reformas ali-

92 Dr. Clemens Von Pirquet (12/05/1874 – 28/02/1929) foi um cientista austríaco e 
pediatra conhecido por suas contribuições no campo da bacteriologia e da imu-
nologia. Juntamente com Bèla Schick, pediatra húngaro naturalizado americano, 
cunhou o termo alergia (do grego, allos “outro” e ergon “reação”) que descreve 
reação hipersensitiva.

93 Professor Hans Salzer ficou conhecido por se preocupar com a prevenção de doen-
ças, estilo de vida saudável e sempre lançar a seus alunos o desafio de tratar as 
crianças sem que elas chorassem. Era necessário estabelecer uma relação com a 
criança para que elas cooperassem e os exames e tratamentos necessários fossem 
mais fáceis e o choro evitado.
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mentares e, acima de tudo, aprenderam a cuidar de uma forma 
que proporcionasse a bebês e crianças pequenas uma sensação 
de bem-estar. Era proibido fazer uma criança comer uma única 
colherada a mais do que ela pudesse comer. As crianças não eram 
forçadas a ficar na cama durante o dia, mas eram permitidas, se 
sua condição o permitisse, a brincar nos cantinhos para brincar, 
mesmo para os menores. E a roupa das crianças era diferente do 
que o comum, que era envolver toda a parte inferior do corpo em 
um pedaço de pano de forma que as pernas ficassem esticadas e 
não pudessem se mover. Aqui, as fraldas eram colocadas como 
calças – como fazemos hoje (TARDOS; PAP, 2007, p. 8, tradução 
nossa).

Judit Falk resume que as influências que Emmi Pikler rece-
beu de Pirquet contribuíram de maneira significativa para sua 
formação e a familiarizou com os princípios que, mais tarde, ela 
colocaria em prática, no regresso a Budapeste:

Era importante para Pirquet que os jovens médicos que foram 
treinados em sua enfermaria também praticassem os cuidados in-
fantis. Eles tinham até que trabalhar no lactário por um tempo. A 
criança está praticamente sob cuidados sobre o que comer e como 
se prepara a comida. Além disso, as instalações da clínica Pirquet 
foram montadas para que as crianças saíssem da cama para brin-
car e se movimentar. As crianças deveriam tomar o máximo pos-
sível de ar puro, inclusive se a enfermaria ficasse no quarto andar 
do prédio; então Pirquet deixou caixas para que as crianças me-
nores pudessem ficar ao ar livre. O que Emmi Pikler tirou de seu 
tempo com Pirquet foi a consciência da criança que ele tinha em 
seu ambiente clínico através de seu interesse em condições de vida 
saudáveis e a ênfase na importância de ensinar sobre cuidados e 
nutrição das crianças. Para eles, é fundamental que sua compre-
ensão da saúde e do tratamento das doenças flua para o contexto 
da clínica e para o desenho das condições de vida das crianças da 
enfermaria (CZIMNEK, 2015, p. 24, tradução nossa).

Com Salzer, aprendeu que tocando as crianças com gestos deli-
cados, com compaixão, até os tratamentos e exames desagradáveis 
poderiam ser realizados sem que elas chorassem, considerando 
que nas mãos se tinha uma criança com vida, sensível e receptiva.

Hans Salzer era conhecido por sua abordagem diferente ao con-
sultar, examinar e tratar crianças; seu foco era tratar a criança 
como uma pessoa, ao invés de tratar uma doença. Ele se dava ao 
trabalho de estabelecer uma relação com a criança, conversava 
com ela o tempo que fosse necessário para que ela não tivesse 
medo do exame. Os exames e tratamentos eram mais fáceis com 
um paciente disposto a colaborar (CZIMNEK, 2015, p. 27, tradu-
ção nossa).
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Foi com eles que aprendeu e vivenciou o profundo respeito 
pela criança pequena e seu corpo, aliado à ideia de que, sensíveis e 
receptivos, os bebês e as crianças bem pequenas poderiam partici-
par das ações dos adultos que se ocupavam deles. Também passou 
a ter opiniões sobre fisiologia, prevenção e considerava as pesqui-
sas fisiológicas como uma “[...] observação de um organismo vivo 
funcionando em seu ambiente natural” (TARDOS; PAP, 2007, p. 8, 
tradução nossa).

Trabalhando no hospital com Salzer, adquiriu uma sólida for-
mação em traumatologia e ortopedia infantil, e pôde observar e 
constatar que a estatística de acidentes envolvendo crianças era 
maior entre as famílias que pertenciam às classes mais favoreci-
das, que superprotegiam seus filhos, do que entre as famílias que 
apresentavam algum tipo de vulnerabilidade, nas quais as crian-
ças cresciam com mais liberdade. Segundo Falk (2021, p. 18):

Emmi Pikler estava convencida de que a criança que pode mover-
-se com liberdade e sem restrições é mais prudente, já que apren-
deu a melhor maneira de cair; enquanto a criança superprotegida 
e que se move com limitações têm mais riscos de acidente porque 
lhe faltam experiências e desconhece suas próprias capacidades e 
seus limites.

Em 1930, casou-se com Péter György Pikler, professor de 
Matemática em uma escola secundária. Ao lado de Pirquet e Salzer, 
ele se tornou o terceiro professor importante na vida de Emmi 
Pikler, que foi apoiada em sua experiência profissional pelas visões 
pedagógicas progressistas de seu marido. Anna Czimmek traz no 
livro Emmi Pikler, mehr als eine kinderarztin que:

[...] György Pikler se deixava guiar pelos princípios pedagógicos 
reformistas em suas aulas de matemática, sendo especialmente 
importante para ele, dar tempo às crianças e capacitá-las a fazer 
progressos fundamentais, em vez de estudar mecanicamente os 
programas (CZIMMEK, 2015, p. 31, tradução nossa).

No mesmo ano, eles se mudaram para Trieste, Itália, e, em 
1931, nasceu a primeira filha do casal, Anna Tardos. Juntos, de-
cidiram não forçar o desenvolvimento de Anna, mas respeitar o 
seu ritmo individual e, desde o início, oferecer-lhe todas as possi-
bilidades de seguir a sua iniciativa de movimento e brincar livres, 
familiarizando-se com o mundo.
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Ela nunca deveria ser colocada em uma posição à qual não pudes-
se chegar ou sair sozinha e nunca foi estimulada a realizar os mo-
vimentos prescritos. Em vez disso, sempre teve espaço suficiente à 
sua disposição, sempre um pouco mais do que ela ainda era capaz 
de usar. Vestia-se de forma que suas roupas não impedissem seus 
movimentos. Ao seu alcance, havia materiais lúdicos adequados 
com os quais ela poderia se ocupar por conta própria e construir 
sua própria experiência (TARDOS; PAP, 2007, p. 10, tradução 
nossa).

A vida na praia, no verão em Trieste, ofereceu à Emmi Pikler, 
a oportunidade de aprofundar sobre como um organismo vivo 
funciona e se desenvolve em seu ambiente natural:

Em Trieste passou muito tempo na praia, observando o compor-
tamento de crianças e adultos. Ela viu o amor infinito com o qual 
os pais se sentavam, ficavam de pé ou conduziam seus filhos pela 
mão; mas também via, por trás daquele tratamento afetuoso, a 
pressa, a desconfiança, a falta de fé nas próprias capacidades de 
iniciativa e ação das crianças94.

Assim, ela chegou à conclusão que:

[...] uma criança se desenvolve de acordo com seu próprio ritmo se 
ela puder determinar seus movimentos e brincadeiras por conta 
própria, e que bebês e crianças pequenas não precisam ser ensina-
dos a como se sentar, ficar em pé, andar etc. [...] (CZIMNEK, 2015, 
p. 33, tradução nossa).

Em 1932, a família regressou a Budapeste e Emmi Pikler en-
gravidou de sua segunda filha Eva, que nasce no ano seguinte. 
Porém, com um ano e meio de vida, a pequena faleceu devido 
à uma pneumonia. Após a morte da pequena Eva, Emmi Pikler 
iniciou seu trabalho prestando assistência médica às famílias com 
crianças pequenas:

[...] Emmi Pikler começou então a trabalhar em seu consultório 
particular em Budapeste, já que ela não podia oficialmente ser 
empregada devido às suas origens judaicas. Durante a Segunda 
Guerra Mundial, ela e sua família sobreviveram, graças a alguns 
de seus pacientes que os esconderam [...] (TARDOS, 2010, p. 01, 
tradução nossa).

Para ser reconhecida como pediatra na Hungria foi necessário 
fazer um exame complementar em uma universidade húngara. 
Em 1935, Pikler prestou o exame, conseguiu sua licença para 

94 Disponível em: https://www.piklerloczy.org/es/emmi-pikler-y-el-instituto-l%C3%B 
3czy. Acesso em: 31 dez. 2021.



327

atuar na Hungria e trabalhou como médica geral em Budapeste. 
Como médica que atendeu mais de cem famílias por dez anos, 
pôde verificar algumas das suas ideias, experimentá-las, enrique-
cê-las e elaborar um conjunto de princípios coerentes, que viriam 
a desempenhar um papel fundamental no seu trabalho após o fim 
da Segunda Guerra Mundial, em 1946.

Pikler orientou mais de cem bebês e crianças pequenas na mesma 
direção. O apoio contínuo e as recomendações concretas que deu 
aos pais, observações feitas por ela em visitas regulares e avaliadas 
com atenção, ajudaram-nos, sobretudo, a aprender a confiar na 
capacidade inerente do bebê e a respeitar o caminho e o ritmo 
desse desenvolvimento. Ao mesmo tempo, os pais aprenderam 
como poderiam fornecer o tipo de ambiente baseado no – mesmo 
em um pequeno apartamento – que apoiaria a atividade cada vez 
maior e autoiniciada de uma criança, sem interferir nas brinca-
deiras da criança ou desenvolvimento motor. O melhor momento 
para estar com os filhos regularmente de forma íntima e lúdica 
é durante as refeições, tomar banho, trocar fraldas e vestir-se. 
Essas atividades foram realizadas de forma silenciosa, sem pressa, 
necessidades e reações respeitadas. Os pais até permitiam que os 
filhos “ajudassem”, embora isso demorasse mais. Tanto os pais 
quanto os filhos gostavam de estar juntos e fazer algo juntos 
(TARDOS; PAP, 2007, p. 10, tradução nossa).

Após a guerra Emmi Pikler engravidou novamente. O filho 
József nasceu no final de 1946 e em 1953, o casal adotou János. 
Por meio de seus estudos e atendimentos às crianças e suas famí-
lias, Emmi Pikler criou uma abordagem que foi implementada em 
uma instituição de acolhimento (Instituto Lóczy), em Budapeste, 
Hungria, no final da Segunda Guerra Mundial. Tornou-se referên-
cia na Educação por elaborar essa abordagem inovadora para o 
desenvolvimento de bebês e crianças bem pequenas. Seu trabalho 
se apoia em princípios que valorizam a atividade autônoma em 
momentos fundamentais: cuidados de qualidade, movimento e 
brincadeira livres e seus ensinamentos têm base no respeito e na 
compreensão à autonomia de cada bebê ou criança bem pequena 
e ao seu desenvolvimento. Também mostra a importância das re-
lações afetivas e a necessidade de auxiliá-los a tomar consciência 
de si mesmos e de seu entorno.

O objetivo geral do estudo é: Apresentar a Abordagem de 
Emmi Pikler, seus princípios e suas contribuições para a atuação 
dos professores e professoras que trabalham com crianças, do 
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nascimento aos três anos de idade, em contexto de creche. Como 
objetivos específicos, propõe: a) Trazer referências que auxiliem 
na compreensão do que está na base da Abordagem Pikler; b) 
Contribuir para a ética e prática piklerianas e c) Propor e contex-
tualizar um programa de formação permanente para professores 
e professoras que trabalham em creches, inspirado nas práticas do 
Instituto Pikler.

A composição teórico-argumentativa recorre aos estudos 
desenvolvidos por autores como: Julian Ajuriguerra (1980), José 
Contrerás e Nuria Peres Lara (2010), John Ward Creswell (2014), 
Bernard Golse e Gilbert Amy (2020), Janet Gonzales-Mena e 
Dianne Widmeyer Eyer (2014), Jorge Larrosa (2020), Ruth Mason 
(2018), Maurice Merleau-Ponty (2020), Carlos Skliar (2014), José 
Gimeno Sacristám (2013), Emmi Pikler (2009), Anna Tardos 
(2010), Geneviève Appell e Myrian David (2021), Judit Falk (2021), 
Éva Kálló e Gyórgyi Balog (2017), Anna Czimmek (2015), Bernard 
Martino (2012), Agnès Szanto Feder (2014), Pia Dogl, Elke Maria 
Rischke e Ute Strub (2018). A formação para Pedagoga Pikler, 
CERTIFIED PIKLER® PROFESSIONAL, também nos substanciou na 
escrita deste artigo.

Em diálogo com essa literatura internacional, tomou-se como 
referências teóricas os escritos de pesquisadores brasileiros como: 
Paulo Freire (1997), Leila Costa Oliveira (2020), Paulo Fochi (2015), 
Sylvia Nabinger (2016), Suzana Soares (2017), Maria da Graça 
Souza Horn e Maria Carmen Silveira Barbosa (2021), Ordália 
Alves de Almeida e Ana Paula Melim (2021), Joaquim Machado de 
Araújo e Alberto Filipe Araujo (2007), Leonardo Boff (1999), Raissa 
Cintra e Rayssa Roman Fleury de Oliveira (2020), Antonio Carlos 
Gil (2002), Terezinha Bazé Lima (2021), Zilda Ramos de Oliveira 
(2019) e Cristina Façanha Soares (2021). Para a compreensão de 
questões sobre a formação permanente, encontramos referências 
nas contribuições de Francisco Imbernón (2011), Maurice Tardif 
(2014), Carlos Marcelo García (1999), Marina Graziela Feldmann 
(2009), Maria Alice Proença (2018) e Neide de Aquino Noffs (2002). 
O artigo ainda traz, informações sobre o programa de formação 
permanente, representando algo que possa ser vivido com profes-
sores e professoras, utilizando como estrutura, os princípios da 
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Abordagem Pikler, para sensibilizar e formar profissionais para 
uma mudança possível, necessária e urgente.

Desenvolvimento
A informação por si só não é conhecimento, se torna conheci-
mento quando se vive a experiência. Para que isso aconteça é 
necessário um outro olhar para o tempo, é preciso tempo de 

pausa da entrega.
Raissa Cintra e Rayssa Oliveira

O texto, possui um caráter qualitativo (CRESWELL, 2014, 
p. 49) nas dimensões bibliográfica e documental. Planejando os 
estudos, nos deparamos com a necessidade de definir o tema e 
iniciamos as escolhas das referências bibliográficas que pudessem 
dar a consistência teórica necessária para um artigo e quais os 
caminhos metodológicos a percorrer, além de sua problemática. 
Para isso, recorremos aos estudos de Antonio Carlos Gil (2002, p. 
26):

A experiência acumulada dos pesquisadores possibilita ainda o 
desenvolvimento de certas regras práticas para a formulação de 
problemas científicos, tais como: (a) o problema deve ser formu-
lado como pergunta; (b) o problema deve ser claro e preciso; (c) 
o problema deve ser empírico; (d) o problema deve ser suscetível 
de solução; e (e) o problema deve ser delimitado a uma dimensão 
viável.

Então, a maneira mais fácil de encontrar o problema, foi 
fazendo a pergunta: Como a Abordagem Pikler pode contribuir 
para a formação permanente de professores e professoras que tra-
balham com crianças, do nascimento aos três anos de idade, em 
contexto de creche?

Estudando sobre a Abordagem Pikler, percebemos o quanto 
seria produtivo e necessário contribuir com a atuação dos que 
trabalham com as infâncias, bem como a Educação de bebês e 
crianças bem pequenas. Dessa forma, “corporificar a experiência 
é essencial para não corrermos o risco de reduzir a teoria a algo 
que se adeque ao nosso contexto. É preciso fazer da ação de inves-
tigar um exercício diário na prática docente” (CINTRA; OLIVEIRA, 
2020, p. 17).

Em meio às leituras sobre o tema, notamos que havia poucas 
referências em Língua Portuguesa que introduziam e aprofun-
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davam o tema, além de conteúdos pouco fundamentados e não 
entendidos. Houve a necessidade de realizar buscas e ter acesso 
aos livros ainda não traduzidos para a Língua Portuguesa, direta-
mente do Instituto Pikler, em Budapeste, e autores que validassem 
o trabalho que até então vinha se desenvolvendo, como Judit Falk 
(2010, p. 31) defende: “Nunca perder de vista nossos objetivos e o 
caráter coerente de nossos princípios e nossa prática”.

Sobre a formação para pedagoga Pikler, CERTIFIED PIKLER® 
PROFESSIONAL, o que nos chamou a atenção foi o acervo do 
Instituto Pikler, composto por vídeos e fotografias das crianças 
que foram acolhidas na época, que mostram em detalhes os mo-
mentos de cuidado (banho, alimentação, troca, vestimenta, sono), 
momentos de brincar livre e autônomo, bem como o funciona-
mento da instituição e que são de grande valia se utilizados em 
encontros de formação permanente de professores, professoras e 
profissionais que atuam na Educação Infantil.

Para contribuir com a formação permanente de professores 
e professoras que trabalham com crianças, do nascimento aos 
três anos de idade, em contexto de creche, apresentamos um 
programa de formação, compartilhando os conhecimentos sobre 
a Abordagem Pikler, para que esses professores e professoras 
possam refletir sobre novos caminhos pedagógicos e sobre a prá-
tica educativa que, de acordo com Paulo Freire (1997, p. 47) “é 
algo muito sério. Lidamos com gente, com crianças, adolescentes 
ou adultos. Participamos de sua formação. Ajudamo-los ou pre-
judicamos nesta busca. Estamos intrinsecamente a eles ligados 
no seu processo de conhecimento”. Dessa forma, o percurso for-
mativo é uma jornada de estudos sobre os fundamentos básicos 
da Abordagem de Emmi Pikler e consideramos como o ponto 
inicial para futuras pesquisas e reflexões junto ao corpo docen-
te da creche, ou seja, equipe de gestão, professores e professoras 
reunidos em seus contextos de trabalho, para “pesquisar e refle-
tir sobre os bebês e crianças bem pequenas em contextos de vida 
coletiva e a complexidade de se relacionar com o início da vida 
nesses espaços” (GINANTE, 2022, p. 61). “A escola deve deixar 
de ser ‘um lugar’, para ser uma manifestação de vida em toda sua 
complexidade, em toda sua rede de relações e dispositivos com 
uma comunidade educativa, que mostra um modo institucional 
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de conhecer e querer ser” (IMBERNÓN, 2011, p. 108). Sendo 
assim, as necessidades e as demandas exigem um processo de me-
lhoria contínua para atender suas especificidades. Mas, ainda nos 
deparamos com práticas que caminham para uma escolarização 
precoce para aqueles que chegam ao mundo:

Diante das perplexidades e das incertezas do tempo em que vive-
mos, a escola necessita ressignificar o seu tempo e espaço, mos-
trar-se como um ambiente formador de identidades dos sujeitos 
que nela vivem e convivem, na compreensão das diferentes cul-
turas dos grupos que nela estão presentes (FELDMANN, 2009, p. 
80).

Carlos Marcelo García (1999, p.190), ainda nos traz que:

A mudança física é insuficiente se não for acompanhada por ou-
tras medidas, fundamentalmente proporcionar um maior prota-
gonismo dos professores na tomada de decisões relativamente ao 
seu próprio desenvolvimento profissional, ou seja, que seja deci-
dido pelos agentes reais. Isso implica dotar os professores, mas 
principalmente as escolas, da autonomia necessária para decidir 
acerca das suas próprias necessidades de formação.

As ideias da Dra. Emmi Pikler ampliam nosso olhar para os 
bebês e as crianças bem pequenas e para a relação que estabelece-
mos com eles, como professores e professoras, além de contribuir 
para uma Educação mais humana, nos inspirando a partir de boas 
práticas educativas no que diz respeito ao desenvolvimento nos 
três primeiros anos de vida:

A relevância de práticas educativas que contribuem na formação 
docente a partir da Abordagem Pikler se deve ao fato de conside-
rarmos os primeiros anos de vida, fundamentais para o desenvol-
vimento humano e, ao mesmo tempo, ao fato de uma pedagogia 
específica para esta faixa etária ainda ser pouco discutida. Em 
nosso país, torna-se necessário oferecer conhecimento aos docen-
tes em formação e em serviço, para que os bebês e crianças bem 
pequenas sejam, de fato, cuidadas e educadas em ambiente formal 
e não formal de educação (LIMA et al., 2022, p. 47).

Por isso, pensar a formação de professores de bebês e crianças 
bem pequenas:

[...] é sempre pensar a formação do humano, e nessa perspecti-
va, se vislumbra a construção de mudanças em qualquer que 
seja o seu espaço de ação. Trata-se de uma mudança entendida 
como aprimoramento da condição humana, como liberdade de 
expressão e comunicação e como desenho de possibilidades de 
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um mundo melhor, de uma melhor convivência entre pessoas [...] 
(FELDMANN, 2009, p. 75-76).

De acordo com Horn e Barbosa (2021, p. 55) para que esta 
formação seja realizada, devemos enxergá-la “como um exercício 
do pensamento individual e coletivo a partir da ação, buscando 
saberes que ajudem a compreender e que tragam novos elementos 
para o fazer”.

Elaboramos então, um programa de formação permanente 
para que a equipe de gestão possa refletir com a equipe de docentes 
da creche sobre a Abordagem Pikler e seus princípios, conside-
rando que “na formação de educadores, assim como na prática 
de atendimento aos bebês, são enfatizados aspectos necessários à 
‘nutrição afetiva’, dentre os quais, a constância da mesma pessoa 
ao atender o bebê que deve conversar informando ou antecipan-
do-lhe o que acontece ao seu redor, construindo possibilidades 
interativas para afetar a si e ao grupo, usando a prosódia como 
estratégia comunicativa” (NOFFS; ANDRÉ, 2016, p. 145). Está 
configurado em oito encontros semanais de quatro horas-aula, 
que podem ser realizados em Horários de Trabalho Pedagógico 
Coletivo (HTPC) ou em reuniões pedagógicas e apresenta os se-
guintes objetivos:

• Sensibilizar os professores e professoras para o início do 
percurso formativo;

• Conhecer Emmi Pikler, sua trajetória de vida e como sua 
experiência como médica familiar contribuiu para o seu 
trabalho no Instituto Pikler;

• Situar Emmi Pikler e suas ideias inovadoras no contexto 
político e cultural de sua época;

• Conhecer como o trabalho no Instituto Lóczy (atual Instituto 
Pikler) foi realizado;

• Ressignificar as práticas cotidianas na creche, com base nos 
cuidados de qualidade;

• Conhecer os princípios piklerianos:

1. Valorização positiva da atividade autônoma da criança;
2. Valor de uma relação afetiva privilegiada e a importância dela;
3. Uma aspiração constante ao fato de que cada criança, tendo 
uma imagem positiva de si mesma, e segundo seu grau de desen-
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volvimento, aprenda a conhecer sua situação, seu entorno social 
e material, os acontecimentos que a afetam, o presente e o futuro 
próximo ou distante;
4. O encorajamento e a manutenção da boa saúde física da criança 
(APPELL; DAVID, 2021, p. 51).

• Ressignificar as práticas cotidianas na creche, com base no 
movimento e brincar livres;

• Avaliar o percurso formativo de acordo com as aprendizagens 
adquiridas e experiências vividas.

Cada encontro (HTPC ou reunião pedagógica) possui uma 
pauta. Porém, se houver a necessidade de aumentar a carga horá-
ria para mais encontros, o planejamento não ficará prejudicado. É 
importante utilizar o tempo possível e necessário para a reflexão 
do grupo de professores e professoras, bem como preparar o ma-
terial, as leituras e o espaço onde será realizada a formação com 
antecedência. Maria Alice Proença considera que:

[...] as reuniões pedagógicas voltadas à formação de professores, 
devem se constituir em um espaço privilegiado de encontro entre 
os sujeitos e a cultura. Precisam ser devidamente planejadas pelo 
coordenador, com objetivos específicos, pautas explícitas com o 
foco do encontro, socializadas com o grupo; dinâmicas, tarefas e 
atividades estreitamente relacionados ao que se pretende tratar; 
avaliação da proposta feita; e registro, não só do trabalho pro-
posto/realizado, mas também das decisões tomadas pelos grupos 
(2018, p. 37).

Em cada pauta, é possível encontrar os objetivos, o detalha-
mento das atividades e os recursos utilizados para que:

[...] a escola, além de um espaço de encontros e trocas interativas, 
é também um local de reflexões e aprendizagens compartilhadas, 
que gera e difunde reconhecimentos formadores e transformado-
res para os cidadãos que a habitam e, consequentemente, propicia 
a consolidação do sentimento de pertencimento à realidade. É fun-
damental aos professores de determinado grupo ter consciência 
do que se espera, com que propósito, qual a fundamentação 
de cada uma das solicitações feitas, os caminhos a serem per-
corridos, as metas a serem atingidas, para que possam aderir 
à proposta da instituição e da formação em serviço (PROENÇA, 
2018, p. 119, grifos nossos).

Para auxiliar na reflexão do corpo docente, o material também 
é composto por perguntas para guiar as observações do grupo de 
docentes; “o educador deve refletir sobre o seu fazer pedagógico 
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cotidiano, ressignificando-o e transformando-o em novas aprendi-
zagens” (PROENÇA, 2018, p. 53), além de sugerir atividades para 
serem realizadas junto e com os bebês e crianças bem pequenas, 
e registradas por meio de fotos e vídeo, para compartilhar com o 
grupo docente: “A formação requer conhecimentos práticos e teó-
ricos dos formadores e professores, o que também contribui para 
um novo olhar para as reuniões pedagógicas e demais espaços de 
formação de professores” (PROENÇA, 2018, p. 26).

Conclusões
Eu poderia falar sobre o que aprendi com Pikler para 

sempre! É como se houvesse uma caixa na minha cabeça 
cheia de tesouros antigos e de repente a caixa se abre, seu 

conteúdo derrama e eu não consigo parar o fluxo.
Avi-Dor apud Mason, 2018

Finalizamos o trabalho com as evidências e com a riqueza das 
aprendizagens construídas até aqui e o quanto são significativas 
para o prosseguimento nos estudos investigativos e acadêmicos. 
Este trabalho apresenta a Abordagem Pikler, seus princípios e 
suas contribuições para a formação permanente de professores e 
professoras que trabalham com crianças, do nascimento aos três 
anos de idade, em contexto de creche. Além disso, com base nos 
estudos realizados, foi elaborado um programa de formação à luz 
da Abordagem Pikler, inspirada nas práticas do Instituto Pikler, 
que busca contribuir para a melhoria na qualidade dos cuidados 
aos bebês e crianças bem pequenas, bem como ressignificar as 
práticas pedagógicas dos professores e professoras que trabalham 
com essa faixa etária. Dessa forma, visando alcançar o nosso 
primeiro objetivo específico, apresentamos as referências que au-
xiliam na compreensão do que está na base da Abordagem Pikler. 
Os autores que serviram de referência, compreendem a criança 
olhando para a criança, como uma pessoa que existe. Trata-se de 
uma abordagem na qual prevalecem o respeito, o amor, a valori-
zação da infância e das relações. Ao longo de mais de trinta anos, 
a abordagem tem sido disseminada pelo Brasil, apresentando 
uma nova concepção de Primeira Infância, na qual os bebês e as 
crianças bem pequenas estão no centro de toda reflexão, graças ao 
trabalho desenvolvido por Emmi Pikler, suas colaboradoras e atra-
vés das formações oferecidas pelo Instituto Pikler, em Budapeste, 
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Hungria. Ficou evidente a importância dos estudos relaciona-
dos à Primeira Infância, em especial sobre uma abordagem que 
é considerada imprescindível, pois atua no desenvolvimento e 
aprendizagem de seres humanos. Este artigo e sua leitura permi-
tem uma reflexão cuidadosa acerca da Abordagem de Emmi Pikler 
e suas contribuições para novas inspirações e possibilidades na 
creche, bem como na formação dos professores e professoras que 
se ocupam dessas crianças. Dessa forma, atingimos nosso segundo 
objetivo específico: contribuir para uma ética da pesquisa e prática 
piklerianas. Os encontros de formação, permitem aos professo-
res e professoras, desenvolver as competências necessárias para 
a atuação com crianças do nascimento aos três anos. Apresentam 
características que podem ser observadas no cotidiano da creche, 
nas práticas diárias e naquelas que dizem respeito aos cuidados de 
qualidade, pois são valorizados como momentos de aprendizagem 
mútua, quando o(a) adulto(a) aprende sobre o bebê, a criança bem 
pequena e sobre si mesmo. Por outro lado, o bebê e/ou a criança 
bem pequena aprende sobre si e sobre o(a) adulto(a) que lhe cuida. 
Trata-se de uma jornada de estudos realizados no espaço da creche 
e uma sugestão em que são apresentadas as noções básicas sobre 
a Abordagem Pikler, portanto torna-se importante o processo ava-
liativo do percurso formativo para definir novos temas e novos 
encontros. Também ficou em evidência que a garantia dos prin-
cípios piklerianos conduzirão as crianças a um desenvolvimento 
integral e saudável que pode ser feito a partir de um currículo 
pensado na infância, suas características e missão da Educação 
Infantil. Não poderíamos deixar de registrar aqui, nossa descons-
trução e reconstrução como pessoas e profissionais da Educação 
Infantil sobre a Abordagem Pikler, que professa as seguintes ações 
educativas, a saber:

Ressignificar o papel do(a) adulto(a), não mais inserido(a) 
como fonte de estímulo direto, e sim como uma presença no coti-
diano em relação à qualidade do cuidado que é oferecido aos bebês 
e às crianças bem pequenas;

Promover a organização da vida cotidiana dos bebês e crian-
ças bem pequenas, propiciando relações significativas com um 
número restrito de adultos(as) a partir da liberdade de ação e da 
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autonomia, visando o equilíbrio do desenvolvimento emocional, 
afetivo, cognitivo e psicomotor;

Valorizar a interação adulto-bebê por meio da linguagem, das 
ações que possibilitem experimentações em função de seu estágio 
de desenvolvimento;

Assumir que bebês e crianças bem pequenas, desde seu nas-
cimento devem ser tratadas como pessoas em desenvolvimento 
constante, garantindo que suas necessidades sejam satisfeitas e 
proporcionando-lhes o sentimento de segurança;

Reafirmar que a premissa do trabalho com os bebês e crianças 
bem pequenas na creche é baseado na segurança afetiva e de que o 
brincar livre em ambiente seguro são fatores essenciais para o de-
senvolvimento da iniciativa, autonomia, flexibilidade e equilíbrio.

Com os estudos sobre a Abordagem Pikler compreendemos 
também que “fazer um curso implica uma certa ordem visando 
à transmissão, mas também uma confrontação com os diver-
sos modos de pensar, a fim de abrir um caminho de pesquisa” 
(AJURIAGUERRA, 1980, Prefácio) e reforçamos as palavras de 
Avi-Dor na epígrafe. Com o trabalho de Emmi Pikler e com este 
artigo, abre-se uma caixa para que seu conteúdo flua para outros 
cantos, lugares, creches, professores, professoras, bebês e crianças 
bem pequenas.
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Ações e adaptações de procedimentos e metodologias 
na formação de professores em tempos pandêmicos

Eliane Duarte95

Leila Cilene Silva96

Patricia Aparecida Bioto97

Resumo: A proposta desta pesquisa é analisar as adaptações dos proce-
dimentos e metodologias para a formação de professores em serviço em 
duas escolas municipais da região metropolitana da cidade de São Paulo, 
na transição entre trabalho remoto e presencial durante a pandemia de 
Covid-19 ocorrida nos anos de 2020 a 2022. As questões norteadoras 
deste estudo são: Como se deu a volta da forma on-line para o presencial, 
dos processos formativos docentes? O que foi incorporado aos proces-
sos formativos presenciais das novas tecnologias utilizadas no período 
remoto? Houve documentos orientadores para o processo formativo no 
período remoto? Ocorreu formação de utilização das novas tecnologias 
e recursos digitais para os formadores? O objetivo a que esse estudo se 
propôs foi elencar desafios e benefícios das formações de professores 
em serviço em duas escolas da região metropolitana de São Paulo no 
processo de adaptação de procedimentos, metodologias e instrumentos 
entre o trabalho remoto e presencial no período pandêmico. A pesquisa 
foi então desenvolvida segundo uma abordagem qualitativa. Os instru-
mentos adotados foram o Roteiro de pesquisa na escola sugerido por 
Libâneo (2013), questionário semiestruturado e análise documental. São 
considerados para análise documental o Plano Político Pedagógico de 
cada unidade escolar e o plano de formação dos coordenadores peda-
gógicos da Educação Infantil das duas unidades escolares da pesquisa. 
Ao termino das análises realizadas temos alguns achados e um dos mais 
relevantes, que apresenta-se como elemento norteador das duas escolas 
foi a ausência de políticas advindas do governo federal e a necessidade 
das municipalidades criarem suas proprias normativas para organizar 
os processos formativos no período. Foi possível também observar as 
mudanças nas ações formativas com vistas a necessidade do uso de 
novas tecnologias, como ferramentas de interações síncronas, uso de 
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driver para compartilhamento de arquivos e assim a readequação dos 
planos formativos dos coordenadores. A pesquisa apresenta-se como 
uma análise realizada em duas escolas, considerando o contexto de cada 
uma delas em um momento muito específico, em que ocorre o distancia-
mento social por conta da pandemia do Covid-19, seus achados dizem 
respeito a um dado contexto e uma realidade que consideramos pode 
servir de base para outras e diferentes pesquisas com maior aprofunda-
mento da temática aqui proposta, mesmo a análise aqui realizada não 
visa ser uma narrativa com conclusões fechadas sobre o tema, mas sim 
propiciar algumas reflexões sobre os desdobramentos observados nas 
duas escolas e as adequações realizadas para garantir o acompanhamen-
to dos professores e sua formação continuada. Vislumbramos que há 
um caminho para registro de novos saberes do professor, resultantes do 
trabalho realizado neste período pandêmico. Esses saberes são profissio-
nais. Não foram determinados em um manual, eles foram forjados na 
sensibilidade, no olhar atento, no espírito de busca e na confiança entre 
gestão pedagógica, professor, educando e a família. 
Palavras Chaves: Formação de professores; pandemia; ensino remoto.

Introdução
O enfoque que daremos neste artigo direciona-se ao traba-

lho da coordenação pedagógica quanto à formação de professores 
no período de 2019 a meados de 2022. A problemática que foi 
vivenciada pelos gestores pedagógicos e que motivou nossa refle-
xão foi de que o espaço físico da escola, com todo a sua estrutura, 
geralmente pensada e organizada para criar espaços e ambientes 
mais propício para o desenvolvimento das práticas educativas, 
tornou-se inadequado para as atividades presenciais em tempos 
pandêmicos e mesmo assim, o professor e demais membros da 
equipe escolar tiveram que continuar seu trabalho, mesmo que de 
forma remota. 

A escola experimentou um dos seus maiores desafios nos 
anos de 2020 até meados de 2022 por conta da pandemia de 
Covid-19. Coube aos órgãos de gestão educacional nas esferas 
federal, estadual e municipal, no Brasil, propor normas e ações 
para regularizar e organizar as atividades escolares. A equipe ges-
tora das escolas, bem como os outros membros da comunidade 
escolar, levarem a cabo tais dispositivos. A cada unidade escolar, 
de forma muito própria, de acordo com sua cultura, necessidades 
e possibilidades, coube implementar sua organização, regulação 
e aplicação de planos de trabalho elaborados com o fim de capa-
citar a escola a nova realidade para que pudesse continuar suas 
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atividades Preservando a saúde das suas comunidades e dando 
continuidade à tarefa educativa. Tal cenário levou todos a novas 
formas de experienciar as tarefas rotineiras de trabalho. 

O trabalho remoto, obrigatoriamente levou à interligação 
em um mesmo ambiente de dois cotidianos e dois contextos: o 
de casa e o do trabalho. Deu-se, então, a necessidade de um pro-
cesso intencional de ressignificação destes ambientes e cotidianos 
tentando criar um limite imaginário e simbólico entre ambos, 
gerando assim inúmeros desafios para professores, gestores e 
inclusive para os estudantes e suas famílias, gerando reflexos sig-
nificativos no dia a dia das escolas e nos modos de agir e fazer 
Educação neste período.

A partir desta descrição de algumas condições que se mani-
festaram no cenário educacional no período de isolamento social 
por conta da Pandemia de Covid-19, propomos neste texto refletir 
sobre os modos que a formação de professores se organizou e se es-
tabeleceu dentro do cotidiano de duas escolas. Neste levantamento 
de dados por intermédio de pesquisa qualitativa, com questio-
nários semiestruturados foi possível evidenciar adequações se 
fizeram necessárias: estruturais, de equipamento, organizativas, 
mentais e psicológicas. Estruturas de relações éticas profissionais 
foram estabelecidas, como, por exemplo, respeito aos horários 
de reuniões, prazos de entrega de relatórios e atividades, ter a 
câmera aberta nas atividades remotas, ou seja, aprender a usar a 
“netiqueta” nas interações on-line.

Para tratar do tema proposto alguns aportes foram utilizados. 
Além de levantamento, leitura e análise de bibliografia pertinente 
ao tema formação de professores e gestão escolar, o roteiro que 
pertence ao livro de Libâneo no seu livro: “Organização e Gestão 
da Escola – Teoria e Prática”(2013) serviu de guia para a coleta de 
dados. Desta forma, este registro é resultado, também, de uma 
pesquisa empírica, em duas escolas municipais de Educação Básica 
de cidades da região metropolitana de São Paulo. O roteiro inclui 
perguntas que pretendem percorrer desde os aspectos legais, es-
truturais, o quadro de funcionários, instalações, equipamentos, 
processos, projeto político pedagógico da escola, até os modos das 
relações interpessoais no ambiente escolar, sua cultura, perfil da 
comunidade escolar e relação com o entorno.
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Junto ao roteiro de pesquisa utilizado para coleta de dados 
proposto por Libâneo foram incorporadas outras questões, res-
pondidas pelas gestoras entrevistadas nas pesquisas. Tais questões 
visam fundamentar com dados mais específicos, para a análise dos 
momentos e ações formativas que ocorreram no período de 2020 
a 2022. São elas: Como se deu a volta da forma on-line para o 
presencial, dos processos formativos docentes? O que foi incorpo-
rado aos processos formativos presenciais das novas tecnologias 
utilizadas no período remoto? Houve documentos orientadores 
para o processo formativo no período remoto? Ocorreu forma-
ção de utilização das novas tecnologias e recursos digitais para os 
formadores? 

Devemos observar que parte do material de pesquisa que foi 
usado para a construção desse texto integra uma outra produção 
bibliográfica em fase de produção.

Uma breve referência das escolas – O contexto
Para tratar das escolas da pesquisa usaremos dois nomes 

fictícios a primeira será a escola “Vida” e a segunda escola tratare-
mos aqui de escola “Sonho”, usaremos destes codinomes pois são 
nomes que estiveram muito presentes no período que estaremos 
relatando, no cotidiano das duas escolas foi possível evidenciar nas 
pesquisas a busca constante por manter vivas sempre as chamas 
da “vida e do sonho”, mesmo que num período de muitas dúvi-
das, incertezas e até mesmo de luto para muitos dos profissionais 
envolvidos.

O objetivo desta seção é apresentar algumas características e 
dimensões de duas escolas das redes municipais de ensino de ci-
dades da grande São Paulo, para que a partir desta caracterização, 
possamos realizar a análise dos dados considerando um esboço da 
realidade, como ponto de referência, já que as ondas de reinfecção 
do Covid-19 em todo planeta têm rescindido com intensidades de 
baixa a moderada, segundo dados da OMS (Organização Mundial 
da Saúde). Sendo assim, é importante considerar esse constante 
hibridismo dos modos de interação nas atividades escolares e 
na formação de professores. A coleta de dados da escola Vida foi 
realizada pela própria pesquisadora, já que ela atua como coor-
denadora pedagógica na Unidade Escolar. A coleta de dados da 
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escola Sonho foi realizada por encontros via Google Meet, e-mail 
e WhatsApp.

Iniciamos com a Vida. Ela é uma escola municipal que possui 
23 (vinte três) anos de inauguração mas já existia antes mesmo 
desta data em outro prédio, está localizada num bairro da peri-
feria da cidade, no entanto, bem próximo ao centro da cidade. 
Atualmente atende cerca de 620 (seiscentos e vinte) crianças de 4 
(quatro) e 5(cinco) anos de idade. Realiza atendimento apenas para 
a Educação Básica infantil. Sua capacidade é de 720 (setecentos e 
vinte) crianças, no entanto, com o período de pandemia houve 
uma baixa na demanda e o fechamento de vagas de duas turmas.

O grupo de docentes conta com 24(vinte e quatro) professo-
res. A escola é toda construída em alvenaria com cerca de 640m² 
(seiscentos e quarenta metros quadrados), e em bom estado, 
recentemente houve uma reforma. São 12(doze) salas de aula, di-
mensões amplas (ideal: 1m² por aluno), com grandes janelas e boa 
ventilação, porém fica próxima a fábricas, casas e a rua de acesso 
com carro o que provoca muitos ruídos.

Existem 3(três) salas na administração, uma destinada a au-
xiliar administrativo, outra para a equipe de gestão (diretor, vice e 
coordenadora pedagógica) e uma sala dos professores.

A escola possui uma biblioteca com um acervo considerável 
de livros infantis e de apoio ao professor. O refeitório é amplo, a 
cozinha foi reformada nos últimos seis meses; todo mobiliário, 
fogão e alguns utensílios são novos. O parque para utilização das 
crianças também foi reformado recentemente. No geral a escola 
possui muitos espaços e de boa qualidade para uso das crianças. A 
escola possui 4(quatro) computadores de mesa, sendo um destes 
para uso dos professores e 7(sete) notebooks recebidos no período 
de ensino remoto.

Com relação às formações continuadas, estas acontecem nos 
momentos de HTPC (horário de trabalho pedagógico coletivo), 
com período de 2 (duas) horas semanais. Atualmente, meados 
de 2022, o último encontro do mês ocorre no formato remoto, 
em forma síncrona com a equipe de formação da Secretaria da 
Educação. No período de distanciamento social (março de 2020 
até outubro de 2021) este formato foi totalmente alterado para 
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momentos remotos, um grande desafio para muito docentes, 
utilizar as ferramentas da internet e os recursos digitais para 
realizarem os momentos formativos, bem como manter contato 
com as crianças, vale ressaltar que os momentos formativos se-
gundo consta no plano formativo da coordenadora desta escola 
não ocorrem somente nestes momentos, mas também se dá no 
acompanhamento dos professores e no dia a dia da escola.

No ano de 2020 e 2021 foi necessário para a coordenação pe-
dagógica da escola reorganizar seu plano de trabalho, por conta 
da necessidade de distanciamento social e com ele o período de 
aulas remotas, para os professores foi preciso ressignificar suas 
práticas, olhar para as questões do dia a dia e estarem aptos para 
lidar com as novas tecnologias e com as propostas em formato 
remoto. 

A escola Sonho faz parte de uma rede municipal e atende 
alunos da Educação Infantil (2º Ciclo Inicial), Ensino Fundamental 
(1º até 5º ano) e Educação de Jovens e Adultos (EJA). A escola está 
localizada em um bairro considerado de periferia na cidade, pró-
ximo a uma área de proteção de mananciais.

A escola possui uma boa estrutura física, com um prédio de 
alvenaria de dois andares, com ampla área externa e uma boa 
estrutura interna com salas de aula, secretaria, sala da gestão, re-
feitório entre outras salas funcionais, conta com 1033 alunos de 
acordo com o mapa de movimento de 2021.

Durante a pandemia, a escola recebeu 17 computadores para 
uso de cada professor em sua sala de aula, 5 nobreaks e 3 ubiquitis 
para ampliar a conexão de banda larga. Os professores recebe-
ram chips para acesso à internet via smartphone. Esses materiais 
eletrônicos foram adquiridos por meio da verba do Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE) através da decisão do Conselho 
de Escola. 

Segundo o relato da diretora da escola 
Sonho, quanto ao planejamento das reuniões 
pedagógicas do Projeto Político Pedagógico: 

Os professores possuem formação continuada por meio das 
Reuniões Pedagógicas Semanais (RPS) reuniões estas destinadas 
para estudo, pesquisa e planejamento. O plano de formação do-
cente também é realizado por meio de cursos e oficinas oferecidos 
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pela Secretaria da Educação e Prefeitura. Houve atividades duran-
te a pandemia do COVID-19. A equipe gestora enfrentou desafios.

Em resposta escrita pela coordenação pedagógica às pergun-
tas acrescidas ao questionário do roteiro sugerido por Libâneo, 
temos os seguintes dados:

A volta ao presencial se deu de forma muito insegura por parte 
dos professores. Muitos questionamentos surgiram nesse pro-
cesso tais como: protocolo de segurança, distanciamento, orga-
nização da unidade escolar, entre outros. Passando o período de 
adaptação à essa nova realidade, os professores entenderam a 
proposta da Secretaria de Educação municipal como viável, uma 
vez que os mesmos só participam presencialmente das nossas RPS 
uma vez por mês ou caso seja necessário em outros momentos 
[...] nesse sentido, a utilização das mídias continua sendo funda-
mental, como grupos de WhatsApp e Plataforma de conteúdos. A 
Secretaria de Educação juntamente com os demais profissionais 
da educação, no período da pandemia, revisitou o Documento 
Curricular da cidade e com base no mesmo e nas necessidades 
de cada Unidade Escolar, as formações foram sendo organizadas. 
Diante do período atípico vivenciado, normativas também se fize-
ram presentes para a melhor condução das Unidades Escolares. 
Formações foram ofertadas aos profissionais docentes e gestores 
da Educação, dentro e fora do horário de trabalho.

Após conhecermos um pouco de cada um das escolas por in-
termédio da leituras dos seus projetos políticos pedagógicos (PPP), 
dos planos formativos dos gestores e de entrevistas com direção e 
coordenadores pedagógicos da unidades escolares partimos para 
análise dos dados que recebemos, bem como para a análise dos 
documentos que nortearam as ações formativas dos professores 
nestas duas municipalidades neste período.

A pesquisa e os desdobramentos no cotidiano das escolas
Logo no início da pesquisa, buscamos nas escolas os documen-

tos oficiais que nortearam o trabalho formativo logo no início de 
2019, período este que caracteriza o primeiro momento de distan-
ciamento social das escolas e consequentemente o ensino remoto. 
Nas duas municipalidades foi possível evidenciar a ausência de 
documentos advindos pelo governo federal. O que provocou um 
movimento interno nas redes de ensino voltado para a construção 
e organização de normativas para o atendimento dos alunos e os 
momentos formativos dos professores.
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Comparando as duas normativas que orientam as atividades 
formativas de forma remota nas escolas “Sonho e Vida”, foi pos-
sível identificar que há especificidades diferentes entre as ações 
propositivas das redes. Cada município determinou como sua rede 
faria as formações. Enquanto, na rede da Escola Vida as formações 
foram determinadas pela Secretaria de Educação, sendo de forma 
on-line, na rede da Escola Sonho a equipe gestora tinha autono-
mia para determinar a viabilidade de acordo com as possibilidades 
da Unidade Escolar e a proposta deveria ser submetida também 
à avaliação do coletivo dos professores. Se na Escola Vida havia 
esta mesma dinâmica e autonomia para os gestores escolares or-
ganizarem momentos formativos com os professores da Educação 
Infantil, não está evidente na normativa que analisamos.

Não traremos aqui tais normativas municipais como garantia 
de sigilo das escolas, no entanto, é possível verificar que este mo-
vimento de Estados e Municípios na construção de documentos 
orientadores e normativas neste período ocorre em todo território 
nacional, com diferentes desdobramentos, que entendemos ser 
excelentes fontes para estudos e reflexões em novas pesquisas.

O contexto e o cotidiano
Com algumas orientações e diretrizes para o trabalho, a ins-

tituição escola, em meio a pandemia do Covid-19, depara-se com 
a necessidade de viver o isolamento social e o distanciamento. 
Nesta condição foi preciso despojar-se de interpretações tradi-
cionais sobre contexto e aprender sobre este novo “contexto em 
movimento” reinventando o cotidiano, buscando meios e criando 
diferentes maneiras de construir práticas educativas e contextos 
de aprendizagens. Segundo Ball, Maguire e Braun (2021, p. 54), 
ao tratar sobre os conceitos situados diz que “[...] o contexto é 
uma força ‘ativa’, não é apenas um pano de fundo com que as es-
colas têm de operar.” A sociedade e os contextos sociais estão em 
mudança. E a escola frente a esta nova realidade necessita não só 
uma mudança de paradigma, (o que muitas vezes já tem sido um 
grande desafio para os docentes), mas também a de localização, de 
espaços e ambientes de ensino/aprendizagem. 

São imensuráveis os desafios que a sociedade brasileira en-
frentou e enfrenta em diversas estâncias, como resquícios do 
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isolamento social. A escola, como outras instituições públicas 
recebeu a oportuna obrigação de ser referência de postura do 
enfrentamento. Foi-lhe exigido capacidade de proteger o que há 
de mais valioso para a humanidade, os seres humanos da nova 
geração.

Um olhar atento para esta experiência de um novo modo de 
vida perceberá novas formas de interações. Os professores buscam 
alcançar os estudantes, mas os professores também precisam ser 
alcançados, sendo assim os processos formativos precisam auxi-
liar estes profissionais nesta nova perspectiva, na garantia não só 
de passar “conteúdos”, mas de alcançar o humano, de estabelecer 
relações e de estarem aptos para lidarem com novas ferramentas 
de trabalho, com novas tecnologias

Neste novo contexto foi possível observar nas duas escolas 
uma mudança nos processos formativos. Foi preciso readequação 
dos planos de formação dos gestores, garantindo aos profissio-
nais tempo para momentos em que se apropriassem destas novas 
ferramentas de comunicação e troca. Como drivers de comparti-
lhamentos, espaços para trocas de mensagens e vídeos de forma 
síncronas e assíncronas, diferentes ferramentais que auxiliaram o 
professor nas interações com estudantes, famílias e inclusive com 
a gestão escolar e secretaria de Educação.

E a formação dos professores em que lugar ela está?
As ações formativas também foram formuladas pelas redes 

municipais e pelas próprias escolas, num primeiro momento as 
redes de ensino encontraram em agências privadas uma solução 
rápida e eficiente para organizar os processos formativos, no 
entanto, tais ações não conseguiram garantir efetivamente as ne-
cessidades advindas do cotidiano das escolas, neste processo as 
próprias escolas precisaram reformular seus planos formativos e se 
adequarem as necessidades que foram impostas pelo atendimento 
em formato remoto e posteriormente hibrido dos estudantes. 

Para refletirmos sobre as mudanças e sobre os contextos que 
são abruptamente modificados nas escolas neste período de 2021 
a 2022, dialogamos com Ball, Maguire e Braun (2021, p. 48) defen-
dem que “[...] a política cria o contexto, mas o contexto também 
precede a política”. Todas as mudanças que são necessárias na 
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escola ocorrem por força do contexto, são políticas internas cria-
das para garantia tanto da formação dos professores quanto ao 
atendimento das crianças.

Ball, Maguire e Braun (2021), falam de 4 (quatro) contextos 
são visualizados neste processo de ressignificação das ações edu-
cativas e nos processos formativos.

O contexto situado que versa sobre os aspectos históricos 
e localmente relacionados à escola, que neste momento pandê-
mico sofre alterações no seu formato habitual de atendimentos 
presenciais, nos seus tempos e espaços sem garantia de acesso e 
permanência das crianças. A escola acontece em espaços virtuais, 
na cozinha, na sala de diferentes modos e tempos.

Nos processos formativos, os docentes precisaram se adequar 
a um acompanhamento remoto, a distância, fez-se necessário 
fazer uso dos meios virtuais e da internet, tal saber até o momento 
não era imprescindível para sua prática educativa, mas neste dado 
momento se faz. Tal ação faz relação com os contextos materiais 
que dizem respeito aos recursos, tanto físicos como humanos. 

Nos momentos formativos nas duas escolas, a gestão pe-
dagógica precisou considerar essas fragilidades e ter um olhar 
cuidadoso e específico para os professores, que demonstraram 
possuir limitações não só nas situações do uso das ferramentas 
tecnológicas, mas, também, com as inexperiências de suas emo-
ções nas relações interpessoais em momentos de fragilidade 
provocados por situações de medo coletivo. Essa denominação de 
“limitação” jamais pode ser considerada análoga a incapacidade 
profissional.

Podemos considerar que os contextos das culturas profissio-
nais que focam nos costumes e hábitos fundamentais, no âmbito 
do comportamento e da cultura estão presentes de forma muito 
intrínseca neste momento. Todo este contexto sofreu mudanças e 
alterações dia a dia; a escola como grupo formado pelos gestores, 
profissionais da Educação e professores precisa perceber e sentir 
a eclosão dessa necessidade de ressignificar, transmutar, redefinir 
e renovar suas ações. As vivências a partir destes novos contextos, 
sendo problematizadas, estruturadas e sistematizadas são poten-
cialmente novos conhecimentos. O ideal é difundir e compartilhar 
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esses conhecimentos em forma de registro escrito, resultado de 
pesquisas acadêmicas. Com linguagem apropriada do meio em 
forma de artigos, dissertações e teses.

A incorporação de diferentes mídias à prática educativa com 
acesso síncrono e assíncrono, as demandas vindas das famílias 
como a dificuldade de acesso à internet, o olhar para as diferentes 
culturas, a necessidade de respeito à diversidade e a inclusão de 
todos. O acompanhamento dos professores e as formações que 
muitas vezes não estavam em acordo com esta necessidade e sim 
com foco na retomada ao “novo normal”(termo usualmente utili-
zado no período de distanciamento social referindo-se ao retorno 
presencial), são fatores que estiveram, intrinsecamente, permea-
dos pelos contextos externos. 

A escola necessitava de orientações, normativas, de recursos 
para professores e crianças, no entanto, os recursos que chegaram 
foram sempre tardios, bem como orientações e diretrizes, geral-
mente as escolas buscavam por si só soluções que nem sempre 
são as mais adequadas, no entanto, frente a necessidade de dar 
continuidade aos processos, as ações educativas, são professores e 
gestores que fazem as políticas e que direcionam o trabalho.

Compreendemos que cada contexto tem sua especificidade. 
Os “problemas” acima mencionados podem não retratar a reali-
dade de todas as escolas das regiões que estamos analisando, ou 
quem sabe pode haver escolas que se identificam integralmente, 
Ball, Maguire e Braun (2021, p. 75) consideram que cada contexto 
é único e está em constante mudanças, mas que olhar para uma 
dada realidade nos permite ver uma pequena fração do todo num 
contexto de uma ampla gama de fatores. Segundo os autores, “O 
contexto é um fator mediador do trabalho de atuação de políticas 
feito nas escolas – e é único para cada escola; apesar da semelhan-
ça que eles podem inicialmente parecer ter”. 

Partindo do pressuposto que mesmo com o distanciamen-
to social e ensino remoto, era preciso que a escola garantisse os 
direitos de aprendizagem das crianças. Por isso os processos for-
mativos foram reformulados. Voltamos a nossa problematização 
inicial, trazendo novamente para a reflexão: foram reformulados 
e ressignificados?
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Em alguns contextos instituições privadas estiveram presen-
tes para garantir a efetivação e “suposta” qualidade (tendo em 
vista que nem sempre as formações e acompanhamentos estão 
contextualizados com a realidade do público alvo), houve também 
a aquisição e uso de plataformas digitais de conteúdo, Google Meet 
entre outras ferramentas da internet. Estas mostraram-se neces-
sárias para o momento e incorporadas aos processos formativos 
por algumas redes de ensino, evidenciando assim a necessidade 
de um sistema gerencial por instituições não-governamentais das 
ações formativas dos docentes. Segundo Lima e Gandin (2017, 
p.734) “[...] esta ação pode ser vista como uma dispersão de poder 
que conecta-se com o pressuposto gerencialista de que as institui-
ções não-estatais proveriam os serviços de bem-estar com maior 
eficiência e qualidade do que o âmbito estatal”.

Mesmo com a garantia de acesso aos recursos tecnológicos, 
as ferramentas digitais e com formações que propiciaram aos 
professores utilizarem diferentes recursos, alcançar as crianças e 
famílias dentro dos seus lares, seria outro desafio. É importante 
considerar que formações que não conversam com a realidade de 
cada professor e de cada criança, não propiciam uma ação educati-
va efetiva. Ou seja, aconteceram formações que pouco agregaram 
às necessidades e contexto vivido. Como por exemplo, a de que 
o professor precisaria estar pronto a lidar com falta de recursos 
também dos educandos.

A busca por soluções às demandas educativas principalmente 
no período pandêmico, foi de ações padronizadas, formações que 
são realizadas para todos ou realizadas para os coordenadores que 
replicam para os professores, desconsiderando que cada escola 
tem suas particularidades.

Alguns tipos de formação muitas vezes visavam garantir o 
“tempo de trabalho” que o professor necessitava cumprir. Com 
predominância das exposições orais, as “lives” sobre alguns as-
suntos, em contrapartida, em nossa pesquisa não identificado, 
de situações de diálogo para trocas de experiências do cotidiano 
entre comunidades escolares. Este pequeno recorte que identi-
ficamos nestas duas escolas pesquisadas nos fez pensar sobre o 
significado do trabalho para o cidadão professor. E refletir sobre as 
consequências de situações intencionais ou não as quais eles estão 
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sujeitos, dentre elas a privação de situações que oportunizem o 
docente de exercer sua subjetividade de agente social, resultado 
da construção de sua cidadania através da reflexão com o coletivo 
que resulta na conscientização de que muitos problemas que eles 
enfrentam, não são incapacidades individuais e sim condições so-
ciais. A nossa percepção é de que isso o aparta do seu significado 
e de seu papel na formação da cidadania das crianças e jovens. 
Segundo Boaventura (1998, p. 31):

O trabalho deixa cada vez mais de sustentar a cidadania e, vice-
-versa, esta deixa cada vez mais de sustentar o trabalho. Ao perder 
o seu estatuto político de produto e produtor de cidadania, o tra-
balho reduz-se à penosidade da existência, quer quando existe, 
quer quando falta. É por isso que o trabalho, apesar de dominar 
cada vez mais as vidas das pessoas, está a desaparecer das referên-
cias éticas que sustentam a autonomia e auto-estima dos sujeitos. 
A análise das ressignificações da formação em trabalho em tem-
pos pandêmicos intenciona instigar a possibilidade de uma in-
vestigação sobre esses novos saberes de professores, nestas novas 
relações de trabalho e com o trabalho. Como proposta reflexiva, 
apresentamos como guia desse processo o que Boaventura propõe 
como as Sociabilidades Alternativas, onde diz: “[...] precisamos, 
pois, de um pensamento alternativo de alternativas”. 

A partir desse “pensamento alternativo de alternativas”, pode-
mos relacionar que, para identificarmos os saberes desenvolvidos 
pela prática do professor em tempos pandêmicos, precisamos 
pensar fora do processo de construção epistemológica moderna, 
que tem seu ponto inicial a ignorância e seu final o saber, apre-
sentando o conhecimento-como-regulação. Segundo proposta de 
Boaventura conhecimento-como-emancipação nos oferece como 
ponto de ignorância equivalente ao colonialismo, e como ponto 
de saber a solidariedade. 

Neste período marcado por muitas incertezas, e ressignifica-
ções, ficou evidenciado os poucos momentos em que o professor 
pôde construir sua prática de forma autoral, os direcionamen-
tos para o trabalho muitas vezes ocorreram de fora para dentro 
da escola, desconsiderando os contextos e culturas locais. Bioto 
(2021, p. 27) afirma que: 

O desenvolvimento subjetivo do professor é fundamental para o 
exercício da docência. Colocar em pauta dúvidas, dificuldades, 
perspectivas, desafios, esperanças, medos e possibilidades apre-
senta-se como possibilidade de construção de subjetividade apoia-
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da no coletivo, ao professor é o primeiro passo para qualifica-lo 
como intelectual da educação. Mas ainda, para qualifica-lo como 
sujeito que pensa sua própria prática, docente, o sentido desta, 
seu alcance social, seus limites, possibilidades, certezas e apostas.

Na busca por soluções rápidas e eficazes para o período pan-
dêmico e na forma como a escola deveria se organizar, o que foi 
possível observar quanto a formação dos professores foram for-
mações pautadas em padrões, em modelos gerais para todos os 
profissionais, vindas de fora para dentro das escolas, sem consi-
derar os contextos e principalmente o professor como profissional 
capaz de ser autor da sua prática.

Mesmo com o avanço nas questões tecnológicas e uso de 
novas ferramentas para o trabalho como os meios virtuais de 
compartilhamento de práticas, o uso de aplicativos de trocas de 
mensagens para maior aproximação com famílias e com os pares 
na própria escola, muitos destes saberes adquiridos no período 
de distanciamento social foram incorporados posteriormente no 
período presencial, no entanto, não fica perceptível neste período 
os investimentos realizados na formação da identidade do pro-
fessor neste contexto. “A discussão do ser professor é a discussão 
do que é ser professor em determinados contextos. Mais do que 
fundamentos da docência, há que se exercer uma docência digna, 
humana e frutífera” (BIOTO, 2021, p. 27).

As duas escolas da pesquisa, mesmo estando situadas na peri-
feria da Grande São Paulo, apresentam contextos e características 
diferenciadas. Viveram dilemas parecidos com a pandemia do 
Covid-19, que forçaram o fechamento das escolas e a ressignifica-
ção do trabalho e dos momentos formativos. No entanto as rotas 
foram traçadas seguindo as condições, necessidades e ações pro-
positivas de cada um destes municípios.

Na escola Sonho o acompanhamento com os professores se 
deu inicialmente por telefone e grupos de WhatsApp. Nestes es-
paços os docentes dialogavam com gestores e recebiam informes 
e orientações para o trabalho. Muitos destes profissionais sequer 
tinham acesso à internet e uso de computadores, muitos não pela 
falta do recurso, mas por até o momento não ser algo necessário a 
prática de trabalho, quando se fazia necessário os profissionais re-
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lataram que eram orientados por pessoas mais experientes no uso 
destes recursos, geralmente filhos ou outros membros da família.

Posteriormente os professores começaram a fazer uso do 
WhatsApp para acesso as famílias e o Google Meet gratuito para 
as reuniões formativas, para conseguir este acesso foi necessário 
ao coordenador instrumentalizar os profissionais para o uso de 
diferentes ferramentas, como o drive, sala de aula, e-mail e recur-
sos do WhatsApp, com alguns professores foi necessário o passo a 
passo, desde o uso do mouse. Todos os recursos utilizados para os 
momentos formativos e acesso às crianças foram custeados pela 
equipe de gestão da escola e professores, muitos destes recursos 
utilizados neste período foram incorporados a prática dos profes-
sores e são utilizados até o momento atual, como a comunicação 
com as famílias por meios virtuais. No primeiro ano os professores 
receberam formações externas de uma empresa contratada para 
a qualificação dos mesmos (na escola Sonho), somente a partir 
do segundo ano as formações ocorreram com a gestão na escola, 
mas com orientações sobre as propostas, advindas da secretaria 
de Educação. No ano de 2021 foi elaborado um documento pela 
equipe de formação da secretaria para priorização curricular e 
orientações do trabalho para os professores, principalmente con-
siderando o retorno presencial.

Na escola Vida a utilização do aplicativo WhatsApp como 
meio de comunicação e direcionamentos das atividades escola-
res foi a base inicial. A Secretaria de Educação da rede da escola 
Vida sistematizou como instrumento para reuniões e formações, 
uma plataforma de conteúdos virtuais. A Secretaria de Educação 
juntamente com outros profissionais da Educação readequou o 
Documento Curricular, e com base no mesmo e nas necessidades 
específicas de cada Unidade Escolar, as formações foram sendo 
organizadas. A Secretaria de Educação ofertou aos professores 
formação dentro e fora do horário de trabalho. 

Mesmo com a disponibilidade do chip o acesso à internet foi 
difícil, pois a escola se encontra em uma região geográfica consi-
derada como “sombria”.

A coordenação pedagógica da escola Vida precisou ensinar 
individualmente, aos professores como utilizar os aplicativos. 
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Demonstrando o passo-a-passo do acesso às informações e uso 
dos recursos, como mouse, salas de aulas virtual entre outros. 
Depois deste momento inicial de adaptação, as professoras soli-
citaram à coordenação pedagógica que as atividades formativas 
fossem remotas. Justificando essa reivindicação com o medo de 
reinfecção pelo Covid-19, a melhor qualidade de desempenho e 
qualidade de vida, já que não gastavam tempo em deslocamento 
entre escola e casa.

Nas duas municipalidades analisadas, foi possível observar 
que logo no início da pandemia por falta de políticas educacionais 
advindas do governo federal, situação categorizada como um de-
safio, houve uma ação propositiva dos municípios na organização 
de normativas e regulamentações para os processos formativos 
dos professores. 

Algumas ferramentas tecnológicas utilizadas no período 
remoto mantivera-se em uso mesmo com o retorno presencial. 
Consideramos como um benefício nos processos de comunicação 
entre professores, famílias, Secretaria da Educação e Escola. Sem 
comprometer o envolvimento nas atividades presenciais.

Como exemplo citamos o drive para compartilhamento de 
textos, as salas de aula virtuais e os aplicativos de mensagens 
instantâneas.

As formações mantiveram-se no formato híbrido e remoto. 
Os planos formativos foram cumpridos com as necessárias 
adequações. 

Em uma das municipalidades houve a tentativa de retorno 
totalmente presencial. No entanto, os professores apontaram 
benefícios. Entre eles a baixa nos custos de deslocamento que tive-
ram no formato remoto e solicitaram o formato híbrido, obtendo 
êxito.

Conclusão
A formação de professores no ambiente escolar no período 

da pandemia foi um trabalho muito mais de criatividade e habi-
lidade da gestão pedagógica de cada escola, do que da pontual e 
assertiva condução das políticas públicas. As orientações federais 
não ultrapassaram as normativas municipais, em adequação e ra-
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pidez da aplicabilidade em cada realidade. Alguns exemplos que 
apareceram na realidade das duas escolas pesquisadas encontram 
ressonância em outras e de outras redes, como as escolas que 
tinham estrutura para o remoto, ou estavam em zonas que o sinal 
de internet não tinha qualidade, como no caso de uma das escolas 
pesquisadas, condicionando a casa do professor como “sucursal 
da escola”.

Através desta pesquisa, subsidiada por um recorte compos-
to por duas escolas entre as 112.927 escolas que se dedicam a 
Educação Infantil no Brasil, segundo IBGE no censo escolar de 
2021. Intencionamos instigar novas investigações sobre este perí-
odo com amostragens maiores de experiencias em escolas e redes. 
Vislumbramos que há um caminho para registro de novos sabe-
res do professor, resultantes do trabalho realizado neste período 
pandêmico. Esses saberes são profissionais. Não foram determi-
nados em um manual, eles foram forjados na sensibilidade, no 
olhar atento, no espírito de busca e na confiança entre gestão 
pedagógica, professor, educando e a família. E com uma boa dose 
de coragem da equipe gestora pedagógica as ações e adequações 
das metodologias e procedimentos para formação de professores 
aconteceram.
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Ações educativas e seus desafios para a diversidade 
na Educação Infantil
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Resumo: Discutir sobre a necessidade de um olhar para as infâncias 
especificamente dos bebês 0-3 e os princípios necessários para desenvol-
vermos práticas pedagógicas antirracistas, inclusivas e comprometidas 
com a diversidade tem estado em voga em muitas instituições educa-
cionais brasileiras. Logo, voltar nosso olhar para as especificidades/
necessidades das crianças pequenas constitui um dos grandes desafios 
que está posto à Educação Infantil, bem como aos profissionais da 
Educação no que tange aos fatores associados à inclusão das crianças 
com deficiência e práticas pedagógicas de valorização da diversidade no 
âmbito da Educação Infantil. Nesse sentido, se faz necessário contex-
tualizar o cenário nacional. Compreendendo estes aspectos, o presente 
trabalho tem como objetivo abordar ações educativas para a diversidade 
no contexto da primeiríssima infância, tendo como intermédio pesqui-
sas que estão sendo realizadas no Mestrado e Doutorado do Programa de 
Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
O presente trabalho trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa e 
bibliográfica, trazendo à luz práticas pedagógicas que evidenciam ações 
e valorização da(s) infância(s).
Palavras-chave: Educação infantil; Práticas pedagógicas; Diversidade.

Introdução
O presente trabalho trata-se de uma pesquisa de natureza bi-

bliográfica, com objetivo de trazer à luz práticas pedagógicas que 
evidenciam ações e valorização da (s) infância(s). Haja vista que, 
na história da Educação das crianças pequenas percebemos uma 
forte abordagem de cunho assistencial e com especial atenção 
apenas para as necessidades físicas, desconsiderando as especifi-
cidades de cada criança e sua produção cultural advinda de suas 
ações e relações estabelecidas com seus pares. 
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Mesmo diante dos avanços, principalmente no que tange à 
oferta de vagas em creches e pré-escolas públicas, a expansão da 
Educação Infantil no Brasil não pode ser analisada exclusivamen-
te sob a ótica do aumento do número de vagas, mas ao seu acesso 
e permanência

Assim como as questões relacionadas ao espaço físico, ma-
teriais, alimentação adequada, formação inicial e continuada dos 
professores, são questões primordiais a serem levantadas para a 
efetivação das políticas públicas educacionais e da aprendizagem 
e desenvolvimento de cada criança assistida, pensar numa pers-
pectiva intercultural e a criança como um ator social que produz 
cultura a partir de suas experiências socioculturais também o é. 

Tendo isso em vista, se faz necessário um olhar atento para 
o contexto que essas infâncias estão inseridas, pois estes aspec-
tos são primordiais para promover uma Educação de qualidade. 
Longe de uma concepção apenas do discurso da diversidade como 
alerta o teórico (Qvortrup,2010) onde atribui o termo ‘tentação 
da diversidade”, mas rumo a mudanças de concepções educativas 
para abordar práticas de nível pedagógico que contemplem as ne-
cessidades das crianças bem pequenas de forma integral. 

Este fazer pedagógico reflexivo sobre as práticas educativas 
na Educação Infantil principalmente com os bebês de 0-3 deve 
servir de estímulo para novas pesquisas no campo educacional. 
Considerando que o número de estudos/pesquisas com essa faixa 
etária ainda é escasso.

A diversidade na Educação Infantil
A Educação para a diversidade está amparada pelas legislações 

brasileiras e visa garantir o acesso a todos(as) os(as) estudantes. 
Nesta perspectiva cabe aos profissionais da Educação implemen-
tarem-nas em suas práticas pedagógicas desde a creche, de modo 
a garantir os direitos de todas as crianças.

A Educação para a diversidade tem sido uma temática ampla-
mente discutida e debatida pela literatura assim como a efetiva 
implementação das legislações que as rege. De acordo com os edu-
cadores Batista e Manzoli (2016, p. 882):
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O direito à educação a todos está amparado desde a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos Art. 26 (1948), e da Declaração 
de Salamanca (Conferência Mundial,1994), que compreende a 
educação como um direito fundamental de todas as crianças, jo-
vens e adultos, independentemente de suas idades, sexo, etnia, 
religião, condição socioeconômica ou deficiência.

Nesse contexto, é premente reconhecer a diversidade presen-
tes nos espaços educacionais. Haja vista que, nesta faixa etária as 
crianças descobrem o mundo por meio das suas brincadeiras e in-
terações enquanto atores sociais. Logo essa aprendizagem precisa 
dialogar com sua realidade a fim de potencializar suas habilidades. 
Conforme assevera a Constituição Federal (1988), o ensino deverá 
ser ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensa-
mento, a arte e o saber; III – pluralismo de ideais e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino (BRASIL, 1988).

A legislações específicas voltadas para a diversidade no que 
tange o acesso das pessoas com deficiência como a Declaração 
de Salamanca, indica o compromisso de que todas as crianças 
fossem atendidas no sistema regular de ensino (UNESCO, 1994), 
o Decreto nº 3.298/1999 (BRASIL, 1999), dispôs sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), a Lei Brasileira de Inclusão 
– LBI (BRASIL, 2015), que garantiu a oferta de profissionais de 
apoio escolar. 

O que demonstra o quanto as práticas pedagógicas na 
Educação Infantil estão articuladas com o acesso das crianças com 
deficiência, e este está resguardado pelas legislações vigentes. 
Embora muito se tenha avançado em termos de ofertas de vagas 
na Educação Infantil, ainda existe uma luta por uma Educação 
pública e de qualidade, como indicado por Tatagiba (2011), no 
qual a Educação Infantil figura como um direito social de todas as 
crianças.

O professor Hédio Silva (2012), nos reporta ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) onde assegura a “toda criança o 
direito de igualdade de condições para a permanência na escola, 
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de ela ser respeitada pelos educadores, de ter sua identidade e seus 
valores preservados e ser posta a salvo de qualquer forma de dis-
criminação, negligência ou tratamento vexatório (SILVA, 2012, p. 
11).

Tratando-se da perspectiva da Educação Inclusiva, onde 
crianças com deficiência recebam atendimento, é uma conquista 
que vem sendo efetivada de forma gradativa com muitos desafios 
e tensionamentos, tendo em vista as inúmeras realidades voltadas 
para Educação Infantil em nosso país. 

Assim como, a Educação para as relações étnico-raciais com a 
lei 10.639/03 alterada pela lei 11.645/08 que garante o ensino de 
história e cultura africana, afro-brasileira e indígena em todos os 
estabelecimentos de ensino. a qual altera o artigo 26-A da (LDB) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Nesse sentido, o professor deve ser formado para ser capaz 
de elaborar estratégias educativas que permitam reconhecer e 
valorizar, tanto os afrodescendentes quanto os indígenas com a 
lei 11.645/08 e demais grupos culturais que contribuíram para a 
organização da sociedade brasileira. Além disso, cabe ao docente a 
seleção de materiais didáticos que contemplem os conhecimentos 
dos afro-brasileiros e que evidenciem o ensino das questões étnico-
-raciais, combatendo atitudes preconceituosas e discriminatórias.

Considerando que o currículo é um conjunto de práticas 
pedagógicas, as Orientações Curriculares para a Valorização da 
Igualdade Racial na Educação Infantil pretendem colaborar para 
que os profissionais da Educação Infantil desenvolvam um olhar 
atento às atividades realizadas no cotidiano das instituições, para 
que elas sejam inclusivas e promovam a igualdade e não reprodu-
zam a discriminação.

Após esta breve apresentação de alguns apontamentos sobre 
a legislação educacional que garante a todos(as) educandos(as) o 
acesso à Educação Infantil e inclusiva, e de qualidade, no próximo 
tópico serão abordados alguns aspectos gerais sobre o acesso e 
permanência na Educação Infantil, que culmina em marcadores 
sociais, étnicos, culturais dentre outros.
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Algumas perspectivas: acesso e permanência na Educação 
Infantil 

Inúmeros debates no campo da Educação Infantil têm ocor-
rido e merecem ser indicados neste momento, para que assim 
possamos discutir sobre às questões relativas à diversidade. Todo 
este percurso de acesso à Educação Infantil tem ocorrido por meio 
da luta dos movimentos sociais e mobilizações de pesquisado-
res da área em busca da efetivação da legislação educacional na 
Educação Infantil (MORO, 2017; COUTINHO, MORO, BARBOSA, 
2017; TATAGIBA, 2011). 

Como pontua Santos, Kramer e Nunes (2021) a busca por efe-
tivação de políticas públicas voltadas para Educação Infantil, tem 
sido uma grande luta tanto para sua criação quanto efetivação nos 
diversos contextos brasileiros. 

Neste mesmo sentido, Ferreira, Ramon e Silva (2002) fazem 
uma análise sobre o atendimento de crianças nos países em 
desenvolvimento como o Brasil, alguns aspectos importantes iden-
tificados nestes países foram os baixos índices de escolaridade, 
poucos investimentos, implementação de políticas compensató-
rias e formações de baixo custo.

Estas barreiras impactam principalmente nas crianças que 
possuem acessos limitados a direitos que são inerentes a todo 
cidadão. 

A análise destas pesquisas evidencia muitas questões cruciais 
que permitem refletir que a Educação Infantil necessita do engaja-
mento dos profissionais da Educação para que não ocorram ações 
de desmonte, mas sim a busca por estratégias educacionais que 
contribuam para práticas pedagógicas no contexto da Educação 
Infantil. 

Atualmente um dos documentos que orienta toda a Educação 
Básica é a (BNCC) Base Nacional Comum Curricular. Esta esta-
belece na Educação Infantil as experiências fundamentais que 
a criança deve vivenciar, tendo em vista seus direitos de apren-
dizagem: conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e 
conhecer-se. 
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Na teoria, a Educação Infantil é essencial para o desenvol-
vimento da criança e, por isso, a BNCC destaca que é preciso 
trabalhar especialmente na socialização, na autonomia e na co-
municação da criança, assim a união entre família e a instituição 
de Educação é fundamental.

No entanto, em relação à diversidade a BNCC se mostra 
aquém a valorização da diversidade quando se remete a Educação 
étnico-racial, o faz de forma superficial deixando muitas lacunas 
sobre a temática.

Importante destacar, que a BNCC se refere à Educação para 
as pessoas com deficiências, apenas em sua introdução, ao men-
cionar a Lei nº 13.146, de 06 de jul. de 2015, a qual institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência que tem por base 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, foi as-
sinada em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, da qual o Brasil 
é subscritor e que se estabelece o compromisso de os Estados 
garantirem às pessoas com deficiência um sistema educacional 
inclusivo em todas as etapas da Educação.

Como a BNCC apenas cita a Lei nº 13.146 é necessário anali-
sar as Diretrizes Curriculares Nacionais-DCN (2009), as Diretrizes 
também integram a política curricular nacional, “para compreen-
der de forma mais detalhada a emergência de se pensar, organizar 
e promover uma Educação compromissada com o processo de 
inclusão.” (MARTINEZ, 2020). Dessa maneira, as DCN (2009) 
destacam que a Educação voltada para os estudantes com defici-
ência deve-se guiar pelos princípios éticos, políticos e estéticos, 
assegurando:

I – a dignidade humana e a observância do direito de cada estu-
dante de realizar seus projetos e estudo, de trabalho e de inserção 
na vida social, com autonomia e independência; II – a busca da 
identidade própria de cada estudante, o reconhecimento e a va-
lorização das diferenças e potencialidades, o atendimento às ne-
cessidades educacionais no processo de ensino e aprendizagem, 
como base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, 
conhecimentos, habilidades e competências;
III – o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capaci-
dade de participação social, política e econômica e sua ampliação, 
mediante o cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos (BRASIL, 2009, p. 42).
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Ao conhecer a legislação educacional, que busca a oferta da 
Educação Inclusiva e de qualidade para todos(as), se observar como 
as ações educativas de valorização dos sujeitos desde a Educação 
Infantil se faz necessário. Segundo a Política de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva:

O acesso à educação tem início na Educação Infantil, na qual se 
desenvolvem as bases necessárias para a construção do conheci-
mento e desenvolvimento global do aluno. Nessa etapa, o lúdico, 
o acesso às formas diferenciadas de comunicação, a riqueza de 
estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomo-
tores e sociais e a convivência com as diferenças favorecem as re-
lações interpessoais, o respeito e a valorização da criança (BRASIL, 
2008, p. 12).

Tratando-se da importância desta etapa de ensino no desenvol-
vimento dos alunos com deficiência. Segundo Bersch e Machado 
(2007), é na Educação Infantil que a criança com deficiência tem a 
oportunidade de viver as mesmas experiências que outras crianças 
de sua idade, como brincadeiras corporais, sensoriais, músicas, 
estórias, cores, tempo e espaço, formas e afeto.

Práticas pedagógicas para a diversidade 
Segundo, as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil 

no que se refere a diversidade: 

as propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil 
deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a orga-
nização de materiais, espaços e tempos que assegurem o reconhe-
cimento, a valorização, o respeito a interação das crianças com 
as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o 
combate ao racismo e à discriminação.

A princípio essas propostas pedagógicas precisam levar muito 
a sério as infâncias (s) negras, indígenas, quilombolas, a criança 
com deficiência, a criança do campo. Que fazer pedagógico este-
jam alinhadas com suas especificidades, e diferentes contextos das 
quais estão inseridas, a fim de atender a essas infâncias em suas 
especificidades e potencializar suas habilidades. 

As crianças são potências, desde bebês, já estão desenvolvendo 
sua autonomia por meio das brincadeiras de faz-de-conta. Nessa 
perspectiva precisamos oferecer-lhes as condições necessárias. 
A Educação deve potencializar e mobilizar recursos subjetivos. 
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Tendo em vista que as infâncias apresentam direitos iguais, mas 
necessidades diferentes face às suas diversidades e especificida-
des, étnicas, culturais, religiosas e de gênero. Segundo Fabiana 
Oliveira:

A cultura que constitui as instituições escolares ainda permanece 
fechada às diferenças, no entanto, se faz urgente repensar este 
modelo de socialização que desconsidera os sujeitos, essas infân-
cias em nome de uma suposta civilidade e universalização que 
gera uma “inclusão excludente” das crianças que estão fora dos 
ditos padrões estabelecidos (OLIVEIRA, 2016, p. 143).

Nesse contexto, a organização dos materiais, brinquedos e 
livros e outras materialidades presentes nas creches e pré-esco-
las, forma como estão dispostos no ambiente pode facilitar ou 
dificultar a independência das crianças, favorecer a socialização, 
possibilitaras escolhas e a criação. Um importante recurso presen-
te nesse espaço são as literaturas que podem ser trabalhadas com 
essa faixa etária. Haja vista que:

[...] a criança diante do livro observa, se concentra, escolhe, ex-
perimenta, troca um livro por outro de materialidade diferente 
(de pano, emborrachado, cartonado, com luzes e sons, aromas, 
tridimensionais em pop-ups, carregados de rimas, onomatopeias 
e alterações, dentre outros estímulos sensoriais), interage com 
outras crianças à sua volta, com o educador, tentar resolver dúvi-
das que a atividade prática com o livro como objeto gera (SOUZA; 
GIROTTO, 2014, p. 4).

A exemplo, temos a literatura de temática da cultura africa-
na e afro-brasileira e a literatura indígena assim como livros que 
trazem a pessoa com deficiência de forma positiva. A partir destes 
livros podem ser abordamos vários aspectos como a temática do 
cabelo afro, os países do continente africano, as danças de origens 
africanas que estão presentes no brasil, as comidas típicas dos 
indígenas e palavras que utilizamos com frequência, livros que é 
possível trabalhar as cores, formas, gestos tempo, espaço, assim 
como respeitar o outro.

A literatura infantil, oferece a possibilidade de a criança co-
nhecer e interagir com as diferentes culturas e ter contato com 
este objeto carregado de significados, imaginação, valores e his-
tórias. (RAMOS; PINTO; GIROTTO, 2018). Para Carneiro (2020), 
a literatura pode ser um instrumento para a transformação das 
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ações pedagógicas, pensando na implementação de práticas inclu-
sivas e de olhar para a diversidade, abaixo algumas indicações de 
literaturas voltadas para esta estratégia. 

Foto: Livros de Literatura da temática da cultura africana e afro-brasileira e 
Educação Inclusiva

 Fonte: Cleidiane Colins Gomes

Fonte: Internet

É pertinente ressaltar, que nem todo livro lúdico, como um 
convite ao brincar, possui internamente, em seu projeto artístico 
e editorial, uma qualidade literária. Por isso requer dos(as) edu-
cadores(as) cuidado minucioso ao realizar as escolhas dos livros 
para suas crianças. Para Carneiro (2020) a literatura pode ser um 
instrumento para a transformação das ações pedagógicas, pen-
sando na implementação de práticas inclusivas e de olhar para 
a diversidade, abaixo algumas indicações de literaturas voltadas 
para esta estratégia. 

Sendo assim, as ações educativas para a diversidade no âmbito 
da Educação Infantil que contempla uma das etapas importantes 
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do desenvolvimento da criança, somada a capacitação dos profis-
sionais para uma Educação voltada à diversidade se faz necessário 
para um ensino cada vez mais inclusivo que potencialize e respeite 
as infâncias em suas especificidades.

Considerações finais 
Diante do que foi aqui apresentado, sobre a diversidade espe-

cificamente de crianças com deficiência e a inclusão da temática 
étnico – racial na Educação Infantil é importante indicar que ainda 
há muito a se avançar para haver uma Educação equânime. Toda 
a história de segregação das crianças (SORJ, 2013), demonstra um 
passado que não pode ser desconsiderado por nós professores(as) 
e pesquisadores(as).

Conhecer as leis educacionais, os documentos oficiais, como: 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e outros documentos 
e ações educativas que versam sobre da diversidade na Educação 
Infantil, são fundamentais para a construção de práticas pedagó-
gicas que estejam preocupadas com o pleno desenvolvimento da 
criança.

É compromisso de todos(as) fazer da Educação Infantil um 
espaço qualificado, acolhedor, igualitário, no qual todas as crian-
ças sejam valorizadas e respeitadas para que cumpramos a função 
primordial da Educação Infantil, que é promover o pleno desen-
volvimento das crianças. Sendo assim, as ações educativas para 
a diversidade no âmbito da Educação Infantil. Indica-se que são 
necessárias pesquisas que auxiliem na discussão sobre a diversi-
dade na Educação Infantil especificamente, bebês com deficiência.
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Conselho de Cooperação Educativa: narrativas 
e aprendizagem pela voz de uma professora 

portuguesa
Aline Michelle Peixoto Machado101

Paulo Sergio Fochi102

Resumo: Este trabalho investiga como ocorre o Conselho de Cooperação 
Educativa no Movimento da Escola Moderna (MEM) a partir do relato de 
uma professora portuguesa. Como objetivo geral, buscou-se aprofundar 
sobre as práticas com os Conselhos e Diários em escolas de Educação 
Infantil portuguesas que se orientam pelo Movimento da Escola Moderna 
– MEM. Além disso, como objetivos específicos, procurou conhecer mais 
sobre o Movimento da Escola Moderna; entender como funcionam os 
Conselhos de Cooperação Educativa; refletir sobre a participação das 
crianças na resolução de conflitos e escutar a voz de uma professora que 
atua com esse modelo curricular. Para alcançar essas finalidades, foi ela-
borado o Estado da Arte com os resultados obtidos por meio da pesquisa 
bibliográfica da temática nos sites da BDTD (Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações), Scielo, Periódicos da Capes e catálogo on-line da 
biblioteca da UNISINOS. Após fazer um levantamento inicial, foi nítido 
a escasse de produção a respeito no Brasil sobre os Conselhos, e por isso, 
foi utilizado para pesquisa o site do Movimento da Escola Moderna. 
Autores como Esteves (2007), Garcia (2010), Mendes (2005), Niza (1991), 
Serralha (2007) e Xavier (2014), para nomear alguns, proporcionaram 
importantes reflexões sobre o funcionamento e importância do modelo, 
do Conselho, do Diário e a participação das crianças na resolução de 
conflitos. A nível de desenvolvimento deste trabalho de conclusão de 
curso, em príncípio a ideia era experienciar com as crianças o Conselho 
de Cooperação Educativa para então refletir a respeito. Porém, levando 
em conta todo o imperativo da pandemia, não sabendo como as escolas 
estariam funcionando no futuro, foi necessário modificar os planos. Por 
isso, foi escolhido escutar a experiência de três professoras portuguesas. 
Após realizar convites para elas, somente Manuela respondeu, mas sua 
entrevista foi tão enriquecedora, tornando-se suficiente para entender 
vários procedimentos do MEM. A metodologia escolhida foi de entre-
vista qualitativa caracterizada como semi-estruturada, constituída por 
seis blocos organizadores: “Conversa introdutória”, “Formação docente 
e relação com o modelo”, “Prática pedagógica e contribuições”, “Diário 
da Turma e Conselho de Cooperação Educativa”, “Consequências do 
Conselho” e “Agradecimento pela participação”. Foi realizada em janeiro 
de 2022 com a professora portuguesa Manuela que segue há 40 anos o 
modelo do Movimento da Escola Moderna com suas turmas de Educação 
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UNISINOS, campus São Leopoldo. E-mail: aline.michelle09@hotmail.com

102 Professor do curso de Pedagogia, pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos – 
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Infantil. Após a entrevista, foi feita a transcrição, resultando em 24 
páginas. Utilizando o recurso dos comentários no Google Docs, foi 
organizada as partes por meio de palavras-chave, resultando em quatro 
categorias de análise que ajudaram a compreender esse fenômeno dos 
Conselhos Cooperativos: História da Manuela; Participação das crian-
ças como imperativo ético; Os recursos e procedimentos deste trabalho 
e Resolução de conflitos no MEM. A análise foi realizada ao utilizar a 
triangulação entre a empiria (transcrição da entrevista mais documen-
tos complementares que a professora enviou), quadro teórico e minhas 
reflexões acerca da temática. E, por fim, constam as Considerações 
Finais, apresentando algumas reflexões emergentes deste estudo e 10 
reflexões desenvolvidas por meio das falas da entrevistada Manuela que 
todo professor brasileiro precisa saber para uma prática educativa que 
respeite o direito à participação das crianças.
Palavras-chave: Educação Infantil; Movimento da Escola Moderna; 
Conselho de Cooperação Educativa; Diário da Turma; Entrevista.

Introdução
Durante o curso de Pedagogia na UNISINOS, na atividade 

acadêmica “Infância e Educação Infantil I”, no semestre 2020/1, 
foi estudado algumas das pedagogias participativas da Educação 
Infantil, a saber: Abordagem de Reggio Emilia, Emmi Pikler, 
Elinor Goldschmied, High Scope e Movimento da Escola Moderna 
(MEM). Ocorre que essas pedagogias se diferem daquelas peda-
gogias nomeadas como transmissivas (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 
2007). Nas pedagogias transmissivas, a criança não teria nenhum 
conhecimento prévio e, por isso, o papel do professor é de trans-
mitir todo o conhecimento que detém para as crianças, da mesma 
forma e ao mesmo tempo para todas. Ao contrário dessa concep-
ção, as pedagogias participativas compreendem a criança de outra 
forma: pelo fato de os meninos e as meninas serem competen-
tes, ativos e possuírem muitos direitos, o conhecimento é uma 
construção de significados que nasce da relação das crianças com 
o mundo; crianças e adultos compartilham jornadas de aprendi-
zagem; a visão de mundo é uma visão democrática. Além disso, 
suas ideias, opiniões, necessidades e interesses são observados, 
escutados, acolhidos e negociados.

Dentre as pedagogias participativas estudadas, o Movimento 
da Escola Moderna ganhou destaque por ter um modelo tão di-
ferente. No MEM, as crianças desde bem pequenas cooperam e 
participam democraticamente nas construções de regras, toma-
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das de decisões e ideias dos projetos baseadas em seus interesses. 
Durante todos os dias, as crianças são convidadas a escreverem 
com a ajuda dos professores no Diário da Turma que é dividida em 
quatro partes: gostamos, não gostamos, fizemos e queremos fazer.

No último dia da semana, é realizado o “Conselho de 
Cooperação Educativa”, que é a parte central das práticas. Nesse 
momento, é lido tudo o que foi anotado no Diário, valorizando o 
que fizeram e o que gostaram, ao mesmo tempo que as crianças 
discutem o que não gostaram, resolvendo os conflitos, escutando 
todos os lados e criando regras de convivência necessárias. 

A partir dessas incursões formativas, realizou-se confrontos 
com a realidade vividas dentro das escolas. Em muitas delas, não 
há um momento coletivo para as crianças sentarem e partilha-
rem a semana que estava acabando, valorizando o que aconteceu 
de positivo, como também conversando sobre os conflitos para 
buscar em conjunto soluções para os problemas enfrentados e, 
com isso, criando as regras necessárias para a turma. Estudando 
sobre o MEM, nota-se que é imprescindível ter um momento se-
manal para isso, validando os seus sentimentos, opiniões e ideias 
de como solucionar os problemas da turma. 

Com o Conselho, a partir de situações reais, a turma discute, 
acolhe e cria regras de convívio para evitar situações negativas 
semelhantes em constante diálogo. Porém, com a ausência do 
Conselho como um momento fixo na gestão do tempo semanal, 
a forma com que as regras chegam para as crianças modifica 
drasticamente. Nessas turmas, têm grandes possibilidades de en-
contrar regras prontas encontradas na internet penduradas nas 
paredes da sala, como também regras que os professores criaram 
sozinhos. Mas, em nenhum dos casos citados anteriormente, há 
envolvimento direto das crianças, onde foram desenvolvidas por 
elas, baseadas nas suas vivências e no que é necessário criar no 
momento. 

Ao pensar sobre o trabalho de conclusão de curso, foi nítido 
o quanto essa temática é instigante. Além disso, é preciso existir 
mais estudos sobre o Movimento da Escola Moderna no Brasil, 
pois, atualmente, há muito pouco. Dessa forma, este trabalho 
pode contribuir para a Educação, refletindo sobre os benefícios 
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dos Conselhos para a resolução de conflitos entre as crianças, 
trazendo, assim, um novo olhar para uma das pedagogias parti-
cipativas da Educação Infantil, o Movimento da Escola Moderna. 

Seguindo essa linha de pensamento, este trabalho investiga 
como ocorre o Conselho de Cooperação Educativa no Movimento 
da Escola Moderna (MEM) a partir do relato de uma professora 
portuguesa. A partir do problema de pesquisa, o objetivo geral 
é aprofundar sobre as práticas com os Conselhos e Diários em 
escolas de Educação Infantil portuguesas que se orientam pelo 
Movimento da Escola Moderna – MEM. Além disso, os objeti-
vos específicos são conhecer mais sobre o Movimento da Escola 
Moderna; entender como funcionam os Conselhos de Cooperação 
Educativa; refletir sobre a participação das crianças na resolução 
de conflitos e escutar a voz de uma professora que atua com esse 
modelo curricular.

Desenvolvimento
Em concordância com a fianlidade do estudo, no segundo se-

mestre de 2021, foi realizado pesquisas nos sites: BDTD (Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações), Scielo, Periódicos da 
Capes e no catálogo on-line de livros da biblioteca da UNISINOS 
para ver quais trabalhos ou obras foram produzidos sobre a temá-
tica. Para essas buscas, utilizou-se a palavra-chave “Movimento 
da escola moderna” e em seguida, foi separado nas seguintes 
categorias: 

Resultados encontrados que falam só sobre o MEM (13 resul-
tados); Resultados encontrados sobre o MEM que abordam sobre 
Educação Infantil (6 resultados); Resultados encontrados sobre o 
MEM e que tratam das práticas com o Conselho de Participação 
Educativa (nenhum resultado); Resultados encontrados sobre o 
MEM e que tratam das práticas com o Conselho de Participação 
Educativa, especificamente na Educação Infantil (nenhum 
resultado).

Após fazer um levantamento inicial, foi possível perceber que 
nenhum resultado correspondia às duas últimas categorias. Em 
dois casos, aparece brevemente sobre o tema, porém não seriam 
suficientes para compor o Estado da Arte. Devido à falta de re-
sultados sobre o Conselho de Cooperação Educativo, foi utilizado 
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para pesquisa o próprio site do Movimento da Escola Moderna. 
Nele, possui os Dossiês Temáticos que promovem a circulação de 
documentos sobre várias temáticas desse modelo, inclusive sobre 
Organização e Gestão Cooperada em Conselho. Alguns recursos são 
exclusivos para sócios, porém ainda possuem muitos materiais 
que acabaram contribuindo muito como fonte de pesquisa.

Após a leitura de todos os textos e realizar uma síntese de cada 
obra, será comentado brevemente sobre os principais resultados 
dos estudos encontrados. 

Conforme consta no site de apresentação do MEM, “O 
Movimento da Escola Moderna é uma associação de profissionais 
de Educação que se assume como movimento social de desenvol-
vimento humano e de mudança pedagógica”103. Essa abordagem é 
destinada a todas as etapas da Educação Básica, tendo na mesma 
turma crianças com idades diferentes. A abordagem foi inspirada 
em vários autores como Freinet, Vygotsky, Profit, Dewey, Bruner, 
António Sérgio e Adolfo Lima. 

Sobre o Movimento, o texto, Sérgio Niza: um aguerrido pe-
dagogo português, escrito por Julio Groppa Aquino, em 2013, o 
entrevistado Niza, um dos fundadores do MEM, conta que foi 
expulso de lecionar durante a ditadura portuguesa ao ter ideias 
diferentes do estado. Depois de um tempo, convidou alguns pro-
fessores para refletirem sobre as suas práticas e esse grupo, ao 
crescer, em 1966, foi chamado de Movimento da Escola Moderna. 
Atualmente, o modelo está presente em quase todas as regiões 
de Portugal, organizando-se em 16 Núcleos Regionais e é através 
deles que se realizam as formações cooperadas.

Nas formações, os docentes são incentivados a falar e escutar 
sobre suas práticas por meio dos Sábados Pedagógicos, Encontros 
Nacionais da Páscoa e Grupos de Trabalho Cooperativo. Nesse 
mesmo cenário de trocas de experiências, o texto: Docência, pes-
quisa e construção democrática: as contribuições de Rui Grácio e 
Rogério Fernandes, escrito por Libania Nacif Xavier em 2014, dis-
corre também sobre essa característica marcante ao dizer que um 
grande diferencial do MEM das demais associações profissionais 

103 Disponível em: http://centrorecursos.movimentoescolamoderna.pt/exposicoes/
ExpDidaticaMEM/MEM1.pdf. Acesso em: 17 nov. 2021. 

http://centrorecursos.movimentoescolamoderna.pt/exposicoes/ExpDidaticaMEM/MEM1.pdf
http://centrorecursos.movimentoescolamoderna.pt/exposicoes/ExpDidaticaMEM/MEM1.pdf
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tanto de Portugal quanto do Brasil é a forma que os profissionais 
trabalham e se relacionam com o conhecimento (XAVIER, 2014).

Além desse diferencial, o modelo pedagógico também se des-
taca, pois a escola é construída com as crianças, desenvolvendo, 
desde cedo, a autonomia, cooperação, ajudando uns aos outros 
para que todos consigam realizar e, por fim, iniciando as práticas 
democráticas, valorizando, assim, o diálogo para tomar decisões 
em conjunto. Para isso, utilizam o Diário da Turma (DT) que é um 
dos instrumentos de pilotagem expostos nas paredes da sala que 
auxiliam na organização e planejamento da vida em grupo. O DT 
é uma folha grande com quatro colunas: gostamos, não gostamos, 
queremos e fizemos. Segue um exemplo de um Diário, visualizan-
do como funciona.

Figura 1 – Diário da turma 

Fonte: Silva (2022).

Durante a semana, as crianças são convidadas a escreverem, 
desenharem ou solicitarem ajuda da professora para essa ação. 
Os meninos e meninas podem registrar no Diário na hora que 
desejarem. Porém, o combinado é não interromper os trabalhos 
para relatar uma “queixinha” para os professores. Dessa forma, 
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visando a autonomia e resolução entre as crianças, elas são incen-
tivadas a escreverem no Diário para na sexta-feira no Conselho 
ser discutido no grande grupo (GARCIA, 2010).

Esse é um momento para valorizar os avanços e ações positi-
vas, escutar sugestões para novos projetos, comemorar realizações 
e discutir os aspectos negativos, escutando todos os lados da his-
tória e, juntos, construir regras da turma baseadas na necessidade 
real. 

Solicitar que as crianças escrevam no Diário tudo que as in-
comoda, tendo certeza que a turma irá conversar e buscar uma 
solução para os problemas é uma alternativa viável que modifica 
essa centralidade do adulto no contexto escolar. Ademais, esse 
momento torna-se propício para construção de aprendizagens, 
aprendendo a viver democraticamente, a escutar seus colegas, 
desenvolver empatia e construir regras com o intuito de evitar 
situações parecidas. 

Nas escolas, é comum encontrar regras prontas retiradas da 
internet, penduradas nas paredes da sala, como também discursos 
dos professores impondo regras fora do contexto da turma antes 
mesmo delas serem necessárias. No MEM, isso não acontece. No 
Conselho de Cooperação Educativa, as crianças possuem realmen-
te a chance de participarem das tomadas de decisões do grupo, ao 
mesmo tempo, que se sentem acolhidas e ouvidas ao relatar tanto 
ocorrências negativas, quanto positivas que aconteceram durante 
a semana, tudo isso utilizando o diálogo e as negociações pacíficas. 
Sendo assim, para a turma, um momento propício à construção 
de aprendizagens.

O Conselho é um momento semanal em que a turma se 
reúne, senta-se à volta da mesa e utiliza o Diário para ir discu-
tindo a semana. É “[...] aquele espaço público democrático com 
sentido para todos, proporciona o crescimento humano e o desen-
volvimento sociomoral a todos os alunos, através da participação 
empenhada de cada um na resolução cooperada de conflitos” 
(SERRALHA, 2007, p. 181). Tendo assim como funções de regula-
ção dos percursos de aprendizagem dos alunos; gestão cooperada 
de conflitos; criação das regras de turma e, por fim, uma grande 
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finalidade de mediação. A próxima figura expõe essa organização 
típica para a realização do Conselho.

Figura 2 – Conselho de Cooperação Educativa

Fonte: Mendes; Cunha; Almeida (2014).

Nesse momento, possui um Presidente e um Secretário, que 
são cargos distribuídos rotativamente entre as crianças da turma. 
O Presidente lê o diário e vai conduzindo a discussão com a 
turma, enquanto isso, o Secretário é o responsável por auxiliar o 
Presidente, registrando quem pediu para falar. Nesse momento, o 
professor não possui privilégio, portanto, quando quiser interferir 
precisa aguardar a sua vez. Além disso, ele precisa respeitar as 
decisões, mas com um olhar atento para elas serem viáveis. 

Com relação a leitura da coluna não gostamos, é importan-
te lembrar que o que escreveram foi importante para as autoras 
e essa é uma forma de pedir ajuda. Assim, aquele problema que 
antes era individual passa a ser problema de todos, buscando em 
cooperação uma solução que a turma precisa estar de acordo para 
ser válida. Ao criarem a solução em público, há um grande com-
promisso e responsabilidade para seguirem com o combinado. 
Esses combinados são escritos em uma folha, tendo uma repre-
sentação gráfica junto devido à idade das crianças. 
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Esse hora é muito diferente do que se encontra dentro das 
salas de Educação Infantil. Muito mais do que uma simples “ro-
dinha” ou uma frase do tipo “Você percebeu que fez errado? Pede 
desculpa para o colega”. É um momento planejado com intencio-
nalidade que promove o desenvolvimento moral das crianças ao 
escutar e valorizar o que cada criança sentiu ao vivenciar o acon-
tecimento. Nesse momento, é imprescindível identificar as fontes 
do conflito, dar oportunidade para que as crianças possam dar seu 
ponto de vista, debater as consequências da ação, tentar se colocar 
no lugar do outro e decidir coletivamente o que será feito para 
resolver e evitar ações do mesmo tipo. 

Dessa forma, “O conselho é ainda um momento de tomada 
de decisões e de construção de normas sociais do grupo. Partindo 
da leitura e reflexão de um juízo de valor expresso no Diário de 
Turma, constroem-se as regras de grupo” (MENDES, 2005, p. 11). 
Seguindo esse modelo pedagógico, todas as regras foram constru-
ídas através de uma escrita na coluna não gostamos, ressaltando, 
assim, a importância que se dá para situações cotidianas que 
foram desagradáveis para as crianças. 

Com o intuito de escutar narrativas de educadoras de in-
fância portuguesas que trabalham diariamente com o MEM, foi 
utilizada como metodologia de entrevistas. Conforme Amado e 
Ferreira (2013), há quatro tipos de entrevistas com relação à sua 
estrutura: entrevista estruturada ou diretiva; semiestruturada ou 
semidiretiva; entrevista não estruturada ou não diretiva e entre-
vista informal. Nesse estudo, foi utilizado a semiestruturada, ou 
seja, apesar de ter um esboço das perguntas, elas não foram fixas, 
podendo haver modificações ao longo do processo e mudanças na 
ordem, dependendo do que o momento sugere. 

A entrevista qualitativa foi realizada a professora Maria 
Manuela Silva de forma virtual pela plataforma Teams no dia 17 de 
janeiro de 2022. Vale destacar que em um primeiro momento, foi 
planejado realizar a entrevista com três professoras portuguesas. 
Para tal, o Prof. Dr. Paulo Sergio Fochi contatou a coordenadora 
geral do MEM, professora Maria Assunção Folque, e solicitou a 
indicação. A partir delas, foi feito contato mas apenas uma das 
professoras retornou as mensagens. Após realizar a entrevista 
com a Manuela, havia bastante conteúdo para poder discutir e 
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analisar sobre o Conselho de Cooperação Educativa. Portanto, por 
uma questão de tempo e por já possuir uma grande quantidade 
de material, esse estudo permaneceu sendo constituído somente 
com essa entrevistada.

A entrevista foi constituída por seis blocos organizadores: 
“Conversa introdutória”, “Formação docente e relação com 
o modelo”, “Prática pedagógica e contribuições”, “Diário da 
Turma e Conselho de Cooperação Educativa”, “Consequências do 
Conselho” e “Agradecimento pela participação”. Durante o pro-
cesso, os blocos foram pensados para abordar “[...] a formulação 
do problema, os objetivos que se pretendem alcançar, as questões 
fundamentais (orientadoras) numa ordem lógica ou prática [...]” 
(AMADO; FERREIRA, 2013, p. 214). Por isso, a entrevista foi 
constituída por questões com relação a história da professora com 
o Movimento da Escola Moderna, o funcionamento do Diário e 
do Conselho e as contribuições percebidas nas crianças a partir 
da utilização desse modelo, como, por exemplo, se houve melho-
rias na resolução de conflitos e se ao participar na elaboração das 
regras da turma há maior cumprimento. 

A entrevista teve duração de 1h10 e após ser realizada, a pro-
fessora enviou um conjunto de documentos complementares que 
foram fundamentais para a realização da análise. Para essa etapa, 
foi feita a transcrição resultando em 24 páginas. Em seguida, após 
ser feita uma leitura flutuante desta transcrição e, utilizando o 
recurso dos comentários no Google Docs, a entrevista foi orga-
nizada a partir de algumas palavras e conceitos chave. A partir 
deles, foi agrupado nas seguintes categorias: História da Manuela; 
Participação das crianças como imperativo ético; Os recursos e 
procedimentos deste trabalho e Resolução de conflitos no MEM. 

É importante ressaltar que as categorias são compostas a 
partir da triangulação entre: a empiria (transcrição da entrevis-
ta mais documentos complementares que a professora enviou), 
quadro teórico e reflexões acerca da temática.

A primeira categoria de análise escolhida foi sobre a histó-
ria de Manuela devido à sua grande paixão pelo Movimento da 
Escola Moderna e sua escolha em manter-se por tanto tempo 
nessa pedagogia participativa. “Eu já sou Educadora há 40 anos, 
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e portanto há 40 anos que eu trabalho dessa maneira, aliás, eu 
nem sei trabalhar de outra maneira” (Manuela).104 A entrevista-
da, é um exemplo real que se encontrou com as concepções do 
Movimento, os instrumentos de pilotagem, a visão de criança e de 
professor e as trocas de experiências com os demais profissionais. 
Manuela acredita tanto nessa abordagem que em quatro décadas 
não sentiu necessidade de ir em busca de novas concepções, de 
maneira oposta, ratificou a cada ano a importância e a certeza do 
MEM na sua vida e nas vidas das crianças.

Maria Manuela trabalha atualmente numa escola pública, 
mas já atuou em uma instituição privada também. A sua história 
com o Movimento começou no 1º ano do curso de educador de 
infância que foi realizado em uma escola tradicional em Portugal. 
Antes de ingressar, Manuela precisou fazer um estágio em uma 
escola que não se identificou porque as crianças passavam muito 
tempo com temáticas que não as interessam, somente aos profes-
sores. Devido a isso, ela teve certeza de que não era dessa maneira 
que gostaria de trabalhar, pois afinal, é preciso “[...] considerar em 
qual modo de fazer pedagogia se estabelece o contexto, uma vez 
que as Pedagogias Transmissivas e as Pedagogias Participativas 
têm visões de mundo, de ser humano e de conhecimento drastica-
mente diferentes” (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2007 apud FOCHI, 
2019, p. 37-38).

Nesse sentido, Manuela não concordava com uma pedagogia 
transmissiva e foi buscar uma pedagogia participativa em que 
acreditava. Ao escolher uma pedagogia automaticamente está se 
posicionando, pois a forma que planeja, organiza os espaços, es-
colhe materiais e a relação estabelecida com as crianças não são 
neutras, demonstrando através delas, suas concepções. 

E então, eu fui à procura e encontrei o Movimento da Escola 
Moderna. Pronto, fiz me sócia e ah, fiz meu primeiro estágio numa 
escola que trabalhava com esse modelo e foi uma paixão logo de 
imediata, não é? Ah, porque percebi o quão importante era dar 
voz aos meninos, não é? Ah, e eles participarem do planeamento, 
participarem das decisões que dizem a respeito. E, portanto, desde 
aí eu tenho feito parte da vida do Movimento e do Movimento tem 
feito parte da minha vida. (Manuela).

104 Como o trecho anterior, os demais partes da entrevistada Manuela estarão identifi-
cados por estarem em itálico.
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No Movimento da Escola Moderna as crianças participam de 
todo o processo educativo e essa é a temática da segunda catego-
ria de análise. A entrevistada aborda essa característica ao dizer 
que, “[...] primeiro eu trouxe essa questão de eu não conseguir o 
meu trabalho sem ser feito com os alunos, ou seja, eu não faço as 
coisas pelos alunos, eu faço as coisas com os meninos, e portanto, 
ou seja, eu sento com eles e tudo que é feito na sala tem que ter 
a sua participação [...]” (Manuela). Essa concepção que Manuela 
aborda sobre fazer tudo com os meninos e não por eles muda 
drasticamente todo a jornada pedagógica, pois afinal, devido a or-
ganização acontecer dessa forma, as crianças desenvolvem desde 
cedo a cooperação, responsabilidade e cidadania, afinal, a gestão 
de sala tem relação direta com os interesses e necessidades dos 
meninos e meninas (ESTEVES, 2007). Fazer pelas crianças é como 
colocar o sapato em uma delas, por exemplo. Mas fazer com elas 
é auxiliar nesse processo, mas deixando elas colocarem, tendo a 
oportunidade de errar, de acertar, de tentar e de aprender com 
essa ação. Manuela, coloca os meninos no centro, deixando-os 
serem protagonistas de suas aprendizagens, que, afinal, dizem 
respeito a eles.

Os professores deveriam tomar as decisões com as crianças, 
buscando acolher suas especificidades de cada faixa etária, neces-
sidades, interesses e desejos. Ainda há docentes que vão contra 
esse raciocínio, extinguindo completamente a participação delas 
ou tentando influenciá-las nas tomadas de decisões. Entretanto, 
Manuela nos inspira ao dizer que, “Quase como se fosse um im-
perativo ético, eu respeitar os meus alunos de tal maneira que os 
tenha que os ouvir, tem que fazer parte daquilo que os dizem a 
respeito, das decisões que os dizem a respeito. É o imperativo, 
pronto!” (Manuela).

Em seguida, há a análise da categoria dos recursos e procedi-
mentos essenciais do MEM: O Diário e o Conselho de Cooperação 
Educativa. O primeiro é um instrumento que está presente duran-
te o dia todo na escola e que por sinal, acompanha a turma desde 
o início. “Eu uso o Diário desde o primeiro dia de aula. Eu posso 
não ter mais nada, mas desde o primeiro dia. E por quê? Porque 
logo no primeiro dia, como eu digo, quando os meninos chegam 
a sala está organizada por áreas de trabalho, mas as regras de 
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funcionamento não estão organizadas porque os meninos ainda 
não tinham aparecido, não é?” (Manuela). Essa fala colecionada 
denota a importância de sua utilização para o funcionamento do 
modelo.

O diário, “[...] é uma maneira no fundo também de ajudar a 
resolver aqueles pequenos conflitos, não é? Aqueles conflitos que 
às vezes surgem da brincadeira do dia a dia, não é?” (Manuela). 
Utilizando essa frase, Manuela reafirma mais um motivo desse 
recurso ser tão importante: auxilia na resolução dos pequenos 
conflitos diários. Discussões sobre eles, em muitas escolas, ainda é 
visto com mero problema, priorizando a permanência em ocultá-
-los do que discuti-los e planejar momentos e recursos que visam 
a independência da figura adulta. 

Conforme Manuela, somente no Conselho de sexta-feira são 
discutidos os conflitos ocorridos. Ou seja, as situações negativas 
do dia são escritas no Diário, pois é sinal que as crianças não estão 
satisfeitas com algo, deixando-as, intencionalmente, para serem 
conversadas ao encerrar a semana. “[...] o fato de os meninos 
irem a escrever no papel faz com que aquilo não seja resolvida 
quente, seja resolvido já com algum tempo para eles pensarem no 
assunto e às vezes um simples desculpa é suficiente para resolver 
a situação” (Manuela). Esse recorte da entrevista ratifica a ideia de 
somente serem discutidas as ocorrências negativas a “frio”, sendo 
essa ação necessária para o progresso intelectual (NIZA, 1991).

Seguindo esse raciocínio, é possível lembrar como os adultos 
agem quando tentam resolver os problemas imediatamente. É fre-
quente perderem a cabeça, não escutar o outro, magoar por meio 
de palavras e ações, intensificando assim os problemas. Isso tem 
relação direta com a intenção de tentar resolver estando “quente”, 
favorecendo a ideia de conversar em outro momento, dando o 
tempo para pensarem individualmente sobre a situação.

Por fim, a última categoria é a Resolução de conflitos no 
MEM. No Movimento, eles são resolvidos por meio da utilização 
do Diário, do Conselho e das regras. As crianças são ouvidas e 
respeitadas, tendo a liberdade de escrever no Diário o que as está 
incomodando-as. Elas têm a certeza de que, no Conselho, serão 
ouvidas pela turma, não como forma de julgar e classificar quem 
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é bom e mau, mas sim, como uma oportunidade de crescer como 
turma e de levar em conta o desenvolvimento sociomoral. Se for 
necessário, em conjunto será criada uma regra com a finalidade 
de evitar situações semelhantes. Entretanto, além das regras não 
estarem prontas no início do ano, as existentes, quando não forem 
mais necessárias, serão substituídas por novas que farão sentido 
ao momento em que o grupo se encontra.

Utilizando essa abordagem participativa, a entrevistada co-
mentou algumas consequências positivas que ela observou na 
turma, sendo devido a elas que continua anualmente colocando 
em prática o MEM na sua sala. Com relação aos conflitos exis-
tentes, “[...] primeiro passam a existir muito menos, os conflitos 
reduzem em muito. Não só pelo fato deles escreverem no Diário, 
mas pelo fato também de se discutir sobre os assuntos. Reduz 
muito” (Manuela).

Professores adorariam ter uma espécie de “solução mágica” 
para diminuir os problemas entre as crianças. Mesmo não sendo 
mágica, a professora, oferece exemplos reais de crianças que re-
duziram essas situações ao desenvolver a abordagem do MEM na 
sua turma. A questão de ter menos conflito tem relação direta na 
forma como as regras surgem. As regras prontas não funcionam, 
não surtem efeito. “Isso reforça a ideia de que impor regras e 
forçar o aluno a aprender algo que ele não quer e não entende seu 
fundamento, é tão apropriado e eficaz quanto esperar um cavalo 
sem sede beber água” (CUNHA; FORTUNATO, 2017, p. 561).

Porém, no MEM o grupo se envolve uns à medida que o sen-
timento de comunidade surge, se preocupando uns com os outros 
e tentando cumprir as regras criadas. Outra consequência positiva 
tem relação justamente com torna-se uma comunidade. “Portanto, 
acabam por ser mais grupo, por deixar de ser um conjunto de me-
ninos para ser mais uma comunidade, pronto. E depois, também 
acabam por [...] deixar aqueles conflitos de bebezões, não é? Só 
centrados neles [...]” (Manuela). 

O Conselho, aos poucos, torna-se um espaço para debater 
questões que impactam todos da turma, deixando de lado conflitos 
individuais, de bebezões, conforme Manuela disse, constituindo-
-se um “[...] lugar de construção e do debate crítico das normas de 
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convívio e dos comportamentos sociais do grupo” (NIZA, 1991, 
p. 28). Esse momento é imprescindível para a construção desse 
sentimento de comunidade.

As crianças passam muitas horas diárias na escola, inclusi-
ve, muitas delas estão em tempo integral e por isso, passam mais 
tempo do seu dia com seus colegas e professores do que com os 
pais e familiares. Utilizar a abordagem do Movimento da Escola 
Moderna é uma ótima maneira para garantir a democracia dentro 
do ambiente escolar, como também uma grande oportunidade de 
desenvolver esse sentimento de comunidade, de compromisso, de 
respeito e de responsabilidade desde a primeira infância.

Conclusão
O desejo por estudar a temática do Movimento da Escola 

Moderna nasce na atividade acadêmica “Infância e Educação 
Infantil I”, em 2020 no semestre 2020/1. Essa abordagem 
chamou muito atenção pois, desde a Educação Infantil, as crian-
ças cooperam entre si e participam de forma democrática em 
todas as tomadas de decisões. As regras, por exemplo, não são 
prontas e fixas. Pelo contrário, elas surgem de uma necessidade 
ou conflito real em que a turma criou para solucionar o problema 
e impedir conflitos semelhantes no futuro. Durante a semana, 
todos podem escrever no Diário nas quatro categorias: gostamos, 
não gostamos, fizemos e queremos fazer, tendo a certeza que na 
sexta-feira, no dia do Conselho de Cooperação Educativa, será 
escutado pela turma. É assim, que são valorizadas as ações posi-
tivas e ao mesmo tempo, desenvolvem regras com significado e 
comprometimento de todos em cumpri-las. Assim, essa pesquisa 
investiga como ocorre o Conselho de Cooperação Educativa no 
Movimento da Escola Moderna (MEM) em escolas de Educação 
Infantil portuguesas.

Ao realizar o Estado da Arte, foi percebido a falta de produ-
ção a respeito no Brasil, e por isso, foi utilizado o próprio site 
do MEM. Autores como Esteves (2007), Garcia (2010), Mendes 
(2005), Niza (1991) e Serralha (2007), para nomear alguns, foram 
essenciais nas reflexões sobre o funcionamento e importância do 
Movimento da Escola Moderna.
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Esse estudo possuía como primeiro planejamento de expe-
rienciar com as crianças o Conselho de Cooperação Educativa para 
então refletir a respeito. Porém, devido a pandemia, e a imprevisi-
bilidade das situações das escolas no futuro, foi necessário mudar 
os planos, optando por escutar a experiência de três professoras 
portuguesas. Somente Manuela respondeu, mas sua entrevista foi 
tão engrandecedora, tornando-se suficiente para permanecer só 
com ela.

Manuela trabalha há 40 anos e todos eles foram seguindo o 
modelo. Atualmente trabalha em uma escola pública em Portugal, 
mas já atuou em privadas. A entrevistada relatou grandes expe-
riências como educadora de infância, contando sua trajetória até 
chegar no MEM e os benefícios que a abordagem proporciona às 
crianças. Sua paixão evidente ao contar sobre o Movimento ficou 
explícito em cada fala, tornando-se uma grande inspiração para 
quem a escuta.

Ao finalizar essa pesquisa, posso resumir 10 reflexões apren-
didas com a Manuela e que todo professor brasileiro precisa saber: 
Não se acomode, professor! Se por acaso não está satisfeito com a 
escola e sua forma de trabalhar, procure abordagens participativas 
e instituições escolares que valorizam as aprendizagens e partici-
pação das crianças. 

Seja tão apaixonado pela sua profissão quanto a Manuela. 
A entrevistada inspira paixão em cada fala ao relatar sobre sua 
forma de trabalhar. Faça com as crianças e não por elas. Tudo que 
é feito na sala tem a participação ativa delas no seu processo. 

Imperativo ético: precisa respeitar os meninos e meninas de 
tal maneira que seja necessário ouvi-los e deixá-los fazerem parte 
das tomadas de decisões. Ter diário desde o primeiro dia. Ao ini-
ciar o ano, as regras de funcionamento não existem e vão sendo 
criadas baseadas em situações reais que são escritas neste instru-
mento. Regras prontas não possuem efeito! Muitos não seguem 
esse tipo de regra, estando prontos a transgredi-la. Não resolva 
os problemas de cabeça quente. Anotar as situações no Diário 
e discutir somente na sexta-feira tem como finalidade refletir e 
pensar nos seus atos durante a semana, além de que estará mais 
propício a escutar seu colega e resolver com um simples pedido 
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de desculpas. Cuidado para não influenciar as crianças! Professor, 
precisa estar atento para não as influenciar nas construções de 
regras, desejos e juízo de valor. Com o Conselho de Cooperação 
Educativa, os conflitos diminuem drasticamente, tanto por escre-
verem no Diário quanto por existir semanalmente um momento 
para discuti-los. Gradualmente as crianças se tornam uma comu-
nidade, reduzindo, no Diário, ocorrências negativas centradas na 
própria criança para conflitos que têm relação com a turma toda.

As leituras juntamente com a entrevista com a professora 
Maria Manuela ampliam a visão sobre o Movimento da Escola 
Moderna. Dessa forma, a pesquisa, busca contribuir nas discus-
sões sobre essa temática que possui tão pouca pesquisa, deixando 
também, essas dez recomendações para professores brasileiros 
baseados nos trechos da entrevistada Manuela. Por fim, esse traba-
lho é só um começo e que ainda há outros olhares do Movimento 
que podem e merecem ser discutidos. 
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Crianças, brincadeiras e ações lúdicas na Educação 
Infantil: contribuições para uma formação 

transformadora do estudante de pedagogia 
Tatiani Rabelo Lapa Santos105

Luana Antonello Menezes106

Resumo: O presente texto é fruto do Projeto de Ensino intulado 
Crianças, brincadeiras e ações lúdicas na Educação Infantil: contribuições 
para uma formação transformadora do estudante de Pedagogia, vinculado 
ao Programa de Bolsas de Graduação (PBG) vigente durante o ano de 
2022 na Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Este encontra-se em 
desenvolvimento no Colégio de Aplicação da Universidade Federal de 
Uberlândia (ESEBA), específicamente na àrea de Educação Infantil e tem 
como objetivo promover uma parceria entre o estudante do Curso de 
Pedagogia da UFU e as crianças de 4 e 5 anos matriculadas na Educação 
Infantil da ESEBA com intuito de que o estudante acompanhe e contri-
bua para a promoção do processo de ensinar e aprender das crianças 
e ao mesmo tempo construa suas aprendizagens acerca da importância 
que tem uma proposta de ensino infantil pautada no desenvolvimento 
das brincadeiras e das ações lúdicas, busca também apoiar o discente 
de pedagogia na construção de uma prática educativa pautada em uma 
Educação afetiva, estética, cultural, lúdica, artística e ética, conforme 
orienta as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 
Pedagogia (2006), além de incentivar o caráter interdisciplinar, visando à 
formação acadêmica de qualidade, ética e cidadã do estudante que atuará 
na docencia de/com as crianças. Ancoramo-nos na teoria histórico-cul-
tural, especialmente a partir das contribuições de Lev Semyonovich 
Vigotski (2008, 2010, 2018) que defende as brincadeiras e ações lúdicas, 
especialmente na idade pré-escolar como maneiras das crianças expres-
sarem de modo criativo suas vivências e experiências diárias. O autor 
reconhece a brincadeira como atividade principal na infância, não por 
ser o que a criança mais realiza (a atividade que desenvolve com maior 
frequência), mas devido ao papel que a brincadeira tem em todos os 
aspectos do desenvolvimento da criança. Como referencial também será 
utilizado a legislação que orienta a formação de professores da Pedagogia, 
como Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 
Pedagogia (2006) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996). No que 
tange a metodologia, será adotado a pesquisa bibliográfica, a observação 
participante em que os integrantes do projeto irão observar, participar 
e contribuir com o desenvolvimento da rotina das crianças em dife-
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rentes momentos do cotidiano escolar e realizar múltiplos registros 
(fotografias, anotações diárias acerca das observações e relatórios sobre 
as vivências experenciadas com as crianças). Esperamos com este traba-
lho efetivar os objetivos elencados acima, contribuindo para a realização 
de uma prática diferenciada com as crianças, bem como na construção 
de aprendizagens significativas para os estudantes da pedagogia, cola-
borando com sua formação inicial e apoiando-os na construção de uma 
ação educativa centrada na compreensão do potencial educativo de 
brincadeiras e do lúdico com as crianças, pautada numa Educação ética, 
estética, humanizada e lúdica. A expectativa é que possamos construir 
junto com os participantes envolvidos no projeto um olhar diferenciado 
para as questões relacionadas a importância de propostas lúdicas e pau-
tadas na valorização das brincadeiras no cotidiano da Educação Infantil, 
contribuindo no desenvolvimento de futuros trabalhos e discussões 
acerca do tema infâncias, Educação Infantil, lúdico, brincadeiras e for-
mação de professores, favorecendo a expansão da pesquisas acadêmicas, 
bem como servir como base de pesquisa para outras propostas sobre o 
assunto.
Palavras-chave: Crianças; Educação Infantil; Formação de Professores.

Introdução
Para Sara, Raquel, Lia e para todas as crianças...

Eu queria uma escola que lhes
ensinasse tudo sobre a natureza,

o ar, a matéria, as plantas, os animais,
seu próprio corpo. 

Mas que ensinasse primeiro pela
observação, pela descoberta,

pela experimentação.

Eu queria uma escola que lhes
ensinasse a usarem bem a nossa língua,

a pensarem e a se expressarem
com clareza. 

[...] Oh! meu Deus!
Deus que livre vocês de uma escola

em que tenham que copiar pontos, [...] decorar
sem entender, nomes e fatos...

[...] Deus que livre vocês de ficarem
passivos, ouvindo e repetindo,

Eu também queria uma escola
que ensinasse a conviver, a

cooperar, a respeitar, a esperar, a saber viver em união.
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Que vocês aprendessem
a transformar e criar.

Que lhes desse múltiplos meios de
vocês expressarem cada

sentimento,
cada drama, cada emoção.

Ah! E antes que eu me esqueça:
Deus que livre vocês

de um professor incompetente.
(Carlos Drummond de Andrade)

Algumas recordações da infância ficam presentes nos nossos 
pensamentos de adulto. As lembranças felizes e tristes têm um 
lugar especial em nossas vidas, às vezes um cheiro, um objeto, 
uma música, a escola, a professora querida e a professora com a 
qual se constrói pouca afinidade... tudo isso pode ser motivo para 
manifestar as antigas memórias da infância. 

Neste sentido, a poesia de Carlos Drummond de Andrade se-
lecionada para iniciar o presente texto nos inspira a refletir sobre 
o quanto as vivências no cotidiano escolar, especialmente na in-
fância, deixam muitas marcas em nossas vidas. À medida em que 
o poeta descreve sobre a escola que ele gostaria de ter é possível 
rememorar acerca das experiências educacionais que vivemos e 
o que queremos e podemos construir junto com as crianças atu-
almente: uma escola como um lugar diferenciado de convivência 
e aprendizagem mais agradável e acolhedor, de maneira em que 
todos os sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendiza-
gem se sintam incluídos, contemplados, felizes e se desenvolvam 
de modo integral.

Pensar sob essa perspectiva que defende a escola como um 
espaço diferenciado de construção de aprendizagens das crianças 
implica em refletir sobre a formação de professores, especialmente 
sobre a maneira como acontece o processo de formar o estudante 
de Pedagogia. Demanda compreender que o exercício da docência 
não é algo simples, envolve ensino e construção de aprendizagens 
ancorados na teoria e na prática.

Sendo assim, entendemos que para formar o pedagogo é 
de suma importância que ele conheça as diferentes Teorias da 
Educação, Psicologia, Sociologia, Filosofia, Antropologia, História 
da Educação e Didática, mas tão importante é promover uma 
formação docente que problematize as vivências infantis e a re-
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lação com os outros e promover ações junto aos estudantes de 
Pedagogia que reconheçam as crianças. Para isso, é necessário que 
as temáticas criança, infâncias, brincadeiras e o lúdico ocupem 
um lugar central no currículo do Curso de Pedagogia. 

A esse respeito, referenciamo-nos na Resolução CNE/CP 
1/2006 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Curso de Graduação em Pedagogia e apresenta sobre a impor-
tância de construção de uma formação do pedagogo pautada 
em um currículo que considere os diferentes saberes, culturas e 
experiências dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e de 
aprendizagem. O documento traz os princípios, as condições de 
ensino e de aprendizagem e os procedimentos a serem adotados 
pelos sistemas de ensino e instituições de Educação Superior no 
Brasil, reconhecendo a graduação em Pedagogia como um curso 
de licenciatura voltado, principalmente, para a formação de do-
centes que atuarão na Educação Infantil e nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental (BRASIL, 2006).

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Curso de Graduação em Pedagogia (2006) a formação do pedagogo 
deve estar pautada na valorização da diversidade e multicultura-
lidade da sociedade brasileira para formar o profissional que seja 
capaz de promover ações educativas que buscam o “desenvolvi-
mento de crianças, adolescentes, jovens e adultos, nas dimensões 
física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, artística, ética e 
biossocial” (BRASIL, 2006, p.3).

Ancoradas nas Diretrizes mencionada acima, defendemos a 
importância dos estudantes do Curso de Pedagogia terem oportu-
nidades de refletir e horizontalizar suas experiências acadêmicas 
sobre como se constitui o cotidiano de uma sala de aula com as 
crianças, a relação do professor com a turma e a importância 
da brincadeira na construção das aprendizagens infantis, pois 
entendemos que à medida que o estudante apreende os conte-
údos presentes no currículo deste curso e a eles é oportunizado 
experiências formativas práticas poderão exercer uma docência 
diferenciada que possibilita refletir acerca da especificidade e di-
versidade de vivências infantis.
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Assim, oportunizar para o estudante vivenciar experiências 
num espaço escolar que valoriza as brincadeiras, as interações e 
o desenvolvimento de propostas pautadas em uma perspectiva 
lúdica como possibilidades de ensinar as crianças irá contribuir 
de maneira rica para sua formação pedagógica. A respeito da im-
portância das brincadeiras para o desenvolvimento das crianças e 
consequentemente desta temática estar presente na discussão cur-
ricular na formação do pedagogo, Vigotski (2008, 2018), mostra 
que as brincadeiras e ações lúdicas, especialmente na idade pré-es-
colar são reconhecidos como maneiras das crianças expressarem 
de modo criativo suas vivências e experiências diárias. O autor 
reconhece a brincadeira como atividade principal na infância, não 
por ser o que a criança mais realiza (a atividade que desenvolve 
com maior frequência), mas por causa do papel que a brincadeira 
tem em todos os aspectos do desenvolvimento da criança. 

Nesse aspecto, temos também a legislação, como as Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Infantil – DCNEI (2010) e 
mais recentemente a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que 
reconhece a importância do brincar para o processo formativo da 
criança matriculada na Educação Infantil, inclusive a BNCC apre-
senta o brincar como um dos seis direitos da aprendizagem e do 
desenvolvimento infantil, além do “conviver, participar, explorar, 
expressar e conhecer-se” (BRASIL, 2020).

Assim, o desenvolvimento do trabalho aqui relatado se 
justifica e atesta sua relevância, pois apresenta como finalida-
de receber estudantes de pedagogia selecionados por meio do 
EDITAL PROGRAD Nº 7/2022 na Escola de Educação Básica da 
Universidade Federal de Uberlândia-ESEBA e oportunizar a eles 
momentos de aprendizagens e experiências significativas por 
meio do acompanhamento e participação nas ações desenvolvidas 
com as crianças matriculadas em uma das turmas de segundo pe-
ríodo da Educação Infantil da ESEBA. 

Entendemos que a vivência do estudante de pedagogia no 
cotidiano da Educação Infantil da ESEBA contribuí para sua for-
mação no âmbito da Educação escolar e colabora diretamente 
com o trabalho desenvolvido com as crianças, especialmente no 
que se refere ao desenvolvimento de propostas ancoradas numa 
perspectiva lúdica e de valorização das brincadeiras, tendo em 
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vista que o brincar no espaço de Educação Infantil constitui-se em 
maneiras das crianças se expressarem, criarem e construírem seus 
conhecimentos de modo mais significativo. 

Nesse sentido, nosso objetivo geral consiste em promover 
durante o período de 01 de julho de 2022 até 31 de dezembro do 
mesmo ano uma parceria entre o estudante do Curso de Pedagogia 
da UFU e as crianças matriculadas em uma das turmas do segundo 
período da Educação Infantil da ESEBA, a “Turma do Arco-íris107“, 
de modo que o estudante acompanhe e contribua para a promo-
ção do processo de ensinar e aprender das crianças e ao mesmo 
tempo construa suas aprendizagens acerca da importância que 
tem uma proposta de ensino infantil pautada no desenvolvimento 
das brincadeiras e das ações lúdicas.

A partir do objetivo geral, expomos os seguintes objetivos 
específicos do presente trabalho: colaborar na formação do estu-
dante de pedagogia no que se refere a compreensão do potencial 
das ações lúdicas e das brincadeiras na Educação das crianças ma-
triculadas na Educação Infantil da ESEBA; apoiar o estudante de 
pedagogia na construção de uma prática educativa pautada numa 
Educação afetiva, estética, cultural, lúdica, artística e ética, confor-
me orienta as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Graduação em Pedagogia (2006); ter a presença do estudante no 
cotidiano escolar da ESEBA para auxiliar no desenvolvimento das 
ações propostas com as crianças, garantindo o desenvolvimento 
de práticas pautadas em uma perspectiva lúdica e de valorização 
das brincadeiras, ampliar as vivências e experiências infantis no 
cotidiano escolar mediante a parceria e contribuição do estagiário, 
proporcionando o desenvolvimento de ações de escuta ativa e di-
álogos com as crianças e pesquisar referenciais teóricos acerca da 
importância do desenvolvimento de práticas pautadas no lúdico e 
na valorização do desenvolvimento de brincadeiras para a apren-
dizagem das crianças. 

Mediante os objetivos elencados acima e apoiadas na perspec-
tiva Histórico-cultural, especialmente em Vigotski, nossa opção 
metodológica foi a abordagem qualitativa com realização de ob-
servação participante e uma pesquisa bibliográfica. Entendemos 
que um trabalho de cunho qualitativo traz subsídios importan-
107 Esse nome foi escolhido pela turma no início do ano letivo de 2022. 



391

tes para realizar a observação participante no cotidiano escolar. 
Compreendemos que nesse tipo de abordagem é possível valo-
rizar a subjetividade dos participantes, as interrelações entre os 
participantes e o meio e a singularidade de cada processo históri-
co-cultural vivenciado pelos indivíduos, por grupos ou instituições 
(BOGDAN; BIKLEN, 1991).

À respeito da observação participante, Azevedo e Betti (2014), 
esclarecem que não é um “método” de pesquisa, é muito mais um 
contexto comportamental e um estilo pessoal usado na pesquisa 
de campo. Os autores apontam que “trata-se de uma estratégia que 
facilita a coleta e interpretação dos dados coletados. Ocorre mais 
facilmente depois que se é aceito pelo grupo estudado e o pesqui-
sador que adota esse perfil geralmente utiliza maneiras variadas e 
específicas de coletar os dados” (AZEVEDO; BETTI, p. 297).

A partir do delineamento metodológico, elencamos algumas 
ações desenvolvidas na ESEBA até o presente momento, como a 
observação participante e a contribuição realizada pelas integran-
tes da pesquisa no que se refere a rotina das crianças em diferentes 
momentos, como na organização das rodas de conversa (prática 
diária efetivada com as crianças da Educação Infantil); auxílio a 
professora durante o desenvolvimento das atividades efetivadas 
em sala e no cotidiano escolar e proposição de brincadeiras e de-
senvolvimentos de jogos. Vejamos abaixo.

Desenvolvimento: das vivências com as crianças...
Ressaltamos que ao adentrar o espaço escolar da ESEBA no 

mês de julho, especialmente do grupo do segundo período, no-
meado de Turma do Arco-íris e iniciar o processo de observação 
participante constatamos que o cotidiano é permeado por práti-
cas pedagógicas que contemplam histórias, músicas, escrita de 
palavras e desenhos com sentido, leituras de imagens diversas e 
muitas brincadeiras e jogos. 

A observação do espaço escolar possibilitou compreender que 
a instituição atende turmas da Educação Infantil, a partir dos 4 
anos de idade, do Ensino Fundamental 1 (período vespertino), 
Ensino Fundamental 2 (período matutino) e oferece a Educação 
de Jovens e Adultos/EJA (período noturno). Na Educação Infantil, 
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local onde a pesquisa está sendo realizada, estão matriculadas 120 
crianças, sendo 60 no primeiro período e 60 no segundo período. 

Durante a experiência vivenciada, foi possível observar que 
a estrutura física é composta por espaços de sala de aula, sala de 
informática, biblioteca, brinquedoteca (utilizada pelas turmas da 
Educação Infantil e 1 ano do Ensino Fundamental), espaço cultu-
ral, o qual somente participam as crianças da Educação Infantil, 
sala AEE (Atendimento Educacional Especializado), Anfiteatro e a 
“Floresta Encantada”, espaço que pertence à UFU e é usada pelos 
alunos do Curso de Educação Física da universidade, o local é 
amplo e apresenta muito espaço verde, quadras, pista de corridas 
e um espaço com tanque de areia. Em relação ao uso dos espaços, 
as crianças seguem um cronograma construído no início do ano, 
construído coletivamente pelos docentes da área de Educação 
Infantil. 

Visualizamos no espaço da ESEBA que os profissionais se 
preocupam com a acessibilidade da criança, existe uma organi-
zação nos ambientes e na sala de aula que é acolhedor. Nas salas, 
os brinquedos e livros estão acessíveis às crianças, o mobiliário é 
adequado, possui almofadas, potes de tintas, lápis, giz e cadernos 
de escrever e desenhar. É importante destacar que em relação a 
estrutura e organização física e estética da escola, está de acordo 
com os parâmetros básicos de infraestrutura para instituições de 
Educação infantil, (BRASIL, 2006, p. 8). 

Ressaltamos que as observações participantes e desenvol-
vimento de proposições de atividades lúdicas com as crianças 
está sendo efetivado nos dias e horários em que a bolsista está 
na escola, segunda-feira, quarta-feira e sexta-feira, das 13:00 até 
17:00. Nesses dias são realizadas observações, registro escrito e 
fotográfico das ações efetivadas com as crianças. Outro aspecto 
importante realizado cotidianamente é a escuta sensível dos es-
tudantes (ouvir as demandas, curiosidades e dificuldades que eles 
apresentam). 

Como o trabalho apresentado por nós iniciou recentemente, 
escolhemos três ações desenvolvidas com/na turma que mostra as 
possibilidades de realizar um trabalho lúdico e significativo com 
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as crianças e ao mesmo tempo contribuí na formação da estudan-
te envolvida no projeto. 

A primeira imagem trata-se da fotografia feita quando conta-
mos para as crianças a história Nicolau tinha uma ideia da autora 
Ruth Rocha, trabalhada com os estudantes para fazer o levanta-
mento de ideias que eles têm na cabeça. Posteriormente a leitura 
da história, ouvimos as ideias apresentadas pelas crianças e cons-
truímos um painel a partir da escuta realizada.

Após apresentar o livro Nicolau tinha uma ideia que se trata 
da história de um menino que tinha muitas ideias na cabeça e 
seus colegas também tinham suas ideias e quando todos come-
çavam a compartilhá-las acontecia algo muito interessante... 
elas se multiplicavam e geravam novos e diferentes pensamen-
tos. Posteriormente a apresentação da história, questionamos às 
crianças: Vocês já tiveram ideias? Escolha uma ideia bem legal 
para registrar e compartilhar com sua turma. Depois as crianças 
fizeram seus desenhos, juntamos todos e construímos um painel 
de ideias da turma, nomeado de “Coleção de ideias”.

Imagem 1: coleção de ideias da turma do Arco-íris108.

Criança 1: Mamãe ter outro bebê.
Criança 2: Formar uma equipe para achar o seu suporte de balão.
Criança 3: Criar uma brinquedos gigantes para a escola.
Criança 4: O balanço do parque se transformar em um balanço que pode 
voar.
Criança 5: Ter uma varinha mágica que faz muitos jogos.
Criança 6: Construir uma casa das minhocas para vovó.
Criança 7: Criar um cabo de carregador que faz o tablet funcionar o tempo 
todo.
Criança 8: Rolar dentro de um pneu, igual já fez na tia Laís.
Criança 9: A criança bateu palmas quando questionado sobre sua ideia.

Fonte: As autoras

Após a apresentação das ideais das crianças, mediante ao que 
elas apontaram decidimos juntos(as) (crianças, professora e bolsis-
ta) a construir dois jogos, durante o mês de setembro de 2022 para 
brincarmos, quais sejam: Jogo da Velha e Jogo Cubra Descubra. 

108 Essa forma de referir-se as crianças foi escolhida para resguardar o nome dos estu-
dantes da turma.
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O primeiro jogo desenvolvido foi o Jogo da Velha. Propomos 
uma atividade de registro na folha impressa para sensibilizar as 
crianças acerca da proposta e depois vivenciamos de maneira 
prática a experiência de brincar e manusear o Jogo da Velha. O 
registro dessas atividades pode ser visualizados por meio de foto-
grafias apresentadas a seguir.

Imagem 2: Momento em que ensinamos o jogo da velha para as crianças no 
quadro e, posteriormente, elas brincaram utilizando a folha sulfite impressa e 

o material de EVA.

Fonte: As autoras

Essa atividade desenvolvida com a turma proporcionou 
momentos de muita aprendizagem, interações e diversão, uma 
prática pautada no lúdico que possibilitou as crianças à aprende-
rem brincando. Nesse sentido, pudemos experenciar um “espaço 
lúdico infantil dinâmico, vivo, “brincável”, explorável, transfor-
mável e acessível para todos. (BRASIL, 2006 p. 8).

Além do Jogo da Velha também construímos o Jogo Cubra 
Descubra para trabalhar com as crianças. Primeiramente, o 
apresentamos para elas e brincamos juntos em sala de aula e, pos-
teriormente, as crianças fizeram o registro na folha sulfite acerca 
da experiência vivenciada no coletivo. 
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Imagem 3: Jogo Cubra e Descubra em EVA atividade de registro produzida 
pela professora

Fonte: As autoras

Imagem 4: Crianças jogando o Cubra e Descubra e desenhando-as jogando

 Fonte: As autoras

Por meio das propostas apresentadas acima foi possível 
compreender que os jogos, as brincadeiras e os brinquedos são 
elementos essenciais no cotidiano escolar e colaboram ativamente 
na e para construção de aprendizagens das crianças de modo mais 
significativo. Essas vivências constituíram momentos em que o 
grupo se sentiu protagonista das atividades propostas, além de 
passar a ter possibilidades de aprender junto com os colegas. 

Conclusão
Acreditamos que com a realização do presente projeto será 

possível efetivar um trabalho diferenciado com as crianças, bem 
como proporcionar a construção de aprendizagens significativas 
para a estudante envolvida nas ações propostas, colaborando com 
a sua formação inicial e apoiando-a na construção de uma práti-
ca educativa centrada na compreensão do potencial educativo de 
brincadeiras e do lúdico com as crianças, pautada numa Educação 
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ética, estética, humanizada e lúdica. À esse respeito, ressaltamos 
que nas primeiras propostas desenvolvidas com as crianças na 
ESEBA, nos meses de agosto e setembro, observamos um resul-
tado positivo no que se refere ao envolvimento das crianças e da 
estudante bolsista do projeto com as ações propostas.

A expectativa é que ao final possamos construir junto com 
os participantes envolvidos um olhar diferenciado para as 
questões relacionadas a importância de propostas lúdicas e pau-
tadas na valorização das brincadeiras no cotidiano da Educação 
Infantil, contribuindo no desenvolvimento de futuros trabalhos 
e discussões acerca do tema infâncias, Educação Infantil, lúdico, 
brincadeiras e formação de professores, favorecendo a expansão 
da pesquisa acadêmica, bem como servir como base de pesquisa 
para outras propostas sobre o assunto.
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Dança criativa com bebês: uma proposta de 
experiência embalada pelo corpo, pelo gesto e pelo 

movimento 
Adriana Vilchez Magrini Liza109

Resumo: Este artigo é um recorte de um dos frutos da minha pesqui-
sa de mestrado pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, embasada 
pelos estudos do Sistema Laban/Bartenieff, porém, (re)apropriada para 
as infâncias contemporânea. A pesquisa apresenta uma proposta peda-
gógica de dança, na qual elementos comuns em sala de aula se integram 
com elementos comuns de aula de dança. A pesquisa tornou-se um pro-
jeto denominado Dança Criativa, oferecido para escolas e estendeu-se 
para o berçário. Ao aceitar o desafio do convite de levar a Dança Criativa 
para o berçário, surgiram algumas questões: Como se dança com bebês? 
Como seria uma aula de dança para bebês sob o olhar Labaniano? Com 
proposta de levar o projeto para os bebês, entendi a necessidade de pes-
quisar, com eles, caminhos para uma dança sensível, poética e estética, 
nascendo assim, este projeto: Dança Criativa com Bebês. Para realizar o 
projeto, a professora do berçário teve uma relevante importância, pois 
foi com ela e através dela que iniciamos o vínculo afetivo com os bebês. O 
objetivo geral é explorar corpo/espaço na dança com bebês, consideran-
do a relação com pessoas e objetos desestruturados (Abordagem Pikler), 
tendo como conteúdo as dinâmicas do movimento e ações corporais 
(Esforços de Laban). Todo o encantamento da aula acontece num período 
de 30 minutos. A aula é cuidadosamente planejada em: entrada, conver-
sa, organização do espaço com música e parlenda, exploração do espaço 
mediado pelos objetos propositores e, por último, nossa pesquisa em 
experimento do movimento pelo espaço no colo. Os bebês são incentiva-
dos a se movimentarem no chão livremente, através dos padrões iniciais 
de movimento, construindo assim uma base sólida em seus primeiros 
anos de vida. Além da ludicidade, a Dança Criativa com bebês explora 
conceitos de movimento, através da linguagem oral, fortalece o corpo, 
o cérebro e cria relações afetivas entre seus pares. No trabalho desen-
volvido durante a pesquisa, procurou-se utilizar a Abordagem Pikler e 
o Sistema Laban/Bartenieff, dividindo a aula em dois momentos, a fim 
de contemplar cada uma dessas teorias. O primeiro momento ocorre 
no chão, onde acontece a pesquisa dos bebês com os objetos, corpo/
espaço, livremente, e a interação com o vínculo. No segundo momento, 
os bebês são convidados a dançar no colo, experimentando os fatores 
do movimento (fluxo, tempo, espaço e peso) e as ações básicas corporais 
(pular, deslocar, etc.), de forma lúdica, embalados em uma dança, que 
faz memória aos movimentos do útero materno. A pesquisa preocupa-
-se em compartilhar a dança como arte, como linguagem: uma dança 

109 Doutoranda pela Universidade Presbiteriana Mackenzie no Programa de Pós-
Graduação em Educação Arte e História da Cultura. Pesquisa sobre Dança na Escola 
com Crianças e Formação de Professores. E-mail: avm.liza@gmail.com
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embalada de sentidos, entrelaçada por vínculos e percebida por afetos. 
Para referenciar este trabalho, traremos o Sistema Laban/Bartenieff e 
como proposta metodológica, o projeto Dança Criativa com bebês utili-
zo alguns elementos básicos da dinâmica da dança, visando o despertar 
da consciência corporal: espaço; descalçar-se; aquecimento e objetos 
propositores. Chamo de objetos propositores os que propiciam uma 
conexão entre a dança e o educando, nascendo da experiência da relação 
entre eles. Seria um objeto mediador do movimento, um convite para 
a investigação do mover. Para compreender e criar o vínculo afetivo, a 
Abordagem Pikler também colaborou com os referenciais teóricos, com 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Contudo, espera-se que o 
processo da proposta metodológica de dança com bebês aqui relatado 
possa ser compartilhado com professores, que buscam cada vez mais 
informações para desenvolverem e ampliarem seus conhecimentos com 
a primeira infância e com o complexo mundo dos bebês. O projeto ainda 
continua em processo e, como professora de dança, descobri que os 
bebês têm muito mais para ensinar sobre a Arte do Movimento do que 
para aprender.
Palavras-chave: Dança criativa com bebês; Sistema Laban/Bartenieff; 
Dança Educação.

Introdução
Com a proposta de dançar com os bebês sob o olhar Labaniano, 

este artigo irá compartilhar a experiência metodológica dessas 
aulas, pelos caminhos de uma dança sensível, poética e estética. 
Como se dança com bebês? Qual a importância do movimento 
da dança para o desenvolvimento dos bebês? O que os autores e 
pesquisadores falam sobre dançar com bebês? Existe uma meto-
dologia de ensino? 

Partindo dessas questões, iniciei um processo de busca de 
informações sobre dança e bebês. Durante a pesquisa encontrei 
referências de algumas práticas de trabalho e constatei que havia 
pouco registro sobre o tema dança relacionada a bebês. Encontrei 
trabalhos potentes de grupos (Cia Tugudum e Espetáculo Flua, por 
exemplo) que dançam para os bebês (não com eles), produzindo 
espetáculos de dança, teatro e música. Também encontrei oficinas 
que trazem a psicomotricidade como o principal objetivo da aula, 
musicalização e até Shantala (massagem para bebês), mas, de fato, 
a dança com bebês não apareceu nas pesquisas.

A dificuldade de encontrar estudos e relatos sobre dançar com 
bebês foi maior do que esperava, portanto, acredito que o registro 
das experiências e dos relatos sobre as oficinas que irei comparti-
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lhar sejam de grande importância e uma oportunidade para quem 
deseja trabalhar, conhecer ou experimentar a “Dança com bebês”.

Diante dessas inquietações, parti em busca de algumas respos-
tas tendo sido a maioria obtida com a prática, com as observações 
e com as experiências que foram construídas durante as aulas do 
dia a dia com os próprios bebês. 

O objetivo geral desta pesquisa é explorar corpo/espaço na 
dança com bebês, considerando a relação com pessoas e objetos 
que existem dentro do berçário, tendo como conteúdo as dinâmi-
cas do movimento (Esforços de Laban) e ações corporais. Um dos 
objetivos específicos é compartilhar o processo da experiência da 
dança com bebês e alguns relatos dessas aulas, a fim de colaborar 
com professores, educadores e profissionais de áreas diversas que 
trabalham com bebês e que, assim como eu, buscam cada vez mais 
informações para desenvolverem seus trabalhos. O outro objetivo 
é compartilhar a importância e o encantamento de dançar com 
bebês, dentro do Sistema de Movimento Laban/Bartenieff, cuida-
dosamente (re)organizado para eles.

A partir daí, iniciei um processo de pesquisa teórico-prático 
e dançante com os próprios bebês, através de oficinas dentro das 
escolas, pois o projeto “Dançando com bebês” se estendeu para 
duas escolas de Educação Infantil da cidade de São Paulo. Muitas 
vezes refiro-me como “nós”, pois entendo que esta pesquisa acon-
tece num coletivo entre: “eu”, os “bebês” e a “dança”, portanto, 
torna-se uma dança plural. 

Rudolf Laban (1879-1958), na primeira metade do século 
XX, fez um grande estudo sobre a linguagem apropriada ao 
movimento corporal, com pesquisas práticas teóricas, coreográ-
ficas educativas e terapêuticas (FERNANDES, 2006). Seus estudos 
foram chamados de Sistema Laban e, ainda hoje, são incluídos 
e reapropriados em diversas áreas do conhecimento. Seu olhar a 
vida em movimento e sua filosofia, embalaram nossas aulas pela 
pluralidade. 

Esse complexo Sistema são estudos práticos de execução, 
observações e análise do movimento (SCIALOM, 2017), essas 
experiências práticas também são encontradas na linguagem dos 
bebês e em seu intrincado mundo de observação e experimentação.
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Abordagem de bebê
Os bebês são os maiores leitores da linguagem corporal. Eles 

são altamente habilidosos quando o assunto é corpo. Passam mais 
tempo (em relação aos adultos) observando objetos, os animais 
as pessoas, os fenômenos da natureza. Contemplam cada deta-
lhe que foi observado, cada movimento de algo que se deslocou. 
Dedicam-se à pausa, à observação para depois se expressarem. 

As experiências do bebê têm impacto duradouro e moldam a 
arquitetura do seu cérebro em desenvolvimento, pois ela definirá 
se o cérebro formará uma base forte para seu desenvolvimento. As 
interações e as relações precoces não apenas criam um contexto, 
mas afetam como o cérebro se desenvolve. 

O entorno, o espaço e a ambiência colaboram para essa 
relação.

[...] é importante que a criança tenha um tempo para explorar so-
zinha ao seu redor, um tempo para se relacionar consigo mesma 
e com o objeto. Após um período sozinha, ela ficará feliz de reen-
contrar a mãe e partilhar o que descobriu. Constatamos que as 
crianças que entram em pânico quando a mãe ou o pai saem do 
seu campo visual, não tiveram esse tempo para si. (BÉZIER, 1994, 
p. 72)

Dessa forma, a autora acentua a importância da interação e 
da relação de corpo no espaço, da contemplação e da oportunida-
de que oferecemos aos bebês de explorar o lugar em sua volta com 
segurança.

Os bebês reconhecem a linguagem do corpo primeiro, antes 
mesmo de escutar e compreender o que é dito a eles verbalmente. 
Dessa maneira, podemos compreender a importância da comu-
nicação não verbal e como o movimento simbólico e os gestos 
afetam imediatamente quem está observando e mantendo a co-
municação com eles. 

Segundo Weil e Tompakow (2019), são muitos os sinais infor-
mativos que fluem entre as pessoas, durante a linguagem corporal, 
como o som, imagem, temperatura, tato, odor, etc. Portanto, para 
que aconteça essa leitura corporal de sinais, o bebê precisa de um 
tempo para compreender o que está acontecendo e poder se ex-
pressar também pelo mesmo caminho, codificando os sinais. O 
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bebê irá imitar os gestos, o som, o movimento que estiver obser-
vando, para poder se comunicar.

O bebê pausa, observa e avalia a qualidade desses movimen-
tos corporais, por exemplo, se os gestos são rápidos ou lentos, se 
os movimentos são bruscos ou suaves.

Isto acontece também ao carregar o bebê no colo, para uma 
troca, ao levá-lo dormir, ao dançar no colo. Nessas situações, ele 
faz uma síntese utilizando seu sistema sensorial de todas as lin-
guagens expressivas, comunicativas e cognitivas. “Se durante os 
cuidados, os gestos do adulto não são suaves e cheios de ternu-
ra, mas indiferentes, rápidos e funcionais, se não passam para a 
criança um sentimento de segurança [...] não representarão para 
ela uma fonte de prazer, mas de angústia e insegurança” (FALK, 
2008, p. 24).

Quando o bebê reúne os elementos sensoriais percebidos e 
os integra em seu movimento, ele passa a criar uma relação com 
a mãe, com o próprio corpo e com o mundo externo, contribuin-
do, desse modo, com a formação de sua personalidade. A autora 
Cohen (2015, p. 212) acredita que “aprendemos primeiro pela 
percepção do movimento”.

Percepção é o nosso relacionamento pessoal com a informação. 
Todos nós temos órgãos sensoriais semelhantes, mas as nossas 
percepções são totalmente únicas. A percepção está relacionada 
à maneira como nos relacionamos com aquilo que percebemos. 
Percepção trata-se de relacionamento – conosco, com os outros, 
com a Terra e com o Universo. Ela contém o entrelaçamento de 
componentes sensoriais e motores. (COHEN, 2015, p. 212)

Quando as relações estão bem estruturadas e ele se sente 
confiante, o bebê arrisca-se nos deslocamentos e nas quedas, para 
alcançar algo que deseja, para buscar aquilo que o fez despertar, 
que o fez sair de seu conforto. Seu movimento é impulsionado a 
partir de um desejo, de um impulso que foi acionado por percep-
ções e sensações.

Assim, a dança com bebê permite o vai e vem dos sentimentos 
e emoções. Leva as angústias e as mágoas e traz consigo a espe-
rança, o prazer, a delicadeza. Dançar, colocando em suspensão os 
medos e receios, abre espaço para a contemplação, para o afeto, 
para as experiências e as lembranças do mover do útero materno.
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Preparo do acolhimento
Quando um bebê chega ao mundo hoje, seus pais provavel-

mente já o conhecem pelas imagens de ultrassom hiper potentes 
e diagnósticos de exames realizados. Atualmente temos estudos 
comprovando que a importância do envolvimento dos pais, du-
rante sua gestação, colabora com seu desenvolvimento futuro. 
Portanto, os cuidados da chegada, o acolhimento e a atenção pro-
jetada ao bebê serão o caminho para uma relação de afeto. 

As escolas e instituições estão recebendo as crianças e bebês 
cada vez mais cedo, eles chegam muitas vezes com 4 meses de vida 
e começam a fazer parte de um sistema de rotina escolar. Dentro 
do berçário, essa rotina também existe e se estende até os bebês 
completarem 1 ano e 6 meses. 

Pensando nesse caminho e no preparo do acolhimento, a che-
gada ao berçário, para acontecer a aula de dança com os bebês, é 
anunciada pela professora da sala, alguns minutos antes, através 
da linguagem oral. Entendemos que o anúncio e a antecipação, o 
chamamento para o que vai acontecer, para quem vai chegar no 
berçário, é um convite para a acolhida coletiva à nossa aula. 

O caminho da chegança
O caminho do berçário é um trajeto importante a ser constru-

ído antes mesmo da entrada do professor no berçário. Ao ouvir 
os sons dos bebês pelo corredor da escola, o professor se conecta 
com o clima, com o cheiro característico do berçário (cheirinho de 
neném), com a iluminação, ele se incorpora ao ambiente para se 
adaptar àquele espaço pouco visitado e muitas vezes reservado das 
crianças maiores da escola. Por um outro lado, o bebê participa 
desse anúncio e se prepara para nosso encontro. 

Judit Falk (2008) confirma a importância desse anúncio da 
“chegança” ao berçário. A Abordagem Pikler valoriza a “riqueza 
da linguagem durante as interações (gestos, palavras e outros 
meios de expressão propostos pelo adulto), que permite à criança 
que se situe de forma conveniente perante os acontecimentos que 
lhe afetam” (FALK, 2008, p. 19).



404

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também aponta 
este cuidado e a importância desta comunicação com os bebês em 
seus Campos de Experiência:

Escuta, fala, pensamento e imaginação – Desde o nascimento, 
as crianças participam de situações comunicativas cotidianas com 
as pessoas com as quais interagem. As primeiras formas de inte-
ração do bebê são os movimentos do seu corpo, o olhar, a postura 
corporal, o sorriso, o choro e outros recursos vocais, que ganham 
sentido com a interpretação do outro. Progressivamente, as crian-
ças vão ampliando e enriquecendo seu vocabulário e demais re-
cursos de expressão e de compreensão, apropriando-se da língua 
materna – que se torna, pouco a pouco, seu veículo privilegiado de 
interação. Na Educação Infantil, é importante promover experi-
ências nas quais as crianças possam falar e ouvir, potencializando 
sua participação na cultura oral, pois é na escuta de histórias, na 
participação em conversas, nas descrições, nas narrativas elabora-
das individualmente ou em grupo e nas implicações com as múlti-
plas linguagens que a criança se constitui ativamente como sujeito 
singular e pertencente a um grupo social. (BRASIL, 2018, p. 40)

Os bebês não falam com palavras, portanto, eles se comuni-
cam com a linguagem corporal, é muito importante a maneira que 
entramos no berçário ou a forma que o adulto fala com os bebês, 
pois eles “leem” nossos gestos, nossos movimentos corporais e os 
nossos sons, como foi mencionado no texto acima, pois os bebês 
estão atentos e alertas a todo o movimento que está a sua volta. 

A linguagem e a leitura corporal
É interessante pensarmos que na dança também usamos a 

linguagem corporal para nos comunicarmos, ou melhor a lingua-
gem da dança para nos expressarmos, com seus códigos e signos 
(MARQUES, 2010). A dança é um dos caminhos da expressão 
humana, não precisamos de nenhum equipamento para nos mo-
vermos, apenas o corpo e o espaço.

Os bebês são ótimos observadores, quando chega alguém 
diferente no berçário, eles logo ficam desconfiados e, ao mesmo 
tempo, curiosos. Pausam, observam e deslocam-se até a sua fonte 
segura – o professor do berçário. Eles percebem a relação do 
adulto que está chegando em seu espaço com o professor do ber-
çário. Os bebês constroem um vínculo afetivo muito grande com 
seus cuidadores e professores, criam uma relação de confiança. É 
importante que o adulto que está chegando no berçário tenha o 
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cuidado de cumprimentar e demonstrar respeito e afeto em suas 
falas e gestos para com o professor do berçário e, principalmente, 
com os bebês que estão ali. A atitude e a recíproca do professor do 
berçário em relação ao professor visitante são de grande relevân-
cia para contribuir com o início da construção de uma parceria de 
trabalho coletiva, de uma relação de confiança e do vínculo afetivo 
entre o bebê e o professor de dança.

Vínculo e afetividade
O vínculo é mais um passo relevante a ser citado no trabalho 

de dança com os bebês, o professor precisa conhecer, identificar 
todos os bebês pelo nome. Ao entrar no berçário e cumprimen-
tá-los, olha em seus olhos e, de preferência, deve se abaixar para 
realizar essa ação. Assim a autora Soares (2020) aponta em seu 
livro Vínculo, movimento e autonomia:

A interação com o bebê deve ser especialmente cuidadosa e cons-
ciente. O educador precisa fazer gestos delicados e permanecer 
concentrado e presente na ação, olhando nos olhos e conversando 
com ele em tom de voz agradável. Não se trata de falar o tempo 
todo, mas de procurar estabelecer um diálogo, com momentos de 
silêncio para perceber as reações do bebê. Suas mãos devem se 
movimentar com um ritmo compatível ao do bebê considerando 
que ele é protagonista da ação (FALK, 2004 apud SOARES, 2020, 
p. 22).

Para que realmente o vínculo ocorra, é necessário que as 
atitudes e as palavras do professor correspondam aos seus senti-
mentos. A linguagem é um meio de comunicação, portanto, não 
se limita apenas às palavras, mas inclui também gestos, movimen-
to e o corpo. 

A ligação emocional é estreitada pela busca e proximidade de 
momentos de aconchego e conforto. O envolvimento afetivo, o 
aconchego e o cuidado são extremamente importantes no desen-
volvimento psíquico do bebê. Essa relação da segurança interfere 
diretamente em sua mobilidade.

Alguns fatores podem contribuir com o vínculo afetivo entre 
o bebê e o professor. Também é importante ressaltar que a quali-
dade dessa relação é independente do tempo. Mesmo tendo um 
tempo curto, com duração de 30 minutos e uma vez por semana, 
as nossas aulas de dança são construídas apoiadas numa escuta 
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imediata, no estar consciente, na sincronia, na sensibilidade, no 
respeito, na ludicidade, na empatia e na segurança.

Para Edwards, Gandini e Forman (2016), todas essas conside-
rações nos lembram que o modo como nos relacionamos com as 
crianças influencia o que as motiva e o que aprendem. O relacio-
namento é a dimensão fundamental de conexão desse sistema de 
aprendizagem.

A formação de um vínculo forte, amoroso e saudável é funda-
mental para a construção da inteligência emocional. Dessa forma, 
fica claro que a segurança afetiva da rotina da vida do bebê é o 
ingrediente principal para a formação do vínculo afetivo.

O planejar
A dança com os bebês, portanto, inicia-se com o caminhar 

e com a “chegança” do professor no berçário. Após a cuidadosa 
entrada, o professor cumprimenta os bebês e com movimentos 
delicados e leves vai se sentando junto a eles no chão.

Mas, afinal, como se dança com bebês? Como seria uma aula 
de dança com bebês a partir do olhar Labaniano?

O projeto “Dança Criativa com bebês” traz referências pelos 
estudos do Sistema Laban/Bartenieff, porém (re)apropriada para 
as infâncias contemporâneas. A pesquisa apresenta uma proposta 
pedagógica de dança, na qual elementos comuns em sala de aula 
se integram com elementos comuns de aula de dança. 

Atualmente existem pesquisas e estudos apropriados em 
dança criativa para criança, conservando os propósitos e ideias 
ramificadas num formato interdisciplinar, abrangendo várias 
linguagens da arte que trabalha com a proposta dos estudos do 
Movimento do Sistema Laban.

Para Anne Gilbert110, a Dança Criativa é “uma proposta de 
dança que combina o domínio do movimento com a arte da expres-
são. Essa combinação entre o movimento e a arte não se separa, 
pois é o que torna a dança criativa tão poderosa” (GILBERT, 2015, 
p. 4, tradução minha).

110 Fundadora e professora da Creative Dance Center (CDC), uma escola de dança em 
Seattle, nos EUA em 1981. https://www.creativedance.org/
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Para nós, é um processo de fatores que não apenas se cruzam 
por causas e consequências e simplesmente passam como expe-
rimentos, mas que se misturam e se incorporam pelas relações 
entre as experiências tomadas por um domínio da consciência.

Com isso, pensamos na estrutura do planejamento que inclui 
as referências citadas, o Sistema Laban/Bartenieff, a Abordagem 
Pikler e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como:

• Caminho do berçário;
• Entrada afetiva (olhar, escuta e conversa corporal e oral);
• Espaço (preparo e organização);
• 1º momento (chão) – investigativos (objetos desestruturados 

e propositores);
• 2º momento (colo) – Experimento da dança pelo corpo/

espaço, no colo. 

Esses são alguns elementos que norteiam o planejamento da 
aula de dança com bebês e alguns já foram mencionados ao longo 
do texto. Para referenciar a estrutura do planejamento dos dois 
momentos, as aulas são divididas em dois momentos.

O primeiro momento ocorre no chão, onde acontece a 
pesquisa dos bebês com os objetos desestruturados (Abordagem 
Pikler) e objetos propositores (MARTINS; PICOSQUE, 2012), atra-
vés de circuitos sensoriais, o corpo/espaço e a interação com o 
vínculo.

O ambiente desse espaço pode ser preparado com os objetos 
de modo a interligar o campo cognitivo com os campos do relacio-
namento e da afetividade. Portanto, deve haver também conexão 
entre o desenvolvimento e a aprendizagem, entre as diferentes 
linguagens simbólicas, entre o pensamento e a ação e entre a au-
tonomia individual e a interpessoal (EDWARDS et al., 2016, p.73).

Quando o bebê está no chão ele encontra-se livre para seus 
movimentos. Quando algo chama a sua atenção, ele desloca-se 
para alcançá-lo. Isso já não acontece quando o bebê está acomoda-
do na cadeirinha, pois ele se encontra em um estado de conforto, 
seu tronco e membros estão acomodados. Na cadeirinha, o bebê 
vira somente a cabeça para observar, mas, quando está no chão, 
ele vira primeiramente a cabeça para fazer sua observação, para 
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depois trazer todo o corpo. O bebê desloca-se totalmente para 
alcançar seu objetivo ou objeto. Seu deslocamento é ritmado e har-
mônico, quando de forma autônoma e livre, parte de um desejo e 
que é fundamental para seu o desenvolvimento. O “Mover-se em 
liberdade” (FALK, 2008, p. 43) também é uma das discussões que 
Emmi Pikler comenta em seus estudos e pesquisas com os bebês.

Nesse primeiro momento, podemos observar também o mo-
vimento do bebê que não se desloca ainda e observar a diferença e 
a conquista do movimento do bebê que se desloca pelos princípios 
básicos dos estudos do movimento, incluídos no Sistema Laban, 
por Bartenieff111. Fernandes (2006, p. 56) comenta que, para 
Bartenieff, “o termo Padrões Neurológicos Básicos (PNB) implica 
na modificação simultânea dos sistemas nervoso e muscular rumo 
à complexidade”.

[...] são reconhecidos como: respiração celular, irradiação central, 
espinhal, homólogo, homolateral, contralateral. Pensando nas 
primeiras semanas de vida do bebê e na respiração celular dos 
PNB, lembramos que o bebê, move-se a partir de um umbigo, um 
movimento de expansão e contração, enchimento e esvaziamen-
to, irradiando para todas as extremidades de seu corpo, mãos, pés 
e cabeça, como a organização de uma estrela-do-mar. (LIZA, 2021, 
p. 10)

Fernandes (2006, p. 56) acrescenta que podemos notar também 
os princípios de movimento de Bartenieff “pela observação dos 
mesmos em animais, crianças brincando e bebês aprendendo a se 
locomover”. Durante seus primeiros anos de vida o bebê “move-
-se de forma gradualmente mais complexa”, aprende a organizar 
seus padrões motores estabelecendo estrutura em seu sistema 
neuromuscular. Essa fase do bebê, além de ser extremamente im-
portante, é muito rápida, eles passam da posição de repouso com 
pouca mobilidade para a habilidade de se deslocar rastejando, uti-
lizando seus apoios, sentando, escalando, subindo, engatinhando 
até conseguir andar. Segundo a autora, o aprendizado do mover 
do bebê, isto é, a organização dos seus padrões motores, acontece 
de “maneira espiralada e não linear”, pois ele sempre retorna ao 
anterior, mas modificado com suas novas conquistas. 

111 Irngard Bartenieff, fundadora do Laban/Bartenieff Institute of Moviment Studies 
de Nova York, desenvolveu os Fundamentos Corporais Bartenieff, que foram incluí-
dos no Sistema Laban/Bartenieff, com a formação teórico-prática.
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Para além de exercício de psicomotricidade ou físico, o chão 
do berçário pode se tornar um lugar sensível e poético, pois o 
professor deve pensar em uma Educação sensível, em que ele se 
sinta um “provocador de afetos, que pode realizar experiências” 
(CUNHA; CARVALHO, 2020, p.137). 

Nossa aula é planejada e recheada de objetos que contribuam 
para o deslocamento e investigação desse espaço estético esconden-
do mistérios, aos quais o mediador trará sensações emocionantes 
e curiosas ao bebê. Aqui, o objeto também é um importante me-
diador e podemos chamá-lo de objetos propositores:

Esses objetos são espalhados pela sala em “cantinhos estratégicos” 
com o objetivo de despertar a curiosidade e deslocamento do bebê. 
São apresentados e disponibilizados de acordo com o objetivo que 
o professor de dança for planejar. (LIZA, 2021, p.12)

Chamamos de objetos propositores (MARTINS; PICOSQUE, 
2012) os que propiciam uma conexão entre a dança e o bebê, 
nascendo da experiência da relação entre eles. Seria um objeto 
mediador do movimento, uma espécie de “start”, um convite para 
a investigação do mover, dentre eles: tecidos com texturas dife-
rentes, elástico, livro, boneco de madeira. Também são utilizados 
materiais não estruturados como: rolos de papel, canos de pvc, 
caixas de papelão etc. Esses objetos desestruturados “são objetos 
do nosso cotidiano que tenham características interessantes e 
qualidades táteis variadas, para a exploração manual” (SOARES, 
2020, p. 40).

Depois de explorar a relação dos objetos e do corpo/espaço, 
nossa aula é cuidadosamente encaminhada para o 2º momento.

No segundo momento os bebês são convidados a dançar 
no colo, experimentando os fatores do movimento (fluxo, tempo, 
espaço e peso) e as ações básicas corporais (pular, deslocar, etc.), 
pelo Sistema Laban/Bartenieff de forma lúdica, embalados em 
uma dança, que faz memória aos movimentos do útero.

A importância do colo vem sendo citada em algumas pesqui-
sas relacionadas aos bebês, o colo é tão necessário aos humanos 
quanto o alimento, está relacionado intimamente a: amorosidade, 
afeto e aconchego. O colo é essencial para a sobrevivência e desen-
volvimento físico, psíquico e emocional dos bebês. 
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Após todo esse processo planejado com ternura e construído 
entre afetos e vínculos, os bebês são convidados a dançar no colo. 
Esse momento é encantador, as respostas são imediatas e respon-
didas corporalmente pelos bebês, que erguem seus braços para o 
colo. As professoras e as cuidadoras do berçário colaboram com 
essa ação dançante. Acolhemos os bebês no colo e iniciamos um 
embalar ritmado pelo espaço em formato de roda. Dessa maneira, 
os bebês conseguem ter uma visão ampliada do espaço, permitin-
do a observação dos outros bebês que estão também dançando 
no colo e os bebês que estão no chão interagindo com os objetos 
propositores. 

Os movimentos são sugeridos pela professora de dança e são 
organizados de acordo com a proposta da aula. Movimentos rá-
pidos ou lentos, deslocamentos leves, ações em espaços diretos 
ou indiretos. As propostas dançantes também são relacionadas 
com os tipos de objetos oferecidos no primeiro momento da aula, 
quando os bebês brincam e fazem suas investigações livremente 
no chão.

É importante relatar que nem todos os bebês aceitam dançar 
em todas as aulas, por isso eles são convidados a essa dança. 
Dessa forma, podemos respeitar suas vontades com a máxima 
prioridade. 

A manifestação corporal do bebê quando não quer dançar 
no colo é nítida, pois os que têm mobilidade se viram ou balan-
çam seu corpo para dizer não, os bebês que não possuem muita 
mobilidade, por terem poucos meses, se manifestam com alguns 
resmungos ou caretas. A comunicação da linguagem corporal dos 
bebês é indicada por sinais para que os professores e os educadores 
captem seus desejos e sejam respeitados. Só é possível acontecer 
esse segundo momento da aula, de explorar corpo/espaço no colo, 
se o bebê aceitar a dançar.

Conclusão
Acreditamos que compartilhar o processo da experiência da 

dança com bebês e todo o encantamento dessa vivência seja uma 
forma de contribuir e colaborar com professores, educadores e 
profissionais de áreas diversas que trabalham com bebês e que, 
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assim como nós, buscam cada vez mais informações para desen-
volverem seus trabalhos. 

Estar disponível para se comunicar e ter a flexibilidade para 
se comunicar pela linguagem corporal é um grande desafio 
para o educador, além de romper barreiras e se abrir para novas 
propostas. 

Dançar, colocando em suspensão os medos e receios, abre 
espaço para a contemplação, para o afeto, para as experiências e 
as lembranças do mover do útero materno. 

O projeto ainda continua em processo e, como professora de 
dança, descobri que os bebês têm muito mais para ensinar sobre a 
Arte do Movimento do que para aprender.
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Duplas educativas de professoras e professores: 
especificidade da docência em creches um  

desafio cultural 
Michelle Gonçalves do Nascimento Faria112

Resumo: Este trabalho aborda a docência compartilhada por pro-
fessoras e professores de bebês e crianças pequenininhas em creches, 
trazendo os resultados parciais de uma pesquisa de mestrado em anda-
mento envolvendo as duplas educativas, como uma importante marca da 
docência nessa etapa da Educação. Considera que o trabalho em dupla 
educativa rompe, culturalmente, com o modelo tradicional de uma pro-
fessora com um grupo de crianças, ajudando a quebrar a rigidez de ideias 
engessadas desestabilizando as normas escolarizadas para a Educação 
Infantil. A pesquisa analisa a docência compartilhada entre professo-
ras e professores que ocupam o mesmo cargo, têm o mesmo poder de 
decisão, a mesma remuneração, que atuam em creches públicas e que 
compartilham a responsabilidade da relação com bebês e crianças peque-
nininhas, uma temática ainda pouco investigada. Tem como referencial 
teórico os Estudos Feministas, os Estudos de Gênero, da Sociologia da 
Infância e da Pedagogia da Infância, realizados no âmbito da Educação 
Infantil, destacando as teorias e os debates sobre o cuidar e educar que 
nos ajudam a problematizar a Educação da pequena infância em nossa 
sociedade. A pesquisa tem como base os cinco princípios, que segundo 
Alfredo Hoyuelos (2019), envolvem o trabalho educativo em duplas. O 
princípio da relação partes-todo, consiste em somar as capacidades de 
duas pessoas trabalhando em conjunto. O princípio dialógico, que impli-
ca em manter viva as contradições, postas em diálogos em relação e em 
discussão pública de ideias da dupla que compartilha o espaço coletivo. 
O princípio da complementaridade significa assumir que somos incom-
pletos e que existe a necessidade do encontro para intercambiar pontos 
de vista. O princípio da descontinuidade horizontal e vertical compreen-
de que duas pessoas trabalhando juntas oferecem às crianças diferentes 
modelos de interação e de formas de se autoconhecer. Por último traz 
o princípio da contradição e alerta que é algo desejável é vital, pois nos 
convida a estar vivos, a aprender a nos relacionar com as contradições. 
Os dados foram coletados a partir de análise documental e da realização 
de entrevistas semiestruturadas com as duplas educativas, compostas 
por uma professora e um professor, que atuam nos Centros de Educação 
Infantil – CEI – pertencentes a Secretaria Municipal de Educação de São 
Paulo. Os resultados apontam para discussões sobre os processo de com-
posição das duplas educativas, os argumentos, princípios e os critérios 
presentes em suas escolhas e não escolhas; na negociação das tarefas, 
na realização do cuidar e educar no cotidiano educativo, assim como as 

112 Mestranda no Programa de Pós Graduação em Educação (PPGE) da Universidade 
Federal de São Paulo – Campus Guarulhos. Pesquisa sobre Gênero e Infância. 
E-mail: faria.michelle@unifesp.br
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dificuldades e facilidades em atuar em duplas. Também apontam para as 
potencialidades desses arranjos envolvendo professoras e professores na 
relação do cuidado de bebês e crianças pequenas, que revelam a potên-
cia de um trabalho cooperativo que tonifica as relações educativas de 
gênero. Destaca ainda a capacidade dos bebês e crianças pequenininhas 
se relacionarem com diferentes adultas(os), estabelecendo múltiplos 
vínculos, e convocam para repensar as posições que as e os sujeitos 
assumem nessa complexa relação refletindo sobre a co-responsabiliza-
ção e a co-docência. Os resultados apontam ainda para a necessidade de 
uma formação inicial na pedagogia, que aborda a relação entre pares de 
docentes como uma especificidade da docência em creches e, que possa 
romper com a lógica da docência no Ensino Fundamental, composta 
por somente um(a) professor(a) responsável pela turma de crianças, que 
contextualize a docência em creche e que problematize a complexidade 
das relações que se apresentam na creche envolvendo adultas(os), bebês 
e crianças pequenininhas.
Palavras-chave: Creche; Docência na Educação Infantil; Dupla 
Educativa; Formação Inicial, Gênero. 

Introdução
Este trabalho tem como base uma pesquisa de mestrado em 

andamento intitulada Duplas educativas nas creches da rede mu-
nicipal de São Paulo: desafio de gênero para a co-docência. Esta 
pesquisa traz como conceito central a ideia das duplas educativas 
sendo o termo original pareja educativa (FIGUERIDO, SALDAÑA, 
2004; COLL, MOLL, 2005; HOYUELOS, 2019, SALAS, s.d.). Tem 
por objetivo analisar a composição do trabalho docente realizado 
pelas duplas educativas, a partir do referencial teórico dos Estudos 
Feministas, os Estudos de Gênero, da Sociologia da Infância e da 
Pedagogia da Infância. Parte do entendimento que a dupla edu-
cativa é uma especificidade do trabalho docente na Educação 
Infantil, especificamente em creches onde se realiza o atendimen-
to de bebês e crianças entre 0 e 3 anos.

Problematiza a docência compartilhada entre professoras 
e professores que ocupam o mesmo cargo, têm o mesmo poder 
de decisão, a mesma remuneração, trazendo o contexto de pro-
fissionais concursados que atuam em creches públicas e que 
compartilham a responsabilidade da relação com bebês e crian-
ças pequenininhas e as famílias, sem hierarquia, durante a maior 
parte de sua jornada laboral. Trazendo o contexto de profissionais 
concursados que atuam nos Centros de Educação Infantil perten-
centes a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Apresenta 
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como professoras e professores pensam e desenvolvem o cuidado 
e Educação de bebês e crianças pequenas, como se constitui a or-
ganização do trabalho educativo nas duplas educativas na creche e 
os desafios do trabalho docente nas duplas educativas, diante das 
práticas educativas no cotidiano das creches.

A Carta Constitucional de 1988 traz a creche e a pré-escola 
como direito de mulheres e homens trabalhadores da cidade e do 
campo a assistência às crianças de 0 a 6 anos. E a importante ga-
rantia do direito à creche para todas as crianças. Quando a creche 
foi incluída no sistema educativo compondo a Rede de Educação, 
revelou-se a necessidade de formulação de uma política nacional, 
estabelecendo diretrizes básicas para implantação e desenvolvi-
mento de programas. 

A creche é reconhecida nacionalmente como instituição edu-
cativa que atende bebês e crianças de 0 a 3 anos, em alguns estados 
e municípios recebe o nome de Centro de Educação Infantil – CEI 
– podendo atender crianças de 0 a 6 anos. É compreendido como 
um contexto de Educação não escolar (BECCHI, 2014). Ela surge 
como uma revisão dos papéis nas relações mulher/homem/crian-
ça/Estado/sociedade (HADDAD, 2020) essa relação é a gênese 
para compreendê-la, em especial as relações de gênero que “é uma 
construção social pelas quais é possível compreender como hierar-
quia, diferença e poder se moldam, conformam, instalam e atuam 
nas identidades e nos espaços institucionais” (SAYÃO, 2005, p. 8). 
Com as creches “criou-se uma nova profissão: as trabalhadoras 
e trabalhadores de creche, sem que houvesse ainda um quadro 
de pessoal profissional adequado às necessidades para um funcio-
namento com qualidade técnica e profissional.” (TELES, 2017, p. 
259). 

A profissão de professor(a) de Educação Infantil, em creches 
e pré-escolas, surge para atender ao disposto na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação – LDB de 1996, que regulamentou a forma-
ção mínima profissional para cada etapa da Educação, exigindo 
para profissionais que atuavam na creche, a formação em nível 
médio, na modalidade normal ou licenciatura de graduação plena. 
Segundo Ruth de Manincor Capestrani (2017), para atender essa 
exigência a Prefeitura de São Paulo, visando regularizar a escolari-
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dade à nova realidade, investiu na formação e elaborou o projeto 
de formação denominado ADI-Magistério.

Essa instituição, possui algumas especificidades como, por 
exemplo, o atendimento em tempo integral de bebês e crian-
ças, o cuidar e educar como indissociáveis e realizado mediante 
a co-presença e a co-docência de adultas e adultos. Essa última 
especificidade chamamos de dupla educativa tradução de pareja 
educativa (FIGUERIDO, SALDAÑA, 2004; COLL, MOLL, 2005; 
HOYUELOS, 2019, SALAS, s.d.) mas que também é conhecida 
como docência compartilhada (VIEIRA, BEZERRA, 2012; SILVA, 
SCHMITT, 2017)

Dupla Educativa como uma especificidade da docência em 
creche

A dupla educativa consiste em uma atuação pedagógica de-
senvolvida por profissionais que seguem o mesmo calendário, 
realizam as mesmas funções, o mesmo registro profissional e o 
mesmo salário, a mesma jornada laboral e compartilham, sem 
divisões de nomes em listas, um único grupo de bebês e crianças, 
com as quais compartilham a responsabilidade da relação com 
elas e suas famílias e que tem o mesmo poder de decisão, durante 
a jornada laboral. (HOYUELOS, 2019)

Organização muito parecida com a encontrada nos Centros 
de Educação Infantil da rede municipal de Educação de São Paulo. 
As professoras e professores concursados atuam em dupla113, 
exercem o cargo de Professor de Educação Infantil e ao ingressar 
recebem o mesmo salário. O que se difere é a responsabilidade 
burocrática por uma quantidade de bebês que compõem um agru-
pamento e são organizados em lista. Que para Hoyuelos, pode ser 
revisto, pois o trabalho em dupla educativa “rompe, culturalmen-
te, com o modelo tradicional de uma professora com um grupo 
de crianças” (HOYUELOS, 2019, p. 120) quebrando a rigidez de 
ideias engessadas desestabilizando as normas. De acordo com a 
pesquisa bibliográfica realizada, de referência italiana, compreen-
demos que o trabalho em dupla constitui uma das especificidades 
da docência em creches. 
113 A co-docência pode ser realizada em diferentes configurações, isso depende da or-

ganização da unidade educativa. 
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Apesar disso, percebemos que a questão da organização do 
trabalho em duplas educativas ainda é um tema pouco tratado nas 
pesquisas e nos documentos e publicações da Rede de Educação 
do Município de São Paulo. Na busca por informações sobre essa 
organização de trabalho encontramos no documento Currículo 
Integrador da Infância Paulistana (2015) a seguinte afirmação “o 
espaço é o segundo educador da turma, pois é, como a professora 
e o professor, um elemento essencial na promoção das aprendi-
zagens dos bebês e das crianças e de seu desenvolvimento” (SÃO 
PAULO, 2015, p. 47). O que pode nos revelar que a rede não traz 
em destaque a importância do trabalho em dupla. Já nas publica-
ções dos estudos italianos, estudos esses que são referenciais da 
mesma rede, identificamos que “O ambiente é visto como algo 
que educa a criança; na verdade, ele é considerado o “terceiro edu-
cador”, juntamente com a equipe de dois professores” (GANDINI, 
1999, p. 157). 

No campo das pesquisas, encontramos algumas referências 
sobre os arranjos de profissionais que atuam juntos na creche 
ou na pré-escola, mas que na atuação junto às crianças, nas 
salas de referências não tem o mesmo poder de decisão, não re-
cebem o mesmo salário e são registradas e/ou nomeadas como 
auxiliares de sala, estagiárias entre outras nomenclaturas. É im-
portante considerar que muitas auxiliares de desenvolvimento 
infantil, auxiliar de sala, auxiliar de professor possuem a for-
mação mínima exigida por lei licenciatura plena em pedagogia 
(CAPESTRANI, 2007; GUIMARÃES, 2008; SERRÃO, 2016; SADDY, 
SANCOVSCHI, KASTRUP, 2018; SOUZA, 2020) exercem o cuidar 
e educar e geralmente ficam mais tempo com os bebês e crianças 
do que a professora, que trabalham meio período, situação essa 
denunciada nas pesquisas citadas anteriormente e pelo coletivo 
#somostodasprofessoras114.

Hoyuelos compartilha alguns argumentos em defesa do 
trabalho em dupla, são eles: O primeiro “Argumento culturais e 
contraculturais” (Hoyuelos, 2019, p. 122) diz respeito a cultura 

114 Somos um Coletivo Estadual de Professoras da Educação Infantil Pública/Creche que 
Luta pelo Direito à Inclusão no Plano de Cargos Carreira do Magistério, o cumprimen-
to da LDB, o Respeito e Valorização da Primeira Infância e Professoras. Disponível 
em: https://www.facebook.com/Somos-Todas-Professoras-106794227778060/. 
Acesso em: 14 jul. 2022. 
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solitária da professora que não compartilha as emoções encon-
tradas na relação com as crianças, que considera a criança como 
propriedade privada e denuncia a pedagogia bucólica referencian-
do a ideia de um pastor que controla o bando de ovelhas e que 
desse modo, não é possível educar.

O “Argumento baseado na filosofia da complexidade” 
(HOYUELOS, 2019, p. 123) parte da ideia de que se acreditamos 
que meninas e meninos são complexos e têm grandes capacidades 
é porque abrangemos a teoria da complexidade para compreen-
dermos essas relações. Ele parte desse argumento para explicar 
as relações estabelecidas pela dupla educativa por meio de prin-
cípios. Para ele, o princípio da relação partes-todo afirma que a 
dupla educativa consiste em somar as capacidades de duas pessoas 
trabalhando em conjunto e não meramente em somar (juntar) um 
com o outro. O princípio dialógico que implica em manter viva 
as contradições, postas em diálogos em relação e em discussão 
pública de ideias da dupla que compartilha o espaço coletivo. Já 
o princípio da complementaridade significa assumir que somos 
incompletos e que existe a necessidade do encontro para inter-
cambiar pontos de vista. Além disso, cada um tem uma forma de 
relação e de atitude imposta por nossa formação, nossa cultura 
ou expectativas. E a capacidade que meninas e meninos têm de 
estabelecer desde o nascimento relações com diferentes pessoas é 
uma das riquezas do ser humano que pode vir a ser ampliado por 
meio da dupla educativa. O princípio da descontinuidade horizon-
tal e vertical compreende que “duas pessoas trabalhando juntas 
oferecem às crianças diferentes modelos de interação e de formas 
de se autoconhecer” (Ibidem. p. 126). Acentua que as crianças de 
forma inteligente podem estabelecer relações e normas diferentes 
com cada indivíduo. Por último traz o princípio da contradição e 
alerta que é algo desejável é vital, pois nos convida a estar vivos, a 
aprender a nos relacionar com as contradições. 

“Argumentos de caráter ético-educativa” (HOYUELOS, 2019, 
p. 126) pressupõe que educar significa confrontar e discutir pu-
blicamente interpretações possíveis sobre a maneira de fazer a 
Educação, abrir-se a crítica, estar disposto a expor-se às conside-
rações dos demais, a aprender a realizar apreciações e avaliações 
sobre o trabalho dos outros profissionais e distingui-las de críticas 



419

pessoais. A dupla educativa proporciona mais riqueza e complexi-
dade ao grupo, mais modelos, mais conflitos sociocognitivos, mais 
ideias. E alerta que “educar denota saber, continuamente, entrar 
em consenso e desconsenso” (Ibidem, p. 127). Para ele, o trabalho 
em dupla é um modo de realizar cotidianamente as possibilidades 
democráticas da escola como enfoque formativo. 

Os “Argumentos organizativos” (HOYUELOS, 2019, p. 128) 
revela o trabalho em dupla como um dos elos da grande cadeira 
de todo o trabalho cooperativo que se realiza na escola, uma vez 
que permite a ampliação das oportunidades organizativas. Já o 
“Argumentos sobre a diversidade de papéis” (Idem, ibidem) proble-
matiza que um professor ou uma professora sozinho dificilmente 
experimentam papéis diferentes dos de “ensinamentes”. A dupla 
proporciona estabelecer papéis de atuação complementares, a 
possibilidade de observar e exercer um olhar crítico sobre a atua-
ção da ou do colega, de observar com detalhes os acontecimentos 
cotidianos e experimentar e definir novos papéis de intervenção. 

Também compartilha os “Argumentos baseados na resiliência 
e na capacidade humana de adaptabilidade” (HOYUELOS, 2019, 
p. 129) que diz respeito a capacidade de solucionar os problemas 
e se refazer diante das graves adversidade da vida, a capacidade 
de estabelecer múltiplos vínculos com diversos sujeitos permi-
te uma personalidade com uma adaptabilidade mais flexível. 
“Argumentos neurológicos” (Idem, ibidem) enfoca a capacidade do 
ser humano, prematuramente, de fazer múltiplos contatos sociais, 
ampliando as competências neuronais. “Argumentos laborais e 
funcionais” (HOYUELOS, 2019, p. 130) compreende que a dupla 
educativa possibilita uma certa estabilidade à turma, na falta de 
uma das pessoas da dupla, conferindo uma referência mais segura 
e estável. 

Os “Argumentos emocionais” (Idem, ibidem) segundo o autor 
a dupla educativa permite compartilhar sonhos, estratégias e 
emoções positivas. Essa forma de trabalhar possibilita contrastar 
experiências, argumentos, enriquecer-se mutuamente e comple-
mentar-se. Para o autor “os sonhos contagiam profissionalmente 
e provocam uma retroalimentação positiva, que por sua vez, emo-
ciona.” (Idem, ibidem). O que confere à profissão um significado 
emocional de grande valor vital e educativo. 
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E por último os “Argumentos sobre virtudes e atitudes para 
a colaboração” (HOYUELOS, 2019, p. 131) destacados por Teresa 
Huguet (2009) e Cristina Salamanca (2011) que diz a respeito as 
capacidades de romper com o isolamento, a melhora do processo 
educativo e da prática docente, a ampliação das possibilidades de 
relação, a colaboração não assimétrica, “potencializar a indaga-
ção, a criatividade e a busca conjunta de soluções, sem evitar a 
confrontação tranquila de opiniões ou a exploração de alterna-
tivas” (HUGUET, 2009; SALAMANCA, 2011 apud HOYUELOS, 
2019, p. 131) Hoyuelos destaca que as crianças têm o direito de 
vislumbrar essas capacidades e valores, pois são modelos perti-
nentes e coerentes. 

Todos esses argumentos, podem nos ajudar a problematizar e 
a compreender as relações entre as(os) profissionais de Educação 
que trabalham sob essa perspectiva, na busca por compreender os 
benefícios e os entraves educacionais e culturais dessas relações. 
Deste modo, pretendemos compreender, problematizar e jogar 
luz nessa organização de trabalho de modo a revelar como são 
planejadas, negociadas e realizadas as ações docentes desempe-
nhadas por duplas educativas compostas por diferentes arranjos.

Consideramos valiosos os argumentos compartilhados por 
Hoyuelos (2019) e compreendemos que é necessário trazer para 
a formação docente inicial e em serviço a discussão e o aprofun-
damento do trabalho em dupla educativa, assim como a docência 
com bebês, já que identidade dessa profissão que vem sendo in-
ventada (MANTOVANI, PERANI, 2014) e se revela diversa uma vez 
que o cuidar é algo cultural. Apresentamos a seguir alguns resulta-
dos parciais da pesquisa, a partir de dados coletados por meio de 
entrevistas semiestruturadas, que podem nos ajudar a compreen-
der os pontos apontados anteriormente, e outros obstáculos que 
compõem o desafio do trabalho na dupla educativa. 

Entrevistas: diálogo com docentes que atuam em duplas 
educativas

Para a pesquisa de mestrado, foram realizadas entrevistas 
individuais com professoras e professores, totalizando 5 duplas 
educativas. Para elaboração deste texto trago os resultados parciais 
dos dados coletados por meio das entrevistas, e apresentamos por 
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meio deles as professoras e professores que compartilharam suas 
experiências. O que nos possibilita iniciar a reflexão sobre o traba-
lho compartilhado e realizado por mulheres e homens.

Caracterização das duplas de docentes entrevistadas(os)

Nome fictício
do(a) docente

Tempo 
juntas(os) em 

dupla

Idade das 
crianças115

Agrupamento

Manuel/Aline 4 anos 1 ano a 1 ano e 
11 meses

Berçário 2

Alex/Helena 2 ano 1 ano a 1 ano e 
11 meses

Berçário 2

Ivan/Lindalva 6 anos 0 a 11 meses Berçário 1 

Edmilson/
Reginalda

6 meses 1 ano a 1 ano e 
11 meses

Berçário 2

Elton/Franciele 1 ano 1 ano a 1 ano e 
11 meses

Berçário 2

A entrevista foi um procedimento que auxiliou na geração de 
dados da pesquisa qualitativa. Ela acrescentou o fator da interativi-
dade entre a pesquisadora e as(os) pesquisadas(os), principalmente 
envolvendo questões abertas, que permitiram às(aos) entrevista-
das(os) discorrerem sobre o tema solicitado, assuntos que lhe são 
familiares. Desse modo, as entrevistas com as professoras e profes-
sores foram momentos privilegiados para aproximação dessas(es) 
profissionais, para a coleta de informações, para a compreensão e 
problematização diante das leituras das referências bibliográficas, 
suporte teórico para a pesquisa. 

A análise parcial dos dados vem sendo desenvolvida através do 
olhar reflexivo sobre as respostas das(os) entrevistadas(os), à luz 
dos referenciais bibliográficos. Realizar essa pré-análise também 
permitiu observar os processos que consideraram a creche como 
uma instituição educativa, baseadas em ações docentes que ajuda 
a compreender a complexidade das relações docentes nesta etapa 
da Educação, assim como permite problematizar a identidade da 
creche na atualidade. 

115 Fonte: Instrução Normativa SME Nº 42, de 28 de outubro de 2021. Disponível em: 
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/instrucao-normativa-secretaria-muni 
cipal-de-educacao-sme-42-de-28-de-outubro-de-2021 
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Os encontros com as(os) professoras(es) dos CEIs, e as escutas 
de suas experiências nas duplas educativas a partir das entrevis-
tas, possibilitaram tecer reflexões e compreender as diferentes 
facetas que permeiam as relações no trabalho docente exercido 
por mulheres e homens, assim como pensar na docência compar-
tilhada e as possibilidades de construção de parcerias no processo 
educativo na creche. As entrevistas revelam que na formação ini-
cial as professoras e professores tiveram contato com a teoria, 
as(os) autoras (es), mas que foi o cotidiano do seu fazer pedagó-
gico que lhe supriu condições para compreender os bebês e suas 
especificidades. 

Eu acho que a formação me deu a teoria. Mas o trabalho no dia a 
dia, me deu o que eu precisava, me deu as ferramentas. Porque, 
eu acredito que a minha formação, a formação de um pedagogo, 
de um professor de Educação Infantil, ela é muito teórica. Mas 
quando você entra lá dentro, é muita diferença. (Professor Alex, 
21 maio 2021)
Grande parte aprendemos mesmo na prática. No chão da escola 
mesmo, que vem as dificuldades. E aí você vai se moldando apren-
dendo o que você não aprendeu na parte teórica você aprendendo 
na parte prática mesmo, mas a parte teórica foi muito importante. 
Sem dúvida! (Professor Manuel, 17 maio 2021)

Rosemberg (1994) já alertava em seus estudos como a forma-
ção para a(o) educadora(o) infantil é insuficiente, mesmo quando 
complementada por especialização, pois negligenciava a dimensão 
do cuidado. Na fala a seguir, a professora Reginalda compartilha 
que aprendeu a cuidar com outras profissionais.

Eu fiquei assustada no início. Eu não sabia se era hora de trocar se 
era para dar mamadeira. “E se a criança se engasgar”? Ainda bem 
que eu não peguei um berçário de início quando eu entrei. Porque 
eu ficava nas salas ajudando e fui vendo as professoras como elas 
faziam. E foi através das professoras que já ficavam com os bebês, 
que eu aprendi e que eu fui pegando experiência. (Professora 
Reginalda, 18 fev. 2022)

É possível observar no relato da professora um fator crucial 
da pesquisa que é a divisão sexual do trabalho, sua fala contradiz 
um dos discursos da justificativa da presença maciça de mulheres 
na Educação Infantil, o “dom”, a relação com a maternidade e por 
isso a predisposição para o cuidar e por isso a naturalização da pro-
fissão construída no decorrer da história como sendo do gênero 
feminino. Ela diz que não sabia a hora de trocar e dar mamadeira 
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revelando que ela precisou aprender com outras profissionais. O 
que também é dito pelo professor Elton 

Então, por exemplo, a professora aposentou e deixou as crianças, 
em fase de desfralde. E eu tive que me adequar, aprender, porque 
não era meu convívio. Eu aprendi com ela a trocar. (Professor 
Elton, 19 jan. 2022)

Nas entrevistas também evidenciou as marcas de gênero pre-
sentes na profissão. As justificativas que revelam o não lugar do 
professor no cuidado de bebês atendidos nas unidades educati-
vas e que o preconceito também está presente no modo como os 
professores olham para a profissão, como é possível observar no 
fragmento abaixo

A mulher é mãe, mesmo quando não tem filho, ela é mãe. Ela tem 
sim, essa aura de mãe, essa energia. Porque a mulher é amor. É 
isso que ela é! E a criança pequena também tem essa visão. Do que 
é a mãe, a gente pensa que não, mas ele tem. Hoje em dia tudo 
tem na TV, mostra a mãe com o filho. Ele vê o parceiro, com a mãe 
dele indo embora. Então, ele acaba espelhando aquela figura na 
professora. É um negócio que eu digo para você que não é nem 
pedagógico. É um negócio que é Divino. Essa questão do trabalho 
da professora de CEI. (Professor Edmilson, 04 jun. 2021).
Então, a sociedade quando vê um homem na Educação Infantil, 
acha que ele está no lugar errado. Que aquilo não é um trabalho 
para homem. Homem tem que trabalhar de pedreiro, homem tem 
que trabalhar na indústria; homem tem que trabalhar na área 
tecnológica, homem tem que trabalhar em escritório, homem 
tem que trabalhar em supermercado. O “cuidado e o afeto” são 
necessários para trabalhar no CEI. Em CEI é afeto, é amor! A so-
ciedade tem isso como um critério e eles nos rotulam. (Professor 
Edmilson, 04 jun. 2021).

Os olhares de suspeita e as tentativas de segregação 
(MONTEIRO, ALTMANN, 2014) estiveram presentes nas entrevis-
tas, compartilho os fragmentos na tentativa de revelar o conceito 
de masculinidade hegemônica (CONNELL, 2005) em que as rela-
ções de gênero estão sempre em disputa.

Ao olhar para os dados da pesquisa podemos perceber como 
os estudos feministas, assim como os estudos de gênero são im-
portantes para a desnaturalização da divisão sexual das profissões 
e rejeitaram o discurso do determinismo biológico dessas diferen-
ças, por meio da compreensão de gênero como uma construção 
social. A entrevista com as professora Lindinalva e Reginalda reve-
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lam o quanto a naturalização de determinadas funções atribuídas 
ao sexo biológico e as características construídas historicamente 
estão presentes nas justificativas pela escolha da profissão. 

Por não ser uma carreira tão convidativa para o homem, não é 
uma carreira que atrai, por que algumas pessoas atribuem ao pre-
conceito. Já para mulher sim. Porque são muitas, e se adequam ao 
salário, porque está ajudando financeiramente, se não for casada, 
a família. E para mulher solteira, a prefeitura é suave. O homem 
é muito mais ambicioso e tem essa carga de responsabilidade. 
Então ele [docente homem] pensa: “Vou ganhar isso? Não quero”! 
(Professora Lindinalva, 19 jan. 2022)
Porque trabalhar com homem, faz a gente ser muito objetiva tam-
bém! E já vou te falar de antemão, não é qualquer pessoa que tem 
perfil pra trabalhar com um homem! Porque eles são objetivos. 
(Professora Lindinalva, 19 jan. 2022)
“Ah, você limpando bumbum de criança?” “Você poderia arru-
mar um cargo melhor”! Tinha um professor uma época atrás que 
estava esperando sair o concurso para coordenador! (Professora 
Reginalda, 18 fev. 2022)

A ideia de masculinidade hegemônica ajuda a compreender 
como as relações de gênero atribuem um conjunto de práticas que 
indicam a norma e a forma mais honrada de ser um homem, pa-
dronizando maneiras de ser e estar. Ao refletir sobre as falas nas 
entrevistas percebemos como as relações de gênero estão presen-
tes nas duplas educativas e como gênero se revela como um fator 
que interfere na composição e na divisão do trabalho educativo 
das duplas.

Nos ajudam a compreender a importância da relação e exami-
nar a composição das duplas educativas, os estudos preliminares 
inspirados nas pesquisas de (MALAGUZZI, 1981; FIGUEIREDO 
E SALDAÑA, 2004; COLL E MOLL, 2005; SALAMANCA, 2011; 
HOYUELOS, 2019, 2021), partindo da teoria da complexidade, 
que “supõe um tipo de ética, de estética e de política, é uma es-
colha, uma forma de vida, um possível olhar sobre a realidade é 
uma forma de entender a escola, sua organização, a educação e a 
profissão” (HOYUELOS, 2019, p. 29). Segundo o autor, pensar nas 
duplas educativas, nos revela o desafio de pensar na consolidação 
de princípios, como o princípio da relação parte-todo; princípio 
dialógico, princípio da complementaridade, princípio da descon-
tinuidade horizontal e vertical e o princípio da contradição. 
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Alguns princípios estão presentes nas escolhas ou não escolhas 
das professoras e dos professores de compor a dupla, princípios 
que são elencados por cada sujeito a sua maneira de compreender 
a profissão e o mundo, as facilidade e dificuldades que ela e ele 
observa em realizar o trabalho cotidianamente. 

As entrevistas também destacaram as dificuldades/as faci-
lidades em atuar em duplas. O permite ampliarmos a discussão 
compreendendo que “o valor mais importante é da complemen-
taridade” (HOYUELOS, 2019, p. 139) onde os dissensos também 
têm grande importância. As diferenças de ser e agir, permite 
aos docentes um equilíbrio profissional ao construir diferentes 
posturas. 

É possível perceber que os acordos/combinados da organiza-
ção das duplas está permeada pelas contradições, as(os) docentes 
que compartilham esse arranjo laboral, “podem estabelecer muitas 
possibilidades qualitativas e quantitativas de formas organizadas 
de praticar a tarefa educativa” (HOYUELOS, 2019, p. 128). Deste 
modo os acordos, combinados, consensos e dissensos delineiam a 
forma de organizar o que possibilita uma modelagem ao longo do 
trabalho docente. 

Considerações finais
Consideramos que as problemáticas e os questionamentos 

apresentados neste trabalho mobilizam a debruçar com urgência 
sobre a dupla educativa, uma temática pouco discutida. A impor-
tância de refletir sobre os processos educativos e as mudanças 
de papéis sociais, também relacionando com as crises contem-
porâneas do patriarcado e nos provocam a pensar nos espaços 
compartilhados de Educação e docências da creche, nas transfor-
mações sociais de gênero.

Esse percurso reflexivo permite compreender as mudanças e 
permanências na profissão docente de creche, a pensar num pro-
jeto educativo para a Educação de bebês e crianças pequenas no 
espaço coletivo institucional, que envolve toda a equipe de pro-
fissionais e a comunidade educativa, entendo a creche um fórum 
da sociedade civil, sobre a possibilidades de transformação na 
direção da construção de um projeto de sociedade mais democrá-
tica e contribuir também na afirmação dos Direitos Humanos na 
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Educação, uma vez que o contexto atual nos traz urgência para 
investigar as desigualdades sociais.

Buscamos identificar os desafios do trabalho docente nas 
duplas educativas, problematizando a divisão sexual do trabalho, 
diante das práticas educativas no cotidiano das creches envolven-
do o cuidado com o corpo. Alertar para a importância de pensar 
estratégias de ampliação da co-responsabilização e da co-docência, 
para a enfrentar as desigualdades de gênero; identificando possi-
bilidades e caminhos que ajudam favorecer o reconhecimento da 
profissão docente para além dos estereótipos de gênero. 

Os resultados parciais da pesquisa apontam para a necessida-
de de formação em serviço para as relações que se apresentam no 
arranjo da dupla educativa, em especial as concepção de criança e 
infância e da instituição creche, bem como as relações de gênero. 
Olhar para as relações nas duplas educativas permitiu compreender 
um projeto desafiador para aqueles que permanecem na docência 
da creche, que necessita de uma rede de apoio que envolve suas e 
seus parceiras(os) e a direção da escola. Ajudam a compreender 
percurso profissional como se tornar docentes, refletindo sobre a 
formação inicial e em serviço dessas/desses profissionais, sobre a 
presença e ausência dos estudos sobre bebês e crianças pequenini-
nhas na formação inicial, sobre os estereótipos emocionais, sobre 
as questões referentes ao amor e a vocação profissional, e a con-
cepção de creche e de criança que delineia sobre a questão salarial 
e a sua relação com o gênero e o desprestígio desses profissionais 
é o nosso percurso inicial. 

Buscamos assim trazer algumas contribuições sobre o com-
partilhamento das ações pedagógicas, por meio das duplas 
educativas, que reverberam uma prática pedagógica de grande 
valor para bebês, crianças pequenas, profissionais da Educação 
e famílias. Olhar estas relações no contexto brasileiro é bastante 
desafiador, considerando o cenário das políticas públicas que en-
volvem a Educação na creche, assim como as questões impostas 
pelas desigualdades de gênero presentes em nossa sociedade.
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Educação Física na Educação Infantil: um olhar a 
partir da base nacional comum curricular

Juliana Mottini Klein116

Resumo: A Educação Física (EF) na Educação Infantil (EI) e sua importân-
cia no desenvolvimento das crianças tem sido objeto de estudo, pesquisas 
e investigações. Discussões articulando esses temas tornaram-se cada 
vez mais presentes com a implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2018). Notoriamente a Educação Física não aparece 
neste documento para esta etapa de ensino, e o que mais se aproxima da 
área é o campo de experiência: “Corpo, Gestos e Movimentos”. Visando 
analisar como a EF vem sendo desenvolvida no contexto da EI e como esta 
se apresenta na BNCC, mais precisamente nas propostas relacionadas ao 
corpo, gestos e movimentos, este estudo apresenta uma pesquisa quali-
tativa exploratória sobre sua aplicabilidade desenvolvida para conclusão 
do curso de pós-graduação em Educação Física Escolar na Universidade 
de Pelotas/RS (UFPel). Veremos aqui um recorte das análises referentes 
a um estudo investigativo que teve como objetivo verificar se são ofe-
recidas propostas/atividades que visam desenvolver o corpo, gestos e 
movimentos das crianças na Educação Infantil. Dessa forma, através do 
método de Análise de Conteúdo da Bardin (2011), apresento uma maior 
compreensão da realidade através do agrupamento de respostas obtidas 
sobre o tema, demonstrando assim a visão das professoras e famílias das 
crianças sobre o mesmo. A amostra foi composta por 10 docentes e 10 
responsáveis/famílias das crianças de uma escola municipal de Educação 
Infantil, a qual pertence à rede municipal de São Leopoldo/RS. Com as 
respostas obtidas nos questionários e das análises teóricas percebeu-se 
que há presença da Educação Física na Educação Infantil. Com intencio-
nalidade e objetivos definidos pelas professoras e de acordo com a BNCC 
são oferecidas frequentemente às crianças propostas que contemplam o 
campo de experiência “Corpo, Gestos e Movimentos”. Dessa forma, evi-
denciou-se que as docentes através das atividades proporcionadas visam 
contribuir para o desenvolvimento infantil de forma integral, ou seja, 
nas mais diversas áreas: motora, social, afetiva e cognitiva.
Palavras-chave: Educação Infantil; Educação Física; Corpo e 
movimento.

Introdução
Contemporaneamente, muitas discussões têm sido empreen-

didas com o intuito de apresentar a importância da Educação Física 
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no desenvolvimento das crianças da Educação Infantil. Discussões 
articulando esses temas e conceitos se acentuaram e tornaram-se 
mais presentes com a implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2018). Esta, por sua vez, trouxe inovações e 
articulações das questões motoras em paralelo a habilidades de 
outras áreas, oportunizando uma prática integrada para as crian-
ças da Educação Infantil. 

A interdisciplinaridade apresentou-se de forma mais efetiva 
pela nova forma de organização, entendida agora como “direitos 
de aprendizagem e desenvolvimento” (conviver, brincar partici-
par, explorar, expressar e conhecer-se), contemplando propostas 
de interações e brincadeiras. A abordagem do corpo e do movi-
mento tornou-se evidente no campo de experiência: “Corpo, 
Gestos e Movimentos”, o que denota sua devida importância para 
o desenvolvimento, aprendizagem e socialização das crianças na 
Educação Infantil junto com as vivências de suas infâncias, atra-
vés da ludicidade e interações (BRASIL, 2018, p. 37).

Ao perceber a importância destas experiências corporais nas 
crianças da Educação Infantil, tomei como propósito deste estudo 
investigativo verificar no contexto educacional se são oferecidas 
propostas/atividades relacionadas ao corpo, gestos e movimen-
tos, se existe aceitação e interesse das crianças em participar das 
mesmas e se estas por sua vez promovem de forma efetiva o de-
senvolvimento integral das crianças em uma Escola Municipal de 
Educação Infantil (EMEI), pertencente à rede municipal de São 
Leopoldo/RS.

Coerente com o objetivo apresentado, esse estudo utilizou 
a metodologia qualitativa exploratória e o instrumento para a 
produção dos dados foram questionários on-line, apresentando 
uma breve identificação dos respondentes e informações que 
foram utilizadas como dados analíticos. Como mencionado às 
análises foram realizadas a partir de questionários com perguntas 
previamente definidas. Estas foram disponibilizadas às docentes 
e familiares das crianças através da plataforma Google Forms 
visando à obtenção das informações sobre as práticas docentes 
(professoras) e sobre a aceitação e desenvolvimento das crianças 
e relação às mesmas (familiares e docentes), tendo em vista a 
importância das famílias na organização, participação e desen-
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volvimento no Ensino Remoto durante a pandemia. A amostra 
utilizada foi composta de 10 professoras da instituição e 10 famí-
lias (pais e/ou responsáveis) de forma aleatória e que aceitaram 
participar da pesquisa.

A análise de dados obtidos nos questionários foi desenvolvida 
entre os meses dezembro de 2021, janeiro e fevereiro de 2022 e 
teve como base o método de Análise de Conteúdo da Bardin (2011) 
seguindo suas três fases fundamentais: “pré-análise, exploração 
do material e tratamento dos resultados obtidos com inferências 
e interpretação” (Bardin, 2011, p. 47). Nesta etapa foi realizada, 
inicialmente, a leitura dos dados brutos, formuladas hipóteses e 
definidos os indicadores a serem utilizados na fase de explora-
ção do material. A seguir foi executada a leitura e, com isso, a 
codificação e a categorização do conteúdo textual definindo e clas-
sificando por semelhança e relevância. Dessa forma, a partir da 
categorização, interferências e interpretações dos dados tivemos 
uma visão abrangente da prática ou não de atividades/propostas 
de Educação Física relacionadas ao corpo, gestos e movimentos 
na Educação Infantil e consequentemente da adesão e desenvolvi-
mento das crianças a partir da realização delas.

A realidade atual da Educação Física na Educação Infantil
A realidade apresentada por muitas redes municipais de ensino 

pouco se tem presente docentes especializados em Educação Física, 
deixando toda essa bagagem do movimento corporal para os(as) 
professores(as) com formação em magistério e/ou pedagogia, os 
quais não têm formação específica na área. Quando se tem docen-
te de Educação Física nas escolas muitas vezes estes não possuem 
formação para atuar com essa faixa etária, tendo uma experiência 
maior em atividades direcionadas ao Ensino Fundamental. 

À prática da Educação Física e as atividades corporais nas 
escolas de Educação Infantil quando ocorrem relacionam-se de 
forma geral, na sua maioria, às atividades lúdicas que envolvem 
brincadeiras recreativas, apenas para divertimento e socialização 
das crianças. Com isso, percebo que o objetivo principal destas se 
restringe ao lazer e ao divertimento, sem ter foco mais específico 
no desenvolvimento corporal.
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Tendo essa preocupação em que seja contemplada à área de 
desenvolvimento corporal na mesma proporção que as demais 
áreas e reconhecendo a importância que este representa nessa 
faixa etária e os benefícios que ele trará futuramente tomei esse 
tema de estudo investigativo. Certamente ainda temos muito a 
evoluir nesse campo de atuação da Educação Física na Educação 
Infantil, pois mesmo com algumas reformulações no documento 
norteador destacando o campo do corpo, gestos e movimentos 
a ser contemplado nas propostas infantis, pouco se vê em do-
cumentos regionais normativas que evidenciem a necessidade 
de professores(as) específicos(as) da área para atuar nas escolas 
públicas.

Acredito que exista interesse em alguns docentes da Educação 
Infantil em proporcionar práticas corporais que objetivam o de-
senvolvimento corporal, porém falta um comprometimento e 
interesse maior do poder público, inclusive aqui no estado do 
Rio Grande do Sul em determinar e valorizar a área da Educação 
Física na etapa inicial da Educação Básica. Caberia aos munícipios 
uma adequação nas suas redes para que se tenha presente, não 
somente na Educação Infantil, como também em todos os anos 
do Ensino Fundamental, professores(as) de Educação Física para 
atuar de forma mais efetiva e específica.

O brincar e a ludicidade na Educação Física infantil
O brincar e a interação oportunizada em diversos momentos 

na escola “caracteriza o cotidiano da infância” (BRASIL, 2018) e 
oportuniza aprendizagens significativas para o desenvolvimen-
to dos sujeitos infantis na sua integralidade. Muito próximo ao 
brincar espontâneo e mediado pelo(a) professor(a) encontram-se 
as propostas da Educação Física, pois através de jogos simbólicos 
e brincadeiras lúdicas consegue-se identificar a “expressão dos 
afetos, a mediação das frustrações, a resolução de conflitos e a re-
gulação das emoções”, aspectos relevantes e expostos pela BNCC 
(BRASIL, 2018, p. 37).

A partir de orientações expostas no documento oficial nacio-
nal: Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2018, juntamente 
com pesquisas e estudos na área, verifiquei, mesmo que de forma 
breve, a importância da Educação Física no desenvolvimento 



433

das crianças da Educação Infantil. Sem ser mencionado o termo 
Educação Física, através da distribuição dos objetivos por campos 
de experiências e com um deles mais relacionado ao corpo, gestos 
e movimentos fica em evidência que a Educação Física se dá com 
ampla valorização da ludicidade na prática do movimento. Através 
dos jogos, do brincar e da utilização do faz de conta às crianças na 
faixa etária de zero a cinco anos têm oportunidade de estabele-
cer relações com os outros e consigo mesmas e o brincar mais 
do que um momento de prazer e diversão, torna-se um estímulo 
para a curiosidade, iniciativa, autoconfiança, desenvolvimento da 
linguagem, pensamento, concentração e atenção.

Tendo em vista que as aprendizagens infantis têm como eixo 
as interações e as brincadeiras e para que lhe sejam assegurados 
os diretos de conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se 
e conhecer-se a nova organização curricular da Educação Infantil 
a partir da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) se 
estruturou em cinco campos de experiências. Com isso, devido 
ao tema explorado na pesquisa será dado um destaque a seguir ao 
campo que mais se relaciona com o estudo investigativo.

A BNCC e o campo de experiência “Corpo, Gestos e 
Movimentos”

Os campos de experiências que devem ser contemplados na 
Educação Infantil a partir da BNCC mesmo apresentados de forma 
interdisciplinares e interligados na prática cotidiana da Educação 
Infantil, como já dito anteriormente o que mais se relaciona aos 
objetivos corporais e de movimento humano e se aproxima da 
Educação Física é o campo “Corpo, Gestos e Movimentos”. Como 
os demais campos “constituem um arranjo curricular que acolhe 
as situações e as experiências concretas da vida cotidiana das 
crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que 
fazem parte do patrimônio cultural” (BRASIL, 2018, p. 40).

Estes campos, por sua vez contemplam saberes e conhecimen-
tos fundamentais a serem propiciados às crianças e associados às 
suas experiências. Existe uma abordagem na BNCC que aponta 
alguns dos movimentos motores e cita exemplos de como estes 
podem ser apresentados dentro do cotidiano infantil, porém 
ainda este se apresenta de forma superficial e geral, não expondo 
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exemplos de situações que podem ser aplicadas para atingir os 
objetivos de aprendizagem sobre cada campo de experiência. 

Com estudo mais específico sobre o documento fica em evi-
dência que o foco maior da Base (BRASIL, 2018) são as experiências 
e vivências, oportunizando aos(às) docentes desafios pra compor 
suas práticas. As orientações, nomeadas objetivos de aprendiza-
gem e desenvolvimento são abrangentes e cada professor(a) busca 
suas atividades e estratégias didáticas para atingir os objetivos. 
Com isso fica explicito no documento norteador que para pro-
porcionar aprendizagens significativas às crianças estas, por sua 
vez, devem estar imersas em situações de aprendizagem, abertas 
a possibilidades de interações, ou seja, envolvidas em múltiplas 
“experiências de aprendizagem” (BRASIL, 2018). Nesse sentido, 
tais abordagens práticas tornam-se um desafio constante para 
os(as) docentes, pois devem propor momentos e atividades que 
promovam tais experiências.

Como apresentado na BNCC e nos objetivos para cada faixa 
etária, muito se percebe o foco nas habilidades motoras finas, en-
volvendo certo preparo para uma posterior escrita. Cuidado com 
o corpo, envolvendo higiene também se faz presente em alguns 
dos objetivos. Jogos e brincadeiras são apresentados como estraté-
gias, mas sem sugestões de práticas para que tais objetivos citados 
sejam contemplados.

A importância atribuída ao corpo e ao movimento na Educação 
Infantil está diretamente relacionada com as oportunidades que 
as crianças têm de produzir culturas, como autoras de suas pró-
prias práticas. Porém para que as crianças possam se relacionar 
e vivenciar novas experiências cabe destacar a importância e in-
tencionalidade do(a) professor(a), atribuindo dessa forma ao(à) 
docente o meio para que estas tenham oportunidades diversas de 
aprendizagem.

A prática de atividades corporais e a intenção educativa 
docente

O desenvolvimento infantil não é visto como um processo 
natural ou espontâneo, mas sim como algo potencializado a partir 
da intenção educativa do(a) professor(a) na execução das suas 
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práticas pedagógicas. Essa intencionalidade consiste na organiza-
ção e proposição dos(as) professores(as) e na oportunidade de as 
crianças vivenciarem experiências que lhes permitam conhecer-se 
e compreender as relações com a natureza, com a cultura e com 
a produção científica. Com isso, grande parte do trabalho docen-
te é “refletir, selecionar, organizar, planejar e mediar o conjunto 
das práticas e interações, garantindo a pluralidade de situações 
que promovam o desenvolvimento pleno das crianças” (BRASIL, 
2018, p. 36).

Certamente na Educação Física não é diferente, e por acredi-
tarmos na intencionalidade educativa e na potência das mediações 
docentes para promoverem situações que visam o desenvolvimen-
to infantil este tornou-se o tema dessa pesquisa. Cabe destacar 
que a Educação Física pode ser uma parceira no desenvolvimento 
infantil por envolver a expressão corporal e as culturas infantis de 
movimento como forma de linguagem, tão importantes como as 
outras linguagens visuais e referentes à oralidade também traba-
lhadas nessa faixa etária (BRASIL, 1998).

Pensando em uma formação integral das crianças e suas espe-
cificidades destaco a importância das brincadeiras nas atividades 
de Educação Física para o aprimoramento e desenvolvimento das 
capacidades corporais das crianças e enfatizo a utilização do brin-
car como atividade e recurso pedagógico. Assim, fica explicito a 
intencionalidade e a didática docente como importantes recursos 
para as aprendizagens infantis e com isso o jogo, as brincadeiras 
e a ludicidade constituem-se meios para as práticas de atividades 
educativas.

Mais do que uma estratégia de ensino, o brincar conforme a 
BNCC, transforma o jogo para além de um recurso didático. Torna 
o mesmo uma oportunidade de vivências e experiências, para que 
assim as crianças coletivamente organizem suas relações. Ativas 
em todo o seu processo do desenvolvimento estas, por sua vez, 
podem potencializar suas produções culturais nas relações sociais 
que estabelecem entre si e com os adultos, no caso com os(as) pro-
fessores(as) e com suas intencionalidades educativas.
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A prática pedagógica docente e as propostas de Educação 
Física: Corpo, Gestos e Movimentos na Educação Infantil

A formação de professores constitui-se ao longo dos últimos 
anos um processo necessário para o aperfeiçoamento das práti-
cas pedagógicas nas escolas. Com o avanço nos estudos sobre a 
Educação Infantil e a inclusão da mesma como primeira etapa da 
Educação Básica de acordo com a lei de Diretrizes e Bases (LDB) 
(BRASIL, 2006) esta, por sua vez adquiriu uma nova importância, 
sendo introduzida no contexto escolar e recebendo o caráter de 
educar associado ao cuidar que já lhe era peculiar. Com isso a cada 
nova década é percebida a necessidade das(os) docentes buscarem 
seu aperfeiçoamento e qualificação para atuar nessa faixa etária.

As formações das professoras participantes dos questioná-
rios evidenciam o quanto as mesmas buscam se qualificar para 
aprimorar suas práticas. De forma unanime todas tem formação 
em Pedagogia, com especialização nas mais diversas áreas e estas 
por sua vez sentem-se preparadas para atuar nos mais diversos 
campos de experiências na etapa da Educação Infantil, inclusive 
com o campo “Corpo, Gestos e Movimentos” que mais aproxima-
-se da Educação Física. Quando questionadas sobre sua capacidade 
para desenvolver propostas lúdicas direcionadas as atividades 
corporais, gestuais e motoras respeitando as características e 
necessidades da infância, a grande maioria destacou que tem se-
gurança para desenvolver no seu cotidiano propostas de Educação 
Física, como visto na sequência abaixo:

P2 – “Sim, me considero apta a realizar atividades corporais 
de maneira lúdica”. 

P1 – “Acredito que na formação complementar tive mais 
acesso a teorias e propostas para desenvolver atividades e espaços 
adequados para bebês e crianças pequenas na Educação Infantil”. 

Insegurança se fez presente em apenas três das dez professoras 
pesquisadas, expondo nas suas respostas que não se consideram 
preparadas, ou “mais ou menos” preparadas para desenvolver 
atividades e propostas de Educação Física na Educação Infantil. 
Cabe destacar como veremos a seguir que apenas uma docente 
ressaltou a importância de se ter professores(as) de Educação 
Física para trabalhar os aspectos corporais, demonstrando que por 
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considerarem sua formação ampla acreditam ter conhecimentos 
necessários para oferecer propostas cotidianas que comtemplem 
todas as áreas do desenvolvimento infantil.

P4 – “Sim, ofereço propostas lúdicas corporais, mas sem a 
segurança, conhecimento e apropriação de um profissional de 
Educação Física”. 

Com formações complementares e trocas de conhecimentos 
entre as próprias colegas, as docentes pesquisadas descrevem em 
suas ações pedagógicas propostas que contemplam aspectos cor-
porais através de atividades recreativas, circuitos com obstáculos 
e materiais, envolvendo saltos e deslocamentos diversos. Essas 
atividades, juntamente com momentos de música e dança, são as 
mais utilizadas para o desenvolvimento do corpo, gestos e movi-
mentos, tanto dos bebês como das crianças. As ações e propostas 
mais utilizadas no cotidiano escolar serão vistas na amostra das 
respostas a seguir:

P5 – “Músicas dramatizadas, circuitos de atividades com obs-
táculos, como bola, corda, cones”. 

P4 – “As crianças adoram circuitos, mas eu enquanto professo-
ra, gosto de oferecer diariamente propostas envolvendo músicas, 
envolvendo corpo, gestos e movimentos”.

Conforme as respostas obtidas percebe-se que a organi-
zação da prática das professoras constitui momentos variados 
que buscam atingir os mais diversos campos de experiências. 
Existe uma preocupação das docentes em desenvolver os bebês, 
crianças bem pequenas e pequenas de forma geral, abordando 
momentos e propostas que envolvam as crianças por completo, 
nos campos da linguagem oral, artística, corporal, logico-mate-
mática e das ciências naturais e sociais. Conhecer e abordar os 
campos de experiência apresentados pela BNCC (BRASIL, 2018) 
e reconhecer que estes atualmente devem ser contemplados na 
Educação Infantil foram aspectos que todas as professoras respon-
deram positivamente, ou seja, sabem quais são e reconhecem a 
importância de todos. Buscam desenvolver todos os campos com 
a mesma intensidade, valorizando a necessidade de se contemplar 
o desenvolvimento integral das crianças nesta escola de Educação 
Infantil.
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P3 – “É muito importante trabalhar com propostas relacio-
nadas com atividades corporais, motoras para proporcionar a 
criança uma formação integral motora e cognitiva (grifos da 
autora)”.

Em relação à frequência que tais atividades e propostas cor-
porais acontecem na escola e no período remoto ficou evidente 
que pelo menos se apresentam durante a rotina em uma ou mais 
vezes na semana, demonstrando preocupação das professoras em 
abordar essa área. Com isso, estas demonstram colocar as ati-
vidades corporais presentes no seu cotidiano tendo em vista as 
melhoras que elas proporcionam nas relações sociais, habilidades 
e conhecimentos das crianças.

Mais do que momentos soltos e atividades isoladas, percebe-
-se através das respostas dadas uma intencionalidade educativa 
e uma organização da sua prática e do seu planejamento para 
que atividades específicas corporais sejam abordadas quase que 
diariamente pela maioria das professoras da escola pesquisada. A 
frequência quase que diária e a intensidade com que as mesmas 
acontecem na escola pesquisada podem ser vistas nas respostas 
apresentadas abaixo:

P10 – “Diariamente com brincadeiras ao ar livre, circuitos, 
musicalização e articulações com os movimentos corporais, entre 
outros”.

P7 – “Ocorrem quase que diariamente. Atividades com músi-
cas e dança, corrida, saltos, arremesso, circuito de atividades com 
obstáculos, bolas, etc.”.

Ao analisarmos as respostas das docentes foi possível 
constatar que em diversos momentos da rotina existe uma inten-
cionalidade pedagógica e não ocorre o conhecimento de forma 
fragmentada reforçando a colocação apresentada anteriormente. 
Psicomotricidade e ludicidade são vistas como elementos impor-
tantes para constituir a prática de Educação Física na Educação 
Infantil reafirmando a colocação teórica exposta.

Integrada as demais práticas a ludicidade pode vir a pro-
porcionar o desenvolvimento dos aspectos físicos, cognitivos 
e psicossociais de forma conjunta. Acredito que ao responder o 
questionário as professoras puderam analisar e refletir sobre 
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seu próprio fazer docente. Ao perceberem que para que ocorra 
de forma efetiva o desenvolvimento se torna necessário um pla-
nejamento com objetivos, conteúdos, procedimentos e avaliação 
adequados e sistematizados reforçam a constatação de Freire 
quando destaca que “a gente se faz educador, a gente se forma 
como educador permanentemente, na prática e na reflexão sobre 
a prática” (FREIRE, 1991, p. 58).

O reconhecimento da importância de serem desenvolvidas 
propostas corporais nessa faixa etária foi unânime entre as do-
centes, pois todas as respostas foram afirmativas (sim) quando 
questionadas sobre a necessidade e presença delas. No desen-
volvimento das crianças muitas tem conhecimento sobre o que 
a Educação Física contempla, destacando o quanto elas auxiliam 
nos aspectos de força, equilíbrio, flexibilidade, deslocamento, 
entre outros como podemos ver no quadro abaixo: 

P6 – “Os bebês exploram seu corpo, interagem com outros 
corpos, desenvolvem crescimento cognitivo, motor, afetivo, coor-
denação, equilíbrio e força”.

Além de aspectos motores percebemos que algumas pro-
fessoras têm em vista uma prática mais integrada, utilizando as 
atividades corporais, recreativas e jogos diversos como instru-
mentos que vão além dos aspectos motores e gestuais. Também 
são destacados como importantes aliados no desenvolvimento 
social, tendo em vista o quanto contribuem para a cooperação, 
escuta, cumprimento de regras, autoestima, auxiliando assim no 
desenvolvimento do sujeito infantil como um todo.

Mesmo sem formação específica na área da Educação Física, 
as professoras a partir das suas respostas ao questionário aplicado 
reconhecem e demonstram a necessidade da realização de propos-
tas de Educação Física na Educação Infantil. As atividades como 
subir, pular, arremessar, correr, saltar contribuem não apenas 
para a saúde física e o aperfeiçoamento motor, mas também para 
a capacidade de aprendizado da criança e esses fatos foram des-
tacados nas respostas obtidas. Veja abaixo os conhecimentos das 
professoras sobre a importância da Educação Física na Educação 
Infantil e o que acreditam ser desenvolvido nas crianças a partir 
da realização das propostas relacionadas à mesma:
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P2 – “Considero muito importante, pois com ela podemos 
trabalhar os conhecimentos de maneira lúdica, os conhecimentos 
que podem ser adquiridos são: lateralidade, esquema corporal, 
motricidade fina e grossa, equilíbrio, agilidade e a atenção, criati-
vidade, entre outros”.

P5 – “Desenvolve a coordenação motora, autonomia, coope-
ração integração e autoestima”.

Essa ampliação de aspectos desenvolvidos talvez seja ressal-
tada pela formação das professoras em Pedagogia, pois o curso 
da formação inicial delas abrange o desenvolvimento infantil de 
forma mais ampla e integrada. Muito se vê as atividades corporais e 
recreativas sendo utilizadas na Educação Infantil e até mesmo nos 
Anos Iniciais como recurso pedagógico para desenvolvimento de 
conteúdos, utilizando a ludicidade para o “aprender brincando”. 
Esse aspecto relaciona-se à prática pedagógica interdisciplinar na 
qual a Educação Física pode “[...] configurar-se como um espaço 
em que a criança brinca com a linguagem corporal, com o mo-
vimento, alfabetizando-se nessa linguagem” (AYOUB, 2001, p. 
57). As respostas abaixo confirmam essa ideia, ampliando o de-
senvolvimento infantil oportunizado pelas atividades lúdicas e 
recreativas, para além das questões motoras:

P7 – “Ajuda não somente no desenvolvimento motor, mas, 
também, emocional. As crianças conseguem socializar mais, de-
senvolvem a linguagem, conseguem criar hipóteses para resolver 
problemas, estabelecem conexões, criam vínculos, trabalham em 
cooperação, competição, aprendem a ganhar e perder”.

Ficou evidente e até mesmo destacado por uma professora o 
quanto à Educação Física na Educação Infantil é “indispensável” 
para o crescimento das crianças e mais do que um recurso lúdico 
pedagógico torna-se um instrumento para que os bebês, crianças 
bem pequenas e pequenas possam expressar seus sentimentos, 
desejos, opiniões. Com isso, torna-se um importante aliado para 
conhecer e reconhecer o sujeito infantil no meio escolar em que 
está inserido. 

P4 – “Com certeza sim! Indispensável! As atividades de 
Educação Física na Educação Infantil, ajuda no desenvolvimento 
motor e intelectual dos pequenos, pois através das brincadeiras 
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corporais as crianças expressam seus desejos e sentimentos, pos-
sibilitando assim desenvolver suas habilidades e necessidades, 
tanto emocional, quanto física (grifo da autora)”.

Ao destacar como brincadeiras corporais, a professora eviden-
cia a ludicidade e o movimento como sinônimos de aprendizagem. 
Observando de forma geral as oportunidades e práticas propostas 
às crianças para o seu desenvolvimento motor e corporal muito 
se vê os mesmos relacionados aos objetivos de aprendizagem 
contemplados na BNCC. Dança, música, jogos e brincadeiras são 
apresentados como pontos chaves para o processo de vivências e 
experiências no campo “Corpo, Gestos e Movimentos”.

O jogo, a brincadeira, a dança e a música se constituem como 
experiências que oportunizam e atingem os “direitos de aprendi-
zagem” (BRASIL, 2018) das crianças. Considerando os interesses 
infantis, semelhante às professoras pesquisadas que indicam nas 
suas respostas valorizar os desejos das crianças atendidas, a BNCC 
também destaca a articulação desses elementos na construção 
de sentidos, na expressão corporal, no conhecimento de si e do 
mundo, com o objetivo de “[...] brincar, utilizando criativamente 
práticas corporais para realizar jogos e brincadeiras e para criar 
e representar personagens no faz de conta, no reconto de histó-
rias, em danças e dramatizações” (BRASIL, 2015, p. 24). Assim, 
os meios sugeridos em forma de objetivos focam em um processo 
de aprendizagem relacional, criativo e lúdico. Com isso, o jogo, a 
brincadeira e suas interações são elementos e oportunidades cen-
trais no processo educacional e de direito da Educação Infantil.

Melhorias no seu foco de atenção e cooperação também foram 
aspectos abordados através do jogo. Ao aprender a respeitar os 
colegas e a lidar com suas sensações e reações diversas os jogos 
tornam-se aliados nesse processo e se fazem presentes em diversos 
momentos do cotidiano da Educação Infantil. A Educação Física 
contribui também para a construção de valores necessários na 
vida futura e no convívio social das crianças, trabalhando assim 
entre outros aspectos suas emoções e expressão de sentimentos.
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A aceitação e participação das crianças nas propostas e o seu 
efetivo desenvolvimento infantil

Conhecer os interesses das crianças pelas atividades e perce-
ber sua aceitação foram questionamentos feitos para os familiares 
e de forma unanime as dez famílias participantes consideraram 
o interesse das crianças em realizá-las. Na escola essa aceitação 
também ficou evidente nas respostas e colocações das professoras 
como veremos a seguir, confirmando como já exposto anterior-
mente o grande interesse das crianças por atividades que envolvam 
jogos, movimento e brincadeiras (ludicidade). Nas frases abaixo se 
pode ver o quanto as crianças gostam, aceitam e se interessam 
pelos jogos e brincadeiras propostas, tanto remotamente, como 
de forma presencial no ambiente escolar:

P8 – “Enorme, eles amam as propostas de movimento, esque-
ma corporal, participam com alegria”.

P9 – “Aceitam com muita alegria. As crianças se divertem 
muito e adoram. Gostam e interagem com vontade”. 

P10 – “Todas as aprendizagens da Educação Infantil se dão 
através do corpo e as atividades motoras são sempre muito bem 
aceitas e solicitadas pelas crianças”.

Considerar importante e necessária às atividades de Educação 
Física na Educação Infantil também foram questionamentos feitos 
para as famílias e todos acreditaram serem importantes e neces-
sárias as vivências corporais na faixa etária que os(as) filhos(as) se 
encontram (0 a 5 anos). Prazer, divertimento, entusiasmo, alegria, 
foram aspectos emocionais que o brincar despertou nas crianças 
conforme relatos dos pais.

Como destacado anteriormente, a Educação Física na 
Educação Infantil através da ludicidade, desenvolve mais do que 
aspectos corporais, mas também contribui para aspectos sociais e 
emocionais. Elementos que envolvam o desenvolvimento infantil 
relacionados à afetividade, aspectos sociais e emocionais também 
foram destacados pelas famílias, reforçando a abordagem refe-
rente ao desenvolvimento das crianças para além das questões 
corporais. Junto com o movimento a criança carrega sentidos, 
pois é através do movimento e do corpo que ela pode vir a expres-
sar seus sentimentos, emoções e vontades, ou seja, impõe de certa 



443

forma sua presença no meio. Criatividade, imaginação, enfrenta-
mento de desafios e concentração, como destacado nesta pesquisa 
anteriormente também ficaram evidentes tanto nas respostas das 
famílias como das professoras, sendo elementos vistos e contem-
plados nas propostas de Educação Física desenvolvidas:

F4 – “Estimulou a imaginação e a criatividade, estimula o 
desenvolvimento motor e aumenta a concentração”.

F9 – “No aspecto de atenção, coordenação, criação de es-
tratégias, no aspecto emocional e criativo, além de todo o 
desenvolvimento motor (grifos da autora)”.

Por oportunizarem diretamente às crianças atividades 
corporais propostas pelas professoras, às famílias, puderam 
acompanhar diretamente a realização das mesmas e ver durante o 
período remoto (pandemia) as contribuições destas no desenvol-
vimento infantil. Mais do que almejar e buscar o desenvolvimento 
nas mais diversas áreas como anteriormente citado pelas profes-
soras, pode ser visto nas respostas obtidas pelas famílias o quanto 
as propostas foram importantes e em quais aspectos físicos foram 
percebidos o desenvolvimento dos seus(suas) filhos(as). As con-
tribuições das famílias nesse sentido podem ser observadas nas 
colocações expostas a seguir:

F6 – “Ao longo do período, nós família, fomos percebendo que 
foi desenvolvendo maior consciência e domínio do seu corpo 
através das interações brincantes e apresentando maior interesse 
pelas propostas”.

F8 – “Percebi que estas atividades auxiliaram muito na questão 
da coordenação motora, atividades que no início eram difíceis, 
com o passar do tempo e a repetição, foram se desenvolvendo au-
tomaticamente. O equilíbrio dele também melhorou muito....”

Coordenação, equilíbrio, consciência e domínio corporal 
foram alguns dos muitos aspectos citados pelas famílias que con-
firmam as colocações expostas em relação ao muito que a Educação 
Física na Educação Infantil tem a contribuir e a favorecer no amplo 
e significativo desenvolvimento infantil. Com as colocações das 
famílias e professoras obtidas através dos questionamentos feitos 
há uma confirmação às abordagens teóricas que destacam o mo-
vimento corporal como essencial para o desenvolvimento integral 
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das crianças na etapa da Educação Infantil. A realização desses 
movimentos deve estar conciliada e vinculada aos aspectos psico-
lógico, intelectual e social da criança. 

A atividade física além de promover momentos de prazer e 
entretenimento como destacado por algumas famílias, proporcio-
na também através do movimento habilidades importantes para o 
desenvolvimento da criança que são essenciais para o seu cresci-
mento. Na faixa etária atendida pela Educação Infantil (0 a 5 anos) 
como na EMEI pesquisada a motricidade pode vir a desenvolver e 
contribuir para o aprendizado dos bebês em ficar de pé, caminhar, 
correr, rastejar, saltar e falar. Já nas crianças pequenas desenvolve 
as capacidades físicas como; coordenação motora geral, orientação 
espaço-temporal, equilíbrio, entre outras habilidades motoras. 

De acordo com Meur e Staes (apud SILVA 2009, p. 16) “o 
intelecto se constrói a partir da atividade física, e as funções mo-
toras (movimento) não podem ser separadas do desenvolvimento 
intelectual (memória, atenção, raciocínio) nem da afetividade 
(emoções e sentimentos)”, reforçando as colocações do desenvol-
vimento integral infantil. Com isso, a Educação Física pode vir a 
ser uma importante aliada nesse processo. Finalizo reforçando o 
quanto ficou evidente, tanto nas colocações das professoras, como 
das famílias, o quanto o movimento e a ludicidade podem ser si-
nônimos de aprendizagem, proporcionando também às crianças 
avanços no seu raciocínio e nos contatos sociais.

Tanto às famílias quanto às docentes tem ciência do prazer, 
interesse e envolvimento das crianças em realizar as atividades 
corporais propostas e reconhecem o quanto estas, por sua vez, 
contribuem para o desenvolvimento das crianças da Educação 
Infantil. Através da ludicidade, atividades afetivas e psicomotoras 
são oferecidas meios e recursos para a interação entre o corpo, a 
afetividade, a energia, o indivíduo e o grupo, auxiliando assim 
diretamente no desenvolvimento dos aspectos corporais como 
também na construção das relações sociais infantis.

Conclusão
Esse estudo investigativo verificou e analisou a presença de 

propostas/atividades de Educação Física em uma escola muni-
cipal de Educação Infantil pertencente à rede municipal de São 
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Leopoldo/RS. As amostras obtidas em respostas de questionários 
destinados à 10 docentes e 10 familiares das crianças tinham 
como objetivo apresentar se eram oferecidas propostas/ativida-
des de Educação Física relacionadas ao campo de experiências 
“Corpo, Gestos e Movimentos” (BRASIL, 2018) com o intuito de 
promover o desenvolvimento das crianças. Para complementar a 
pesquisa e de forma secundária analisei a importância conferida 
à Educação Física na infância e verificamos como as crianças par-
ticipavam e interagiam das mesmas durante o ensino remoto e 
semipresencial.

A partir do estudo analítico e com os objetivos alcançados 
concluí que mesmo sem formação específica na área de Educação 
Física às professoras promovem momentos diários e semanais e 
atividades dentro do cotidiano escolar que objetivam o desenvol-
vimento do corpo, a exploração dos gestos e dos movimentos das 
crianças. Com ricas e variadas propostas oferecidas para crianças 
de 0 a 5 anos envolvendo danças, músicas, circuitos motores, 
exploração de materiais, movimentos diversos é oportunizadas 
a Educação Física na Educação Infantil. Com isso, através dessas 
práticas há uma garantia que os objetivos de aprendizagens e de-
senvolvimento apresentados pela BNCC (BRASIL, 2018) no campo 
de experiência “Corpo, Gestos e Movimentos” são comtemplados. 
Com momentos de interação, ludicidade (brincadeiras) e experi-
ências diversas com outros materiais e dentro do cotidiano diário, 
ocorrem práticas corporais infantis sem serem diretamente deno-
minadas atividades de Educação Física.

Também ficou nítido que há um envolvimento das crianças 
em praticar tais propostas e mesmo sem uma formação específica 
na área de Educação Física a grande maioria das professoras da 
escola sentem-se preparadas para promover atividades corporais 
e buscam outras formações complementares para sua atualiza-
ção docente. Estas, por sua vez visam através destas formações 
conhecimentos para organizar sua prática a partir do documento 
norteador nacional e atual, ou seja, seguindo as orientações da 
BNCC (BRASIL, 2018). Assim, visam atingir os objetivos de todos 
os campos de experiência que lá se encontram de forma igualitá-
ria e com a mesma importância. 
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Com o estudo investigativo também se verificou que há a pre-
sença de propostas de forma integradas promovendo através do 
brincar, da ludicidade e das trocas de experiências e interações 
entre as crianças e seus pares a aquisição dos objetivos pré-estabe-
lecidos no documento. Com momentos diversificados os objetivos 
do campo mais direcionado a Educação Física na Educação Infantil 
“Corpo, Gestos e Movimentos” são atingidos, pois existem nas 
propostas sugeridas e nas intencionalidades docentes movimen-
tos corporais, expressão de sentimentos e sensações, exploração 
de jogos e brincadeiras, interações, deslocamentos variados, ex-
plorações de músicas, danças, cuidados com o seu corpo e saúde, 
exploração de habilidades manuais, entre outros. Com isso, ao 
final desse breve estudo observei a oferta de atividades e propos-
tas que contemplam os objetivos de aprendizagem direcionados 
ao campo de experiência citado.

Com intencionalidade educativa, objetivos definidos e frequ-
ência semanal as docentes pesquisadas desenvolvem propostas 
e atividades que visam o desenvolvimento corporal, e mais do 
que isso, buscam de forma integrada também promover o desen-
volvimento de aspectos sociais e afetivos. Cabe ressaltar que o 
movimento é visto como primeiro meio de comunicação da crian-
ça com o mundo exterior e se aprimora de acordo com a faixa 
etária e a maturação biológica. Com isso, as professoras têm um 
papel fundamental nessa etapa de ensino para mediar o acesso 
das crianças há situações que promovam esse encontro. Assim, 
as crianças têm oportunidade para adquirir seu desenvolvimento, 
tendo novas descobertas sobre seu corpo, compreendendo suas 
ações e sendo compreendidas pelo mundo ao seu redor.

A maioria das propostas oferecidas inclui a ludicidade, devido 
a faixa etária das crianças, tornando a prática atrativa e interessan-
te para todas. Através de lazer e divertimento e durante diversos 
momentos do cotidiano e rotina da escola são oportunizados mo-
mentos como circuitos motores e atividades com dança e música, 
contemplando assim a motricidade, corporeidade, equilíbrio, 
força, entre outros aspectos sociais como cumprimento de regras 
e cooperação.

Acredito que tal estudo muito contribuiu para apresentar 
uma importante realidade escolar na Educação Infantil, pois de-
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monstrou a realização de propostas e ações relacionadas à prática 
da Educação Física e das atividades corporais na escola em estudo. 
Além do destaque dado à prática docente as contribuições das fa-
mílias muito trouxeram em evidência a realização dessa prática. 
Suas colocações e observações em relação ao desenvolvimento in-
fantil foram afirmativas, expondo assim que este ocorre nas mais 
diversas áreas, demonstrando o que muito se almeja na Educação 
Infantil, ou seja, o desenvolvimento integral do sujeito através da 
ludicidade e do movimento.
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Elementos constitutivos da identidade da professora 
de bebês

Izabelle Cristina de Almeida117

Resumo: Considerando que a identidade é complexa e que possui suas 
singularidades, reconhece-se que o professor encontra-se em um contí-
nuo processo de construção de sua identidade docente. Sendo assim, o 
objeto da presente pesquisa é a identidade das professoras de Educação 
Infantil que trabalham com bebês. Esta pesquisa centra-se na questão 
problematizadora: Quais são os elementos constitutivos da identidade 
das professoras de bebês? Portanto, apresenta como objetivo geral deste 
estudo, analisar como se dá a construção da identidade docente, tendo 
em vista os saberes que os professores constroem para enfrentar os desa-
fios vividos no contexto da creche e as especificidades do trabalho com 
bebês. Desta forma, desdobraram-se os seguintes objetivos específicos: 
a) Compreender os principais elementos constitutivos da identidade 
da professora de bebês; b) Identificar como os elementos constitutivos 
da identidade da professora de bebês influenciam em sua prática peda-
gógica c) Discutir as especificidades da docência com bebês de 0 a 18 
meses que orientaram os processos de formação inicial e continuada dos 
professores; d) Caracterizar os elementos que emergem da prática como 
importantes na constituição da identidade. Utiliza – se dos conceitos de 
campo e habitus na perspectiva Epistemológica de Bourdieu (1983, 1994, 
2004) e estudos sobre o conceito de identidade construídos em Dubar 
(2005). No que concerne à caracterização do percurso investigativo, 
pesquisa é de natureza qualitativa. Para atingir os objetivos da presente 
pesquisa, os dados serão coletados por meio de entrevistas narrativas 
com as professoras que atuam nas turmas de bebês e a observação do 
contexto escolar, contando com registros no diário de bordo permitin-
do assim, uma aproximação às experiências cotidianas das crianças e 
uma maior aproximação com os professores. Compreendemos que a 
identidade é complexa e que possui suas singularidades, reconhece-se 
que o professor encontra-se em um contínuo processo de construção de 
sua identidade docente e esta é formada a partir de diversos elementos 
constitutivos.
Palavras-chave: Identidade docente; Formação de professores; 
Educação infantil; Bebês.

Introdução
A Constituição (1988) garante o ingresso de crianças de 0 a 

3 anos nas Instituições de Educação Infantil (EI), mas atrelada à 
esfera educacional, a instituição tem o desafio de compreender 

117 Doutoranda pela Universidade Estadual de Ponta Grossa. Pesquisa sobre iden-
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seu papel com essas crianças, desvinculando-se de práticas apenas 
assistencialistas, e construindo novas concepções acerca desse 
atendimento. Tais mudanças nos levam a refletir sobre uma nova 
estrutura de propostas levadas à infância e traz questionamentos 
a respeito da identidade profissional das professoras que atuam 
com bebês.

Considerando que a identidade é complexa e que possui suas 
singularidades, reconhece-se que o professor se encontra em 
um contínuo processo de construção de sua identidade docente. 
Sendo assim, o objeto da presente pesquisa é a identidade das pro-
fessoras de Educação Infantil que trabalham com bebês.

Ao tratarmos de bebês (0 a 18 meses) nos deparamos com 
sentimentos, expectativas, modificações ambientais e cuidados 
específicos. O profissional que se encarrega desta função e está en-
volvido neste cotidiano, dedica sua atenção, seu olhar, envolve-se 
em sentimentos, se alegra, se aflige e busca novos conhecimen-
tos, procurando defender sua posição profissional dentro da 
Instituição e perante a sociedade.

Com o entendimento de que a identidade é o resultado de uma 
construção social, e dessa forma constitui e carrega influências 
históricas, esta pesquisa centra-se na questão problematizadora: 
Quais são os elementos constitutivos da identidade das professo-
ras de bebês? Portanto nesta pesquisa, elegemos discutir como se 
dá a construção da identidade docente, tendo em vista os saberes 
que os professores constroem para enfrentar os desafios vividos 
no contexto da creche e as especificidades do trabalho com bebês.

Compreender o processo de construção da identidade docen-
te aponta para a necessidade de compreender que, como aponta 
Dubar (2005, p. 25) a identidade se constrói a partir da atividade 
social, uma vez que “a pessoa não constrói a si sozinha, a constru-
ção da identidade é produto de socializações”, ou seja, fruto de um 
processo permanente de construção e reconstrução, que perpassa 
toda a trajetória do indivíduo.

Portanto, pensar a Educação de bebês, diz respeito às ima-
gens que esses professores carregam. Auxiliar, cuidadora? Tia, 
professora? Estereótipos internos e externos que se entrecruzam 
na construção da identidade docente. Ainda se apresentam difi-
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culdades por parte da família, funcionários, gestores em assumir, 
na prática a função e o caráter educacional das Instituições de 
Educação Infantil.

A busca é por romper a visão assistencialista e objetivar a ga-
rantia dos direitos da infância, assim como dos profissionais que 
atuam com esta etapa. A pesquisa apresenta como objetivo geral 
analisar como se dá a construção da identidade docente, tendo 
em vista os saberes que os professores constroem para enfrentar 
os desafios vividos no contexto da creche e as especificidades do 
trabalho com bebês. Desta forma, desdobraram-se os seguintes 
objetivos específicos: a) Compreender os principais elementos 
constitutivos da identidade da professora de bebês; b) Identificar 
como os elementos constitutivos da identidade da professora de 
bebês influenciam em sua prática pedagógica c) Discutir as especi-
ficidades da docência com bebês de 0 a 18 meses que orientaram 
os processos de formação inicial e continuada dos professores; d) 
Caracterizar os elementos que emergem da prática como impor-
tantes na constituição da identidade.

Entende-se que a identidade é formada a partir de diversos 
elementos constitutivos, tais como: formação inicial, vínculos his-
tóricos, valorização social do trabalho na Educação, valorização 
profissional (remuneração, carreira, atratividade, condições de 
trabalho etc.), e as especificidades do trabalho docente com bebês 
na Educação Infantil, que também influenciam na construção da 
identidade docente.

Desenvolvimento
A Constituição (BRASIL, 1988) garante o ingresso de crianças 

de 0 a 3 anos nas Instituições de EI, mas atrelada à esfera educa-
cional, a instituição tem o desafio de compreender seu papel com 
crianças, desvinculando-se de práticas apenas assistencialistas, 
e construindo novas concepções acerca desse atendimento. Tais 
concepções ficam explícitas não apenas nas políticas públicas, 
mas efetivam-se na prática da instituição, nas atividades desenvol-
vidas, nos espaços e processos pedagógicos pensados para receber 
as crianças.

Atualmente, a criança tem por lei, direito ao cuidado e à 
Educação desde o seu nascimento (BRASIL, 1988, 1991, 1996). 
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Nesse sentido, pesquisadores da área têm destacado a importân-
cia de cuidar e educar de forma indissociável, sendo esta uma das 
especificidades das Instituições de Educação Infantil. A tarefa 
educativa deve estar integrada ao cuidar e educar, promovendo 
o desenvolvimento da criança em seus aspectos: cognitivo, físi-
co-motor, linguístico, social e afetivo. “Contemplar o cuidado na 
esfera da Instituição de EI, significa compreendê-lo como parte 
integrante da educação, embora possa exigir conhecimentos, ha-
bilidades que extrapolem a dimensão pedagógica” (BRASIL, 1998, 
p. 24).

A criança é vista como um sujeito integral que se relaciona 
com o mundo a partir do seu corpo em vivências concretas com 
diferentes sujeitos e em distintas linguagens. A Educação Infantil 
tem sido um importante contexto de desenvolvimento para 
muitas crianças. No caso dos bebês, de 0 a 18 meses, os cuida-
dos, as interações e os espaços precisam ser pensados para que 
atendam as necessidades individuais de cada um, considerando 
o momento do seu desenvolvimento. Sendo assim, tais reflexões, 
sinalizam para perspectivas de organização dos tempos e espaços 
na EI, de modo que acolham as implicações do cuidar, educar e 
brincar nestes espaços. Neste sentido, destaca-se a importância do 
adulto, do cuidado, dos processos educativos e de espaços amplos 
e seguros que possibilitem a exploração para a criança pequena a 
partir de suas experiências.

Entendemos a Educação Infantil como um espaço no qual a 
criança vai formar sua identidade e construir seus conhecimentos 
a partir das relações que ali são estabelecidas no dia a dia, por 
meio de situações significativas de aprendizagem, de forma inten-
cional e sistemática, favorecendo a mesma o acesso aos elementos 
da cultura que enriquecem o seu desenvolvimento e possibilitam 
a sua inserção social.

Podemos pensar que o desafio de formar professores para 
atuar com bebês na EI, torna-se maior diante de uma urgente e 
necessária mudança de postura de educadores e gestores, uma 
mudança ética e metodológica em que os adultos se coloquem 
em algumas situações como aprendizes e ouvintes. Por vezes, 
nosso conhecimento sobre os bebês, é ainda muito pequeno. Seria 
interessante que pudéssemos conhecer mais sobre suas especifici-
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dades, sua ação social e suas relações com o meio, que é também 
imaginado, construído e vivenciado por eles.

Ressaltamos que atualmente, as crianças ingressam na creche 
a partir dos quatro meses de idade e lá permanecem por até 
dez horas. Tendo em vista que as crianças de qualquer idade ou 
classe social, têm o direito de frequentar instituições educativas, 
as mesmas se caracterizam, segundo Corsino (2012) como um 
lugar público de convivência, de trocas simbólicas, de inserção 
cultural, de afetos e desafetos, de constituição de identidades e 
subjetividades. Portanto, é necessário um docente bem formado 
para potencializar as aprendizagens infantis.

Nesse movimento, o desafio que enfrentamos hoje em rela-
ção à Educação de crianças de 0 a 3 anos que vivem e convivem 
coletivamente nas escolas infantis é o de avançar para além do 
anúncio de cuidar e educar, em busca de concepções e práticas 
que concretizem esse cuidado e respeitem as especificidades desta 
fase. Compreender as crianças enquanto sujeitos culturais, atores 
sociais que produzem sentidos e significados às suas relações e ao 
mundo que as rodeia, reconhecendo suas autorias, suas diversas 
linguagens e culturas são desafios centrais para os educadores.

Entendemos a formação universitária como um nível desejá-
vel para tais profissionais, ao se tratar de educadores de bebês e 
crianças bem pequenas. Porém nos debates atuais, ainda parece 
haver um reconhecimento de que os cursos que formam profes-
sores no Brasil, especialmente para Educação Infantil, ainda se 
mostram distantes das práticas requeridas para o trabalho com 
bebês e crianças bem pequenas. Ademais, pouco ou quase nada 
é estudado no que diz respeito Educação de crianças de 0 a 18 
meses. Além da formação para trabalhar com os bebês, tendo em 
vista suas especificidades, é necessário refletir sobre a identidade 
desse professor e os reflexos em sua prática docente.

Compreendemos que o professor encontra-se em um con-
tínuo processo de construção de sua identidade docente. Com o 
entendimento de que a identidade é o resultado de uma constru-
ção social, e dessa forma, constitui e carrega influências históricas, 
parece algo simples um vez que o termo soa comum. Entretanto, o 
conceito de identidade é mais complexo, pois como aponta Diniz 
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Pereira (2016, p. 12) ele tem pelo menos duas dimensões interco-
nectadas: uma dimensão social (também política e cultural) e uma 
pessoal (ou individual)”.

Dessa forma, a identidade é uma construção social; não pode 
ser dada a alguém: ela é construída na infância e reconstruída ao 
longo da vida. (DUBAR, 2005).

Sendo o objeto da presente pesquisa a identidade das 
professoras de Educação Infantil que trabalham com bebês, re-
conhecemos, no interior das instituições de Educação Infantil os 
saberes presentes e as práticas realizadas pelos profissionais, con-
siderando as relações sociais neste contexto, enquanto instituição 
formadora situada historicamente com tradições e culturas e que 
compartilham conhecimentos entre os sujeitos envolvidos.

Portanto, entendendo o habitus como um sistema de dispo-
sições ligadas a uma trajetória social (BOURDIEU, 2018, p. 82), 
para conhecer o habitus de um indivíduo é preciso conhecer seu 
contexto familiar, os seus pais e de seus próximos, assim como as 
relações deles com o futuro, e não somente as condições objetivas 
em que foi educado.

Para Bourdieu (2018, p. 85) ao assegurar a incorporação dos 
habitus de classe, a socialização produz o pertencimento de classe 
dos indivíduos reproduzindo a classe como grupo que partilha o 
mesmo habitus. Podemos compreender que o habitus é uma peça-
-chave que Bourdieu utiliza para enxergar o mundo social e assim 
transformar o modo de enxergá-lo.

Tendo em vista que a Educação Infantil é um espaço regido 
por relações estabelecidas entre diferentes sujeitos, sejam eles 
adultos ou crianças, damos destaque a este profissional e às ca-
racterísticas necessárias para atuar nesta fase, considerando o seu 
processo formativo, sua trajetória pessoal e profissional.

Considerando que a identidade é complexa e que possui 
suas singularidades, as questões envolvidas em sua definição 
relacionam-se com os vínculos históricos que se mesclam aos 
entendimentos possíveis que temos hoje. O que diferencia o tra-
balho do professor de Educação Infantil dos demais educadores é 
a especificidade da faixa etária das crianças, a vulnerabilidade da 
infância e sua forma global de apreender o mundo, e consequen-
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temente, produzir conhecimento (OLIVEIRA – FORMOSINHO, 
2002).

O atendimento para crianças de 0 a 3 anos apresenta-se como 
um espaço para formação de adultos e crianças, impactando di-
retamente na construção de sua identidade docente. Assim, vale 
observarmos as várias formas de entendimento de como devem 
ser formados os professores para atuar com crianças pequenas e 
como transcender a prática pedagógica centrada no professor e 
trabalhar, sobretudo, a sensibilidade deste para uma aproximação 
real da criança, compreendendo-a do ponto de vista dela, e não do 
ponto de vista do adulto. Tais experiências nos auxiliam a olhar 
a realidade, e refletir sobre os direitos da infância e o processos 
identitários e formativos das professores que atuam no cotidia-
no da creche. Ser um profissional capaz de promover inúmeras 
experiências, interações que envolvem o acolhimento, o afeto e 
o cuidado respeitando as necessidades e interesses da criança, a 
ampliação de seu repertório sociocultural, a indissociabilidade 
entre cuidar/educar e a permanente reflexão sobre as concepções 
que dão suporte às ações e os propósitos que guiam suas práticas 
valorizando assim seu próprio percurso formativo.

Considerando a professora (sendo ela mulher em sua grande 
maioria) como a profissional responsável pela Educação e cuidados 
de bebês, nos deparamos frente ao desafio de conhecer a identi-
dade do profissional na área da Educação, mais especificamente 
no âmbito da Educação Infantil, reconhecendo a complexidade da 
formação para trabalhar com bebês e crianças bem pequenas em 
ambientes coletivos.

A complexidade que caracteriza a Educação Infantil demanda 
uma constante reflexão pedagógica, ressaltando a necessidade de 
se redefinirem os aspectos dos quais ela é composta, dando ênfase 
às tarefas educativas requeridas para os educadores que traba-
lham nesses contextos e assim, para sua formação inicial e prática 
cotidiana.

Hoje temos creches (0 a 3 anos) e pré-escolas (4 e 5 anos) in-
seridas nos sistemas educacionais, compreendidas no plano legal 
como a primeira etapa da Educação Básica, porém ainda há in-
quietações no que se refere a identidade deste profissional, capaz 
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de educar e cuidar de crianças tão pequenas. Neste movimento, 
tais mudanças refletem sobre uma nova estrutura de propostas 
levadas à infância, rompendo com a visão assistencialista e com-
pensatória e traz questionamentos a respeito dos processos de 
formação e da responsabilidade dos adultos na Educação de 0 a 
3 anos.

Além disso, reconhece-se e busca-se compreender a identidade 
deste profissional, pois o professor de bebês não é uma continui-
dade dos fazeres maternos e para tanto, é necessário romper com 
a visão assistencialista e romantizada, para a busca de uma pro-
fissionalização e reconhecimento. Como enfatiza Gomes (2015, p. 
27), pensar na docência com bebês é se permitir pensar em novas 
formas de ser e estar na escola.

É importante considerar que o professor não está pronto 
quando termina o curso de formação docente. No exercício pro-
fissional, as diferentes situações vivenciais que a condição de ser 
professor exigirá e vão requerer dele referências existenciais para 
todos os envolvidos no processo educacional, a começar pela com-
preensão de si mesmo: olhar para si e compreender-se educador, 
inserido em determinado contexto sociocultural (GOMES, 2009 
p. 40).

Compreender o processo de construção da identidade docen-
te aponta para a necessidade de compreender que, como aponta 
Dubar (2005, p. 25) a identidade se constitui a partir da ativida-
de social, uma vez que “a pessoa não constrói a si sozinha, mas 
a construção da identidade é produto de socializações”, ou seja, 
fruto de um processo permanente de construção e reconstrução, 
que perpassa toda a trajetória do indivíduo.

Tendo a pesquisa em andamento, os dados serão coletados 
por meio de entrevistas narrativas semiestruturadas com profes-
soras que atuam em turmas de bebês e a observação do contexto 
escolar, contando com registros no diário de bordo permitindo 
assim, uma aproximação às experiências cotidianas dos bebês na 
creche e uma maior aproximação com os professores.

As entrevistas poderão ser realizadas de forma presencial 
ou de forma on-line, de acordo com as normativas vigentes ao 
momento da investigação. Por meio das entrevistas será possível 
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identificar o processo de construção da identidade dos professores 
de bebês. E por consequente conhecer os profissionais que atuam 
com bebês, os saberes docentes buscando conhecer sua forma-
ção, suas práticas, vivências e experiências a partir das ações do 
cotidiano.

Para a categorização e análise dos dados da referida pesquisa 
qualitativa, optou-se pelo uso da Análise de Prosa (MARLI ANDRÉ, 
1986). A professora Marli André se refere à análise de prosa como:

[...] uma forma de investigação do significado dos dados quali-
ficativos. É um meio de levantar questões sobre o conteúdo de 
um determinado material: o que é que este diz? O que significa? 
Quais suas mensagens? E isso incluiria, naturalmente, mensagens 
intencionais e não-intencionais, explícitas ou implícitas, verbais 
ou não verbais, alternativas ou contraditórias (LÜDKE; ANDRÉ, 
1983, p. 67).

Os estudos de Bourdieu serão necessários para construir o 
debate no campo da Educação Infantil a respeito da Educação 
de bebês. Construir o campo é posicionar os grupos, as disputas, 
quem domina o debate, quem é dominado. A partir da análise 
com as professoras, buscar captar como esses debates do campo 
da Educação Infantil se fazem presentes ou não; de onde se ori-
ginam representações e práticas mobilizadas pelas docentes de 
bebês. Utilizar o conceito de razão prática – que levará à noção de 
habitus – que saberes as docentes utilizam na Educação de bebês, 
de onde se originam, como interferem em sua identidade docente.

Para Bourdieu (2005) no campo acontece a construção do 
objeto que vai comandar ou orientar as práticas da pesquisa. 
Esse campo é o espaço de pressões, concorrência e disputas entre 
agentes. São produtos da história das suas posições constitutivas e 
das disposições que elas privilegiam, portanto, não são estruturas 
fixas. É nesse sentido que o campo é “relativamente autônomo”, 
isto é, que ele estabelece as suas próprias regras, embora sofra 
influências e até mesmo seja condicionado por outros campos.

Neste movimento, tais mudanças nos levam a refletir sobre 
uma nova estrutura de propostas levadas à infância, rompendo 
com visão assistencialista e traz questionamentos a respeito do 
processo de construção da identidade docente dos professores 
que atuam com crianças de 0 a 18 meses. Apesar da pouca idade, 
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é preciso reconhecer as crianças como seres humanos de forma 
integral, que têm interesses, vontades, interagem, sentem, comu-
nicam-se e atuam no e sobre o mundo.

Dessa forma, a identidade é uma construção social; não pode 
ser dada a alguém: ela é construída na infância e reconstruída 
ao longo da vida. (DUBAR, 2005). Sendo assim, a identidade é 
o resultado de uma construção social, e dessa forma, constitui e 
carrega influências históricas, compreendemos que o professor 
encontra-se em um contínuo processo de construção de sua iden-
tidade docente e buscamos compreender quais são os elementos 
que a constituem.

Conclusão
Entende-se que as vivências, as crenças, experiências pessoais 

e profissionais de cada sujeito e as relações do cotidiano, refle-
tem na construção de sua identidade docente. Ao finalizar o seu 
processo de formação inicial, o professor recém-formado adentra 
ao ambiente da escola. Por vezes, traz marcas de sua experiên-
cia enquanto aluno, de uma formação pedagógica fragilizada ou 
até mesmo de um curso deficitário, o que não contribui para os 
desafios encontrados na prática pedagógica tendo em vista as sin-
gularidades de cada faixa etária. Ao se deparar com uma turma de 
bebês (0 a 18 meses) se confronta com muitas especificidades que 
colocam a prova o seu “ser professor”. Distante de uma prática 
meramente assistencialista, busca nas ações dos bebês e das rela-
ções estabelecidas no cotidiano, mobilizar seus saberes, apreender 
os fundamentos de sua prática cotidiana e problematizar sua prá-
tica docente.

Portanto, a identidade é constituída a partir das relações so-
ciais estabelecidas com a instituição educativa e os demais sujeitos 
que dela participam cotidianamente influenciando nessa constru-
ção. (DUBAR, 2005).

Buscamos a formação para uma docência sensível, criativa, 
que respeite as necessidades dos bebês e permita o aprimoramen-
to das práticas educativas. Portanto, compreender o processo de 
construção da identidade docente aponta para a necessidade de 
compreender que, como aponta Dubar (2005, p. 25) a identida-
de se constrói a partir da atividade social, uma vez que “a pessoa 
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não constrói a si sozinha, a construção da identidade é produto de 
socializações”, ou seja, fruto de um processo permanente de cons-
trução e reconstrução, que perpassa toda a trajetória do indivíduo.
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Entre erês e curumins: vozes que tecem as infâncias
Sara da Silva Pereira118

Lucimar Rosa Dias119

Resumo: Este artigo é resultado de uma pesquisa com crianças desenvol-
vida em um Centro Municipal de Educação Infantil, localizado na região 
metropolitana de Curitiba. A pesquisa teve como objetivo escutar crian-
ças pequenas, com idades entre 4 e 5 anos, compreendendo como elas 
significam outras crianças, presentes na literatura infantil. O estudo se 
justificou pela necessidade de participação delas em assuntos que dizem 
respeito às suas vidas, como poder opinar sobre processos educativos em 
que também estão envolvidas. Por isso, as crianças participantes deste 
estudo foram convidadas a irem até o local em que os livros de literatura 
infantil ficavam guardados e escolherem cada uma um livro para compor 
o acervo do Canto de leitura na sala de referência. O critério de escolha é 
que nas capas dos livros deveriam aparecer imagens de crianças. Dentre 
as obras escolhidas por elas, foram selecionadas quatro para subsidiar 
uma proposta de intervenção pedagógica: O menino Nito (ROSA, 2008); 
Cada um com seu jeito, cada jeito é de um (DIAS, 2012); Foi vovó que disse 
(MUNDURUKU, 2015); Curumim (HAKIY, 2018), justamente aquelas 
em que aparecem crianças denominadas pelas pesquisadoras como Erês 
e Curumins. A pesquisa teve início em uma roda de conversa, em que a 
partir da apresentação das capas dos livros foi perguntado a elas: Quem 
você vê aqui? Como você acha que ela ou ele é?. Durante a conversa algu-
mas crianças apresentaram representações estereotipadas em relação 
aos personagens indígenas. Depois foram realizadas as leituras das his-
tórias oportunizando a elas a ressignificação de suas representações por 
meio da produção de desenhos, utilizando diferentes tipos de suportes 
e riscantes e da composição com massinha de modelar. Considerando 
a multiplicidade de infâncias e partindo da concepção de criança à luz 
da Sociologia da Infância, relacionada à Educação das Relações Étnico-
raciais e à literatura infantil, realizou-se a escuta dos meninos e meninas 
nas rodas de leitura e de conversa. Assim, para análise das vozes que 
teciam aquelas infâncias e das produções das crianças, autoras como 
Dias (2007); Oliveira (2003); Coutinho (2016); Debus (2017); Araujo 
(2017); Dorrico (2017) compuseram o arcabouço teórico deste estudo. A 
conclusão é de que algumas crianças apresentaram pensamento estereo-
tipado em relação aos povos indígenas, especialmente, acreditando que 
meninos e meninas indígenas só existiam em livros. No entanto, mos-
traram apreciação pelos personagens negros, representando de forma 
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positiva suas características físicas, como cor de pele e cabelo e suas falas 
não demonstraram preconceito em relação a estes personagens. Dentre 
as conclusões, contatou-se que: a literatura de temática da cultura afri-
cana e afro-brasileira tem sido mais presente nas experiências infantis, 
fato este que tem reverberado de modo positivo nas vozes das crianças; 
é necessário ampliar a presença da literatura indígena, compartilhan-
do-a com as crianças desde a primeira infância e corroborando uma 
Educação antirracista; ficou evidente a importância de professores(as) 
fazerem escolhas específicas ao colocarem as crianças em contato com a 
literatura para propiciar ampliação de repertório e oportunizar que elas 
tragam suas percepções e possam dialogar sobre elas. Por isso, para que 
as crianças façam as escolhas e participem do processo é necessário dis-
ponibilizar livros que, além de contemplar a diversidade étnico-racial de 
maneira positiva, sejam também de qualidade.
Palavras-chave: Infâncias; Educação das relações étnico-raciais; 
Literatura infantil.

Introdução
Vovó disse que tem uma coisa que chama preconceito, que a gente 
precisa saber vencer ele. Confesso que não entendi nada. Para 
mim, todo mundo é irmão. E irmão tem que cuidar de irmão, 
tem que respeitar, tem que deixar ser feliz. É assim na nature-
za, seria bom que fosse assim também entre as pessoas (DANIEL 
MUNDURUKU, 2015, p. 21).

Assim como Kaxiborempô, criança Munduruku protagonis-
ta do livro Foi vovó que disse (MUNDURUKU, 2015), queríamos 
que não existisse preconceito, que todos se respeitassem e fossem 
felizes. Por isso, a realização de trabalhos como esse. Destacamos 
que a opção pelos nomes Erês e Curumins não traduz a forma 
como todos os povos se referem às suas crianças. No entanto, é 
conhecido que Erê, uma palavra que vem do iorubá e que significa 
“brincar”, no Brasil, nos remete à criança. Já Curumim, é a deno-
minação encontrada em muitos dos livros de autoria indígena ao 
referir-se à criança. 

O artigo apresenta o resultado de uma prática realizada com 
crianças de 4 e 5 anos, inseridas em um Centro Municipal de 
Educação Infantil (CMEI), localizado na região metropolitana de 
Curitiba, que teve como objetivo compreender como as crianças 
significavam outras crianças, presentes em livros de literatura in-
fantil. Para tanto, escolhemos com as crianças quatro títulos do 
acervo da instituição para leitura em rodas, sendo dois de temática 
da cultura africana e afro-brasileira e dois de literatura indígena. 
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Na primeira seção, apresentamos o conceito de literatura de 
temática da cultura africana e afro-brasileira e destacamos a li-
teratura infantil indígena como aquela produzida por autores e 
autoras indígenas de diferentes povos. Embasadas nas autoras e 
autores que pesquisam a literatura infantil como uma possibili-
dade de educar para as relações étnico-raciais, consideramos a 
multiplicidade de infâncias e partimos da concepção de criança 
à luz da Sociologia da Infância, para traçar narrativas visuais e 
responder a nossa proposição. 

Na segunda seção, divulgamos os livros selecionados e evi-
denciamos as vozes e produções das crianças que nessa pesquisa 
foram protagonistas e mostraram como significam outras crianças 
presentes na literatura infantil. Dentre os resultados, destacamos 
a importância de compartilharmos com as crianças livros de qua-
lidade em que a diversidade étnico-racial esteja presente de forma 
positiva, propiciando ampliação de repertório e oportunizando 
que tragam suas percepções e possam dialogar sobre elas.

As crianças, a literatura infantil indígena e a temática da 
cultura africana e afro-brasileira: conexões possíveis

Até bem pouco tempo atrás, personagens negros e indígenas 
nem ao menos faziam parte dos livros de literatura infantil, ou 
quando estavam presentes era de maneira negativa e estereotipa-
da, como relata a pesquisadora Maria Cristina Soares de Gouveia 
(2005), ao analisar as representações sociais sobre o negro em 
livros de literatura nas três primeiras décadas do século XX. 

A autora chama a atenção para o aparecimento dos persona-
gens negros na literatura infantil justamente a partir da década 
de 1920, figurando como contadores de histórias, personagens 
relacionados ao misticismo e, muitas vezes, embranquecidos pela 
negação ou desvalorização de seu pertencimento étnico-racial. A 
partir da década de 1930, esses personagens eclodem maciçamen-
te nas narrativas, pois foi um período em que os contadores de 
história foram reconhecidos como parte do processo de valoriza-
ção de um tipo de cultura popular e de raízes nacionais.

Contemporaneamente, ainda é possível encontrar represen-
tações de personagens negros que reforçam o racismo ao invés de 
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combatê-lo. É o que nos apontam os estudos de Maria Anória de 
Jesus Oliveira (2003), que, dentre outros objetivos, analisou doze 
produções publicadas entre 1979 e 1989, identificando se houve 
alguma inovação na caracterização dos personagens negros em 
obras de literatura infantil. 

A pesquisadora constatou que a maioria das obras analisadas 
reforçaram estereótipos e situações como: a associação do negro à 
pobreza e escravidão; atenuação do racismo, aludindo à democra-
cia racial e ao ideário de mestiçagem; reforçando o racismo, pois 
na tentativa de denunciá-lo criaram personagens negros “tecidos à 
margem dos brancos” (OLIVEIRA, 2003, p. 163) e a construção de 
uma visão única do povo negro no imaginário do leitor. Os estu-
dos de Oliveira, dentre outras pesquisadoras, têm nos provocado 
a pensar: em que lugar estão os meninos e meninas negras, perso-
nagens da literatura infantil? Como eles estão sendo construídos?

Os tensionamentos produzidos pelo Movimento Negro con-
quistaram diversos direitos para a população negra, por meio de 
políticas públicas de ações afirmativas, e isso também refletiu na 
produção de novas histórias, com protagonistas se apresentando 
de outra forma, inclusive com produções de autoria negra que 
trazem a temática da cultura africana e afro-brasileira para as nar-
rativas e ilustrações sob uma perspectiva emancipatória. 

Dentre essas políticas, uma demanda educacional do 
Movimento Negro, que vinha sendo pleiteada desde a década de 
1980 e foi finalmente conquistada – o ensino de história e cultura 
africana e afro-brasileira – passou a ser obrigatória nas escolas 
públicas e privadas do país. A inclusão do Artigo 26-A na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96 pela Lei 10.639/03 
coloca na pauta das editoras o apoio a esse tipo de produção. A 
referida Lei também inclui, no Artigo 79 B, o dia 20 de novem-
bro como o “Dia Nacional da Consciência Negra”. Em 2008, o 
artigo 26-A foi modificado pela Lei 11.645, quando acrescentou 
o estudo e história dos povos indígenas. Assim, tivemos garanti-
da na legislação nacional da Educação a obrigação dos currículos 
contemplarem a história desses grupos.

A pesquisadora Eliane Debus (2017), reitera que a criação das 
referidas Leis faz com que o mercado editorial se adapte a essa 
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nova demanda e os livros literários passam a trazer em seu bojo 
representações mais qualificadas da diversidade étnico-racial 
brasileira.

As exigências da lei 10639/2003 culminaram com o florescimento 
de um nicho mercadológico a partir da necessidade de livros que 
tematizem e problematizem as questões étnico-raciais, por meio 
da representação de personagens negras como protagonistas e 
narrativas que focalizem o continente africano como múltiplo; 
desfazendo ideias enraizadas como aquelas que trazem as perso-
nagens negras em papéis de submissão e/ou retratando o período 
escravista, bem como a representação do continente africano pelo 
viés do exótico (DEBUS, 2017, p. 49).

No entanto, apesar desse crescimento, o consumo da literatu-
ra de temática da cultura africana e afro-brasileira ainda encontra 
inúmeros desafios e outra constatação é que mesmo com o aumen-
to da produção, esses livros nem sempre se encontram acessíveis 
às crianças (ARAUJO, 2017; PEREIRA, 2019), fatos esses que não 
serão explicitados nesse trabalho, mas que merecem ser aborda-
dos em pesquisas da área.

O conceito de literatura de temática da cultura africana e afro-
-brasileira é baseado nos estudos de Debus (2017), a qual ressalta 
que no âmbito da literatura infantil este debate ainda é recente, 
pois mesmo entre os pesquisadores e pesquisadoras do tema não 
existe um consenso acerca da nomenclatura para a literatura escri-
ta sobre o povo negro ou por autores negros. A autora enfatiza que 
dentre os títulos que circulam no mercado editorial e que se refe-
rem à produção literária para a infância a literatura que tematiza 
a cultura africana e afro-brasileira se destaca e “está circunscrita 
a uma literatura que traz como temática a cultura africana e afro-
-brasileira sem focalizar aquele que escreve (autoria), mas sim o 
que tematiza” (DEBUS, 2017, p. 33). 

Acreditarmos que tal categoria posicione a cultura afro-bra-
sileira e africana de modo que não se repitam os estereótipos já 
amplamente destacados pelas pesquisas da área, apresentando 
uma perspectiva de resistência aos estigmas e de engajamento 
à insurgência, opondo-se à subalternização e à hierarquização. 
Destacamos que por tratar-se da temática, mesmo priorizando a 
autoria negra, consideramos também as obras de autores que não 
sejam negros.
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Se em relação aos personagens negros analisamos a temáti-
ca, o mesmo não acontece em relação às narrativas que tratam 
do universo indígena, uma vez que neste caso a autoria é funda-
mental, pois é assim que os(as) escritores(as) de diferentes nações 
indígenas demarcam as produções no campo. Assim, para ser 
denominada de literatura indígena é necessário ser escrita por 
indígenas.

A pesquisadora macuxi Julie Stefane Dorrico (2017) apresenta 
a literatura indígena como sendo aquela que traz a voz e a autoria 
das diferentes nações indígenas comprometidas com a exposição 
sobre as condições em que vivem, com suas lutas e resistências. 
Uma literatura que remete aos saberes ancestrais, mas também 
apresenta a defesa dos direitos dos povos indígenas. 

Aline Rochedo Pachamama (2020) ressalta que a publica-
ção de escritores e escritoras indígenas ajuda os(as) leitores(as) a 
entenderem que esses povos também fazem parte da sociedade, 
desconstruindo estereótipos e mostrando que eles têm direitos a 
falar de e por si. Corrobora a afirmação de Dorrico, ao relatar que: 
“A partir de nossas inquietações, escrevemos. Para honrar nossas 
ancestrais, escrevemos. Escrevemos porque há uma floresta em 
nós, afetos e uma luta. Escrevemos para desconstruir registros 
colonizadores” (PACHAMAMA, 2020, p. 26).

A história e cultura dos povos indígenas não são apresentadas 
à maioria da população brasileira, que acredita em concepções 
surgidas com o processo de colonização, muitas vezes endossadas 
pela escola, que trata a todos “índios” sem discutir que cada povo, 
cada nação possui suas singularidades. A esse respeito, Márcia 
Wayna Kambeba (2020, p. 97) aponta:

Desmistificar ideias que por tempos foram reforçadas na mente de 
adultos que ainda crianças ouviam ou liam de que no Brasil exis-
tia “índio”, de que “índios” eram povo selvagem, sem alma, povo 
preguiçoso, da aldeia como lugar selvagem, inóspito, de povos que 
precisam da tutela de alguém, entre tantos outros pensamentos 
distorcidos. Não é fácil desfazer tanto erro histórico, mas os povos 
tentam e a arte é uma grande aliada nessa luta.

A autora pontua que a literatura é uma dessas formas de arte 
que contribuem com essa causa e relata que nem sempre os es-
critores e escritoras indígenas conseguem publicar suas histórias 
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em livros, mas já estão utilizando a tecnologia a seu favor criando 
redes virtuais em que esses saberes são compartilhados.

A discussão teórica acerca da produção indígena tem sido 
protagonizada pelos autores e autoras indígenas reivindicando 
espaço para que somente essa seja considerada literatura indíge-
na. As demais entrariam como literatura de temática indígena. 
Os(as) pesquisadores(as) indígenas sustentam que existe diferença 
entre literatura produzida pelos e pelas indígenas e literatura in-
digenista. Enquanto a primeira é marcada pela autoria, a segunda 
seria aquela de autores(as) que não são indígenas, mas tematizam 
o mundo indígena. 

Os diferentes povos indígenas que habitam a nossa terra são 
detentores de conhecimentos ancestrais, transmitido de geração 
em geração. São ensinamentos, tradições e histórias passados de 
boca para ouvido, em que a palavra é o instrumento de transmis-
são de conhecimento. Tal qual na tradição africana, os mais velhos 
são considerados os guardiões da memória, aqueles que contam 
as histórias de seus antepassados e alimentam e educam o espírito 
dos mais novos com seus ensinamentos e histórias. 

Assim, diante de temáticas tão amplas, ricas, relevantes e 
necessárias contemporaneamente, voltamo-nos para um pú-
blico-leitor específico: as crianças pequenas, que foram os(as) 
principais sujeitos(as) nessa prática pedagógica, uma vez que a 
mesma aconteceu em um espaço institucionalizado de Educação 
para a primeira infância: um Centro Municipal de Educação 
Infantil (CMEI). 

Nessa proposta nos orientamos também pelas contribuições 
da Sociologia da Infância, a qual entende a infância como uma 
construção social do tipo geracional (SARMENTO, 2005), sendo 
entendida como múltipla, garantindo o reconhecimento social das 
crianças em suas diversidades (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA, 2012).

Assim, concebemos a criança como alguém que participa da 
sociedade desde o seu nascimento, pois possui agência, sendo 
afetada pela cultura ao mesmo tempo que produz cultura, as 
culturas infantis, por meio de processos de socialização que não 
são verticais. Por isso, oferecer a elas o contato com a diversida-
de étnico-racial por meio de livros de literatura infantil permite 
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mediar suas experiências com o mundo criando “[...] condições 
para que as crianças se relacionem entre si, tenham acesso à cul-
tura mais ampla mediante experiências variadas e identifique as 
marcas singulares que permitem às crianças desenvolverem pro-
cessos de individualização em um contexto de Educação coletiva” 
(COUTINHO, 2016, p. 73).

As literaturas infantis de temática da cultura africana, afro-
-brasileira e de autoria indígena podem ser importantes aliadas no 
combate ao racismo e na Educação das relações étnico-raciais. A 
pesquisadora Lucimar Rosa Dias (2007) reforça que na Educação 
Infantil o cuidar e o educar perpassam também a subjetividade 
e a individualidade das crianças, tornando os(as) educadores(as) 
partícipes do processo de construção da identidade. Por isso, a 
importância da ampliação desses referenciais positivos em relação 
a todas as culturas e em especial a negra e indígena que sofre cons-
tantemente os percalços do racismo brasileiro.

Escolhendo os livros e conversando sobre as(os) 
personagens-crianças

As experiências relatadas aqui dizem respeito a uma sequên-
cia de atividades realizada com crianças de 4 e 5 anos, envolvendo 
práticas de leitura literária em um Centro Municipal de Educação 
Infantil (CMEI) localizado na Região Metropolitana de Curitiba. 
A sequência foi organizada com o objetivo de escutar crianças 
pequenas, compreendendo como elas significam outras crianças 
(personagens) presentes na literatura infantil. Para tanto, priori-
zamos livros de literatura infantil de temática da cultura africana 
e afro-brasileira com autoria de mulheres negras e livros de litera-
tura infantil indígena.

Para desenvolver a sequência nos pautamos nas pesquisas 
feitas com crianças, buscando escutar o que elas nos dizem em 
relação à problemática de pesquisa. Para tanto, as crianças foram 
auxiliando na escolha de alguns procedimentos adotados, garan-
tindo-lhes uma participação mais abrangente constituindo-se 
como interlocutoras durante o processo de investigação.

Utilizamos as narrativas visuais (COUTINHO, 2016) para 
compor essa metodologia, educando o nosso olhar e a nossa 
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escuta no intuito de apreender as ações das crianças. Por isso, 
além das rodas de conversa e das produções de desenho e mode-
lagem, também fizemos uso de fotografias para registrar vários 
momentos dessa prática. É importante destacar que essa etapa de 
atuação tem como eixos suleadores120 as interações e brincadeiras, 
assim o encaminhamento dado à prática pedagógica dialogou com 
essa perspectiva. Além disso, para que as experiências se efetivem 
com a participação das crianças são necessários: espaços, tempos 
e materiais que as garantam.

Com o intuito de escolher os livros para planejar a sequência 
que realizaríamos, solicitamos às crianças que nos acompanhas-
sem ao local onde os livros ficam guardados para escolhermos 
aqueles que comporiam o acervo do “Canto de leitura” da sala de 
referência. No entanto, pedimos que escolhessem livros em que 
aparecessem crianças nas capas. Cada uma deveria levar apenas 
um livro. 

Elas mostraram-se empolgadas, realizando a escolha sem 
pressa, apreciando os livros, trocando-os com os(as) colegas, so-
licitando que os lêssemos, algumas ficaram indecisas sobre quais 
deveriam escolher e outras negociaram com o intuito de eleger 
mais de um livro. 

O acervo eleito foi levado para a sala e a partir dessa escolha 
é que elegemos as obras que seriam trabalhadas já que não seria 
possível usar todos, uma vez que estando ali todas seriam lidas 
para as crianças no decorrer do mês. Dentre os livros escolhidos 
por elas, elegemos: Cada um com seu jeito, cada jeito é de um, 
da autora Lucimar Rosa Dias (2012); O menino Nito, da escrito-
ra Sonia Rosa (2011) e Curumim, de Tiago Hakiy (2018). Com o 
intuito de ampliar as possibilidades de reflexão das crianças, in-
cluímos a obra de Daniel Munduruku (2015): Foi vovó que disse, 
uma vez que elas escolheram apenas um livro que apresentava 
personagem indígena. Vale ressaltar que na referida obra a per-
cepção de que na capa existe também uma criança, junto à avó, 
120 Palavra oriunda do termo “sulear” utilizado por Campos (1991) e assumido nas 

pesquisas realizadas pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação das Relações 
Étnico-raciais ErêYá, que propõe o uso de sulear ao invés de nortear, valorizando 
as epistemologias do sul, numa forma de desconstrução da ideia de uma sabedoria 
e/ou conhecimento único e sobreposto a outro. Romper com o projeto hegemônico 
que super valoriza os conhecimentos do norte em detrimento dos outros com ele-
mentos suleadores contribui com a busca por novas epistemologias do saber.
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requer uma análise mais demorada porque há uma ilustração com 
imagens sobrepostas com pinturas corporais indígenas. 

Após a definição dos livros, a leitura de cada um foi precedida 
por rodas de conversa nas quais exploramos a análise das imagens 
das capas. Perguntávamos: Quem você vê aqui? Como você acha 
que ela ou ele é?. O primeiro livro compartilhado com as crianças 
foi Cada um com seu jeito, cada jeito é de um (DIAS, 2012). Após 
os questionamentos, entre as respostas, apareceram: “Eu conheço 
essa menina, ela é do desenho da televisão, o Anime”; “É a filha da 
professora”; “É a Luana, da história que a profe me contou”; “Ela 
é um super-herói”; “Ela está de pijama”, dentre outras respostas.

Ao anunciarmos que íamos fazer a leitura algumas crianças 
gritaram prontamente que já conheciam aquela história, pois a 
professora do ano passado já havia lido para elas. Dissemos que 
isso era bom, mas que elas não conheciam o nosso jeito de contar 
a mesma história, que era um pouco diferente. Para deixá-las 
mais curiosas, levantamos a suspeita de que poderia até não ser a 
mesma menina ou a mesma história. Todas as crianças pararam 
para ouvir o que tínhamos a dizer. Elas gostavam das entonações 
de voz e ficaram encantadas com a protagonista da história. 

O livro conta a história de Luanda, uma menina que gostava 
de tudo nela, principalmente de seu cabelo enroladinho. Ela tinha 
uma família “pra lá” de especial, que a ajudava a fazer diversifica-
dos tipos de penteados. Este é um livro que apresenta uma criança 
feliz, com a autoestima elevada e que vive aventuras semelhantes 
a outras crianças de sua geração. 

As crianças foram convidadas a representar a personagem 
por meio de desenho. Para isso, poderiam usar os materiais dis-
poníveis no Ateliê. Nele havia vários tipos de suportes e riscantes 
para que as crianças fizessem experimentações diversas. Depois, 
escrevemos suas narrativas a respeito dos desenhos. Na produção 
(Figura 1) a seguir a criança disse “A Luanda é bonita que nem 
uma princesa. Ela desfila”.
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Figura 1: Desenho da Luanda realizado por uma das crianças

Fonte: Acervo das autoras (2019).

A segunda roda de conversa, seguida por leitura, foi realizada 
com o livro Curumim (HAKIY, 2018). Ao verem a capa do livro, di-
versas crianças disseram tratar-se de “um macaquinho com o rabo 
pendurado”; “um menino pobre”; “um piazinho e a mãe dele”; 
“um piá gordinho com seu cachorrinho”. Quando questionadas 
a respeito, responderam que o menino era pobre porque estava 
sem sapato. Essas falas dão boas indicações sobre as percepções 
de classe de crianças pequenas, mas como o foco da pesquisa era 
outro não nos aprofundamos nesse aspecto. 

Algumas crianças perguntaram o que era Curumim e nós 
dissemos que assim que lêssemos, elas entenderiam. Fizemos a 
leitura na roda e elas ficaram atentas. Antes da conversa, apresen-
tamos o autor e a ilustradora, depois contamos que o Curumim 
era uma criança de uma nação indígena chamada Sateré-mawé.

As crianças fizeram muitos apontamentos, tais como: que 
também gostavam de pescar e o faziam com seus pais, em um 
pesque-pague que ficava próximo ao CMEI; que era perigoso 
nadar em rio; que o menino ficava descalço porque ele era “índio” 
e vivia no meio do mato; que a outra professora deles disse que 
os “índios” viviam pelados na mata. Perguntamos às crianças se 
todos os indígenas viviam nas matas e eram parecidos com ele. As 
crianças disseram que sim. Duas delas disseram que eles eram de 
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mentirinha e só existiam nos livros. A riqueza dessas percepções 
de todas as implicações que a forma como a sociedade e as insti-
tuições educacionais tratam as histórias e as culturas dos povos 
originários podem ser apreendidas nessa atividade de modo muito 
impactante e pede a atenção de todos(as) que se comprometem 
com uma Educação emancipatória.

A obra apresenta um menino Curumim vivendo a infância em 
sua plenitude. As frases são curtas, mas as ilustrações de Andréia 
Vieira ampliam seu sentido, mostrando uma criança que brinca 
em diferentes espaços proporcionados pela Floresta Amazônica. 
O compartilhamento dessa leitura possibilitou inúmeros desdo-
bramentos, mas vamos nos ater a nossa problemática de como 
as crianças significavam os personagens infantis presentes dos 
livros escolhidos. Por isso, após as conversas que nos mostraram 
que as infâncias indígenas eram desconhecidas por elas e dos pre-
conceitos já instaurados sobre o que é ser “indígena”, realizamos 
atividades que envolveram apresentação de vídeos com cantos, 
apreciação de imagens da cultura e da vida de alguns povos indí-
genas também nas cidades. Depois trabalhamos com modelagem 
de alguns artefatos indígenas, utilizando argila, dentre outras 
propostas.

Após esse trabalho que buscou ressignificar a imagem de povos 
indígenas, solicitamos às crianças que desenhassem o Curumim, 
como elas os imaginavam. Para tanto, utilizaram como suporte 
uma folha branca de papel sulfite, tendo como riscante um pedaço 
de carvão vegetal. Acompanhamos o trabalho e anotamos ao lado 
dos desenhos as narrativas das crianças que traziam percepções 
mais positivas do que as iniciais, conforme se pode constatar na 
Figura 2, na qual a criança diz: “O Curumim está feliz. O curumim 
está brincando de pular na água do rio”. Reafirmando que a litera-
tura pode ser uma ampliação de repertório para as crianças.
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Figura 2: O Curumim retratado pela criança

Fonte: Acervo das autoras (2019)

O terceiro livro que levamos para a leitura na roda de con-
versa foi O menino Nito (ROSA, 2011). As crianças trouxeram 
suas inferências a respeito da capa: “um menino pretinho”; “um 
menino com medo da água”; “o menino viu um bicho na água 
e estava com medo”; “não é água, não está vendo que é o choro 
dele, eu já conheço essa história”; “não é choro não, ele fez xixi na 
calça e está com medo que a mãe dele brigue com ele”; “o menino 
ia nadar para pegar os brinquedos dele”, dentre ouras colocações.

Após ler com as crianças, todos foram unânimes em dizer que 
a água não era de rio nenhum, mas sim as lágrimas do menino. 
Outros relatos que surgiram, desencadeados pela leitura: “eu 
choro quando eu me machuco”; “eu choro quando fico sozinho 
porque eu tenho medo”; “o meu pai disse que homem não chora 
e eu não choro”; “claro que homem chora sim, eu já vi o meu pai 
chorar quando a vovó morreu”; “profe, sabia que eu choro porque 
eu não tenho mãe?”. As crianças nas suas potências nos revelam 
dores, alegrias sem restrições e a literatura ajuda a trabalhar essas 
emoções.

Ao serem indagadas sobre o que acharam de Nito, o prota-
gonista da história, as crianças disseram: “ele era chorão”; “ele 
chorava bastante porque era criança”; “ele parece com o netinho 
da professora, que foge para vir na nossa sala”; “o cabelo é igual-
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zinho”; “ele é bonito”; “minha mãe já me bateu e falou: engole 
o choro, engole o choro!”; “oh, profe, não é que homem pode 
chorar?”. As percepções sobre Nito foram positivas em relação a 
sua aparência e a experiência do choro que é bem próxima das 
crianças gerou várias discussões. Elas fizeram desenhos sobre a 
história, utilizando papel A3 como suporte e giz pastel como ris-
cante. Conversamos com cada uma delas a respeito das imagens 
produzidas. Na figura 3 a criança trouxe várias dessas impressões 
sobre o livro. “O menino estava triste porque a mãe dele bateu nele. 
Engole o choro. A mãe subiu na árvore para não se afogar com as 
lágrimas dele”. São muitas as questões que aparecem nas vozes 
das crianças e que nos tocam como profissionais da Educação.

Figura 3: Desenho sobre o livro O menino Nito

Fonte: Acervo das autoras (2019)

A última capa mostrada na roda de leitura, diz respeito ao 
livro: Foi vovó que disse (MUNDURUKU, 2015) e, ao serem in-
dagadas a respeito, tivemos as seguintes respostas por parte das 
crianças: “parece uma bruxa”; “é uma velhinha segurando uma 
sereia”; “a mulher está cheia de panos”; “eles estão tristes”; “essas 
pessoas são feias”; “elas são coloridas”; “parece a santinha que 
tem lá em casa”.

A narrativa desse livro é contada por uma criança, 
Kaxiborempô, que apresenta aos leitores os ensinamentos apren-
didos com sua avó e que dizem respeito à sua vida de criança 
Munduruku. A figura da avó aparece como guardiã da memória e 
das tradições desse povo. 
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Compartilhamos a leitura com as crianças e depois conver-
samos a respeito para confrontar as hipóteses levantadas com as 
percepções obtidas a partir da leitura. O que mais chamou a aten-
ção delas foi a figura da avó, que na verdade aparece apenas duas 
vezes, mas perpassa o imaginário das crianças, uma vez que a nar-
rativa se estrutura a partir de seus ensinamentos, conferindo-lhe 
presença do início ao fim da história.

As crianças começaram a estabelecer relações com suas 
próprias avós e contaram fatos e acontecimentos referentes às 
vivências que possuem com elas. Dentre os questionamentos por 
parte delas, figuraram: “Por que o menino era todo pintado da-
quele jeito?”; “Criança indígena vai para a escola?”; “Os animais 
não comem ele lá na floresta?”; “Por que ele dorme na rede?”.

Foram tantos os questionamentos que serviram de mote para 
ampliarmos a sequência, pesquisando com as crianças a respeito 
da cultura Munduruku e realizando outras atividades que foram 
além das leituras. Contudo, focaremos aqui apenas nas questões 
referentes à nossa proposição inicial. 

Após a realização dessa leitura, as crianças foram convidadas 
a experimentarem a modelagem com massinha para representar 
a história. A maioria se referiu ao personagem como Curumim, 
mas na modelagem mostraram preferência pelos animais. Uma 
das crianças produziu o macaco que aparecia na história anterior 
e, ao ser questionada se ele também aparecia nesse livro, disse que 
ele estava na floresta, conforme visualizamos na Figura 3.
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Figura 3: Modelagem

Fonte: Acervo das autoras (2019)

O desenvolvimento dessas propostas mostrou que as crianças, 
além de participarem ativamente das rodas de leitura, se interes-
sam pela literatura infantil construindo conhecimentos a partir 
das leituras e demonstrando prazer em ouvir as histórias.

Conclusão
Nossa proposição era saber como as crianças dessa etapa 

significavam outras crianças presentes na literatura, mas desco-
brimos muito mais. Por meio dos diálogos constantes elas nos 
mostraram seus sentimentos, medos, alegrias, suas dúvidas, 
questionamentos e sobretudo o entusiasmo que as histórias des-
pertam. Dentre as conclusões, contatou-se que: a literatura de 
temática da cultura africana e afro-brasileira tem sido mais pre-
sente nas experiências infantis, fato este que tem reverberado de 
modo positivo nas vozes das crianças. No entanto, quando se trata 
da literatura indígena constatamos a necessidade de ampliar sua 
presença, compartilhando-a com as crianças desde a primeira in-
fância e corroborando uma Educação antirracista.

A pesquisa nos indicou a importância de professores(as) faze-
rem escolhas específicas ao colocarem as crianças em contato com 
a literatura para propiciar ampliação de repertório e oportunizar 
que elas tragam suas percepções e possam dialogar sobre elas. Por 
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isso, para que as crianças façam as escolhas e participem do pro-
cesso é necessário disponibilizar livros que, além de contemplar a 
diversidade étnico-racial de maneira positiva, sejam também de 
qualidade.
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Freinet e as infâncias: olhares sobre  
práticas com leitura 

Fernanda Duarte Araújo Silva121

Resumo: O presente trabalho apresenta uma pesquisa publicada na 
Revista Brasileira de Alfabetização e no livro Diálogos com a Pedagogia 
Freinet: fundamentos e práticas em movimento, ambos no ano de 2022. 
O ensino da leitura e da escrita para crianças e adultos é um dos maiores 
desafios do país. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad) Contínua – Educação, divulgados em 2020, apontam que o Brasil 
tem ainda 11 milhões de analfabetos (TOKARNIA, 2020) e, no que tange 
às atuais políticas construídas para tentar amenizar essa realidade, encon-
tramos a promulgação do Decreto n. 9.765 (BRASIL, 2019), que instituiu 
a Política Nacional de Alfabetização (PNA). Não é nosso intuito, neste 
texto, apresentar as incoerências do documento citado anteriormente, 
que tem sido analisado em várias pesquisas no meio acadêmico, como 
as de Gontijo e Antunes (2019), Monteiro (2019) e Morais (2019). Esses 
e outros autores enfatizam que o documento impõe um ensino por meio 
de “evidências científicas”, mas estas são sempre as de algumas áreas das 
ciências naturais, excluindo quaisquer evidências científicas produzidas 
pelas ciências humanas ao longo de décadas, e buscam, a partir de pro-
gramas relacionados à formação docente, a partir de materiais didáticos 
e paradidáticos etc., padronizar o método fônico para alfabetizar de fato. 
Amplamente utilizado em vários momentos da nossa história, o método 
fônico é apresentado como algo “novo”, que pode resolver problemas 
que perduram há séculos, em se tratando do analfabetismo no Brasil. Em 
contrapartida, este texto objetiva elencar aspectos do método natural, 
de acordo com estudos desenvolvidos pelo pedagogo francês Célestin 
Freinet, sobretudo no âmbito do ensino da leitura. É importante destacar 
que ao propor abordar nesse artigo o “método natural” de Freinet, não 
significa a defesa de que a apropriação da leitura deva ocorrer por meio 
de um único método de ensino. Mas, livres de qualquer tipo de precon-
ceito, ao realizar o estudo da proposta freinetiana, compreendemos que 
seus princípios não coadunam com o que vivenciamos na atualidade em 
relação aos métodos tradicionais de alfabetização, nos quais os passos 
para o ensino da língua devem ser ensinados e seguidos fielmente e as 
crianças não possuem direito à uma Educação crítica e emancipadora, 
mas devem se submeter a um trabalho alienante e sem significado para 
suas vidas. Na proposta freinetiana não encontraremos dessa forma um 
receituário (como nos métodos tradicionais de ensino), de como ensi-
nar a leitura para as crianças, mas encontraremos possibilidades de um 
ensino da língua que respeite as experiências das crianças e contemple 
o trabalho com a arte e a cultura em uma perspectiva ampla. Entre os 
questionamentos que permearam a construção deste artigo estão: o 
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que entendemos por método natural? Quais os princípios freinetianos 
para pensarmos o ensino da leitura? Como ocorre o início da leitura, em 
crianças, a partir dos estudos desenvolvidos por Freinet? Este estudo é de 
natureza qualitativa e apresenta uma revisão bibliográfica, na qual bus-
camos apreender alguns princípios que fundamentam a organização do 
trabalho pedagógico em uma perspectiva freinetiana. Em linhas gerais, 
identificamos por meio dessa pesquisa que as crianças estão imersas em 
meios nos quais a leitura e a escrita fazem parte do cotidiano – mídias 
televisivas, anúncios, jornais, revistas, livros literários e didáticos, entre 
outros. Com os estudos desenvolvidos por Freinet, podemos compreen-
der que, em pleno século XXI, é fundamental refletir sobre a organização 
do trabalho pedagógico a partir do princípio de que a criança é um ser 
ativo na apropriação cultural.

Introdução
O ensino da leitura e da escrita para crianças e adultos é um 

dos maiores desafios do país. Dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua – Educação, divulgados 
em 2020, apontam que o Brasil tem ainda 11 milhões de anal-
fabetos (TOKARNIA, 2020) e, no que tange às atuais políticas 
construídas para tentar amenizar essa realidade, encontramos a 
promulgação do Decreto n. 9.765 (BRASIL, 2019), que instituiu a 
Política Nacional de Alfabetização (PNA). 

Não é nosso intuito, neste texto, apresentar as incoerências 
do documento citado anteriormente, que tem sido analisado 
em várias pesquisas no meio acadêmico, como as de Gontijo e 
Antunes (2019), Monteiro (2019) e Morais (2019). Esses e outros 
autores enfatizam que o documento impõe um ensino por meio 
de “evidências científicas”, mas estas são sempre as de algumas 
áreas das ciências naturais, excluindo quaisquer evidências cien-
tíficas produzidas pelas ciências humanas ao longo de décadas, e 
buscam, a partir de programas relacionados à formação docente, 
a partir de materiais didáticos e paradidáticos etc., padronizar o 
método fônico para alfabetizar de fato. 

Amplamente utilizado em vários momentos da nossa histó-
ria, o método fônico é apresentado como algo “novo”, que pode 
resolver problemas que perduram há séculos, em se tratando do 
analfabetismo no Brasil. Os chamados “bons velhos métodos” que 
são possivelmente mais eficazes com crianças de uma classe social 
letrada, que tem contatos com a produção escrita e já conhece, há 
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muito tempo, seus usos, o que não é o caso da maioria das crian-
ças que frequenta a escola pública.

Em contrapartida, este texto objetiva elencar aspectos do 
método natural, de acordo com estudos desenvolvidos pelo peda-
gogo francês Célestin Freinet, sobretudo no âmbito do ensino da 
leitura. É importante destacar que ao propor abordar nesse artigo 
o “método natural” de Freinet, não significa a defesa de que a 
apropriação da leitura deva ocorrer por meio de um único método 
de ensino. Mas, livres de qualquer tipo de preconceito, ao reali-
zar o estudo da proposta freinetiana, compreendemos que seus 
princípios não coadunam com o que vivenciamos na atualidade 
em relação aos métodos tradicionais de alfabetização, nos quais 
os passos para o ensino da língua devem ser ensinados e segui-
dos fielmente e as crianças não possuem direito à uma Educação 
crítica e emancipadora, mas devem se submeter a um trabalho 
alienante e sem significado para suas vidas. Sobre essa questão, 
Buscariolo, Lima e Varani (2022, p. 86) destacam que:

Refletindo sobre a pedagogia Freinet, salientamos que o educador 
francês não pretendia criar uma pedagogia engessada e com meras 
técnicas “aplicáveis”. A proposta defendida por Freinet é oposta a 
isso, sua luta é para que o professor se aproprie dos instrumentos 
de trabalho que idealizou, de acordo com suas necessidades, com 
as possibilidades reais de uso, de maneira autônoma, valorizando 
também o saber do professor.

Na proposta freinetiana não encontraremos dessa forma um 
receituário (como nos métodos tradicionais de ensino), de como 
ensinar a leitura para as crianças, mas encontraremos possibili-
dades de um ensino da língua que respeite as experiências das 
crianças e contemple o trabalho com a arte e a cultura em uma 
perspectiva ampla. 

Sobre a importância do trabalho desenvolvido por Freinet, 
coadunamos com Élise Freinet (1977a), ao destacar que as obras 
do autor apresentam características primordiais de simplicidade 
e impulso revolucionário. Nesse caso, elas passam da condição de 
ideias e assumem formas realizáveis no cotidiano das instituições 
escolares.

Entre os questionamentos que permearam a construção 
deste artigo estão: o que entendemos por método natural? Quais 
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os princípios freinetianos para pensarmos o ensino da leitura? 
Como ocorre o início da leitura, em crianças, a partir dos estudos 
desenvolvidos por Freinet? Não temos a pretensão de responder 
a todas as questões, principalmente devido à densidade do traba-
lho desenvolvido por Freinet, mas pretendemos problematizá-las 
e apresentar algumas indicações que podem, de alguma forma, 
contribuir com o trabalho dos professores alfabetizadores. 

Este estudo é de natureza qualitativa e apresenta uma revi-
são bibliográfica, na qual buscamos apreender alguns princípios 
que fundamentam a organização do trabalho pedagógico em uma 
perspectiva freinetiana. Para isso, selecionamos obras clássicas de 
Célestin Freinet e de sua esposa Élise Freinet. A seguir, descreve-
mos as discussões sobre o método natural. 

Desenvolvimento
A escola como conhecemos hoje possui um percurso históri-

co caracterizado pela dificuldade de ensinar as crianças a ler e a 
escrever. Sobre esse fato, Freinet (1977b, p. 16-17) assevera que:

Apesar da generalização da escola, um facto continua a ser tragi-
camente lamentável: a grande maioria dos jovens chega a homens 
sem saber ler e escrever. Isto é, são incapazes de ler corretamente 
um texto que percebam e sintam à medida que o leem. Não sabem 
escrever, pois raramente são capazes de exprimir com a pena os 
seus pensamentos ou desejos.

Diante disso, a busca por diferentes “métodos” para alfabeti-
zar e tentar reverter o cenário de analfabetismo em diversos países 
do mundo marca a história dessa área. Neste texto, pretendemos 
apresentar alguns estudos sobre o método natural desenvolvido 
por Freinet para o ensino da leitura. Segundo Elias (2000), Freinet 
utiliza a palavra “natural” por ser um grande defensor do trabalho 
educativo, no qual a criança tem a oportunidade de se relacionar 
com o meio natural, a terra, a água, as plantas, os animais e po-
deria aprender independentemente do seu nível econômico ou 
social. Para além dessa questão, destacamos que para Freinet, a 
palavra “natural” também é pensada em contraposição ao termo 
“artificial”. 

Especificamente sobre a apropriação da linguagem oral, 
podemos evocar, a forma “natural” como toda criança adquire 
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a fala, por meio do seu contato e interações com seu meio cul-
tural, falando, sendo corrigida, aprendendo aos poucos a forma 
convencional. Assim a criança aprende a falar naturalmente, cul-
turalmente e socialmente.

Pensar o método natural muitas vezes nos remete a uma 
armadilha conceitual, por ele ser associado, por alguns leitores 
apressados das obras de Freinet, a um tipo de trabalho laissez-faire, 
em que não existe “rigor científico” e organização metodológica. 
Nesse caso, a compreensão é de que bastaria “deixar a criança à 
vontade” e em contato com materiais de leitura para que ela sozi-
nha, sem a ajuda do professor, se apropriasse de uma técnica de 
leitura. 

Em contrapartida, a proposta pedagógica desenvolvida por 
Freinet (1977a, p. 13) se fundamenta na tentativa experimental e, 
sobre os equívocos mencionados, o autor destaca, in verbis: O de-
senvolvimento da linguagem oral das crianças é um dos exemplos 
citados por Freinet (1977a), ao explicar a tentativa experimental. 
Não é necessário esperar que a criança “fale” para conversarmos 
com ela, pois, no processo em que está imersa em um mundo 
onde a fala é o principal meio de comunicação entre as pessoas, 
a criança se apropria paulatinamente dessa forma de linguagem. 
Convém salientar que, na pedagogia popular, um dos pressupos-
tos que precisa ser considerado é a permeabilidade dos homens à 
experiência. 

Nesse entremeio, a apreensão de atos como a leitura pode se 
iniciar ao “acaso”, mas a “intervenção” do outro é necessária para 
a criança se apropriar dela. As crianças, segundo Freinet (1977a), 
possuem diferentes graus de “permeabilidade” à experiência: al-
gumas se ocupam com mais facilidade de atos como os da fala e 
da leitura, enquanto outras podem precisar de um tempo maior 
e mais intervenções nesse contexto. Logo, a “educação consistirá 
justamente em variar os elementos da tentativa e do êxito para 
estabelecer técnicas de vida favoráveis” (FREINET, 1977a, p. 17).

Assim, nos estudos desenvolvidos por Freinet (1977a), sobre-
tudo nas abordagens do método natural, essa forma de pensar 
o trabalho nas instituições educativas deve ocorrer por meio da 
tentativa experimental. Isso permite novas criações a partir do 
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que foi construído historicamente, algo essencial à construção de 
conhecimentos científicos. 

Freinet (1977a) critica o behaviorismo que, ao buscar um êxito 
em cadeia, rompe com as teorias intelectuais do desenvolvimento 
humano. Segundo a Teoria Comportamental, as unidades para se 
pensar o desenvolvimento humano consistem no estímulo e res-
posta, assim, questões subjetivas, introspectivas, filosóficas não 
são consideradas, mas apenas comportamentos e ações, passíveis 
de observação. Na perspectiva freinetiana, conceber o trabalho 
educativo e privilegiar a experiência como forma integrada de 
apropriação da vida é um aspecto primordial do desenvolvimento 
infantil, como podemos vislumbrar na seguinte afirmação:

Pela vida e pela experiência, são apresentados à criança problemas 
integrados no processo da vida. Ela resolve-os pelos seus próprios 
meios ou com a ajuda do professor. O essencial é que ela triunfe 
sabendo que este triunfo não é mais do que um patamar que lhe 
permitirá ir mais longe quando a técnica aprendida tiver passado 
do automatismo (FREINET, 1977a, p. 29).

Nessa proposta de trabalho, o professor tem a função de facili-
tar e enriquecer a aprendizagem das crianças e torná-las, por meio 
de um trabalho organizado, sensíveis à experiência “fazendo-as 
saudáveis, exercendo uma troca favorável de afetividade, permi-
tindo-lhes efetuar numerosas tentativas que conduzam a êxitos” 
(FREINET, 1977b, p. 27).

Em linhas gerais, coadunamos com Sampaio (1994) ao afir-
mar que o tateamento experimental constitui-se como um dos 
princípios fundamentais para a organização do trabalho pedagó-
gico na perspectiva freinetiana e consiste na

[...] aptidão para manipular, observar, relacionar, emitir hipóte-
ses, verificá-las, aplicar leis e códigos, compreender informações 
cada vez mais complexas. É uma atitude particular que deve ser 
desenvolvida pouco a pouco, assim os conhecimentos vão sendo 
adquiridos pela criança e se enraízam profundamente nela, per-
manecendo, entretanto, revisáveis e relativos, quando aparecem 
novos fatos ou quando são feitas novas experiências (SAMPAIO, 
1994, p. 217).

Ao organizarmos situações no qual as crianças possam inte-
ragir com o meio, problematizar questões, formular hipóteses, 
experimentar possibilidades de resolução de problemas, a escola 
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estará cada vez mais próxima da vida e as crianças farão desco-
bertas sobre o contexto e realidade em que vivem e desenvolverão 
capacidades importantes de observação, expressão, comunicação, 
argumentação, interpretação, entre outras. O tateamento contri-
bui dessa forma, para a formação da personalidade da criança.

A partir dessas considerações, Freinet (1977a) critica, como 
antinatural, a tendência tradicional de Educação que visa, com 
o condicionamento por meio de técnicas de reforço, um ensino 
que enfatiza a realização de treinos e exercícios mecânicos para a 
aprendizagem. O exemplo a seguir, sobre os modos de ensinar a 
criança a nomear objetos, mostra o viés do condicionamento por 
repetição: 

Para ensinar a criança a nomear os objectos, mostram-lhe um 
livro ilustrado que dá um estímulo formal muito próximo de um 
estímulo de eco: “isto, diz o texto, é uma flor”. Aquilo induz a 
criança a dizer flor ao olhar a imagem que a representa. Poderá em 
seguida dar a resposta, inteiramente sob o controle da imagem: 
terá aprendido a palavra flor (FREINET, 1977a, p. 31). 

Segundo Freinet (1977a), essa forma de pensar o ensino não 
se refere ao modo como as crianças aprendem “naturalmente” 
em diversos contextos sociais, nos quais não partem da palavra, 
mas às ideias, à sensibilidade traduzida incialmente pelos gestos 
e seguida pela tentativa experimental. Assim, refletir acerca da 
repetição preconizada no estudo das palavras por parte da escola 
tradicional não contribui para a aprendizagem das crianças, uma 
vez que isso ocorre por meio da tentativa experimental, da perme-
abilidade, da experimentação e de ações cotidianas que valorizam 
relações, interações e a vida em si.

Nas obras do pedagogo francês, há uma valorização da in-
fância como período primordial para alicerçar a vida dos sujeitos. 
Segundo o autor, se garantirmos as tentativas experimentais pelas 
crianças com a leitura, em suas diversas nuances sociais, iremos 
contribuir sobremaneira com a existência humana. 

Esse olhar sobre a criança em sua máxima potencialidade é 
registrado por Élise Freinet (1978, p. 19) no seguinte excerto:

A criança que está diante do jovem professor primário não é ape-
nas o aluno que ele tem de ensinar a ler; é o filho do camponês e 
da lavadeira, é o filho dos campos e do ribeiro, a planta bravia da 
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quinta longínqua, a criança misto de poeta e de pensador, que em 
apenas seu isolamentos se recria. E é porque, por detrás de cada 
rosto, o cenário, que ele é capaz de atribuir o verdadeiro valor à 
personalidade infantil e torná-la objeto das suas preocupações de 
ordem intelectual e do seu afeto.

A experiência de Freinet, enquanto professor primário, foi 
construída em consonância às concepções que consideravam as 
singularidades das crianças. A seguir, discorremos sobre algumas 
ideias que nos possibilitam pensar o método natural defendido 
pelo referido autor, com vistas à apropriação da língua, em espe-
cial no processo de aprendizagem da leitura. 

O método natural para o ensino da leitura
Segundo Chartier e Hebrard (2001, p. 150), a análise da biblio-

grafia construída por Freinet induz o leitor a supor uma possível 
“exclusividade” do autor em questões relacionadas ao ensino da 
escrita, em que se poderia “considerar que todas estas inovações 
só concernem às atividades de escrita e deixam de lado a aprendi-
zagem da leitura propriamente dita. Não é nada disso”. 

Entre as diversas obras publicadas por Freinet, o artigo 
Aprentissage naturel de la lecture, de 1930, aborda aspectos sobre 
o uso da leitura e indica a necessidade de contemplá-los no siste-
ma pedagógico. Posteriormente, em 1947, o autor escreve o texto 
Méthode naturelle de lecture, com estudos relativos a observações 
realizadas durante a apropriação da leitura e escrita de sua filha 
que não frequentou aulas tradicionais, mas vivenciava a escrita de 
cartas, a elaboração de desenhos e a leitura de materiais recebidos, 
trocados em suas relações sociais (CHARTIER; HEBRARD, 2001).

Freinet (1977a) também aborda, em “O método natural I: a 
aprendizagem da língua”, o movimento e a dinâmica da Ciência, 
com os constantes tabus e a necessidade de uma base experi-
mental. Essa abordagem deve ser concebida nas diferentes áreas 
de conhecimento que incluem a psicologia e a pedagogia; por 
conseguinte, a reflexão sobre o método natural, na perspectiva 
freinetiana, significa considerar que os processos de aquisição da 
língua, a leitura e a escrita estão embasados em métodos científi-
cos de Educação e cultura.
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No que concerne à diferença dessa concepção com os méto-
dos tradicionais, Freinet (1977a, p. 39) postula que:

Existe entre os Métodos tradicionais e os nossos Métodos Naturais 
uma diferença fundamental de princípio, sem a compreensão da 
qual todas as apreciações serão sempre injustas e errôneas: os 
métodos tradicionais são especificamente escolares, criados, ex-
perimentados e mais ou menos realizados por um meio escolar 
que tem as suas finalidades, os seus modos de vida e de trabalho, a 
sua moral e as suas leis, diferentes das finalidades, os seus modos 
de vida e de trabalho do meio não escolar e a que chamaremos 
meio vivo. 

Notamos uma cisão entre o trabalho desenvolvido por meio 
dos métodos tradicionais e a “vida que pulsa”. Entre as consequ-
ências desse ensino, Freinet (1977a, p. 40) destaca que “a escola 
tradicional essencialmente autocrática não prepara a criança para 
desempenhar o seu papel de cidadão activo de uma sociedade de-
mocrática”. Ademais:

A escolástica preparou-nos para falar, explicar, demonstrar; não 
nos treinou a trabalhar, a observar, a experimentar, a realizar. 
Cultivou em nós a atitude do professor que interroga, controla, 
sanciona e fez-nos perder o dom natural das mães que preparam 
e suscitam o êxito, que abrem os caminhos por onde, com entu-
siasmo, passa a construção ativa da vida (FREINET, 1977b, p. 30).

Em oposição a esse modo de pensar o trabalho educacional 
durante a aquisição e o desenvolvimento da língua, Freinet (1977b) 
sinaliza a importância do meio no qual a criança está imersa, como 
facilitador e motivador das experiências vividas. Nessa linha, a 
criança aprende a falar, à medida que tem contato com a fala e 
começa, por meio da imitação, a realizar tentativas experimen-
tais de apropriações dessa linguagem. Da mesma maneira que 
as crianças conseguem se apropriar da língua de forma natural, 
com exceção daquelas que apresentam problemas fisiológicos, tal 
método contribui para o ensino da leitura e da escrita, conside-
radas etapas posteriores no desenvolvimento infantil (FREINET, 
1977a). O trabalho em uma perspectiva tradicional contempla 
métodos desenvolvidos dentro de uma bolha separada do mundo, 
da sociedade concreta com suas contradições e relações. Aprender 
a ler desta forma nunca será um instrumento de comunicação 
humana verdadeira.
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Freinet (1977a) apesar de tecer críticas sobre alguns traba-
lhos desenvolvidos pelo psicólogo Jean-Ovide Decroly, concorda 
com a afirmação de que é necessário um olhar global das crianças 
no processo de aprendizagem. Estudos realizados por Chartier 
e Hebrard (2001, p. 145), por exemplo, indicam que o termo 
“método global” não foi criado por Decroly, mas “por uma pro-
fessora primária francesa – C. Rouquié, diretora de uma escola 
maternal –, que introduz, na França, nos anos 1920, uma nova 
técnica de aprendizagem influenciada pelas ideias psicológicas de 
então: as de Decroly”. 

O princípio do método global consiste na ideia que a criança 
precisa partir do “todo” para aprender a ler, e não de partes isola-
das da língua. Nesses termos, o ensino da leitura deveria partir de 
frases que fizessem parte do universo infantil: “Decroly considera 
importante que, desde o início, a leitura seja ensinada por meio 
de frases e pensamentos ou como se aprende a falar e, nunca por 
meio de letras e sons” (ELIAS, 2000, p. 81).

Freinet (1977a), por meio dos pressupostos de Decroly, 
constrói uma proposta ainda mais simples, a ser realizada com 
qualquer criança em lugares diversos e ligada à vida dos alunos, 
pois o método global, segundo o pedagogo francês, foi apropriado 
de forma descontextualizada pela escola tradicional, o que seria 
uma traição ao trabalho desenvolvido por Decroly. Também era 
um avanço quando comparado ao ensino de unidades isoladas, 
como nas técnicas sintéticas ou com ênfase nos sons de letras 
(método fônico, por exemplo), mas, mesmo que o trabalho fosse 
realizado a partir de frases conhecidas pelas crianças, ainda exis-
tia uma artificialização do processo. 

Cumpre ressaltar que, em seus escritos, Freinet (1977a) rei-
tera que o ensino da leitura deve partir da totalidade que possua 
sentido para as crianças, com o uso de palavras, frases e senten-
ças. Apenas assim será possível a harmonização entre leitura com 
os pensamentos e os fatos expressados por ela.

Sobre o ensino da leitura por meio de letras e sílabas isoladas, 
algo comum nas escolas tradicionais, Freinet (1977a, p. 54) pontua 
que as crianças aprendem a ler textos de maneira mecânica, mas 
não os compreendem: é o que os estudiosos da leitura chamam de 
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“oralização”. Oralizar não é ler. Posso oralizar um texto em russo 
se alguém me ensina a pronúncia. Nem por isso serei capaz de ler 
(entender). A linguagem escrita não é, há muito tempo, a trans-
crição da fala, mesmo se o ponto de partida foi este. A linguagem 
escrita é uma linguagem autônoma.

Observem, diante de um livro ou de uma página do jornal, a 
criança que aprendeu a ler segundo o método tradicional: faz um 
grande esforço de reconhecimento das peças a desmontar que 
combina laboriosamente. A mecânica funciona: lê de uma ma-
neira certa, sem erros de pronúncia. Mas pergunte-lhe o sentido 
daquilo que leu: terá que reler o texto para compreender, porque o 
lera da primeira vez para decifrar (FREINET, 1977a, p. 54). 

Freinet (1977a) solicita “bom senso” dos educadores para 
compreenderem a incoerência posta quando exigem que as crian-
ças, antes de lerem, conheçam as regras da fonética, os sons e os 
vocábulos a serem utilizados nos momentos de leitura.

A mudança desse cenário, no qual a criança aprende a leitura 
como uma técnica, será possível a partir do momento em que elas 
sentirem a necessidade e a vontade de se apropriarem da leitu-
ra em um processo a ser desenvolvido naturalmente. Sobre isso, 
a motivação é descrita por Freinet (1977a, p. 55) como a “força 
motriz” no ensino da leitura; daí o sucesso desse método, no qual 
a criança tem a possibilidade de ler e de escrever, mesmo antes 
de possuir os “mecanismos de base, porque tem acesso à leitura 
por outras vias complexas que são as da sensação, da intuição e 
da afetividade no meio social que dali em diante penetra, anima e 
ilumina o meio escolar”. Porque é uma necessidade na vida dela.

Então, é preciso ter cuidado na escolha dos textos, porque eles 
precisam fazer sentido às crianças. Contrariamente ao ato da lei-
tura mecânica, com o qual se pode gerar um atraso cultural nesse 
público-alvo, teremos um processo intitulado pelo francês como 
“inteligente”, com o qual se aprende por meio das interações coti-
dianas, seja no contexto escolar, social ou pessoal. 

Sobre o tempo necessário para que cada criança se aproprie da 
leitura, Freinet (1977a) destaca que ele pode ser maior ou menor, 
dependendo do contexto e experiências vivenciadas, mas que 
todas poderão aprender ao se respeitar as suas individualidades. 
Na pedagogia Freinet, a escola é, por excelência, o espaço onde a 
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criança adquire o desejo de ler e escrever, para comunicar de ver-
dade com os outros, para estabelecer relações profundas. Nem em 
todos os meios sociais isso é possível, a escola é este espaço onde 
a criança se aventura além do seu meio social. O acompanhamen-
to do ritmo de cada aluno não é possível quando o professor se 
utiliza de materiais prontos para o ensino, como se o trabalho 
fosse engessado. Élise Freinet (1979, p. 37) tece críticas a respeito 
disso: “são manuais; não respondem à necessidade de expressão 
das crianças e são baseados na explicação de imagens mais do que 
na atividade infantil – se justapõem à vida da criança em lugar 
de ampliá-la e elevá-la”. Subsequentemente, apresentamos alguns 
apontamentos sobre a iniciação à leitura, com base em Freinet.

A iniciação à leitura pelo método natural
Freinet (1977a) evidencia que os gestos iniciais, seguidos pelo 

desenho, constituem etapas indispensáveis ao acesso à leitura. Em 
observações à sua filha Bal, há um movimento constante no qual 
a criança começa a sentir a necessidade de comunicar o próprio 
pensamento por meio de desenhos e escritos para, em seguida, 
compreender o significado da leitura. O autor cita que a criança:

Não compreende absolutamente nada dos motivos por que leem 
as crianças e os adultos nem o que possam ler. No entanto, tam-
bém lhe acontece pegar num livro onde lê, imperturbavelmente, 
sem hesitar e o mais seriamente deste mundo... o que está no seu 
próprio pensamento, sem suspeitar que possa haver uma solução 
diferente para este problema de leitura (FREINET, 1977a, p. 93).

Assim ela “acredita realmente que aqueles que leem decifram 
no papel aquilo que está neles, tal como ela lê nos desenhos o que 
está no seu próprio pensamento e apenas isso” (FREINET, 1977a, 
p. 93). Cabe à escola abrir esta perspectiva de forma verdadeira, 
vivenciada. Para Freinet (1977a), entre as motivações para Bal ler 
de fato se encontram as técnicas de expressão e intercomunicação 
dadas pela tipografia na escola, bem como a do jornal escolar e 
a das diversas trocas interescolares – esse meio a inspirava a vi-
venciar as correspondências escolares e familiares. A necessidade 
de ler as correspondências constitui a razão pela qual sua filha 
se apropria da leitura em um processo sem esforços mecânicos, 
repetitivos ou enfadonhos. 
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Com essa experiência de Bal, demonstra-se que tal processo 
é natural para diferentes crianças, por aprenderem a ler por meio 
da “experiência por tentativas, repetição das tentativas consegui-
das segundo os princípios de economia, de nunca largar as mãos 
antes de ter os pés bem assentes, prudência e audácia ao serviço da 
vida que sempre quer subir e afirmar-se” (FREINET, 1977, p. 122). 
É importante destacar que Bal pertencia a um meio social privile-
giado, onde a leitura tinha sentido e uso concreto, o que não é o 
caso da maioria das crianças que frequentam a escola pública bra-
sileira. Freinet no decorrer de sua atuação como professor buscava 
construir esses espaços negados às crianças de meios populares.

Sendo assim, a criança se apropria da leitura em consonância 
com o método natural, quando aquilo que se tem para ler possui 
significado de fato, isto é, há a necessidade de perceber que os 
textos estão relacionados à vida. Esse processo pode ocorrer na-
turalmente, conforme as experiências propiciadas no meio onde 
vivem, para terem acesso cotidianamente à escrita em suas mais 
diversas formas e fontes, seja em cartazes, anúncios, revistas, rótu-
los de produtos, entre outros, pois “todas as saídas à rua solicitam 
a atenção infantil e orientam no sentido de uma decodificação de 
sinais desconhecidos” (FREINET, 1977b, p. 40). Na relação ativa 
com o meio, ela precisa se apropriar dos sinais gráficos para reco-
nhecer as possibilidades de expressão e comunicação dos próprios 
sentimentos. 

Em linhas gerais, Freinet (1977a, p. 134) define que o proces-
so de aprendizagem da leitura ocorre nos seguintes momentos:

1. Expressão oral das palavras, vocábulos e de frases obtidas o 
mais rapidamente possível, é certo, e com o máximo de riqueza, 
mas exclusivamente pelo método natural de tentativa experimen-
tal viva, servida por um ambiente rico e auxiliar, mas com exclu-
são de qualquer lição pretensamente metódica.
2. Expressão, para uso das pessoas afastadas, pelo intérprete da 
escrita destas mesmas palavras, vocábulos e frases, pelos mesmos 
processos, com exclusão de qualquer lição formal. Riqueza do 
ambiente para facilitar e acelerar esta experiência por tentativas.
3. Reconhecimento destas palavras quando as encontram num 
texto estranho.

O trabalho com leitura se inicia em conformidade com o in-
teresse natural das crianças. Nesse método, preocupa-se com a 
vivência de atividades de leitura sem esforço ou sacrifício, para 
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que as crianças sejam imersas de maneira integral nessa atividade 
cultural, a leitura. 

Momentos de leitura nas aulas freinetianas não possuem o 
formato das aulas tradicionais, nas quais as crianças são obrigadas 
a ler em um ambiente de rigoroso acompanhamento do professor. 
Nesta prática, o maior erro não consiste em ler em voz alta, mas 
na separação entre o conteúdo e a leitura, o que, muitas vezes, não 
tem relação com a vida, as necessidades e a vontade dos alunos: 
“seu esforço é consagrado à leitura do livro ou antes a recalcar um 
desejo louco que têm de virar a página para ver algo novo, ou de 
olhar pela janela, o apelo dos pássaros sobre as árvores (FREINET, 
1979, p. 56). 

Por meio do trabalho com impressoras, em que as crianças se 
tornam autoras dos próprios textos, Freinet (1979, p. 57) organi-
zava momentos para elas lerem suas produções que, a priori, era 
silencioso e, a posteriori, individual, em voz alta:

Ninguém é obrigado a “seguir” a leitura. Suprimimos então, radi-
calmente, todos os inconvenientes que decorrem da aula coletiva 
de leitura. Nada de obrigação nem de opressão. E sim, a alegria e 
o desejo de ler. Logo, nada de hipocrisia da parte do aluno, nada 
de artimanha consciente ou subconsciente, e sim a honestidade e 
a sinceridade do esforço.

Assim sendo, podemos afirmar que o ensino da leitura, se-
gundo os postulados freinetianos, significa planejar e construir 
propostas para as crianças sentirem vontade, necessidade, inte-
resse e motivação para ler. Quem planeja e constrói tudo isso, com 
a ajuda do professor são as crianças mesmas. Não é o professor 
que planeja e constrói para elas. O entusiasmo se fazia presente 
nas aulas desse pensador, na medida em que os alunos comparti-
lhavam seus textos, ideias e sentimentos. Práticas constantemente 
vivenciadas nas instituições de ensino, como “tomar a leitura” 
para obrigar os estudantes a ler, não contribuem com a formação 
de leitores, algo ainda presente com frequência no decorrer das 
trajetórias escolares. 

Conclusão
Neste texto, visamos apresentar alguns estudos desenvol-

vidos sobre o método natural e o ensino da leitura. A proposta 
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construída por Freinet (1977b, p. 31) ultrapassa o mero trabalho 
com a leitura, o desenho e a escrita, uma vez que o autor apresenta 
princípios educativos que consideram a criança de modo integral, 
com realidades e necessidades específicas, ao afetar “nesse caso, a 
própria filosofia da vida, e esse é um dos aspectos fundamentais 
que deverá ser estudado também numa síntese e numa unidade 
que poderão, de hoje em diante, condicionar as nossas Técnicas 
de Vida”.

Evidentemente, “Freinet é filho de sua época. Como Rousseau 
em Emílio, Freinet procurou conhecer a maneira de ser e pensar 
da criança para ajudá-la nas dificuldades quando da estruturação 
dos próprios conhecimentos” (ELIAS, 2000, p. 106). Nesse caso, 
o trabalho do pensador francês pretendia relacionar os conteúdos 
escolares e o ensino da leitura com o meio, os interesses das crian-
ças e a vida delas. Construiu uma proposta educativa onde quem 
fazia isso eram elas próprias, onde os alunos eram autores do seu 
processo educativo.

Freinet (1977a, p. 167) assegura que a formação das crianças 
deve ocorrer por meio de tentativas experimentais cotidianas e 
em diversas interações sociais, pois “a aquisição natural da escrita 
e da leitura é função da riqueza de vida do indivíduo, do seu equi-
líbrio específico, do equilíbrio máximo entre o ser e o meio, enfim 
da atitude e das possibilidades que lhe oferece este meio”. Elas 
devem estar em contato com a natureza, observar, se relacionar e 
experimentar – nesse movimento, se apropriam da leitura, da es-
crita e de outras formas de linguagem, comunicação e expressão.

Élise Freinet (1977b), companheira de vida e de trabalho 
de Célestin Freinet, garante que o desenho, a escrita ou a leitu-
ra devem se basear no método natural, não como um fim em si, 
mas como ferramentas que possibilitam a elevação do ser. Nesse 
contexto, vislumbramos que essa proposta de trabalho é atual e 
necessária, diante dos desafios imbricados na alfabetização, prin-
cipalmente quando há políticas de alfabetização que priorizam 
um método escolástico de ensino (fônico), como citado no início 
deste capítulo (BRASIL, 2019).

As crianças estão imersas em meios nos quais a leitura e a 
escrita fazem parte do cotidiano – mídias televisivas, anúncios, 
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jornais, revistas, livros literários e didáticos, entre outros. Com os 
estudos desenvolvidos por Freinet, por exemplo, podemos com-
preender que, em pleno século XXI, é fundamental refletir sobre 
a organização do trabalho pedagógico a partir do princípio de 
que a criança é um ser ativo na apropriação cultural. Ela pensa, 
questiona, constrói hipóteses e problematiza; logo, o ensino da 
leitura e da escrita ultrapassa uma “técnica”, dado que a apro-
priação possibilita humanizar os sujeitos e obter a compreensão 
de mundo defendida também por Freire (2013, p. 83): “Ler a pa-
lavra e aprender como escrever a palavra, de modo que alguém 
possa lê-la depois, são precedidos do aprender “como escrever” o 
mundo, isto é, ter a experiência de mudar o mundo e de estar em 
contato com o mundo. Esse é um dos nossos desafios constantes 
na atual conjuntura educacional.
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Infâncias negras na escola: narrativas orais sobre 
racismo e antirracismo em currículos e práticas 

pedagógicas de professoras do Ensino Infantil em 
São Paulo

Luciana de Sousa de Deus122

Resumo: Esta pesquisa de Mestrado visa compreender as experiên-
cias pedagógicas na Educação Infantil, a partir das narrativas orais de 
professoras em escolas na zona leste de São Paulo, em relação à imple-
mentação da lei 10.639/03. Foram entrevistadas cinco professoras a fim 
de compreender os sentidos e significados que elas atribuem ao racismo 
na sociedade brasileira, como pensam a constituição das relações raciais 
na escola, por meio dos recursos usados, como as brincadeiras, a mídia 
e brinquedo, ao desenvolver as atividades com as crianças. Pretende-
se ouvir as histórias orais de docentes brancas e negras, procurando 
perceber como elas reproduzem ou subvertem as práticas racistas na 
Educação, a partir de seu lugar de fala, de sua trajetória de vida e de 
sua ação na escola, pensando sobre o racismo estrutural e as relações 
de classe e de gênero, contribuindo para a formação de identidades ou 
estereótipos das crianças negras.
Palavras-chave: Educação Infantil; História Oral; Racismo estrutural; 
Gênero. 

Introdução
Neste Relatório apresento os resultados preliminares da 

dissertação de mestrado intitulada Infâncias negras na escola: 
narrativas orais sobre racismo e antirracismo nos currículos e prá-
ticas pedagógicas de professoras do ensino infantil em São Paulo, 
que aborda as experiências professoras que atuam no ensino in-
fantil em escolas do município de São Paulo, por meio da história 
oral temática. Esta pesquisa visou compreender as experiências 
pedagógicas na Educação Infantil, a partir das narrativas orais de 
professoras em escolas na zona leste de São Paulo, em relação às 
práticas de racismo no cotidiano escolar e à implementação da lei 
10.639/03 como Educação antirracista. Foram entrevistadas cinco 
professoras a fim de que compartilhem experiências observadas 
ou sofridas de racismo em sala de aula ou na escola, compreender 
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os sentidos e significados que elas atribuem ao racismo na socie-
dade brasileira, como pensam a constituição das relações raciais 
na escola, e como, por meio dos recursos usados, como as brin-
cadeiras, a mídia e brinquedo elas desenvolvem ou não atividades 
e intervenções pedagógicas com as crianças, a fim de produzir 
uma Educação antirracista. Procurei escutar as histórias orais de 
docentes brancas e negras, objetivando perceber como elas repro-
duzem ou subvertem as práticas racistas na Educação, a partir de 
seu lugar de fala, de sua trajetória de vida e de sua ação na escola, 
pensando sobre o racismo estrutural e as relações de classe e de 
gênero, contribuindo para a formação de identidades ou, ainda, 
para reafirmar estereótipos das crianças negras. Em nossa entre-
vista, elas também se posicionaram em relação à implementação 
da lei 10.639/03, o que foi fundamental para entender as pos-
sibilidades e as dificuldades de sua concretização pedagógica em 
escolas públicas de ensino infantil.

Desenvolvimento
Desenvolvo minha pesquisa enquanto pesquisadora próxima 

ao meu objeto de pesquisa, uma vez que sou professora do ensino 
infantil, ou seja, a partir de uma dimensão do “vivido-concebi-
do”. Uso, para iniciar a discussão, principalmente no primeiro 
capítulo aqui apresentado, os conceitos de democracia racial e 
racismo estrutural, apoiando-me em autores como Florestan 
Fernandes, Lélia Gonzalez, Kabengele Munanga e Silvio Almeida, 
com a finalidade de compreender as relações desiguais, do ponto 
de vista racial, como uma permanência histórica da escravização 
dos corpos. Entendo que a escola pratica o racismo institucional e 
interfere nas vidas de crianças, na disciplina e lugar social de seus 
corpos e vidas, além de contribuir para a formação de valores que 
oprimem e silenciam. A Educação Infantil não é, nesse sentido, 
apenas um espaço para brincadeiras e cuidados primários, mas 
responsável pela formação de condutas, discursos e práticas que 
se constituem na infância, reforçando ou rompendo com o racis-
mo estrutural. 

As docentes escolhidas para as entrevistas são pessoas pró-
ximas, com trabalhos diferenciados, brancas e negras, e trazem 
diferentes significados para as questões do racismo no ensino 



496

infantil, e considero que ouvir suas histórias orais possa nos 
permitir compreender melhor as dinâmicas das aulas, debater a 
questão da formação de professores quanto à temática antirracista 
e pensar sobre possíveis dificuldades e propostas para o combate 
ao racismo estrutural via Educação. A partir daí, a intenção dessa 
pesquisa foi escutá-las, a partir dos debates sobre racismo estru-
tural, atravessando a Educação Infantil e a disciplina dos corpos 
infantis e, como metodologia, a história oral, a fim de perceber as 
experiências educacionais, atravessadas pelas questões de raça e 
de gênero. 

O documento da Secretaria Municipal de Educação intitulado 
Tempos e espaços para a infância e suas linguagens nos CEIs, cre-
ches e EMEIs da cidade de São Paulo (2006) afirma que

As experiências vividas no Espaço da Educação Infantil devem 
possibilitar à criança explicações sobre o que ocorre à sua volta e 
consigo mesma, enquanto desenvolvem formas de sentir, pensar 
e solucionar problemas Nesse processo é preciso considerar que 
as crianças necessitam envolver-se com diferentes linguagens e 
valorizar o lúdico, as brincadeiras, as culturas infantis Devemos 
considerar também que, quando interagem com companheiros de 
infância, elas aprendem coisas que lhe são muito significativas e 
que são diversas das coisas que elas se apropriam no contato com 
os adultos ou com crianças já mais velhas (BRASIL, 2006, p 24-25).

A Educação Infantil é, então, entendida como uma etapa fun-
damental do processo educativo, valorizando, principalmente, as 
características do contexto e da ação protagonista de cada criança, 
pois considerar a criança como sujeito de direitos passa pela va-
lorização de suas ações e pensamentos, ou seja, de sua cultura, 
expressa por meio de suas falas, costumes, atitudes e produções. 
Assim, com a garantia de assegurar que essa Educação na institui-
ção pública seja de qualidade e que além do acesso previsto em lei 
os alunos tenham condições reais de permanecer na instituição, 
é preciso adequar os objetivos da Lei 10.639/03 às característi-
cas especificas do atendimento a essa faixa-etária. Atividades 
principalmente que envolvam a valorização da cultura africana, 
a valorização da própria característica física é importante para o 
desenvolvimento pleno da criança. Compreender produções da in-
fância e sua cultura, os educadores, como portadores na unidade 
educativa da cultura já existente no universo do adulto, exercem 
o papel de mediadores, precisam promover a interação a fim de 
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subsidiar a criança em seu processo de construção de identidade 
e de conhecimento para efetivar essa prática, a observação cons-
tante do fazer pedagógico, a escuta atenta das falas das crianças e 
o olhar direcionado às manifestações do cotidiano, seja na forma 
de brincadeira, do faz-de-conta ou do diálogo com os colegas, 
devem provocar nas educadoras reflexões pertinentes à elabo-
ração de uma proposta significativa de atividades que tenham 
como objetivo o conhecimento de si, de sua origem e acima de 
tudo valorizando a cor. O currículo, normas, procedimentos de 
ensino, teorias, linguagens, materiais didáticos, processos de ava-
liação, são espaços que infelizmente reproduzem as desigualdades 
de gênero, sexualidade, étnica, classe são constituídos por essas 
distinções e, ao mesmo tempo, seus produtores. E se não repen-
sarmos o modo como ensinamos e o sentido que o aluno dá ao 
que aprende se não questionarmos as teorias que orientam nosso 
trabalho estaremos reproduzindo desigualdades. É importante 
que os professores (as) de Educação Infantil não tenham dúvidas 
referente ao racismo que estrutura a nossa sociedade para que eles 
possam acolher as crianças e não reproduzir os preconceitos, as 
discriminações e o racismo (LOURO,1997 pag.57). Guacira Louro 
afirma também que a escola se encarregou de separar os sujeitos 
tornando aquele que nela entrava diferente dos outros, os que a 
ela não tinham acesso e dividiu internamente, os que lá estavam, 
através de múltiplos mecanismos de classificação, ordenamento e 
hierarquização. A escola é um direito de todos, mas continua com 
sua forma excludente. Nós precisamos como educadores, garantir 
que as desigualdades não terão espaço no ambiente escolar, como 
afirma o próprio documento da Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo, voltado ao ensino infantil:

Educação é um processo social. As pessoas se educam e são edu-
cadas cotidianamente nas suas relações interpessoais, nas ações 
de convivência, no trabalho, no lazer, nos diálogos produzidos 
nos espaços públicos e privados e também nas interações com as 
informações a partir de diferentes tecnologias. A educação é um 
bem público e um valor comum a ser compartilhado por todos. 
Ela possibilita constituir uma vida comum nos territórios. É um 
direito de todos, tendo importante papel na constituição subjetiva 
de cada sujeito e possibilitando a participação nos grupos sociais. 
É pela educação que uma sociedade assegura a coesão e a equidade 
social, a solidariedade e, num movimento complementar, o desen-
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volvimento pessoal de todos e de cada um (SÃO PAULO, 2019, p. 
20).

Analisando o trecho acima, podemos perceber o conceito 
de Educação e sua importância para a formação do indivíduo 
descritas no Currículo da Cidade de Educação Infantil. Para que 
seja garantido esse objetivo de Educação é preciso professores 
comprometidos com uma Educação antirracista, respeitosa e que 
valoriza a subjetividade das crianças negras. Temos urgência em 
formar professores(as) comprometidos em não dar continuidade 
às desigualdades que permeiam o ambiente escolar (contraditó-
rio não) e a criança negra tem urgência em viver plenamente a 
sua negritude. Como professora negra que observa o cotidiano 
da escola, considero que a escola se desviou dos seus objetivos, 
o desenvolvimento pessoal de todos e de cada um. Em vez de 
formar cidadãos éticos, responsáveis e solidários que fortaleçam 
uma sociedade mais inclusiva, democrática, próspera e sustentá-
vel, se reduziram a fabricar indivíduos. As teorias educacionais 
e as inúmeras disciplinas que constituem os cursos de formação 
docente pouco ou nada nos dizem sobre os corpos – dos estudan-
tes ou dos nossos. Com exceção da Educação Física, que faz do 
corpo e de seu adestramento o foco central de seu agir, todas as 
demais áreas ou disciplinas parecem ter conseguido produzir seu 
“corpo de conhecimento” sem o corpo. No “sagrado” campo da 
Educação não apenas separamos mente e corpo, mas, mais do que 
isso, suspeitamos do corpo. Aparentemente estamos, nas escolas 
e universidades, lidando exclusivamente com ideais e conceitos 
que de algum modo fluem de seres incorpóreos. Por outro lado, a 
história da Educação nos mostra que tudo isso está muito longe da 
liberdade e dignidade dos corpos e da equidade de direitos entre 
as diferenças; e a preocupação com o corpo sempre foi central 
no engendramento dos processos, das estratégias e das práticas 
pedagógicas. O disciplinamento dos corpos acompanhou, histo-
ricamente, o disciplinamento das mentes. Todos os processos de 
escolarização sempre estiveram – e ainda estão – preocupados em 
vigiar, controlar, modelar, corrigir, construir os corpos de meni-
nos e meninas, de jovens homens e mulheres (LOURO, 2000 pag. 
58 e 59). Louro, traz uma reflexão acima sobre os corpos muito 
importante e relacionando com a fala de uma das entrevistadas 
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(Maria Beatriz, 2022) que afirma que “com a criança não tem pro-
blema em desenvolver nada. O problema são os adultos e pior os 
professores que fecham os olhos para a diversidade. Uma profes-
sora que trabalha comigo disse: eu não trabalho essa lei, eu não 
coloco uma raça sobre outra, isso é errado”. Analisando a fala da 
professora podemos entender que ela ainda não se apropriou do 
documento que é a lei 10.639/03, que em nenhum momento quer 
substituir o conhecimento europeu pelo conhecimento africano 
e sim colocar a diversidade no topo e não uma etnia. Não traba-
lhar a lei 10.639/03 é de fato silenciar os corpos e mentes negros 
dentro da escola e continuar promovendo a manutenção da desi-
gualdade e deixar que a voz do opressor seja a única voz a ecoar. 
FOUCAULT, 1987 p.134) nos ajuda a entender esse silenciamento 
do corpo negro, homem-máquina de La Mettrie, os dois regis-
tros Anátomo-metafísico, (análise profunda do ser que reduzia a 
materialidade da alma), e o técnico-político (seria mais um guia 
de adestramento para corrigir e controlar o corpo) foram escri-
tos juntos, mas são teorias bem distintas. As duas teorias tinham 
vários pontos de cruzamento às vezes tratando de submissão e 
utilização em outros momentos de funcionamento e explicação, 
mas o centro das duas teorias era a docilidade do corpo, que une 
o corpo analisável ao corpo manipulável. Segundo o autor, é dócil 
um corpo que pode ser submetido, que pode ser analisado, que 
pode ser transformado e aperfeiçoado. Trazendo essa discussão 
para a ambiente escola, alguns educadores tratam o corpo negro 
como uma máquina dentro do ambiente escolar, uma máquina 
que só terá acesso ao discurso que ele achar conveniente e pouco 
importa se a criança se sentira ou não representada. O corpo e a 
mente são manipuláveis, moldáveis e assim se constitui a manu-
tenção das desigualdades imperceptíveis a muitos olhos.

Em todas as sociedades o corpo sempre esteve e está preso no 
interior de poderes que lhe impõem limitações, proibições ou 
obrigações. A escala em primeiro lugar, do controle: não se trata 
de cuidar do corpo, em massa, grosso modo, como se fosse uma 
unidade indissociável, mas de trabalhá-lo detalhadamente: de 
exercer sobre ele uma coerção sem folga, de mantê-lo ao mesmo 
nível da mecânica – movimentos, gestos, atitudes, rapidez: poder 
de extrema pequenez sobre o corpo ativo (FOUCAULT, 1987, p. 
134-135).
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Segundo o autor no trecho acima podemos perceber que o 
corpo sempre esteve e está preso no interior de poderes que lhe 
impõem limitações, proibições ou obrigações, mas a quem in-
teressa essas limitações, proibições e obrigações? Dentro das 
instituições de coletividades infantis ou fábricas de corpos dóceis 
e submissos, já inicia esse processo de desarticulação do corpo 
negro, já inicia essa manipulação para a docilidade para a obediên-
cia e será o corpo que será escolhido para ser morto amanhã. Para 
compreender os processos de discursos e práticas que procuram 
disciplinar os corpos na infância, também como portadores de 
práticas de constituição de identidades antirracistas, trabalharei 
com o conceito de racismo estrutural, trazidos por Sílvio Almeida 
(2018) e Humberto Bersani (2017), para refletir a existência do 
racismo institucional que perpassa as instituições como a escola e 
do racismo estrutural que legitima as formas de opressão que nela 
ocorrem. A escola como instituição, movida em suas contradições 
pode legitimar estas formas de desigualdades e opressão ou buscar 
a superação de práticas que se perpetuam cotidianamente entre as 
crianças, contribuindo para o fortalecimento de práticas antirra-
cistas na escola. Autoras, como Adriana Gonçalves e Ana Ivenicki 
(2021) serão consideradas para se pensar o conceito que propõem 
de “pedagogia preta”, próxima ao de multiculturalismo, pensan-
do a formação das identidades étnico-raciais na relação dinâmica 
com o contexto social e cultural, sendo a escola um dos espaços 
em que mecanismos racistas ou antirracistas se constituem. Os 
documentos legais e oficiais, que sistematizam o trabalho pedagó-
gico na Educação Infantil, serão considerados para a análise dos 
currículos na escola, a fim de compreender melhor como eles são 
portadores discursos e propostas de caráter racistas e decolonais, 
assim como para verificar prováveis potencialidades de(s)coloniais 
com possíveis brechas que proponham atividades que valorizem 
as diferenças, a inclusão identitária e o combate aos estigmas.

O alicerce metodológico desta pesquisa partirá de entrevistas 
orais (entrevistas transcritas e que serão posteriormente transcria-
das, em anexo), mas também compreenderá o uso dos projetos 
de Educação municipais, da leitura de trabalhos já desenvolvidos 
sobre a Educação antirracista e a Lei 10.639/03, tais como a Lei de 
Diretrizes e Bases, o Currículo da Cidade: Educação Infantil, 2019; 
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Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagem para a 
Educação Étnico racial na Educação Infantil, 2008. Partindo da 
história oral, não enquanto metodologia, mas enquanto um pro-
jeto ou um banco de histórias (MEIHY, 2008), proponho “uma 
forma de concentração e receptividade excepcionalmente inten-
sa”, atenção às “coisas que importam” para as docentes brancas e 
negras, mulheres e atuantes em escolas públicas e de periferia de 
São Paulo. José C.S.B. Meihy menciona a história oral como um 
meio que permite expandir novos horizontes de conhecimento e 
escutar histórias individuais, ou de grupos que seriam ignorados, 
aqui no caso grupos periféricos, representados aqui pela fala das 
professoras negras e das brancas que atuam em contextos de po-
breza e de racismo. As narrativas, voltadas à temática do racismo 
e do antirracismo nas suas práticas e currículos de ensino infantil, 
podem denunciar silenciamentos e apontar caminhos, chamando 
a atenção para as vidas das narradoras e para as sociedades nas 
quais suas vidas são vividas e se relacionam cotidianamente, tendo 
como foco principal a escola. O que nos interessa aqui é como as 
professoras apresentam suas memórias e buscam os significados 
de suas próprias experiências na percepção de um ensino ou uma 
escola com práticas racistas, e como elas têm atuado na constru-
ção de possíveis práticas antirracistas, a partir de suas percepções, 
saberes e formação docente. Para isso as narrativas orais serão 
gravadas, transcritas, transcriadas e analisadas a partir de seus 
discursos. Elas serão conferidas e autorizadas pelas narradoras. 
Além das entrevistas será utilizada a observação participante, de 
forma a compreender aquilo que está sendo praticado e que não 
aparece nas narrativas, uma vez que, como afirma Alessandro 
Portelli (2010) toda forma de contar passa pela seleção de quem 
narra e as agências são também reveladoras de valores, atitudes, 
saberes e relações. Entendemos que mais do que informantes, as 
entrevistadas serão narradoras, como sujeitas de experiência, e 
como colaboradoras, de acordo com que José Carlos S. B. Meihy 
(2006) concebeu, no sentido de compartilharem dialogicamente 
a construção da pesquisa e a elaboração de um documento para 
análise.

Até o momento foram realizadas cinco entrevistas, com 
professoras que trabalham em diferentes escolas na zona leste 
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de São Paulo, sendo estas instituições não identificadas para 
preservá-las, assim como as crianças que elas atendem no 
ensino infantil. A primeira foi realizada em 08 de novembro 
de 2021, com a professora Ana Flávia, uma mulher cis e negra, 
membra fundadora do Coletivo de pretas e pretos do Mackenzie 
(AFROMACK). A professora Ana Flávia é formada pela (PUC) na 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, graduada em ser-
viço social ao término eu dessa graduação prestou vestibular para 
o Universidade Presbiteriana Mackenzie e cursou pedagogia em 
habilitação em deficiência intelectual. Cursou Pós-Graduação lato 
senso globalização e cultura pela Escola e Política de Sociologia de 
São Paulo, realizou pós-graduação em inclusão e deficiência inte-
lectual pela (PUC), realizou pós-graduação pela Escola Paulista em 
Medicina escola San Francis, uma especialização em deficiência 
física foi fundamentos da Educação Especial e educação Inclusiva 
com ênfase na deficiência física. Estava atuando como professora 
de sala de recursos atendendo a crianças com deficiências, mas 
em 2021 retornou para a Educação Infantil na (EMEI) Max Wolf 
Filho em sala regular. Em nosso encontro, tivemos uma conversa 
bem agradável onde ela fala de sua infância, da sua família, da 
sua formação e de seu descontentamento com a Educação. Em 
sua narrativa, ela se mostrou uma pessoa resolvida, sem medo 
de apontar o que precisa ser mudado na Educação para o fim das 
desigualdades. Realizei essa entrevista na escola antes do horário 
de trabalho, que durou 35 minutos. A segunda entrevista foi com 
a professora Ana Paula e realizada dia 15 de novembro de 2021, 
em minha casa e durou uma hora. Ela é professora negra, que 
trabalha em tal lugar há tantos anos. Ela fala de sua infância, sua 
família, sua formação e com uma grande esperança na Educação. 
Fala dos medos na sua infância por ser uma menina negra na 
escola. A professora Ana Paula é formada pela UNIARARAS, 
desde 2009 e atua como professora de Educação Infantil na Escola 
Municipal de Educação Infantil, (E.M.E.I.) Max Wolf Filho desde 
2016. Ela gosta de trabalhar no local e indica ter boas relações 
com todos os demais funcionários da escola. Ela fala que a escola 
é acolhedora para com a comunidade e nunca presenciou situ-
ações de racismo dentro da escola. A professora Camila, uma 
mulher branca, foi a terceira entrevistada, no dia 22 de novembro 
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de 2021. A entrevista foi realizada em minha casa e durou uma 
hora e meia. A professora Camila é formada pela Universidade 
Camilo Castelo Branco (UNICASTELO), e desde 2014 trabalha no 
CEFAI atuando na escola como auxiliar das crianças especiais. É 
professora de Educação Infantil há 8 anos na prefeitura munici-
pal de São Paulo. A entrevista foi na casa da entrevistada e durou 
cerca de uma hora e meia, em que ela também fala da sua infân-
cia, da sua família, da sua formação e sua esperança na Educação. 
Uma mulher, professora que tem muito potencial, é preocupada 
com o futuro das crianças e tenta dar o seu melhor na escola. A 
quarta entrevista foi com a professora Renata, no dia 06 de de-
zembro de 2021, uma mulher e professora branca. A professora 
Renata cursou magistério em 2003. Ela é formada e pedagogia 
desde 2013 pela Faculdade Anhanguera. Atua na (EMEI) Escola 
Municipal de Educação Infantil Max Wolf Filho, desde 2017. 
Realizei a entrevista em sua casa, para a qual dia me convidou 
para um delicioso café e lá trocamos muitas ideias sobre Educação 
e enfrentamentos do racismo não só na escola, mas na sociedade. 
Ela tem um grande descontentamento com a Educação devido aos 
caminhos trilhados. Maria Beatriz foi a quinta professora entre-
vistada. Nosso encontro aconteceu a seu pedido, em sua própria 
casa no dia 19 de março de 2022. Ela é formada em pedagogia 
pela universidade Santana, em São Paulo. Ela professora da rede 
pública há três anos. A entrevista com essas professoras teve por 
objetivo entender como elas narram sobre a atuação na docên-
cia, a partir de sua formação; como constroem os saberes em suas 
aulas; como identificam situações de racismo e as significam na 
Educação e como trabalham com a questão antirracista. Por se 
tratar de história oral temática (MEIHY, 2008) – com o recorte 
sobre o racismo na Educação Infantil e as práticas antirracistas 
– as entrevistas não foram articuladas em torno de perguntas 
abertas sobre a história de vida, mas conduzidas pela preocupação 
com a formação das professoras, suas percepções sobre o racis-
mo, a escola e suas práticas pedagógicas voltadas às crianças. Para 
todas elas foram feitas as mesmas perguntas sobre suas infâncias, 
famílias, como viviam onde viviam, situações que marcaram, a 
fim de compreender como a trajetória escolar e acadêmica delas 
também comporta práticas e discursos que perpassam os corpos 
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negros, assim como ausências em currículos de debates voltados 
ao racismo na Educação.

Durante a entrevista, foram abordadas as questões relativas 
às quais locais realizaram suas formações, como tiveram acesso 
a discussões de uma Educação antirracista, qual importância elas 
davam a lei 10.639/03 em sala de aula, racismo na escola, se pre-
senciaram ou viveram. Falamos do racismo na sociedade se elas 
concordam ou discordam, se já vivenciaram ou presenciaram, 
qual a opinião referente a temática. Abordamos, também, o racis-
mo na mídia, se elas conseguem observar, onde está o racismo na 
mídia que é quase imperceptível; as desigualdades de gênero, do 
sofrimento da mulher negra em uma sociedade racista. As profes-
soras falaram de sua infância e suas vivencias. Algumas falaram 
de suas dores vivenciadas em situações de racismo. Falamos de 
formação dos professores e sobre o que falta, o que é necessário 
para que a Educação antirracista se materialize nas escolas. Uma 
professora assumiu seu racismo justificando que vivemos em uma 
sociedade onde o racismo é estrutural e estruturante. Algumas en-
trevistas tiveram pouco tempo de duração, pela própria dinâmica 
do diálogo entre pesquisadora e entrevistada, com perguntas mais 
objetivas, o que às vezes encontrava na narradora uma resistência 
em falar de si. Mesmo assim, optei por manter a sua transcrição 
para análise, uma vez que há contribuições importantes para o 
debate em torno da Educação Infantil e as temáticas de racismo e 
antirracismo.

Conclusão
A Educação Infantil deve tratar das questões étnico-raciais, 

mas isso só é possível se os educadores que atuam nessa etapa 
da Educação estiverem preparados para isso. Aos currículos dos 
cursos de licenciatura e os cursos de formação precisam passar 
pela revisão de currículos, mas antes disso deve passar pelo 
debate teórico e conceitual, além das experiências diversas, entre 
professores. Investir cada vez mais na formação continuada dos 
professores, por se tratar de um processo permanente de aprimo-
ramento da prática pedagógica e de ruptura com o conhecimento 
que alimenta o racismo estrutural, que possibilita ao docente am-
pliar conhecimentos que serão fundamentais para evitar os 



505

impactos danosos no cotidiano da sala de aula. A escola não parece 
ter mudado muito; é preciso entender os discursos que norteiam 
esses professores para chamá-los para uma realidade chamada 
racismo, descolonização das práticas, Educação de qualidade, 
desenvolvimento integral do ser humano, porque enquanto eles 
estão presos nesses preconceitos quem perde são as crianças que a 
eles têm acesso e que não terão a oportunidade de viver sua infân-
cia de maneira que sua singularidade seja valorizada, sua história 
respeitada e seu psicológico preservado.

Referências
ALMEIDA, Silvio Luiz de. O que é Racismo estrutural? Belo Horizonte 
(MG): letramento, 2018.

FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classes: o 
legado da “raça branca”. v. 1. 5ª ed. São Paulo: Globo, (1965)2008.

GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. In: Revista 
Ciências Sociais Hoje, Anpocs, 1984, p. 223-244, 1980.

MUNANGA, Kabengele. Algumas considerações sobre “raça”, ação afirmativa 
e identidade negra no Brasil: fundamentos antropológicos. Revista USP, São 
Paulo, n.68, p. 46-57, dezembro/fevereiro 2005-2006. Disponível em: http://
portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/16649.pdf acesso em 28 de 
março de 2022.

SÃO PAULO (Município). Secretaria Municipal de Educação. Tempos e 
espaços para a infância e suas linguagens nos CEIs, creches e EMEIs da 
cidade de São Paulo. São Paulo: SME, 2006.

SÃO PAULO (Município). Secretaria Municipal de Educação. Coordenadoria 
Pedagógica. Currículo da Cidade: Educação Infantil. São Paulo: SME/
COPED, 2019. Disponível em: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/
wpcontent/uploads/2019/07/51927.pdf. Acesso em: 21 jan. 2021.



506

Literatura infantil na Educação Infantil: 
especificidades da prática pedagógica com bebês e 

crianças bem pequenas
Wanda Macedo Maia123

Flávio Santiago124

Resumo: O contato das crianças desde bem pequenas com os livros 
literários, mesmo que ainda não saibam ler as palavras, possibilita um 
encontro fecundo com a arte, bem como com as representações sociais 
presentes em nossa sociedade. Ao escutar as palavras e visualizar as 
imagens, os bebês e crianças bem pequenas começam a se relacionar 
com o mundo encantado da literatura, participando da linguagem verbal 
e visual (melhor dizendo, a realização da leitura/escrita pelos bebês e 
crianças bem pequenas acontece com os olhos e a boca).As práticas 
pedagógicas da Educação Infantil têm como eixo norteador garantir 
experiências que possibilitem às crianças experiências de narrativas, 
de apreciação e interação com diferentes linguaguens, e convívio com 
diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos. Ao participar do 
momento de contação de história ou de ouvir uma leitura proferida por 
um adulto, a criança começa a entrar no mundo do faz de conta, des-
pertando a imaginação, a fantasia. Dessa forma, ela se identifica com 
a personagem do mundo irreal e sente as emoções, alegrias, tristezas, 
entre outros sentimentos também no mundo real..A interação dos bebês 
com a literatura infantil não se limita apenas no ouvir de histórias, mas 
também no manuseio do livro, em olhar as imagens, as figuras, as cores, 
a textura, em levar o livro à boca, entre outras possibilidades. Por essa 
razão, é importante que o adulto mediador saiba selecionar tanto as histó-
rias que serão contadas/lidas bem como o livro que será manuseado por 
elas. O presente ensaio tem como objetivorefletir a respeito da utilização 
pedagógica da literatura com bebês e crianças bem pequenas. A literatu-
ra infantil é importante na Educação das crianças de zero a três anos de 
idade. Pode-se observar também que muitos profissionais da Educação 
Infantil dos bebês e crianças bem pequenas ainda acreditam que esses 
não estão aptos para desenvolverem atividades mais complexas além do 
brincar e, por essa razão, há uma grande resistência desses profissionais 
em desenvolver atividades de literatura infantil com essa faixa etária. 
Constatamos que, infelizmente, ainda há uma baixa produção literária 
voltada para crianças menores de 3 anos de idade, principalmente as que 
são disponibilizadas para as instituições de Educação pública. Em con-
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trapartida, há um aumento significativo de pesquisas correlacionadas a 
esta temática e a faixa etária.
Palavras-chave: Literatura infantil; Educação Infantil; Estudos sociais 
da infância.

Introdução
Este ensaio tem como objetivo refletir a respeito da utilização 

pedagógica da literatura com bebês e crianças bem pequenas. “O 
ato da leitura é entendido aqui como um processo de negocia-
ção de sentidos em que o bebê constrói significados desde que 
nasce e não meramente como a reprodução de um código escri-
to” (PEREIRA, DIAS, 2020, p. 183). Dessa forma, a literatura não 
pode ser limitada a um pequeno grupo privilegiado de pessoas. 
Pelo contrário, é direito de todos independentemente da idade, ou 
seja, desde o nascimento. 

Assumir a literatura como direito humano é também assu-
mir o papel importante que as instituições educativas devem ter 
no processo de imersão das crianças na cultura (MICARELLO; 
BAPTISTA, 2018, p. 171). Dessa forma, a literatura infantil pos-
sibilita o contato da criança com o mundo visível e invisível, 
esse fundamental para começar a trilhar na cultura da literatura. 
Segundo Colomer (2007 apud MICARELLO; BAPTISTA, 2018, p.171):

A literatura se constitui um “andaime” para as experiências infan-
tis em relação à capacidade simbólica da linguagem. No caso dos 
bebês e das demais crianças pequenas, a prática de leitura literária 
diz respeito também a uma dimensão corporal, de acolhimento 
aos gestos, entonações, trocas de olhares, sorrisos e afagos que se 
fazem presentes nos momentos nos quais alguém mais experiente 
lhes conta ou lê uma história.

Assim, os bebês e as crianças bem pequenas participam da 
história, lida ou contada, ajudando-os a lidar de forma criativa 
com os sentimentos, bem como elevando as experiências e o 
desenvolvimento emocional. “A prática da narração oral e as ati-
vidades de leitura, desenvolvidas nessa fase, são significativas na 
criação de conceito de qualidade na Educação Infantil” (SOUZA; 
WANDERLEY, 2019, p. 210). Logo, o professor ou o adulto me-
diador das atividades de leitura deve ter atenção ao escolher os 
textos que serão trabalhados. Vale a pena destacar que essa esco-
lha deve considerar o processo de construção da identidade dos 
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bebês e crianças bem pequenas, ou seja, contemplar e respeitar “a 
sua diversidade” de forma que cative os bebês e demais crianças. 
Tendo o cuidado de observar que esse é o primeiro contato dos 
pequenos “leitores” com os livros, isto é, os pré-leitores, que ainda 
não sabem ler as palavras. Contudo, as descobertas vão surgindo 
através das imagens e as cores presentes no objeto livro. Conforme 
nos apresenta Coelho (2000), o pré-leitor se divide em duas fases;

[...] a primeira infância (15/17 meses aos 3 anos) e a segunda 
infância (a partir dos 2/3 anos), na primeira fase, as crianças 
estão começando a manusear e nomear os objetos e, a presença 
de um adulto faz-se necessária criando situações que envolvam a 
afetividade; na segunda fase, as histórias devem ter relação com 
vivências e acontecimentos próximos ao mundo da criança [...] 
(COELHO 2000, p. 32-33).

Desse modo, mesmo que o contato da criança com os livros 
seja diferente em cada fase, em ambas, elas vão se envolver com 
a literatura. Na primeira fase, como vimos na citação acima, os 
bebês têm a curiosidade de pegar os livros, de brincar, morder, 
entre outras questões que fazem parte dessa idade, por isso a ne-
cessidade de um adulto que auxilie nesse momento em que o bebê 
experimenta a literatura pelo corpo, boca e tato. Não é muito dife-
rente com as crianças da segunda fase, pois também precisam do 
auxílio de um adulto. Contudo, os textos devem envolvê-las com 
situações que fazem parte do seu cotidiano.

O presente artigo tem como objetivo apontar a importância 
da literatura infantil na Educação dos bebês e das crianças bem 
pequenas, mais especificamente de 0 a 3 anos de idade. Como 
afirma Lygia Bojunga (1984) para o Dia Internacional do Livro 
Infantil e Juvenil, “Pra mim livro é vida, desde que eu era muito 
pequena os livros me deram casa e comida. [...]”. Parafraseando-a, 
literatura é vida, não importa a idade do leitor, ela tem o poder de 
alimentar e nos transportar para outros mundos muito além de 
nossa imaginação.

Investigar esse tema vem da necessidade de compreender a 
importância da literatura bem como seus benefícios na aprendi-
zagem das crianças na creche. “A criança ao entrar em contato 
com os livros, com a literatura infantil, ela está construindo a 
aprendizagem abrindo um mundo de conhecimento a sua volta” 
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(FONTIQUE, 2016, p.14). Sendo assim, o contato com os livros 
proporciona à criança vários benefícios. 

A fascinação por esse mundo de “fantasias” e de “gostosuras” 
que é a literatura infantil foi o que nos levou a pesquisar sobre sua 
importância para os bebês e as crianças bem pequenas, bem como 
sua contribuição no fazer pedagógico da Educação Infantil. 

Pequeno contexto descritivo dos caminhos da literatura 
infantil

Para iniciar nosso diálogo sobre os caminhos da literatura in-
fantil é fundamental destacarmos que, até o início do século XVII, 
não existiam livros para crianças, visto que estas eram tratadas 
como adultos em miniatura. “A criança era, portanto, diferente do 
homem, apenas no tamanho e na força, enquanto as outras caracte-
rísticas permaneciam iguais” (ARIÈS, 1981). Consequentemente, 
elas eram privadas de viver a infância, melhor dizendo, não existia 
infância. Dessa forma, era desnecessário escrever para um grupo 
até então “inexistente” de leitores. 

A literatura apropriada para crianças se inicia na Europa 
ao final do século XVII com o francês Charles Perroult, com as 
“Fábulas”, de “La Fontaine” e os “Contos da Mamãe Gansa”. 

No século XVIII começa a Revolução Industrial e com ela as 
mudanças na sociedade, de modo que o conceito de criança já 
não era o de um adulto em miniatura, mas o de alguém que tem 
papel na sociedade. “A criança passa a deter um novo papel na 
sociedade, motivando o aparecimento de objetos industrializados 
(o brinquedo) e culturais (o livro) ou novos ramos da ciência (a 
psicologia infantil, a pedagogia ou a pediatria) de que ela é destina-
tária” (LAJOLO; ZILBERMAN, 2007, p. 16). Nessa nova realidade, 
a figura da criança ganha destaque como consumidora dos pro-
dutos industrializados mencionados pelas autoras acima citadas. 

Com a industrialização, a sociedade vai sendo modernizada 
a partir do crescimento cada vez maior dos meios tecnológicos. 
Assim, a literatura infantil também é vista como um produto de 
consumo, tendo como consumidor principal a criança. Entretanto, 
surge a necessidade de se criar uma literatura que contribuísse 
na formação desses consumidores. “Os laços entre literatura e a 
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escola começam deste ponto: a habilitação da criança para o con-
sumo de obras impressas” (LAJOLO; ZILBERMAN, 2007, p, 17). 
Diante disso, a criança precisava ser preparada na escola para a 
realização da leitura. 

No século XIX, os irmãos Grimm editaram uma coleção de 
contos de fadas adaptados para crianças. “A partir de então, passa 
a ser definido o tipo de literatura que agradaria essa faixa etária de 
leitores [...] (LAJOLO; ZILBERMAN, 2007, p. 20). Ainda segundo 
as autoras, os irmãos Grimm contribuíram de forma significativa 
com a produção literária infantil numa sociedade capitalista.

No Brasil, a literatura infantil iniciou-se a passos lentos. Em 
1808, houve a implantação da Imprensa Régia, e desde então 
começa a publicação de alguns livros para crianças. Contudo, de 
acordo com Lajolo e Zilberman (2007), eram traduções de alguns 
contos europeus, adaptados e traduzidos para crianças, por Carlos 
Jonsen e Figueredo Pimentel. “Graças a eles, circulam, no Brasil, 
‘Contos seletos das mil e uma noites (1882)’, ‘Robinson Crusoé 
(1885’), ‘Viagens de Gulliver (1888)’, ‘As aventuras do celebérrimo 
Barão de Münchhausen (1891)’, ‘Contos para filhos e netos (1894’) 
e ‘D. Quixote de la Mancha’ (1901)” (LAJOLO; ZILBERMAN, 2007, 
p. 27). Entre outros que continuam fazendo parte da literatura 
infantil. 

Em 1921, Monteiro Lobato escreveu o primeiro livro para 
crianças: “A menina do Nariz Arrebitado”, que chamava a atenção 
pelo enredo, pela linguagem visual e pelo humor. Contudo, Lobato 
se destacou com “As histórias do Sítio do Pica Pau Amarelo”, onde 
as personagens embarcam em aventuras que envolviam seres ina-
nimados e figuras do folclore brasileiro, bem como os costumes 
do campo. Precursor da literatura infantil, Lobato sabia que a 
literatura escrita para crianças deveria reunir não apenas infor-
mação ou instrução, mas, também, a diversão. Segundo D’Avila 
e Caldin (2019, p. 246): “[...] Monteiro Lobato precursor na apre-
sentação do realismo mágico em textos direcionados à infância. 
Depois dele, uma nova geração de escritores deu continuidade à 
sua maneira estratégica de seduzir as crianças por meio da leitura 
e inovou a arte da escrita”. 
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Desse modo, a criança aprende participando da realidade ao 
mesmo tempo que se diverte com o mundo de fantasias e encan-
tamento presente na literatura infantil. Vale destacar que Lobato, 
como aponta Moraes (1997), assim como toda a sua geração, 
aderiu ao discurso eugenista e racista da época, discurso produzi-
do e refinado no espaço da produção científica e propagado através 
dos bancos escolares. Para Coelho (2000), “A literatura infantil é, 
antes de tudo, literatura; ou melhor, é a arte: fenômeno de criati-
vidade que representa o mundo, o homem [...]” (COELHO, 2000, 
p. 27). Ao mesmo tempo se mistura com o que é real na vida e nos 
sonhos que fazem parte da nossa imaginação. E é nessa composi-
ção da literatura e arte que podemos deixar nossa imaginação fluir 
e, assim, vislumbrar o mundo de fantasia do faz de conta, o qual 
só podemos adentrar através da literatura infantil.

Especificidade da didática com bebês e crianças bem 
pequenas

Por décadas, a Educação Infantil vem passando por mudanças. 
A princípio, as creches eram apenas um lugar de acolhimento das 
crianças, das quais as mães necessitavam trabalhar e não tinham 
onde deixar seus filhos pequenos. As creches eram responsáveis 
pela alimentação, higiene e segurança física dessas crianças. A 
partir da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96), as 
creches e pré-escolas deixaram de ser assistencialistas, sendo res-
ponsáveis na formação escolar de crianças de zero até três anos de 
idade (creche) e de quatro a seis anos (pré-escola). Assim, deixou 
de ser apenas um espaço de acolhimento, se tornando também 
um lugar onde a criança começa a trilhar o caminho da Educação 
em que o cuidar e o educar se tornam práticas indissociáveis. 

De acordo com Rocha (2001, p. 33), “O objetivo das creches e 
pré-escolas são as relações educativas ligadas num espaço de con-
vívio coletivo onde a criança é o sujeito”. Dessa forma, ela pode 
socializar com seus pares e com os adultos que fazem parte do 
seu meio. Desse modo, as creches e pré-escolas cumprem suas 
funções: social, política e pedagógica, estabelecidas nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) de 2009.

Mesmo com os avanços em relação à Educação dos bebês e 
crianças bem pequenas, ainda não há uma pedagogia específica 



512

para crianças de zero a três anos de idade. “[...] as propostas políti-
cas-pedagógicas ainda mantêm invisíveis as suas particularidades 
e não têm dado atenção às especificidades da ação pedagógica 
para essa faixa etária” (BARBOSA, 2010, p. 2). Nesse caso, as ações 
pedagógicas acabam priorizando apenas as crianças mais velhas, 
contrapondo o que estabelece as DCNEI (2009), que visa um pla-
nejamento no qual trabalhe a coletividade em ambas as etapas da 
Educação Infantil. 

As ações pedagógicas para os bebês e crianças bem pequenas 
se diferenciam porque deve ser observado o desenvolvimento da 
criança, visto que cada um tem seu ritmo e seu modo de inte-
ragir ou de comunicar-se. “As suas formas de comunicação, por 
exemplo, acontecem através dos gestos, dos olhares e dos choros 
que são movimentos expressivos e que constituem os canais de 
comunicação não verbal com o mundo” (BRASIL, 2009, p. 29)

Essa comunicação é adquirida pelos bebês desde seu nasci-
mento quando chora e logo recebe afago da mãe, pai, avós ou de 
um adulto responsável. Assim, a comunicação entre o bebê e a 
família vai sendo ampliada. “Cada família tem um modo específi-
co para compreender o choro de uma criança, suas necessidades 
de alimentação, de brincadeira e fazer suas escolhas” (BARBOSA, 
2010, p. 4).

Por esta razão, é fundamental que a creche e a pré-escola 
construam elos afetivos com a família dos bebês, das crianças bem 
pequenas e com a comunidade local como forma de conhecer cada 
grupo e suas especificidades. Entretanto, é preciso desenvolver es-
tratégias diferenciadas, já que a instituição de Educação Infantil 
trabalha a coletividade com os bebês e crianças bem pequenas, 
diferente da singularidade que eles têm com sua família. 

Ao falarmos da Educação de bebês e crianças bem peque-
nas, é importante destacarmos a formação dos profissionais que 
passam anos se preparando para trabalhar na Educação Infantil. 
De acordo com Mantovanie Perani (1999):

O profissional deve aprender a observá-las; ter conhecimento de 
base para os trabalhos pedagógicos em creches, desempenhar um 
papel flexível, prevendo a interação com várias pessoas e contex-
tos; e ter uma pluralidade de competências, situadas no âmbito 
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da integralidade da criança (MANTOVANI; PERANI, 1999 apud 
SANTIAGO, MOURA, 2021, p. 50).

Dialogando com os autores mencionados, “A responsabilida-
de, a competência, a formação dos gestores, professores e demais 
profissionais precisam também estar vinculadas à delicadeza, 
à ternura, à empatia e à capacidade comunicativa” (BARBOSA, 
2010, p. 6). Algo que não é concebido na formação teórica, mas vi-
venciado na prática e na realidade cotidiana da Educação Infantil. 
Do mesmo modo, pegar um bebê no colo, acalentá-lo, perceber 
cada expressão corporal, tudo isso está relacionado às práticas pe-
dagógicas exercidas pelos profissionais de Educação Infantil.

Segundo Santiago e Moura (2021), as práticas pedagógicas 
vão sendo adquiridas continuamente a cada situação vivencia-
da no cotidiano do espaço da Educação Infantil, possuindo esta 
uma dimensão específica, com relevância e valor próprio, a qual 
não pode ser formada de modo abstrato, mas apenas quando 
se começa a trabalhar e iniciam-se as experiências profissionais 
em campo.Assim, o profissional que se dedica a trabalhar com 
bebês e crianças bem pequenas deve estar consciente do seu papel 
transformador. 

Finalizando nosso diálogo sobre especificidade da didática 
com crianças de zero a três anos de idade, adentramos sobre como 
a literatura infantil, através das histórias contadas ou lidas, pode 
ser um aspecto de experiências para ser pensado na pedagogia da 
infância. Elas podem, através da literatura, mergulhar em outros 
caminhos, outros mundos, outras realidades, possibilitando uma 
abertura para o campo da pedagogia pensada para bebês e crian-
ças bem pequenas.

A importância da história contada ou lida na Educação 
Infantil

Quem nunca, quando criança, sentou-se perto de um adulto 
para ouvi-lo contar histórias? Esse adulto podia ser um dos avós ou 
um dos pais, que colocavam as crianças ao redor do fogão à lenha 
ou de fogueiras para alimentá-las com narrativas que faziam parte 
de sua tradição oral. Outras vezes, de contos tradicionais como 
“Chapeuzinho Vermelho”, “João e Maria”, “João e o Pé de Feijão”, 
“A Gata Borralheira”, ou das fábulas, “A Raposa e as Uvas”, “A 
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Cigarra e a Formiga”, ou de histórias que faziam ou não parte da 
literatura infantil. 

Essas eram narrativas que, na maioria das vezes, nos faziam 
sentir medo dos vilões, dos monstros, das bruxas, ou despertava 
nossa imaginação, e assim, misturávamos com o que estava sendo 
contado e nos tornávamos heróis que lutavam com monstros e 
salvavam seu povo; príncipe montado em seu cavalo branco, que 
saia para salvar a princesa de algum perigo. Dessa forma, embar-
cávamos em uma viagem encantada até onde nossa imaginação 
pudesse nos levar.

O hábito de contar histórias é muito antigo: na verdade, 
existe desde o início dos tempos. “Provavelmente, iniciou quando 
o homem das cavernas contava como foi o período da caça, onde 
certamente sentavam em volta da fogueira com as mulheres e 
crianças” (DILL; KIRCHNER, 2016, n.p.). Desse modo, não so-
mente os conhecimentos eram transmitidos, mas também a 
história daquele povo.

Muitas famílias ainda praticam esse momento de contar 
história, por vezes antes de colocar a criança para dormir, ou em 
outros momentos em que a mãe ou o pai, de posse de um livro, 
começa a ler ou apenas reconta uma história da qual ele (a) já sabe 
de cor (de coração).

Nesse momento mágico de encantamento, onde a criança se 
envolve com a história contada ou lida, são despertados nela vários 
sentimentos e emoções. Assim, ela se identifica com algumas das 
personagens e começa a entender os seus próprios sentimentos. 
Costa e Ribeiro (2017, n.p.) destacam essa importância de estimu-
lar os sentimentos das crianças através da contação de história:

A contação de história estimula a curiosidade, o imaginário, a 
construção de ideias, expandindo conhecimentos e fazendo com 
que a criança vivencie situações que a proporcionam sentir ale-
gria, tristeza, medo, e as personagens dessas histórias, muitas 
vezes servem de exemplo para as crianças, ajudando a resolver 
conflitos e criando novas expectativas, tornando-se super-heróis.

Assim, a criança passa a ouvir e a enxergar com a imaginação. 
Dessa forma, ela percebe os sentimentos que não são só das per-
sonagens, mas que também podem ser os dela. De acordo com as 
autoras já mencionadas, “As histórias não só despertam o imagi-
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nário da criança, mas também o ‘espelhamento’ dos objetivos das 
personagens” (COSTA; RIBEIRO, 2017, n.p.). Logo, ela aprende a 
lidar com os conflitos do seu cotidiano.

Contudo, o momento de ler ou de contar uma história deve 
ser prazeroso. O adulto leitor deve saber escolher as histórias que 
serão contadas ou lidas, fazer a entonação da voz de acordo com 
os acontecimentos e as ações das personagens. “Diferente do dizer 
que se prende ao texto, esse modo de narrar está à margem da es-
pontaneidade, permitindo a voz, mas também mãos, olhar, gestos 
e uma maior expressividade oral, gestual e corporal” (SOUZA; 
MOTOYAMA, 2019, p. 33). Desse modo, a criança será estimulada 
a ouvir atentamente e participar de cada momento da narrativa.

Em concordância com Souza e Motoyama (2019), Abramovich 
(1987) diz que é importante saber contar uma história. “Afinal, 
nela se descobre as palavras novas, se entra em contato com a 
música e a sonoridade das frases e dos nomes. [...] Contar história 
é uma arte... e tão linda!” (ABRAMOVICH, 1987, p. 18). Então o 
“artista”, melhor dizendo, o contador de histórias, deve ter habili-
dade e criatividade para se expressar de forma plena, fazendo com 
que os pequenos ouvintes se envolvam com os acontecimentos 
narrados.

Nesse sentido, quem lê ou conta uma história com criativi-
dade possibilita a criança a experimentar e participar da arte que 
é a literatura. “[...] o ponto principal na hora de contar histórias 
é saber despertar emoções. [...] pois quem conta deve sentir e dar 
prazer e deve criar uma fonte de alegria e encantamento” (COSTA; 
RIBEIRO, 2017, n.p.).

Quanto mais cedo a criança participar desses momentos de 
contação de histórias, mais cedo ela poderá desenvolver a cultu-
ra da leitura. Sabemos que “o livro da criança que ainda não lê 
é a história contada” (ABROMOVICH, 1987, p. 24). Portanto, é 
fundamental que os pais sejam exemplos para os pequenos nesse 
momento de aproximação com a literatura, despertando neles a 
curiosidade em conhecer o livro. “Torna-se difícil gostar da leitura 
em uma casa onde ninguém lê, onde a criança não tem contato 
com um livro” (COSTA; RIBEIRO, 2017, n.p.). Da mesma forma, 
o(a) professor(a) da Educação Infantil deve contagiar os pequenos 
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com os livros e fazer com que a “hora” da história ou leitura se 
torne tão atrativa quando a “hora” de brincar. “A motivação à 
leitura deve estar presente não só na vida do professor, mas em 
seus alunos. Se o educador não a tem, jamais conseguirá que o 
discente possa ter” (NÓBREGA; ANDRADE, 2013, p. 44). Ou seja, 
não adianta tentar inserir práticas de leitura nos pequenos se o 
mediador não se sente motivado ou não à prática em seu dia a dia.

É certo que, no Brasil, por diversas razões, a cultura da lite-
ratura não faz parte da rotina da maioria das famílias. Por esse 
motivo, o primeiro contato do bebê ou da criança bem pequena 
com o livro, na maioria das vezes, acontece na escola e, no caso 
na creche, sendo mediada pelo professor. Contudo, é importante 
que o mediador crie situações que possibilitem essa interação dos 
bebês e das crianças bem pequenas com o livro, como nos mos-
tram Ramos, Pinto e Girotto (2018, p. 109):

O mediador planeja e propõe situações de interação dos bebês com 
os livros, auxiliando-os na exploração das possibilidades ofertadas 
pela literatura, inerente à sua natureza estética e objetal e na am-
pliação da significação do seu entorno. O diminuto, na aparência, 
mas diversificado mundo da infância, entre casa e escola, pode ser 
muito enriquecido, dadas as relações nele estabelecidas.

Entretanto, deve-se observar que a relação dos bebês e 
crianças bem pequenas com o livro não está somente no ouvir a 
história contada ou lida pelo adulto, mas também em seu manu-
seio. Dialogando com as autoras mencionadas acima, Mantovani 
(2014, p. 64) afirma que:

[...] a proposta do livro em idade muito precoce deve visar, em pri-
meiro lugar, a criação de uma motivação positiva para o uso desse 
instrumento que, por si só, é um objeto, na aparência, menos atra-
ente e complexo do que os “brinquedos” ou os “materiais” que 
são usualmente oferecidos à criança: é por definição um objeto 
cultural e, portanto, relativamente abstrato.

Nesse momento de aproximação da criança com o livro, 
mesmo que para ela seja apenas um objeto menos atrativo do que 
um brinquedo, como foi citado, é fundamental que o professor ou 
o adulto mediador entre a criança e o livro seja capaz de fornecer 
ou criar situações que provocam contentamento necessário para 
cativar a criança em usá-lo. “O livro é, a princípio, um brinquedo, 
mas esse brinquedo traz histórias, cenas, dramaturgias, lança nar-



517

rativas...” (BRASIL, 2016, p. 34). Então, a criança vai relacionando 
as imagens presentes no livro com o mundo real.

É nessa fase de 0 até 3 anos que a criança começa a desenvolver 
a fala, e, para que ela consiga desenvolver bem, é importante ela-
borar momentos atrativos que possam facilitar suas descobertas. 
“Para que a criança se desenvolva, precisam ser criados momentos 
em que a criança se envolva com atividades de contação de histó-
rias e de leituras, de modo que ela se aproxima das palavras através 
dos livros, revistas entre outros suportes” (SILVA; BARTOLONZA, 
2021, p. 119).

Assim, ao escutar as palavras e visualizar as imagens, a crian-
ça começa a se relacionar com o mundo encantado da literatura, 
participando da linguagem verbal e visual, ou melhor dizendo, a 
realização da leitura/escrita pelos bebês e crianças pequenas acon-
tece com os olhos e a boca. Avançando um pouco mais, com “os 
órgãos de sentidos como olhar, agarrar, apalpar, cheirar, levar o 
livro a boca, ouvir seus sons que guia a criança em sua atividade 
principal, a sua atividade manipuladora” (SILVA; BARTOLONZA, 
2021, p. 119).

Como forma de estimular o contato da criança com os livros, 
eles devem ser colocados em locais que facilitem sua visualização. 
Podem ser espalhados propositalmente pela mesa da sala de aula, 
sempre na altura das crianças. “A sala pode ainda ser decorada, 
aguçando a curiosidade e estimulando nas crianças os processos 
de leitura” (GRAZIOLI; DEBUS, 2017, p. 145). Ou seja, em lugares 
onde a criança possa olhar e, se preferir, pegar e manusear o livro 
como achar melhor. Nessa interação, a curiosidade dela é estimu-
lada, e desse modo, ela é preparada para o momento da leitura 
ou contação de história. Por isso, o ambiente deve ser atrativo e 
criativo.

As práticas pedagógicas da Educação Infantil têm como eixo 
norteador garantir experiências que: “possibilitem às crianças 
experiências de narrativas, de apreciação e interação com a lingua-
gem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros 
textuais orais e escritos” (BRASIL, 2010, p. 25). Sendo assim, 
devem deixar que elas olhem as imagens, folheiem as páginas, 
percebam as cores... Por esta razão, deve-se ter atenção na esco-
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lha dos livros para os bebês e crianças bem pequenas: eles devem 
ser resistentes e atrativos para que possam ser manuseados e ao 
mesmo tempo chamar a atenção dos pequenos leitores. “Os livros 
que chegam para as crianças pequenas buscam priorizar a quali-
dade, embora saibamos que ainda são poucos os títulos dedicados 
aos pequeninos, como livros de plástico, pano e cartonados; em 
sua grande maioria os livros são brochuras” (GRAZIOLI; DEBUS, 
2017, p. 140), o que infelizmente em algumas situações acaba li-
mitando o contato da criança.

Mantovani (2014, p. 65) destaca que os livros para os bebês e 
crianças bem pequenas são divididos em duas categorias; 

[...] os que apresentam imagens ou situações mais ou menos com-
plexas, para serem analisadas e descritas, identificando objetos, 
personagens e ações; e os que contêm uma sucessão de situações 
e de acontecimentos ilustrados, concatenados até construir um 
conto, uma história mais ou menos complexa [...].

A referida autora enfatiza que devem ser observadas as fases 
da criança e ter critérios na escolha dos livros que serão utilizados 
por ela. E, a partir de observações, nos apresenta seis níveis desses 
critérios de acordo com cada fase:

1º nível (a partir dos 13-14 meses) livro de imagens simples. 
Constata-se que, um pouco depois do primeiro ano de idade, há 
uma evidente correlação entre figura e objeto concreto. A criança 
é capaz de indicar na figura um objeto nomeado pelo adulto [...]. 
2º nível (a partir dos 14-15 meses) série de imagens de objetos 
relacionados entre si: todas as coisas que servem para comer, 
brincar, dormir [...]. 3º nível (a partir dos 16-18 meses) reconhe-
cimento de objeto e de sua função: a) livros que apresentam su-
cessiva transformação de um objeto. b) livros que apresentam um 
objeto inicialmente isolado e, depois, num contexto que resulta 
sua função. 4º nível (a partir dos 18 meses) proto-históricas: são 
os livros mais amados pelas crianças. São caracterizados por um 
mesmo elemento ou personagem apresentando repetidamente 
em uma sucessão de situações analógicas, [...] 5º nível (a partir 
de 20-22 meses) histórias curtas. Sequências de algumas situa-
ções (até 10 ou 12) em que ocorrem os fatos ou são realizadas 
as ações simples e facilmente reconhecidas. [...] 6º nível (a partir 
dos 3 anos) histórias complexas. Trata-se de textos com muitas 
sequências, personagens, acontecimentos fantásticos e complexos 
[...] (MANTOVANI, 2014, p. 67-70).

Contudo, Coelho (2000) salienta que a escolha dos livros deve 
ser de acordo com as diversas etapas do desenvolvimento infantil/
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juvenil. Destacamos o pré-leitor que, de acordo com a autora, se 
divide em duas fases: primeira infância (15/17 meses aos 3 anos) 
e a segunda infância (a partir dos 2/3 anos de idade). Por essa 
razão, é importante que cada fase seja considerada e, sem dúvida, 
em ambas as fases, a presença do(a) professor(a) é fundamental 
não somente no cuidado, mas também como forma de criar situ-
ações que possibilitem que os bebês e as crianças bem pequenas 
participem dos níveis ou etapas de leitura, e assim ajudá-los em 
sua interação e as descobertas que o mundo literário proporciona. 

É certo que as crianças aprendem com exemplos, e nesse vín-
culo poético que nos apresenta a citação acima, o(a) professor(a) 
deve ser alguém que tenha o prazer de ler, como já comentamos. 
Dessa forma, ele (a) será capaz de estabelecer a relação afetiva 
entre a criança e a literatura infantil.

Conclusão
A literatura infantil é importante na Educação das crianças 

de 0 a 3 anos de idade. Entendemos que os bebês e crianças bem 
pequenas são inseridos na cultura da arte da literatura infantil 
através do ouvir histórias contadas ou lidas, a princípio em casa 
pelos pais e dando sequência na creche, melhor dizendo, na 
Educação Infantil.

Ao participar do momento de contação de história ou de ouvir 
uma leitura proferida por um adulto, a criança começa a entrar no 
mundo do faz de conta, despertando a imaginação e a fantasia. 
Dessa forma, ela se identifica com a personagem do mundo irreal 
e sente as emoções, alegrias, tristezas, entre outros sentimentos, 
também no mundo real.

Contudo, a interação dos bebês com a literatura infantil não 
se limita apenas no ouvir de histórias, mas também no manuseio 
do livro, em olhar as imagens, as figuras, as cores, a textura, em 
levar o livro à boca, entre outras possibilidades. Por essa razão, 
é importante que o adulto mediador saiba selecionar tanto as 
histórias que serão contadas/lidas bem como o livro que será ma-
nuseado por elas.

Porém, foi observado que ainda há uma resistência em se 
desenvolver atividades de literatura infantil com bebês e crianças 
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bem pequenas. É possível que essa resistência seja pela concepção 
errônea de que nessa faixa etária eles ainda não estão aptos para 
realizar atividades mais complexas além do brincar. Entretanto, 
são várias as possibilidades que podem ser desenvolvidas nesse 
momento do brincar, de interação e dos movimentos. Entre elas, 
podemos destacar o momento de leitura e contação de histórias, 
uma prática que, infelizmente, não é reconhecida como ativida-
de educacional para bebês e crianças bem pequenas, e por essa 
razão, ainda não faz parte da maioria das instituições educativas. 
Observamos também que ainda há pouca produção literária de 
qualidade destinada a crianças de 0 a 3 anos de idade, o que infe-
lizmente dificulta o fazer pedagógico direcionado à literatura na 
Educação Infantil, mais especificamente para os bebês e crianças 
bem pequenas. Em contrapartida, há um aumento significativo de 
pesquisas correlacionadas a esta temática e à faixa etária.
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Materialidade dos materiais: crianças e adultos 
ampliando seus repertórios

Beatriz Figueiredo de Almeida Durante Busse125

Daiana Camargo126

Resumo: Este artigo é proveniente do trabalho de conclusão de curso 
(TCC) do curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Estadual 
de Ponta Grossa – Paraná (UEPG). O presente artigo tem como tema geral 
a Arte na Educação Infantil. Este estudo procurou verificar quais os usos 
e possibilidades dos materiais de Arte, a partir da literatura disponível, a 
fim de compreender/expandir os conceitos de materiais de/para arte e as 
possibilidades de uso durante as propostas de Arte na Educação Infantil. 
O artigo tem como objetivos específicos discutir as práticas pedagógicas 
com a Arte na Educação Infantil, no que diz respeito aos materiais e seus 
usos. Assim como também evidenciar a importância de os professores 
ampliarem os seus repertórios imagéticos, tanto com as crianças quanto 
em sua formação continuada ou inicial. A metodologia utilizada para 
esta pesquisa foi o estudo bibliográfico (GIL, 2002), com a intenção de 
identificar os conceitos, as discussões e as pesquisas já realizadas sobre 
o tema. A partir do levantamento de pesquisas e textos publicados, nos 
dedicamos a refletir sobre as práticas pedagógicas na Educação Infantil 
em relação à Arte na contemporaneidade. Neste campo de estudos, bus-
camos autores que desenvolvam reflexões e pesquisas em relação à Arte, 
o ateliê, os materiais, as propostas pedagógicas e formações de professo-
res. Dentre eles, destacamos: Barbieri (2012, 2021), Cunha (2008, 2012, 
2020, 2021) entre outros. Os autores abordam a potência dos materiais, 
dos usos e novos modos de oferecer e instigar a criança para criar. E, 
também, ressaltam como é fundamental a diversidade dos materiais 
(materiais diversificados e materiais de arte) para as propostas com as 
crianças, além de demarcar aspectos como a importância de nutrir o 
repertório dos professores, refletir sobre o uso dos espaços e do tempo, 
e, a importância da arte como tema na formação de professores. A partir 
dos referenciais analisados, concordamos com as preocupações desses 
pesquisadores, quanto às práticas de/com a Arte nos espaços educativos 
com as crianças. Onde os professores têm de estar em constante refle-
xão, estudos e, principalmente, reinventando suas práticas pedagógicas 
a partir da construção de um repertório de materiais e possibilidades 
artísticas, provenientes também das vivências pessoais/culturais. Ter 
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um repertório de materiais é imprescindível para as práticas dos pro-
fessores, visto que o material contribui no processo de aprendizagem 
das crianças, uma vez que permite vivenciar sensações ao manipulá-lo, 
de modo que sob diferentes suportes, será originado sensações diferen-
tes. A materialidade dos materiais, no campo da Arte, pode ser definida 
como inventar novos usos para os materiais do nosso cotidiano, que 
muitas vezes passam despercebidos, podem virar suportes, marcadores 
e, até mesmo, riscantes. Neste sentido, quando usamos uma colher para 
comer, mas, em uma proposição com as crianças, ela pode virar uma 
baqueta, um microfone, remo, pincel, entre outros. O papel do professor 
durante as proposições com Arte é o de auxiliar a criança a descobrir o 
prazer da investigação e da exploração. As crianças só vão fazer novas 
descobertas se houver um adulto que nutra seus repertórios imagéticos 
e se nutra junto a elas. Assim, verificamos que as experiências relaciona-
das à Arte não são um preenchedor de lacunas, dos desenhos em tempos 
vagos, mas sim, um espaço de experiência, de interação e construção de 
conhecimentos. As artes, seus materiais e materialidades são, assim, um 
universo de infinitas possibilidades. 
Palavras-chave: Educação Infantil; Arte; Materiais; Materialidades.

Introdução
O título do artigo, “Materialidade dos materiais: crianças e 

adultos ampliando seus repertórios”, é um convite a professores 
e crianças, a repensar os materiais e seus usos durante as pro-
postas com a Arte. Para tanto, o interesse nesta pesquisa reflete 
uma inquietação e uma preocupação, de ambas as autoras, frente 
à maneira como tem sido desenvolvida a seleção de materiais para 
compor as propostas com a Arte na Educação Infantil, tornando-
-se, assim, nosso objeto de estudo e investigação.

As reflexões apresentadas neste texto integram uma pesquisa 
de conclusão de curso, do curso de pedagogia, realizada entre os 
anos de 2021 e 2022. A questão que norteou este estudo é: Quais 
materiais podemos utilizar e oferecer durante as propostas de Arte 
na Educação Infantil? Com o intuito de refletirmos sobre os mate-
riais ofertados às crianças, nos indagamos: São oferecidos sempre 
os mesmos materiais, como os mais convencionais (lápis de cor, 
giz de cera e canetinhas, por exemplo)? Também são ofertados ma-
teriais diversificados (tintas, argila, areia, folhas coloridas...) em 
momentos diversos? Assim, levantamos as seguintes hipóteses: 1) 
Os usos dos mesmos materiais (e geralmente das mesmas formas 
de uso) podem ocorrer por estarem disponíveis no cotidiano com 
as crianças e; 2) podem ocorrer o uso dos mesmos materiais e as 
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mesmas maneiras de uso devido a fragilidades na formação de 
professores no que se refere a arte e arte com crianças.

A partir destas inquietações, delineamos o objetivo geral desta 
pesquisa, a saber: expandir os conceitos de materiais a serem utili-
zados durante as propostas com a Arte na Educação Infantil. Como 
objetivos específicos, visamos discutir as práticas pedagógicas 
com a Arte na Educação Infantil, no que diz respeito aos materiais 
e seus usos. Assim como também evidenciar a importância dos 
professores ao ampliarem os seus repertórios imagéticos, tanto 
com as crianças quanto em sua formação continuada ou inicial.

Metodologicamente, a pesquisa pautou-se no estudo biblio-
gráfico (GIL, 2002), com a intenção de identificar os conceitos, 
as discussões e as pesquisas já realizadas sobre o tema. A partir 
do levantamento de pesquisas e textos publicados, nos dedicamos 
a refletir sobre as práticas pedagógicas na Educação Infantil em 
relação à Arte na contemporaneidade. Neste campo de estudos, 
buscamos autores que desenvolvem reflexões e pesquisas em 
relação à Arte, o ateliê, os materiais, as propostas pedagógicas 
e formações de professores. Dentre eles, destacamos: Barbieri 
(2012, 2021), Cunha (2008, 2012, 2021) entre outros. 

Deste modo, o artigo foi estruturado com vistas a apresentar 
a Arte na Educação Infantil, tecendo uma discussão sobre a con-
ceitualização de material, material da arte, material de Arte. Em 
seguida, evidenciamos algumas sugestões de como o professor 
pode proceder durante as proposições em Arte com as crianças. 
Trazemos alguns apontamentos sobre a importância da organiza-
ção estética dos materiais no ambiente que convidam as crianças 
à exploração, instigando a curiosidade e motivando o desejo de 
investigar e brincar com os materiais da proposta ali previamente 
planejados e organizados. Uma proposta organizada esteticamen-
te chama a atenção da criança; assim, a organização estética e 
convidativa destes materiais influencia na experiência das crian-
ças durante o processo da proposta. 

Para tanto, nos aprofundamos no conceito de materialidade 
dos materiais, assim como na importância de o professor conhecer 
as diversas possibilidades que um mesmo material pode oferecer, 
e ainda, ressaltamos que o professor necessita ter em mente que 
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antes de propor às crianças, é imprescindível que ele explore e 
experimente esses diferentes usos do material, para que assim se 
torne algo significativo e com intencionalidade para todos, e que 
não seja reduzido somente como mais uma proposição.

Nas considerações finais, retomamos os objetivos desta pesqui-
sa e verificamos que a problemática nos mobilizou a compreender 
que os usos dos materiais em proposições com as crianças é um 
tema que ainda necessita ser estudado com mais aprofundamen-
to, assim como as práticas pedagógicas com as crianças, para que 
não haja limitações às incontáveis invenções de usos de materiais 
nas propostas com Arte, principalmente na Educação Infantil. 

Desenvolvimento
Para iniciarmos a discussão sobre os materiais e suas materia-

lidades, é imprescindível compreendermos o que é um material, 
e como ele se relaciona como uma linguagem. Para isso, concor-
damos com o ponto de vista de Schwall (2019, p. 68), ao enfatizar 
que o uso dos materiais como linguagem: 

[...] são veículos para expressar e comunicar e fazem parte do te-
cido das experiências e dos processos de aprendizagem [...]. As 
crianças apresentam uma receptividade inata às possibilidades 
que os materiais oferecem e integram com eles para produzir sen-
tido e estabelecer relações, explorar e se comunicar.

Ou seja, os materiais são veículos, como o autor declara, são 
meios que conduzem o processo de aprendizagem e experimenta-
ção das crianças. Permite-nos vivenciar sensações ao manipulá-lo, 
de modo que, sob diferentes suportes, serão originadas sensações 
diferentes. Para tanto, o que seria um material de Arte? Quando 
pensamos em materiais para as provocações em Arte, raramente 
pensamos em materiais do nosso cotidiano para as crianças po-
derem utilizá-los como suporte, marcadores e, até mesmo como 
riscantes.
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Figura 1 – Tinta de gelo

Fonte: Arquivos pessoais da autora (2021).

Os materiais de arte vão muito além do material gráfico (carvão, 
giz de cera, lápis de cor aquarelável...), podendo ser também um 
material sonoro, aromático, sensorial, eletrônico (tablets, celula-
res, projetor, etc.). Cunha (2021) em seu artigo “Materiais da/de 
Arte para as crianças” faz uma distinção muito interessante entre 
os materiais da arte e os materiais de arte. Segundo a autora, os 
Materiais da Arte seriam qualquer material do nosso cotidiano, 
onde seus usos podem ser modificados e, ganhar um novo senti-
do, um novo uso. São objetos de origens diversas, e que há neles 
uma versatilidade. 

A autora também destaca que, a partir do final do século 
XIX, houve a introdução dos materiais do cotidiano nas pro-
duções artísticas, o que causou uma ampliação do conceito de 
materiais da Arte. Ela também ressalta que nas exposições de Arte 
Contemporânea, podemos encontrar:

[...] uma infinidade de materiais de uso cotidiano compondo as 
obras: prendedores de roupas, lupas, brinquedos infantis, objetos 
decorativos e utilitários, absorventes íntimos, panelas, guardana-
pos, fumaça, gelo, nuvens, fuligem [...] entre tantos outros obje-
tos e materiais passam a ser a “matéria prima” da Arte (CUNHA, 
2021, p. 5). 
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E, os Materiais de Arte estão relacionados aos materiais con-
vencionais, são os materiais que as escolas comumente oferecem 
às crianças e são encontrados com facilidade como: lápis de cor, giz 
de cera, canetas hidrográficas, cola, tesoura entre outros. Todavia, 
a autora faz uma crítica às listas de materiais escolares: “[...] o que 
se evidencia nas listas é uma constância e redução nos materiais 
de Arte nas escolas e a versatilidade e abundância nos materiais da 
Arte” (CUNHA, 2021, p. 2). Ou seja, se formos comparar algumas 
listas de materiais escolares, encontraremos com mais frequência 
materiais mais convencionais (os materiais de arte), como: lápis 
de cor, giz de cera, cola, tesoura, canetinha, tinta... E poucas listas 
que contasse com: argila, giz pastel, pincel atômico, carvão, aqua-
rela entre outros. 

Apesar disso, Cunha (2021) considera a argila e o carvão 
materiais convencionais. Porém, nos questionamos se estes ma-
teriais são considerados convencionais, então por que não os 
encontramos com frequência nas proposições em Arte nas escolas 
de Educação Infantil? Certamente, como enfatiza a autora, seja 
por conta do distanciamento entre as possibilidades de as crianças 
expressarem-se, e os modos dos professores em desenvolver as 
práticas pedagógicas, além de concepções de Arte desatualizadas 
que, infelizmente, grande parte das escolas de Educação Infantil 
têm como base, como muito bem observa Cunha (2021, p. 6), uma 
Arte que não corresponde com a contemporaneidade: 

Se não há conexões entre Arte Contemporânea e modos de ensi-
nar Arte, passam despercebidas as combinações frequentes que as 
crianças realizam com os objetos e materiais. Sendo assim, essas 
produções das crianças não são vistas como possíveis disparado-
res para criação de cenas pedagógicas em Arte.

Os materiais da arte (materiais diversificados e alternativos) 
não superam os usos dos materiais de arte (tradicionais, como 
giz de cera e lápis de cor), mas que ambos são complementares. 
O material precisa estar disponível para que as crianças tenham 
a possibilidade de explorá-los em diferentes superfícies, de inú-
meras formas. Contudo, Cunha (2021) destaca que é comum 
encontrarmos nos ambientes escolares uma redução das propos-
tas, onde o professor oferece o mesmo material sempre da mesma 
forma para as crianças, não superando as propostas antigas, como 
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realizar bolinhas de papel crepom e colar dentro de alguma figura, 
ou ainda, pedir para que a criança faça um desenho simplesmente 
para preencher um de tempo no cotidiano escolar, por exemplo. 

Esses tipos de práticas não promovem o desenvolvimento in-
fantil, ao contrário, as crianças “[...] aprendem a respeitar modelos 
e posturas quando tem minutos cronometrados para executarem 
os “trabalhinhos” de artes. [...] Aprendem a não serem sujeitos que 
podem sentir, pensar e transformar” (CUNHA, 2008, p. 19). Ou 
seja, não são sujeitos de sua própria aprendizagem, são ensinados 
a seguirem modelos e regras ao realizar o que é posto a elas. Sobre 
isso, concordamos com o pensamento de Susana Rangel Vieira da 
Cunha, em relação aos materiais e seus usos nos cotidianos das 
escolas, os quais deveriam ser os protagonistas das proposições 
em Arte com as crianças, ao afirmar que:

[...] creio que experienciar os materiais expandem a nossa compre-
ensão histórica, social, cultural, pedagógica, cognitiva, sensorial e 
sensível. Entendo que eles sendo veículos, meios, para dar formas 
aos nossos pensamentos e expressão, deveriam ser protagonistas 
e não pensados e utilizados como consequência das proposições 
em Arte (CUNHA, 2021, p. 2-3). 

Em relação à exploração dos artistas com os materiais e os 
suportes, Cunha (2012) elucida que as crianças ao explorar os 
mesmos materiais não se limitam a um determinado modo de 
utilizá-los, mas sim, exploram diferentes usos e expressam-se 
simultaneamente. E, expressar-se é “[...] mobilizar os sentidos 
em torno de algo significativo, dando outra forma ao percebido e 
vivido” (CUNHA, 2012, p. 43). 

Desse modo, a autora também nos move a pensar sobre o 
cuidado que devemos ter, como professores, ao observarmos os 
movimentos que as crianças realizam com os riscantes: “[...] como 
bater um giz de cera sobre o papel produz pontos ou riscar de vai e 
vem produzindo outras marcas” (CUNHA, 2012, p. 39-40). É por 
meio desses movimentos que a criança irá compreender que suas 
ações com os materiais produzem determinadas marcas sobre o 
suporte e que, dependendo de cada ação, produzirá marcas dife-
rentes (traços leves, fortes, finos ou grossos...). É a partir dessas 
experiências que a criança começará a discriminar e orientar os 
movimentos da sua mão, e de seu corpo, por meio de sua visão.
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Contudo, esse processo de riscar, observar, perceber e discri-
minar leva algum tempo, uma vez que em momentos anteriores 
“[...] o olhar não participava de maneira ativa desse processo, 
o movimento e a ação sobre os objetos é que direcionavam as 
marcas” (CUNHA, 2012, p. 40). Como se pode observar na imagem 
a seguir:

Figura 2 – Riscalhada com canetinha, experimentando diferentes 
intensidades, em folha A3

Fonte: Arquivos pessoais da autora (2021).

Nesse âmbito, se o professor simplesmente chamar a atenção 
da criança e orientar que não bata a canetinha no papel, porque 
estraga a ponta, ou que não pinte o desenho com a canetinha 
porque gastará a tinta e poderá rasgar o papel, aqui nos ques-
tionamos: Como a criança irá aprender a controlar melhor seus 
movimentos e compreender que essas ações têm consequências se 
há um adulto interferindo e impedindo esse processo? 

Em relação à organização estética dos materiais, Schwall 
(2019, p. 71) tece a seguinte consideração: Apresentados dessa 
maneira interessante e convidativa, os materiais transmitem uma 
mensagem de complexidade, conexão e abertura. Os potes abertos 
e transparentes dizem às crianças que os materiais estão ali para 
elas os utilizarem.
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A organização estética dos materiais no ambiente convida as 
crianças à exploração, e como já mencionado anteriormente, esses 
materiais vão muito além dos convencionais, podendo incluir 
vários tipos de papéis de tamanhos, cores e gramaturas diferen-
tes; instrumentos de modelagem com argila como raspadores, 
cortadores, tábuas de compensado entre outros instrumentos de 
cerâmica; potes com pedaços de tecidos de tamanhos variados; 
cavaletes e potes de tinta cheios e vazios, para misturar as cores 
entre inúmeros outros materiais, como Schwall nos inspira ao 
nos contar sobre os materiais que compõem o ateliê (SCHWALL, 
2019, p. 72). 

Aqui ressaltamos sobre a importância da organização estéti-
ca dos materiais no ambiente, uma vez que um espaço/ambiente 
organizado, com propostas previamente planejadas, convida à ex-
perimentação e à exploração. Para ilustrar melhor este conceito, 
trouxemos as imagens a seguir:

Figura 3 – Contexto de pintura com madeirinhas (amostras de MDF)

Fonte: Arquivos pessoais da autora (2022).

Em uma escola pública de Educação Infantil, a professora or-
ganizou um contexto de pintura com suporte de madeira e cola 
colorida, com crianças de idade entre 4 e 5 anos. Ao se depararem 
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com o espaço previamente organizado, as crianças ficaram em-
polgadas para iniciar a experimentação dos materiais, e durante a 
proposta, estas pintaram, misturaram e criaram cores sobre o su-
porte de madeira. Elas se encantaram com a proposta, pois houve 
uma breve preparação do ambiente pela professora, uma das 
crianças ficou tão entusiasmada que comentou: “Eu amei pintar 
na madeirinha! É muito legal!”. Provavelmente, a reação dos 
alunos poderia ter sido diferente se fosse somente entregue a estes 
as madeiras e recebido orientação para pintar rapidamente sem 
se sujar, a proposta teria tomado um rumo totalmente diferente. 

A partir dessas imagens e deste pequeno relato, podemos re-
fletir que a organização do ambiente chama a atenção das crianças 
para a proposta, fazendo se sentirem instigadas e curiosas sobre 
o que iria acontecer, e quais descobertas iriam realizar. Nesse 
sentido, recordemos o ponto de vista de Stela Barbieri (2012, p. 
72-73): Além de preparar o material, a maneira de dispô-lo no 
espaço é fundamental para a exploração e investigação das crian-
ças [...] provocando as crianças pelo contraste e criados no espaço. 
Assim dizendo, a organização estética do ambiente é organizar 
um espaço com os materiais que serão utilizados para a proposta, 
e que mexa com a imaginação de quem por lá passar, que convide 
o olhar sensível e curioso a pensar formas de utilizá-los, deixar 
marcas na superfície ou criar esculturas.

Compreendendo o que é um material de Arte, e a importância 
da organização estética e convidativa destes materiais para desen-
volvermos as propostas com as crianças, seguimos a discussão 
agora em relação à materialidade. Barbieri (2021) considera que a 
materialidade é a capacidade que cada material tem de se transfor-
mar, como as diferentes possibilidades de modelagem da argila, 
com suas infinitas transformações de estado e sua maleabilidade. 
Compartilhamos o mesmo pensamento da autora em relação à 
pesquisa das materialidades dos materiais: 

[...] a pesquisa e o conhecimento das materialidades alimentam as 
possibilidades de construção de contextos. Cada material e mate-
rialidade trazem perguntas e convites, e ao conhecê-los mais pro-
fundamente também ampliamos a nossa percepção de quais deles 
melhor pode contribuir para as pesquisas das crianças (BARBIERI, 
2021, p. 41).
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Enquanto professores, conhecemos as possibilidades de 
transformações dos materiais do nosso cotidiano? Temos intimi-
dade com as transformações dos materiais? Essas indagações nos 
auxiliam a refletir sobre as proposições em Arte com as crianças, 
à medida que refletimos e experimentamos as materialidades, 
antes de propor às crianças, estamos também ampliando a nossa 
percepção sobre determinado material, e quando propomos para 
que as crianças experimentem, serão descobertas novas possibili-
dades juntos, além de também incitar diferentes maneiras de criar 
contextos, e compreendermos melhor o tempo necessário que o 
grupo de crianças necessitará para investigar este material. 

A materialidade também pode ser definida como a capacidade 
de olharmos ao nosso redor, perceber e inventar novos modos de 
usar determinado material, substância e objeto (BARBIERI, 2012, 
p. 72). Ou seja, é a potencialidade que cada material tem de ter di-
ferentes usos, inventando novas maneiras de o usarmos. A autora 
ainda ressalta que: 

Cada escola nos traz diferentes possibilidades. Se temos uma 
amoreira gigante, podemos aproveitá-la para observação e para 
fazer tinta com as amoras. Podemos trabalhar com as folhas das 
árvores, utilizar diferentes cores de terra. [...] Amido de milho, 
para desenhar, sagu para fazer tintas, terra para desenhar ou fazer 
colagens. Enfim, observar o entorno e criar ambientes para que as 
crianças experimentem e criem (BARBIERI, 2012, p. 72).

Desse modo, os adultos também deveriam explorar anterior-
mente os materiais que serão oferecidos às crianças, para que os 
professores também vibrem a cada descoberta delas, conheçam 
e se familiarizem cada vez mais com o material. Como afirma 
Cunha (2020), é nessa exploração e pesquisa do adulto, tanto 
teórica quanto prática, que seus conceitos irão se ampliar e, con-
sequentemente, sua prática será cada vez mais significativa para 
ambos (crianças e professores).

Em relação às proposições pedagógicas em Arte, mais especi-
ficamente sobre a pintura com tintas, Richter (2012, p. 90) nos faz 
pensar que é indispensável:

[...] misturar, temperar as cores, relacionando-as no espaço do 
suporte. Nada mais mágico para a criança do que fabricar, ser um 
fazedor de cor, para descobrir por meio da exploração ou perse-
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guir determinado matiz, experimentando ludicamente a matéria 
colorida até alcançar a cor desejada.

Um exemplo prático da pintura explorando as misturas de 
cores é uma proposta que foi realizada com crianças de 2 a 3 
anos, no ano de 2021, em uma escola privada, onde as crianças 
pintavam e misturavam as colas coloridas sobre a superfície de 
madeira. O resultado dessa proposta foram misturas fascinantes, 
como podemos conferir nas imagens a seguir:

Figura 4 – Misturando as cores sob superfície de madeira (amostras de MDF)

Fonte: Arquivos pessoais da autora (2021).

As proposições com pinturas deveriam estar pautadas em criar 
cores, marcar superfícies com diversos tipos de marcadores, entre 
outras possibilidades. A autora enfatiza no que se refere à pintura 
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com o adulto carimbando as mãos das crianças com a tinta, onde 
elas são impossibilitadas de experimentar os materiais. Assim, “é 
inconcebível que perdurem nas escolas esses tipos de atividade 
[...]. Sublinho que o trabalho em Arte com crianças também é uma 
experiência do corpo com os materiais” (CUNHA, 2021, p. 16).

Concordamos com a autora ao sustentar a pesquisa dos ma-
teriais comuns do cotidiano, uma vez que não basta somente 
propor estes materiais para as crianças, mas é indubitável que o 
professor selecione os materiais e, antes de oferecer às crianças, 
explore e crie contextos desafiadores, para que assim se torne algo 
significativo e com intencionalidade. De modo algum devemos 
realizar propostas com as crianças só porque vimos em algum site 
da internet e achamos bonito, agradável ou divertido. Para que as 
proposições façam sentido e marque as investigações das crianças, 
primeiro tem que fazer sentido para o professor, e somente assim 
fará sentido para que ele também possa se fascinar durante o pro-
cesso, assim como as crianças. 

Considerações finais
Podemos verificar a problemática, quais materiais podemos 

utilizar e oferecer durante as propostas de Arte na Educação 
Infantil? E, com isso, nos mobilizou a compreender que os usos 
dos materiais em proposições com as crianças é um tema que 
ainda necessita ser estudado com mais aprofundamento, assim 
como as práticas pedagógicas com as crianças, para que não haja 
limitações aos usos dos materiais nas propostas com Arte, princi-
palmente na Educação Infantil. O papel do professor durante as 
proposições com Arte é o de manter a curiosidade das crianças, 
auxiliando a descobrir o prazer da investigação e exploração. As 
crianças só vão fazer novas descobertas se houver um adulto que 
nutra seus repertórios imagéticos, e que se nutra junto a elas.

Estas constatações nos levaram a concluir que os professores 
têm de estar em constante reflexão, estudos e, principalmente, 
reinventando suas práticas na escola com as crianças, uma vez que 
o planejamento em Arte deve partir da curiosidade, do impulso e 
da vontade das crianças em experimentar, realizar descobertas, 
individualmente ou em grupos. Mas, o planejamento com a Arte 
também pode partir do professor, de sua curiosidade em saber 
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como as crianças irão reagir frente à exploração e descoberta de 
determinado material, quais hipóteses e questionamentos pode-
rão surgir a partir das investigações das crianças. 

Dentre os objetivos desta pesquisa, foi possível pensar que o 
professor só irá expandir seus conceitos e usos de materiais se 
ele pesquisar e investigar por si de modo antecipado, ampliando 
assim o seu repertório imagético e cultural, tanto com as crianças 
quanto em sua formação continuada ou inicial.

Enfim, este estudo nos proporcionou a reflexão sobre dife-
rentes caminhos para selecionarmos os materiais de Arte, além 
de que os professores têm de estar em constante reflexão e rein-
ventando suas práticas pedagógicas com as crianças, uma vez que 
as propostas com Arte devem partir da curiosidade e do impulso 
em experimentar, investigar e realizar descobertas por meio da 
brincadeira com os materiais de e da arte, tanto individualmente 
quanto em grupo. 

Aspiramos continuar a pesquisa sobre os materiais e seus 
usos durante as propostas de Arte na Educação Infantil, por meio 
de futuras investigações. Também planejamos explorar e desco-
brir novos usos para os materiais, juntamente com as crianças no 
cotidiano da Educação Infantil. Assim, concluímos que as experi-
ências relacionadas à Arte não são só um disparate pedagógico e 
um preenchedor de lacunas vazias. São um universo de infinitas 
possibilidades! 

Figura 5 – “Bia, olha como que tá minha mão! Tá toda congelada!”. Menino 
mostrando as mãos com vestígios de tinta de gelo

Fonte: Arquivos pessoal da autora (2021).
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O papel do coordenador pedagógico: uma análise 
sobre os reflexos na formação de professores

Leila Cilene Silva Araujo127

Patricia Aparecida Bioto128

Resumo: Propõe-se como objeto de estudo o papel do coordenador 
pedagógico numa escola de Educação Infantil, da rede Municipal de 
Diadema-SP. O principal objetivo desta pesquisa é investigar como a 
atuação da coordenadora pedagógica da escola tem contribuido no coti-
diano escolar e na ação educativa dos professores. Para a composição 
deste trabalho foram convidadas 4 (quatro) professoras para participa-
rem do processo de realização da pesquisa. A escolha das professoras se 
deu por tempo de atuação na escola e na Educação Infantil e interesse 
em participar da pesquisa. Inicialmente tínhamos no grupo quatro pro-
fessoras com mais de 5 anos de atuação na escola e 10 anos na Educação 
Infantil mas uma delas desistiu no decorrer do processo e foi substitui-
da por uma professora com mais de um ano na escola e na docencia 
na Educação Infantil. Para realização desta pesquisa será utilizada 
metodologia de cunho qualitativo, tipo multidimensional com foco na 
autoconfrontação simples, contando ainda com entrevistas semiestru-
turadas, grupo focal e análises de práticas. A autoconfrontação nesta 
pesquisa será realizada com registros que podem ser filmagens, fotos e 
escritos, posteriormente compartilhados e dialogados por coordenador 
e professor. Tal procedimento visa construir reflexões conjuntas entre 
esses participantes, criando pontes, reflexões e autoreflexões sobre o que 
foi realizado, possibilitando momentos que possam favorecer o desen-
volvimento de práticas significativas e o pensar sobre as continuidades 
do trabalho, bem como o estreitamento de laços do coordenador em seu 
papel de formador e articulador com os professores. Esta pesquisa será 
fundamentada em diferentes autores que versam sobre a formação con-
tinuada de professores, no papel do coordenador, na gestão educacional 
e políticas educacionais e em documentos oficiais que regem o papel 
do coordenador e na formação dos professores da rede em que se dará 
a pesquisa. Entre os autores pode-se citar: Francisco Imbernon, Vera 
Maria N. Placco, Laurinda Almeida, Alice Proença entre outros. Como 
primeiros achados da pesquisa pode-se apontar: (1) As devolutivas do 
coordenador geralmente estão em consonância com as observações que 
os próprios professores realizam ao visualizarem suas ações; (2) Ao assis-
tirem sua prática, as observações dos professores ocorrem de maneira 

127 Mestranda, pela Universidade Nove de Julho (UNINOVE), campus Vergueiro. 
Pesquisa sobre Formação de professores: Contextos, epstemologias e metodologias. 
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leylika1974@gmail.com

128 Pós-Doutora em Educação. Professora do Mestrado Profissional em Gestão e Práticas 
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mais pontual permitindo diferentes reflexões, que direciona os mesmos 
a terem uma observação atenta para as ações das crianças para assim, 
pensarem sobre os processos, escolhas e concepções da prática educati-
va; (3) Os momentos de conversa e observação da prática são espaços de 
trocas, conversas e permitem a construção de vínculo entre professor e 
coordenador, (4) O professor ao observar sua prática consegue realizar 
análises e reflexões que auxiliam no seu processo de replanejamento e 
avaliação e, (5) Neste processo o papel do coordenador é de parceria e 
observação partilhada da prática, compartilhando de reflexões com o 
professor. Projeta-se a contribuição maior dessa pesquisa nas análises 
e propostas sobre a atuação do coordenador pedagógico na formação e 
prática educativa dos professores, construindo assim possibilidades de 
autoreflexão dos profissionais envolvido, além de demonstrar como a 
formação em contexto e o trabalho colaborativo são fundamentais para 
a ação educativa e desenvolvimento profissional de todos os docentes e 
gestores educacionais.
Palavras chaves: Formação de professores; Coordenador pedagógico; 
Educação infantil.

Introdução
O presente trabalho faz parte de um projeto de pesquisa em 

construção em que se busca discutir questões referentes ao papel 
do coordenador pedagógico como formador de professores numa 
escola de Educação Infantil, na cidade de Diadema, Estado de 
São Paulo. Para iniciar esta análise, propomos algumas reflexões 
inerentes a esta função que serão norteadoras para o trabalho, 
são elas: como ocorrem os processos formativos e qual o papel 
do coordenador neste processo? Ocorrem mudanças na prática 
educativa dos professores? E havendo mudanças, quais são os ele-
mentos facilitadores e dificultadores neste processo?

Para compor a pesquisa será utilizado o método de confronta-
ção simples de prática, onde os professores da pesquisa participam 
de forma ativa, podendo expor e compartilhar opiniões sobre 
a análise e reflexão de observações da própria prática de forma 
franca e aberta. O coordenador atua como aquele que colhe as 
observações, por filmagens, escritos, fotos, entre outros registros, 
que posteriormente são compartilhados com o professor que as-
siste, acompanha e faz as suas reflexões e análise sobre o vivido, 
uma conversa que é estabelecida entre coordenador e professor, 
para identificar as potencialidades e fragilidades do trabalho, o 
que precisa ser mantido, pois denota potência, e o que precisa ser 
reformulado no replanejamento do trabalho. 
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Nesta atuação o coordenador visa estreitar vínculos com o 
professor colocando-se como um parceiro na formação e autofor-
mação dele, formação esta que acontece no dia a dia da escola, 
considerando o contexto das práticas educativas e todos os par-
ticipantes deste processo, professor, gestão escolar e estudantes.

No processo de pesquisa um dos objetivos é evidenciar o papel 
do coordenador pedagógico na Educação Infantil por intermédio 
das observações e registros da escola em que ocorrerá a pesquisa 
e assim elucidar se o caráter a ele atribuído como formador, arti-
culador, transformador, elemento que media as ações educativas 
junto ao projeto político pedagógico da escola e o currículo, estão 
sendo alcançados. A maneira como este profissional se relaciona, 
exerce suas funções no dia a dia, estabelece as prioridades no seu 
plano de ação e no cotidiano da escola irá nos fornecer subsídios 
para verificação de como o trabalho deste profissional reflete, 
direta ou indiretamente, nas práticas educativas.

Segundo Placco (2003 p. 67) “O coordenador tem na escola, 
ou pelo menos deveria ter, uma função articuladora, formadora e 
transformadora, ser o elemento mediador entre currículo e pro-
fessores”. Em Diadema, cidade em que a pesquisa é realizada, a 
função de coordenador pedagógico é relativamente nova, foi im-
plantada em 2013 e desde então tem sido exercida por professores 
da própria rede em caráter de função gratificada. Estes profes-
sores passam por um processo de seleção interna e assumem a 
função por períodos de 3 (três anos) podendo ser prorrogados. 
São avaliados para fins de desempenho profissional pela escola e 
pela secretaria de Educação anualmente. 

Estes profissionais seguramente têm vivido muitos desafios 
desde a implantação da sua função na rede de Diadema. No pro-
cesso observa-se a busca pela constituição do papel enquanto 
coordenador pedagógico nas escolas de Educação Infantil. Oliveira 
(2009, p. 27) afirma que “É função do coordenador pedagógico, 
articular e mediar a formação continuada dos professores buscan-
do alternativas para conciliar as atividades de apoio e formação 
dos professores, considerando todas as novas exigências educa-
cionais”. E na construção deste papel, o coordenador pedagógico 
ou CP como normalmente são denominados, tem exercido em sua 
função a busca por constituir junto com os professores e gestores 
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o acompanhamento pedagógico, por intermédio de formações 
continuadas, olhar no dia a dia os processos educativos, bem 
como construir os processos formativos considerando o cotidiano 
das escolas e todos os sujeitos envolvidos. Entendemos que cons-
truindo tal ação, o coordenador propiciará ao professor não só 
ter alguém que o apoie, mas uma parceria que promova a todos 
a reflexão e ressignificação da prática educativa a partir de uma 
fundamentação teórica e prática, de uma ação que ocorre num 
processo cíclico de reflexão-ação-reflexão.

A ação do coordenador é um desafio junto aos professores, 
principalmente na Educação Infantil, primeira etapa da Educação 
Básica, tendo em vista não só a ressignificação de práticas edu-
cativas, mas também na busca de pautar estas práticas numa 
concepção de infância, onde a criança deve ser vista como sujeito 
do seu processo de Educação, que deve ter como garantia seus 
direitos de ensino aprendizagem, e ser o centro do planejamento 
curricular, além das interações e brincadeiras como eixos estrutu-
rantes das propostas de ensino e uma Educação integral que seja 
oferecida por intermédio da escuta e protagonismo.

Por este motivo, a importância desta pesquisa é observar e 
evidenciar o papel do coordenador pedagógico, e consequente-
mente evidenciar como este profissional tem contribuído neste 
processo que a rede de Diadema tem vivido de ressignificação de 
práticas e concepções da Educação Infantil, pautadas nas diretri-
zes curriculares e BNCC (Base Nacional Comum Curricular), bem 
como no processo contínuo da revisão de seu currículo e projeto 
político pedagógico participativo nas escolas (PPPP).

Um dos princípios da Educação na cidade de Diadema é a 
gestão democrática, desta forma entendemos que o coordenador 
é parte integrante da gestão e que os processos formativos são re-
alizados não só por ele, mas também em parceria com todos os 
envolvidos na escola, diretor, vice-diretor, bem como professores. 
Segundo Proença (2018, p. 23) 

[...] Para provocar mudanças, a formação do docente deve base-
ar-se em um processo criativo, flexível, gradativo e singular que 
dê voz a seus atores e, em especial, desenvolva o sentimento de 
pertencimento e cultura de grupo, pois só há validade de sabe-
res e fazeres a partir de similaridades e confrontos com as ideias 
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alheias, que criem um “código” de referência aos que fazem parte 
do grupo.

A atuação do coordenador só ocorre de forma efetiva quando 
este é reconhecido como parte de uma equipe em que todos são 
responsáveis pelos processos formativos que acontecem no dia a 
dia da escola. É ele que media, acompanha e auxilia o professor 
no processo de reflexão de sua prática, num processo de formação 
continuada, que só fará sentido e trará ressignificações na prática 
quando o educador perceber que seus incômodos, suas inquieta-
ções e suas teorias para o que faz são considerados e que há espaço 
para as trocas e reflexões neste processo que proporcionarão ao 
educador entender o sentido da proposta formativa, sentindo-se 
parte do contexto da ação.

Partindo de todos estes pressupostos a pesquisa que está em 
construção já traz seus primeiros achados que serão expostos e 
refletidos neste trabalho, fundamentados em alguns autores que 
versam sobre a formação de professores, Educação Infantil e 
gestão escolar. Tais reflexões não serão aqui dadas por encerradas, 
tendo em vista que a pesquisa tem muitos caminhos a percorrer, 
mas já nos permitirão continuar neste processo de construção 
que sendo partilhada, possibilita o olhar de outros pesquisadores, 
professores e gestores advindos de outros contextos, permitindo 
assim, diferentes desdobramentos que podem compor esta pes-
quisa ou propiciar outras e diferentes pesquisas.

Desenvolvimento
Para a composição deste trabalho foram convidadas 4 (quatro) 

professoras para participarem do processo de realização da pes-
quisa. A escolha das professoras se deu por tempo de atuação na 
escola e na Educação Infantil e interesse em participar da pesqui-
sa. Inicialmente tínhamos no grupo quatro professoras com mais 
de 5 anos de atuação na escola e 10 anos na Educação Infantil, 
mas uma delas desistiu no decorrer do processo e foi substituída 
por uma professora com mais de um ano na escola e na docência 
na Educação Infantil.

Segundo Imbernón (2011) a formação docente deve opor-
tunizar a reflexão dos sujeitos em relação à sua prática docente, 
favorecendo o aprimoramento dos saberes e o processo permanen-
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te de autoavaliação do trabalho realizado. Desta forma, a pesquisa 
visa propor a todos os participantes uma ação de reflexão da prá-
tica independente do tempo de trabalho ou docência na Educação 
Infantil, pois todos estão no mesmo processo de construção de 
prática, cada um no seu tempo e modo.

Conforme diz Imbernón (2010) o docente precisa também 
assumir a sua identidade, sendo sujeito de sua formação, e não 
objeto dela. Desta forma, todos os docentes devem ser autores da 
sua prática; o trabalho precisa ter a identidade deste profissional, 
com o olhar que ele pode construir partindo do que faz e vivencia 
no seu dia a dia, buscando assim aliar teoria à prática, mas numa 
construção que faz sentido, que dialoga com seu cotidiano. O 
coordenador se estabelece como aquele que compartilha, que dia-
loga, que propõe, que estuda junto, que auxilia nas observações, 
no planejamento das aulas, no estipular de problemas a serem 
investigados, nos registros e principalmente na reflexão conjunta 
pautada e fundamentada. A pesquisa em que insere esse texto vem 
nesse sentido de investigar as articulações do trabalho do coorde-
nador pedagógico com a formação e atuação do professor.

Após a composição do grupo, inicia-se os primeiros proces-
sos para início da confrontação de práticas. Foram escolhidas as 
aulas voltadas para os ateliês educativos na Educação Infantil, 
por se tratar do foco formativo deste ano tanto pela secretaria da 
Educação quanto pela escola. Desta forma foi preciso pensar tanto 
na organização dos espaços, quanto nas propostas e seus desdo-
bramentos que ocorreram em cada turma.

No início do ano letivo corrente a gestão escolar, em parceria 
com todos os profissionais da escola, iniciou o processo de cons-
trução do espaço para o ateliê de artes de forma coletiva. Paralelo 
a este movimento iniciaram-se os processos formativos pautados 
na continuidade do trabalho que já estavam sendo desenvolvidos 
com o grupo em relação as propostas na Educação Infantil que 
devem propiciar as crianças a garantia dos direitos de aprendiza-
dos previstos na BNCC:

Tendo em vista os eixos estruturantes das práticas pedagógicas e 
as competências gerais da Educação Básica propostas pela BNCC, 
seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento asseguram, na 
Educação Infantil, as condições para que as crianças aprendam 
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em situações nas quais possam desempenhar um papel ativo em 
ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se 
provocadas a resolvê-los, nas quais possam construir significados 
sobre si, os outros e o mundo social e natural. (BRASIL, 2018, 
p.37)

Entende-se que todos os direitos previstos no documento e que 
também constam no PPPP (projeto político pedagógico participa-
tivo) da escola (brincar, conviver, explorar, participar, conhecer-se 
e expressar) são garantidos nas propostas apoiadas na concepção 
dos ateliês educativos na Educação Infantil, assim como propor-
cionam aos professores um olhar para as demandas apresentadas 
pelas crianças neste período, as quais tem sido, a necessidade de 
propostas que propiciem o desenvolvimento das diferentes lin-
guagens, das interações e do grafismo, tendo em vista o período 
em que estiveram afastados dos ambientes escolares por conta da 
pandemia do Covid-19 e das limitações impostas neste período.

Para efetivação da pesquisa, a confrontação simples está 
sendo realizada com quatro professoras. O coordenador/pesqui-
sador acompanha a prática em duas ou três seções; estas podem 
ocorrer tanto na sala referência e posteriormente no espaço de-
nominado “ateliê”, como também somente no ateliê. Tendo sido 
compartilhados os planejamentos das propostas entre coordena-
dor e professor, estão sendo realizados registros no decorrer das 
aulas, por filmagens, fotos ou escritos. A proposta visa permitir 
ao participante da pesquisa olhar para sua prática e dialogar com 
o pesquisador realizando uma análise reflexiva sobre o processo 
de condução da prática educativa e nos processos de avaliação e 
replanejamento das ações. Deve-se apontar que as observações e 
as autoconfrontações estão sendo realizadas paulatinamente, de 
acordo com as possibilidades das professoras e da coordenadora. 
Os registros sobre os encontros estão sendo feitos, bem como as 
análises preliminares. O número de observações e autoconfron-
tações, até o final da pesquisa de mestrado em que esse texto 
se insere, pode sofrer alterações de acordo com o desenrolar do 
cotidiano de trabalho das participantes, da coordenadora/pesqui-
sadora e das necessidades das investigações.

Conforme afirma Brasileiro (2011), na sua análise sobre a 
confrontação simples representada por Clot (2010), Faita (2002) 
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e Nouroudine (2002), os quais tem se dedicado ao estudo deste 
procedimento em situações de trabalho:

Utilizada em intervenções de procedimentos em situações de 
trabalho, a autoconfrontação é uma metodologia cujo princípio 
é fazer da atividade vivida o objeto de outra experiência, ou a ati-
vidade presente, por meio da linguagem, provocando o sujeito a 
pensar sobre sua atividade e ressignificá-la (CLOT et al. 2001, p. 8). 
Esse procedimento pode ser concretizado de duas formas: a auto-
confrontação simples e a autoconfrontação cruzada.
Na primeira versão, autoconfrontação simples, o pesquisador 
forma o grupo de pesquisa e faz as gravações dos pesquisados 
durante a realização de sua tarefa. Posteriormente, ele seleciona 
algumas cenas significativas e assiste a elas juntamente com o 
trabalhador, suscitando nele a descrição do que ele vê no vídeo 
e propiciando uma relação dialógica com o objeto filmado, com 
os sujeitos envolvidos na atividade e com o próprio pesquisador. 
(BRASILEIRO, 2011)

Iniciou-se tal proposta com uma entrevista-semiestrutura-
da, com intuito de propiciar ao professor conhecer melhor os 
objetivos da pesquisa e da sua participação neste processo. A auto-
confrontação simples de prática tem sido realizada com filmagem 
das propostas, além de alguns registros escritos e fotográficos, 
o professor também tem auxiliado com seus registros neste 
processo, posteriormente o coordenador faz sua análise e escri-
ta de devolutiva do momento e então, professor e coordenador 
juntos assistem as cenas, observam os registros e dialogam sobre 
o processo vivido. Este momento de conversa, de troca, também 
é registrado para as futuras análises de dados e continuação da 
pesquisa.

A reflexão sobre a prática e consequente mudança e análise 
poderá ser propiciada a partir de todos estes elementos relacio-
nais que irão permitir ao professor planejar, registrar, executar e 
posteriormente observar, ter o espaço para discussões e interações 
com o pesquisador e assim analisar, discutir, refletir, registrar e 
transformar sua ação educativa, dando subsídios para que o co-
ordenador possa acompanhar os processos, os reflexos na prática 
do professor e assim refletir sobre seu papel e ações no acompa-
nhamento e nos momentos formativos do grupo. Ao final, será 
proposto um grupo focal para avaliação e análise de todo percurso 
percorrido por todos os participantes da pesquisa.
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Cada um dos procedimentos propostos permitirá uma maior 
aproximação com o objeto de pesquisa, permitindo assim produ-
zir dados sobre ele, que em conversa com os referenciais teóricos 
levarão a conhecer da melhor maneira possível o objeto.

Neste caminhar, o que temos observado com relação ao papel 
do coordenador e no seu acompanhamento da prática educativa 
são vários fatores que permeiam sua ação, um destes fatores ob-
servados no cotidiano da escola é a imprevisibilidade da rotina no 
dia a dia, alguns momentos de acompanhamentos do professor 
precisam ser alterados, as formações planejadas ora ou outra ne-
cessitam ser alteradas para atenderem outras demandas que se 
apresentam neste cotidiano, além de outros dificultadores como o 
tempo para que professor e coordenador possam compartilhar da 
prática, realizar as escritas e dar continuidade aos processos. 

O contexto escolar por sua vez, permeado por políticas in-
ternas e externas muitas vezes sufoca o coordenador, que precisa 
constantemente ir se desvencilhando de diferentes demandas que 
se impõe para conseguir garantir o mínimo do acompanhamento 
da prática educativa.

Segundo Ball (2011 p. 54), o contexto é uma força “ativa” 
não é apenas um pano de fundo que as escolas têm de operar. O 
contexto inicia e ativa processos de políticas e escolhas que são 
continuamente construídos, desta forma, o coordenador em seu 
papel é parte deste processo, ele está diretamente ligado as esco-
lhas que faz, as prioridades que elenca dentro do contexto escolar.

Constituir o papel da coordenação pedagógica tem sido um 
grande desafio, principalmente por ser estes profissionais advin-
dos das salas de aulas, apenas com a experiência docente, sem a 
experiência gestora, recebem pouca ou quase nenhuma formação 
para atuação na função. São sufocados pelas demandas burocráti-
cas da escola e encontram dificuldades em desempenhar seu papel 
formativo e em muitos casos até mesmo para se tornar como parte 
da gestão escolar. Conforme dizem Bruno, Almeida, Christov 
(2015, p. 11):

Por sua vez, o professor-coordenador encontra obstáculos para 
realizar sua atividade. É atropelado pelas urgências e necessidades 
do cotidiano escolar. Enquanto figura nova e sem tradição na es-
trutura institucional, tem suas funções ainda mal compreendidas 
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e mal delimitadas. Com poucos parceiros e frequentemente sem 
nenhum apoio na unidade escolar, seu isolamento para conquis-
tar seu espaço.

A função do coordenador pedagógico precisa ser evidenciada 
junto à gestão escolar para toda comunidade escolar, tornando 
assim visível seu papel enquanto, formador, articulador e trans-
formador. Segundo Orsolon (2006, p. 12): 

O coordenador é apenas um dos atores que compõem o coletivo 
da escola. Para coordenar, direcionando suas ações para a trans-
formação, precisa estar consciente de que seu trabalho não se dá 
isoladamente, mas nesse coletivo, mediante a articulação dos di-
ferentes atores escolares, no sentido da construção de um projeto 
político-pedagógico transformador.

O coordenador pedagógico sozinho não muda ou transforma 
uma dada realidade, é preciso construir pontes e parcerias. Sua 
atuação só terá reflexos efetivos se sua ação for compartilhada, for 
realizada com um coletivo, envolvido e engajado na transforma-
ção. A escola é feita de muitos atores e o coordenador é somente 
mais um, que tem seu importante e fundamental papel, no entan-
to, permeado por inúmeros outros fatores e sujeitos. Desta forma, 
somente um trabalho em parceria pode vir garantir sua efetiva 
ação.

Conclusão
 Ao iniciar a pesquisa a maior inquietação era visualizar os 

reflexos da ação do coordenador pedagógico na prática educati-
va, conseguir olhar para o papel deste profissional, evidenciando 
quão fundamental tem sido a presença deste profissional nas es-
colas de Educação Infantil.

No entanto, com o decorrer dos estudos, reflexões e início das 
autoconfrontações tem se instaurado outras e diferentes reflexões, 
que trago aqui: Até que ponto este profissional é o responsável 
pelos processos formativos? A mudança da prática pode se dar 
se os demais envolvidos no processo não se sentem motivados a 
mudança? E como sensibilizar aqueles que não acreditam que é 
preciso olhar para o que se faz e buscar a mudança, afinal?! Faz-se 
necessário colocar a criança como centro do processo de ensino 
– aprendizagem?
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São questões que seguirão neste caminho da pesquisa, que 
poderão ser evidenciadas ou não, no entanto farão parte desta 
busca que aqui segue.

Neste processo já está sendo possível olhar para a pesquisa 
e evidenciar seus primeiros achados. Logo nas primeiras con-
frontações é possível dizer que as devolutivas do coordenador 
geralmente estão em consonância com as observações que os 
próprios professores realizam ao visualizarem suas ações, o que 
evidencia uma consonância entre o que está sendo discutido nos 
processos formativos e no olhar do professor para sua prática, 
além do elo entre coordenador e professor.

Ao assistirem sua prática, as observações das professoras 
ocorrem de maneira mais pontual permitindo diferentes refle-
xões, que direciona as mesmas a terem uma observação atenta 
para as ações das crianças para assim, pensarem sobre os proces-
sos, escolhas e concepções da prática educativa. Nas filmagens, as 
professoras conseguem observar ações das crianças que muitas 
vezes são imperceptíveis no dia a dia da escola.

Os momentos de conversa e observação da prática são espa-
ços de trocas, conversas que permitem a construção de vínculo 
entre professora e coordenador, os momentos têm sido leves, des-
contraídos e muito ricos.

As professoras ao observarem sua prática conseguem realizar 
análises e reflexões que auxiliam no seu processo de replaneja-
mento e avaliação.

Neste processo, o papel do coordenador é de parceria e obser-
vação partilhada da prática, compartilhando de reflexões com as 
professoras.

Desta forma, a pesquisa nos seus primeiros achados vem 
evidenciando, que a parceria efetiva entre direção escolar, 
coordenação e professor, mesmo que em meio aos elementos difi-
cultadores que permeiam o cotidiano escolar, apresenta-se como 
grande potencial para a garantia da formação continuada em 
contexto, onde a formação não é responsabilidade e nem advinda 
somente de um sujeito, mas sim é constituída na parceria, por 
todos os participantes da escola, onde todos assumem o papel de 
formadores e autoformadores.



549

A pesquisa não tem pretensão de ser uma resposta exata sobre 
as questões que aponta, mas ser um referencial, com um olhar 
sobre um determinado contexto permeado de suas subjetividades 
e diversidades, que serão evidenciadas no processo que está sendo 
realizado de estudos e construção de análise de dados.
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Ser criança na escola e na família: análise do filme 
Como estrelas na Terra
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Resumo: Os estudos sobre as crianças têm crescido nas últimas décadas, 
mas poucos se dedicam a olhar com atenção para elas, considerando sua 
vivência e experiência enquanto sujeitos ativos e competentes. Desde 
que Philippe Ariès publicou, em 1970, sua obra a respeito da história 
social da criança e da família ganhou força a ideia de que a infância é 
construída social e historicamente. Dessa forma, a infância não é natu-
ral, mas múltipla de sentidos e infinita em complexidade, afastando a 
ideia de linearidade e universalidade. Normalmente, a infância é tratada 
como campo isento de poder, pois naturaliza-se a ideia de que a criança 
é alguém que precisa ser governado devido a sua falta de maturidade. 
Partindo desses pressupostos, o presente estudo objetiva refletir a posi-
ção da criança na relação entre a instituição familiar e escolar. A proposta 
metodológica para este estudo está pautada na pesquisa de natureza qua-
litativa, a qual analisa e interpreta um filme, tomado como documento. 
As discussões se ancoram em autores dedicados aos estudos sobre a 
relação entre infância e cultura, como Dorneles (2005), Kramer (2007), 
Barbosa (2007), Dessen e Polonia (2007), Wagner et al. (2011), Sarmento 
(2018), entre outros. Considera-se que a integração entre família e escola 
é um ponto fundamental para o desenvolvimento da criança como ser 
social, tendo em vista que no ambiente educacional a criança constrói 
e se apropria do conhecimento culturalmente organizado, que impacta 
seu desenvolvimento físico, intelectual, emocional e social; já a família é 
responsável pela vivência de uma experiência mais voltada ao cotidiano, 
mas que não a torna isenta das responsabilidades no processo educa-
cional. Ambas as relações estão envoltas por complexidades e desafios. 
Nessa perspectiva, toma-se como fonte o filme indiano Como estrelas 
na Terra: toda criança é especial, do diretor Aamir Khan (2007), cujo 
personagem principal é uma criança de nove anos com dislexia. Na ins-
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tituição em que estudava, vivia conflitos pela falta de compreensão por 
parte dos educadores e gestores, assim como não tinha apoio familiar, 
pois seus pais consideravam suas dificuldades como atos de rebeldia e 
desobediência. Até que, em determinado momento, surge um professor 
substituto para lecionar a disciplina de Arte, o qual não mediu esforços 
para engajar o menino no processo de ensino-aprendizagem, justamente 
por ter um olhar sensível perante a criança. Como resultado, traz-se a 
discussão que, ao pensar a criança como ator social, deve-se perceber 
que a mesma é potente para produzir e comunicar visões confiáveis do 
mundo social, com direito de participar ativamente nele de diferentes 
formas. Sua voz deve ser reconhecida em todos os ambientes, a iniciar 
na família e, posteriormente, na escola, considerando que essas institui-
ções são responsáveis pela inserção na sociedade e atuam na mediação 
das relações vividas dos sujeitos entre si e com o mundo. Ao mesmo 
tempo, vale ressaltar que entre o adulto e a criança existe uma relação 
de interdependência, na vivência de uma socialização intergeracional, a 
qual deve promover e reforçar o exercício da cidadania, sem negligenciar 
o caráter lúdico das infâncias.
Palavras-chave: Infância; Família; Escola; Criança como ator social.

Introdução
As abordagens aqui realizadas permeiam os espaços escola-

res e familiares em busca de uma compreensão dos fatores que 
interferem na Educação significativa, ensino-aprendizagem e, 
principalmente, na concepção do ser criança como protagonista 
de sua história. Partindo desse pressuposto, o presente estudo tem 
por objetivo verificar o posicionamento da criança na relação entre 
a instituição familiar e escolar no seu desenvolvimento como ator 
social. Para tanto, foi realizada a análise do filme indiano Como 
estrelas na Terra: toda criança é especial, do diretor Aamir Khan 
(2007). 

Em diferentes passagens do filme, as limitações de apren-
dizado de Ishaan, o menino protagonista, são desconsideradas 
por seus pais e professores, os quais o julgam como preguiçoso, 
indisciplinado, bagunceiro, desatento, etc. A instituição escolar 
se exime da responsabilidade com o estudante e, por desconheci-
mento, acaba por rotular Ishaan, acentuando o problema. Porém, 
em determinado momento, o professor da disciplina de Arte, Ram 
Shankar, apresenta uma metodologia carregada de sentido, sendo 
capaz de mudar toda a rotina de sala de aula, levando alegria e en-
tusiasmo para as interações no processo de ensino-aprendizagem.
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Desse modo, questiona-se: Qual o lugar da criança na escola e 
na família? Como a criança pode se constituir como sujeito ativo? 
Qual a importância da relação família-escola no desenvolvimento 
educacional da criança? 

O texto está organizado em quatro seções principais, sendo 
que a primeira reflete sobre as concepções de infância(s) como 
uma construção histórica. No segundo momento, aborda-se os 
aspectos históricos e culturais a respeito da relação entre famí-
lia-escola. Na terceira seção, problematizam-se aspectos do filme, 
descrevendo cinco cenas selecionadas para este estudo. Na sequ-
ência, aborda-se como é possível, por meio dos estudos realizados, 
pensar a relação família-escola para a construção de um processo 
educacional que possibilite um desenvolvimento pleno e de qua-
lidade, assim como potencializar na vida da criança como ator 
social.

Infância(s) como construção histórica
A compreensão da infância como categoria social é fruto de 

uma construção histórica. Nos estudos de Charlot (1970 apud 
KRAMER, 2007) compreende-se que o significado ideológico da 
criança e o valor social da infância estão diretamente relacionados 
à dependência da criança com relação ao adulto.

Ao conceber a infância, normalmente, o adulto constrói 
imagens em seu pensamento, levando em consideração apenas 
a idade, a falta de discernimento, a proteção e a inocência das 
crianças. Cria-se uma imagem universal e linear, sem contar que 
existem “infâncias”, no plural, assim como ela é: diversa em signi-
ficados e valores, no tempo e nos espaços. Nesse aspecto, Kramer 
(2007, p. 15) menciona que a “[...] ideia de infância moderna foi 
universalizada com base em um padrão de crianças das classes 
médias, a partir de critérios de idade e de dependência do adulto, 
característicos de sua inserção no interior dessas classes”. Porém, 
considerando a dimensão do Brasil, faz-se necessário refletir 
a respeito da diversidade cultural, social e política presente nas 
populações, como os povos indígenas, as populações negras, a 
marginalização de expressiva parte da população, entre outros 
aspectos (KRAMER, 2007).
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No dicionário, entende-se por infância “[...] o período do 
desenvolvimento do ser humano, que vai do nascimento ao 
início da adolescência; meninice, puerícia” (INFÂNCIA, 2022). 
Etimologicamente, do latim infantia: do verbo fari que significa 
falar, e de sua negação in (PAGNI, 2010). Nesse sentido, signifi-
ca aquele sujeito que não adquiriu a linguagem. De acordo com 
Pagni (2010, p. 100) 

O prefixo in da palavra infância sugere ainda algo da ordem do 
não exprimível, do não tratável discursivamente; mais do que 
uma ausência, é uma condição dessa linguagem e desse discurso, 
é o germe do pensamento que ainda não se encontra pronto nem 
acabado, que ainda não se pode expressar ou comunicar em ter-
mos lógicos, linguísticos ou pragmáticos.

Essa compreensão serviu aos interesses da sociedade indus-
trial da época, que necessitava de sujeitos vivos e minimamente 
educados para mão de obra nas fábricas. Porém, a partir das últi-
mas décadas do século XX, enfatiza-se a discussão do campo dos 
estudos sociais da infância que a entendem como uma categoria 
estrutural da sociedade, tratando-se de um campo que investiga as 
crianças como atores sociais, protagonistas de suas vidas e copro-
dutoras de culturas (QVORTRUP, 2010).

Desse modo, torna-se importante entender a infância sob o 
ponto de vista da criança, afinal essa percepção é elaborada dentro 
do contexto social em que ela está inserida, imersa em múltiplas 
culturas, numa diversidade de aspectos econômicos e políticos. 
Faz-se necessário reconhecer o que é específico da infância: a 
brincadeira caracterizada como a “experiência de cultura”, entre 
outros aspectos. Esse modo de ver as crianças ajuda a entendê-las 
e a ver o mundo sob sua perspectiva (KRAMER, 2007).

A família e a escola como corresponsáveis para o 
desenvolvimento humano das crianças

A família é o primeiro grupo com o qual a criança estabelece 
relações sociais. Ela adentra a uma cultura pré-estabelecida em 
vários aspectos e, nesse sentido, começa a dar significado às várias 
situações que vive no cotidiano. Posteriormente, ela se insere ao 
espaço coletivo, na instituição escolar, e é nesses dois ambientes 
que permanece a maior parte da sua infância.
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Não diferentes de outras instituições, ambas têm sofrido 
transformações históricas que impõem reconfigurações em suas 
práticas. Em meio a estas transformações é importante que tanto 
família quanto escola estejam conectadas em suas respectivas fun-
ções, pois é sabido que “[...] não se deve delegar à escola tarefas 
que continuam sendo da família. Cabe a esta oferecer à criança e 
ao adolescente a pauta ética para a vida em sociedade” (OSÓRIO, 
1996, p. 82).

Escola e família são interdependentes, consideradas estratos 
sociais que se relacionam e se complementam, com relações que 
são fundamentais para o processo de escolarização e de construção 
da identidade dos sujeitos. Dessa forma, torna-se imprescindível 
a aproximação dessas duas instituições, de modo que apresentem 
suas similaridades e peculiaridades sobretudo para que a criança 
reconheça seu lugar social (PANTALEÃO; GOMES; CARVALHO, 
2015). 

Thin (2006) argumenta que a socialização das famílias, espe-
cialmente das camadas populares, e das escolas são diferentes e, 
muitas vezes, contrastantes. O autor ressalta que para entender as 
relações entre as famílias e a escola, é importante “[...] levar em 
conta o fato de que essas relações colocam em jogo maneiras de 
estar com as crianças, maneiras de examinar as aprendizagens, 
maneiras de comunicar, ou, ainda, maneiras de regular os com-
portamentos juvenis ou infantis” (THIN, 2006, p. 212).

Dessa forma, de acordo com o autor, na relação entre escola, 
família e crianças existe o grupo dominante de socialização. Na 
escola, a socialização é mediada pelos professores que controlam 
o tempo e os espaços das aprendizagens, realizando uma atividade 
educativa moralizadora. Já nas famílias, a socialização ocorre no 
cotidiano, com um modo de comunicação e autoridade bastante 
diferente, o que, de acordo com Barbosa (2007, p. 1071) “[...] é 
uma lógica muito mais pragmática, que tem em vista a operacio-
nalização imediata e prática”.

Além disso, existe uma diferença consubstancial entre as fa-
mílias das classes populares e das camadas médias e altas, no que 
tange ao âmbito escolar. No primeiro grupo social as famílias es-
peram da escola um saber imediato, em que as crianças precisam 
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transformar seus modos de socialização em formas ’adequadas’ 
à escola. Já para as crianças das camadas médias e altas da po-
pulação, as formas de socialização domésticas são próximas às 
escolares, e geralmente as crianças de famílias com maior recurso 
financeiro já estão sendo socializadas em ambientes de Educação 
coletiva precocemente (BARBOSA, 2007).

Conforme afirmam Polonia e Dessen (2007, p. 304) “[...] 
quando a família e escola mantêm boas relações, as condições para 
um melhor aprendizado e desenvolvimento da criança podem ser 
maximizadas”. Sendo assim, independente da organização fami-
liar em que a criança vive, a relação entre família e escola é de 
suma importância para o bom desenvolvimento humano, em suas 
várias dimensões. 

A família como mediadora entre o homem e a cultura 
Dados sistemas e subsistemas presentes no âmbito familiar, 

pode-se caracterizar a família como “[...] um grupo de pessoas que 
interagem a partir de vínculos afetivos, consanguíneos, políticos, 
entre outros, que estabelecem uma rede infinita de comunicação 
e mútua influência” (WAGNER, et al., 2011, p. 23), em que a orga-
nização familiar parte do acordo entre os seus membros.

A família constitui uma unidade dinâmica das relações afeti-
vas, sociais e cognitivas, sendo matriz da aprendizagem humana 
com seus próprios significados culturais. Dessen e Polonia (2007, 
p. 22) mencionam que “[...] a família é vista como um sistema 
social responsável pela transmissão de valores, crenças, ideias e 
significados que estão presentes nas sociedades”. As famílias, por 
meio de suas interações, concretizam as transformações sociais 
e intergeracionais, as quais influenciarão as relações familiares 
futuras, nas quais os responsáveis exercem um papel fundamen-
tal na constituição da pessoa, de sua inclusão no mundo social 
e do trabalho, e da personalidade. (DESSEN; POLONIA, 2007; 
WAGNER et al., 2011).

No meio familiar, a criança desenvolve habilidades para ad-
ministrar e resolver conflitos, expressar e controlar suas emoções 
e sentimentos, lidar com as adversidades da vida, entre outras. 
Essas questões irão repercutir, de uma maneira ou de outra, em 
outros lugares com os quais as crianças, até mesmo adolescentes 
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ou adultos, convivam (DESSEN, POLONIA, 2007). Ou seja, se na 
família a criança é ouvida e aprende a lidar com suas frustrações 
e com o diferente, certamente será uma pessoa que inclui, que 
possui uma comunicação receptiva, e que divide suas angústias. 

Na contemporaneidade, a concepção de família vai além dos 
laços de consanguinidade. Implica algumas variáveis (históricas, 
sociais, culturais, biológicas) envolvendo a interação e as rela-
ções entre as pessoas. Dessa forma, as configurações familiares 
são as mais diversas possíveis e a criança está inserida em algum 
formato, seja ela advinda de uma família patriarcal, matriarcal, 
recasada, homoafetiva ou outra. A coexistência de configurações 
familiares tão distintas tem ampliado não só o conceito de família, 
mas também as implicações na sociedade a esse respeito (DESSEN; 
POLONIA, 2007; WAGNER et al., 2011). 

A escola como (co)produtora de saber
A interação do professor e a participação infantil na escola 

possibilitam trabalhar a realidade (cultural e social) da criança em 
sala de aula, para que ela analise sua vivência de uma maneira 
crítica, a fim de proporcionar a apropriação do saber que permeia 
o campo educacional. 

De fato, a escola é o local que deveria promover experiências 
que auxiliem a criança a enfrentar os desafios da vida, construin-
do conhecimento mutuamente, assentada em valores morais 
e éticos. Mas, para que isso ocorra, e para que cumpra com sua 
função social, deve acolher as transformações sociais e, principal-
mente, dar espaço para as compreensões sobre a construção da 
identidade da criança. 

Contudo, deve-se salientar que o ensino nas escolas se volta 
para produzir o saber. As crianças no processo educacional (ensi-
no-aprendizagem) aprendem os conteúdos a fim de transformar 
os locais onde habitam de forma ativa, exercendo sua capacidade 
de agir no mundo. 

Nesse sentido, Freire (1991) constata que não é interessan-
te chamar as pessoas à escola para receber postulados, receitas, 
ameaças ou meras instruções. Pelo contrário, precisa-se construir 
coletivamente um saber que leve em conta as necessidades dos 
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diferentes grupos e o torne instrumento de luta, possibilitando 
ao sujeito ser protagonista de sua própria história. Portanto, a 
criança reúne em si possibilidades de fazer escolhas, de julgar. 
Tais escolhas se dão pelo modo em que elas interagem com os 
demais, construindo relações de diálogo e desenvolvendo suas 
potencialidades. 

Como estrelas na Terra: conceitos e apontamentos a partir do 
filme

As discussões sobre o papel da família e da escola na formação 
humana são objeto de reflexão há algum tempo. A partir destas 
considerações iniciais volta-se o olhar a um filme cujo persona-
gem principal é uma criança. Como estrelas na terra: toda criança é 
especial132’ apresenta uma narrativa fílmica baseada na história de 
uma criança, um menino chamado Ishaan Awasthi, que apresenta 
um quadro de dislexia. 

O longa-metragem Boollywoodiano133, tem duração de 
2h43min., cujas cenas principais se passam no ambiente esco-
lar e algumas partes na sua residência; nesses contextos Ishaan 
Awasthi, o protagonista, é marginalizado e vítima de castigos 
físicos e psicológicos. Seu desenvolvimento escolar é afetado e 
seus pais (Nandkishore Awasthi e Maya Awasthi) acreditam que 
ele não demonstra interesse em aprender. Após a família ser con-
vocada pela diretora da escola a qual descreve o comportamento 
preocupante da criança, os pais decidem levá-lo para um interna-
to cujo lema era: “Disciplinar cavalos selvagens”. Toda a origem 
do comportamento só foi descoberta quando o professor Ram 
Shankar Nikumbh, desta nova escola, percebeu a necessidade de 
uma Educação voltada para sua individualidade. As principais 
cenas ocorrem quando o professor interage com Ishaan de modo 
a auxiliá-lo a buscar o que deseja. O professor se preocupa com 
o menino e, mesmo com suas dificuldades, busca demonstrar à 
família Awasthi que Ishaan é importante, e o papel principal no 
seu desenvolvimento social. 

132 Nome original do filme: Taare zamen par-every child is special.
133 O termo é uma junção das palavras “Bombaim” e “Hollywood”, já que Bollywood 

é responsável pela realização dos filmes indianos de grandes orçamentos, assim 
como um dos maiores centros de produção cinematográfica do planeta.
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A escolha do filme se deu pelo fato da forma como a equipe 
diretiva, docentes e responsáveis tratam das questões sobre o ser 
criança na cultura indiana, no espaço escolar e na família, cujo 
enredo e cenário promovem um impacto social importante para 
refletirmos sobre a temática.

Família: um espaço de escuta ou de silenciamento das 
crianças?

Para análise fílmica no que tange à família, aborda-se dois 
momentos principais como foco para esse estudo. Ao observar 
a primeira cena selecionada (17’30”) identifica-se a família de 
Ishaan absorvida pelas exigências do capitalismo, com objetivos 
formativos voltados para o futuro, em que precisam adequar suas 
rotinas e acabam deixando a afetividade familiar em segundo 
plano. 

Nessa passagem, o pai de Ishaan sai para trabalhar muito 
cedo, antes mesmo das crianças acordarem, a mãe prepara o café 
da manhã. Em seguida, o irmão de Ishaan se levanta antes para 
estudar e ir para escola, toma o café preparado pela mãe, e sai. 
Por fim, é o momento de acordar Ishaan, a mãe chega a bater nele 
para que se levante rápido. Ele fica imerso em um mundo imagi-
nário enquanto a mãe o obriga a fazer os deveres, se arrumar para 
ir para escola, comer e tomar banho rapidamente. Sem entender 
o motivo, Ishaan é guiado pelas ordens e o tempo da mãe. A esse 
respeito Campos e Matta (2007, p. 117) mencionam que 

[...] dois fenômenos sociais se destacam no modo como a família 
atual foi levada a se organizar: as transformações do mundo do 
trabalho, levando à mudança dos costumes e consequente diver-
sidade de formações familiares, e o modo como foi construído o 
lugar social da mulher, incidindo sobre ela a função do cuidado na 
família moderna. 

Numa sociedade individualista e competitiva a organização 
da maioria das famílias se subordina à pressa, a busca pela melhor 
Educação tendo em vista a promessa de sucesso profissional. Os 
pais não têm tempo para conviver em família e acabam absorvi-
dos pelo trabalho, impondo às crianças a correria do dia a dia, 
numa dinâmica que as atropela e não acolhe o ser infantil. A 
grande maioria dos responsáveis cobram das crianças que estu-
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dem independentemente da sua vontade, cumpram suas tarefas e 
responsabilidades com dedicação, pois acreditam que a ascensão 
e transformação social virão por meio da Educação. Além disso, 
percebe-se o reforço do lugar social da mulher, no caso do filme 
‘dona de casa’, que cuida dos afazeres domésticos, dos filhos e do 
marido e que, dessa forma, se torna responsável, também, pela 
Educação das crianças. 

Essa dinâmica da pressa não olha para a criança, seja nas suas 
conquistas e potencialidades, seja nas dificuldades. Dessa forma, 
assume uma postura generalista, de tratamento e expectativas, 
desconsiderando os sujeitos enquanto indivíduos distintos.

Na cena 2 (44’02’’) os docentes da escola convocam os pais 
de Ishaan para uma reunião. Ishaan presencia toda a conversa, 
na qual os professores relatam sobre o seu desenvolvimento nas 
disciplinas de Inglês e Matemática e seu comportamento. Além 
disso, a gestora menciona que há um problema com ele e sugere 
que os pais o encaminhem para uma escola especial, eximindo-se 
de sua responsabilidade como instituição. No carro, enquanto re-
tornavam para casa, em nenhum momento eles perguntam para 
o garoto o que estaria acontecendo. A mãe de Ishaan chora sen-
tindo-se culpada pelas dificuldades do filho, o pai culpa a escola. 
Depois dessa situação o pai de Ishaan resolveu matriculá-lo em 
um colégio interno, mais rígido, justificando que na escola em que 
estudava não iria aprender, pois entendia que as dificuldades ad-
vinham da indisciplina. Ishaan tenta demonstrar sua indignação, 
mas o pai não lhe dá ouvidos, apesar da manifestação tímida de 
desacordo da mãe com essa decisão. 

De acordo com Friedmann (2020, p. 28) “[...] se realmente 
estamos dispostos a escutar as crianças, precisamos abrir esses es-
paços de escuta e autoconhecimento dentro de cada um de nós”. 
Portanto, os pais de Ishaan não estavam preparados para fazer 
uma escuta ativa com seu filho, complicando ainda mais a situa-
ção em que a criança se encontrava. Ser visto como diferente por 
todos na escola, sem ao menos entender o motivo de tudo aquilo e 
ainda não ser ouvido por sua família tornava Ishaan uma criança 
depressiva, triste, solitária e silenciada. 
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Na maioria das vezes, os pais não perguntam ou tentam en-
tender os filhos quanto as suas dificuldades escolares. Às vezes a 
criança assume, como condição sua, termos depreciativos como 
‘burro, retardado, ignorante’, o que compromete sua autoestima 
e faz com que ela perca a vontade de aprender, dificultando ainda 
mais o processo de ensino-aprendizagem. 

Escola: lugar de desenvolvimento educacional e formação 
humana 

Ao pensar na instituição escolar em diversos âmbitos, pre-
cisa-se ter em mente que se torna indispensável compreender 
o “[...] conceito histórico, que se altera no tempo e no espaço” 
(DOURADO, 2009, p. 203), para trilhar o caminho que ajude o 
professor e a criança a garantir de forma sistêmica a apropriação 
e coprodução do conhecimento.

O papel social da Educação é garantir de forma sistemática a 
apropriação do conhecimento acumulado pela humanidade, con-
tribuir para o desenvolvimento integral dos sujeitos, desenvolver 
uma visão de mundo crítica, coerente e consistente, de forma a 
resolver os conflitos individuais, de grupos e coletivos, alicerçada 
em valores éticos; estimular, promover e oportunizar o processo 
de construção coletiva, participativa na sociedade para manter e/
ou transformá-la de forma consciente, criativa e responsável. 

Fatores como “[...] a condição socioeconômica das famílias, 
a qualidade e a dedicação dos docentes e o interesse dos alunos” 
(BORGES, 2015, p. 41), bem como a valorização do professor, me-
lhorias no ambiente educativo, boas condições de trabalho, apoio 
à capacitação, se tornam fundamentais para garantir a qualidade 
educacional. É fundamental refletir sobre um sistema educacional 
que vai ao encontro da família, pois faz-se oportuno estabelecer 
relações e identificar que a criança não é apenas uma categoria 
estrutural da sociedade, mas um sujeito pensante mesmo em con-
dições distintas dos adultos.

Dornelles (2005) enfatiza que a infância passa a ser vista com 
um olhar novo, o de governamento, e, por vezes, a instituição de 
ensino se posiciona para as famílias como forma de disciplinamen-
to que busca superar ou coibir um ‘comportamento inadequado’ 
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manifesto pela criança no dia a dia ou em sala de aula. Observa-se 
que a entrada da criança nas instituições escolares é avaliada por 
meio do seu desenvolvimento a partir de parâmetros sociais e não 
individuais, haja vista que o olhar para a criança deve acontecer de 
forma a respeitar sua cultura e sua história.

Na cena 3 (1”48”46”) o professor Ram Shankar apresenta à 
classe grandes pensadores e artistas (Albert Einstein, Leonardo da 
Vinci, Thomas Alva Edison, Abhishek Bachchan, Pablo Picasso, 
Walt Disney, Agatha Christie e até mesmo o próprio Professor) 
que, de certa forma, fizeram diferença no mundo. Tais persona-
gens destacados pelo professor apresentavam dificuldades no 
aprendizado escolar, por terem dislexia – como Ishaan, e o profes-
sor destacou que eles tinham dificuldades em ler e escrever e que 
seus colegas de classe, professores e pais zombavam deles, dei-
xando nas entrelinhas o caso de Ishaan. Nos exemplos, o docente 
tem o cuidado de preservar a identidade de Ishaan, mas o menino 
capta a mensagem. 

Com esta abordagem, o professor consegue interagir com 
Ishaan de forma indireta, em que a valorização e a linguagem 
utilizadas por Ram se fundamentam numa prática educacional 
inclusiva, proporcionando uma aproximação factual ao sinalizar 
dificuldades semelhantes às quais a criança vivenciava. A relação 
entre família e escola como parte do processo de socialização da 
criança ajuda na construção do caminho educacional, e por sua 
vez, insere a criança verdadeiramente nos ambientes que deve-
riam acolhê-la. 

Na cena 4 (4’31’’’) verifica-se a posição escolar frente ao que se 
entende por mau comportamento, como desatenção ou não cum-
primento das atividades. Tais comportamentos não são refletidos 
e/ou avaliados frente a condição da criança. Na presença dos pais 
e dos professores, bem como da diretora da escola, prevalece a uti-
lização de palavras e termos que julgam o comportamento infantil 
segundo padrões esperados de aprendizado, subordinando Ishaan 
a um formato de desenvolvimento escolar padronizado. 

Na presença da diretora, dos pais e de Ishaan, as professoras 
descrevem o comportamento que caracterizam como inadequa-
dos (o desinteresse em não realizar as atividades escolares e de 
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casa, dificuldade com a escrita, leitura, insolência, má criação) e 
o desempenho do menino, desconsiderando totalmente a figura 
da criança enquanto sujeito. Ao expor suas ponderações acerca da 
criança, as professoras deslegitimam a ação familiar e propagam 
que desconhecem as relações e os conflitos vividos por Ishaan.

No filme, é possível verificar qual a função dos educado-
res frente às prerrogativas educacionais. Tendo em vista que a 
Educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, em 
que as condições de acesso e permanência devem ser igualitárias, 
visando assim a autenticidade da escola na vida da criança, iden-
tifica-se que, no filme, a escola está negligenciando os direitos de 
Ishaan. 

Para que a inserção da criança na escola seja inclusiva e po-
sitiva, a instituição deve estar em diálogo aberto com a família e 
a criança haja vista que o contato dos professores com os respon-
sáveis pela criança é imprescindível para estabelecer uma visão 
ampla e não meramente escolar do aluno. Além disso, é por meio 
desse contato que se estabelece uma relação de confiança entre 
as instituições, o que resultará em benefícios para a Educação da 
criança (ARRIBAS, 2004)

Em convergência com Arribas, em outro momento do filme 
(1’33’’57’’’), quinta cena selecionada, exemplifica-se como a ob-
servação atenta à criança em seu percurso escolar e o diálogo 
do professor Ram com a família trazem luz à compreensão das 
dificuldades vividas no aprendizado escolar, bem como são a 
oportunidade para destacar as grandes qualidades de Ishaan para 
a família.

Diante da escola, representada pelo professor, busca-se uma 
visão completa do aluno a fim de ajudá-lo neste processo educa-
cional; a família, na pessoa do pai de Ishaan, não compreendeu 
quais as dificuldades do seu filho. Obviamente que a ela não 
tem obrigação de reconhecer e classificar tais dificuldades, isso é 
função da instituição escolar que deve esclarecer e conversar sobre 
as diversas situações e trabalhar em parceria com a família. O pro-
fessor apresenta à família que a dificuldade no aprendizado se dá 
por conta da dislexia, que dificulta o desenvolvimento da criança. 
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É de extrema importância que haja um bom relacionamento 
entre os envolvidos (crianças, pais, professores, psicopedagogos, 
diretores, colegas de classe, etc.) neste processo educacional e de 
consideração da criança como ator social para que haja benefício 
para todos, em especial para o sujeito-criança. É fundamental que 
a instituição de ensino compreenda que a cultura, nos seus modos 
de participação, e necessariamente na vida da criança, manifes-
ta-se por meio de valores, pensamentos e modos de vida, e neste 
sentido é a escola o lugar planejado para que o ensino e a apren-
dizagem aconteçam de maneira sistematizada. É ainda o local de 
construção de saberes e de compreensão do papel da criança no 
processo de formação. Nesse entendimento a instituição reco-
nhece a criança como protagonista de sua história, que participa 
ativamente com os outros no mundo, lembrando sempre do local 
onde produzem, aprendem, se relacionam e sonham – a escola.

A criança como ator social na escola e na família
Ao pensar a criança como ator social, deve-se perceber que 

ela é capaz de caracterizar a sua identidade, produzir e comunicar 
visões confiáveis do mundo social, com direito de participar ati-
vamente nele. Ao mesmo tempo, é reconhecer que entre o adulto 
e a criança existe uma relação de interdependência e não apenas 
que o adulto atua para inibir ou governar as atitudes da criança 
(PECHTELIDIS, 2021).

A crença de que as crianças podem ser produtoras autônomas 
de significado desafia as ideias tradicionais sobre o desenvolvimen-
to infantil, que as apresentam como passivas, fracas, dependentes 
e imaturas e, portanto, incapazes de pensar sobre si e sua vida. 
Tais abordagens levaram à exclusão das crianças dos processos de 
tomada de decisão e da vida pública em geral.

Ao representar a criança como ator social ativo, contribui-se 
para a sua inclusão em contextos sociais dos quais era excluída e 
não tinha direitos, até recentemente, por isso, “[...] a cidadania da 
criança não pode ser ignorada, reforçando que a mesma só pode 
ser alcançada quando ela tem os mesmos direitos dos adultos” 
(SARMENTO, 2018, p. 49). 

Para que essa representação seja realizada, Friedmann (2020) 
menciona que é importante adentrar ao universo infantil dando 
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voz e reconhecendo suas particularidades. Além disso, a autora 
destaca que “[...] no caminho de observar, escutar, dar voz a elas e 
propiciar espaços de expressão, é necessário reconhecê-las como 
atores sociais, apontando a pluralidade de suas culturas e lingua-
gens” (FRIEDMANN, 2020, p. 19).

Para a autora, é imprescindível oportunizar contextos em que 
as crianças vivam plenamente suas infâncias de acordo com as 
suas expressões e possam ressignificar as ações levando em consi-
deração seus interesses e necessidades, seja na família, na escola 
ou na comunidade. Este é um grande desafio para a vida e para a 
Educação das futuras gerações (FRIEDMANN, 2020).

Para garantir que a criança efetive o seu direito de ser um ator 
social é necessário promover e reforçar a cidadania da criança, 
sem negligenciar o caráter lúdico da infância (SARMENTO, 2018). 
Além disso, de acordo com Sarmento, “[...] dar voz às crianças e 
ouvir a sua opinião é a base para o reconhecimento do papel social 
da infância, reconhecer que as crianças e os adultos têm uma re-
lação de interdependência (SARMENTO, 2018, p. 49), em que 
crianças e adultos envolvidos na construção do processo de ensi-
no-aprendizagem participam de uma socialização intergeracional. 

Conclusões
Considera-se que foi possível refletir sobre os modos de ser 

criança na escola e na família a partir do filme analisado, respon-
dendo às problemáticas e objetivos propostos. As ponderações 
acerca da necessidade de governar a criança nos remetem às 
atividades escolares e familiares que perpassam pelo fato de des-
considerar a identidade da criança. Surge a necessidade de educar 
de forma que a criança se sinta respeitada na condição de sua exis-
tência, haja vista que ela é um ser pensante.

Refletir sobre a prática educativa na instituição escolar onde 
a criança está inserida, em diferentes contextos culturais como 
um sujeito social e histórico, significa pensar o seu modo de fazer 
história, interagir com a sociedade e, por conseguinte, a inclusão 
de crianças especiais no ambiente escolar. A escola geralmente 
acredita que o desenvolvimento da criança depende da atuação da 
família, mas ambas estão interligadas – família/escola – porém, 
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nem sempre, essas instituições estão atentas ao processo intelec-
tual e social da criança. 

A Educação das crianças deve acontecer de forma efetiva e 
compromissada. A responsabilidade está voltada para a família-
-escola, e para que a Educação seja significativa faz-se necessário 
encontrar soluções para problemas que se relacionam com o poder 
(familiar e escolar) que subjugam e anulam a criança, conferir a ela 
um status novo que favoreça o seu crescimento enquanto sujeito 
implicado em seu desenvolvimento. 

Como professores, ao pensar na criança inserida na socie-
dade e suas relações, é importante preocupar-se com a Educação 
mediante a participação e o compromisso de todos os envolvidos. 
Vivenciar uma Educação libertadora e humana, capaz de contribuir 
para que a criança se torne um dos sujeitos de seu desenvolvi-
mento colabora para uma formação inclusiva. Sendo assim, tanto 
na família quanto na escola, é necessário que a criança seja vista 
como ator social, criando ambientes acolhedores e que aguçam a 
criatividade, a imaginação e a liberdade, tornando a criança visível 
em todas as dimensões, inclusive na tomada de decisões. Além de 
espaços próprios para o desenvolvimento da autonomia e do auto-
conhecimento. Recomenda-se novos estudos empíricos a respeito 
da criança como ator social nos espaços escolares e familiares, os 
quais devem ser realizados em conjunto com as crianças e seus 
pares, afinal, nada sobre eles, sem eles.
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Os Girassóis que brotam: narrativas infantis e 
Filosofia Ubuntu

Andrea Maria de Azevedo134
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Michele de Araujo Silva136

Resumo: Este relato de prática são os resultados parciais do projeto “Os 
Girassóis que brotam: narrativas infantis e a Filosofia Ubuntu”. Experiência 
pedagógica desenvolvida no decurso ano de 2022, com grupo de crian-
ças de 4 e 5 anos de idade, da E.M.E.I Thais Motta (DRE Pirituba/
Jaraguá – PMSP), localizada no bairro de Parada de Taipas, no muni-
cípio de São Paulo (SP). As inquietações trazidas através das narrativas, 
olhares e desenhos das crianças foram analisadas durante os momentos 
formativos com o aporte teórico nos estudos da Pedagogia da Infância 
(Oliveira-Formosinho, 2007); nas pesquisas sobre os usos sociais de foto-
grafias em espaços escolares (Gobbi, 2011) e nas indagações acerca da 
Pedagogia da Escuta (Ribeiro, 2022). As intencionalidades que norteiam 
esta vivência pedagógica são as curiosidades infantis; molas propulso-
ras das (re)descobertas nos cenários investigativos, ou seja, a natureza 
como elemento pedagógico. Aliadas a premissa do acolher e do cuidar, 
nutridos pela Filosofia Ubuntu e no exercício de ser criança em tempos 
de pandemia. 
Palavras-chave: Escuta; Infâncias; Desenhos e fotografias.

Um começo de prosa...
O projeto “Os Girassóis que brotam: narrativas infantis e a 

Filosofia Ubuntu” foi costurado a muitos fios, linhas e sujeitos 
em um contexto pós-pandêmico, visto que, as crianças estavam 
expostas a situações de insegurança alimentar, vulnerabilidades 
134 Graduada em Artes Visuais Faculdade Mozarteum; Licenciatura Graduada em 

Pedagogia pela Faculdade Sumaré; Pós-Graduada (especialista) em Educação 
Infantil pela UNIFCV; Pós-Graduada (especialista) em Alfabetização e Letramento 
pela Universidade UNIFCV. Professora Titular de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, da SME-PMSP e pesquisadora das infâncias. E-mail: andreazeve-
do4705@yahoo.com.br

135 Mestre em Educação, pela Pontifícia Universidade Católica de SP, no Programa 
de Estudos Pós-Graduados EHPS (2014). Pós-Graduado (especialista) em História, 
Sociedade e Cultura pela Pontifícia Universidade Católica de SP (2012). Possui 
Licenciatura Plena em Pedagogia (2006) e História (2009). Atualmente é docente no 
curso de Pedagogia da Faculdade Messiânica, Professor de História e Coordenador 
Pedagógico na SME/PMSP. E-mail: elvisrobert@hotmail.com

136 Pós-Graduanda (especialista) em Neurociências, Educação e Desenvolvimento 
Infantil pela PUC/RS; Graduada em Pedagogia pela Universidade Prebisteriana 
Mackenzie (2011); Professora Titular de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I, da SME-PMSP e pesquisadora das infâncias. E-mail: michele_araujo82@hotmail.
com

mailto:andreazevedo4705@yahoo.com.br
mailto:andreazevedo4705@yahoo.com.br
mailto:elvisrobert@hotmail.com
mailto:michele_araujo82@hotmail.com
mailto:michele_araujo82@hotmail.com


569

sociais, emocionais, econômicas e, principalmente, não haviam 
consolidado uma experiência escolar anterior ao seu acesso à 
EMEI Prof.ª Thaís Motta de Oliveira e Silva Rodrigues; o que de-
mandou de toda a equipe escolar o (re)pensar todos os saberes e os 
fazeres nos tempos e espaços, com base no cuidar e educar.

Aliado a isso, na PMSP/SME, iniciou-se também o processo 
de agrupamento multietário137, com fundamentação pedagógica 
extremamente enriquecedora aos processos de interações das 
crianças. No entanto, devido ao contexto atual pós-pandêmico, 
tal implementação desta proposta, ora possibilita potentes trocas 
entre os pares, ora fomenta alguns conflitos geracionais, em razão 
da superlotação das salas. 

Diante deste cenário consolidou-se a inviabilização do êxito 
dos agrupamentos multietários, por causa da estrutura física da 
EMEI Prof.ª Thaís Motta de Oliveira e Silva Rodrigues; composta 
por 18 turmas, com 35 crianças, totalizando o atendimento de 
630 meninos e meninas, organizados em dois períodos (manhã 
e tarde) e com a regência de somente 1 educadora por turma, ou 
seja, 35 crianças para 1 adulto. 

Sob a lógica das políticas públicas neoliberais de atendimento 
à demanda, consubstanciou a superlotação das salas, ensejando 
nos meninos e meninas um sentimento de não pertencimento aos 
tempos e espaços da escola. Ademais, as famílias revelavam suas 
inseguranças ao deixar suas crianças sob nossos cuidados peda-
gógicos, pois elas estavam nos dois anos anteriores, submetidas 
ao isolamento social. Tais sentimentos adversos reverberavam nas 

137 De acordo com a Instrução Normativa – SME Nº 54 13/12/2021, a Educação Infantil, 
na cidade de São Paulo será consolidada com a seguinte organização: Art. 11. A 
Educação Infantil destina-se a bebês e crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade, 
nos termos do que dispõe a respectiva Instrução Normativa de Matrícula, e será 
oferecida em: I – Centros de Educação Infantil – CEIs destinados ao atendimento de 
bebês crianças dos agrupamentos de Berçário I, Berçário II e Mini-Grupo I e Mini-
Grupo II, na faixa etária de zero a 3 (três) anos; II – Escolas Municipais de Educação 
Infantil – EMEIs destinadas ao atendimento de crianças no agrupamento Infantil, 
na faixa etária de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos; Art. 18. Excepcionalmente, visando à 
acomodação da demanda e aos princípios pedagógicos, as unidades educacionais 
de Educação Infantil poderão propor outras formas de organização de turmas e 
faixas etárias, mediante autorização da Diretoria Regional de Educação e da SME/
COGED. Disponível em: https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/instrucao-
normativa-secretaria-municipal-de-educacao-sme-54-de-13-de-dezembro-de-2021. 
Acesso em 16 set. 2022.

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/instrucao-normativa-secretaria-municipal-de-educacao-sme-54-de-13-de-dezembro-de-2021
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/instrucao-normativa-secretaria-municipal-de-educacao-sme-54-de-13-de-dezembro-de-2021
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crianças através de choros, medos, angústias, questionamentos e 
até repulsa à escola. 

Em virtude do retrato supracitado, constituía-se como 
urgente e necessário, costurarmos, pacientemente, fio a fio, ali-
nhavando laços de afetividade e pertencimento das crianças com 
os tempos e espaços da EMEI, ou seja, cuidar de si e cuidar do 
outro. Tal postulado é referendo nos Indicadores de Qualidade da 
Educação Infantil Paulistana (2016), ao destacar a importância das 
experiências de ser cuidado, cuidar de si, do outro e do mundo. 
O documento salienta que nas experiências de aprendizagem de 
ser cuidado, cuidar de si, do outro e do mundo, na perspectiva 
da responsabilidade e autonomia pessoal e coletiva. Cuidado que 
não se restringe à saúde física, mas também à afetiva e intelectual. 
Ratifica também a relevância da atitude reflexiva das educado-
ras138, nos momentos do cuidar, pois implica a consciência de sua 
indissociabilidade com o ato de educar e do direito das crianças a 
um contexto humano marcado por relações de respeito mútuo, 
aconchego, cuidado e acolhimento. 

Desse modo, construímos com os grupos 7H e 7Q, o exer-
cício da escuta respeitosa e qualificada nutridos pela Pedagogia 
do Acolhimento. Escuta que vai além do mero ouvir. Por outro 
lado, exige exercícios epistêmicos de olhar, ver, sentir, acolher e 
escutar com todos os sentidos; as gestualidades, os olhares e as 
narrativas infantis. É primordial a escuta das crianças por parte 
das professoras, para que a capacidade das crianças seja levada 
em consideração no ato de planejar e criar cenários investigativos.

Durante os processos formativos das professoras; no ato de 
elaboração dos relatórios de aprendizagens e desenvolvimento, 
fomos convidadas a (re)encantar nossos olhares através das foto-
grafias e diversos textos imagéticos que compõem nossos fazeres. 

Esse movimento foi tecido junto ao universo da Pedagogia da 
Escuta, sob o aporte teórico das elucubrações de Ribeiro (2012), 

138 Em diversas passagens deste texto, utilizaremos o termo educadora, professora ou 
pesquisadora no feminino, como forma de demarcar a importância e a militância 
das mulheres na Pedagogia da Infância e, que em muitas circunstâncias são des-
valorizadas e invisibilizadas. Para aprofundamento consultar: FARIA, Ana Lúcia 
Goulart de. Pequena infância, educação e gênero: subsídios para um estado 
da arte. Cadernos Pagu [online]. 2006. Disponível em: https://www.scielo.br/j/
cpa/a/MWbkd5gNtMT77mSwpRtPMry/abstract/?lang=pt. Acesso em 16 set. 2022.

https://www.scielo.br/j/cpa/a/MWbkd5gNtMT77mSwpRtPMry/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/cpa/a/MWbkd5gNtMT77mSwpRtPMry/abstract/?lang=pt
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ao defender a escuta como matéria-prima da ação pedagógica, 
como uma atitude ética e estética de disponibilidade, acolhimento 
e posicionamento. Mobilizando assim, escutas plurais de forma 
ativa, poética e política. A autora nos convoca a escuta das mil 
linguagens das crianças, de seus códigos e símbolos. Ressalta que, 
a escuta não é só a orelha que ouve, mas também o olhar que recu-
pera e todas as linguagens da palavra e da não-palavra. Com isso, 
a escola da infância torna-se aberta à escuta e ao diálogo para/com 
os meninos e meninas.

Aliadas a Pedagogia da Escuta fomos mergulhadas através das 
provocações epistêmicas de Gobbi (2011), ao tecer uma polisse-
mia de textos imagéticos, narrativas infantis e indagações para 
caminharmos neste ato de brotar girassóis, colher descobertas e 
plantar; nos (re)encantamos dos olhares de todos os atores sociais 
envolvidos nestes caminhos e caminhares. 

Gobbi (2001), nos convoca a pensar que as fotografias tiradas 
nos espaços escolares podem ensejar várias indagações: quais os 
usos sociais das fotografias nas escolas da infância? Como lidam 
com este artefato social e cultural, imagens-narrativas represen-
tantes de várias infâncias e de múltiplas docências? 

Imbuídos por novos olhares, escutas e possibilidades, traça-
mos nossas intencionalidades pedagógicas através das fotografias, 
dos desenhos e das narrativas infantis que ensejam diversas molas 
propulsoras das (re)descobertas nos cenários investigativos dos 
tempos e espaços da EMEI Prof.ª Thaís Motta de Oliveira e Silva 
Rodrigues.

Neste exercício de escutarmos as crianças, após percebermos 
também alguns desejos da turma, foi que iniciamos propostas 
com leituras, rodas de conversa, apropriação dos espaços e, dentre 
outras possibilidades. 

Em um início de tarde derretido por experiências brincantes, 
ocorreu um pequeno gesto, que direcionou as rotas, caminhos 
e caminhares, até então, traçados com essa turma. Qual foi esse 
gesto? Em uma mesa ao fundo da sala, estava um vaso de girassol, 
uma criança esbarra e o derruba no chão, para nossa surpresa.... 
As crianças ficaram comovidas, revoltadas e perplexas com esse 
fato. Neste ensejo, fizemos uma roda de conversa, para o exercício 
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da escuta respeitosa das indignações das crianças. Suas vozes e 
narrativas compuseram uma tessitura tão sensível e poética de (re)
pensarmos nosso fazer pedagógico nutridos pela Filosofia africa-
na UBUNTU: “Eu sou porque nós somos”. 

Na perspectiva do Ubuntu, pelo seu aforismo “uma pessoa se 
torna pessoa através de outras pessoas”, revela que a qualidade 
do ser humano ou pessoa não é estática ou nata, mas adquirida 
e dinâmica. Pela análise desse axioma, isso não significa que 
são os outros que definem a humanidade/pessoalidade do indi-
víduo. Não é suficiente ser interdependente dos outros, todavia, 
é necessária, sobretudo, a eticidade do indivíduo em reconhecer 
a humanidade presente nos outros. Assim, uma pessoa se torna 
pessoa, na medida em que ela reconheça a humanidade nas outras 
pessoas, isto é, na medida em que volta sua atitude para o bem da 
comunidade. Ressaltamos acima que o termo “comunidade” exige 
partilha dos interesses em comum. Por isso, Ubuntu nos leva a 
pensar na comunidade humana como modo de vida [...] (DJU; 
MURARO, 2022, p. 252).

Caminhos e caminhares (des)conhecidos...
As fotografias que compõem a tessitura deste texto, são do 

acervo pessoal das pesquisadoras das infâncias da EMEI Prof.ª 
Thaís Motta de Oliveira e Silva Rodrigues. Ressaltamos que, detém 
a autorização do uso de imagens pelas famílias das crianças. Tais 
narrativas visuais foram utilizadas nos momentos formativos 
como forma de (re)encantamento do olhar, ora transgredindo 
nosso campo visual com intuito de (re)pensar as práticas, fazeres e 
saberes, ora sedimentando maravilhamentos na retina dos nossos 
olhos, com tantas delicadezas e miudezas que estavam brotando 
nos gestos, falas e devaneios das crianças do 7 H/Q.

Nas palavras de Gobbi (2011), as fotografias, no contexto 
escolar, são tomadas como impulsionadoras de conversas sobre 
o cotidiano da Educação de crianças pequenas. As imagens que 
penetram em várias dimensões constituem modos de ser, de ver e 
rever a realidade. Ao mesmo tempo em que dizem o que elas são, 
apontam para aquilo que somos. Logo, as fotografias são como 
textos imagéticos que informam sobre as relações estabelecidas 
entre os meninos e meninas nos espaços escolares, com outras 
crianças e com os adultos:
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A proposta é colocarmos as imagens fotográficas em pauta, dis-
cutindo sua forma e seu conteúdo, considerando sua polissemia. 
As reflexões sociológicas podem contribuir de forma expressiva, 
evidenciando, entre tantas outras informações, as culturas in-
fantis que emergem; as culturas docentes que também podem 
ser percebidas, ou mesmo questionadas, trazendo aspectos do 
imaginário e das práticas sociais escolares. Considerando que a 
fotografia educa, constrói e reconstrói realidades, pode-se inferir 
que, à medida que as mesmas circulam em diferentes espaços es-
colares, passam a constituir conhecimentos sobre aqueles que os 
frequentam, sobre as práticas e a construção de diferentes saberes 
nesses espaços e sobre as próprias fotografias naquilo que ocul-
tam e evidenciam concomitantemente. Elas são sujeito e objeto ao 
mesmo tempo (GOBBI, p. 2011, p. 1.220).

As fotografias ensejam a (re)construir nossas práticas pedagó-
gicas a partir das lentes da Pedagogia da Infância que considera a 
criança como sujeito histórico e de direitos. Entendido como ator 
social que produz cultura na relação com seus pares. Durante o 
ato de brincar: inventa, cria hipóteses, descobre teorias e constrói 
narrativas infantis, opondo-se à perspectiva psicologizante, que 
para algumas teorias, elas são compreendidas através das etapas 
desenvolvimentistas e sujeitos passivos.

Ressignificação das práticas pedagógicas

Acervo pessoal das autoras.

Os estudos sociais da infância, para além das fronteiras 
disciplinares, consolidam como lema epistêmico da Pedagogia 
da Infância: compreender a criança para além da perspectiva 
psicologizante. Os pressupostos da Pedagogia das Infâncias são 
nutridos pela noção de infância, diferentemente do desenvol-
vimento psicológico individual da criança, uma vez que, suas 
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lentes interpretativas investigam a trajetória da criança pelo 
viés histórico, social, político e cultural. Imbuídas nesta vertente 
epistemológica, experimentamos as rodas de conversa, rodas de 
leitura e contação de histórias. Entre elas, “A lenda do Girassol”. 
Qual não foi a surpresa quando os(as) pequenos(as) se encantaram 
pela imagem daquela flor. 

Exploramos o ato de desenhar ao observar um vaso de 
Girassol que esteve conosco por alguns dias e se deteriorava com 
o passar do tempo, até que uma das crianças disse: “Está ficando 
velho. Joga fora no lixo!” Davi Enéias (5 anos). Utilizamos essa 
indagação para que todos se apropriem da ação: cuidar do outro. 
A partir daí, o vaso teve nome “Vovó Girassol”.

Em um momento, durante a roda de conversa falávamos 
sobre a aparência da vovó Girassol e o que acontece quando as 
pessoas ficam velhinhas. Laura (5 anos), com toda sua desenvoltu-
ra disse claramente: “Quando fica velho; morre”. Indaguei: “E 
quando morre o que acontece?” Laura: “Ah... prô, quando morre 
a gente ora e depois que a gente ora; a gente come!”. Prof.ª Andréa: 
E o que você quer fazer, Laura? “Vamos orar!”. 

 Acervo pessoal das autoras.

Esta foi uma das cenas mais lindas que a retina dos nossos 
olhos as vezes cansados capturaram. As crianças se sentaram 
ao redor do vaso de Girassol e a Laura fez uma linda oração. 
Ela citava algumas frases e palavras e a turma em coro repetia. 
Posteriormente, todos decidiram enterrar a vovó Girassol na horta 
da Biblioteca Érico Veríssimo que fica ao lado da nossa escola e 
saímos em cortejo até o local.
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A partir deste fragmento da narrativa poética das crianças é 
possível perceber como a experiência se constitui na infância. Sob 
a ótica de Benjamin (2005), a experiência do sujeito, transcende 
a racionalidade, bem como, o pensamento lógico, linear e estru-
turado. Viver uma experiência implica em estabelecer relações, 
tensões, afetos e sentidos, os quais estão vinculados ao campo 
sensível e estético. 

Assim, a experiência internalizada nos gestos, corpos e mentes 
infantis foram vivenciadas durante esse ato pedagógico, ao com-
preenderem a passagem da vida, da morte e, principalmente, o 
socializar no coletivo suas experiências de rituais religiosos. Posto 
isto, destacamos que a criança percebe e se apropria de diferentes 
elementos culturais, religiosos, políticos e sociais presentes no seu 
cotidiano e, a partir deles, recria a realidade.

Nesta ótica, há pontos de convergência entre os conceitos 
de experiência na infância de Walter Benjamin, bem como, as 
concepções de culturas de pares e reprodução interpretativa de 
Corsaro: “Tal apropriação é criativa no sentido de que estende ou 
desenvolve a cultura de pares; as crianças transformam as infor-
mações do mundo adulto, a fim de responder às preocupações de 
seu mundo” (CORSARO, 2011, p. 53). A cultura de pares infantis 
está em diálogo com o conceito de reprodução interpretativa:

(1) Apropriação criativa de informações e conhecimentos do 
mundo adulto pelas crianças; (2) produção e participação de crian-
ças em uma série de culturas de pares; (3) e contribuição infantil 
para a reprodução e extensão da cultura adulta. Essas atividades 
seguem uma progressão exata: a apropriação permite a produção 
cultural, que contribui para a reprodução e a mudança. As ativi-
dades não são, no entanto, historicamente divididas (CORSARO, 
2011, p. 54).

Neste período, também tivemos que resolver algumas situa-
ções problemas, a saber: os bebês Girassóis que plantamos já não 
cabem mais nos pequenos vasos. O que vamos fazer? As crianças 
perceberam que aquele espaço estava ficando inadequado e que 
a planta queria crescer. Então, decidimos colocar as mudas em 
um vaso maior. Quando pegavam terra na caixa perceberam algo 
diferente se mexendo na terra e caindo sobre a mesa. Izabela (4 
anos) apontava com o dedinho e surpresa dizia: “O que é isso, 
prô?” Enquanto alguns colegas já gritavam: “Minhocaaaaa”. Foi 
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um alvoroço só! Quantas risadas, descobertas, aprendizagens e 
experiências vividas.... 

Os cuidados com o pequeno vaso de Girassol ultrapassaram 
as paredes da nossa sala de referência (local até então, onde ele ha-
bitava). Dorinha, educadora da limpeza da nossa unidade escolar, 
todos os dias entra na sala para higienizar o espaço e comenta ao 
observar o trabalho desenvolvido com as crianças: “Prô... eu amo 
plantas!”.

Ofereci algumas sementes para que ela plantasse em sua resi-
dência e ela as levou com muita alegria. De tempos em tempos 
relatava como estava o desenvolvimento de sua muda de girassol 
e hoje já está bem crescida.

Acervo pessoal das autoras.

O período de recesso estava próximo e comentei com a 
Dorinha que precisaríamos levar o vaso para casa, pois ele neces-
sita de cuidados diários. Ela prontamente disse: “Não... deixa que 
eu cuido aqui na escola! Coloco água, deixo lá fora para tomar sol, 
e no final-de – semana eu peço para o segurança cuidar. Vocês vão 
ver, quando voltar ele vai estar lindo!”. E assim o fez, ao retornar 
do recesso, Dorinha fez questão de nos mostrar a muda já forte e 
crescida. “Prô, eu cuidei com amor!”.
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Etapas de crescimento do Girassol da Dorinha.

Acervo pessoal das autoras.

As narrativas que compõem a tessitura deste texto mobi-
lizam salientarmos que estão ancoradas na Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (EDS), em que privilegia a apren-
dizagem interativa de educar para o cuidado. Desta forma, os 
cuidados na Educação Infantil são indissociáveis dos processos 
educativos e, portanto, educar com cuidado e para o cuidado é 
o cerne da (EDS) na primeira infância, garantindo acolhimento, 
escuta, criação de vínculo e desenvolvimento saudável.
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Plantio do Girassol

Acervo pessoal das autoras.

Como já citamos anteriormente a biblioteca Érico Veríssimo 
compõe nosso território; temos acesso ao espaço, inclusive à horta 
e desenvolvemos algumas propostas na mesma, a saber: obser-
vação do crescimento das plantas, momento para regá-las entre 
outras, pois queríamos deixar as nossas marcas e estendermos 
nosso projeto. As crianças desenharam os girassóis e colocamos 
em placas para indicar onde havíamos plantado os mesmos.

Tais premissas dialogam com o Currículo da Cidade Educação 
Infantil (2019), ao garantir como direito de aprendizagem da 
criança: utilizar os espaços de cultura, esporte e lazer da U. E. do 
entorno e da cidade. Apropriar-se da cidade, assumindo-a como 
sendo seu território contribui para reafirmar o sentido de perten-
cimento da construção da identidade. 

A EMEI faz parte de um território material e simbólico, de 
uma cultura ou de múltiplas culturas. Cabe à escola, por um lado, 
propiciar práticas pedagógicas que deem sentido ao território 
como espaço de pertencimento para relações com a cultura local, 
com o modo de vida das pessoas, com as suas manifestações cul-
turais, artísticas e nacionalidades diversas. Precisamos escutar 
as vozes das crianças nos diferentes territórios, pois elas não são 
iguais. (SÃO PAULO, 2019, p. 26)
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Davi Enéias – 4 anos | Heloisa – 5 anos

Nossas experiências se esparramaram pelas territorialidades 
e diversas linguagens da Educação Infantil e quando fomos fazer a 
votação para escolher o nome da nossa turma; dentre os outros 
que apareceram as crianças votaram em Turma do Girassol. Além 
disso, nas suas conversas e criações com diversas materialidades 
ele sempre está representado, como podemos apreender através 
dos traços infantis em seus desenhos: 

Luiza – 5 anos (o Girassol e a minha família) | Safira – 4 anos (Campo dos 
Girassóis)

Tais cenas pedagógicas, desvelam os fundamentos da 
Pedagogia da Infância, como elucidados por Oliveira-Formosinho 
(2007), ao compreender que a construção de conhecimento e sa-
beres pelas crianças mobiliza um contexto social e pedagógico que 
sustente, promova e facilite a participação.
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Nas considerações da autora, a Pedagogia da Infância, preco-
niza a instituição um modelo escolar que entende a criança como 
uma pessoa com agência, não à espera de ser pessoa, todavia um 
sujeito que lê o mundo e o interpreta na construção de saberes e 
culturas. 

Neste transcurso de produção de conhecimentos estão inse-
ridas as crianças e os adultos. Diante disso, os “ofícios” aluno e 
professor são reconsiderados, com base na reconceitualização da 
pessoa como detentora de agência. 

Plantio e identificação na biblioteca Érico Veríssimo com as plaquinhas 
desenhadas pelas crianças

Acervo pessoal das autoras.
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Davi – 4 anos, disse que desenhou o mapa para sabermos a localização dos 
Girassóis

Acervo pessoal das autoras.

O nosso painel da sala está sendo elaborado a partir de várias 
inspirações, a saber: fotografias do acervo pessoal das educado-
ras da exposição Beyond Van Gogh: Uma experiência imersiva, 
das criações das crianças e da pintura da Safira nomeada por ela 
“Campos dos Girassóis” que encantou os meninos e as meninas.

   Painel em construção

Acervo pessoal das autoras.

Sendo assim, a profusão de imagens costuradas fios a fios 
durante a produção dos saberes e fazeres para/com as crianças 
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serviram de pistas epistêmicas para repensar a ação social das 
crianças nos tempos e espaços da EMEI Prof.ª Thais Motta de 
Oliveira e Silva Rodrigues como detentora de agência e culturas 
infantis. 

Logo, o estudo das imagens na Educação (GOBBI, 2011), 
serve-nos como meio de pesquisas e discussões durante os mo-
mentos formativos no que tange a construção da docência na 
Educação Infantil, bem como sobre as infâncias no plural. As ima-
gens provocam-nos a pensar sobre as transformações históricas 
das concepções sobre infâncias e crianças.

À guisa de conclusão
Nos estudos da sociologia da infância, o significado de ser 

criança não é apenas cultural e historicamente datado, pode variar 
entre diferentes contextos sociais em diálogo com a intersecciona-
lidade de classe social, raça, etnia, gênero e sexualidade. Portanto, 
não existe criança, mas várias crianças e infâncias, cada uma com 
seus pontos de referência peculiares.

As condições sociais em que vivem as crianças são o principal 
fator de diversidade dentro do grupo geracional. As crianças são 
indivíduos com a sua especificidade biopsicológica: ao longo da 
sua infância percorrem diversos subgrupos etários e varia a sua 
capacidade de locomoção, de expressão, de movimento e de ação 
etc. Mas as crianças são também seres sociais e, como tais, dis-
tribuem-se pelos diversos modos de estratificação social: a classe 
social, a etnia a que pertencem, a raça, o género, a região do globo 
onde vivem. Os diferentes espaços estruturais diferenciam pro-
fundamente as crianças. (SARMENTO, 2005, p. 370)

Na sociologia da infância, Nascimento (2011) elucida que as 
crianças são consideradas como participantes de relações sociais, 
e vai além da família e da instituição escolar. São sujeitos sociais 
capazes de produzir transformações nos contextos que estão 
imersas, ou seja, os cenários políticos, sociais e econômicos in-
terferem em suas vidas e, concomitantemente, elas influenciam 
a sociedade, a cultura e a política. De acordo com essa vertente, 
a socialização é um transcurso de apropriação, reinvenção e re-
produção, pois as crianças são co-construtoras da infância e da 
sociedade a qual durante suas ações coletivas com seus pares e os 
adultos negociam, compartilham e criam culturas. 
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Posto isso, as crianças e as infâncias são construídas 
socialmente, opondo-se à ótica positivista com significados pre-
estabelecidos, ou seja, sendo uma construção social, depende dos 
contextos históricos, políticos, sociais e morais, evidenciando as 
crianças que compõem as infâncias são variáveis, ou seja, compre-
endidas em sua pluralidade. 

Tais premissas são perfeitamente elucidadas ao cotejarmos as 
narrativas e cenas pedagógicas vivenciadas pelas crianças e profes-
sores, durante o transcurso do projeto “Os Girassóis que brotam: 
narrativas infantis e a Filosofia Ubuntu”.

Na elaboração das propostas de experiências brincantes com 
as crianças, percebemos que os meninos e as meninas estavam 
com bastante dificuldade para perceber o outro, bem como cuidar 
e organizar os espaços. Sendo assim, resolvemos pautar a nossa 
prática na ética da Filosofia de origem africana Ubuntu que signi-
fica “o que é comum a todas as pessoas” e um dos seus pilares é 
a cooperação. Nessa perspectiva, somos parceiros incumbidos de 
um mesmo propósito: “EU só existo, porque NÓS existimos”.

Durante esse processo abordamos diversos temas: vida e 
morte nos referindo a história da “Vovó Girassol”, nascimento das 
sementes que foram carinhosamente chamadas pelas crianças de 
“Bebês Girassol”; elas acompanhavam ansiosas o nascimento dos 
bebês.

Além disso, pautados na filosofia Ubuntu trabalhamos com as 
duplas colaborativas e as ações coletivas. Tais experiências foram 
muito ricas e os pequenos e pequenas desenvolveram autonomia 
para manusear; semear a terra, regar, cuidar das plantas e se 
comprometeram a cuidar das mesmas. Vale ressaltar que, o senti-
mento de pertencimento e apropriação do espaço dialogam com a 
importância do cuidado com a terra, bem como da percepção de 
si, do outro e do ambiente.

Em suma, essas vivências lúdicas e brincantes do nosso pro-
jeto têm proporcionado as crianças momentos em que podem 
se desenvolver nas diversas linguagens e aprender a conviver de 
forma respeitosa e solidária.
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EU só existo, porque NÓS existimos – Filosofia Ubuntu

Acervo pessoal das autoras.
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Os saberes docentes: um olhar para a  
Educação Infantil

Flávia Aparecida dos Santos Silva 139

Natália Mendes Bellascuza140

Marilúcia Antônia de Resende Peroza 141

Resumo: Uma das discussões que têm se destacado em torno da for-
mação de professores, se refere aos saberes docentes que os educadores 
possuem, ou deveriam possuir, para atuar com as crianças na Educação 
Infantil. Neste sentido, o presente estudo, resultante de reflexões reali-
zadas no desenvolvimento de uma pesquisa de mestrado, se propõe a 
discutir os conceitos que têm fundamentado o tema dos saberes docentes 
necessários ao trabalho de educadores que atuam na Educação Infantil. 
A partir das reflexões iniciais realizadas na pesquisa, propõe-se como 
questionamento: quais seriam os saberes docentes necessários na for-
mação de professores para a atuação na Educação Infantil, expressos nos 
resultados de pesquisas e na literatura da área? Para responder tal questio-
namento propõe-se, como objetivo geral, identificar as concepções sobre 
os saberes docentes necessários aos professores da Educação Infantil para 
proporcionar práticas pedagógicas significativas com as crianças. Como 
objetivos específicos pretende-se apresentar as concepções que envol-
vem os saberes docentes referentes à Educação Infantil; analisar o que 
dizem as pesquisas sobre os saberes docentes necessários aos professores 
da primeira etapa da Educação Básica e, por fim, discutir a formação 
docente inicial e continuada com vistas ao desenvolvimento destes sabe-
res. Para tanto, utilizou-se inicialmente, como metodologia, um estudo 
bibliográfico realizado a partir da busca no Portal de Periódicos da Capes 
e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, pelo fluxo de 
publicações na área da Educação. As palavras-chave utilizadas na busca 
foram “infância”, “Educação Infantil” e “saberes docentes”. Buscou-se, 
como embasamento teórico, os estudos de Tardif (2014), Zibetti e Souza 
(2007), Tozetto (2010). Em relação às especificidades da prática peda-
gógica na Educação Infantil, buscamos os trabalhos de Campos (2012), 
Barbosa (2013), Ostetto (2000), dentre outros. A busca evidenciou que 
há poucas discussões acerca dos saberes docentes referentes à Educação 
Infantil, por isso, esse estudo se torna importante para a área. A pesquisa 
tem revelado que os saberes docentes provêm de diversos contextos, tais 
como a vida pessoal, a formação inicial e continuada, as habilidades e 
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experiências pessoais e profissionais, dentre outros. Neste sentido, os 
saberes de um professor que atua na Educação Infantil, se constituem 
a partir de diferentes aspectos, sendo impactados por múltiplas expe-
riências. Entende-se que, por ter uma atuação que vai além do ensino de 
conhecimentos curriculares, o professor da Educação Infantil necessita 
de uma formação humana, teórica e técnica que os prepare para possibi-
litar as trocas, as vivências e as experiências com as crianças de modo a 
favorecer o seu pleno desenvolvimento. Essa compreensão permite aos 
professores desenvolver suas habilidades com vistas a uma ampliação 
do conhecimento, e consequentemente dos seus saberes, para a atuação 
na Educação Infantil. Por fim, esse trabalho buscou, de maneira sucinta, 
discutir os saberes docentes pontuando aqueles que, de acordo com os 
estudiosos, são necessários para um bom desenvolvimento do trabalho 
docente. A partir das discussões, destaca-se que aos professores que tra-
balham na Educação Infantil é fundamental pensar uma formação que 
vá além dos saberes, pautando-se na (re)significação das práticas a partir 
de trocas e experiências com as crianças. A pesquisa busca contribuir 
com reflexões que possam trazer elementos para um processo de for-
mação inicial e continuada de professores que fundamentem práticas 
pedagógicas mais significativas com as crianças.
Palavras-chave: Saberes Docentes; Infância; Educação Infantil.

Introdução
No âmbito da formação de professores, um dos aspectos 

discutidos diz respeito aos saberes e conhecimentos inerentes à 
docência. O tema dos saberes docentes para atuar na Educação 
Infantil, recebe contornos singulares devido às características e 
identidade da primeira etapa da Educação Básica. Portanto, com-
preendemos a docência como imbuída de saberes, ou seja, de 
práticas, ações, interrelações sociais, experiências, formação, entre 
outros fatores, os quais constituem o ser professor, portanto, a sua 
identidade docente (TARDIF, 2014). Por ser uma docência marca-
da por práticas de cuidado e Educação, as propostas educativas na 
primeira etapa da Educação Básica não se vinculam ao ensino de 
conteúdos sistemáticos, mas se organizam a partir das interações e 
brincadeiras. Dessa maneira, pensamos ser necessário identificar 
quais são esses saberes e a importância que assumem na prática 
docente desenvolvida na Educação Infantil.

O objetivo desta discussão é apresentar uma análise sobre 
os conceitos a respeito dos saberes docentes que constituem às 
práticas de professores que atuam na Educação Infantil, a partir 
da revisão de literatura. Entendemos que, ao identificar os con-
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ceitos presentes nas publicações, podemos delinear e caracterizar 
o que constitui essa definição e vislumbrar que é fundamental 
que o professor possua subsídios teóricos e práticos para desen-
volver seu trabalho e planejar situações educativas no cotidiano 
da sua prática. Desta forma, pode realizar uma mobilização de 
saberes que tenham como pressupostos o cuidado e a Educação a 
partir de um olhar sensível para a criança como um ser de muitas 
potencialidades. 

O estudo traz uma preocupação de entender quais são os sa-
beres docentes que professores que atuam na Educação Infantil 
precisam possuir para desenvolver o seu trabalho, a partir dos re-
sultados de pesquisas publicadas. Assim sendo, propusemos como 
problema a ser respondido nesta investigação: Quais seriam os 
saberes docentes necessários na formação de professores para a 
atuação na Educação Infantil, expressos nos resultados de pesqui-
sas e na literatura da área?

Como solução percebida e mais coerente para responder tal 
questionamento, elencou-se como objetivo geral: identificar as 
concepções sobre os saberes docentes necessários aos professo-
res da Educação Infantil para proporcionar práticas pedagógicas 
significativas com as crianças. Como objetivos específicos preten-
demos: apresentar os conceitos que envolvem os saberes docentes 
referentes à Educação Infantil; analisar o que dizem as pesquisas 
sobre os saberes docentes necessários aos professores da primeira 
etapa da Educação Básica; e, por fim, discutir a formação docente 
inicial e continuada com vistas ao desenvolvimento destes saberes. 

Para tanto, buscou-se, como embasamento teórico, prin-
cipalmente, os estudos de Tardif (2014), Landim et al. (2019), 
Tozetto (2010), Campos (2012), Barbosa (2013), Ostetto (2000), 
entre outros. E, para responder à questão proposta, realizamos 
um levantamento bibliográfico acerca das temáticas elencadas 
em nosso estudo. Severino (2007, p. 122), apresenta que o estudo 
bibliográfico “[...] é aquele que se realiza a partir do registro dis-
ponível decorrentes de pesquisas anteriores, em documentos 
impressos, como livros, artigos, teses, etc.”. Então, utilizamos o 
portal de Periódicos da Capes e a Base de Teses e Dissertações, 
pelo bom fluxo de publicações na área da Educação. Realizou-se a 
busca através de algumas palavras chaves, como: infância, saberes 
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docentes e Educação Infantil. Como critérios de escolha, foram 
utilizados autores que são referência nas áreas aqui discutidas e 
trabalhos publicados que dialogavam com o tema proposto. As 
análises e resultados da busca serão discutidos no decorrer desse 
trabalho.

Portanto, o trabalho está organizado em três sessões. Na pri-
meira, tratamos sobre os saberes docentes e suas concepções a 
partir de alguns autores e a importância dos saberes de professo-
res que atuam na primeira etapa da Educação Básica. Na segunda 
sessão, trazemos a trajetória da pesquisa e uma análise dos resul-
tados das buscas realizadas nas plataformas de dados. Na terceira 
sessão, tecemos uma relação entre os saberes docentes expressos 
nas pesquisas e o necessário compromisso com a formação de 
professores para a Educação Infantil. 

Os saberes docentes e a Educação Infantil
Para compreender os conceitos e concepções expressos nas 

pesquisas divulgadas e analisadas neste trabalho, foi realizado um 
estudo bibliográfico a respeito dos saberes docentes, buscando 
entendê-los nas relações com a Educação Infantil. As pesquisas 
apontam para a compreensão de que os saberes docentes provêm 
de diversos contextos: vida pessoal, formação inicial e continuada, 
habilidades, experiências pessoais e profissionais, dentre outros. 
Ou seja: “[...] são uma diversidade de momentos, ações, ativida-
des, práticas, linguagens, etc. que são efetuadas diariamente pelos 
professores junto às crianças dentro das escolas” (DORTA, 2017, 
p. 50). 

Tardif (2014, p. 11) também traduz os saberes docentes em 
uma colocação muito pertinente, ao afirmar que: “[...] o saber dos 
professores é o saber deles, com a sua experiência de vida e com 
a sua história profissional, com as suas relações com os alunos 
em sala de aula e com os outros atores escolares na escola, etc.”. 
Dessa forma, é oportuno dizer que não somente as vivências cons-
tituem os saberes docentes, assim como, não apenas a formação 
e história profissional. Os saberes se constituem considerando a 
interrelação de diferentes aspectos dos indivíduos com aqueles 
com que atuam e que estão envolvidos no movimento da escola. 
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De acordo com Landim et al. (2019), os saberes docentes se 
encontram sempre em movimento e se articulam com saberes de 
outros docentes e, assim, se refazendo constantemente em busca 
do conhecimento. Dentro dessa perspectiva, Tardif (2014, p. 14), 
concebe o saber dos professores como um saber social, os quais 
ele os organiza em 5 motivos: 1º – esse saber é partilhado por 
vários professores; 2º – sua posse e utilização perpassam um siste-
ma educacional, o qual define o percurso de formação profissional 
docente; 3º – as práticas docentes são sociais, pois, o seu objeto é a 
criança, e ela é um ser social; 4º – os ensinamentos docentes evo-
luem com o tempo, em decorrência das mudanças sociais; 5º – o 
saber dos professores é “[...] um processo em construção ao longo 
de uma carreira profissional [...]”.

Dessa forma, Tardif (2014) deixa claro que, para ele, não im-
porta a maneira como se definem os saberes docentes, desde que 
os considerem como saberes sociais, os quais nunca acontecerão 
sozinhos, de si para si, mas a partir de uma constante troca de ex-
periências, as quais tornam esses saberes ricos de conhecimentos.

Assim sendo, em sua abordagem sobre os saberes docentes, 
Tardif (2014) aponta que todas as vivências, experiências pessoais, 
profissionais e de formação, que os professores realizam vão se 
constituindo em processos de aprendizagem, de inovações no ser 
docente, numa dinâmica transformação de dentro para fora, um 
saber-fazer que se mostra nas práticas. 

Dentro dessa perspectiva, Zibetti e Souza (2007) salientam 
que, em sua atuação na sala de aula, o docente produz saberes, 
pois, sua formação estudantil, sua história de vida, enfim, suas 
experiências são refletidas em sua atuação, em sua historicidade e 
na dialogicidade. Portanto, “[...] o saber é sempre de alguém que 
trabalha alguma coisa no intuito de realizar um objetivo qual-
quer” (TARDIF, 2014, p. 11), sendo esse saber a atuação docente 
na Educação Infantil, a prática do professor precisa possuir signi-
ficados de: cuidado, ensino, afetividade e de uma imersão dessa 
criança no mundo e na cultura, a qual a constitui em sua história, 
em sua experiência de vida.  

Para tanto, os saberes de um professor de Educação Infantil, 
caminham em diferentes espaços, não se limitando, somente, a 
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ensinar conteúdos, mas, muito além disso, no sentido de possibi-
litar o processo de apropriação da cultura e dos elementos da vida 
humana no cotidiano. Não que o ensino seja menos importante, 
mas os momentos, as trocas, as vivências, as experiências com 
estes sujeitos, precisam ser significativos e vivenciados de manei-
ra integral para o seu desenvolvimento. Na infância, as crianças 
realizam relações entre os conhecimentos adquiridos, ampliando 
assim, suas aprendizagens a partir da mediação do docente e de 
seus saberes. 

Nesse sentido, Landim et al. (2019, p. 130) elucidam que “[...] 
os professores em suas trajetórias experienciais constroem a base 
que lhes proporcionam estoque de estratégias de ensino para uti-
lizarem no decorrer de sua prática pedagógica”. Dessa maneira, 
segundo os autores, os professores da Educação Infantil constro-
em saberes para atuação no contexto da sala de aula, considerando 
a articulação entre o educar e o cuidar.

No Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
(1998, p. 23), encontra-se a especificação dos termos educar e o 
cuidar:

Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brin-
cadeiras e aprendizagem orientadas de forma integrada e que pos-
sam contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis 
de relação interpessoal, de ser e estar com outros, em uma atitude 
básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crian-
ças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. 

O educar permite que a criança possa se desenvolver com 
carinho e atenção para com ela, rompendo com uma cultura de 
preparação para o Ensino Fundamental; referindo-se assim, a 
uma: “[...] responsabilidade para com as crianças pequenas, seu 
desenvolvimento e sua aprendizagem, o que reclama um trabalho 
intencional e de qualidade” (OSTETTO, 2000, p. 175). O cuidar, 
portanto, se constitui como ação de responder, 

[...] principalmente, as necessidades das crianças, que quando 
observadas, ouvidas e respeitadas, podem dar pistas importantes 
sobre a qualidade do que estão recebendo. Os procedimentos de 
cuidado também precisam seguir os princípios de promoção à 
saúde (BRASIL, 1998, p. 25).

Entende-se aqui, o cuidado, como direito à proteção, à saúde, 
afetividade, alimentação, estímulos, entre outras ações desempe-
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nhadas pelos docentes por meio dos seus saberes. Dessa forma, 
o educar e o cuidar são fatores: “[...] indissociáveis, pois, con-
tribuem para o desenvolvimento global da criança em todos os 
aspectos físico, intelectual, afetivo e social” (LANDIM et al., 2019, 
p. 133-134). 

Nessa perspectiva, Barbosa (2013, p. 218) expõe que na 
Educação Infantil, devem ser incorporadas as: “[...] práticas da 
vida cotidiana, outros modos de conceber e produzir o tempo, 
formas que rompam com a lógica temporal dominte”. Estando 
junto com as crianças, fazer-se presente, estar com elas, por elas, e 
para elas; ser presença, inventando com elas, estar sempre atento 
para os seus desejos e anseios (BARBOSA, 2000). 

Neste sentido, ao lecionar, o docente precisa articular seus 
saberes através da escuta, da afetividade, da empatia, entender 
a realidade de seus alunos e, assim, realizar um constante movi-
mento dos seus saberes, juntamente com seus educandos. Atuar 
na Educação Infantil, necessita de formação humana, técnica e 
teórica, para que as interações e experiências com as crianças 
possam desenvolver suas potencialidades.

A trajetória do estudo
Para selecionar as pesquisas que tratavam dos saberes do-

centes necessários aos professores da Educação Infantil, optamos 
por fazer uma busca utilizando a plataforma da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e o site da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) como 
plataformas de busca dos trabalhos, utilizando as palavras-chave: 
Educação Infantil; Saberes Docentes; e Infância. Para as buscas, 
selecionamos trabalhos publicados num período de 6 anos, sendo 
de 2017 a 2022142, permeando análises atuais sobre dados catego-
ricamente pontuados. 

Ambas as buscas nas plataformas: BDTD e CAPES, se deram 
entre os meses de agosto a setembro do ano de 2022. Na platafor-
ma BDTD o processo resultou em 58 publicações, porém, 1 delas 
se repetiu, concluindo 57 publicações. Dessas, 42 dissertações e 

142 No ano de 2022 não houve publicações na plataforma Biblioteca Digital de Teses e 
Dissertações (BDTD) e no site da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES).
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15 teses, as quais foram categorizadas quanto aos autores, ao ano 
de publicação, a área do conhecimento, título – tema do trabalho, 
palavras-chave, região do Brasil e Instituição de Ensino onde o 
trabalho foi realizado. Na plataforma CAPES, encontramos 15 tra-
balhos, porém, somente dois dialogavam com a nossa temática. A 
busca resultou em 14 artigos e 1 dissertação. 

A Tabela 1 apresenta a quantidade de publicações realizadas 
por ano (de 2017 a 2022), referentes aos 57 trabalhos demons-
trados na plataforma BDTD, e dos 15 trabalhos levantados pela 
plataforma CAPES.

Tabela 1 – Frequência das pesquisas sobre os Saberes Docentes na Educação 
Infantil

Plataforma BDTD
Ano de publicação 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Número de 
publicações

17 9 14 9 8 0

Plataforma CAPES
Ano de publicação 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Número de 
publicações143

1 6 2 2 3 0

Fonte: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e Plataforma 
de Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – dados 

organizados pelas autoras, 2022. 

Portanto, em 2017 houve o maior número de publicações de 
na plataforma BDTD (17 trabalhos), e no site da CAPES, o ano 
em que houve o maior número de publicações foi 2018, com 6 
trabalhos realizados.

A Tabela 2 se refere, novamente, aos 57 trabalhos demons-
trados na plataforma BDTD, e dos 15 trabalhos levantados pela 
plataforma CAPES, porém, demonstrando o número de publica-
ções por regiões brasileiras.

Tabela 2 – Pesquisas nos territórios brasileiros

Plataforma BDTD
Região Sul Sudeste Centro-

Oeste
Norte Nordeste

143 Em um dos trabalhos encontrados no site CAPES, não consta a inclusão do ano de 
publicação.
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Número de 
publicações

16 22 5 2 12

Plataforma CAPES
Região Sul Sudeste Centro-

Oeste
Norte Nordeste

Número de 
publicações144

8 5 0 0 0

Fonte: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e Plataforma 
de Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – dados 

organizados pelas autoras, 2022. 

Para analisarmos a recorrência de trabalhos por região, iden-
tificamos que, de acordo com o Geocapes145 (2020), as regiões 
Sudeste e Sul concentram o maior número de Programas de Pós-
Graduação, sendo na Região Sudeste 46.112 bolsas, na Região Sul 
22.178 bolsas. Portanto, nessas regiões ocorre um maior investi-
mento da Capes em bolsas e fomentos e são as regiões onde há 
o maior número de concessão de bolsas de auxílio, sendo essa a 
possível justificava para as estatísticas apresentadas. Nas regiões 
Nordeste o número de bolsas é de 16.319; Centro-Oeste: 6.591 
bolsas e no Norte: 3.916 bolsas.

Para conhecimento e seleção dos materiais encontrados, re-
alizou-se uma análise a partir de uma leitura inicial dos resumos 
dos artigos, das teses e das dissertações como estratégia de seleção 
do material disponível. Após esse momento, no qual houve um 
primeiro contato com as contribuições que as pesquisas forne-
ceriam para este trabalho, procedeu-se a uma segunda leitura, 
contemplando os resumos e introduções, visando identificar as 
produções que abordavam as temáticas aqui elencadas: Educação 
Infantil; saberes docentes; infância.

Na segunda etapa de análise dos trabalhos, foram excluídos 
deste estudo as pesquisas que correspondiam ao termo Educação 
Infantil, no entanto, versavam sobre: educador musical; ensino 
de Artes Visuais, Educação Física, Geografia e Matemática; neu-
rodesenvolvimento e aprendizagem; ludicidade; gênero; questões 
étnico-raciais; direitos das crianças; reflexões das ações pedagógi-

144 Em dois dos trabalhos encontrados no site CAPES, não consta a inclusão da Região 
Brasileira na qual o trabalho foi publicado.

145 O Geocapes é um aplicativo gráfico que exibe informações sobre o número de 
bolsas (ofertadas pelas Capes) de mestrado e doutorado no país, bolsistas no exte-
rior, quantidade de programas da Capes, professores e alunos.
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cas com bebês; políticas públicas; registro docente; docência em 
turmas multi-idades; Educação Infantil durante a pandemia; tran-
sição entre creche e Ensino Fundamental; alfabetização; prática 
docente e a relação com as famílias; literatura infantil no diálogo 
ambiental; roda de conversa; meio social, socialização; políticas 
públicas; psicomotricidade; formação participativa docente; boas 
práticas docentes; DCNEIs; transição do coordenador pedagó-
gico do Ensino Fundamental para a Educação Infantil; estágio 
na Educação Infantil; ensino de ciências; avaliação psicológica; 
participação ativa da criança no contexto escolar; o ser criança; 
avaliação; fracasso escolar.

Na plataforma BDTD (na segunda etapa de seleção dos traba-
lhos), 15 publicações foram selecionadas (9 dissertações e 6 teses), 
pois permeiam os termos aqui propostos. Porém, faz-se necessário 
frisar que, dos trabalhos elencados, nenhum contemplou a temá-
tica dos saberes docentes na Educação Infantil. Portanto, os temas 
serão analisados separadamente.

Com intuito de possuir um maior conhecimento sobre os 
conceitos abordados sobre a temática dos saberes docentes na 
Educação Infantil, na terceira etapa do processo de análise dos 
trabalhos (teses e dissertações) elencados na plataforma de BDTD, 
deu-se a releitura dos 15 trabalhos selecionados, percebendo-se 
assim, que destes, somente 4 pesquisas (1 tese e 3 dissertações) 
compunham, efetivamente, as concepções necessárias para uma 
análise mais aprofundada sobre os temas Educação Infantil, sabe-
res docentes e infância.

Nos 4 trabalhos selecionados, foi possível perceber que os 
saberes docentes na Educação Infantil, podem proporcionar re-
flexões ao educador, ajudando-o a pensar de maneira crítica sobre 
suas ações e discursos, interferindo assim, diretamente, na atuação 
do professor com as crianças na Educação Infantil. Nesta perspec-
tiva, o trabalho de Stoll (2017) aborda a temática da constituição 
da identidade docente, vislumbrando que os saberes refletem na 
melhora do processo de ensino, suscitando assim, qualidade nas 
propostas pedagógicas voltadas à primeira infância.

Na pesquisa de Oliveira (2019), a autora dialoga sobre o que 
é a Educação Infantil, e analisa os impactos de um cuidar des-
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provido de conhecimentos, de forma que se torna um cuidar com 
explorações de mundo e de conhecimentos diversos. A autora 
realiza uma articulação em seu trabalho, com os anos iniciais do 
Ensino Fundamental, porém, aqui nos detemos somente ao co-
nhecimento explorado sobre a Educação Infantil.

Pardim (2018) abordou a formação permanente do professor 
da Educação Infantil, referente aos saberes docentes advindos da 
experiência acumulada ao longo das trajetórias profissionais, ou 
seja, das práticas docentes. Para a autora, esses saberes são cons-
tituídos de uma forma especial no espaço escolar juntamente com 
as crianças e com os demais professores. Neste sentido, a Educação 
Infantil se constitui em um espaço de rotinas, aberto ao acaso, ao 
inusitado, pois, as crianças são curiosas, atentas e contemplativas, 
sempre à espreita de novas descobertas. 

E, por fim, o trabalho de Maciel (2019) aborda o educar nas 
infâncias, tomando como perspectiva que o espaço educativo tor-
na-se vasto e instigante, pois, de acordo com a autora, a Educação 
acontece em muitos lugares, sob diferentes modalidades: no tra-
balho, na família, na política, na escola. A escola, para a autora, é 
um ambiente que busca desenvolver capacidades humanas, cons-
truindo entendimentos, estabelecendo relações, trocas, a fim de 
se obter mudanças e provocar transformações para a sociedade. 
Com relação aos saberes docentes, Maciel (2019) os compreen-
de como ações no contexto educativo nas quais esse profissional 
constrói, adquire e desenvolve múltiplos saberes, a partir de sua 
prática, ou seja, pelo exercício de suas funções e ações, constituem 
sua competência profissional.

Na plataforma da CAPES, das 15 publicações, foram selecio-
nadas 2 publicações, (1dissertação e 1 artigo), pois dialogam com 
a nossa temática de pesquisa. Percebe-se, de antemão que existe 
uma lacuna significativa nas produções acerca dos saberes docen-
tes e sua relação com as práticas na Educação Infantil.

O trabalho de Ferreira; Vieira; Vieira (2021), tem por objetivo 
identificar as estratégias adotadas na prática docente em Educação 
Infantil, considerando a construção de um princípio pautado no 
diálogo, que priorize a pesquisa com crianças. As autoras tratam 
dos conceitos de saberes docentes que se apresentam como uma 
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linha orientadora do projeto pedagógico de uma creche univer-
sitária de Educação Infantil localizada no Rio de Janeiro. Em seu 
trabalho, os autores consideram que os saberes docentes repre-
sentam um conjunto de experiências de vida e estratégias que são 
validados a partir da sua ação docente. “Os professores e as profes-
soras constroem saberes que são mobilizados e produzidos a cada 
atividade, através da mediação da cultura e dos saberes escolares” 
(FERREIRA; VIEIRA; VIEIRA, 2021, p. 244).

A dissertação de Silveira (2021), tem por objetivo analisar e 
compreender quais as experiências formativas são constituidoras 
dos saberes e fazeres da docência na Educação Infantil. A autora 
compreende que as práticas precisam expressar e legitimar as pe-
culiaridades de um professor de Educação Infantil, refletindo que 
é a partir da formação que pode-se abrir olhares, novas concep-
ções e novos saberes. Com estudos e reflexões, reconhecendo os 
saberes e as peculiaridades da ação docente: “a potência do cuidar; 
a importância da escuta; e a sensibilidade, assim como outros” 
(SILVEIRA, 2021, p. 69). Para a autora, há saberes e práticas que 
são específicas na ação docente e que esses devem ser compreen-
didos por meio de contínuas reflexões a partir do seu campo de 
atuação.

Perante o exposto, dos 4 trabalhos selecionados na plataforma 
BDTD, e nos dois trabalhos selecionados na plataforma CAPES, 
os saberes docentes estão intimamente relacionados à formação 
docente – inicial e continuada; às experiências vividas; às práticas 
pedagógicas; às convivências entre professor e aluno, e os demais 
componentes da escola; à relação entre escola e família. Todos 
esses saberes são necessários para a constituição do ser profes-
sor da Educação Infantil, pois, além do cuidar e do educar, nessa 
etapa de ensino ocorre a inserção da criança no mundo humano, 
repleto de relações, desafios, incertezas. Desse modo, ao possuir 
saberes docentes que orientam as preposições acima pontuadas, 
o professor possui mais subsídios para desenvolver seu trabalho 
pedagógico. 

Os saberes na constituição docente
Iniciamos essa sessão, abordando a importante colocação de 

Campos (2012, p. 15) na questão da formação docente para atu-
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ação na Educação Infantil. A autora reforça que se faz necessário 
haver uma pedagogia: “[...] que procure favorecer o respeito à 
criança pequena [...]”. Porém, Campos (2012) expõe que uma pe-
dagogia assim se encontra em processo de construção, pois, ainda 
que existam muitas lutas por esse desejo, também nos deparamos 
com muitos obstáculos que inibem ou impedem as mudanças 
necessárias. Primeiramente, a autora expõe que existe o fato de 
que, no Brasil, as professoras são: “[...] formadas para a escola pri-
mária e, subsidiariamente, para a Educação Infantil” (CAMPOS, 
2012, p. 16). A autora ainda ressalta que, até mesmo os espaços 
físicos das escolas são, em sua maioria, pensados para o Ensino 
Fundamental. 

Se pensarmos na creche, a distância entre o que está envolvido no 
atendimento de crianças menores de 4 anos e a forma de operar 
das redes escolares é ainda maior. [...] As características da creche 
de tempo integral clamam por uma pedagogia muito diferente 
daquela que os melhores esforços da burocracia educacional 
ainda não conseguiram, na maioria das vezes, sequer vislumbrar 
(CAMPOS, 2012, p. 16).

Nessa reflexão sobre os impasses para a transformação da 
prática docente na Educação Infantil, a autora destaca que en-
contra-se o segundo problema, que se relaciona com as políticas 
públicas educacionais, as quais estão mergulhadas na globalização 
e pela intensificação da competição. Campos (2012, p. 17) afirma 
que, 

A busca por eficiência e produtividade, baseada em cálculos de 
retorno futuro dos investimentos em educação, com apoio nos re-
sultados dos sistemas de avaliação externa de aprendizagem, tem 
trazido consigo o foco na Educação Infantil, entendida de maneira 
instrumental: ela é considerada importante para reduzir o futuro 
fracasso escolar dos alunos, para produzir cidadãos capazes de 
sobreviver na sociedade capitalista, para garantir um mínimo de 
coesão social. 

Como a Educação Infantil gera investimentos públicos, tor-
nou-se objeto de tratamento, de preocupação da gestão pública. 
Assim, chegamos ao terceiro fator que, para Campos (2012) 
se refere ao fracasso escolar, entendido como derivado da de-
sigualdade social, mas que assume, cada vez mais, um fator 
secundário nas discussões sobre o fracasso escolar. A compre-
ensão de que os problemas estão apenas na escola acabam por 
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impor à Educação Infantil a tarefa de antecipar os conhecimentos 
a serem desenvolvidos no Ensino Fundamental, desconsiderando 
as reais necessidades das crianças na faixa etária da pré-escola. 
Para Campos (2012, p. 17-18), “esse contexto traz interrogações 
importantes para uma pedagogia da infância ainda em constru-
ção, assim como desafia a concepção de criança pequena que se 
deseja difundir”. Portanto, existindo falta de clareza sobre os fins 
da Educação Infantil, é possível gerar, entre docentes e famílias, 
incertezas sobre os reais objetivos das instituições de Educação 
Infantil no atendimento às crianças de 0 a 5 anos de idade.

Perante esses fatos, Campos (2012, p. 18) cita que as insti-
tuições da Educação Infantil: “[...] conferem muito pouco espaço 
ao protagonismo infantil [...]”, persistindo assim, uma concepção 
pedagógica arcaica, com viés formativo focado no protagonismo 
da ação docente. No Brasil, o atendimento da Educação Infantil é 
realizado por,

[...] professores com formação geral e especializada deficiente; 
condições de trabalho precárias; improvisação por parte da ges-
tão das redes municipais, principais responsáveis pela Educação 
Infantil; extrema segmentação do sistema; prédios, equipamentos 
e materiais insuficientes, inadequados ou mal aproveitados; os 
fatores são muito (CAMPOS, 2012, p. 19).

Dessa forma, fica evidente a importância da pedagogia das 
infâncias, que se encontra em construção, ser constituída com 
muita perseverança e coerência, principalmente no que tange às 
políticas educacionais, assim como de uma formação docente que 
priorize as necessidades infantis e valorize os saberes docentes 
para atuar na Educação Infantil. 

Tudo o que identifica e caracteriza um indivíduo e que faz 
parte da sua história nunca se desvinculará de suas práticas, 
portanto: “[...] o professor vive um processo de desenvolvimento 
profissional e pessoal singular, devido a contextos, crenças, con-
cepções e opiniões diferentes” (TOZETTO; BULATY, 2012, p. 62). 
Todos esses fatores constituem o profissional docente, e através 
dessa constituição, dessas vivências, experiências, ele constrói sua 
identidade docente. 

De acordo com Nóvoa (1999, p. 79), é necessário que haja 
qualidade na formação e compromisso do docente em seu tra-
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balho, pois: “[...] o ofício de quem ensina, consiste basicamente 
na disponibilidade e utilização, em determinadas situações, de 
esquemas práticos para conduzir a acção”. Dessa maneira, segun-
do Nóvoa apud Tozetto e Bulaty (2012, p. 61), “[...] a formação 
precisa trabalhar com ideias autônomas em um processo de cons-
tante desenvolvimento profissional”. Assim, a atuação constante 
do docente e a relação crítica e reflexiva com sua práxis e com o 
mundo que o rodeia, vão possibilitar a elaboração e constituição 
dos conhecimentos quem embasam as práticas docentes. 

Faz-se necessário, igualmente, haver uma formação docente 
permanente e que favoreça o diálogo, as trocas de experiências 
entre docentes, as reflexões críticas sobre as práticas podem 
possibilitar a interação entre estas e as propostas curriculares de-
fendidas por Campos (2012). Por meio de políticas públicas bem 
definidas e articuladas ao contexto das instituições educativas, 
novos saberes docentes podem ser construídos (SOBRAL; LOPES, 
2011 apud LANDIM et al., 2019, p. 129-130). 

Dessa forma, Mancenhan, Tozetto e Brandt (2016) nos 
ajudam a compreender que os saberes não abrangem somente as 
experiências do professor, mas todo conhecimento que ele carrega 
consigo desde sua trajetória pessoal e profissional. Assim, com-
preendemos que a constante formação dos educadores é de suma 
importância para que os saberes docentes possam ser construídos 
a partir de discussões fundamentadas teoricamente, a fim de assu-
mir um compromisso com a docência e com a Educação Infantil.

Considerações finais
Nesse estudo, elencamos como objetivo geral identificar as 

concepções sobre os saberes docentes necessários aos professores 
da Educação Infantil a fim de proporcionar práticas pedagógicas 
significativas com as crianças. Como objetivos específicos, busca-
mos apresentar as concepções que envolvem os saberes docentes 
referentes à Educação Infantil, analisar o que dizem as pesquisas 
sobre os saberes docentes necessários aos professores da primeira 
etapa da Educação Básica e, por fim, discutir a formação docente 
inicial e continuada com vistas ao desenvolvimento destes sabe-
res. Para responder tais questionamentos, realizamos uma busca 
de dados, realizando um levantamento bibliográfico, e a partir das 
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discussões, podemos destacar que os professores que trabalham 
com a Educação Infantil devem assumir uma postura, para além 
da construção de saberes, de investir esforços para (re)significar 
suas práticas, de modo que elas mesmas sejam permeadas por co-
nhecimentos sobre as crianças suas necessidades educativas.

A busca por um trabalho significativo nas instituições educa-
tivas, passa necessariamente pelas políticas públicas de formação 
de professores que abrange a formação inicial e continuada, como 
forma de possibilitar aos professores, a constituição de seus sabe-
res e conhecimentos. É de extrema relevância compreender que 
o papel do educador na instituições de Educação Infantil deve 
considerar tanto a indissociabilidade entre o cuidar e o educar, 
como também, entender a multiplicidade, a particularidade, a es-
pecificidade e a importância dos diferentes fazeres presentes na 
docência com os crianças. É necessário assumir que esses saberes 
e fazeres permeiam e sustentam as relações e interações no con-
texto da Educação Infantil.

A pesquisa aponta que existem poucos estudos que abor-
dam os saberes docentes de professores para atuar na Educação 
Infantil, o que nos instiga a aprofundar a pesquisa futuramente. 
Entendemos que por meio de pesquisas e discussões sobre os sa-
beres e conhecimentos necessários às especificidades das práticas 
com as crianças, torna-se possível melhorar o atendimento às 
crianças, ao passo que os professores tenham claro quão significa-
tivo é o seu trabalho com esses sujeitos.
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Política e participação das crianças nas Instituições 
de Educação Infantil

Rudá Morais Gandin146

Resumo: Há um ceticismo em relação à competência das crianças em 
participar da gestão das instituições de Educação Infantil que as forçam 
à invisibilidade e as obstaculizam de vivenciarem por completo a política 
desde cedo. Quase sempre relegada à borda das discussões, a opinião das 
crianças é raramente aceita, e poucos são os professores que, remando 
na contramão dessa lógica, acreditam em um projeto educacional com 
base na participação de todos, independentemente da idade. Assim, 
pensar acerca de uma instituição democrática, voltada às crianças, impli-
ca não só ouvir, mas também admitir o que elas acreditam e desejam 
em cada planejamento e ação da escola. Partindo da premissa de que 
as crianças devem participar, sobretudo, das discussões que as afetam, 
que as incomodam e que as dizem respeito, tal como a compra de brin-
quedos ou reformas de ambientes por elas frequentados, é que julgo 
ser fundamental a mobilização dos professores em torno da defesa de 
uma concepção de infância que as tome como competentes e sujeitos de 
direitos, conforme indica a Constituição de 1988. Desse modo, apoiado 
nas ideias de Moss e Qvortrup, discuto a participação, bem como a não 
participação das crianças na gestão das instituições de Educação Infantil 
no Brasil, além de refletir acerca da política como um lugar que as per-
tencem também, porque é dela que surge os programas, as ações e as 
diretrizes que dirigem ou influenciam o destino dos governos. Tento, 
então, combater o discurso que distancia da infância o poder de influir 
nos rumos da sociedade. Ademais, busco com o presente artigo, a partir 
da leitura de textos da área de estudos sobre a infância, como também 
desde as vivências que tive durante a minha atuação como professor, 
responder o porquê de as crianças serem, reiteradamente, excluídas da 
política das instituições. Ao final, compreendo que a democracia deveria 
ser um valor central nas instituições de Educação Infantil, porque pos-
sibilitaria a vivência da política pelas crianças. Com isso, elas poderiam 
se envolver e participar das decisões de tudo que lhes afetam, não mais 
como meros ouvintes. Então, embora a infância, muitas vezes situada na 
margem das preocupações das instituições, seja identificada por muitos 
professores e professoras como uma fase da vida que a todos é igual, isto 
é, homogênea, é possível tomá-la de forma diferente, plural, e constitu-
ída pela diversidade dos sujeitos que a compõe. Para tanto, suspeito que 
seja importante o respeito às crianças, as permitindo que se coloquem e 
se expressem sem qualquer tipo de tutela e/ou violência, porque igual-
mente aos adultos, as crianças possuem direitos e, também, guardam 
múltiplas competências. 
Palavras-chave: Participação Política; Educação Infantil; Gestão democrática.
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Introdução
Há um ceticismo em relação à competência das crianças em 

participar da gestão das escolas de Educação Infantil que as forçam 
à invisibilidade e as obstaculizam de vivenciarem por completo a 
política desde cedo. Quase sempre relegada à borda das discus-
sões, a opinião das crianças é raramente aceita, e poucos são os 
professores que, remando na contramão dessa lógica, acreditam 
em um projeto educacional com base na participação de todos, 
independentemente da idade. Assim, pensar acerca de uma insti-
tuição democrática, voltada às crianças, implica não só ouvir, mas 
também admitir o que elas acreditam e desejam em cada planeja-
mento e ação da escola.

Partindo da premissa de que as crianças devem participar, 
sobretudo, das discussões que as afetam, que as incomodam e que 
as dizem respeito, tal como a compra de brinquedos ou reformas 
de ambientes por elas frequentados, é que julgo ser fundamental a 
mobilização dos(as) professores(as) em torno da concepção de in-
fância como “tempo em si, como vivência em si” (ARROYO, 1994, 
p. 90), que descarte a ideia de preparação à fase adulta, como se a 
infância fosse desprendida de sentidos e experiências muito par-
ticulares, igualmente rica e importante como o período adulto. 
Além disso, julgo ser importante o movimento das instituições em 
defesa da democracia enquanto prática assentada no diálogo e no 
respeito às diferenças. 

Com esse preâmbulo, esclareço que pretendo discutir neste 
trabalho a participação, bem como a não participação das crian-
ças na gestão das instituições de Educação Infantil no Brasil, além 
de refletir acerca da política como um lugar que também as per-
tencem, porque é dela que surgem os programas, as ações e as 
diretrizes que dirigem ou influenciam o destino dos governos. 
Tento, portanto, combater o discurso que distancia da infância o 
poder de influir nos rumos da sociedade. Ademais, busco com o 
presente artigo, a partir da leitura de textos da área de estudos 
sobre a infância, como também desde as vivências que tive du-
rante a minha atuação como professor, responder o porquê de as 
crianças serem, reiteradamente, excluídas da política das institui-
ções. Ao final, compreendo que a democracia deveria ser um valor 
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central nas instituições de Educação Infantil, porque possibilitaria 
a vivência da política pelas crianças. Com isso, elas poderiam se 
envolver e participar das decisões de tudo que lhes afetam, não 
mais como meros ouvintes. 

Dividi, então, o trabalho em duas partes. Na primeira dis-
cuto as noções de política, participação e democracia nas quais 
me apoio, indicando que a exclusão dos sujeitos de seu ambien-
te em função da idade é, além de equivocada, um problema cujo 
efeito se observa na dominação e silenciamento das expressões 
e das ideias. Na segunda parte empreendo, ainda que de forma 
breve, uma discussão sobre os motivos que afastam as crianças da 
participação ou envolvimento nas decisões políticas das institui-
ções. Nesta parte sugiro que o afastamento, isto é, a exclusão se 
baseia na ideia de criança como sujeito incapaz, impossibilitada 
de pensar e defender o que pensa em decorrência de sua idade. 
Ademais, aproveito para refletir acerca da importância de pensar-
mos a criança como sensível as ações políticas, e, por isso, capaz 
de decidir e opinar sobre as atividades das instituições educacio-
nais que frequenta diariamente. 

A noção de participação política e democracia 
Há uma variedade de pontos que são invocados para expli-

car o que seria uma democracia e, também, um ambiente em que 
a participação fosse ampla, sem restrições. Um deles, e quiçá o 
principal, é o direito ao voto, ou seja, numa democracia o voto é 
uma das formas de participação que repercute na condução polí-
tica de uma sociedade. A política, contudo, “longe de ser apenas 
voltada a uma transformação do ‘mundo objetivo’ com vistas ao 
futuro, significa, no presente, o exercício de uma atividade trans-
formadora da consciência e das suas relações com o mundo” (LEO 
MAAR, 1985, p. 22). Assim, depreendo que afastar às crianças da 
política é inviabilizar sua relação com o mundo concreto, onde 
seus direitos são garantidos, bem como suspendidos, a depender 
das relações políticas e de poder em jogo. 

Pensar a política como uma atividade interessada no presen-
te, a qual advogo ser imprescindível o envolvimento das crianças, 
requer enxergá-las como sujeitos que precisam de políticas no 
presente, porque suas vidas não pertencem ao futuro, mas ao 



607

acesso que dispõe à saúde, à Educação, à moradia e a uma boa 
alimentação no hoje. Desta feita, entendo a democracia na esteira 
da afirmação de Touraine (1996, p. 261), “a democracia é o espaço 
do diálogo e da comunicação [...]”, esta última entendida:

não [como] simples reconhecimento do outro, de sua cultura, seu 
valores morais ou sua experiência estética, mas o diálogo com 
aquele ou aquela que organiza de forma diferente de mim a com-
binação dos elementos cuja interdependência define a condição e 
ação humanas. É o reconhecimento do outro como traznedo uma 
resposta particular, diferente da minha, a interrogações comuns 
(TOURAINE, 1996, p. 261). 

O reconhecimento em relação ao que outrem pensa, aspira 
e acredita como legitimo é um dos degraus a ser alcançado para 
tomar a infância como um momento genuíno, que credita às 
crianças o direito de revelarem seus pensamentos e, certamente, 
suas opiniões políticas, que, inclusive, devem ser respeitadas, in-
dependentemente da idade do sujeito que as defendem. Portanto, 
o ingresso das crianças, ou melhor, o reconhecimento delas como 
sujeitos que participam da política, força o alargamento do enten-
dimento quanto ao lugar, ao tempo e ao sujeitos que a circundam, 
ou seja, a política não precisa ser exercida somente entre depu-
tados ou senadores, eleitos nas eleições; tampouco a política só 
precisa ser discutida num momento A ou B. Além disso, ela não 
necessita ser exclusiva dos adultos, obviamente porque seus efeitos 
não só a eles acometem. As crianças são afetadas pelos preços dos 
alimentos; pela restrição ou não do acesso à Educação pública e à 
saúde pública; pelas políticas ambientais e de segurança pública, 
além das ações que são empreendidas no interior das instituições 
educacionais, ou seja, “o que interessa mesmo é resguardar a ati-
vidade política, sem preconceitos quanto a como, quando e onde 
ela se apresente” (LEO MAAR, 1985, p. 30). 

Em relação à participação política das crianças nas escolas 
de Educação Infantil, penso que a podemos, mais do que refe-
ri-la como fundamental, elencar o por que acredito ser factível 
esse empreendido, cujo êxito se dará apenas sob o compromisso 
com a democracia. Em primeiro lugar, suponho que a ideia de 
participação signifique participação efetiva, isto é, as crianças 
não podem ser convidadas à participarem tão somente de uma 
pauta ou outra, previamente selecionada pelos adultos. Aliás, 
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aceitando a participação de todos e todas na tomada de decisões, 
independentemente da idade, findar-se-ia parte ou grande parte 
do autoritarismo, expresso “no medo horrível da pergunta ‘por 
quê?’” (FREIRE, 2020, p. 69), que assola as instituições de ensino 
e que influencia muitos professores e professoras.

Reconhecer as crianças como participantes legítimos da demo-
cracia nas instituições de Educação Infantil, implica conviver com 
as eventuais dúvidas, discordâncias e aceites por elas anunciados. 
Entendendo que numa democracia o respeito aos seus participan-
tes é fundamental, acredito que não haja qualquer motivo para 
excluirmos as crianças, e que, portanto, seria perfeitamente possí-
vel, com base na compreensão de democracia e participação aqui 
colocados, contar com elas na gestão das instituições. Do contrá-
rio, quando as colocamos à margem, estamos sendo autoritários. 
Mudar isto é dar voz a quem é silenciado, mesmo numa estrutura 
aparentemente antidemocrática, e, neste caso, cabe seguir o con-
selho de Freire (2020, p.62)

[...] em muitos casos, ao educador inserido num mecanismo auto-
ritário, e às vezes despreparado do ponto de vista político, cabe a 
ele, como a ela (em sendo educadora), percebendo que a sua tarefa 
é política, e não apenas técnica, aclarar a sua opção política e, aí, 
procurar ocupar o espaço mínimo que pode fazer no sentido de 
uma abertura democrática para os seus estudantes ou alunos com 
quem trabalha.

Os adultos, então, possuem um papel significativo na luta pela 
participação das crianças, uma vez que se acham, diurnamente, 
vinculados à vida de cada uma delas, em especial nas instituições 
de Educação Infantil, em que desempenham às tarefas de cuidar 
e educar, indubitavelmente atreladas, e, também, haja vista o 
lugar privilegiado que ocupam ante o poder destes estabeleci-
mentos, visto que exercem várias funções, como a de professores, 
pedagogos, que lhes dão a condição de colaborar ou não com o 
estabelecimento pleno da democracia.

Infância e participação política
Qvortrup (2010, p. 783), em seu texto denominado “Infância 

e política”, chama a atenção, por exemplo, quanto ao alastramen-
to da falsa ideia de criança enquanto um “sujeito político”, uma 
vez que a sociedade tal como se encontra hoje “não abre canais 
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para que as crianças ajam como tal”. Não são poucos os exemplos 
que podemos elencar para ilustrar a ausência das crianças na polí-
tica ou nas decisões políticas de nossa sociedade ou até mesmo de 
nossas instituições de ensino. Decorrentes, muito provavelmente, 
do papel específico que lhes foram outorgadas, o de ser “matéria-
-prima para a produção de uma população adulta” (QVORTRUP, 
2010, p. 787), as crianças são convocadas a seguirem, silenciosa-
mente, as ordens de outro universo, certamente estranhas a seus 
desejos, preocupadas com temáticas próprias de sua atmosfera. 
Então, ao invés das ideias e posicionamentos das crianças serem 
levadas a sério, habitualmente são considerados como extrava-
gantes, irrealizáveis, utópicos ou desconexos da realidade.

Com efeito, quando se observa a infância a partir das contri-
buições da sociologia, em particular as que se instauram no início 
nos anos de 1980147, dois aspectos são realçados. O primeiro diz 
respeito à inflexão que o campo atravessou, o qual se notabilizou 
por “pensar a criança como sujeito e ator social do seu processo de 
socialização, e construtores de sua infância, como atores plenos, 
e não apenas como objetos passivos deste processo e de qualquer 
outro” (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA 2010, p, 42). O segundo se 
trata da “recusa [de] uma concepção uniforme da infância [...]” 
(ABRAMOWICZ; OLIVEIRA 2010, p, 43), o que significou o esta-
belecimento da noção de infância no plural, sobretudo em virtude 
do reconhecimento das diferenças culturais. Assim, possibilitar a 
participação das crianças na gestão de suas instituições é não só 
contemplar a diversidade de posicionamentos que se acha na pró-
pria pluralidade das infâncias, como também garantir a “infância 
como direito de vivências”, como defende Arroyo (1994, p. 10).

Apesar do avanço, decorrido das contribuições do campo da 
sociologia da infância, que possibilitaram a compressão das infân-
cias como produtoras de cultura, muito ainda precisa caminhar, 
em especial nas instituições de ensino, em que as crianças são 
muitas vezes tomadas como “sentimentalizadas, como irracionais 
e como seres separadas do mundo adulto” (QVORTRUP, 2010, p. 
778), além de seres uniformes e sem expressão política aliás. Ao 
147 A partir desse período as pesquisas se deslocam dos estudos acerca das crianças 

“como um fenômeno interligado à escola e à família e atreladas à discussão sobre 
a socialização da criança como uma forma de inculcação dos valores da sociedade 
adulta” (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA, 2010, p. 41).
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pensar assim, a democracia e a participação são minadas nas ins-
tituições, que, a meu ver, deveriam a todo instante se perguntar 
do porquê é fundamental a existência de práticas democráticas.

Moss (2009) em seu artigo intitulado “introduzindo a política 
na creche: a Educação Infantil como prática democrática”, busca 
responder a essa indagação. Segundo ele, a “participação demo-
crática é um critério importante de cidadania: é um meio pelo 
qual crianças e adultos podem se envolver com outros na tomada 
de decisões que afetam eles mesmos, grupos dos quais eles são 
membros e a sociedade como um todo” (MOSS, 2009, p. 419). 
Além disso o autor acredita que é “um meio de resistir ao poder 
e a sua vontade de governar, e às formas de opressão e injustiça 
que emergem do exercício descontrolado do poder”. Suponho, 
a partir dessas considerações, que uma instituição com práticas 
democráticas é um lugar onde as crianças são reconhecidas como 
sujeitos competentes, uma vez que são ouvidas e levadas a sério, e 
o são porque são diferentes, culturalmente distintas, e, portanto, 
imprescindíveis de serem requeridas ante qualquer decisão. 

No Brasil, em que o Estado é composto por vários entes fe-
derados, porque o país é uma república federativa, a democracia 
guarda um caráter mais complexo, posto a dinâmica política cuja 
população é convidada a participar. Então, uma pessoa não só 
pode como deve votar e participar da política do seu ente federado 
estadual, como igualmente pode e deve participar da política do 
seu ente federado municipal. Moss (2009, p. 423), ao realizar uma 
reflexão sobre a democracia, sugeriu “que um sistema democráti-
co envolve cada nível deixando espaço para práticas democráticas 
em outros níveis”. Tomando como exemplo uma experiência ita-
liana, que possuía “um projeto cultural local de infância”, o autor 
afirma a importância do compromisso político, capaz de “capacitar 
uma comunidade a ter responsabilidade sobre suas crianças e sua 
educação [...]” (MOSS, 2009, p. 423). Entendo que esse compro-
misso político, o qual deve implicar a todos os cidadãos, sobretudo 
o poder público, trata-se de algo a ser construído e reforçado 
diurnamente por toda a sociedade, uma vez que a participação 
política das crianças nas instituições de ensino é, essencialmente, 
decorrente de uma responsabilidade coletiva, que, por obvio, não 
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se materializará somente a partir da vontade e dos interesses das 
crianças. 

Um dos grandes desafios que se coloca, portanto, é o de 
pensar na promoção de espaços em que as crianças tenham o di-
reito de participar, decidindo acerca de suas vidas. Como afirma 
Moss, “um espaço para o questionamento democrático e diálogo 
a partir do qual uma visão coletiva sobre a criança e sua relação 
com a comunidade é produzida, desenvolvendo a política local, a 
prática e o conhecimento” (MOSS, 2009, p. 423). Esta construção 
deve, contudo, observar a ação dos diferentes entes federativos, 
ou seja, devemos nos atentar quanto à política dos municípios; 
dos governos estaduais; e do governo federal no tocante à parti-
cipação, o que significa acompanhar o compromisso político de 
cada um deles com a democracia, que se traduz no emprego de 
práticas democráticas, como a criação ou a ajuda na promoção de 
espaços de questionamento democrático e de diálogo. 

Para Trevisan (2012, p. 89), “a participação permanece um 
foco central de cidadania uma vez que diz respeito não apenas ao 
direito em si, mas ainda à possibilidade de fazer parte de um co-
letivo e de ter uma oportunidade específica de ver ouvidos pontos 
de vista e vozes”. Tomar as crianças, desde cedo, como cidadãs é 
se voltar a elas como integrantes de um coletivo que transcende 
a convivência familiar; é compreender que elas se inserem num 
grupo que possuí direitos, igualmente aos adultos, e que guarda 
reinvindicações e ideias próprias. O exercício da cidadania pelas 
crianças, embora excluídas da política formal, quer dizer, dos mo-
mentos de eleição de nossos representantes, pode ser levado mais 
a sério nas instituições educacionais quando as colocamos para 
tomar decisões, respeitando o pensamento e suas aspirações. 

Assim, o afastamento das crianças quanto à participação 
política na sociedade e, sobretudo, nas instituições de Educação 
Infantil, é, a meu ver, oriundo de uma descrença em relação à 
competência das crianças em decidir sobre as coisas que lhes 
afetam. Esta compreensão sobre elas acaba fragilizando a ideia de 
democracia aqui discutida, baseada na participação, independen-
temente da idade, como também impede o emprego de cidadania, 
“entendida como conjunto de experiências subjetivas em esferas 
públicas e privadas em que os cidadãos constroem identidades 



612

coletivas e individuais, participando e influenciando essas esfe-
ras [...]” (TREVISAN, 2012, p. 87). Possibilitar nas instituições 
de Educação que as crianças participem da tomada de decisões, 
porque as reconhecemos como possuidoras de direitos, e capazes 
de externar suas opiniões, é dar um salto na consolidação de ad-
ministrações democráticas, interessadas na transparência de suas 
ações e na compreensão de que todos e todas podem contribuir 
com o destino da Educação que se acham ligados. 

Para ir encerrando considero essencial apontar uma questão 
que me parece importante, discutida no âmbito da sociologia da 
infância, que diz respeito ao protagonismo infantil. Penso eu, tal 
como Moss (2009), que a democracia deveria ser um valor central 
nas instituições de Educação Infantil, porque possibilita a vivência 
da política pelas crianças, as colocando em uma condição de parti-
cipante, que pode decidir acerca do ambiente que lhe afeta. Então, 
embora a infância, muitas vezes situada na borda das preocupa-
ções das instituições, seja identificada, em boa parte dos casos, 
como uma fase uniforme da vida, é possível tomá-la de forma 
diferente, plural, e constituída pela diversidade dos sujeitos que a 
compõe, basta respeitar as crianças e as permitir que se coloquem 
e se expressem, as tomando sobretudo como sujeitos competentes 
politicamente. 

Considerações finais
Diante da emergência de considerar as crianças como sujeitos 

competentes, porque as julgo como indispensáveis nos momentos 
de elaboração das ações a elas endereçadas; e as identifico como 
parte da sociedade que é afetada pelas decisões políticas, é que 
o presente artigo se dedicou a refletir sobre a participação das 
crianças nas instituições de Educação Infantil, particularmente 
nas ocasiões de tomada de decisões, quase sempre destinada aos 
adultos, ainda que nem tudo ao redor da instituição fosse a eles 
reservado. 

Argumento que, embora a infância seja identificada por 
muitos professores e professoras como uma fase da vida que a 
todos é igual, isto é, homogênea, é possível tomá-la de forma 
diferente, plural, e constituída pela diversidade dos sujeitos que 
a compõe. Isto, aliás, ajuda a reforçar a ideia de que as crianças 
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devem ser ouvidas, uma vez que, por serem diferentes, podem dar 
novos contornos a forma com a qual as instituições em que se en-
contram aplicam seus recursos e organizam suas tarefas. Ponderei, 
inclusive, que as ouvir não significa escamoteá-las das tomadas de 
decisões que ocorrem no interior das escolas de Educação Infantil. 
Ouvir seria, então, uma das primeiras coisas a serem feitas, mas 
que só ganha sentido quando acompanhado do reconhecimento 
das crianças como sujeitos que podem decidir acerca do lugar na 
qual se encontram e das coisas que as afetam.

No decorrer deste artigo, também procurei refletir sobre 
a noção de política; de participação e de democracia enquanto 
práticas que se aproximam do diálogo e do respeito aos posiciona-
mentos adversos dos sujeitos, mormente ao posicionamento das 
crianças, que, em decorrência da idade, são olvidados ou coloca-
dos à margem. Fiz isto acompanhado da ideia de que a democracia 
deve reconhecer o outro e a sua cultura como legítima, pois só 
assim os sujeitos, isto é, todos os sujeitos poderão ser incluídos e 
levados a sério nos momentos em que se tomam decisões. 

Com isso, concluí que a exclusão das crianças em decorrência 
da idade é equivocada, porque as privam de falar e decidir a res-
peito das coisas que as afetam. Deste modo, penso que o respeito 
ao pensamento das crianças, ou seja, ao que elas decidem ser prio-
ridade e importante em suas vidas, permite que cada uma delas se 
coloque e se expresse sem qualquer tipo de tutela e/ou violência. 
É urgente compreender que, igualmente aos adultos, as crianças 
possuem direitos e, também, guardam múltiplas competências, 
por isso mais do que fundamental tomá-las com seriedade, é 
preciso respeitá-las, porque é desta maneira que se constituíra o 
projeto de uma ampla democracia, não só nas escolas, mas que 
atravesse toda a sociedade. 
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Práticas pedagógicas no contexto da pandemia em 
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Resumo: O artigo consiste em parte da pesquisa “Implementação do 
Proinfância”, realizada a partir de abordagem qualitativa de três estudos 
de caso de municípios, com o objetivo de aprofundar os aspectos relativos 
à qualidade da oferta de Educação Infantil, através de visitas, observa-
ção-participante na escola, entrevistas com responsável pela secretaria 
de Educação e gestão escolar. Devido à Pandemia da Covid-19, a opção 
metodológica foi redimensionada, sendo realizada análise dos perfis das 
redes sociais das escolas, com o objetivo de conhecer as propostas peda-
gógicas naquele novo contexto. Destaca-se para a qualidade das práticas 
educativas a brincadeira como eixo fundamental do currículo e os pro-
cessos formativos dos professores. Evidencia-se um esforço coletivo para 
que ocorra uma oferta de qualidade para as crianças pequenas.
Palavras-chave: Proinfância; Educação Infantil; Práticas pedagógicas; 
Brincadeira; Processos formativos; Pandemia Covid-19.

Introdução
A Educação infantil no Brasil possui em seu processo históri-

co a Constituição de 1988 como um grande marco, visto que esta 
busca validar o direito da criança e o dever do Poder público com 
esta primeira etapa da Educação Básica. A Constituição (Brasil, 
1988), com suas emendas, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), (Brasil, 1999), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), (Brasil, 1996), destacam-se como dispositivos 
legais que traduzem uma luta dos movimentos sociais em defesa 
da Educação Infantil e do reconhecimento da criança como sujei-
to de direitos, com absoluta prioridade, destacando a Educação 
Infantil como primeira etapa da Educação Básica e legitimando 
o professor com formação para atender às especificidades desta 
etapa. 
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Os planos nacionais de Educação 2001-2011 (Brasil, 2001) e 
2014-2024 (Brasil, 2014) tinham como metas induzir a oferta com 
qualidade da Educação Infantil; vale dizer que todos os municípios 
brasileiros contam com uma grande demanda nesta faixa etária e 
com um grande desafio no que se refere ao financiamento. A meta 
do Plano Nacional de Educação (PNE), (Brasil, Lei nº 13.005/2014) 
2014-2024 era universalizar – até 2016 – a Educação Infantil na 
pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e 
ampliar a oferta de Educação Infantil em creches de forma a aten-
der, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 
(três) anos até o final da vigência deste PNE. No Rio Grande do 
Sul, de acordo com a Radiografia do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul de 2020, referentes aos dados de 2019, no 
nosso estado, em 2010, a taxa média do atendimento da creche 
era de 21,6%, e no ano de 2019 de 36, 7%; já a taxa média da pré-
-escola em 2010 era de 59,0% e em 2019 de 87,7%. Em ambos os 
anos o Rio Grande do Sul não atingiu as metas, mas demonstrou 
uma evolução no atendimento da Educação Infantil. Importante 
pontuar também que o atendimento em creche é historicamente 
mais baixo e desde que se deu início à publicação das radiogra-
fias no estado, bem como um trabalho intenso do Tribunal de 
Contas, o estado com 497 municípios passou de 132 municípios 
sem creche em 2010 para, em 2019, apenas 10 municípios que 
ainda não tinham creches e vagas para crianças de 0 a 3 anos. 
Em consonância com esses aspectos, surge no ano de 2007, inclu-
so na Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007 (Brasil, 2007), bem 
como nas ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 
do Ministério da Educação, o Programa Proinfância (Programa 
Nacional de Reestruturação e Aquisição de equipamentos para a 
Rede Escolar Pública de Educação Infantil), que visa a ampliação 
da oferta de vagas de Educação Infantil, do mesmo modo que ga-
rante uma infraestrutura planejada para crianças de 0 a 5 anos. 
Vale destacar que o Programa Proinfância tem como principais 
alicerces a construção de creches e pré-escolas, além da compra 
de equipamentos apropriados para crianças pequenas. Sendo 
assim, pode-se afirmar que o Programa Proinfância se instaura 
com o objetivo de quebrar o paradigma de escola de Educação 
Infantil como “Rainha da Sucata”, em espaços e com “materiais 



617

improvisados”, visto que é pensada desde sua construção até a 
aquisição de equipamentos para o público infantil de 0 a 5 anos. 
Portanto, acreditamos que o PNE como indutor de políticas, assim 
como a publicização dos dados de oferta da Educação Infantil no 
estado gaúcho por meio das Radiografias do TCE/RS, bem como 
o programa Proinfância foram propulsores de uma nova cultura 
do direito à Educação Infantil às crianças gaúchas nesta última 
década deste novo século. 

O atendimento das crianças na pré-escola hoje é um direi-
to garantido às famílias devido à obrigatoriedade de matrícula, 
mas nem sempre a qualidade está relacionada à oferta. Ampliar 
o atendimento de Educação Infantil em um país continental é de-
safiador, e o Programa Proinfância se propõe como uma política 
importante para ampliação da oferta dentro de um novo paradig-
ma de criança, de currículo, de espaço, tendo como base a revisão 
das Diretrizes Curriculares para Educação Infantil (Brasil, 2009). 
Neste artigo iremos apresentar parte dos dados de pesquisa sobre 
a implementação do Proinfância no contexto da Pandemia da 
Covid-19. 

O Proinfância no contexto do município
O convênio entre o município e o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) deu-se no ano de 2009, 
sendo justificado pela necessidade de se qualificar e garantir o 
direito à Educação, atendendo a demanda e o acesso das crianças 
do município. Como base de escolha, os terrenos e os locais das 
escolas PROINFÂNCIA foram escolhidos a partir de três catego-
rias: a demanda por vagas, a disponibilidade de áreas nesses locais 
(que se adequassem às exigências do FNDE) e a priorização para 
construção em locais mais próximos da demanda.

Com a adesão do município ao programa, a responsável pela 
secretaria afirma que em relação ao convênio a maior dificuldade 
encontrada foi o atendimento a todas as exigências do órgão para 
a aprovação da adesão. Destaca-se que existem algumas regras e 
exigências cobradas para os terrenos das escolas PROINFÂNCIA; 
por essa razão, a grande burocracia que envolve a adequação de 
terrenos e equipe técnica se tornou empecilho em alguns momen-
tos para o município. Porém, a responsável pela secretaria afirma 
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que apenas esse empecilho foi encontrado, visto que a gestão da 
época era do mesmo partido do governo federal. Além disso, a 
execução do Programa também apresentou dificuldades, uma vez 
que a empresa responsável pelas obras de Metodologia Inovadora 
(MVC) foi à falência. Porém, o município foi o segundo a conse-
guir modificar a parte estrutural das escolas, sendo essas as novas 
escolas que foram inauguradas no ano de 2020.

Apesar das dificuldades encontradas em relação à construção 
das unidades, para a entrevistada, sobre essa questão, as escolas 
do programa são uma nova forma de se ver e construir escolas 
de Educação Infantil, já que, da perspectiva histórica, essa etapa 
foi muito negligenciada. As escolas de Educação infantil eram 
construídas em casas, puxadinhos e locais improvisados que 
não propiciavam um ambiente e atividades de acolhida e desco-
brimento, as quais cabem à etapa. Em relação a essa questão, a 
entrevistada destaca:

Vocês veem nos meus olhos quando eu falo, meu deus, olha o que 
é a estrutura, a forma onde o pátio... mesmo os que não tinham 
árvores, dava possibilidade de se criar. Pelo menos um ambiente 
mais de acordo com a faixa etária da criança. Até porque a gente 
vinha trabalhando já na construção da proposta pedagógica a 
partir das formações que vocês fizeram, né, oferecendo espaços 
diferenciados, tempos diferenciados. E o que que a gente tinha? 
Escolas pequenininhas, onde tudo acontecia de forma muito ro-
tineira e muito rápida, até porque não tínhamos um refeitório 
adequado, não tínhamos [...] (Entrevista com representante da 
SME, 02 dez. 2019).

Os dados referentes à entrevista com a representante da 
secretaria evidenciam como o Proinfância em sua estrutura ar-
quitetônica vem ao encontro das demandas e necessidades, já que 
tem uma infraestrutura ampla, arejada e com várias possibilida-
des de (re)criação no que se refere aos espaços e aos ambientes.

Com objetivo de aprofundar a pesquisa sobre a oferta de 
Educação Infantil nas unidades do Proinfância, num segundo 
momento, foi realizado um estudo exploratório nas escolas, entre 
os meses de fevereiro e março de 2020, visitamos 7 das 10 escolas 
em funcionamento. Procuramos conversar com a coordenação 
e/ou a direção e aplicar um “Formulário de contextualização da 
escola”, com questões referentes à infraestrutura, a historicidade 
da escola naquela comunidade, sobre o número de crianças aten-
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didas, questões relativas ao projeto pedagógico e a relação com as 
famílias e a comunidade. Uma das questões do formulário referia-
-se ao interesse da escola em participar da pesquisa. Nesta ocasião, 
6 escolas assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
(TCLE), sendo que apenas uma não aceitou participar. Destacamos 
que não foi possível visitar 3 das 10 escolas já que após o dia 19 
de março todas foram fechadas em função da Pandemia da Covid-
19. As análises do presente artigo referem-se a estas 5 escolas que 
acolheram a pesquisa.

A partir da análise inicial dos 6 formulários respondidos, po-
demos salientar, sobre a infraestrutura, que 4 das escolas tiveram 
que fazer reformas após sua entrega. Dentre os problemas enfren-
tados, destacamos as queixas referentes ao refeitório, um espaço 
totalmente aberto, que, apesar de muito útil, não comporta o frio 
do nosso estado. Além disso, é válido destacar que 2 escolas men-
cionaram não ter realizado modificações, visto que uma apresenta 
apenas 86% da obra concluída, o que não permite que sejam feitas 
mudanças; e a outra alegou não ter feito nenhuma alteração desde 
sua entrega. Quanto ao Projeto Político Pedagógico (PPP) das es-
colas, 5 das 6 escolas afirmam que este foi atualizado no final de 
2019. Apenas uma escola não tinha PPP desde 2018 e por essa 
razão o documento estava sendo elaborado.

É importante mencionar que a partir do dia 19 de março 
de 2020, encontramo-nos impossibilitadas de dar continuidade 
ao processo de investigação presencialmente, já que todas as es-
colas se encontravam fechadas devido à Pandemia da Covid-19 
e à necessidade de isolamento físico. No município pesquisado, 
o fechamento ocorreu por meio de um decreto da prefeitura em 
março de 2020.

A partir deste período foi preciso redimensionar a pesquisa 
e nos deparamos com uma nova situação em relação ao contexto 
das instituições que eram o foco do estudo e já não estavam com 
funcionamento presencial. Neste sentido, houve a necessidade 
de reinvenção, de buscar outras formas de estar presente nessas 
EMEIs. Nossa inquietação principal foi dar continuidade à pes-
quisa, buscando reconhecer as condições do atendimento dado 
às crianças e às suas famílias no contexto da pandemia. Alguns 
questionamentos foram norteadores, por exemplo: como as esco-
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las estavam criando estratégias para manter vínculos? Como foi 
a continuidade do trabalho desenvolvido no cotidiano da escola?

Nosso primeiro passo foi iniciado a partir do mapeamento 
nas redes sociais das escolas que já haviam manifestado interesse 
em participar da pesquisa, onde encontramos os perfis de 5 das 6 
escolas. Assim, o principal objetivo desta etapa foi conhecer as pro-
postas educativas e as estratégias desenvolvidas pelas escolas do 
Proinfância no contexto da pandemia da Covid-19. Após março de 
2020, foi realizado um acompanhamento diário das postagens das 
escolas do Proinfância nas redes sociais, com ênfase na platafor-
ma Facebook. Em seguida, foi elaborado um estudo categorizando 
os tipos e os objetivos dos posts. Além disso, foi analisado quem 
fez a postagem, em que momento ela foi feita, qual o conteúdo e 
as interações realizadas.

A partir das análises das publicações nas redes sociais, ob-
servamos que, com as adversidades encontradas em razão da 
pandemia, as escolas precisaram se reinventar, buscando estar 
presente na vida das crianças e de suas famílias. As escolas tive-
ram que fechar suas portas, porém buscaram manter o vínculo de 
várias formas, assim, são essas estratégias e os novos desafios en-
frentados pelas EMEIs do Proinfância que foram investigados na 
presente pesquisa, onde buscamos reconhecer as demandas e as 
necessidades, além de identificar as formas de comunicação com 
as famílias das crianças.

Os estudos resultaram em 6 categorias de análise, sendo elas: 
Produção de conhecimentos; Dimensão do cuidado com o outro; 
Sentimento de pertencimento; Comunicação e trocas entre escola 
e famílias, a Brincadeira e os Processos Formativos. A seguir, 
apresentaremos dados referentes a duas categorias de análise que 
foram produzidas em relação à oferta de Educação Infantil nas 
escolas do Proinfância no contexto da pandemia.

A brincadeira 
O brincar tem caráter fundamental no dia a dia das crianças e 

é através dele que elas se desenvolvem e descobrem novos apren-
dizados. A brincadeira é algo inerente à criança, já que é natural 
a ela e através dela pode-se observar “importantes informações 
sobre o seu brincar, como grau de criatividade, iniciativa, lin-



621

guagem, interesse, motivação, afetividade, emoções, satisfação, 
colaboração, competitividade, interação, argumentação e opinião 
(BOMTEMPO, 1999). 

Conforme Brasil (2009) a brincadeira é o eixo do currículo 
da Educação Infantil, e ela deve permear o cotidiano da escola, 
desde a organização dos tempos, espaços, escolhas dos materiais, 
interesses e mediações com as crianças. Embora este documento 
normatizador evidencie a brincadeira como eixo fundamental, 
observamos que na grande parte das escolas estudadas há uma 
demanda em desenvolver com as crianças atividades relacionadas 
a letras, números e conteúdos específicos que fazem parte do pro-
cesso de escolarização no Ensino Fundamental. 

Destacamos que apesar dessa preocupação ser válida e seguir 
uma certa influência quanto aos desejos dos pais, é necessário 
compreendermos a importância do brincar para as crianças e para 
o seu desenvolvimento e aprendizados.

O brincar é uma atividade humana criadora, na qual imaginação, 
fantasia e realidade interagem na produção de novas possibilida-
des de interpretação, de expressão e de ação pelas crianças, assim 
como de novas formas de construir relações sociais com outros 
sujeitos, crianças e adultos. (VIGOTSKY,1987, p. 35)

A partir disso, trazemos alguns exemplos de propostas en-
contradas nas páginas do Facebook das EMEIs do Proinfância 
referentes ao brincar na Educação Infantil. O primeiro exemplo 
é sobre uma atividade semanal realizada em uma das escolas 
Proinfância. Essa tarefa, em particular, nos chamou atenção por 
se tratar de uma observação por parte das famílias acerca daquilo 
que seus filhos normalmente brincam; sem intromissão ou jul-
gamento em relação ao certo ou errado. Na proposta as crianças 
foram filmadas durante momentos de brincadeira livre e fluida. 
No livro “Brinquedoteca: um mergulho no brincar”, Cunha 
(2007) afirma que “É preciso brincar, brincar seriamente, brincar 
profundamente.”

A brincadeira livre é apresentada nos relatos postados como 
uma experiência de brincar em que a criança “constrói e recons-
trói sua realidade, cria e recria, onde o brincar criativo, simbólico 
e imaginário se apropria do real, onde as crianças podem criar 
suas culturas e estabelecem “um mergulho na vida” brincando. 
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Segundo Brougère “A brincadeira é uma mutação do sentido, da 
realidade, nele, as coisas transformam-se em outras. É um espaço 
à margem da vida cotidiana que obedece a regras criadas pela cir-
cunstância. Nela os objetos podem apresentar-se com significado 
diferente daquele que possuem normalmente”. (1989, p.35) 

Foi possível observar que as escolas durante a Pandemia 
puderam subsidiar as famílias com ideias que qualificaram os mo-
mentos, os espaços, os materiais e os convites das crianças para 
o brincar, já que muitas vezes, a brincadeira se resumia a casa 
e os parceiros seriam os adultos/familiares. Numa das postagens 
das escolas, observamos um menino apresentando seu brinquedo 
construído com palitos e massinha, destacando mais um momen-
to de brincadeira registrado no cotidiano da casa e compartilhado 
com a escola. Encontramos outra publicação de construção de 
brinquedos que uma das crianças havia feito, construiu um carri-
nho, utilizando caixas de leite e tampinhas de garrafa pet.

Em agosto de 2020, uma das escolas compartilhou em seu perfil 
um informativo acerca da brincadeira das crianças com elementos 
da natureza, destacando a seguinte postagem: “importância de as 
crianças brincarem com elementos da natureza, pedras, gravetos, 
pinhas, palhas, areia, folhas, entre outras diversas”. Observamos 
a importância de as escolas apoiarem as famílias em diferentes 
experiências de brincadeiras com elementos da natureza que se 
encontram na casa e nos seus arredores, oportunizando investi-
gações e possibilidades de aprendizagens. Também aproximando 
todos da natureza e construindo novas relações como nos apre-
senta Barbieri (2012).

A natureza traz em si desafios físicos e estéticos que mobilizam as 
crianças a se aventurar. A lama, a areia as pedras, seus formatos 
e cores, seus pesos, temperaturas; as plantas, suas folhas, semen-
tes, troncos e talos, raízes com diferentes texturas, cheiros, cores 
e tamanhos; e os animais que habitam esses lugares: os insetos 
com seus ruídos peculiares, suas cores e formatos; os diferentes 
relevos, as topografias: rios montes, barrancos, planícies. Enfim, 
um universo de possibilidades a serem observadas e investigadas, 
a serem brincadas, que nos levam ao sentimento de comunhão. 
Somos parte da natureza, e podemos e devemos nos religar a ela 
(BARBIERI, 2012, p.116).

Flores e Albuquerque (2021) ao refletir sobre “O direito das 
crianças ao brincar no contexto da pandemia” destacam algumas 
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premissas importantes para o desenvolvimento de propostas que 
garantam os direitos das crianças: 

Acreditar na potencialidade das crianças; o Percebê-las como 
sujeitos integrais; o Deixar-se guiar pelo olhar das crianças; o 
Permitir-se criar, recriar, imaginar; o Proporcionar o contato com 
a natureza; o Reconhecer e valorizar as pequenas coisas do en-
torno; o Dar atenção plena ao outro no momento presente. (p,9. 
2021)

Estas premissas são indicadores importantes para orientar 
propostas educativas que garantam o brincar, como parte consti-
tutiva do ser criança e viver a sua infância no cotidiano da escola. 

Os processos formativos 
Os processos formativos são de extrema importância na vida 

profissional dos educadores, é sobre “tomar consciência dessa 
necessidade de promover outros modos de ensinar, obriga-nos a 
assumir-nos como profissionais reflexivos e críticos” (PIMENTA 
apud PIMENTA; GHEDIN, 2002).

Porém, com a Covid-19 e o fechamento das escolas não apenas 
as aulas tiveram que ser reinventadas, mas também os momentos 
de continuidade de formação dos professores. A SME (Secretaria 
Municipal de Educação) se mostrou sensibilizada e preocupada 
em relação a continuação desses processos formativos, e criou 
um canal no YouTube que é alimentado com vídeos e lives com 
professores e estudiosos da Educação convidados. Além da SME, 
as próprias escolas também começaram a organizar reuniões pe-
dagógicas e de formação de maneira remota como observado em 
algumas postagens das escolas.

A primeira publicação a ser citada se refere a um compartilha-
mento realizado por uma professora, onde ela destaca imagens de 
uma reunião on-line com a equipe da escola. Nos comentários da 
postagem, vemos os participantes dessa reunião agradecendo e se 
mostrando empolgados pela volta aos trabalhos da EMEI após o 
período de fechamento ocasionado pela pandemia.

Em outro momento, foi publicada uma foto que mais uma 
vez ilustrava a reunião das professoras da escola. Como trazido na 
postagem “Muitas experiências, trocas de saberes e matando um 
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pouquinho da saudade.” Nos comentários, as professoras seguem 
interagindo com palavras de carinho.

É válido ressaltar que outras EMEIs também realizaram en-
contros formativos e compartilharam esses momentos com a 
comunidade no momento. 

As postagens citadas anteriormente expressam que a for-
mação de professores foi uma das grandes preocupações de 
continuidade do trabalho pedagógico que as escolas mantiveram 
durante a pandemia, destacando que a formação foi um processo 
permanente entre a rede estudada. Mas é importante ressaltar que 
há estudos que denotam as dificuldades encontradas por profis-
sionais da Educação durante a pandemia, vinculados às condições 
de trabalho, a saúde física e mental, o acesso aos meios digitais, 
compatibilização da vida pessoal com a vida profissional, entre 
outros. 

O estudo realizado pelo Movimento Interfóruns de Educação 
Infantil do Brasil (2020), denominado “Mapeamento nacional das 
ações das secretarias e conselhos de Educação no período da pan-
demia de Covid-19 – Análise técnica das respostas das Secretarias 
de Educação”, observou aspectos importantes em relação às difi-
culdades das profissionais: 

Na Região Sul, dentre as dificuldades enfrentadas pelas Secretarias 
de Educação municipais, estaduais e do Distrito Federal, neste 
período da pandemia, em relação às Profissionais, o resultado 
seguiu a seguinte ordem de preferência: “Formação para uso de 
tecnologias e mídias diversas” (59,1%); “Acesso aos meios digi-
tais” (45,2%); “Organizar materiais acessíveis que atendam as 
demandas das crianças público da Educação Especial (crianças 
com deficiência, transtornos globais no desenvolvimento ou altas 
habilidades/superdotação)” (40,2%); e “Compatibilização dos 
trabalhos domésticos com o trabalho remoto” (33,1%). A opção 
“Outras” foi indicada por 4,1% dos respondentes (MIEIB, 2020, 
p. 50).

É possível afirmar que alguns grupos de escolas, na sua 
rede de ensino, coletivamente foram “encontrando formas para 
ressignificar o cotidiano da Educação Infantil no contexto da 
Pandemia, como podemos observar na experiência realizada 
pela secretaria municipal do município de Canoas, relatada no 
Boletim Informativo n. 25 do Programa de Extensão Universitária 
Educação Infantil na Roda.

https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf
https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf
https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf
https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf
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Em artigo publicado sobre o “Trabalho docente e saúde das 
professoras da Educação Infantil” (ARAÚJO; MARTINS, 2018), 
destacam para a necessidade de atenção à saúde mental dos(as) 
professores(as) e auxiliares de Educação Infantil, destacando que 
quando há apoio de chefia e colegas há uma redução na frequên-
cia do adoecimento mental. 

Nesta perspectiva, a Pandemia possibilitou que as professoras 
de Educação Infantil ressignificarem a dimensão do cuidado de 
si, do outro, das famílias, das comunidades, das colegas e do pró-
prio sentido do cuidado que é intrínseco a todo e qualquer projeto 
educacional a partir dos processos formativos que foram se cons-
tituindo em rede durante os anos de 2020 e 2021. 

Considerações finais
A partir do estudo realizado destacamos que das seis esco-

las da pesquisa, quatro delas têm utilizado as redes sociais para 
manter os vínculos, as interações e as propostas educativas com 
as crianças e com suas famílias. Essas postagens iniciaram logo 
em seguida ao decreto municipal de fechamento das escolas e 
foram intensificadas de acordo com a ampliação do período da 
pandemia. Destacamos que há uma frequência nas postagens 
e uma interação por parte das famílias e das professoras. Nesta 
perspectiva, podemos concluir que as redes sociais foram uma 
das estratégias encontradas para que a comunicação, o vínculo 
e as aprendizagens das crianças fossem mantidas durante a pan-
demia. Também salientamos a dificuldade de realizar a pesquisa 
de forma on-line, sem contato pessoal com os pesquisados, já que 
por e-mail muitos não respondem, não retornaram os contatos, 
dificultando o andamento do trabalho, mas a análise das redes 
sociais foi um “lócus” fundamental para “reconhecer” o contexto 
escolar das escolas pesquisadas. 

Por fim, as categorias analisadas, evidenciam que a escola 
permanece “subsidiando” as famílias nos processos de “brincar” 
como um direito fundamental da criança, reconhecendo a brin-
cadeira como eixo do currículo da Educação Infantil. Já a equipe 
docente permanece conectada e construindo processos forma-
tivos que subsidiem suas práticas pedagógicas num momento 
complexo da Pandemia, em que suas práticas precisaram ser rein-
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ventadas e seus vínculos com as crianças e propostas educativas 
precisaram ser reconstruídas, de uma forma que nenhum pro-
fessor tinha uma formação para desenvolver tais práticas. Foi no 
processo e no coletivo que o grupo de escolas foram construindo 
práticas pedagógicas que visavam estabelecer com as famílias e 
crianças diferentes estratégias para construir canais de comuni-
cação, personalizado, “customizando” o diálogo com as famílias 
e construindo práticas educativas com qualidade para as crianças 
pequenas.

Referências
ATRICON. Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil. 
Perfil da Educação Pública no Rio Grande do Sul: Educação Infantil 
e Ensinos Fundamental e Médio. Biblioteca do Tribunal de Contas 
do Estado do RS e Instituto Rui Barbosa. Porto Alegre: Grupo Técnico 
Atricon-IRB, 2018. Disponível em: https://images.sul21.com.br/file/
sul21site/2018/08/20180801-perfil-da-educacao_2.pdf. Acesso em: 12 abr. 
2021.

BOMTEMPO, Edda. Brinquedo e Educação: na escola e no lar. Psicologia 
Escolar e Educacional [on-line], v. 3, n. 1, 1999. Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-

85571999000100007&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 16 abr. 2021.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988. Diário Oficial da União, Brasília, 5 de out. 1988. Disponível em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_
EC91_2016.pdf. Acesso em: 16 abr. 2021.

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Diário Oficial da União, Brasília, DF: 1990.

BRASIL. Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF: 1996.

BRASIL. Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE). Diário Oficial da União, Brasília, DF: 2001.

BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 6, de 24 de abril de 2007. Brasília, DF: 2007.

BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes curriculares nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI). Brasília, DF: Ministério da Educação, 2009.

BRASIL. (2014). Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano 
Nacional de Educação (PNE). Diário Oficial da União, Brasília, DF: 2014.

BROUGÉRE, Gilles. Le jouet, objet extrême. Design recherche, n. 2, p. 
37-44, 1992.

BROUGÉRE, Gilles. Brinquedo e Cultura. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1997. 

https://images.sul21.com.br/file/sul21site/2018/08/20180801-perfil-da-educacao_2.pdf
https://images.sul21.com.br/file/sul21site/2018/08/20180801-perfil-da-educacao_2.pdf


627

CUNHA, Nylse Helena Silva. Brinquedoteca: Um Mergulho no Brincar. 4. 
ed. Aquariana: janeiro, 2011.

FLORES, Maria Luiza Rodrigues; ALBUQUERQUE, Simone Santos de. O 
direito das crianças ao brincar no contexto da pandemia. In: LIMA, Samantha 
Dias de. (Org.) Notas sobre o brincar: experiências na constituição de uma 
brinquedoteca. Estância Velha: Z Multi Editora, 2021. Disponível: https://
lume.ufrgs.br/handle/10183/218482. Acesso em: 11 nov. 2021.

GOVERNO FEDERAL. Sistema Integrado de Monitoramento, Execução 
e Controle do Ministério da Educação (SIMEC). Governo Federal, 2---. 
Disponível em: http://simec.mec.gov.br/login.php. Acesso em: 11 nov. 2021.

GOVERNO FEDERAL. Sistema de Monitoramento dos Planos de Educação. 
(TCEduca). Governo Federal, 2---. Disponível em: https://tceduca.irbcontas.
org.br/pne/#/public/inicio. Acesso em: 8 fev. 2021.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). 
Organização do território: divisão regional. IBGE, 2----. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/divisao-
regional/15778-divisoes-regionais-do-brasil.html?=&t=o-que-e. Acesso em: 30 
maio 2021.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE/FUNDEB). Governo Federal, 2---. Disponível em: https://
www.fnde.gov.br/programas/proinfancia. Acesso em: 24 jan. 2021.

MOVIMENTO INTERFÓRUNS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO BRASIL 
(MIEIB). Mapeamento Nacional das ações das Secretarias e Conselhos de 
Educação no período da pandemia de Covid-19 – análise técnica das respostas 
das Secretarias de Educação em relação às dificuldades das profissionais. 
Governo Federal, 2---. Disponível em: https://www.mieib.org.br/
wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-
EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf. Acesso em: 24 jan. 2021.

RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas do Estado (TCE). Radiografia da 
Educação Infantil: análise do desempenho. 2020. Disponível em: https://
portalnovo.tce.rs.gov.br/cidadao/estudos_pesquisas/radiografia_educacao_
infantil_2020/. Acesso em: 15 out. 2021.

SANTOS, Marlene Oliveira dos Santos (Org.) Educação Infantil em tempos 
de pandemia. Salvador: EDUFBA, 2021. 

SILVEIRA, Cídia Maria da. Boletim Informativo nº 25: Sobre laços e 
memórias da pandemia. Disponível em: https://www.ufrgs.br/einaroda/
wp-content/uploads/2021/05/Boletim-n%C2%BA-25-Cidia-Maria-da-Silveira.
pdf. Acesso em: 25 abr. 2022.

https://lume.ufrgs.br/handle/10183/218482
https://lume.ufrgs.br/handle/10183/218482
https://tceduca.irbcontas.org.br/pne/#/public/inicio
https://tceduca.irbcontas.org.br/pne/#/public/inicio
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/divisao-regional/15778-divisoes-regionais-do-brasil.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/divisao-regional/15778-divisoes-regionais-do-brasil.html?=&t=o-que-e
https://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia
https://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia
https://portalnovo.tce.rs.gov.br/cidadao/estudos_pesquisas/radiografia_educacao_infantil_2020/
https://portalnovo.tce.rs.gov.br/cidadao/estudos_pesquisas/radiografia_educacao_infantil_2020/
https://portalnovo.tce.rs.gov.br/cidadao/estudos_pesquisas/radiografia_educacao_infantil_2020/
https://www.ufrgs.br/einaroda/wp-content/uploads/2021/05/Boletim-n%C2%BA-25-Cidia-Maria-da-Silveira.pdf
https://www.ufrgs.br/einaroda/wp-content/uploads/2021/05/Boletim-n%C2%BA-25-Cidia-Maria-da-Silveira.pdf
https://www.ufrgs.br/einaroda/wp-content/uploads/2021/05/Boletim-n%C2%BA-25-Cidia-Maria-da-Silveira.pdf


628

Problematizações acerca do homeschooling para a 
etapa da Educação Infantil 

Patrícia Santos Anflor150

Raona Denise Pohren151

Resumo: O artigo pretende analisar o homeschooling como aparato de 
controle e regulação na Educação Infantil, busca, também, investigar a 
noção de infância incorporada nas políticas públicas, nos regimes de ver-
dade das mais diferentes ordens, que sustentam as práticas pedagógicas 
das escolas, associando a produção de novos modos de Educação para as 
crianças, voltados para a institucionalização delas. Essa, o saber sobre as 
infâncias, as interfaces do sujeito infantil, os esquemas de racionalidade, 
são sistemas de ideias que permitiram à sociedade pensar diferentemen-
te o que é ser criança, ao mesmo tempo introduziram novos aparatos 
para seu controle e regulação. Controle e regulação aqui entendidos 
como governamento dentro da ideia foucaultiana de possibilidade de 
estruturar o campo de ação dos outros, como resultado da vontade que 
alguns têm de atuar sobre a ação alheia. Há um debate sobre a temática, 
de um lado pessoas considerando um direito individual de liberdade de 
escolha das famílias, sendo uma opção destas pelo ensino de seus filhos 
no âmbito privado. De outro, o Movimento de Interfóruns Educação 
Infantil do Brasil (MIEIB), movimento que será estudado nesta pesqui-
sa, que defendem o significado da Educação dentro do contexto maior 
que envolve o Estado Democrático de direito, bem como a Educação 
como um bem público, com fins públicos e privados, diante da prática 
do homeschooling e suas possíveis implicações para a privatização da 
Educação. Metodologicamente o trabalho toma os documentos publica-
dos pelo MIEIB como superfície analítica e busca-se nas visibilidades e 
invisibilidades que eles evidenciam, apontar as perspectivas e direcio-
namentos para a escrita de regimes de verdade que produzem efeitos, 
conferindo visibilidade às relações de poder e saber existentes no tecido 
social e o governamento das condutas das crianças e dos docentes. 
Palavras-chave: Educação Infantil; Homeschooling; Governamento; 
Regimes de verdade.

Contextualizando
Com o contexto da pandemia Covid-19, aparatos de contro-

le e regulação surgiram e se evidenciam como possibilidades de 
recuperação de eventuais prejuízos na institucionalização das 
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infâncias. O homeschooling é um deles. Há um debate sobre a te-
mática, de um lado pessoas considerando um direito individual 
de liberdade de escolha das famílias, sendo uma opção destas pelo 
ensino de seus filhos no âmbito privado. De outro, movimentos 
militantes, como o Movimento Interfóruns de Educação Infantil 
do Brasil (MIEIB), movimento estudado nessa pesquisa, que de-
fendem o significado da Educação dentro do contexto maior que 
envolve o Estado Democrático de direito, bem como a Educação 
como um bem público, com fins públicos e privados, diante da 
prática do homeschooling e suas possíveis implicações para a pri-
vatização da Educação. 

O MIEIB é contra a Educação domiciliar (homeschooling). 
Segundo o movimento, substituir a Educação escolar por propos-
tas de Educação domiciliar coloca em risco o direito das crianças à 
Educação e amplia, de forma significativa, a desigualdade social e 
educacional no nosso país. O Movimento Interfóruns de Educação 
Infantil do Brasil (MIEIB), em articulação nacional com represen-
tação em todas as unidades da federação que atua há mais de vinte 
(20) anos em defesa do direito a uma Educação pública, gratui-
ta, laica, inclusiva e de qualidade social para todas as crianças de 
zero (0) a seis (6) anos, expressa contrariedade ao Projeto de Lei 
3179/2022, que visa regulamentar a Educação domiciliar. 

O MIEIB parte do pressuposto de que o espaço escolar e fa-
miliar são instituições com potenciais educativos distintos. Mais 
ainda, segundo a Constituição Federal de 1988 e a legislação 
educacional, é um dever do Estado a oferta da Educação Infantil 
em espaços escolares diferentes do ambiente familiar e direito da 
criança de estar matriculada em uma instituição educacional. As 
escolas são espaços sociais onde a criança tem a possibilidade de 
conhecer o outro e onde pode aprender a conviver com as mais 
variadas diferenças. 

A escolarização é um processo coletivo de encontro entre con-
textos sociais, pluralidade de gêneros e culturas e, desse modo, a 
escola constitui-se como parte essencial da experiência social da 
criança. Todas, sem distinção, têm o direito à construção de novos 
vínculos, de amizade, de fazer comunidades construindo novas 
relações. A escola é o espaço coletivo que contribui para o 100 
pleno desenvolvimento dos bebês e das crianças pequenas pro-
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movendo interações, brincadeiras e experiências educativas que 
ampliam o seu repertório – é o lugar do conhecimento do mundo 
e o reconhecimento do outro. 

A Educação Infantil é um espaço de socialização, de um brin-
car coletivo, um ambiente social do exercício da cidadania das 
crianças de zero (0) a seis (6) anos. Substituir a Educação esco-
lar pela domiciliar é fechar o mundo da criança para aquilo que 
apenas a família deseja, pois impede a mais ampla socialização, 
o acesso a novos conhecimentos, perde-se o direito à diferença, 
a pluralidade. Os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
são próprios da atividade docente e nem todas as famílias têm 
como prover materiais e espaços pedagógicos adequados. Uma 
Educação domiciliar é para quem quer ou quem precisa? 

Desenvolvimento
Michel Foucault procurou demonstrar como, para cada so-

ciedade, as noções de verdade variam ao longo da história. O 
falso e o verdadeiro variam em diferentes períodos, ordenando e 
controlando a vida social e os indivíduos, criando um sistema de 
normalização nutrido por micro relações de poder. Para Foucault 
(1995, p.13), regimes de verdade são “o conjunto de regras se-
gundo as quais se distingue o verdadeiro do falso e se atribui ao 
verdadeiro efeito específico de poder”, não sendo então a verdade 
algo a ser descoberto. Ele destaca o papel político e econômico que 
a verdade desempenha, e enfatiza que os problemas políticos dos 
intelectuais são pensados com base na “verdade/poder”. “Não se 
trata de libertar a verdade de todo sistema de poder – o que seria 
quimérico na medida em que a própria verdade é poder, contu-
do de desvincular o poder da verdade das formas de hegemonia 
social, econômica e social no interior das quais ela funciona no 
momento” (FOUCAULT, 1995, p. 14). 

Para Foucault (2000) existe uma “economia política da ver-
dade”, ou seja, a verdade está presente na sociedade moderna 
através do discurso científico e nas instituições que a produzem. 
É produzida e transmitida hegemonicamente por aparelhos po-
líticos e econômicos. O que pudesse chamar de um regime de 
verdade, portanto, seriam os sistemas de poder que a produzem e 
a sustentam, garantindo sua indução e reprodução na vida social. 
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Toda sociedade possui seus regimes de verdade e estes regimes 
podem ser apreendidos pelos tipos de discursos que ela acolhe e os 
processos que os tornam verdadeiros, através desses mecanismos 
é que é possível distinguir as “falsas” declarações, as formas de 
controle, as técnicas e procedimentos preferíveis para o alcance da 
verdade. A verdade está intimamente relacionada com as relações 
de conhecimento e poder.

Ao exemplo do discurso realizado pela ciência, que se constrói 
enquanto verdade, porém esta verdade é produto de condições e 
dispositivos que podem variar em cada época. Foucault (1995) ex-
plica que “a verdade” possui cinco propriedades importantes: 1. É 
baseada no discurso científico e nas instituições que a constroem; 
2. Está subordinada a um permanente fomento econômico e po-
lítico; 3. É objeto de grande consumo e divulgação, já que circula 
em todo o corpo social; 4. É produzida e divulgada sob controle, 
não exclusivo, de algumas grandes instituições políticas e econô-
micas; 5. É objeto de confronto social e debates políticos.

Saraiva (2015, p. 247) comenta que “existe uma relação 
inextricável entre verdade e poder. A verdade é uma produção 
predominantemente dos grupos mais empoderados. Sua produ-
ção se dá em um campo de lutas”. A autora diz que a verdade é 
arbitrária e pode ser violenta aos grupos que não tem o poder de 
produzi-las. Aborda também que as diversas reivindicações pela 
produção de verdades produzem inúmeras linhas de forças que 
atravessam o tecido social. Segundo Saraiva (2015, p. 245) na 
perspectiva foucaultiana “a verdade perde seu caráter universal, 
transcendente e unitário para tornar-se contingente, imanente e 
múltipla”. Para ela, não existe uma verdade a ser descoberta, o 
que muda o procedimento investigativo das pesquisas. O objetivo 
de uma pesquisa se afasta da busca pela verdade para a busca das 
condições de verificação, como a “verdade” se constituiu.

O que nos atenta Foucault é para duvidar destas peripécias da 
verdade, ao apontar que a sua própria vontade se dá a partir de 
relações de poder, ela tem uma história, diante dessa ideia busco 
os regimes de verdade que se constituíram a partir da concepção 
de criança e Educação Infantil na contemporaneidade.
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É um direito de toda criança de receber uma Educação de 
qualidade e não ser excluída, independente se ela possui ou não 
alguma necessidade especial. Uma Educação domiciliar limita a 
identificação da violência doméstica. Não há nenhuma evidência 
científica de que a instrução ofertada pelas famílias (ou precepto-
res) melhore o desenvolvimento e aprendizado das crianças. 

O MIEIB aponta que o ensino domiciliar promove a prolifera-
ção de espaços educativos informais sem profissionais qualificados, 
retrocedendo a períodos em que a Educação Infantil era ofertada 
em espaços precários. Sem falar no enorme desequilíbrio financei-
ro que provocará nas contas dos estados e municípios que deverão 
tratar cada residência como uma unidade educativa sem terem 
condições de acompanhar e avaliar esse atendimento. O MIEIB se 
posiciona vigilante na defesa intransigente da Educação Infantil 
pública, gratuita, laica, inclusiva e de qualidade social para todas 
as crianças de zero (0) a seis (6) anos, como dever do Estado.

Conforme Marianna Bortolini, no Jornal Daqui BH de 
22/06/2020, desde o início do governo Bolsonaro e, com o iso-
lamento social devido à pandemia da Covid-19 e o consequente 
fechamento de escolas, a discussão sobre a prática do homeschoo-
ling levanta polêmicas. O homeschooling, ou Educação Domiciliar, 
é a prática de realizar o processo de Educação Básica dos filhos 
em casa, seja lecionado pelos próprios pais ou por tutores ou pro-
fissionais contratados. A carga horária e as disciplinas da grade 
curricular ficam a cargo dos pais. O homeschooling, atualmente, 
no Brasil, está em um limbo. Não há uma lei que permita nem que 
proíba. As famílias que desejam aderir à prática devem entrar com 
o pedido na justiça. Entretanto, em 2018, um entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF) colocou o ensino domiciliar como 
não permitido no país. Por causa disso, a prática é considerada 
ilegal. Devido à ilegalidade atual, os que são a favor, os homescho-
olers, lutam por uma lei que regulamente a prática no país. Eles 
acreditam que o Estado não deve proibir os pais de buscarem uma 
Educação independente para os filhos. 

A ANED, Associação Nacional de Educação Domiciliar, é um 
dos principais órgãos que lutam em favor da causa. Segundo a as-
sociação, de 1994 a 2019, oito Projetos de Lei e uma PEC (Proposta 
de Emenda Constitucional) já tramitaram no Congresso Nacional 
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em prol da regulamentação. Em abril de 2020, houve, por parte do 
Ministério da Educação (MEC), um rascunho de uma nova Medida 
Provisória (MP) com objetivo de avançar a pauta no Congresso em 
busca de regulamentação. Enquanto isso, países de cinco conti-
nentes têm a prática permitida. Entre os argumentos a favor da 
prática, além da insatisfação com a qualidade dos ensinos público 
e privado, estão: o bullying, a violência nas escolas e a insatisfação 
com as classes com alunos de diferentes idades. 

Em uma pesquisa feita pela ANED, um terço das famílias que 
já optaram pela Educação domiciliar, isto é, ganharam permissão 
antes do parecer do STF, afirmaram que aderiram à prática por 
buscarem uma Educação personalizada, que permite explorar os 
talentos e potenciais dos filhos. Com o número de alunos em cada 
sala, muitos pais afirmam que não tem como cada criança receber 
uma atenção pessoal e que isso pode prejudicar o aprendizado. 
Um estudo personalizado, então, poderia tirar melhor as dúvidas, 
aplicar mais tempo ou menos tempo em uma disciplina ou área 
do conhecimento, conforme a dificuldade da criança. Relatam, 
ainda, que a qualidade de ensino melhorou, pois os filhos rece-
bem atenção exclusiva e conseguem desenvolver um aprendizado 
autodidata. Contudo, um dos grandes argumentos contra o ho-
meschooling é a falta de socialização. Avessos à prática afirmam 
a necessidade de a criança aprender a se relacionar, a conviver e 
respeitar o diferente, e a escola é o melhor meio para esse fim. A 
escola é um ambiente de aprendizado que vai além das disciplinas 
acadêmicas. Ela proporciona experiências culturais e experimen-
tais importantes para o crescimento da criança como sujeito social. 

Conforme Veiga-Neto (2022), em entrevista realizada por 
Amanda Kaster (2022) ao Instituto Racionalidades, refletindo 
sobre a crise educacional em nosso país, que para reverter a situ-
ação que ameaça a escola faz-se necessário “restringir as práticas 
de Educação remota às conferências, aulas magnas e outros even-
tos pontuais e acentuar o convívio social da escola. A casa é uma 
coisa e a escola é outra. A escola é espaço público e aprendemos 
a conviver em espaço público efetivamente vivendo nele.” Ele diz 
que não fala isso como um professor antigo, conservador, mas 
sim como alguém que vê sentido na existência da sala de aula, 
dos corredores, da sala de professores, e outros tantos espaços, 
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na Educação prática das crianças e dos adultos, que não pode ser 
substituído por espaços fechados como condomínios, clubes e 
igrejas, ou muito menos ainda pela família. Segundo o pesquisa-
dor, homeschooling é um equívoco profundo.

A modernidade se constituiu em práticas coletivas onde a 
escola moderna teve um papel fundamental, não apenas no que 
se trata do iluminismo, mas também da diferenciação do seio 
familiar e do espaço coletivo. Se aprende muito em casa, mas a 
vida social, com a diferença, com a coletividade, com os outros, se 
aprende na escola. Outro motivo contra é a importância da escola 
na luta contra o abuso infantil. Existem diversos relatos de pro-
fessores que encontraram sinais de maus tratos nas crianças e, 
assim, puderam reportar abusos sofridos por elas em casa. 

O despreparo dos pais, flexibilização e falta de inspeção, são 
outros argumentos que fazem alguns se posicionarem contra ou 
ficarem em dúvida em relação ao homeschooling. Os favoráveis 
ao ensino doméstico respondem que, além da criança aprender a 
conviver em casa e de acordo com os parâmetros dos pais, existem 
outros meios de socialização fora da escola. Os pais podem ma-
tricular os filhos em cursos de idiomas, em atividades esportivas 
em grupo e os filhos podem se relacionar com outras crianças em 
grupos em que os pais convivem, como familiares, amigos, vizi-
nhos ou igrejas. 

Maria do Rosário também se pronunciou em um artigo de 
opinião na linha editorial do jornal Brasil de Fato. Ela é professora, 
mestre em Educação e doutora em Ciência Política pela UFRGS. Foi 
Ministra de Direitos Humanos durante o Governo da Presidenta 
Dilma Rousseff. Atualmente é deputada federal. Conforme seu 
ponto de vista, é grave a ofensiva do “homeschooling” ou Ensino 
Domiciliar, que foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) da Câmara dos Deputados e na Assembleia Legislativa. Seja 
em âmbito estadual ou nacional, a Educação domiciliar pode pre-
judicar gravemente as crianças e adolescentes do Brasil. 

Antes de tudo é preciso lembrar que no Brasil esta modalidade 
de Educação não é permitida e o entendimento tem resguardado 
na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei 8069/90), no Art. 55 diz que “os pais ou responsáveis têm a 
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obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino. O Artigo 6º da Lei de Diretrizes e Bases Educacionais, (lei 
9394/96) reitera a obrigação que foi estabelecida pelo ECA, que 
diz que “É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na Educação Básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade” 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013), e o Código Penal bra-
sileiro, em seu artigo 246, também, assegura que será considerado 
crime de abandono intelectual: “Deixar, sem justa causa, de prover 
a instrução primária de filho em idade escolar”. Pena de detenção 
de 15 (quinze) dias a 01 mês, ou multa. A Constituição Federal, 
carta magna brasileira, estabelece a Educação como direito uni-
versal sendo dever do Estado, da família e da sociedade de forma 
colaborativa. Ou seja, uma responsabilidade compartilhada, que 
reconhece o papel fundamental do ambiente escolar na formação 
intelectual. Por isso é importante ressaltar a inconstitucionalidade 
do PL 3262/19, aprovado na CCJ da Câmara, e que deverá passar 
pelo Plenário. 

Ao descriminalizar a prática exclusiva pela família, o PL acaba 
regulamentando o Ensino Domiciliar no Brasil. Para além disso, é 
uma violência simbólica tratar um tema educacional sob o âmbito 
do Código Penal, quando na verdade o Brasil tem uma legislação 
extensa e que deveria respeitar o amplo debate como condição 
precípua para admitir qualquer alteração na legislação. Não há 
Educação possível sem o ambiente escolar e todas as dimensões 
que nele coexistem. É na escola, por exemplo, que crianças e 
adolescentes constroem o conhecimento, suas personalidades e 
se entendem como sujeitos de direitos, numa relação de troca de 
saberes com educadores(as) e outros alunos(as).

Neste processo, a convivência com vários atores auxilia crian-
ças e adolescentes, orientando seus processos de aprendizado. 
Também é importante ressaltar que privar o direito fundamental 
das crianças e adolescentes do ambiente escolar pode aliená-las de 
direitos como, por exemplo, uma alimentação segura, pois, com 
a volta da fome a escola, para muitos e muitas, também é lugar 
de refeição garantida. Além disso, poderemos estar acobertando 
violências físicas, abusos psicológicos e sexuais. 

As estatísticas apresentam diariamente números de casos de 
abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes praticados 
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por pais, mães, padrastos ou outros parentes das vítimas. Em mais 
de 70% (setenta por cento) dos registros, a violência foi cometida 
na casa do abusador ou da vítima. Professoras e professores são 
as mais importantes referências infantis para denunciar situações 
anômalas vividas em casa. Então, nada mais conveniente àqueles 
que cometem crimes gravíssimos como pedofilia, ou violências de 
todo o tipo, que privar crianças e adolescentes do convívio, para 
impedir o mundo de ver a violência que sofrem. 

O quadro muda na escola. As trabalhadoras (es) em Educação, 
como professoras (es), psicólogas (os) e orientadoras (res) edu-
cacionais, que atuam no ambiente escolar, possuem formação 
profissional que dá conta de identificar possíveis abusos contra 
crianças e adolescentes e estão inseridos em uma rede que tem 
contato direto com os Conselhos Tutelares e os órgãos de justi-
ça. Portanto, a possibilidade de um grande número de crianças 
e adolescentes fora do ambiente escolar tende a potencializar a 
violência e exploração sexual.

Lugar de criança é na escola e escola é meio de inserção no 
mundo. Local para conhecer a diversidade cultural e humana e 
ter compreensão da diversidade de pensamentos existentes no 
mundo. Em resumo, diante de todos esses apontamentos sobre o 
ensino domiciliar, o papel da família na Educação existe e é extre-
mamente importante, mas não exclusivo. Não é possível confundir 
Educação doméstica com Educação escolar. Uma trata do cuidado 
no momento do nascimento, nos encontros, nas festas, na super-
visão cotidiana e nos valores culturais, que são inalienáveis ao ser 
humano. Mas esse aspecto é totalmente distinto da Educação es-
colar, que é papel do Estado e que pode ser compartilhada com a 
escola privada, desde que parte da rede regular de ensino. Maria do 
Rosário faz um convite: “Votamos contra o Projeto de Lei (PL) na 
CCJ e lutamos para que seja vetada pelo governador Eduardo Leite 
a Lei aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado. Defendemos 
a escola como o espaço democrático de construção da sociabili-
dade, do saber, da solidariedade, da diversidade e do respeito”, 
Assim, suscitar o debate sobre a compulsoriedade da Educação 
escolar versus o ensino domiciliar – homeschooling no Brasil im-
plica reconhecer a existência de grandes desafios que evidenciam, 
por um lado, a necessidade de garantia de direitos individuais das 
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famílias e, por outro, os inegáveis avanços que a ampliação do 
acesso à escola para camadas antes excluídas trouxe para o pro-
cesso de democratização do ensino no Brasil (BEISIEGEL, 2005). 

Desse modo, compartilha-se a visão de Boudens (2000, p. 
15) de que as argumentações e decisões em relação à oficialização 
e à prática do homeschooling no país tratam-se muito menos de 
natureza jurídica e mais de natureza política; sobretudo, do posi-
cionamento político que se assume em prol do direito à Educação 
de todos. 

Conclusão
Diante dessa análise, concluímos que o MIEIB é contra a 

Educação domiciliar (homeschooling), pois substituir a Educação 
escolar por propostas de Educação domiciliar coloca em risco o 
direito das crianças à Educação e amplia, de forma significativa, 
a desigualdade social e educacional no nosso país. As escolas são 
espaços sociais onde a criança tem a possibilidade de conhecer o 
outro e onde pode aprender a conviver com as mais variadas dife-
renças. A escolarização é um processo coletivo de encontro entre 
contextos sociais, pluralidade de gêneros e culturas e, desse modo, 
a escola constitui-se como parte essencial da experiência social da 
criança. Todas, sem distinção, têm o direito à construção de novos 
vínculos, de amizade, de fazer comunidades construindo novas 
relações.

De acordo com o que as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DCNEIs, 1999), nos aponta, como a or-
ganização curricular nas escolas deve ser, sendo essas:

[...] um conjunto de práticas que buscam articular as experiências 
e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte 
do patrimônio cultural, artístico, científico e tecnológico. Tais prá-
ticas são efetivadas por meio de relações sociais que as crianças 
desde bem pequenas estabelecem com os professores e as outras 
crianças, e afetam a construção de suas identidades (BRASIL, 
2010, p. 86).

Entende-se a escola como espaço coletivo que contribui para 
o pleno desenvolvimento dos bebês e das crianças pequenas pro-
movendo interações, brincadeiras e experiências educativas que 
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ampliam o seu repertório – é o lugar do conhecimento do mundo 
e o reconhecimento do outro. 

A Educação Infantil é um espaço de socialização, de um brin-
car coletivo, um ambiente social do exercício da cidadania das 
crianças de zero (0) a seis (6) anos. Substituir a Educação esco-
lar pela domiciliar é fechar o mundo da criança para aquilo que 
apenas a família deseja, pois impede a mais ampla socialização, 
o acesso a novos conhecimentos, perde-se o direito à diferença, 
a pluralidade. Os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
são próprios da atividade docente e nem todas as famílias têm 
como prover materiais e espaços pedagógicos adequados. 
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Professoras reflexivas: um esforço consciente e 
voluntário

Eliane Duarte152

Patricia Aparecida Bioto153

Resumo: O presente texto apresenta uma pesquisa em andamento sobre 
formação de professores num mestrado profissional em Educação de 
uma universidade privada situada na cidade de São Paulo. Esta pesquisa 
tem como objeto de estudo o processo de composição do pensar reflexivo 
de duas professoras, entremeado por um percurso de experiência de vida, 
e formação como pesquisadora no mestrado, aliado à sua prática profis-
sional. Partindo do objeto de estudo emergiram algumas inquietações 
que motivaram e direcionaram o desenvolvimento desta pesquisa: Qual 
a importância do conhecimento acadêmico, como outra oportunidade 
para repensar o trabalho docente? Quais os saberes que são mobiliza-
dos no processo do pensar reflexivo na e, sobre a prática docente? Quais 
fenômenos das trajetórias escolares e de vida pessoal, influenciaram 
como dificultadores ou facilitadores para que elas se constituam como 
professoras reflexivas? Com os questionamentos apresentados, delimi-
tou-se como objetivo geral analisar o processo de composição de um 
pensar reflexivo em uma Assistente Pedagógica e em uma Coordenadora 
de Serviços Educacionais mestrandas. Como objetivos específicos da 
pesquisa elencamos: 1) Reconhecer disposições particulares da trajetória 
de vida e formativa na escola e universidade que podem ser elencados 
como facilitadores ou dificultadores para o pensar reflexivo sobre a 
prática docente; 2) Verificar como as professoras valoram e utilizam o 
conhecimento resultante da própria pesquisa acadêmica, e 3) Como as 
professoras articulam a sua produção de saberes com a escola e seus 
projetos antes e durante a experiência de ser aluna regular do mestra-
do. Partimos do pressuposto que o processo sistemático de indagação e 
reflexão pode se tornar a principal aprendizagem do professor ao longo 
de seu percurso de desenvolvimento profissional. Consideramos que 
aquele processo não é espontâneo na ação do ser humano e do profes-
sor, necessitando que seja aplicado um esforço consciente e voluntário 
para se instaure. Tendo em vista esses postulados, nossa hipótese é que 
o esforço consciente do professor para executar o processo de pesquisa 
de base acadêmica sobre sua prática profissional tornaria exequível a ele 
a constituição de processo de pensar reflexivo. As participantes são duas 
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professoras nas funções de Assistente Pedagógica e Coordenadora de 
Serviços Educacionais, cursando o Mestrado Profissional em Educação. 
A metodologia utilizada para coleta dos dados foi a formação de retra-
tos sociológicos segundo os estudos de Bernard Lahire (2002). Os dados 
oriundos, das observações da implantação e execução das pesquisas 
realizadas pelas participantes, e seus percursos acadêmicos até a defesa 
da dissertação, também serão utilizados. Os dados serão analisados 
buscando identificar no processo, o pensar reflexivo a luz da teoria de 
John Dewey e a constituição dos saberes docentes a partir de Maurice 
Tardif. Levando-se em conta o que foi observado até o momento, os 
intrumentos de coletas de dados para a referente pesquisa têm se mos-
trado adequados à fornecer informações para o estudo do processo de 
composição do pensar reflexivo e a constituição dos saberes docentes. 
Esta pesquisa se torna relevante, pela proposta de explorar como uma 
possibilidade de formação do processo do pensar reflexivo do professor 
da Educação Básica, a sua formação no mestrado profissional, condicio-
nado pela investigação de sua própria prática.
Palavras-chave: Pensar reflexivo; John Dewey; Saberes docentes.

Introdução
As concepções sociais que valoram e dividem a produção do 

saber e do fazer, ou entre a teoria e a prática, refletem e influen-
ciam a estruturação e delineamento da profissionalidade docente. 
Os professores da Educação Básica produzem conhecimento pro-
fissional quando resolvem as situações do dia a dia na escola. 
Porém, dentro da estrutura profissional, são categorizados como 
executores. Há uma distância, acreditamos mais intencional do 
que situacional, e pouca comunicação entre quem planeja e pes-
quisa sobre a Educação e quem executa. Na história da profissão 
docente desde a fundação das escolas normais, desvencilhados das 
ordens religiosas, os professores da Educação Básica têm sua iden-
tidade flutuante entre as classes sociais. Não pertencem a uma, 
porque tem o conhecimento e não pertencem a outra porque não 
tem proventos suficientes.

No século XXI, quais as reflexões que podem e devem per-
manecer na formação continuada ou no exercício da profissão de 
professor? Segundo propõe Giovanni (2003), o processo de for-
mação de professores não é um processo linear, mas resultante 
de muitas influências sociais, familiares, e de experiências pesso-
ais. Não como influências absolutas, mas como facilitadores ou 
dificultadores do processo de aprendizagem da profissão. Quando 
o professor busca através da pesquisa de base acadêmica refletir 
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sobre seu processo de formação profissional, e a sistematizar o co-
nhecimento resultante deste processo, concluímos que, segundo 
Nóvoa (2002), os professores são ao mesmo tempo sujeito e objeto 
da formação.

Nesta pesquisa, temos como objeto de estudo, o processo de 
composição do pensar reflexivo de duas professoras, entremeado 
por um percurso de experiência de vida e formação como pesqui-
sadora no Mestrado Profissional aliado à sua prática profissional. 
Foi motivada pelo reconhecimento do paradigma segundo o qual 
o professor constrói conhecimento a partir da análise e reflexão 
sobre sua própria prática.

Partindo do objeto de estudo emergiram algumas inquietações 
que motivaram e direcionaram o desenvolvimento desta pesqui-
sa: Qual a importância do conhecimento acadêmico, como outra 
oportunidade para repensar o trabalho docente? Quais os saberes 
que são mobilizados no processo do pensar reflexivo na e, sobre 
a prática docente? Quais fenômenos das trajetórias escolares e de 
vida pessoal, influenciaram como dificultadores ou facilitadores 
para que elas se constituam como professoras reflexivas? 

Como objetivos específicos da pesquisa elencamos: 1) 
Reconhecer disposições particulares da trajetória de vida e for-
mativa na escola e universidade que podem ser elencados como 
facilitadores ou dificultadores para o pensar reflexivo sobre a prá-
tica docente; 2) Verificar como as professoras valoram e utilizam o 
conhecimento resultante da própria pesquisa acadêmica; 3) Como 
as professoras articulam a sua produção de saberes com a escola 
e seus projetos antes e durante a experiência de ser aluna regular 
do mestrado. 

Partimos do pressuposto que o processo sistemático de in-
dagação e reflexão pode se tornar a principal aprendizagem do 
professor ao longo de seu percurso de desenvolvimento profissio-
nal. Consideramos que aquele processo não é espontâneo na ação 
do ser humano e do professor, necessitando que seja aplicado um 
esforço consciente e voluntário para se instaure. Tendo em vista 
esses postulados, nossa hipótese é que o esforço consciente do 
professor para executar o processo de pesquisa de base acadêmica 
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sobre sua prática profissional tornaria exequível a ele a constitui-
ção de processo de pensar reflexivo.

Para alcançar os objetivos da pesquisa optamos por desenvol-
ver os retratos sociológicos das duas participantes da pesquisa, 
uma assistente pedagógica e uma coordenadora de serviços edu-
cacionais de uma rede municipal da região metropolitana de São 
Paulo, que cursam o mestrado profissional em Educação. Foram 
observadas, também, as práticas formativas de professores e as-
sistentes pedagógicas que as participantes da pesquisa levaram a 
efeito em sua atuação profissional.

As grades da escolarização, família, trabalho e lazer e cultura 
foram elaboradas junto a orientadora da dissertação em constru-
ção e aplicadas às participantes. O material foi gravado em áudio 
e posteriormente transcrito por um profissional. Nesse momento 
da pesquisa o material está sendo analisado.

As observações das formações que as participantes planeja-
ram e executaram junto as equipes de professores e assistentes 
pedagógicas com as quais trabalham foram feitas ora ao vivo ora 
pelos vídeos gravados pelas participantes e disponibilizados para 
estudo. Tais dados também estão compondo as análises em curso.

Levando em consideração os dados recolhidos através das ob-
servações nas reuniões de formação de professores, da construção 
dos retratos sociológicos e do acompanhamento das mestrandas 
no seu percurso formativo, que até o momento chegaram na qua-
lificação da dissertação, foi possível identificar alguns pontos.

Em primeiro lugar, pode-se afirmar que com a apropriação 
das teorias, dos conceitos e da metodologia pelas participantes da 
pesquisa, foi identificado uma alteração na forma de sistematiza-
ção do conhecimento produzido pela sua prática. 

Além disso, estão em análise os dados para que seja possível 
identificar quais saberes são mobilizados no processo do pensar 
reflexivo na e sobre a prática. Até o momento identificamos que os 
percalços surgidos na aplicação das pesquisas das participantes, 
não se tornaram “influências absolutas” no processo de aprendiza-
gem da profissão. Caracterizando-se apenas como “dificultadores” 
que nos levam a hipótese de defini-los com gatilhos do processo 
do “pensar reflexivo”. Ainda está, também, em análise, se houve 
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um aumento de suas aptidões para dirigir o curso de suas experi-
ências profissionais subsequentes.

Desenvolvimento
A reflexão sobre a própria prática, não é um processo inerente 

ao ser humano. Ele precisa ser aprendido e exercitado. Não pode 
ser definido como “pensar a prática”, mas reconhecido como um 
processo de reflexão sobre a prática. Para Dewey (1959) a natureza 
do problema determina o objetivo do pensamento e este orienta 
o processo do ato de pensar. Segundo o autor (1959, p. 22) “[...] o 
pensar reflexivo, diferentemente das outras operações a que se dá 
o nome de pensamento, abrange: um estado de dúvida, hesitação, 
perplexidade, dificuldade mental, o qual origina o ato de pensar; e 
um ato de pesquisa, procura, inquirição, para encontrar material 
que resolva a dúvida, assente e esclareça a perplexidade”. E é com-
posto por cinco passos, que passaremos a apresentar.

O primeiro passo envolve a ocorrência de um problema. 
Dewey diz que toda investigação começa com uma dúvida genuína 
ao deparar com a dúvida ou problema quando se enfrenta algum 
conflito em nossas situações rotineiras. O segundo passo envolve 
a intelectualização ou elaboração do problema. Dewey indica que 
uma pergunta bem formulada, ou seja, um problema bem anali-
sado é meia resposta dada. O terceiro passo envolve a hipótese, e 
a construção desta compreende o uso criativo da imaginação para 
desenvolver possíveis soluções. O quarto passo envolve o racio-
cínio, ou seja, as ideias que vêm à mente são capazes de grande 
desenvolvimento, e esse ato de raciocínio analisa as condições 
existentes e o conteúdo da hipótese, amplia o conhecimento ao 
mesmo tempo em que depende do que já é conhecido e das faci-
lidades de transmiti-lo. O quinto passo envolve a verificação da 
hipótese, fazer alguma coisa para produzir o resultado previsto e 
assim pôr em prova a hipótese. 

Conclui Dewey (1959, p. 119) que: 

Não existe melhor pedra de toque para a capacidade de pensa-
mento do que o uso que se faz dos próprios enganos e erros. O 
que seria apenas causa de aborrecimento e desânimo para uma 
pessoa não acostumada a pensar, ou ponto de partida para novo 
rumo de ataques a êsmo e por métodos improvisados, é, para o 
investigador experimentado, um estímulo e um guia
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Outro autor que oferece elementos para composição da pes-
quisa e para análise dos dados é Maurice Tardif que situa o saber 
do professor a partir de seis fios condutores apresentados no 
artigo de Almeida e Biajone (2007, p. 285):

O primeiro diz respeito ao saber e trabalho — o saber do professor 
deve ser compreendido em íntima relação com o trabalho na es-
cola e na sala de aula: são as relações mediadas pelo trabalho que 
fornecem princípios para enfrentar e solucionar situações cotidia-
nas. O segundo fio condutor é a diversidade do saber, pois entende 
que o saber dos professores é plural, compósito, heterogêneo, por 
envolver, no próprio exercício da ação docente, conhecimentos e 
um saber-fazer bastante variados e, normalmente, de natureza di-
ferente. O terceiro é a temporalidade do saber — no qual reconhe-
ce o saber dos professores como temporal, uma vez que o saber é 
adquirido no contexto de uma história de vida e de uma carreira 
profissional. O quarto, denominado como a experiência de traba-
lho enquanto fundamento do saber, focaliza os saberes oriundos 
da experiência do trabalho cotidiano como alicerce da prática e da 
competência profissionais. É no contexto em que ocorre o ensino 
que o docente desenvolve o habitus, que são certas disposições 
adquiridas na e pela prática real. O quinto, a respeito de saberes 
humanos, expressa a idéia de trabalho interativo, um trabalho em 
que o trabalhador se relaciona com o seu objeto de trabalho fun-
damentalmente por meio da interação humana. O sexto e último, 
saberes e formação profissional, é decorrente dos anteriores, ou 
seja, expressa a necessidade de repensar a formação para o ma-
gistério, considerando os saberes dos professores e as realidades 
específicas de seu trabalho cotidiano. 

No quarto fio condutor, descrito como “o contexto que ocorre 
o ensino” é que podemos ter a oportunidade de durante a pesquisa, 
verificar se em diferentes contextos podem se originar diferentes 
habitus entre os professores profissionais. Gerando assim, dife-
rentes saberes docentes.

Como premissa preparatória sobre a temática pesquisada, re-
alizamos um levantamento de teses e dissertações relacionadas ao 
objeto de estudo no banco de teses e periódicos da Coordenação 
de aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES), selecio-
nando as dissertações realizadas no período de 2017 a 2021, com 
os descritores “Professor Reflexivo e John Dewey” conjuntamen-
te. Foram encontrados 43 trabalhos. De acordo com os critérios 
deste estudo, priorizamos as pesquisas na área da Educação e não 
do ensino, buscamos pesquisas em que os participantes fossem 
professores de Educação Básica em processo de formação na pós-



645

-graduação. E, em relação ao referencial teórico, selecionamos 
o conceito do Pensar Reflexivo em Dewey em precedência ao 
conceito de Professor Reflexivo de Donald Schön. Assim, foram 
selecionadas duas pesquisas para aprofundamento.

A tese de Santos (2021) intitulada “O professor como profis-
sional reflexivo em John Dewey”, conclui que a respeito do que 
seja uma conduta reflexiva, John Dewey fala muito mais do pro-
fessor reflexivo e tem mais a contribuir no campo da formação de 
professores do que o próprio fundador da expressão “profissional 
reflexivo”, Donald Schön. Nesta tese, não foi feito uma aborda-
gem comparativo teórica de Dewey com Schön e outros autores, 
ela se propôs a apresentar as categorias conceituais presentes nas 
abordagens teóricas. Um segundo trabalho de pesquisa que con-
tribuiu para nossa investigação é a dissertação de Pastore (2018) 
que organiza e oferece sugestões e indicações que podem contri-
buir na organização e efetivação das formações continuadas nos 
espaços escolares com ênfase nas ideias de Dewey, relacionadas a 
Educação e o pensamento reflexivo, em consonância com outras 
teorias sobre o tema de formação de professores.

As duas pesquisas auxiliam no aporte do referencial teórico 
sobre formação de professores reflexivos. Porém, podemos obser-
var que ainda não nos trazem a situação do professor de Educação 
Básica em processo de formação na pós-graduação, em consonân-
cia com os elementos que fazem parte dos nossos critérios para 
a investigação do processo de pensar reflexivo em professores 
vivendo a experiência como alunos pesquisadores.

Numa pesquisa exploratória anterior, com os descritores 
Pensar Reflexivo e John Dewey foram localizados 2 trabalhos que 
forneceram indicações relevantes em relação ao pensar reflexivo 
no processo de pesquisa. A primeira foi a tese de Gasque (2008), 
intitulada “O pensamento reflexivo na busca e no uso da informa-
ção na comunicação científica”. Nesta pesquisa, a autora buscou 
identificar o tipo de relação entre o pensamento reflexivo e as 
competências empregadas na busca e no uso da informação na 
comunicação científica por pesquisadores em formação. A pes-
quisa utilizou-se do conceito de pensamento reflexivo concebido 
por Dewey e os indicadores de atividade reflexiva proposto por 
Zeichner e Liston. Os procedimentos metodológicos foram guia-
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dos pela Teoria Fundamentada e os dados foram coletados por 
meio de entrevistas com 13 pesquisadores em formação, oriundos 
das Universidades de Brasília, São Paulo e Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná. Entre os cursos selecionados estavam o mes-
trado e o doutorado em Educação. Os resultados evidenciaram 
que a maior parte do tipo de pensamento empregado na busca e 
no uso da informação é do tipo não-reflexivo. E que o letramento 
informacional na pós-graduação é influenciado pelas experiências 
e sentimentos com pesquisa na Educação Básica, na graduação 
e pela participação em projeto de iniciação científica. Sofrendo, 
também, influência de outros fatores: como cultura acadêmica, 
devolutiva dos professores em relação à busca e o uso da informa-
ção, concepção de ensino e aprendizagem, infraestrutura e custo 
da informação e consciência do grau de competência informacio-
nal. Desta tese nos apropriamos, com a devida citação, de algumas 
perguntas do questionário utilizado pela pesquisadora para coleta 
de dados entre os participantes da pesquisa.

A dissertação de Gervásio (2019) não trata diretamente do 
tema professor reflexivo, mas apresenta na sua pesquisa um tema 
relevante para a investigação em curso, ou seja, a formação de 
professores da Educação Básica em cursos de mestrado profissio-
nal. A metodologia do grupo focal, utilizada no estudo revelou 
que o curso de mestrado profissional atende às inquietações 
dos professores em exercício e incentiva a busca de inovação no 
ensino, pelo movimento de estarem na sala de aula, seu ambiente 
de trabalho e na academia, como alunos pesquisadores. A experi-
ência dos professores no mestrado propicia mudanças de prática 
através da reflexão crítica sobre ela. O mestrado motiva o profes-
sor a dar continuidade no processo de formação profissional. A 
autora, sugere a necessidade de políticas públicas que ofereçam 
seguridade de direitos ao professor que deseja realizar mestrado e 
doutorado. Direitos como cobertura de custos para garantir a con-
dição de estudo e horários flexíveis para as atividades acadêmicas.

Participantes da pesquisa
As participantes são duas professoras da rede pública nas 

funções de Assistente Pedagógica e Coordenadora de Serviços 
Educacionais cursando o Mestrado Profissional em Gestão e 
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Práticas Educacionais. Foram contactadas via aplicativos de men-
sagens e telefonemas para saberem do interesse da pesquisa. De 
pronto concordaram em participar. 

Partindo dos objetivos apresentados, a pesquisa está sendo 
desenvolvida segundo uma abordagem fenomenológica, por 
meio da formação de retratos sociológicos segundo os estudos de 
Bernard Lahire (2002). Além dos retratos sociológicos os dados 
oriundos da análise das gravações em vídeo das reuniões de for-
mação com assistentes pedagógicas de creches e professores das 
séries iniciais realizadas pelas participantes da pesquisa serão 
utilizados. Os dados estão sendo analisados buscando identificar 
no processo o pensar reflexivo a luz da teoria de John Dewey e a 
constituição dos saberes docentes a partir de Maurice Tardif.

Para apropriação da metodologia de construção dos retratos 
sociológicos, foi realizada uma pesquisa no repositório de teses 
e dissertações da Universidade Nove de Julho, onde localizamos 
algumas dissertações: (1) “O percurso de Constituição de duas 
professoras de anos iniciais sob a perspectiva da intelectuali-
dade docente: Desafios e Possibilidades”, de Prado (2016), e (2) 
“Retratos Sociológicos de cinco mulheres – da Educação Básica ao 
mestrado”, de Ferreira (2020). Do repositório da PUC-SP foi sele-
cionada a tese “As formas identitárias nos contextos de trabalho 
– uma análise da profissionalidade docente”, de Oliveira (2014).

Prado (2016) traçou os retratos sociológicos de duas profes-
soras dos anos iniciais do Ensino Fundamental de escolas da rede 
pública do estado de São Paulo que participaram dos Seminários 
de Boas Práticas que a Secretaria Estadual da Educação do estado 
realizou no ano de 2014 em Águas de Lindóia como parte da 
proposta de formação de professores do Programa Ler e Escrever 
implantado na rede púbica paulista desde 2008. Neste Seminário 
as professoras apresentaram trabalhos científicos que exploraram 
as práticas de alfabetização que desenvolveram com seus alunos 
em anos anteriores ao evento. Para compor o trabalho a ser apre-
sentado no evento as professoras estudadas na dissertação, bem 
como outras professoras, desenvolveram observações, pesqui-
sas, reflexões, debates, aplicação e reaplicação de metodologias 
de ensino sob a orientação dos coordenadores pedagógicos das 
escolas em que atuavam, dos técnicos da secretaria contratados 
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para fazer a formação no Ler e Escrever e dos professores coor-
denadores dos Núcleos Pedagógicos das Diretorias de Ensino 
da qual as escolas faziam parte. Analisando os percursos dessas 
duas professoras, desde a escolarização inicial até a experiência 
de participarem do Seminário, a autora, conversando com suas 
referências bibliográficas, afirma, por fim, que se pode notar a 
constituição de uma intelectualidade docente nessas professoras 
em que o processo reflexivo é parte fundamental e determinante.

Ferreira (2020) analisou as trajetórias familiar, escolar, social, 
profissional e acadêmica de cinco mulheres, professoras, mes-
trandas, de modo a verificar se e como a entrada no mestrado 
qualificou essa trajetória e o sentido que teve para elas, como signo 
de sucesso na vida. Oliveira (2014), construindo retratos socioló-
gicos, buscou recuperar processos de socialização como forma de 
analisar as interações que o professor realiza e de que modo elas 
potencializam suas disposições a partir do habitus para responder 
aos desafios do cotidiano na sala de aula e na escola, constituindo, 
também, sua profissionalidade. Conclui que em meio as elabora-
ções individuais e coletivas, em meio a um contexto histórico e 
escolar específicos, as estruturas constituintes do habitus se fazem 
notar com relevo nas disposições que desenvolvem em seus afa-
zeres profissionais. Dias e Gauche (2021), publicaram um artigo 
apresentando um estudo sobre a utilização da metodologia do 
retrato sociológico nas pesquisas em Educação entre os anos de 
2011 e 2020. Nesta busca localizaram 2137 teses e dissertações, 
submetendo a seleção a alguns critérios e análise de conceitos 
presentes nos textos reduziram para 14. Dessas 14, 11 estavam 
listadas pertencentes a área de Educação e as outras 3 pertencen-
tes a área do ensino.

Na estruturação do questionário para composição das grades, 
segundo metodologia dos retratos sociológicos, utilizamos a en-
trevista semiestruturada, para que fossemos fiéis as exigências 
teóricas de Lahire (2004) de não estabelecer limites de contexto 
a fala das participantes da pesquisa, visto que existe o entrelaça-
mento dos universos de socialização dos indivíduos. A modalidade 
de entrevista semiestruturada, “[...] se desenrola a partir de um 
esquema básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo 
que o entrevistador faça as necessárias adaptações” (LÜDKE; 
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ANDRÉ, 1986, p. 34). Possibilitando um maior desvelamento de 
valores e crenças que influenciam na formação dos saberes dos 
entrevistados.

As entrevistas para formação das grades aconteceram via 
aplicativo Zoom de vídeo chamada. Totalizando com a primeira 
entrevistada 365 minutos de gravação e com a segunda entrevis-
tada 309 minutos. A transcrição das gravações já foi concluída.

As reuniões realizadas pelas participantes da pesquisa, onde 
realizaram sua pesquisa acadêmica, estão disponíveis em um 
drive onde temos acesso com autorização para analisar as suas 
ações durante as aplicações de suas metodologias de pesquisa e 
interações com seus participantes.

Conclusão
Levando em consideração os dados recolhidos através das 

observações nas reuniões de formação de professores, da cons-
trução parcial dos retratos sociológicos e do acompanhamento 
das mestrandas no seu percurso formativo, que até o momento 
chegaram na qualificação da dissertação, foi possível identificar 
que com a apropriação das teorias, dos conceitos e da metodolo-
gia pelas participantes da pesquisa, foi identificado uma alteração 
na forma de sistematização do conhecimento produzido pela sua 
prática. Principalmente a partir do exercício de análise dos dados 
feito pelas participantes em suas pesquisas. 

Estão em análise os dados para que seja possível identificar 
quais saberes são mobilizados no processo do pensar reflexivo na 
e sobre a prática. Até o momento identificamos que os percalços 
surgidos na aplicação das pesquisas das participantes, não se tor-
naram “influências absolutas” no processo de aprendizagem da 
profissão. Caracterizando-se apenas como “dificultadores” que 
nos levam a hipótese de defini-los com gatilhos do processo do 
“pensar reflexivo”. Da mesma forma ainda se procede a investi-
gação se houve um aumento de suas aptidões para dirigir o curso 
de suas experiências profissionais subsequentes, a partir da sua 
produção de saberes.

Esta pesquisa visa contribuir no processo de investigação 
sobre a genealogia da atividade docente. Sobre as reflexões que 
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podem e devem permanecer estruturadas em relação a formação 
de professores. Seja na formação continuada ou ao próprio exer-
cício da profissão. Vamos na esteira de Giovanni (2003, p. 210) 
que questiona “Quais as reflexões que podem e devem permane-
cer estruturadas em relação a formação de professores? Seja na 
formação inicial, formação continuada ou ao próprio exercício 
da profissão?” e oferece como resposta que são fundamentais à 
formação de professores e ao exercício docente, a capacidade de 
indagação e de reflexão, na e sobre a ação.
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Rotinas e espaços na Educação Infantil: a construção 
de ambientes para crianças de 0 a 3 anos

Juliana Bueno Machinski154

Daiana Camargo155

Resumo: Apresentamos alguns elementos da pesquisa desenvolvida 
no ano de 2021, abordando a organização dos espaços/ambientes nos 
espaços educativos de creche. As frequentes indagações da pesquisadora 
sobre o desenvolvimento dos bebês e crianças bem pequenas de creche, 
demarcou a preocupação quanto ao espaço/rotina/ambiente que per-
meiam a organização das instituições em que estão inseridas. Portanto, a 
pesquisa emerge dessa questão, de que forma a organização das rotinas e 
espaços na Educação Infantil possibilitam o desenvolvimento da criança 
de 0 a 3 anos. Neste sentido, o objetivo da pesquisa é compreender como 
se constituem as rotinas e o uso dos espaços-ambientes no cotidiano da 
creche e deste decorrem três objetivos específicos: demarcar as particula-
ridades do processo educativo para crianças de 0 a 3 anos, identificar de 
que maneira se organizam as rotinas e como se articulam com tempos, 
espaços e ambientes, refletir sobre a organização da rotina e as relações 
com espaços e ambientes. A pesquisa realizada é demarcada como de 
cunho qualitativo, a fim de compreender as ações e os acontecimentos. 
A revisão bibliográfica ressaltamos como principais referenciais teóricos: 
Barbosa (2006), Oliveira et al. (2019) e Tiriba (2018) pesquisadores que 
nos auxiliam a pensar as práticas pedagógicas com crianças e a organiza-
ção de tempos e espaços na Educação Infantil. Para a geração de dados, 
optamos pelo uso do formulário on-line dirigido para as professoras de 
creche do município de Castro/PR, como também do aplicativo Mooble, 
permitindo o projeto de um espaço/ambiente consoante as concepções e 
necessidades das professoras, participantes da pesquisa.
Palavras-chave: Rotina; Tempo; Organização dos espaços/ambiente; 
Crianças de 0 a 3 anos. 

Introdução
As indagações que geraram este estudo se iniciam no ano de 

2019, marcado pelo início da formação em Pedagogia e a inserção 
como professora156 em uma turma de maternal de uma instituição 
municipal de Educação Infantil em Castro/PR. Dentre os estudos 
na universidade e as vivências na instituição educativa, emergi-
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ram questões sobre o desenvolvimento dos bebês e crianças bem 
pequenas de creche e as relações com o espaço/rotina/ambiente. 

As restrições de tempos e espaços, a organização dos am-
bientes e o entendimento da importância estética dos espaços, 
mobilizou-nos a estudar e compreender os espaços e ambientes 
na Educação de crianças pequenas.

A revisão bibliográfica e documental nos permitiu a reflexão 
quanto aos conceitos que emergiram do objeto da pesquisa, como 
rotinas, espaços, ambientes e tempos, e como os bebês e crianças 
bem pequenas se relacionam e modificam os mesmos. 

A pesquisa assume o perfil qualitativo, modo de pesquisa já 
validado no campo das ciências humanas, cuja prioridade é com-
preender e interpretar vivências e experiências. (MINAYO,2012). 
Para a geração de dados, devido à pandemia da Covid-19, optamos 
pelo uso do Formulário On-line e a utilização do aplicativo Mooble 
para a geração de imagens que permitiram simulação/construção 
de ambientes.

No decorrer do texto, trazemos as análises dos dados gerados 
pelas participantes da pesquisa e suas reflexões sobre o espaço/
ambiente nas instituições e os desafios encontrados nas práticas 
com as crianças. 

As rotinas e o uso dos espaços-ambientes no cotidiano da 
creche

Para falarmos sobre a importância das rotinas na Educação 
Infantil, precisamos entender o seu significado. Desta forma, ao 
longo deste trabalho abordamos sobre as constituições de rotinas, 
espaços e ambientes na Educação Infantil. 

 Ao pesquisar a palavra rotina no dicionário Priberam, nos 
deparamos com as seguintes afirmações ro.ti.na s.f. Caminho já 
trilhado ou sabido; prática constante, em geral; hábito de fazer 
uma coisa sempre do mesmo modo; sequência de instruções; de 
etapas na realização de uma tarefa ou atividade. Relacionando 
também com sinônimos de programar, executar e cotidiano. 

Rotinas são, portanto, como uma lista de ações que serão 
realizadas durante os dias, sempre da mesma forma como um 
hábito. Dessa forma, sendo uma ferramenta utilizada no cotidia-
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no da escola, auxiliará na organização dos trabalhos que serão 
desenvolvidos através dos horários pré-estabelecidos. Seu nome 
surge de forma que estabelece definição de práticas já concebidas 
socialmente.

Os estudos sobre a construção das rotinas na Educação 
Infantil, desenvolvidos por Barbosa (2006, p. 37) afirmam que 
estas rotinas podem ser vistas como produtos culturais criados, 
produzidos e reproduzidos no dia a dia para a organização, tor-
nando-se um elemento que integra o cotidiano.

A autora aborda também sobre os seres humanos estarem 
inseridos em uma cotidianidade desde o nascimento, pois apren-
dem sobre regras e tradições culturais ao longo da socialização, 
e assim, através da imitação assimilam os costumes construídos 
pelas rotinas.

As rotinas podem ser assimiladas à ideia de repetição, tempo 
desperdiçado, a sequência de ações e a produção cultural de orga-
nização da cotidianidade. Todavia, na EI, são os hábitos movidos 
às realizações do dia a dia da criança pequena, como a entrada, 
rodas de conversas, higiene, almoço, lanche e refeições, atividades 
livres ou dirigidas, jogos e brincadeiras, toda atividade que deter-
mina a ação do professor (PIRES; MORENO, 2015, p. 92).

Sobre a organização dos espaços, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEIs) (2011) destacam a 
importância de um espaço limpo e seguro, de ambientes que aco-
lham e propiciem desafios, que sejam inclusivos, que permitam 
explorações e partilhas.

[...] há necessidade de uma infra-estrutura e de formas de funcio-
namento da instituição que garantam ao espaço físico a adequada 
conservação, acessibilidade, estética, ventilação, insolação, lumi-
nosidade, acústica, higiene, segurança e dimensões em relação ao 
tamanho dos grupos e ao tipo de atividades realizadas (PARECER 
CNE/CEB Nº 20/2009, p. 91).

Cuidar dos espaços, segurança, ventilação, os objetos e brin-
quedos disponibilizados aos bebês e crianças bem pequenas são 
fundamentais, mas devemos também repensar, quais os momen-
tos de aprendizagens que lhes são propostos.

É proposto pelo documento o trabalho de atividades per-
manentes, de preferência nos mesmos horários para melhor 
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organização temporal da criança, que propicie situações em que 
possam fazer sozinhas ou com pouca ajuda, descobrindo diversas 
formas de resolver uma situação e novas descobertas. 

Oliveira et al. (2019, p. 42) apontam que o ambiente educativo 
é essencial na inserção de experiências infantis, pois não se res-
tringe apenas ao espaço físico, mas sim às relações entre o outro 
de forma afetiva e social, nos valores, ações, regras e responsabi-
lidades, assegurando assim muitas expectativas de aprendizagem 
e diversidade.

A prática de repetição oferece ao indivíduo a segurança e 
estabilidade sobre o que ocorrerá durante o seu dia, conforme o 
espaço e tempo, compreenderá sua importância como sujeito que 
constrói seu aprendizado e de como será realizada determinada 
tarefa, diminuindo, assim, a ansiedade (BARBOSA, 2006).

Portanto, é necessário que as tarefas como alimentação, hi-
giene, calendário, chamada, rodas de conversa e música, hora 
da história, atividades lúdicas, de faz-de-conta, e outras que con-
tribuam para o seu desenvolvimento, façam parte do processo 
educativo de forma integral e sejam construídas com as crianças. 

Todavia, a rotina pode ser vista como um instrumento de 
controle do tempo de forma negativa, como padronização e regu-
lamentação do corpo das crianças. Foucault (2014, p. 149) afirma 
que “o tempo penetra o corpo, e com ele todos os controles minu-
ciosos de poder.” Onde o adulto vê um corpo que não deve ficar 
ocioso e inútil, e sim bem disciplinado, onde o indivíduo aprende 
a habilidade de obedecer à rotina.

Barbosa (2006, p. 60) aponta que os corpos estão cada vez 
mais regulados à Educação moral, torna-se imoral, inútil e desocu-
pado. Portanto, a escola precisa repensar seus espaços destinando 
cuidadosamente às visões das crianças, pois reconhecem quando 
a “aula”/proposta não foi planejada intencionalmente e com isso 
também se desinteressam. 

Ao trabalhar com crianças de zero a três anos, o processo 
de ensino proporciona ao desenvolvimento atitudes de cuidados 
próprios e autonomia como o conhecimento do seu corpo, andar, 
falar, alimentar, higiene, conhecimento de si e do outro, intera-
gir e a explorar movimentos específicos como pegar, empurrar, 
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pintar, manusear. É explorado as suas emoções e medos, aprender 
a relacionar-se com o outro e a conhecer diferentes sentimentos 
e enfrentar pequenos desafios, e assim apropriando-se e criando 
significados de mundo.

Barbosa (2006, p. 116) destaca que a tentativa de compre-
ender a rotina em sua complexidade possibilita aos educadores 
pensarem sobre os conteúdos intermediados por elas, as práticas 
decorrentes e os hábitos de estruturação mental e moral que estão 
sendo constituídos.

Todavia, a rotina pode ser vista como um instrumento de 
controle do tempo de forma negativa, como padronização e regu-
lamentação do corpo das crianças. Foucault (2014, p.149) afirma 
que “o tempo penetra o corpo, e com ele todos os controles minu-
ciosos de poder.” Onde o adulto vê um corpo que não deve ficar 
ocioso e inútil, e sim bem disciplinado, onde o indivíduo aprende 
a habilidade de obedecer à rotina.

As professoras, o cotidiano e os dizeres sobre os 
espaços-ambientes

No intuito de compreendermos os saberes das professoras e 
os seus desejos quanto à organização de espaços e ambientes, fize-
mos o uso de questões descritivas e solicitamos o envio de imagens 
da construção de um ambiente que considerasse adequado para o 
desenvolvimento de bebês e crianças bem pequenas. A construção 
de um espaço considerado ideal foi proposta a partir do aplicativo 
Mooble157, que possibilita criar espaços em 3D com acesso a di-
versos recursos e acessórios. A escolha deste recurso foi realizada 
devido a considerável facilidade de acesso, sendo que funciona 
em dispositivos móveis, não precisando realizar cadastro inicial, 
caso somente queira salvar a imagem por meio das perspectivas 
do aplicativo.

Ao refletirmos um pouco mais sobre o que as professoras 
pensam no espaço, questionamos quais os conflitos encontram 
para a organização dos espaços/ambientes, podendo selecionar 
mais de um tópico, obtivemos as seguintes respostas: 

157 https://www.mooble.com/br 
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Gráfico 1 – Conflitos encontrados para a organização dos espaços/ambientes

Fonte: a autora, gerado pelo questionário do Google Forms (2022)

Analisando o gráfico, observamos o impacto das respostas 
sobre o tamanho da sala e a fragmentação do tempo que obti-
veram 77,8% das respostas, sendo 14 (catorze) de 17 (dezessete 
respostas). Em seguida temos os materiais com 12 (doze) respostas 
66,7%, quantidade de profissionais com 3 (três) respostas 16,7% 
e obtendo 1 (uma) resposta 5,6% a resistência da coordenação pe-
dagógica, muitas crianças na sala de aula, não encontra conflito. 
Não sendo marcado pelas professoras, com 0% para resistência 
das famílias. 

Oliveira et al. (2019, p. 76) ressaltam que a relação entre o 
ambiente da instituição e seu projeto pedagógico estão presentes 
na qualidade de tempo vivido pelas crianças na creche, de acordo 
com a ideia de Educação Infantil que a equipe possui. 

Assim, salientamos que a rotina possui um papel fundamen-
tal para compreensão e organização dos espaços e tempos na EI. 
Barbosa (2006, p. 117) aponta que os elementos constitutivos da 
rotina, se encontram: a organização do ambiente; o uso do tempo; 
a seleção e propostas de atividades; a seleção e oferta de materiais. 
Portanto, os espaços são utilizados conforme as rotinas que lhe 
são propostas, a autora ressalta que as crianças ou ficam o dia 
todo em um espaço, que apenas se modifica ao longo do dia pela 
organização do tempo, ou utilizam-se outros ambientes conso-
ante à estrutura da instituição. Quanto à estrutura dos espaços e 
materiais, observamos a figura abaixo:
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Figura 1 – Ambiente A

Fonte: Aplicativo Mooble – Gerado pelas professoras

Figura 2 – Ambiente B

Fonte: Aplicativo Mooble – Gerado pelas professoras

Notamos que as professoras pensam em um espaço amplo 
para melhor circulação das crianças, sem a utilização de tantas 
mesas e cadeiras, os quadros da Figura 1 estão à altura dos pe-
quenos para o uso, visual e modificação, a janela de altura baixa 
também, espaço para poderem beber água e realizar a higiene. 
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Já na Figura 2, observamos a proporção das janelas e os nichos 
altos para as crianças conseguirem usar, na qual Tiriba (2018) 
reforça que as janelas não são acessíveis às crianças, porém, se 
elas não têm acesso ao mundo exterior nem ao menos através das 
janelas, quais conhecimentos terão sobre o mundo que vivem? 
Todavia, foi possível observar a preocupação da professora pelo 
espaço amplo e de fácil movimentação dos pequenos, sem obstá-
culos para poderem brincar e manipular o espaço. 

Gandini (2016, p. 141-145), no livro “As cem linguagens da 
criança”, afirma que o espaço reflete a cultura das pessoas que 
vivem nele, de inúmeras formas, nas creches, a autora revela que 
o espaço físico possui uma necessidade por intimidade e envolvi-
mento que as crianças mais novas têm. Sobre o ambiente, a autora 
afirma que é visto como algo que educa a criança, considerado 
como o “terceiro educador”. Precisa ser flexível e que as crianças e 
os professores possam modificar.

Quando o adulto pensa no espaço para ele, para seus interes-
ses e necessidades, a criança não é favorecida, pois esta criança 
não é a protagonista dessa ação. É frustrante para todos no final, 
para a criança que não é vista como um sujeito participativo, que 
brinca, explora, aprende e constrói significativamente, assim 
como para o professor, que terá resultados artificiais e ilusórios.

Na figura abaixo refletimos também sobre o uso do espaço 
pensado para as crianças pequenas. 
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Figura 3 – Ambiente C

Fonte: Aplicativo Mooble – Gerado pelas professoras

Preocupamo-nos com a categorização dos móveis, o espaço de 
difícil circulação, paredes frias, a mesa do professor no centro com 
mesas e cadeiras ocupando a maior parte do espaço, a abertura 
para o lado de fora também fica de difícil acesso para as crianças.

Sob abordagem de Tiriba, podemos verificar no decorrer 
dessa análise que olhamos para as imagens representadas pelas 
professoras concepções enraizadas culturalmente sobre noções de 
espaços e ambientes.

Barbosa (2006, p. 131) ressalta que os espaços das EI públicas 
estão cada vez mais semelhantes às escolas, divididos em espaços 
pequenos e as salas se configurando como lugar de realização das 
atividades pedagógicas.

Preocupamos com o brincar e a ludicidade, onde se mani-
festam com atividades dirigidas somente ao resultado e não ao 
processo. Onde está o prazer da criança ao brincar e expressar 
seus sentimentos ludicamente quando não se é dado a ela esse 
momento. 

Conclusão
A presente pesquisa abordou os desafios e as tensões sobre 

as concepções de rotinas, espaços e ambientes para crianças de 
0 a 3 anos na Educação Infantil. Por meio disso, evidenciou-se a 
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necessidade de discussões sobre as construções de rotinas presen-
tes para conciliar o espaço e tempo por intermédio das crianças 
pequenas. 

Pela análise das criações de ambientes enviados por elas, é 
possível notar que reconhecem a importância dos espaços, mas 
não se inserem como responsáveis disso, não se colocam como 
parte do espaço, e como ressaltamos, se repete a visão estereotipa-
da de infância e criança.

Também se notou que a maioria das professoras não compre-
ende como as rotinas se constituem nas instituições como meio de 
apoio para o trabalho, que com o planejamento das atividades que 
seguirão durante o dia também é planejado como se utilizará do 
tempo e do espaço. Enquanto os adultos não tiverem compreen-
são do seu uso, as rotinas serão inflexíveis para as crianças. 

As rotinas e os espaços para as crianças de 0 a 3 anos estão 
atreladas ao cuidar e a socialização, são os momentos em que as 
crianças se relacionam com as outras crianças além dos adultos, 
no cuidado com a higiene, seu corpo, seu movimento. Todavia, é 
possível observar que as professoras se preocupam também com 
as atividades, registros e que o tempo que essas atividades duram 
é pouco em relação à rotina. 

Portanto, é necessário ressignificar o papel das rotinas na 
Educação Infantil, para que a dicotomia entre o educar e cuidar 
não sejam irrelevantes e invisibilizados pela disciplinaridade.

Preocupa-nos que, mesmo que as professoras percebam a im-
portância dos espaços amplos para autonomia e desenvolvimento 
da criança pequena, colocam em seus ambientes mais mesas e 
cadeiras que almofadas, brinquedos, espaços grandes para brin-
carem e socializarem.

Entendemos haver elementos e recursos que desejamos oriun-
dos de políticas públicas, como construção de espaços, compra de 
materiais, entre outros. Mas há relações espaço/ambiente que 
estão diretamente relacionadas às concepções constituídas pelo 
professor, à formação, à autonomia do professor em propor mu-
danças que possam permitir a criação de novos e diferenciados 
espaços, outras descobertas, maior acolhimento e envolvimentos 
de adultos e crianças no cotidiano da Educação Infantil.
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Práticas pedagógicas no contexto da pandemia em  
escolas do proinfância.

Simone Santos de Albuquerque1

Helena Carolina Martins Pires2

Resumo: O artigo consiste em parte da pesquisa “Implementação do 
Proinfância”, realizada a partir de abordagem qualitativa de três estu-
dos de caso de municípios, com o objetivo de  aprofundar os aspectos 
relativos  à  qualidade da oferta de educação infantil, através de visitas, 
observação-participante na escola, entrevistas com responsável pela 
secretaria de educação e gestão escolar. Devido à Pandemia da Covid-
19, a opção metodológica foi redimensionada, sendo realizada análise 
dos perfis das redes sociais das escolas, com o objetivo de conhecer as 
propostas pedagógicas naquele novo contexto. Destaca-se para a qua-
lidade das práticas educativas a brincadeira como eixo fundamental do 
currículo e os processos formativos dos professores. Evidencia-se um 
esforço coletivo para que ocorra uma oferta de qualidade para as crianças 
pequenas    
Palavras-chave: Proinfância; Educação Infantil; Práticas Pedagógicas; 
Brincadeira; Processos Formativos; Pandemia Covid 19.

(   ) GT 1: História e concepções de infância 
(   ) GT 2: Políticas públicas para as infâncias: saúde, educação 
e rede de proteção e assistência social 
(X) GT 3: Infâncias, formação de professores e práticas 
pedagógicas

Introdução
A Educação infantil no Brasil possui em seu processo históri-

co a Constituição de 1988 como um grande marco, visto que esta 
busca validar o direito da criança e o dever do Poder público com 
esta primeira etapa da educação básica. A Constituição (Brasil, 
1988), com suas emendas, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), (Brasil, 1999), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), (Brasil, 1996), destacam-se como dispositivos 

1  Professora Associada da Área da Educação Infantil da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (FACED/UFRGS). Pesquisadora do GEPPPEI. 
Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Políticas Públicas de Educação Infantil . sialbuq@
gmail.com

2  Formanda do curso  de Pedagogia, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
FACED. Bolsista de Iniciação Científica BIC/UFRGS (2020-20220). Grupo de Estudos e 
Pesquisa sobre Políticas Públicas de Educação Infantil.  lenapiressss@gmail.com
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legais que traduzem uma luta dos movimentos sociais em defesa 
da Educação Infantil e do reconhecimento da criança como sujei-
to de direitos, com absoluta prioridade, destacando a educação 
infantil como primeira etapa da educação básica e legitimando 
o professor com formação para atender às especificidades desta 
etapa. 

Os planos nacionais de educação 2001-2011 (Brasil, 2001) e 
2014-2024 (Brasil, 2014) tinham como metas induzir a oferta com 
qualidade da Educação Infantil; vale dizer que todos os municípios 
brasileiros contam com uma grande demanda nesta faixa etária e 
com um grande desafio no que se refere ao financiamento. A meta 
do Plano Nacional de Educação (PNE), (Brasil, Lei N° 13.005/2014) 
2014-2024 era universalizar – até 2016 – a educação infantil na 
pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e 
ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a aten-
der, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 
(três) anos até o final da vigência deste PNE. No Rio Grande do 
Sul, de acordo com a Radiografia do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul de 2020, referentes aos dados de 2019, no 
nosso estado, em 2010, a taxa média do atendimento da creche 
era de 21,6%, e no ano de 2019 de 36, 7%; já a taxa média da pré-
-escola em 2010 era de 59,0% e em 2019 de 87,7%. Em ambos os 
anos o Rio Grande do Sul não atingiu as metas, mas demonstrou 
uma evolução no atendimento da educação infantil. Importante 
pontuar também que o atendimento em creche é historicamente 
mais baixo e desde que se deu início à publicação das radiografias 
no estado, bem como um trabalho intenso do Tribunal de Contas, 
o estado com 497 municípios passou de 132 municípios sem 
creche em 2010 para, em 2019, apenas 10 municípios que ainda 
não tinham creches e vagas para crianças de 0 a 3 anos. 

Em consonância com esses aspectos, surge no ano de 2007, in-
cluso na Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007 (Brasil, 2007), bem 
como nas ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 
do Ministério da Educação, o Programa Proinfância (Programa 
Nacional de Reestruturação e Aquisição de equipamentos para a 
Rede Escolar Pública de Educação Infantil), que visa a ampliação 
da oferta de vagas de educação infantil, do mesmo modo que ga-
rante uma infraestrutura planejada para crianças de 0 a 5 anos. 
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Vale destacar que o Programa Proinfância tem como principais 
alicerces a construção de creches e pré-escolas, além da compra 
de equipamentos apropriados para crianças pequenas. Sendo 
assim, pode-se afirmar que o Programa Proinfância se instaura 
com o objetivo de quebrar o paradigma de escola de educação 
infantil como “Rainha da Sucata”, em espaços e com “materiais 
improvisados”, visto que é pensada desde sua construção até a 
aquisição de equipamentos para o público infantil de 0 a 5 anos. 
Portanto, acreditamos que o PNE como indutor de políticas, assim 
como a publicização dos dados de oferta da Educação Infantil no 
estado gaúcho por meio das Radiografias do TCE/RS, bem como 
o programa Proinfância foram propulsores de uma nova cultura 
do direito à educação infantil às crianças gaúchas nesta última 
década deste novo século.

O atendimento das crianças na pré-escola hoje é um direi-
to garantido às famílias devido à obrigatoriedade de matrícula, 
mas nem sempre a qualidade está relacionada à oferta. Ampliar 
o atendimento de educação infantil em um país continental é de-
safiador, e o Programa Proinfância se propõe como uma política 
importante para ampliação da oferta dentro de um novo paradig-
ma de criança, de currículo, de espaço, tendo como base a revisão 
das Diretrizes Curriculares para Educação Infantil (Brasil, 2009). 
Neste artigo iremos apresentar parte dos dados de pesquisa sobre 
a implementação do Proinfância no contexto da Pandemia da 
Covid 19. 

O Proinfância no contexto do município
O convênio entre o município e o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) deu-se no ano de 2009, 
sendo justificado pela necessidade de se qualificar e garantir o 
direito à educação, atendendo a demanda e o acesso das crianças 
do município. Como base de escolha, os terrenos e os locais das 
escolas PROINFÂNCIA foram escolhidos a partir de três catego-
rias: a demanda por vagas, a disponibilidade de áreas nesses locais 
(que se adequassem às exigências do FNDE) e a priorização para 
construção em locais mais próximos da demanda.

Com a adesão do município ao programa, a responsável pela 
secretaria afirma que em relação ao convênio a maior dificuldade 
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encontrada foi o atendimento a todas as exigências do órgão para 
a aprovação da adesão. Destaca-se que existem algumas regras e 
exigências cobradas para os terrenos das escolas PROINFÂNCIA; 
por essa razão, a grande burocracia que envolve a adequação de 
terrenos e equipe técnica se tornou empecilho em alguns momen-
tos para o município. Porém, a responsável pela secretaria afirma 
que apenas esse empecilho foi encontrado, visto que a gestão da 
época era do mesmo partido do governo federal. Além disso, a 
execução do Programa também apresentou dificuldades, uma vez 
que a empresa responsável pelas obras de Metodologia Inovadora 
(MVC) foi à falência. Porém, o município foi o segundo a conse-
guir modificar a parte estrutural das escolas, sendo essas as novas 
escolas que foram inauguradas no ano de 2020.

Apesar das dificuldades encontradas em relação à construção 
das unidades, para a entrevistada, sobre essa questão, as escolas 
do programa são uma nova forma de se ver e construir escolas 
de Educação Infantil, já que, da perspectiva histórica, essa etapa 
foi muito negligenciada. As escolas de Educação infantil eram 
construídas em casas, puxadinhos e locais improvisados que 
não propiciavam um ambiente e atividades de acolhida e desco-
brimento, as quais cabem à etapa. Em relação a essa questão, a 
entrevistada destaca:

Vocês veem nos meus olhos quando eu falo, meu deus, olha o 
que é a estrutura, a forma onde o pátio… mesmo os que não tinham 
árvores, dava possibilidade de se criar. Pelo menos um ambiente mais 
de acordo com a faixa etária da criança. Até porque a gente vinha 
trabalhando já na construção da proposta pedagógica a partir das 
formações que vocês fizeram, né, oferecendo espaços diferenciados, 
tempos diferenciados. E o que que a gente tinha? Escolas pequenini-
nhas, onde tudo acontecia de forma muito rotineira e muito rápida, 
até porque não tínhamos um refeitório adequado, não tínhamos[…] 
Entrevista com representante da SME (02/12/2019).

Os dados referentes à entrevista com a representante da 
secretaria evidenciam como o Proinfância em sua estrutura ar-
quitetônica vem ao encontro das demandas e necessidades, já que 
tem uma infraestrutura ampla, arejada e com várias possibilida-
des de  (re)criação no que se refere aos espaços e aos ambientes.
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Com objetivo de aprofundar a pesquisa sobre a oferta de 
educação infantil nas unidades do Proinfância, num segundo mo-
mento, foi realizado um estudo exploratório nas escolas, entre os 
meses de fevereiro e março de 2020, visitamos 7 das 10 escolas em 
funcionamento. Procuramos conversar com a coordenação e/ou a 
direção e aplicar um “Formulário de contextualização da escola”, 
com questões referentes à infraestrutura, a historicidade da escola 
naquela comunidade, sobre o  número de crianças atendidas, 
questões relativas ao projeto pedagógico e a relação com as famí-
lias e a comunidade. Uma das questões do formulário referia-se 
ao interesse da escola em participar da pesquisa. Nesta ocasião, 
6 escolas assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
(TCLE), sendo que apenas uma não aceitou participar.  Destacamos 
que não foi possível visitar 3 das 10 escolas já que após o dia 19 de 
março todas foram fechadas em função da Pandemia da COVID-
19. As análises do presente artigo referem-se a estas 5 escolas que 
acolheram a pesquisa.

A partir da análise inicial dos 6 formulários respondidos, po-
demos salientar, sobre a infraestrutura, que 4 das escolas tiveram 
que fazer reformas após sua entrega. Dentre os problemas enfren-
tados, destacamos as queixas referentes ao refeitório, um espaço 
totalmente aberto, que, apesar de muito útil, não comporta o frio 
do nosso estado. Além disso, é válido destacar que 2 escolas men-
cionaram não ter realizado modificações, visto que uma apresenta 
apenas 86% da obra concluída, o que não permite que sejam feitas 
mudanças; e a outra alegou não ter feito nenhuma alteração desde 
sua entrega. Quanto ao Projeto Político Pedagógico (PPP) das es-
colas, 5 das 6 escolas afirmam que este foi atualizado no final de 
2019. Apenas uma escola não tinha PPP desde 2018 e por essa 
razão o documento estava sendo elaborado.

É importante mencionar que a partir do dia 19 de março 
de 2020, encontramo-nos impossibilitadas de dar continuidade 
ao processo de investigação presencialmente, já que todas as es-
colas se encontravam fechadas devido à Pandemia da Covid-19 
e à necessidade de isolamento físico. No município pesquisado, 
o fechamento ocorreu por meio de um decreto da prefeitura em 
março de 2020.
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A partir deste período foi preciso redimensionar a pesquisa e nos 
deparamos com uma nova situação em relação ao contexto das institui-
ções que eram o foco do estudo e já não estavam com funcionamento 
presencial. Neste sentido, houve a necessidade de reinvenção, de buscar 
outras formas de estar presente nessas EMEIs. Nossa inquietação prin-
cipal foi dar continuidade à pesquisa, buscando reconhecer as condições 
do atendimento dado às crianças e às suas famílias no contexto da pan-
demia. Alguns questionamentos foram norteadores, por exemplo: como 
as escolas estavam criando estratégias para manter vínculos? Como foi 
a continuidade do trabalho desenvolvido no cotidiano da escola?

Nosso primeiro passo foi iniciado a partir do mapeamento nas redes 
sociais das escolas que já haviam manifestado interesse em participar 
da pesquisa, onde encontramos os perfis de 5 das 6 escolas. Assim, o 
principal objetivo desta etapa foi conhecer as propostas educativas e as 
estratégias desenvolvidas pelas escolas do Proinfância no contexto da 
pandemia da Covid-19. Após março de 2020, foi realizado um acom-
panhamento diário das postagens das escolas do Proinfância nas redes 
sociais, com ênfase na plataforma Facebook. Em seguida, foi elaborado 
um estudo categorizando os tipos e os objetivos dos posts. Além disso, 
foi analisado quem fez a postagem, em que momento ela foi feita, qual 
o conteúdo e as interações realizadas.

A partir das análises das publicações nas redes sociais, observa-
mos que, com as adversidades encontradas em razão da pandemia, as 
escolas precisaram se reinventar, buscando estar presente na vida das 
crianças e de suas famílias. As escolas tiveram que fechar suas portas, 
porém buscaram manter o vínculo de várias formas, assim, são essas 
estratégias e os novos desafios enfrentados pelas EMEIs do Proinfância 
que foram investigados na presente pesquisa, onde buscamos reconhe-
cer as demandas e as necessidades, além de identificar as formas de 
comunicação com as famílias das crianças.

Os estudos resultaram em 6 categorias de análise, sendo elas: 
Produção de conhecimentos; Dimensão do cuidado com o outro; 
Sentimento de pertencimento; Comunicação e trocas entre escola e 
famílias, a Brincadeira e os Processos Formativos.  A seguir,  apre-
sentaremos dados referentes a duas categorias de análise  que foram 
produzidas em relação à oferta de educação infantil nas escolas do 
Proinfância no contexto da pandemia.
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A brincadeira
O brincar tem caráter fundamental no dia a dia das crianças e 

é através dele que elas se desenvolvem e descobrem novos apren-
dizados. A brincadeira é algo inerente à criança, já que é natural 
a ela e através dela pode-se observar “importantes informações 
sobre o seu brincar, como grau de criatividade, iniciativa, lin-
guagem, interesse, motivação, afetividade, emoções, satisfação, 
colaboração, competitividade, interação, argumentação e opinião 
(BOMTEMPO, 1999). 

Conforme as Dcnei (2009) a brincadeira é o eixo do currículo 
da Educação Infantil, e ela deve permear o cotidiano da escola, 
desde a organização dos tempos, espaços, escolhas dos materiais, 
interesses e mediações com as crianças. Embora este documento 
normatizador evidencie a brincadeira como eixo fundamental, 
observamos que na grande parte das escolas estudadas há uma 
demanda em desenvolver com as crianças atividades relacionadas 
a letras, números e conteúdos específicos que fazem  parte do pro-
cesso de escolarização  no ensino fundamental. 

Destacamos que apesar dessa preocupação ser válida e 
também seguir uma certa influência quanto aos desejos dos pais, 
é necessário compreendermos a importância do brincar para as 
crianças e para o seu desenvolvimento e  aprendizados.

O brincar é uma atividade humana criadora, na qual imaginação, 
fantasia e realidade interagem na produção de novas possibilida-
des de interpretação, de expressão e de ação pelas crianças, assim 
como de novas formas de construir relações sociais com outros 
sujeitos, crianças e adultos. (VIGOTSKY,1987, p. 35)

A partir disso, trazemos alguns exemplos de propostas en-
contradas nas páginas do Facebook das EMEIs do Proinfância 
referentes ao brincar na educação infantil.

O primeiro exemplo é sobre uma atividade semanal realizada 
em uma das escolas Proinfância. Essa tarefa, em particular, nos 
chamou atenção por se tratar de uma observação por parte das 
famílias acerca daquilo que seus filhos normalmente brincam; 
sem intromissão ou julgamento em relação ao certo ou errado. Na 
proposta as crianças foram filmadas durante momentos de brin-
cadeira livre e fluida. No livro “Brinquedoteca: um  mergulho  no 
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brincar”, Cunha afirma que “É preciso brincar, brincar seriamen-
te, brincar profundamente.” Cunha (2007).

A brincadeira livre é apresentada nos relatos postados como uma 
experiência de brincar em que a criança “constrói e reconstrói sua rea-
lidade, cria e recria, onde o brincar criativo, simbólico e imaginário se 
apropria do real, onde as crianças podem criar suas culturas e estabele-
cem “um mergulho na vida” brincando.

Segundo “Brougère “A brincadeira é uma mutução do sentido, da 
realidade, nele, as coisas transformam-se em outras. É um espaço à 
margem da vida cotidiana que obedece a regras criadas pela circuns-
tância. Nela os objetos podem apresentar-se com significado diferente 
daquele que possuem normalmente” (1989, p.35) 

Foi possível observar que as escolas durante a Pandemia pude-
ram subsidiar as famílias com ideias que qualificaram os momentos, os 
espaços, os materiais e os convites das crianças para o brincar, já que 
muitas vezes, a brincadeira se resumia a casa e os parceiros seriam os 
adultos/familiares. 

Numa das postagens das escolas, observamos um menino apre-
sentando seu brinquedo construído com palitos e massinha, destacando 
mais um momento de brincadeira registrado no cotidiano da casa e 
compartilhado com a escola. Encontramos outra publicação de cons-
trução  de brinquedos que uma das crianças havia feito, construiu um 
carrinho, utilizando caixas de leite e tampinhas de garrafa pet a criança.

Em  agosto de 2020, uma das escolas compartilhou em seu perfil 
um informativo acerca da  brincadeira das crianças com elementos da 
natureza, destacando a seguinte postagem: “importância das crianças 
brincarem com elementos da natureza, pedras, gravetos, pinhas, palhas, 
areia, folhas, entre outras diversas”.

Observamos a importância das escolas apoiarem as famílias em di-
ferentes experiências de brincadeiras com elementos da natureza que se 
encontram na casa e nos seus arredores, oportunizando investigações e 
possibilidades de aprendizagens. Também aproximando todos da natu-
reza e construindo novas relações como nos apresenta Barbieri (2012).

A natureza traz em si desafios físicos e estéticos que mobilizam as 
crianças a se aventurar. A lama, a areia as pedras, seus formatos 
e cores, seus pesos, temperaturas; as plantas, suas folhas, semen-
tes, troncos e talos, raízes com diferentes texturas, cheiros, cores 
e tamanhos; e os animais que habitam esses lugares: os insetos 
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com seus ruídos peculiares, suas cores e formatos; os diferentes 
relevos, as topografias: rios montes, barrancos, planícies. Enfim, 
um universo de possibilidades a serem observadas e investigadas, 
a serem brincadas, que nos levam ao sentimento de comunhão. 
Somos parte da natureza, e podemos e devemos nos religar a ela 
(BARBIERI, 2012, p.116).

Flores e Albuquerque (2021) ao refletir sobre  “ O direito das 
crianças ao brincar  no contexto da pandemia” destacam  algumas 
premissas importantes para  o desenvolvimento de propostas que 
garantam os direitos das crianças:  

“Acreditar na potencialidade das crianças; o Percebê-las como 
sujeitos integrais; o Deixar-se guiar pelo olhar das crianças; o 
Permitir-se criar, recriar, imaginar; o Proporcionar o contato com 
a natureza; o Reconhecer e valorizar as pequenas coisas do entor-
no; o Dar atenção plena ao outro no momento presente.” (p,9. 
2021)

Estas premissas são indicadores importantes para orientar 
propostas educativas que garantam o brincar, como parte consti-
tutiva do ser criança e viver a sua infância no cotidiano da escola. 

Os processos formativos 
Os processos formativos são de extrema importância na vida 

profissional dos educadores, é sobre “tomar consciência dessa 
necessidade de promover outros modos de ensinar, obriga-nos a 
assumir-nos como profissionais reflexivos e críticos” (PIMENTA, 
2008, pg. 28, apud, PIMENTA, GHEDIN 2002).

Porém, com a COVID-19 e o fechamento das escolas não 
apenas as aulas tiveram que ser reinventadas, mas também os 
momentos de continuidade de formação dos professores. A SME 
(Secretaria Municipal de Educação) se mostrou sensibilizada e 
preocupada em relação a continuação desses processos formati-
vos, e criou um canal no youtube que é alimentado com vídeos 
e lives com professores e estudiosos da educação convidados. 
Além da SME, as próprias escolas também começaram a organi-
zar reuniões pedagógicas e de formação de maneira remota como 
observado em algumas postagens das escolas.

A primeira publicação a ser citada se refere a um comparti-
lhamento realizado por uma professora, onde a mesma destaca 
imagens de uma reunião online com a equipe da escola. Nos co-
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mentários da postagem, vemos os participantes dessa reunião 
agradecendo e se mostrando empolgados pela volta aos trabalhos 
da EMEI após o período de fechamento ocasionado pela pandemia.

Em outro momento, foi publicada uma foto que mais uma 
vez ilustrava a reunião das professoras da escola. Como trazido na 
postagem “Muitas experiências, trocas de saberes e matando um 
pouquinho da saudade.” Nos comentários, as professoras seguem 
interagindo com palavras de carinho.

É válido ressaltar que outras EMEIs também realizaram en-
contros formativos e compartilharam esses momentos com a 
comunidade no momento. 

As postagens citadas anteriormente expressam que a formação 
de professores foi uma das grandes preocupações de continuidade 
do trabalho pedagógico que as escolas mantiveram durante a pan-
demia, destacando que a formação foi um processo permanente 
entre a rede estudada. 

Mas é importante ressaltar que há estudos que denotam as 
dificuldades encontradas por profissionais da educação durante 
a pandemia, vinculados às condições de trabalho, a saúde física 
e mental, o acesso aos meios digitais, compatibilização da vida 
pessoal com a vida profissional,  entre outros. 

O  estudo realizado  pelo Movimento Interfóruns de Educação 
Infantil do Brasil (2020) em  MAPEAMENTO NACIONAL DAS 
AÇÕES DAS SECRETARIAS E CONSELHOS DE EDUCAÇÃO NO 
PERÍODO DA PANDEMIA DE COVID-19- Análise técnica das res-
postas das Secretarias de Educação. Em relação às dificuldades das 
profissionais: 

“Na Região Sul, dentre as dificuldades enfrentadas pelas 
Secretarias de Educação municipais, estaduais e do Distrito 
Federal, neste período da pandemia, em relação às Profissionais, o 
resultado seguiu a seguinte ordem de preferência: “Formação para 
uso de tecnologias e mídias diversas” (59,1%); “Acesso aos meios 
digitais” (45,2%); “Organizar materiais acessíveis que atendam 
as demandas das crianças público da Educação Especial (crianças 
com deficiência, transtornos globais no desenvolvimento ou altas 
habilidades/superdotação)” (40,2%); e “Compatibilização dos 
trabalhos domésticos com o trabalho remoto” (33,1%). A opção 
“Outras” foi indicada por 4,1% dos respondentes ``. (2020, p. 50)

https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf
https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf
https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf
https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2020/11/RELATA%CC%83_RIO_SECRETARIAS-DE-EDUCAA%CC%83_A%CC%83_O.pdf
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É possível afirmar que alguns grupos de escolas, na sua rede de 
ensino, coletivamente foram “encontrando formas para ressignificar o 
cotidiano da Educação Infantil no contexto da Pandemia, como podemos 
observar na experiência realizada pela  secretaria municipal do municí-
pio de Canoas, relatada no Boletim Informativo n. 25 do Programa de 
Extensão Universitária Educação Infantil na Roda.

Em artigo publicado sobre o “Trabalho docente e saúde mental 
de professoras e professores da Educação Infantil” (Araújo, Moreira, 
Soares, 2021), destacam para a necessidade de atenção à saúde mental 
dos(as) professores(as) e auxiliares de Educação Infantil, destacando 
que quando há apoio de chefia e colegas há uma redução na frequência 
do adoecimento mental. 

Nesta perspectiva, a Pandemia possibilitou que as professoras 
de Educação Infantil ressignificarem a dimensão do cuidado de si, do 
outro, das famílias, das comunidades, das colegas e do próprio sentido 
do cuidado que  é intrínseco a todo e qualquer projeto educacional a 
partir dos processos formativos que foram se constituindo em rede du-
rante os anos de 2020 e 2021. 

Considerações Finais
A partir do estudo realizado destacamos que das seis esco-

las da pesquisa, quatro delas têm utilizado as redes sociais para 
manter os vínculos, as interações e as propostas educativas com 
as crianças e com suas famílias. Essas postagens iniciaram logo 
em seguida ao decreto municipal de fechamento das escolas e 
foram intensificadas de acordo com a ampliação do período da 
pandemia.  Destacamos que há uma frequência nas postagens 
e uma interação por parte das famílias e das professoras. Nesta 
perspectiva, podemos concluir que as redes sociais foram uma das 
estratégias encontradas para que a comunicação, o vínculo e as 
aprendizagens das crianças fossem mantidas durante a pandemia. 
Também salientamos a dificuldade de realizar a pesquisa de forma 
online, sem contato pessoal com os pesquisados, já que por e-mail 
muitos não respondem, não retornaram os contatos, dificultando 
o andamento do trabalho, mas a análise das redes sociais foi um 
“lócus” fundamental para “reconhecer” o contexto escolar das 
escolas pesquisadas. 
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Por fim, as categorias analisadas, evidenciam que a escola per-
manece “subsidiando” as famílias nos processos de “brincar” como 
um direito fundamental da criança, reconhecendo a brincadeira como 
eixo do currículo da Educação Infantil. Já a equipe docente permanece 
conectada e construindo processos formativos que subsidiem suas prá-
ticas pedagógicas num momento complexo da Pandemia, em que suas 
práticas precisaram ser reinventadas e seus vínculos com as crianças e 
propostas educativas precisaram ser reconstruídas, de uma forma que 
nenhum professor tinha uma formação para desenvolver tais práticas. 
Foi no processo e no coletivo que o grupo de escolas foram construin-
do práticas pedagógicas que visavam estabelecer com as famílias e 
crianças diferentes estratégias para construir canais de comunicação, 
personalizado, “customizando” o diálogo com as famílias e construindo 
práticas educativas  com qualidade para as crianças pequenas.
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